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DÂ mm DE !3'IPL0MAS

DOS ANPIOS DE 1642 A 1661





1642-1661

Conforme a advertência que fizemos ao terminar a publicação

do anterior volume, passamos a apresentar os diplomas que, em
consequência de se nos haver desencaminhado um maço, onde

tínhamos coordenado alguns summarios, deixaram por isso taes

documentos de ser incluidos em logar competente, segundo a

ordem chronologica, nos tomos iv, v e yi; descaminho que se deu

por occasião de se proceder a uns arranjos e transformações in-

dispensáveis no archivo da cidade.

Apressamo-nos, pois, a sanar a falta, o melhor que nos é pos-

sível, para não prejudicar o estudo da epocha que abrange as

datas dos referidos diplomas— 1042 a 1661.

A-lvará, régio <le O d*a.g^osto cie 1G4S *

(Confirmação da lei de 23 d'outubro de 1604

dada por Filippe m sobre a jurisdic(;ão da almotaçaria)

«Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem, que Diogo Fer-

«nandes Penso e Simão Ferreira Lousano, contratadores das terças

«d'esles reinos, me apresentaram o registro de uma lei, passada

«em tempo d'el-rei Filippe 3.°, de que o traslado é o seguinte :
—

«Faço saber aos que esta lei virem, que, posto qne, conforme as

«minhas ordenações, todas as pessoas, de qualquer qualidade e

«condição que sejam, são obrigadas, nos casos da almotaçaria, a

^ Liv.» II de rcg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 102.
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«responder perante os almotacés, algumas pessoas que, por privi-

alegio, têem juiz particular para haver de conhecer de todas suas

«causas, pretendem que também tomem conhecimento das que

«tocam á almotaçaria, de que se seguem grandes inconvenientes

«e damno contra o bom governo e administração da justiça de

«todas as cidades, villas e logares doestes reinos, especialmente

'id'esta cidade de Lisboa, pelo grande numero de privilegiados

«que u'ella ha; e querendo eu ora n'isso prover, como convém a

«meu serviço e ao bem commum e bom governo das ditas cida-

«des e villas, depois de tomar todas as informações necessárias e

«mandar ouvir todos os privilegiados, com parecer dos do meu

«conselho, para cessarem todas as duvidas: hei por bem declarar,

«como por esta lei declaro, que todas as pessoas, posto que pri-

«vilegiadas sejam, nas matérias da almotaçaria são obrigadas res-

«ponder perante o almotacé de seu foro, conforme as leis e or-

«denações d'este reino, e que a Ord. do liv.° 3°, tit.° 5, se en-

« tende e comprehende não somente os privilegiados declarados

«no mesmo titulo, mas todos os outros privilegiados, ainda que

«sejam dos desembargadores de minhas relações e de quaesquer

«outros tribunaes e das pessoas que, por minhas cartas e pro-

«visões ou dos reis antepassados, têem privilégios de desembar-

«gadores, posto que o não sejam, e de todos os mais privilégios

«concedidos ás pessoas que, por razão de seus officios, podem

«trazer seus contendores à corte, e de todos outros quaesquer

'/privilégios por mim e pelos reis meus antecessores concedidos

«aos colleilores que ora são e ao diante forem n'estes reinos, e

«ao santo officio da inquisição d'elles e aos cavalleiros da religião

«de S. João e aos moedeiros, lavradores e valladores das minhas

«lezirias e paúes, e aos mamposteiros dos captivos e aos que

«servem na mesa da misericórdia d'esta cidade e das mais do

«reino, e aos allemães e bombardeiros, e de quaesquer outros,

«posto que sejam incorporados em direito, ou tenham causas ex-

«pressas e derogatorias dos casos da almotaçaria, ou sejam con-

«cedidos por contrato, ou por qualquer outra maneira, confirma-

«dos por sentenças das minhas relações, porque todos os privi-

«legios acima declarados, ou quaesquer outros que se acharem,

«revogo e hei por revogados, especialmente a Ord. do liv.° i2.°,

«tit.° 62, que concede aos moedeiros d'esta cidade que nos feitos
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«da almotaçaria, sendo demandados, respondam perante o seu

«conservador da moeda, os quaes privilégios todos hei por bem
«que se não guardem, nem tenham logar nas matérias da ahno-

«taçaria, e que, sem embargo d'elles, as pessoas que os têem e

«ao diante tiverem, respondam diante dos ahnotacés d'esta cidade

«e das mais cidades, villas e logares d'esles reinos; e assim me
«praz que os regatões e marchantes da corte e quaesquer outros

«officiaes conteúdos no regimento do almotacé-mór, ou outros

«quaesquer de que, por provisões particulares, podem conhecer,

«respondam em todas as matérias da almotaçaria perante os al-

«motacés d'esta cidade, sem embargo das razões que o almolacé-

«mór allega para se não haver de entender esta lei nos oíTiciaes

cde seu officio, e de quaesquer abarás, sentenças que elle e os

«ditos regatões e marchantes e mais officiaes da almotaçaria-mór

«tenham em seu favor, porque todas, e o que dispõe o seu regi-

«mento, no que toca ao dito almotacé-mór haver de conhecer de

«suas culpas nas matérias da almotaçaria, revogo e mando que

«não sejam de effeito algum, nem tenham força nem vigor em-

« quanto forem contra a tenção e declaração d'esta lei, havendo

«respeito ao bom governo e regimento d'esta cidade, e a como,

«estando a corte de assento n'ella, cessa a razão que moveu a

«el-rei D. Manuel, que santa gloria haja, na carta por que man-

«dou que o almotacé-mór tomas se conhecimento das culpas dos

«ditos regatões. E esta lei mando que se guarde e cumpra como

«n'ella se contem, e ao regedor da casa da supplicação e ao go-

«vernador da casa do Porto e aos desembargadores d'ellas e aos

«corregedores de minha corte e aos mais corregedores, ouvidores,

«juizes e officiaes da justiça a que o conhecimento d'islo perten-

«cer, a cumpram, guardem e façam inteiramente cumprir e guar-

«dar, e ao chanceller-mór que a publique na chancellaria e envie

«logo cartas com o traslado d'ella, sob seu signal, aos ditos cor-

«regedores e ouvidores das comarcas, para que a publiquem nos

«logares aonde estiverem, para que a lodos seja notório, e a fa-

«çam publicar em todos os outros de suas comarcas e ouvidorias.

<E esta lei se registrará no livro da casa do despacho do des-

a embargo do paço e no das ditas relações da casa da supplicação

«e do Porto, e no da camará d'esta cidade e nas demais cama-

«ras das cidades, villas e logares d'estes reinos. Dada na cidade
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«de Lisboa, a 23 d'ontubro, Sebastião Pereira a fez, de 1604.

«João da Gosta a fez escrever. El-Rei. — Pedindo-me os ditos Diogo

«Fernandes Penso e Simão Ferreira Lousano que, por quanto em

«todas as cidades, vil las e logares d'esles reinos havia muitas

«pessoas privilegiadas de diversos privilégios, as quaes procura-

«vam para effeito de não pagarem coimas, posturas das camarás

«e alinotaçaria, sendo muitos d'elles creadores de gado, lavrado-

«res e marchantes, e, se os almotacés e minhas justiças os con-

«demnavam, se valiam de excommunhões, precatórios e sentenças

«de seus conservadores, pelas quaes eram absolutos das ditas coi-

«mas e posturas das camarás, sendo contra a dita lei e sentenças

«dadas no caso sobre os ditos privilegiados no jnizo dos feitos de

«minha fazenda, pelo qual respeito as rendas dos concelhos do

«meu reino iam em muita diminuição e não havia quem n'ellas

«quizesstí lançar, pertencendo a terça parte das ditas condemna-

«ções e rendas dos ditos concelhos ao rendimento das terças, que

«está applicado para as obras das fortificações do reino, lhes fl-

«zesse mercê mandar passar provisão, para que nenhum privile-

«giado, de qualquer condição que fosse, seja escuso de pagar as

«ditas coimas e posturas das camarás e almotaçaria, e para que

«se não guardem nenhumas sentenças, nem precatórios de seus

«conservadores, sem embargo de quaesquer provisões, leis, or-

«dnnações, regimentos e sentenças que haja em contrario, e da

«que se passou em 14 d'abril de 1612; e visto no conselho de

«minha fazenda seu requerimento, informação que sobre isso se

«houve, lei acima trasladada e sentenças de que fazem menção e

«condições de seu contrato : hei por bem e mando, pelos ditos res-

«peitos, se dê á execução o que se contém na dita lei, e se cum-

«pra e guarde inteiramente, não se escusando nenhum privile-

ígiado de pagar as coimas e posturas das camarás e almotaçaria

«em que forem condemnados, nem seus conservadores se intromet-

«tam mais em tomar conhecimento de cousa alguma tocante ás

«ditas coimas, posturas das camarás e almotaçaria, sem embargo

«de quaesquer provisões, leis, ordenações, sentenças e regimentos

«que haja em contrario, porque todas, para estes casos, hei por

«derogadas, e que se não use d'ellas, posto que aqui não sejam

«expressas nem declaradas, e da Ord. do liv.° 3.", tit." 12, e das

«mais ordenações que haja em contrario, que todas hei aqui por
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«expressas, e da que ordena que se não entenda derogada orde-

anação sem que da substancia d'ella se faça expressa menção.

«Pelo que mando a todos os corregedores, provedores, juizes e

«mais justiças, a que este fôr apresentado, qne assim o cumpram

«e façam inteiramente cumprir e guardar como se n'elle contem.

«E para a lodos ser notório se registrará no livro do registro das

«camarás das cidades, villas, logares e concelhos de meus reinos

«e se apregoará nas praças publicas; e ao traslado d'este, assi-

«gnado pelo escrivão de minha fazenda da repartição das terças,

«se dará tão inteira fé e crédito como este próprio, que valerá

«como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo das

«Ordenações do 2.° liv.°, em contrario. E os provedores enviarão

«os traslados d'elle pelos logares de suas comarcas. Bartholomeu

«de Sousa o fez em Lisboa, a 6 d'agosto de 1642. Gaspar d"Abreu

«o fez escrever. Rei.»

Alvará 1'eg'io cie Sí3 de junlio cie lOSl ^

«Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem, que, havendo

«respeito ás causas e razões que me enviou allegar, por sua

«petição, o licenciado João Corrêa Cardoso, filho do cidadão João

«Cardoso, para effeito de ser admitlido á opposição das varas do

«senado da camará d'esta cidade de Lisboa, e tendo consideração

«ao mais que em razão deste requerimento me foi presente: hei

«por bem e me praz de dispensar com elle que seja admittido á

«opposição das varas do dito senado, maiores, sem embargo de

«não ter servido em judicatura e da prohibição que ha em contra-

«rio. E mando ao presidente, vereadores, procuradores do mesmo

«senado e dos mesteres d'elle admitiam ao dito João Corrêa Car-

«doso a estas varas, na conformidade referida, e cumpram este ai-

«vara inteiramente como se n'elle contem, constando que tem pago

«os novos direitos, devendo-os, na forma de minhas ordens; e va-

«lerá, posto que seu effeito haja de durar mais de um anno, sem

«embargo da Ord. do liv.° 2.°, til.*' 40, em contrario ^.»

í Liv." II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 22.

2 Vid. dec. de 14 de novembro de 1653— «Elementos", tom. v, pag. 45G.
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Oouisiulta, <la ca.ina.i''a, a el-rei em 13 de julho
de 16Í54 1

«Em as cortes próximas se pediu a V. Mag.^® que fosse servida

oque se tirassem os quatro géneros que se tinham concedido á

«junta da bolsa, e que estes ficassem livres aos povos para os po-

«derem mandar ao Brazil, como sempre fizeram; e porque este

«senado teve por noticia que V. Mag.**^ tinha remetlido este ne-

«gocio á junta que se nomeou para as cousas das cortes, e que

«ella tinha feito uma consulta a V. Mag.**®, e como isto que se pede

«a V. Mag.*^'' é tanto em favor d'este povo e utilidade geral do reino

«e serviço de V. Mag.**®, porque, concedendo-se-lhe, poderá re-

«sultar mais possibilidades para as contribuições da guerra, pe-

«dimos a V. Mag.*^" que seja servido mandar deferir á consulta

«que se fez sobre este particular.»

Oousulia da camaira a el-i.*ei em. 1 d*ag;osto
de 16S4 2

«Senhor— Depois de diversas consultas que este senado fez a

«V. Mag.'^^ sobre as officinas da pólvora não estarem dentro na

«cidade, foi V. Mag.*'" servido resolver, em 10 de setembro de

«1650 ^, que assim se executasse, pela conveniência do bem com-

«mum da cidade, e depois, representando o conselho da fazenda

«a necessidade que havia de se multiplicarem as fabricas de pol-

«vora, mandou V. Mag.°', em !á3 de setembro do mesmo anno *,

«que n'esta matéria se não innovasse nada até nova ordem de

«V. Mag.'^^ que depois veiu ao senado, em 24 de novembro de

«1651 ^ em que V. Mag.*^* mandou que, emquanto a camará não

«provesse de casas em outro sitio a Manuel Matheus e a João Ma-

«theus, para poderem obrar o ministério da pólvora, lhe líão im-

^ Liv." II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 4 v.

2 Ibid., fs. 6 V.

3 «Elementos», tom. v, pag. 246.

4 Ibid., pag. 247.

5 Ibid., pag. 335.



DO município de LISBOA XUl

«pedisse fazel-a aonde d'antes a faziam
;
pelo que se nâo innovou

«cousa alguma, até que, succedendo o incêndio nas casas de Ma-

«nuel Matheus, que voluntariamente se mudou para outro sitio, e

«a João Matheus mandou V. Mag.'^'^dar, pelo conselho da fazenda,

«por administração ou arrendamento, uma quinta junto ao limite

«de Barcarena, para a mesma fabrica, e fazendo de novo os mo-

«radores d'este bairro petição ao conselho da fazenda, para que

«mandasse remediar tão grande perigo, sobre que o senado tam-

«bem fez nova consulta, V. Mag/^ foi servido resolver, em 6 de

«fevereiro de lfi53 ^ que os polvoristas vivessem e fabricassem

«sua pólvora em togares separados e em que se não pudesse consi-

«derar prejuízo á vizinhança, comtanto que fosse dentro das fortifi-

«cações da cidade e em partes de que se satisfizesse o conselho da

«fazenda^ e que o senado desse a cada um dos polvoristas vinte

«mil réis para esta mudança, que é o que bem lhes bastava para

«de novo assentarem as suas fabricas, e, não se contentando com

«este dispêndio, se lhes fizesse esta obra pelos ministros que cor-

«rem com as da fazenda de V. Mag.'*% e que n'esta forma, com

«tão pouca despeza do senado, se acudiria ao que tanto convinha

«ao publico e particular do serviço de V. Mag.•'^ e que assim se

«executasse logo.

«E sendo notificados João Matheus, Simão Matheus, António da

«Maia e Lucrécia Antunes que recebessem o dinheiro que V.

«Mag.''^ foi servido mandar se lhes desse a cada um d'elles para

«a mudança, e assignando-se-lhes sitio mui accommodado em Cam-

«polide e S. João dos Bemcasados, para que ficassem dentro das

«fortificações, o não acceitaram nem o dinheiro. Lucrécia Antunes

«respondeu que se não havia de mudar das casas em que vivia, nem

«ella mandava fabricar pólvora, e no tempo que a fabricava era

«por ordem de seus filhos, e depois que o senado Ih o prohibira

«se não fabricara mais pólvora nos seus engenhos, nem a queria

'(fabricar; João Matheus respondeu que elle se não havia de mu-

«dar de suas casas, e que o sitio para poder fabricar lh'o havia

«de dar o conselho da fazenda; António da Maia, em seu nome e

«de seu filho famílias, Simão Matheus, respondeu que viviam nas

«suas casas e não eram polvoristas.

«Elementos», tom. v, pag. 365.
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«E depois mandou V. Mag.''" outro decreto, em 12 de fevereiro

«de 1653 *, por que ordenava se desse á execução a mudança d'es-

«tes polvoristas, e se concluísse a obra com summa brevidade; e

«em 19 do mesmo mez ^ mandou V. Mag.^° que, emquanto se

«lhes não assignalasse sitio, a camará lhes não impedisse o tra-

«balharem nas mesmas oíTicinas em que d'antes o faziam. E em
«G de março do mesmo anno mandou V. Mag.'^*', por outro decre-

«to^ que a cidade fizesse dar casas aos polvoristas, livres e des-

« embaraçadas e em sitio accommodado e approvado pelo conselho

«da fazenda, tomando para si as casas em que os mesmos polvo-

«ristas viviam, e que se lhes entregassem logo as mãos, crivos,

«taboleiros e mais instrumentos que se lhes haviam tirado, para

«poderem trabalhar onde até então o faziam, isto emquanto lhes

«não dessem casas desembaraçadas, na forma sobredita.

íE vendo-se o senado duvidoso com tão multiplicados decretos,

«e este ultimo pela secretaria de estado, sem haver noticia do que,

«pela do expediente, V. Mag.*'^ havia mandado passar, fez nova

«consulta, em que se relatava tudo por menor, e como a pólvora

«se fabricava na ribeira de Barcarena e na de Penha Longa, aonde

«cada um d'estes polvoristas tem dois e trez moinhos, e trazem

«a pólvora de dia e de noite a suas casas, para n'ellas a vende-

«rem a particulares e não servirem a V. Mag/^ com ella, tendo,

«pelo regimento dos armazéns, perdimento da pólvora e quiuhen-

«tos cruzados de pena, não a levando em direitura á torre.

«A esta consulta não foi V. Mag."^"* servido responder alé agora,

«lembrando-o o senado por vezes, pela obrigação de seu officio,

«que é acudir ao bem publico e ao perigo de um damno tão irre-

«paravel, com tantos exemplos, n'este reino e nos estranhos, de

«mortes e ruinas; e, por se recearem de novo os moradores

«d'este bairro, tornaram a fazer novos requerimentos á camará,

«porque, com o intervallo, não só foram continuando os polvoris-

«tas, como d'antes faziam, mas de novo acrescentaram novas fa-

abricas, em que estão trabalhando de dia e de noite, com grande

«perigo da vizinhança; e a mais chegada é a de dois mosteiros,

' «Elementos», tom v, pag. 398.

2 Ibid.

3 Ibid., pag. 404.
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«aonde está o Santíssimo, fora outras parochias e casas nobres,

«que tudo se queimará e arruinará com qualquer desastre dos que

«muitas vezes succedem n'estas e em semelhantes oíTicinas; e a

«este respeito o pediu também o senado e povo nas cortes passa-

«das, e o juiz d'elle o requereu agora pela petição inclusa ; adver-

«tindo que António da Maia era tliesoureiro da freguezia da Ma-

«gdaleua, e foi alcançado nas contas em um conto setecentos no-

« venta mil réis, por que se llie faz execução na quinta de Penha

«Longa e nas casas sobreditas, em que fazia a pólvora n"esta ci-

«dade, e se vendem por ordem de V. Mag.*^^, e elle anda ausente.

«Convém que se vendam a pessoa que não fabrique pólvora n'el-

«las, e que João Malheus a fabrique no logar e quinta que o con-

«selho da fazenda para isso lhe deu; e Lucrécia Antunes morreu

«hontem : quem fôr para as suas casas não fabrique nem tenha

«pólvora n'ell3S.

«E lembra este senado também a V. Mag.'^® que a officina da

«porta da Cruz tem o mesmo perigo, e, sendo notificado o polvo-

«rista d'ella, mostrou um decreto de V. ]\Iag.^% para que com elle

«se não entendesse, o qual o senado cumpriu, como era obrigado,

«se bem o risco é egual e maior ao da Torre da Pólvora, pela maior

«quantidade que d'ella tem ; e da parte de cima da rua direita

«tem uma atafona e palheiro conligno ás casas da vivenda da

«mesma torre, e os armazéns não são todos de abobada, mas mul-

atos cobertos de madeira; pelo que parece cousa precisa o mu-

cdar-se, e, por ter inconvenientes grandes ser para fora da cidade,

«se no Castello houver casa com commodidade, como lemos por

«noticia, para ella se pôde mudar a pólvora da torre, porque o

«inconveniente dos carretos custarem mais. é muito menor que

«o risco e perigo que se vê com estar esta torre no sitio em
«que está.

«Pede este senado a V. Mag.*^^ se sirva mandar vèr a consulta

«que está na secretaria do expediente, e esta, para que, por uma
«vez, se tome a resolução que convém ao serviço de Deus, deV.

«Mag.^^ e bem commum ^»

' Vid. cons. da camará a el-rei em 21 d'af?osto de 1655.
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Oonsulta, da camará a el-rei em IO cl'oatul>ro
de 10G4 »

«Senhor— O senado remelte a V. Mag.*^" o regimento que V.

«Mag.**^ Ilie mandou fazer, em que se dá forma com que ha de

«correr a receita e despeza dos novos impostos, para que V*

«Mag."^^ seja servido approval-o, e, assignando-o, mandar que se

«imprima.»

liesolitção regia :

«O regimento^ vae assignado; imprima-se. Lisboa, 16 d'outu-

«bro de 1(334.»

Oonsulta cia camará a el-rei em IS de novemtoro
de ieS4 3

«Senhor— Foi V. Mag.*^^ servido resolver, em 28 d'abril de

«1646 *, pelas considerações que a isso o moveram em favor dos

«estrangeiros que vêem a este porto com navios de bacalhau, que,

«emquanto estiverem ii'elle com os seus navios emmastreados e com

«a gente de sua marinhagem, e depois de pagar os direitos á fa-

«zenda real, sem darem terço á cidade, pudessem vender livre-

« mente o bacalhau que trouxessem por sua conta, assim pelo

«grosso como pelo miúdo, sem taxa nem intervenção do senado,

«excepto se, por parte da saúde, se fizesse diligencia na bondade

«ou corrupção do pescado, e com declaração que esta ordem se

anão entenderia nos estrangeiros casados e moradores n'esta ci-

«dade, que mandam vir esta mercadoria por sua conta, e que nem
«menos se entenderia depois que o navio se partisse, porque,

«n'esse caso, nem por si nem por seu procurador o poderiam ven-

«der pelo miúdo nem pelo grosso, antes que a pessoa, a quemfi-

« casse o sobejo do navio, se haveria por comprador, para estar

1 Liv." n de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 27.

«Elementos», tom. v, pag. 496, not. 3.

3 Liv.o II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 17.

•í «Elementos», tom. v, pag. 26.
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«sujeito á taxa e posturas da cidade^ e os seguintes, da segunda

«mão, á siza e á revenda, como se vê da copia do decreto.

«Não replicou o senado logo, reconliecendo os inconvenientes

«d'esta resolução, por esperar que a mesma experiência e o tempo

«mostrassem, como tem feito, porque os estrangeiros, usando mal

«do favor que se llies fez, não vemlem o bacalliau nos seus na-

«vios, como deviam fazer, mas vêem alugar lojas na Ribeira e a

«S. Paulo, para fazerem as vendas muito devagar, pelo miúdo e

«a seu sabor, em prejuízo do povo e dos direitos reaes de V.

«Mag.*^% pondo-lhe taxa á sua vonlade, contra os privilégios d'esta

«cidade e da resolução tomada sobre este particular, no anno de

«1639, em confirmação de uma consulta que se fez pelo des-

«embargo do paço, e conlra o capitulo 4.° | d.° dos artigos das

«sizas, que nenhuma mercadoria, que vier de fora do reino, se

«venda pelo miúdo, nem em terra nem nos navios, e V, Mag.'^^

«lhes concedeu venderem pelo miúdo nos navios, e contra as que

«houve a cidade sobre a venda do bacalhau, em que adquiriu

«direito irrevogável.

«Os estrangeiros, com esta liberdade, estão vendendo a arroba

«do bacalhau a mi! réis e a trinta e cinco réis o arrátel, preço

«excessivo, sem abaixarem, por não haver outro na terra, e por

«isso não querem vender pelo grosso aos mercadores, e se tem

«por certo que os navios, que de novo vierem, farão o mesmo, á

«imitação d'este exemplo; e d'aqui se segue que elles nos vêem

«dar a lei e a taxa á nossa casa, liberdade que se lhes não con-

«cede em nenhuns outros reinos, nem aos nossos naturaes fora

«do reino, e V. Mag.^° perde os seus direitos por falta das ven-

«das e revendas, porque de todas se deve siza a V. Mag.''®, con-

« forme o regimento d'e!las, as quaes perde V. Mag.*^^, vendendo-

«se esta mercadoria pelos estrangeiros pelo miúdo. É conlra o

«povo esta liberdade que se lhes concedeu, que, sendo o fim ven-

«der-se este mantimento mais barato, com o venderem os estran-

«geiros em lojas e pelo miúdo, se vende mais caro, em maior

«prejuízo das religiões e dos pobres e miseráveis, de quem é mais

«próprio este mantimento; com que o senado da camará, em uti-

«lidade das rendas de V. Mag.*'°, em conservação de seus privi-

«legios e das resoluções que se tomaram sobre esta matéria, e da

«sentença que teve em utilidade do povo, pede a V. Alag."^* que
VII 2
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«se declare a resolução que se tomou em 8 d'abril de 1646, para

«qui; os estrangeiros só vendam nos seus navios o bacalhau,

«em(iii;inti) csliveiem emmastreados, pelo miúdo ou grosso, porém

«que, tr;izendo-o para terra, estejam sujeitos ás post(U'as da cidade

«e ao capitulo 4." | 5." do regimento das sizas, no que se não

«encontram as capitulações das pazes de Inglaterra, que, além de

«não disporem o contrario n'este particular, não se deroga n'ellas

«o privilegio doesta cidade, como de direito se requeria.»

Oousulta, da caimava, a el-i*ei ein. 1Í3 de novembro
de 1G£54 i

«Senhor— Foi V. Mag.*'^ servido resolver que os contratadores

«do carvão não recebessem os direitos em ser, pelos inconveuien-

«tes que se seguiam de venderem o ('arvão por preços mais subi-

«dos do que a taxa, e do mau exemplo e escândalo que se seguia

«aos mais vendedores; esta razão milita com muitos mais funda-

« mentos nos contratadores do bacalhau.

«É grande o damno que se segue ao povo e aos direitos de V.

«Mag.'^®, com tomarem os direitos que se pagam a V. Mag.*^® era

«ser, porque o vendem ao povo a trinta e cinco réis o arrátel,

«preço excessivo, e pelo interesse extraordinário d'esta venda

«compram muitas partidas d'elle, para o venderem por este pre-

«ço, com a capa de que todo é dos direitos de V. Mag.'^^ e com

«este engano nem pagam siza das compras e revendas d'elle, com

«o que V. Mag.*^^ Uca perdendo esta utilidade, e os estrangeiros,

«com este exemplo, querem vender o que lhes vem pelo mesmo
«preço, muito em prejuízo do povo, com que vem a comprar este

«mantimento muito mais caro; com que o senado espera que

«V. Mag.*^® lhe faça mercê mandar que o contratador do bacalhau

«receba os direitos de V. xMag/'' em dinheiro e não em bacalhau,

«e que, quando o queiram em ser, estejam sujeitos ás taxas da

«cidade, porquanto os contratadores são vistos conformarem-se

«sempre com o costume e leis municipaes nos contratos que fa-

«zem, e os privilégios e direitos das cidades se não podem dero-

«gar nos contratos, sem a cidade ser ouvida, nem se podem pôr

1 Liv.° II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 18.
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«nos contratos condições contra o bem publico, como está disposto

«pelo alvará do senhor rei D. Henrique, confirmado pelos mais

«reis d'esle reino e por V. Mag.*^" ^»

"Ooiissulta da, camai*a a. el-i*ei ein. 14 de novembro
de 10S4 2

«Senhor— A noite de véspera do dia do Corpo de Deus, pas-

«sado, andando António de Macedo, almotacé da limpeza, fazendo

«seu officio no limpar das ruas por onde a procissão havia de

«passar, chegando á rua dos Escudeiros, sobre a mesma limpeza

«teve duvidas com um official de volanteiro, e lhe mandou pren-

«der um cabra, captivo seu. Acudiu á sua janella um Manuel Ro-

«drigues de Castro, vizinho seu, homem presumido e poderoso,

«perguntando, com palavras miúdas e desautorisadas,.quem era

«aquelle almotacé, e, sobre a resposta que se lhe deu, lhe atirou

«com um vaso d'agua que tinlia a serenar, com o qual lhe deu

«em um broquel com que se reparou, e, não satisfeito, acudiu

«dentro, e, com uma espingarda que trouxe, fez tiro, que não effe-

«ctuou por não tomar fogo mais que na escorva, e, posto que o

n almotacé tratou de o prender, não quiz elle nunca abrir as por-

«tas. Fez o almotacé auto, e pelas testemunhas constou o relata-

ndo. O cerieiro, por se temer, houve carta de seguro negativa,

«do corregedor da corte, com a qual se apresentou diante do juiz

«do fisco, por elle ser familiar do Santo OíFicio, do qual juiz houve

«mandado para não ser preso, e, sendo-o por ordem do senado,

«requereu a validade da sua caria, e que o soltassem para com

«ella se livrar.

«O senado, na forma do estylo, poz em sua liberdade, não de-

«ferindo á validade da carta, guardando-a para seu tempo ; e por-

«que o castigo das resistências e más palavras ditas aos almotacés

«da limpeza pertence privativamente á camará, na forma do alvará

«do senhor rei D. Sebastião, confirmado por el-rei D. Filippe, cuja

«copia com esta se envia a V. Mag.'*^; e porque o senado enteii-

«deu as valias d'este culpado, indo á presença de V. Mag.***, ena

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 19 do mesmo mez,

2 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 19.
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«10 do mez passado, se relatou o caso, e, em sua real presença^

«se assentou fosse o culpado preso ^ e que da prisão tratasse da

«sua carta de seguro. Estando a causa n'este estado e aíTecta á

«imão de V. Mag.'^®, trata este culpado de que com elle se não

«faça justiça; aggravou para o desembargo do paço, que por ora

«não deve tomar conhecimento do caso por duas razões princi-

«paes: porque a prisão foi mandada fazer por V. Mag.*'® em sua

«real presença ; a segunda porque o castigo das resistências feitas

«a estes almotacés da limpeza pertence directamente ao senado,

«sem appellação nem aggravo, conforme o alvará do senhor rei

«D. Sebastião, relatado.

«É tão poderoso este culpado que, sendo mandado prender por

«ordem do senado, o juiz do crime, a quem a prisão fora encom-

«mendada, foi chamado á mesa do paço e se lhe mandou que não

«fizesse a prisão, po^to que tivesse ordem do senado. E porque

«nos parece que o desembargo do paço não deve perturbar as ju-

«risdicções e privilégios da cidade, e por evitar duvidas em tri-

«bunaes, com as quaes ordinariamente se procede de facto, recor-

«remos a V. IMag.*^®, para que mande se guarde os privilégios e

«liberdades e jurisdicção d'este senado, concedidas pelos senhores

«reis passados, progenitores de V. Mag.*^" ^.»

Oonsulta. da caiinai-a, a el-x*ei em IO cie ixovem"t>i*o
cie ieS4 3

«Senhor —Por um decreto de V. Mag.''% de 28 d'abril de 1C46,

«ordenou que os mestres dos navios do bacalhau, ou mercadores

«que vierem n'elles, emquanto estivessem os navios emmastreados,

«com a gente de sua marinhagem, pudessem vender o bacalhau

«por miúdo ou grosso, como quizerem, sem ficarem sujeitos ás

«posturas da cidade; mas que isto se não entenderia nos estran-

«geiros casados ou moradores n'esta cidade, no bacalhau que man-

«darem vir por sua conta, e que o mesmo se entenderia nos es-

^ Vid. assento de vereação de 7 de novembro de 1654, e dec. de 19 do-

mesmo mez, respectivamente a pag. 495 e 496 do tom. v dos «Elementos».

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 26 do mesmo mez.

3 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, is. 19 v.
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«trarigeiros a quem ficasse o sobejo dos navios, porque estes íi-

«cariam sujeitos ás taxas e posturas da cidade e obrigados â siza

«e revendas, e que estes taes se haveriam por compradores; e

«porque os estrangeiros querem estender este decreto conforme

«suas utilidades, representou o senado agora a V. Mag.*^" os

«damnos que se seguiam ao povo e ans direitos de V. Mag/®, a

«que espera o senado que V. Mag.**® lhe haja de deferir; e por-

«que V. Mag.'^*, por decreto de 9 d'este mez de novembro, or-

«dena que o senado, a respeito da venda do bacalhau das naus

«inglezas, não innove cousa alguma, do que nos annos passados

«sobre este particular se usava, pelo que pareceu ao senado re-

«presentar a V. Mag/® que, n'este particular, não tem innovado

«cousa alguma, nem fez mais que prohibir aos estrangeiros casa-

«dos e moradores n'esta cidade não vendam o bacdhau pelo

«miúdo, sem estarem sujeitos a pagar a siza e as revendas da

«segunda mão e ás posturas da cidade, na forma do decreto de

«V. Mag/*", como sempre se usou *.»

Oonsíulta, da cainara a el-i*ei eaix ^O de novemln^o
cie 16S4 2

«Senhor— Pelo decreto de 19 do presente ^, cuja copia vae in-

«clusa, manda V. Mag."^" que o senado da camará entregue na

«secretaria das mercês e expediente os autos, por que estava man-

«dado prender M;muel Rodrigues de Castro, cerieiro, para se re-

«metterem ao desembargo do paço, e, emquanto se não determi-

«na a causa, se não proceda contra elle, advertindo ao senado

«que não passe semelhantes ordens aos julgadores, por não ter

«jurisdicção para o fazer.

«Quem informou a V. Mag.^" parece o fez apressadamente, pelo

«que entende o senado se deve dar a V. Mag.*** satisfação do que

«se lhe imputa, e já o tem feito na consulta de 14 do presente *,

«dando a razão do que obrava, a que V. Mag/* até agora não

«tem mandado responder.

* Vid. dec. de 16 de dezembro do mesmo anno.

2 Liv." it de veg." de cons. e dec. do si-, rei D. Pedro ii, fs 20 v.

^«Elementos» tom. v, pag. 496.

4 N'este vol., [vàg. xix.
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«O caso, senhor, como já se relatou a V. Mag.** na dita con-

«sulla, foi (jiie, .'indando o iilmotacé da limpeza, véspera do Corpo

«de Deus, fazendo limpar as ruas por onde havia de passar a

«procissão, e em ordem a tal limpeza, mandou prender um ca-

«bra de um volanteiro, na rua dos Escudeiros, a que acudiu á

«janella Manuel Rodrigues ^ seu vizinho, e com muita soltura e

«pouco temor da justiça affrontou e resistiu ao almotacé, atiran-

«do-lhe com uma espingarda que tomou fogo na escorva sómen-

«te; que fez autos, e tiradas as testemunhas pelo que constou,

«para o senado proceder com Ioda a justificação, os levou diante

«de V. Mag.*^'\ em 10 do passado, aonde se despacharam que

«fosse preso, e que da prisão tratasse de uma carta de seguro,

«qne havia alcançado, como tudo se relatou a V. Mag.^" na dita

«consulta, que pedimos a V. Mag.''^ mande vêr e deferir com a

«justiça que costuma. E estando a causa n'este estado fez Manuel

«Rodrigues petição ao desembargo do paçu, aonde se despachou

«que houvesse vista o syndico e respondesse.

«Isto, senhor, não era petição de aggravo, e assim o entendeu

«o senado, porque, se o fora, houvera de dizer o despacho que o

«syndico praticasse a petição em camará e escrevesse o que lhe

«fosse respondido; e porque o despacho não vinha n'esta forma,

«não respondeu e deu ordem ao juiz do crime, João Corrêa Car-

«doso, prendesse ao culpado, sem embargo da carta de seguro

«ou contra-mandado de qualquer outro julgador ou tribunal. E a

«copia da dita ordem enviamos a V. Mag.*^® com esta, entendendo

«que aqui não havia aggravo por duas razões: a i.* porque a

«prisão se mandava fazer por mandado de V. Mag.^^ ; a 2.^ por-

«que as resistências feitas aos almolacés da limpeza pertence o-

«castigo d"ellas ao senado, sem appellação nem aggravo, na forma

«do alvará do senhor rei D. Sebastião, cuja copia vae com esta,

«e já foi outra a V. Mag.''® na consulta referida.

«O juiz do crime foi chamado ao desembargo do paço e se lhe

«mandou que não fizesse tal prisão.

1 Manuel Rodrigues de Castro foi um dos dois mesteiraes com quem se

deu o caso que vem referido em nota a pag. 393 do tom. v dos «Elemen-

tos», e aos quaes também se referem alguns documentos publicados no tom. vi,,

pag. 4 a 9 e 11.
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«Tão justificado andou o senado que, posto que lhe pareceu

«que tal mandado se não passaria no desembargo do paço, por

«encontrar directamente a resolução tomada na real presença de

«V. Mag.''^ comludo nem mandou mais fazer a prisão, nem ella

«se fez, somente se disse ao juiz que desse por escripto a ordem

«que tinha do paço, com grande menoscabo da justiça. Passou

«adiante o comedimento do senado, que, mandando o desembargo

«do paço que a petição do dito Manuel Rodrigues se ajuntasse

«aos autos, o senado o não impediu, antes foram levados todos

«ao dito desembargo.

«Do relatado consta que não pôde o senado mandar estes au-

«tos á secretaria das mercês para os enviar ao desembargo do

«paço, pois n'elle estão ha muitos dias sem os despacharem, e,

«mandando V. Mag.'^'^ vèr o referido, mandará V. Mag.*^® resolver

«o que fôr servido *.»

Decreto cie IO cie <ieiBenil:>i*o de 10S4 2

«Porquanto no anuo de 1046 fui servido declarar, por uma
«lei ^ que os estrangeiros que d'ali em diante trouxessem por

«sua conta, a esta cidade, bacalhau para venderem em seus na-

«vios, emquanto estivessem no porto d ella emmastreados, cora

«a gente de sua marinhagem, depois de pagos os direitos

fld'elle á minha fazenda, na mesma espécie de bacalhau, o pu-

« dessem vender livremente, assim pelo grosso como pelo miúdo,

«sem taxa nem intervenção alguma do senado da camará, salvo

«no que tocasse á saúde, por razão da bondade ou corrupção do

«peixe, sem se dar á camará o terço para o repartir pelo povo,

«como d'antes se fazia, e, tanto que o navio se fosse pela barra

«fora, nenlium dos taes estrangeiros, por si nem por seu procu-

«rador, o poderiam vender mais por sua conta, ao grosso ou min-

ado, antes a pessoa, a que ficasse o sobejo do navio, se haveria

«por comprador do peixe e estaria sujeito á taxa e posturas da

«cidade, e as seguintes, da segunda mão, á siza da revenda, e

* Vid. cons. da camará a el-rei em 12 de sctombro de 16r)6.

'^ Liv.» it de reg.° de cons. e dec. do sr. loi D. Pedro 11, fs. 22 v.

3 «Elementos», tom. v, pag. 26.
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«que a liberdade seria geral para todos os estrangeiros, e, sendo

«caso que os naluraes ou estrangeiros, casados e moradores n'esta

«cidade, mandassem vir por sua conta bacalhau, ficariam sujeitos

aá taxa e posturas d'ella, porque, como naturaes e moradores,

«não militavam nelles as razões dos estrangeiros, donos dos na-

«vios que o traziam, depois se me fez segunda consulta, no anno

«seguinte de 1647, pelo conselho da fazenda, sobre o mesmo

«particular, em que fui servido resolver que não somente os

«estrangeiros, na forma do alvará referido, mas também pode-

«riam livremente vender, nas primeiras mãos, as pessoas que

«mandassem vir navios de bacalhau, por sua conta, posto que

«moradores na terra, por tempo de um anno, e mais não. E
«como os estrangeiros e outros moradores na terra, na boa

«fé da liberdade que lhes concedi, trouxeram seus navios com

«bacalhau e mandaram vir outros, entendendo se lhes não rao-

ccveriam no\'as duvidas ; considerando eu ora o damno que se

«me tem representado lhes resulta da demora que padecem, em
«razão do embargo que se lhes fez, pelo prejuízo que da cor-

«rupção do peixe se lhes seguirá: hei por bem que, por esta

«vez somente, o possam vender na forma da liberdade que os

«annos alraz de 1646 a 1647 o faziam até agora, e u'essa con-

«formidade encommendo muito ao presidente e mais ministros

«da cidade passem logo as ordens necessárias, para serem des-

«embargados os navios do bacalhau e seus donos o poderem ven-

«der, naturaes e estrangeiros, sem mais detrimento, como faziam

«pela permissão de 1647. E porque, com esta occasião, se me

«propoz conviria a meu serviço e bem de meus vassallos que o

«alvará da lei referida, passado em 13 d'outubro de 16i6, se

«emendasse, acrescentando n*elle que, emquanto os estrangeiros

«tiverem no rio d'esta cidade seus navios surtos, com sua raari-

«nhagem, possam vender livremente a todas as pessoas, de quai-

squer qualidade que seja, bacalhau, assim pelo grosso-como pelo

«miúdo, não só nos navios mas nas lojas em terra, alugadas para

«esse eífeito, sem lhes ser necessário mais licença da camará,

«aponte o senado as razões que sobre a matéria se lhe oíTerece-

«rem, para, cora bastante fundamento, se poder de uma vez resol-

«ver o negocio, de modo que se nfto mova e altere mais o que

«ultimamente se assentar que convém.»
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Consulta, da camai^a a el-i'ei em 11 cie jaiieii*o

Ue less

1

«Senhor— Manuel Luiz Carrasco, que serve de presente de

«alcaide, queixoso de um cortador, por lhe não dar uns lombos,

«pretendeu do aliuotacé, Sebastião Rodrigues Surze, que lhe desse

«um mandado para o prender, e por elle lhe dizer lhe não podia dar

«mandado, porque não era a sua semana do açougue, como consta

«das certidões juntas, e juntamente porque eslá prohibido, pelos

«senhores reis d'este reino, que nenhuns alcaides nem meirinhos

«possam ir ao açougue a tomar carne, com graves penas, pelos

«excessos com que se haviam, ficou tão queixoso o alcaide de lhe

«não dar o mandado, que prometteu logo que se havia de vingar,

«como consta das mesmas certidões, e para este eíTeito se foi va-

«ler do juiz do crime, Manuel Alvares, que o mandou prender pela

«culpa da devassa geral, em que estão lodos os cortadores pro-

«nunciados por levarem mais aos marchantes do que lhes concede

«seu regimento; e, sendo a culpa tão leve, que, provada, lhe dá

«a postura limitado castigo, e estando pronunciados todos, em
«10 de dezembro de lGo3, como consta da certidão do escrivão

«da devassa, tratou esle alcaide de prender este réo (só quando

«esteve queixoso de lhe não dar lombos), e, podendo-o prender

«fora do açougue, porquanto este cortador andava sem nenhum

«receio da prisão, o prendeu estando aviando o povo, de que re-

«snltou uma grande inquietação, e, ouvindo-a o almotacé que u''esta

«semana era do açougue, Christovam Fernandes da Rocha, e di-

«zendo ao alcaide que lhe mostrasse o mandado por onde prendia

«o cortador, como foi sempre estylo de tempo immemorial a esta

«parte, e se usa em todas as parles aonde assiste ministro supe-

«rior ao que vae fazer as diligencias, como no Terreiro, Sele Ca-

«sas, Alfandega, Contos, armazéns e casas dos almoxarifados na

«Ribeira, o alcaide lhe respondeu que figura era elle para lhe pe-

«dir lhe mostrasse a ordem, sendo o almotacé seu superior, assim

* Liv.° III de cons. e dec. d'el-rei D. João iv, fs. 113.

Este documento está registrado no liv.° ii de rey." de cons. e dec. do sr.

rei D Pedro ii, a fs. 27.
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«pelos privilégios qiie lem, como porque, por seus regimentos»

«lhe pôde mandar fazer as diligencias, suspendendo-o e prendea-

«do-o se as não fizer; e se descompoz o alcaide com o almotacé,

«de()ois de o haver suspenso (sendo já particular por causa da

«suspensão), e se remelteu a elle, prendendo-o, e, acudindo os

«alcaides António Pinto e João de Lemos, o trouxeram com grande

«descompostura e aíTronta, ao que acudindo António Pereira, pro-

« curador da cidade, para averiguar a causa da prisão do almotacé

«e excesso que se fazia, e evitar que o não levassem preso, com

«tão grande descrédito da jurisdicção do senado, sem da parte do

«almotacé haver culpa, os alcaides referidos se descompuzeram

«com elle muito, expondo, aos que estavam presentes, a um grande

«desconcerto, por estarem quasi amotinados os cortadores, povo

«e cidadãos que tinham acudido á sem razão grande que se fazia,

«ao que atalhoii o procurador da cidade, soíTrendo o que se lhe

«dizia, e pedindo a todos que se aquietassem, por mais que os

«alcaides Anlonio Pinto e Manuel Luiz estavam desafiando aos

«cidadãos que estavam presentes, dando com isto occasião ao

«motim. E n'este meio tempo, estando o preso em poder de um
«gallego e da justiça, um sargento deu com a alabarda no gal-

«lego umas pancadas, com que o preso teve occasião de se ir,

«porquanto os alcaides o deixaram só com o gallego.

«A esta inquietação acudiu o juiz do crime, Manuel Alvares,

«com uma pistola na mão, dando occasião, com o que fez, a no-

«vos motins e inquietações, pela pouca prudência com que se

«houve n'esta matéria, o que, vendo o procurador da cidade, pelo

«aquietar, lhe disse : aqni tem vossa mercê o almotacé, veja vossa

«mercê o que quer fazer d'elle, e se o pôde prender, estando

«exercitando sua jurisdicção; a que o juiz respondeu que fossem

«dar conta a V. Mag.'^^ e, deixando os alcaides referidos em

«guarda do almotacé. se foram ao paço, e por V. Mag."*^ estar

«recolhido e se lhe não poder fallar, veiu o procurador da cidade

«dar conta ao presidente, e ficou o juiz que, tanto que teve oc-

«casião de poder fallar a V. Mag.*^®, lhe deu a informação contra

«a verdade, dizendo que o almotacé e procurador da cidade im-

«pediram a prisão e fizeram soltar o preso, e tudo o mais que lhe

«pareceu necessário para desculpar o excesso que tinha feito. De

«que resultou mandar V. Mag.^® prender logo o almotacé e pro-
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«curador da cidade, e, devendo ser as prisões em homenagem,

«como V. Mag.''" o mandou, metteram o almotacé na enxovia, e

«depois se passou ordem para o procurador ser preso debaixo de

«chave; e jnntando-se á tarde todo o senaiJo, e resolvendo que

«fossem o presidente, vereador do pelouro e procurador da cidade

«representar a V. Mag.*^® a justa queixa que o senado tem d'este

«excesso, que se não viu nunca outro semelhante, e indo em uma

«liteira o vereador do pelouro do açougue com o procurador An-

«tonio Pereira, sem ter o juiz com o vereador nenhum compri-

« mento o quiz prender, e com effeito está preso, vindo de traz da

«liteira muita quantidade de cidadãos e povo, sendo necessário

«da parte do dito vereador muita diligencia para impedir não ha-

«ver um grande excesso, como se f(ji principiando, pela exorbi-

«tancia com que se houve o juiz e o alcaide António Pinto. O re-

« ferido consta das certidões juntas.

«A prisão d'este cortador toca privativamente ao senado da

«camará, como também o excesso que commettem os almotacés

«em seu officio, e aos alcaides d'esta cidade paga o senado seus

cordenados, e os juizes do crime são feitos e pagos por elle, e

«assim a nenhum outro ministro ou tribunal toca o castigo dos

«excessos que no açougue e almotaçaria se commettem, e só ao

«senado, privativamente, pertencem estas matérias; e por sua com-

« missão tira o juiz do crime esta devassa para a ir sentenciar

«á mesa, sem appellação nem aggravo, na forma do alvará de

«V. Mag.''®. E esperava o senado da grandez;i de V. iMag.*^" lhe

«fizesse mercê não mandar proceder contra seus ministros, sem

«íO ouvir, como sempre fizeram os gloriosos progenitores de V.

«Mag.*^^, tendo o senado da camará feito mais serviços a V. Mag.*^*

«do que se fizeram nunca aos senhores reis d'este reino, e não

«será razão que deixe de esperar da grandeza de V. Mag.^^ não só

«a conservação de seus privilégios, liberdailes e autoridade, mas

«também avantajadas mercês e favores, ou as mesmas (pie nos fi-

«zeram os senhores reis, predecessores de V. Mag.*'®, nem deve-

«mos esperar do zelo e justiça de V. l\Iag.'^^ (jue possa com V.

«Mag.*^" mais a queixa de dois particulares, sem causa, do (|ue o

«clamor d'este povo que está esperando uma demonstração grande,

«assim pelo desacato feito aos miiusiros do senado, como por in-

«cluir em si a dcsautoridade de lodos os cidadãos a que toca o
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«procedimento que se leve contra o procurador da cidade e almo-

«tacé, não se lhes guardando seus privilégios, e dando estes nii-

«nislros occasião a uma ruina que se poderá sentir muito.

«E assim pede a V. Mag.'^^ seja servido, mandando soltar os

«presos, dar licença ao senado para que, usando da jnrisdicção

«que V. Mag.*^® lhe tem dado, proceda contra os culpados em tão

«grande excesso, como o que se commelteu contra os ministros

«d"elle, para o que se estão fazendo as diligencias necessárias,

«pelo ministro a que toca, para que, averiguada a verdade, se

«proceda contra os culpados, o que até agora o senado não fez

«por ter V. Mag.^^ mettido a mão n'este negocio; e para salisfa-

«ção do que se diz n'esla consulta vão os papeis, de que constará

«a verdade e a forma em que o caso aconteceu.

«V. Mag/^ mandará o que fôr servido.»

Resolução regia escripta d margem ^
:

«Por decreto particular mandei fazer aviso ao senado da reso-

«lução que fui servido tomar n'esta matéria, e como se ordenou

«logo íôsse preso o alcaide, Manuel Luiz Carrasco, pelo excesso-

«que commetteu na prisão do almotacé, Christovam Fernandes

«da Rocha, e do cortador, e que não fosse solto sem nova ordem

«minha, nem tornasse a servir mais de alcaide, nem outro oíBclo

«de justiça; e ao procurador da cidade, António Pereira, e o

«almotacé referido mandei logo soltar, e que se lhes dissesse da

«minha pane que elles não haviam excedido a sua obrigação, e

«só foram presos até se saber a verdade; e ao juiz do crime,

«xManuel Alvares de Sousa, mandei reprehender e estranhar-lhe

«muito o excesso com que se houve n'este particular. O senado

«tenha entendido a forma em que se procedeu em favor de seus

«privilégios e do que por sua parte representa esta consulta 2.»

1 Tem a data de 11 de fevereiro do mesmo anno.

2 Yid. cons. da camará a el-rei em 13 de fevereiro do mesmo anuo.
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OonsTilta da camava a el-vei em... de janeiro
de ItiSSi

«Senhor— Em 17 de novembro de 1653 ^ se queixou o senado

«a V. Mag.*^^ do regedor da justiça, por lhe querer impedir a ju-

«risdicção que lem dos senhores reis passados, para poder no-

«mear nas serventias dos officios, de que tem doações para pro-

«vêr as propriedades, e, por V. Mag.'*^ não haver respondido a

«esta consulta e o regedor insistir em prover as taes serventias,

«se queixou o senado segunda vez a V. Mag.•'^, em consulta de 2

«de maio de 1654 ', a que outrosim V. Mag.*^® não tem respon-

«dldo.

«De presente insiste terceira vez o regedor em querer-nos pri-

«var dos privilégios e liberdades que os senhores reis passados

«concederam a este senado, porque, vagando duas varas do eivei,

«o regedor, sem ler jurisdicção e privaudonos da nossa, encar-

«rega estas duas serventias a dois juizes do crime, no que nos

«faz dois aggravos : o primeiro é privar-nos do direito que temos

«para prover estas serventias, pelas mercês que os senhores reis

«passados fizeram a este senado, cujos documentos foram a V.

«Mag.''° nas duas consultas; o segundo aggravo é porque o rege-

«dor não pôde prover nem encarregar serventias de officios. senão

«os de que trata o seu regimento nos §| 23 e 25, e ainda esses

«os não pôde prover estando V. Mag/" n'esta corte. E semelhaur

«tes duvidas, sobre haverem de prover as serventias dos officios

«a camará ou o regedor, estão já decididas, porque no anno de

«1484 * se queixou o senado ao senhor rei que então governava,

'le elle, pela provisão junta, declara que á camará e não á relação

«pertence prover estas serventias; e no anno de 1489 ^ escreveu

«ao senado que a elle pertence prover a serventia de um juiz do

«crime, impedido; e no anno de ^5G8^ respondendo a uma consul-

* Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 29 v.

2 «Elementos», tom. v, pag. 461.

3 Ibid., pag. 473.

4 «Elementos», tom. v, pag. 462, not. 2.

* Aliás 1485— viã. «Elementos", tom. v,peg, 463, not. 1.

* «Elementos», tom. i, pag. 573.
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«la, escreveu ao regedor que não perturbasse nossa jurisdicção;

«e respondendo a uma consulta do desembargo do paço el-rei Fi-

«lippe declarou que as serventias dos oííicios de sua data perten-

«ci^m ao senado ; com o que parece deve V. Mag.**® conservar o

«senado na posse em que está, até V. Mag.''^ decidir todas estas

«duvidas, que esperamos seja com dobradas mercês e privilégios

«dos que os senhores reis passados nos fizeram, de que fazemos

«len)brança a V. ]VIag.'^% para a mandar resolver, na conformidade

«que o presidente d'este senado nos relatou que V. Mag.*^" llfo

«ordenara.»

Resolução regia *

:

«Tenho deferido n'outra consulta 2.»

Oonsulta, da camai^a, a el-i'ei eiia IS de fevei-eiro
de lOSS 3

«Senhor— Manda V. Mag.'^% na margem da consulta inclusa,

«sobre a renunciação do officio de almotacé das execuções da lim-

«peza, que pretende o licenciado Domingos de Andrade de Sam-

«paio, que o senado diga quanto tempo ha que Domingos de An-

«drade tem a propriedade d'este officio, e que estas renunciações,

«quando as houver, se façam sempre por consulta *.

«E satisfazendo ao primeiro:— Francisco de Andrade, pae d'este

«licenciado e proprietário do dito officio de almotacé da limpeza,

«falleceu no anno de 1618, nomeando a seu íilho no dito officio,

«por licença que tinha ; e posto que o senado lhe deu o provi-

«mento por uma sentença do desembargo do paço, que lambera

«juntou, não tirou sua carta senão no anno de 1633, aos i2 de

«maio, por estar servindo à rainha, nossa senhora, de juiz d'Obi-

«dos, todo aquelle tempo, que foram sele annos. Depois que veiu

«se lhe passou a dita carta, e não ha trez annos inteiros que serve

«de almotacé. Mas não se funda era tempo a sua pretensão : na

1 Tem a data de 1 de março do mesmo anno.

2 Vid. resolução de 27 de fevereiro de 1655

—

((Elementos», tom. y,pag. 512.

3 Liv.» II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 58 v.

4 «Elementos», tom. v, pag. 532.
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«profissão, sim, das lettras, em que está hábil para servir a V.

«^]ag."^^ com o exemplo doutros muitos lettrados, a que se con-

«cedeu poder renunciar os officios que tinham de seus pães, iu-

«compativeis com os das lettras, como se mostra dos papeis cita-

ados na mesma consulta, que são duas certidões dos livros das

«mercês ; e n esta consideração o propoz também o senado a V.

«Mag.''*.

«O segundo ponto é ordenar V. Mag.*^** que, quando houver es-

«tas renunciações, se façam sempre por consulta ; ao que replica

«o senado, com o devido acatamento, porque o estylo e uso está

«em contrario, assim nos tempos antigos como nos modernos, e

«d'estes pôde V. Mag.^^ melhor testificar, porque, do primeiro

«anno de sua acclamação até o presente, todos os presidentes de-

firam conta á bocca, e D. João de Sousa é o primeiro em quem V.

«Mag.'^^ o começa a duvidar, havendo-o elle praticado algumas ou-

«tras vezes, approvando V. Mag.**®.

«Os senhores reis d'este reino, como pães da pátria e tão hon-

«radores de seus vassallos, de todos os modos quizeram honrar

o a metrópole de seus reinos, a princeza das cidades e o empório

«de todo o mundo, e escreviam á camará de Lisboa (como se vè

«das cartas que accusa a mesma consulta, e doutras muitas que

«ha) : —Vos rogamos vos praza elle haver o dito officio, renun-

«ciando-o, e de o assim fazerdes vol-o agradeceremos, etc. (Em

«carta do senhor rei D. João u, escripta em Abrantes a 18

«d'abril de 1494).

«O senhor rei D. João iii, que se avantajou tanto nas honras

«que fez a esta cidade e na guarda de seus privilégios, em uma

«carta que escreveu de Ahueirim, a 28 de junho de 1522 (está

«no liv.** 2.° de Provimento dofficios, fs. 4), diz o seguinte :
—

«Entre alguns apontamentos que me fizestes, de algumas cousas

«tocantes á cidade^ foi uma que a cidade estava em posse antiga

«de fazer em camará, às mais vozes, os juizes dos orphãos d'ella,

«e aquelles que saiam por juizes serviam logo os dilos oiricios,

«sem mais haverem para isso outra nenhuma provisão, e me pe-

«dieis, por mercê, que o houvesse por bem e mandasse que as-

«sim se fizesse, e vos não fosse n'isso posto impedimento, nem

«duvida alguma; e porque eu me quiz d'isto informar, e pela infor-

« mação que d'isso tomei, achei ser assim como me apontastes, etc.
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«E quando os reis passados haviam por bem que alguns ser-

ei vissem os ditos oíTicios, ou, pelo bem fazerem, folgavam de os ser-

«virem mais annos d'estes ordenados, escreviam sobre isso á ci-

«dade carias de encommenda :— Pelo qual hei por bem que uzeis

«do antigo costume e privilegio de que a cidade sempre usou, e

«façaes os ditos juizes dos orphãos como sempre se fizeram, e

«aquelles que saírem sirvam sem mais esperarem por outra mi-

«nha provisão, etc.

«E continuando as duvidas n'esta mesma matéria de eleições

idos orphãos, diz em outra carta, de 7 de março do anno seguin-

«te, no Barreiro:— Certo que n'este caso, nem em nenhum ou-

«tro não é nossa tenção senão que á cidade sejam inteiramente

«(guardados seus privilégios e liberdades, quanto, com razão e

«justiça, se deva fazer, e de novo lhe outorgar outros, se cumprir,

«como fôr justo e honesto, etc.

«E em 11 de março do mesmo anno: — E quanto á eleição dos

«juizes dos orphãos, em que dizeis que hajamos por bem guardar

«á cidade seus privilégios, porque d'estes oííicios nunca foi feita

«eleição, e a cidade os proveu sempre, nós, como vos escrevê-

«mos, não é nossa tenção quebrar os privilégios da cidade, antes

«de lh'os acrescentar, como justo e honesto seja, etc.

«Pedindo o dito senhor rei D, João ni um officio de guarda do

«Terreiro, que era fallecido, diz:— E porque nós folgaríamos

«que Sebastião Dias, nosso moço da capella, seu filho, houvesse

«o dito officio, vos encommendamos que, havendo respeito ao dito

«Diogo Fernandes servir muito tempo a cidade, e ao dito seu fi-

«Iho ser nosso criado, lhe quizesseis dar o dito officio; e de o as-

•ísim fazerdes, como esperamos que fareis, nós receberemos d'isso

«prazer e vol-o teremos muito em serviço. Escripta em Almei-

«rim, etc. Ti de maio de 1523.

«E porque o dito offiicio estava já dado a outrem, e assim o es-

«creveram os vereadores a el-rei, respondeu : — E quanto ao of-

«ficio, pois está provido, como já nos escrevestes e agora tornas-

«tes a escrever, e vos parece que está bem feito, não é i ecessa-

«rio outra resposta m.ais, que o havemos por bem feito, e vos en-

«commendamos que d'este filho de Diogo Fernandes, vagando al-

«guma cousa que n'elle caiba, tenhaes lembrança. Escripta em
«Thomar, 10 de julho de 1523.
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«N'esta conformidade, e com palavras mais apertadas, vão raui-

«tas outras cartas do mesmo senhor rei e de seu neto, o senhor

«rei D. Sebastião, em provimentos froíTicios, no dito liv.° 2,°, e

«só duas copias, qne tocam ás renunciações, se estendem aqui.

«A primeira é do senhor rei D. Sebastião, e diz:— Vereado-

«res, etc, eu ei-rei vos envio muito saudar. António Nunes, cor-

«retor das mercadorias d'essa cidade, me enviou dizer que elle

«estava em passamento de morte, e que me tinha feito muitos ser-

« viços era Africa e na índia, e que comprara o dito officio de cor-

«retor por seu dinheiro, pedindo-me que, porquanto elle tinha

«uma sobrinha casada com um Lopo Ferreira, morador nessa ci-

«dade, vos escrevesse que quizesseis prover o dito oíTicio de cor-

«retor ao dito Lopo Ferreira; e, havendo respeito a seus serviços,

«vos encommendo muito que queiraes que o dito António Nunes

«renuncie o dito officio no dito Lopo Ferreira, e, se fòr fallecido,

«lh'o deis, de maneira que, d'uma maneira ou d'outra, o haja;

«e de assim o fazerdes haverei d'ello prazer e vol-o agradecerei

«muito. João de Castilho a fez em Évora, a 7 de fevereiro de

«1545.

«A outra é do senhor rei D. Sebastião: — Vereadores e pro-

«curadores, etc, eu el-rei vos envio muito saudar. Gaspar Limpo,

«meu musico da camará, tem o officio de escrivão das proprieda-

«des d'essa cidade de Lisboa, que houve em dote com sua mulher,

«e porque o não pôde servir por ser occupado em meu serviço,

«encommendo-vos que, renunciando elle o dito officio em uma
«pessoa apta e de qualidade para o servir, passeis d'elle carta á

«dita pessoa, etc.

«Depois da união doestes reinos aos de Castella, governando o

«archiduque Alberto, cardeal da Santa Egreja de Roma, e sendo

«presidente Pedro Guedes, se começou o livro primeiro de as-

«sentos e provimentos de officios (além do outro particular de

«provimentos), e n'elle, a fs. 33, está um assento do officio de

«provedor do porto de Belém, de que se deu conta vocalmente

«ao príncipe cardeal, em ií9 de julho de 1593; e em 10 de se-

«tembro de 1605, sobre doze mil réis de mercê a António de

«Gouvéa, deu conta o presidente ao vice-rei : e d'oulros doze mil

«réis a um cirurgião, em 11 de novembro de 1606; da proprie-

«dade do officio de escrivão do Alqueidão e doutros, a fs. 160 v.
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«e 149; e a fs. 183 v., em 13 de fevereiro de 1C09, licença para

«Álvaro de Gouvèa poder renunciar vinte mil réis de tença dos

«quarenta mil que linha d'esta cidade, dando conta ao vice-rei.

«O segundo livro começa em 27 d'agosto de 1609 com um as-

«seuto de cem mil réis de esmola á misericórdia, e dando disso

«conta o presidente ao vice-rei, o approvou; e acaba este livro

«com cem mil cruzados para a restauração de Pernambuco, e

«nelle outros provimentos, com a mesma clausula de dar conta

«o presidente, ou os vereadores que presidiam ás semanas, como

«foi a 8 de novembro de 1625, a fs. 2i9, um assento, que diz:

«—Dei conta no governo da mercê que a cidade tinha feito a

«Luiz de Gouvèa da renunciação de seu officio de escrivão dos

«orphãos, e' assim da de Manuel Soares, partidor dos orphãos,

«para a pessoa que elle nomeia, e os senhores governadores

«approvaram e houveram por bem o que a camará tinha feito

«n'este pariicular, de que se lhe pôde fazer assento na fornia

«costumada. De casa, hoje, 8 de novembro, etc. — O presidente,

«Mascarenhas.

«No mesmo livro 2.°, fs. 266 v., 267 e verso, conta ao arce-

«bispo governador como a ciilade tinha feito mercê a Cecilia, ir-

«mã de Bernardim Bulhão, do officio de parlidor dos orphãos, que

«foi de seu pae, António Dias, em quem o dito seu irmão o re-

«nunciou, indo para a índia, em 16 de dezembro de 1627; e em

«20 do dito mez e aiino conta ao mesmo arcebispo da mercê que

«a camará tinha feito a Augusto Franco, seu thesoureiro, para

a poder renunciar o seu officio, de thesoureiro da cidade, em pes-

«soa de satisfação, etc, Gil Eannes da Silveira que presidia.

«A fs. 267 V., licença que concedeu a cidade a Francisco da

«Fonseca para poder renunciar o officio de parlidor e inquiridor

«dos orphãos em Cypriano da Veiga, e o mesmo arcebispo o

«houve por bem. A. Valente, 3 d'abril de 1628.

«E a fs. 108 tinha dado conta João de Frias Salazar ao vice-

«rei, marquez de Alemquer, de seiscentos mil réis de que a ci-

«dade fez mercê a Pedro Borges, procurador d'ella, etc. Em 14

«d'outubro de 1617.

«Na mesma folha, em 12 de novembro do dito anno, na se-

«mana de Gil Eannes da Silveira, diz o assento: — Dei conta ao

«senhor vice-rei do assento que se tomou sobre a petição e des-
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«paclio do almotacé, Ambrozio Rodrigues, em que pediu licença

«para renunciar seu oííicio, e juntamente se lhe desse algum di-

«nlieiro de mercê, ao que a cidade deferiu, dando-lhe licença para

«renunciar seu oíTicio em pessoa apta e sufficiente para servir o

«dito officio de almotacé da limpeza, o qual renunciaria em termo

«de um anno; e ao mais se não deferiu por não ter dado quitação

«á camará ; o qual assento approvou o senhor vice-rei, etc.

«A fs. 178, renunciação do oíBcio de escrivão dos orphãos, de

«Balthazar Fernandes a Francisco Monteiro da Costa, de que se

«deu conta aos senhores governadores que assim o houveram

«por bem. Em 15 d'outubro de [Qii.

aNa mesma f.* 178, o officio de escrivão do Tojal a Maria da

«Costa, filha mais velha que foi do proprietário, para a pessoa

aque com ella casar. Conta aos mesmos governadores, que o hou-

«veram por bem e approvaram.

í(Na mesma f.* v., e do mesmo modo, o officio de tratador de

«mercadorias, que vagou par morte de Hernardim da Costa, a sua

«filha Maria de Faria, para seu casamento, etc. Em 8 de novem-

«bro de 1612.

«O 3,° liv.° d'assentos e provimentos começa em agosto de

«1630 e acaba em agosto de 16i6, e n'elle, a fs. 16, está um
«assento que contém o seguinte: — Dei conta aos senhores go-

«vernadores da mercê que a cidade íez a Francisco Dias Mendes

cde Brito, em renunciar, nas mãos d"ella, o seu otficio de conta-

«dor das causas ante os corregedores e juizes do eivei d'esta ci-

«darle, em favor de Francisco Rodrigues Torres, cidadão da dita

«cidade, e approvaram a dita mercê e houveram por bem que se

«passasse carta do dito officio ao mesmo Francisco Rodrigues Tor-

«res. De que se fez este assento que assignei. Lisboa, 19 d'agosto

«de 1631. O conde presidente.

«A fs. 93, outro, em 4 de fevereiro d'este anno de 1636: —
«Dei conta a S. Alteza, a senhora princeza Margarida, de como

«este senado linha feito mercê a Luiz de Gouvêa, escrivão dos

«contos da fazenda da cidade, e a Manuel Rodrigues, requerente

«da almotaçaria, para, por suas mortes, poderem nomear em li-

«Iho ou filha a successão dos ditos oíficios, e S. Alteza o houve

«assim por bem. O conde do Prado.

«A fs. 96, no mesmo anno, o mesmo conde do Prado deu conta



XXXVI ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«a S. Alteza da mercê que a camará fez a Gaspar Pereira para

3 poder nomear o seu olíicio de guarda da camará, por sua morte,

«em um filho ou filha, etc. ; e da mesma maneira, a fs. H9, a

«19 d';igosto de IC38, o officio de que era proprietário António

«Falcão, por sua morte, para filho ou filha, com declaração que, se

«em sua vida casar alguma das ditas suas filhas, a quem queira

idar o dito officio, recorrerá á mesa para lhe fazer a mercê que

«houver logar; e assim o approvou a princeza Margarida.

«A fs. 127 V., sendo já presidente o conde de Cantanhede,

«diz:— Dei conta, em 27 de maio de 1639, de como este se-

«nado tinha feito mercê a Izabel de Freixo do officio de trata-

«dor de mercadorias, que vagou por morte de seu marido, para

«seu casamento; e do officio de escrivão da almotaçaria da ci-

«dade a Marcos Sanhudo, proprietário, para nomear filho ou filha

«por sua morte; e do officio de escrivão dos orphãos, de António

«de Seixas, para filho ou filha por sua morte, e S. Alteza o houve

«por bem. O conde de Cantanhede, presidente.

«E assim se seguem outros assentos, com que o conde deu

«conta à princeza, até 6 de setembro de 1640.

«A fs. 152, em 16 de novembro de 1641, se assentou em mesa

«que, a João Teixeira, se desse o officio de inquiridor do juizo

«do eivei d'esta cidade e almotaçaria, que vagou pela reouncia-

«ção que d'elle fez, em mãos da cidade, Luiz Alves, que a ca-

«mara acceitou, de que o c^nde presidente deu conta a V. Mag.^®

«que o houve assim por bem; e ao dito João Teixeira se mandou
'c passar carta do dito officio. Este é o primeiro provimento de

«que se deu conta a V. Mag.''% como rei e senhor d'estes seus

«reinos, e a foram dando todos os presidentes que se seguiram,

«como se pôde vêr no fim do mesmo livro 3.'', até o anno de

«1646, e no 4.° que se continuou até o presente.

«E com esta clausula de dar conta o presidente do senado ao

«príncipe supremo, e em sua ausência a seu logar tenente, ficam

«cessando todas as duvidas que se suscitam e podem suscitar

<'n"esta matéria, acerca da jurisdicção concedida aos vassallos e

•«donatários ou concelhos para poderem ou não poderem acceitar

«renunciações.

«E d'esta maneira, senhor, consentindo-o assim e permittindo os-

«senhores reis d'estes reinos e V. Mag.''® em espaço de mais de



DO MUNICÍPIO DE LISBOA XSXVII

«quinze annos, se radicou n este senado da camará de Lisboa uma
«prerogativa, que V. •Mag.'^* jurou publica e solemnemente nas

«primeiras cortes com os mais privilégios, graças, mercês, usan-

«ças, liberdades e isenções concedidas de tempos immemoriaes á

-«mesma cidade; e, além do juramento que obriga tanto, foi V.

«Mag.''* servido mandar passar um seu alvará, em que ba por

«bem, pelas razões n'elle expressas, que a camará d"esta cidade

«de Lisboa goze e use das cartas de privilégios que pelos senho-

«res reis, seus antecessores, foram concedidos á mesma cidade,

«de que estiverem de posse, etc.

«Vae aqui inclusa a copia da lei primeira de cortes, sobre o

«juramento dos reis, e do alvará concedido á camará *. V. Mag.*",

ín'isto e em tudo o mais, mandará o que fòr servido.»

Resnlução regia ^

:

«Por fazer mercê ao senado da camará bei por bem approvar

«a renunciaçâo de que se trata; porém, d'aqui por diante, cum-

«pra-se inviolavelmente o que resolvi na consulta inclusa ', que

«todas as semelhantes se me consultem, para eu resolver o que

<íhouver por meu serviço, com declaração que todas as que se

«não fizerem ii'esta forma haverei por nullas, pelos inconvenien-

«tes que ba de se fazerem vocalmente, de que não releva o cos-

«tume que se allega.»

Oonsulta da, caiixíira a el-i*ei em 13 cie fevereiro
cie lOSS *

«Senhor— Por decreto de V. Mag.'^% de 28 de janeiro próximo,

«foi V. Mag.*^^ servido resolver sobre os procedimentos que teve

«o juiz do crime, Manuel Alvares de Sousa, e o alcaide, Manuel

«Luiz Carrasco, com António Pereira de Viveiros, procurador da

«cidade, e Christovam Fernandes da Rocha, almotacé, que elles

«fossem soltos da prisão em que estavam, e que fosse reprehen-

* É o alvará régio de 12 d'abrU de IGll — «Elementos*^ tom. iv, pag. 420.

2 Tem a data de 30 de setembro de 1656.

3 E a consulta de 25 de setembro de 1655— «Elementos», tom. v,pag. 530.

* Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 30.
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«dido o juiz do crime e preso o alcaide, e que não tornasse a

«servir olficio de justiça.

«E ainda que o senado faz toda a estiniiação da mercê que

«V. Mag.*^^ Ilie faz, não pôde deixar de representar a V. Mag.*^*o

«justo sentimento que tem de se vêr publicamente desautorisado,

«e menoscabada sua jurisdicção e autoridade em que os senho-

«res reis, predecessores de V. Mag.*'*' e d'este reino, o conser-

• varam sempre, como V. Mag.*^® fez alé agora, porque, devendo

«ser os castigos commensurados ás culpas, e nos delictos publi-

«cos requerer-se uma satisfação publica, sendo tão grandes os

«excessos que commetteram estes ministros e António Pinto e

«João de Lemos, alcaides, o risco em que expozeram esta cidade

«no motim que occasionavam, a desautoridade com que trataram

«os ministros da cidade, as affrontas que lhes íizeram, quando o

«castigo não fora maior, havia de ser egual ao que tiveram os mi-

«nistros da cidade, e deviam ser castigados também os alcaides,

«cúmplices na própria culpa, e devia ser a demonstração publica,

«para a satisfação do escândalo que occasionaram n'este povo os

«excessos que se fizeram.

«Espera o senado da justiça de V. Mag.*^^ e de sua grandeza

'se da mercê que se lhe deve fazer, que V. Mag.^° mande proce-

«der com todo o rigor contra os trez alcaides, e que o juiz do

«crime seja suspenso e que a reprehensão se lhe dè no senado,

«por elle ser seu súbdito e assalariado por elle, ou no desembargo

«do paço, porque na relação não tica o dar-se-lhe, sendo a culpa

«commettida contra os ministros do senadb, e o regedor da jus-

«tiça defender os procedimentos do juiz e alcaides, de que foram

«juizes os ministros do desembargo do paço, na forma dos nos-

«sos privilégios que nos concedem as provisões que temos ; e não

«é conveniente qt^ hnja de dar a reprehensão dos excessos qu&

«o juiz commelleu, quem os defendia.»
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Oonsulta. da camaríi a el-i-ei em O cie mai-ço
de 10S3 1

«Senhor— No senado se viu o decreto de V. Mag.'^^, de 6 ^ do

«presente, em que V. Mag.*^" é servido mandar que se lhe aponte

«o fundamento que teve o procurador da cidade, Miguel de Mello,

«para ordenar que fosse preso Gaspar da Costa, obrigado ao car-

«vão que se gasta na moeda, e que entretanto seja com eíTeilo

«solto o delinquente.

«Pudera o senado, com o devido acatamento, antes de tratar da

«soltura do preso, representar a V. Mag.**® a gravidade da culpa

«por que se procedeu contra elle, sendo certo que, se a V. Mag."^"

ílhe fora presente a exorbitância d'ella, m.andára antes agradecer

«aos ministros da camará o zelo e promptidão com que acodem

«aos descaminhos de que resulta damno ao povo, que soltal-o.

«Em primeiro logar tratou o senado de obedecer á ordem de

aV. Mag."^*, mandando que logo fosse solto, pois se não pôde du-

« vidar que, com informação do caso e verdade d'elie, será V.

«Mag.^° servido permitlir que se continue com o castigo que me-

«rece esta culpa.

«Consta, pelos dois autos que os procuradores da cidade man-

«daram fazer, e por informações dos oíTiciaes da almotaçaria, ser

«este homem alravessador de carvão, e na occasião presente fa-

«zer estanque delle, recolhendo todo o que vem para se vender

«ao povo, de noite, em armazéns, e vendel-o publicamente, sem

«taxa nem medida, as saccas que lêem, pela postura, sete tostões,

«por mil e quatrocentos réis, e os saccos de seis vinténs por

«trez tostões e um cruzado, sendo arbitro d'esta exorbitância a

«seu gosto, com a liberdade que o privilegio da moeda lhe não

«concede nem permilte.

«E porque já antigamente estes obrigados usavam mal do pri-

«vilegio, com semelbantes insolências, o senado fez contra elles a

«posuira que vae junta ^, que sempre se observou na íórma

' Liv." II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 33.

2 Aliás 2 — vid. uElementos», tom. v, pag. 512.

3 E a seguinte :
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«d'ella, e os castigaram todas as vezes que foram achados delin-

«quirido.

«Além do que este liomem não é contratador da fazenda de

«V. Mag.''% nem é mais que um obrigado a dar carvão á moeda

«por preço de meio tostão, e a este respeito se lhe concede o

iiprivilegio de moedeiro, que o não isenta das posturas, e, ainda

«que o fora, mostra o senado, peias provisões que offerece, como
<ios senhores reis, predecessores de V. Mag.*^^ concederam á ca-

«mara que os seus contratadores fossem sujeitos a suas posturas,

«declarando que não era tenção sua íazer contratos em prejuízo

«da republica, como V. Mag.^^ por muitas vezes tem declarado.

«Espera o senado da clemência com que V. Mag.*^®, em favor

•«de seus povos, manda guardar as taxas e proceder contra os re-

«gatijes, gente tão prejudicial ao povo, ordene que com este se

afaça a demonstração que é justo, porque a falia de castigo não

«seja escândalo aos menos poderosos contra quem se procede, e

«a todos exemplo tão prejudicial.

«E não sendo V. Mag.^" servido mandar resolver logo esta ma-

nteria, o deve V. Mag.*'" remetler ao desembargo do paço, por-

« quanto, pelas provisões que este senado tem, está determinado

«que as duvidas que se moverem entre o conselho da fazenda e

«este senado, se resolvam na mesa do paço.»

«Foi acordado pellos sobreditos, por quanto o caruoeiro que dá caruão á

«moeda e está com ella contratado para isso, por virtude do seu contrato

«gosa dos preuilegios e liberdades de moedeiro, pello que vende o caruão ao

«preço que quer, e per saccos de menos medida do que he ordenado pella

«cidade e per que o uendem os outros caruoeiros que tal preuilegio não tem,

«e por se euitarem outros iuconuenientes, mandarão que o caruoeiro, que der

"O dito caruão á moeda, não possa uender outro algum ao pouo, e sendo

«achado que o uende, ou sendolhe prouado que o vendeo, pagará do tronq.**,

«onde jará dous dias, dous mil ri", a metade para a cidade e a outra p''*

«quem o accusar, saluo se o vender pella ordenança da cidade, como as ou-

«trás pessoas não preuiligiadas.« — Liv." das posturas reformada s e recopi-

ladas no a/mo de 1610, fs. 180.
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lI>eci-eto de >28 de maio de 10S5 '

«Uma das cousas que mais efficazmente procurei, depois de

«minha restituição á coroa d*estes reinos, foi fazer união de armas

«e liga formal entre esta corôa e a de França contra a de

«Caslella, obrigando-nos reciprocamente a fazer guerra a Cas-

«tella, emquanlo ella a fizer a qualquer de nós, e a não fazermos

«paz com Gastella, um sem outro, por entender, e aos ministros

ua que loca aconselhar-me n'estas matérias, era este contrato

«summamente importante á conservação e defesa d"estes reinos

;

«e porque não pude até agora conseguir, e os apertos de dinheiro

«em que França se acha de presente, dão esperanças de se poder

«effectuar este contraio, assistindo-se por minha parte á França

«com summas consideráveis de dinheiro, assim como dois milhões

«de cruzados, pagos em cinco ou seis annos, me diga o senado

«da camará se lhe parece que devo, por esta causa, tirar do reino

«estas somuias de dinheiro, que se hão de passar por lettras ou

«eíTeitos, applicando a estes pagamentos o procedido das novas

«contribuições que se impiizeram para a fortificação e defesa desta

«corte, que são os quintos dos bens da coroa e ordens, os novos

«direitos da alfandega, os do azeite e outros menores, ficando

«sempre o dinheiro necessário para sustentar o terço de infaute-

«ria que aqui assiste, e o conto de réis que lenho destinado, por

«mez, para a fortificação da cidade : tirando também alguma somma

«de diidieiro com que o reino contribue para sustento dos solda-

«dos e despezas da guerra contra Gastella, ainda que seja dimi-

«nuindo alguma parte da infanteria, por não haver outros meios

«de que se possa tirar dinheiro; e se a despeza que se faz por

«esta liga é tão importante á conservação do reino, que se pos-

«sam divertir para ella aquellas contribuições, ainda que sejam

«destinadas para a guerra e defesa do reino, reputando esta liga

«pelo maior que pôde ter na guerra contra Caslella. !<] porque esla

«matéria pede summo segredo, escreverá a consulta que sobre

visto se me fizer o ministro mais moderno do tribunal, assistindo

«somente n'elle os que houverem de votar e nenhum outro. Em

^ Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 39 v.
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«Alcântara, a 28 de maio de 105."). E se verão as copias das ul-

alimas cartas, qiie se receberam do embaixador de França *, so-

* As copias que acompanharam o decreto, estão assim registradas :

«iPari-j, 12 d'abril de 1G55— Entre estas cousas entrou também em o fal-

«lar-me na liga de França. Disse-lhe o estado em que estava, de que elle tinha

«bastantes informações. Fez-me os mesmos apertos para a conclusão d'ella,

«que V. Mag.''* me manda fazer por suas cartas. Respondi-lhe que na mão
«do cardeal estava o concluil-a, pois diíFcriamos só nos accidentes e não na

«substancia. Replicou que na mão de V. Mag.'^'= estava e não na do cardeal,

«porque este tinha razões muito particulares para o que pedia, e V. Mag.''*^

«nenhuma outra que a impossibilidade que representava e ninguém admittia,

«argumentando que, em tempos passados, estando Portugal em maiores aper-

«tos, pois lhe faltava o Brazil, V. Mag.^' pretendeu a liga, a rosto aberto,^

«sem limitar sommas, e quando mais podia temer as forças do inimigo, pela

«fraqueza das nossas no principio ; hoje não, acrescentadas as nossas a res-

"peito de fazermos a guerra quasi somente na defensiva, e diminuidas as do

«inimigo com tantas diversões, de uma de duas culpas se não poderia V.

oMag.''" livrar a juizo dos melhores políticos : ou de não fazer a guerra viva,

«aproveitando-se das occasiões que o tempo lhe tem dado, ou de não acudir

«a França com o que lhe pede. Estes argumentos, senhor, para cá têem grande-

«força e mal se pode responder a elles sem mostrar uma fraqueza tal que

«venham a despresar-nos todos; e assim remetti a resposta ao enviado d'esta

«coroa. Queira Deus que seja a que nos convém. E ainda qne não temo tanta

«quanto o que aqui se nos prognostica, temo o que basta para me tirar o

«somno.

«Advirto só a V. Mag.''« que esta será a ultima diligencia que França fará

«com V. Mag/i^ e que depende do successo d'ella o que se pôde esperar de

«Roma e de Castella ; mas, se o que Deus não permitia, a cousa se não con-

«cluir d'esta vez, tenha V. Mag.''* por certo que de Roma haverá pouco que
«esperar, e de Castella muito que temer.» — Liv.° ii de reg.° de cons. e dec.

do sr. rti D. Pedro ii, fs. 40.

«Paris, 19 d'abril de 1655— Pareceu-me advertir a V. Mag.''« que em
«nenhum tempo, tanto como no presente, lhe é necessária a liga de França,^

«porque considero, em se não fazer, um novo perigo com o novo papa
;
por-

«que é certo, senhor, que uma das primeiras cousas que fará, será mandar
«legados ás coroas, pelo mesmo que em dez annos o não fez seu antecessor

;

«e deve V. Mag.''» considerar e temer que a esta diligencia não suceeda a
«paz entre ellas, e que não nos estando França obrigada, e não fazendo por
«Castella contra, não se ha de esperar que o papa só a respeito de Portugal
«lhe pareça bem que a paz geral se não faça, porque já era linguagem de
«seu antecessor, referida aqui pelo cardeal Mazarino, que menos inconve-
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.(bre esta matéria, que serão em companhia d-este decreto.— Com

«a rubrica de S. Mag.'^^)

Oonsiilta da, caiiia.i*a a, el-vei em IS cie junho
de 1G.'3S 1

«Senhor— Viii-se no senado da camará, com grande allenção,

«o decreto de V. Mag.^^ de ^8 do mez passado, sobre a união

•ide armas e liga formal enire esta coroa e a de França, e depois

«da primeira conferencia e participação do povo. que V. Mag '^'^,

«por sua mnita bondade e clemência, foi servido permiitir, se

«resolveu que em primeiro logar devianios beijar a mão a V.

«Mag.*^®, como fazemos, pela mercê que nos faz no incansável cui-

«nieote era para a christandade que padecesse um só membro que todo o

«corpo.

«Senhor, V. Mag.'''=, pelo amor de Deus, e pelo que se deve, resolva esta

«matéria com toda a consideração e madureza, advertindo que, se a paz se

«fizer com exclusão sua, não tem Portugal fazenda para sustentar uma guerra

«com Cíistella, livre de todas as partes, e que tem fazenda para o impedir,

«que depois lhe nào ha de aproveitar ; o que V. Mag.''* gastar de presente,

«poupará de futuro, e, quando ainda houvera de ser que custasse a paz, que

«é o mesmo que a liga, o que se houvesse de gastar em muitos annos de

«guerra, quando bem a pudéssemos sustentar, não fazia V. Mag.'''' pouco em
«conservar as vidas de seus vassallos, tão preciosas aos senhores reis, pro-

«genitores de V. Mag.^*, etc.

•'Henhor, V. Mag.''" está embarcado n'esta nau com mulher e filhos e seus

«vassallos, que por filhos foram reputados sempre de nossos gloriosos reis •,

«se padecer tormenta ha de ser forçoso alijar ao mar a carga, como nas grau-

«des se faz de ordinário ; e se então se lança ao mar o precioso em o passado,

«porque a prudência não pode prevenir a tormenta, en'estn, que ameaça an-

«tes de sair do porto, tem o remédio n'elle, dê lh'o V. Mag.''* por quem é, que,

«se nos casos extremos todos os bens são communs, mais razão é que o sejam

«antes de chegar a ellcs este perigo. Senhor, não o tínhamos em vida do ou-

«tro papa, porque em dez annos de governo nenhum outro cuidado teve que

"de portas a dentro, e a troco de viver quieto eiu sua casa e de juntar di-

«nlíciro se não curou de que ardesse a christandade : a olla é força que acuda

«o successor, e um tal successor como este foi, mediador das pazes de Munstor,

«sabe muito bem por d'onde se desencaminharam, e por d'onde faltai-am, e

«ha de saber acudir aos reparos de tudo ; c considere V. Mag.''" que é esta

«uma razão muito forçosa.» — Difo liv.^jfs. 40 v.

* Liy." n do reg." de cone. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 38 v.
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«dado que tem de nossa conservação e melhora, buscando a lodo

00 custo os meios mais eíFicazes e os remédios mais certos para

asegurar a coroa, dilatar seu império e guardar seus vassallos

;

06 assim a todos conformemente pareceu que, prostrados aos reaes

«pés de V. Rlag.^®, devíamos pedir se não perdesse a occasião de

«celebrar com ei-rei cbrislianissiuio esta mais estreita alliança e

«os nós mais apertados da liga formal, e com todas as formalida-

«des d'outras semelhantes celebradas entre príncipes grandes,

«pois que um rei, moço e guerreiro, insta e oíTerece agora a V.

olMag.'^' o que ha tanto tempo pretendemos da França, que é fa-

«zer a guerra mais poderosa ao inimigo commum, obrigando-o a

«querer e a pedir a ambos a paz, porque, bem penetrados os

«termos da liga, este é o seu fim principal, além d"oulras conse-

«quencias que se deixam bem entender. E não será pequena con-

«veniencia quando o inimigo, apertado, enfraqueça nas fronteiras

«do reino, por acudir com todas as suas forças aonde vir o maior

«poder, ficando assim concebendo uma cerla esperança da paz

«geral pela continuação da guerra viva dentro do coração de seu

«dilatado império e longe de nossas casas.

«Não ignoramos que esta quietação não se consegue sem armas,

«nem ha armas sem soldados, nem soldados sem estipeniiios, nem
«estipêndios sem tributos, e por isso veiu tão facilmente este reino

«e esta cidade, sempre leal, em tantos géneros de impostos e con-

«tribuiçíjes mais grossas que a substancia dos mesmos vassallos

«de V. iMag.'^^ tão opprimidos e altenuados em um ião longo

«captiveiro, e quando o fim d"elle seja a guerra, e o fim da guerra

«a paz, todos darão por bem empregado tudo o que tèem oífére-

«cido.

'íE ainda que a V. Mag.*^® e a seus conselhos d'estado e guerra

«toca, como quem vota do melhor, a disposição e segurança dos

«tratados da liga, pela autoridade real na concorrência de uma
«coroa tão poderosa e antiga, como também a defesa do reino,

«em caso que o inimigo queira tentar a força com que ficamos,

•idepois que nos vir mais divertidos ou mais unidos com França,

«e assim mesmo a applicação do dinheiro, a quantidade e remessa

«d'elle, comtudo, por satisfazer ao que V. Mag.**® manda n'esta

«parte, dizemos que, do modo que podemos, applicamos lodo o

«dinheiro, ou o que V. Mag.**® achar que basta para inteirar aquella
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«somma pedida de dois milhões, em tantos ou mais annos, de to-

adas as contribuições d'esta cidade, novas e antigas, que já esta-

«vam applicadas à defesa delia e do reino, entendendo que será

«melhor fortificação e prezidio a nova confederação d'esta liga, se

«se observar n"ella a forma que se deve e se pretende, de que

«íincunibe a carga, como lei inviolável, ao embaixador ou ministro

«que houver de fazer a capitulação e tratado, e a nós o de servir

«sempre a V. Mag.^^ com as vidas e com Indo quanto em nós ha,

«para chegar algum dia a vér todas as felicidades da paz dese-

ojada; e porque V. Mag.*^'' permittiu que se ouvisse a Casa dos

«Vinte e Quatro, a que foi o presidente d'este senado, respondeu

«com o papel incluso ^ qne V. Mag.'^*' mandará vér ^.»

Consulta da, camará a el-vei eiix 3 de jixllio

de IGSS 5

«Senhor— Ha questão entre os vereadores Paulo de Carvalho

«e Francisco de Valladares Sotto Maior, sobre as precedências do

«senado, n'esta ausência do presidente, D. João de Sousa, por

«causa de sua indisposição; e porque o negocio toca a todos os

«vereadores, por dispor o regimento que, em ausência do presi-

« dente, presidam ás semanas, e assim se observou sempre e ul-

fltimamente se praticou estando V. Mag.*^^ em Almeirim o anno

«passado, acabando seu tempo o presidente Luiz de .Mello, e de-

«pois, indo-se para a índia o conde de Sarzedas, emquanto V.

«Mag.'^^ não nomeou novo presidente, nem V. Mag.'^*-' ordenou o

«contrario pelo seu decreto de 17 de dezembro de 1644*, em que

«só mandou que se guardasse o eslylo, deve V. Mag/^ ser servido

«ordenar que não se resolva a duvida pelas informações particu-

« lares qne cada um dá, pelo que lhe toca, sem primeiro ouvir a

«todo o senado, e que entretanto se guarde o regimento ^»

1 Nào ficou ]-egistrado.

2 Vid. dec. de 23 de julho do mesmo anno

—

«Elementos», tom. v, 'pag. 526.

3 Liv." II de leg." de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 41 v.

* «Elementos», tom. iv, pag. 571.

5 Yid. dec. de 23 do mesmo mez.
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Oontsiulta, «la, camai-a, a «1-rei em IO de jiillio

<le lOíSS i

«Senhor— Por decreto de 9 do presente * ordena V. Mag.^^^ que

«o senado informe dos termos em que estiver a culpa que se pro-

«cessou contra Francisca Rodrigues, padeira, presa por ordem do

«procurador da cidade, por se achar vendia pão de menos peso.

«E esta padeira foi denunciada pelo meirinho da saúde perante

«o almotacé da casinha, por ser achada com pão de menos quatro

«onças da estiva, de sorte que, havendo de ser de quatorze um
«pão de dez réis, não tinha mais de dez.

«Deu sua defesa e mostrou n'ella como este pão o não vendia

«senão aos fidalgos, e que elles o não queriam senão mimoso,

«d'esta sorte, e assim o affirmam também dois compradores de

«V. Mag."^*^; com estes ftmdamentos e outros foi absolvida pelo

«almotacé das penas da postura e provisão de V. Mag.''^. D'esta

«sentença appellou o requerente da almotaçaria para o senado, a

«donde o feito se não despachou logo por faltar o dr. AíTonso

«Botelho, relator d'elle.

«lEstes são os termos d"esta causa. O feito se recolheu, como

«V. Mag.'^'^ ordenou, e se não despachará sem V. Mag.'^^ determi-

«nar o que fôr servido. )i

Deci-eto «ie S3 de jullio de IGSS^

«Emquanto se não toma a ultima resolução sobre quem ha de

«presidir no senado da camará, quando faltar o presidente d'elle,

«de que ficam as consultas em meu poder, hei por bem que^ sem

«embargo do que contém as consultas referidas e o que dispõe o

«regimento n'esta parte, de que presidam ás semanas, presida

«o mais antigo. Assim se execute logo sem nenhuma outra replica,

«e brevemente deferirei por ultima resolução n'esta matéria *.i>

' Liv.» II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs, 42.

2 «Elementos», tom. v, pag. 525.

3 Liv.° II de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 42 v.

* Vid. dec. de 16 de novembro do mesmo anno.
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Oousulta, <ia. (;annai*a a. el-i-ei em 1?2 cl'ag^osto
de lGSí5 1

«Senhor— Depois de diversas consultas que este senado fez a

«V. Mag/'^ sobre as officinas da pólvora não haverem de estar

«dentro da cidade, fui V. Mag.*^'^ servido resolver, em 10 de se-

ateiiibro de 1(550 ^, que assim se executasse, pela conveniência

«do bem commum, e depois, representando o conselho da fazenda

aa necessidade que havia de se fabricarem multiplicadas oíTicinas

«de pólvora, mandou V. Mag.'^'-, em 23 de setembro do mesmo

«anno ^ que n'esta matt^ria se não innovasse nada até nova or-

«dem de V. iMag.'^'', que depois veiu ao senado, em i24 de novem-

«bro de 1651 *, em que V. Mag.*^*^ mandou que, emquanto a ca-

«mara não provesse de casas em outro sitio a Manuel Matheus e

«a João Matheus, para poderem obrar o ministério da pólvora,

«lhes não impedisse fazel-a aonde d"antes a faziam; pelo que se

anão innovou cousa alguma, até que, succedendo o incêndio nas

«casas de Manuel Matheus, voluntariamente se mudou para outro

«sitio, e João Matheus fez petição ao consellio da fazenda para

«que se lhe desse, por administração ou arrendamento, uma quinta

«junto ao limite de Barcarena, para a mesma fabrica, e se lhe

«deu, além de um moinho que está possuindo no mesmo sitio de

«Barcarena, de que V. Mag/''' lhe fez mercê ; e fazendo de novo

«os moradores d'aquelle bairro petição a V. Mag.*^*^ para que

«mandasse remediar tão grande perigo, se fez consulta pelo con-

«selho da fazenda e pelo senado, e, feitas iodas as diligencias

«que pareceram necessárias, para se poder tomar n'esta matéria

ia resolução mais conveniente, fui "V. Mag/'*^ servido resolver, em
«G de fevereiro de 1653 ^ que os polvoristas vivessem e fabricas-

«sem sua pólvora em lugares separados e em que se não puJesse

«considerar prejuízo á vizinhança, comtanto que fosse dentro das

1 Liv.» II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 42 v.

2 «Elementos», tom. v, pag. 246.

' Ibid., pag. 247.

4 Ibid., pag. 335.

5 Ibid., pag. 365.
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«fortificações da cidade, e em parles de que se satisfizesse o con-

«sellio da fazenda, e qiie o senado desse a cada unn dos polvoris-

«las vinte mil róis para esta mudança, que é o que bem lhes bas-

«lava para de novo assentarem a sua fabrica, e, não se contentando

a com este dispêndio, se lhes fizesse a obra pelos ministros que

«correm com as da fazenda de V. Mag.^^^, e que n'esla forma,

«com Ião pouca despeza do senado, se acudiria ao que tanto con-

« vinha ao publico e particular do serviço de V. INlag.'^'', e que

«assim se executasse logo.

«E sendo uotificados Simão Matheus e António da Maia e Lu-

«crecia Antunes que recebessem o dinheiro que V. Mag.*^® mandou

«se desse a cada um d'elles para a mudança, e assignando-se-lhes

«sitio muito accommodado em Campolide e S. João dos Bemca-

«sados, para que ficassem dentro das fortificações, o não acceita-

«ram nem o dinheiro, respondendo que não se queriam mudar

«das casas em que viviam, mas que não se fabricaria n'ellas mais

«pólvora; e João Matheus respondeu que se não havia de mudar

«das casas, sem o conselho da fazenda lhe dar sitio para fabricar

«a pólvora, não querendo o que o senado lhe dava ^; e depois

«mandou V. Mag.*^* outro decreto, em i2 de fevereiro de 1653 '^,

«por que ordenava se desse á execução a mudança d'estes polvo-

«ristas, e se concluísse a obra com summa brevidade. E em 19

«do mesmo mez mandou V. Mag.*^® que, emquanto se lhes não as-

«signasse sitio, a camará lhes não impedisse o trabalharem nas

«mesmas oíTiclnas em que d'anles o faziam ^ sendo que a camará

«lh'o tinha assignado e remettldo a V. Mag."^^ com certidão das

«notificações e respostas dos mesmos polvoristas ; e em G de março

a do mesmo anno mandou V. Mag.'^^ por outro decreto *, que a

«cidade fizesse dar casas aos polvoristas, livres e desembaraçadas

«e em sillo accommodado e approvado pelo conselho da fazenda,

«tomando para si as casas em que os mesmos polvoristas viviam,

«constando de suas respostas, de que aqui vae outra copia, que

«elles não qulzeram largar as casas, nem mudar-se para outro sitio.

1 «Elementos», tom. v, pag. 099.

2 Ibid., pag. 398.

s Ibid., ibid.

-" Ibid., pag. 404.
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«Vendo-se o senado duvidoso com tão multiplicados e encon-

«trados decretos, de que devia ser cansa o passarem-se uns pela

«secretaria doestado, sem haver noticia dos outros que pela do

«expediente V. Mag.*^® havia mandado passar, se fez nova consulta

«em que se relatava tudo por menor K

«E como isto eram mais teimas e traças d'estes polvorislas, para

«fazerem estanque da pólvora e a venderem secretamente a par-

«ticulares, só a fim de a não levarem á Torre da Pólvora, como

«V. Mag.^*' tem mandado por seu regimento, qne lhes dá de pena

«quinhentos cruzados e perdimenlo da pólvora, não a levando em
«direitura á torre, como não levam, antes a mandam vir da Ri-

•1 beira de Barcarena, aonde todos lêem officinas, porque Sebastião

«Matheus tem trez moinhos, além de um de que V. Mag.''*' lhe

«fez mercê; Simão Matheus tem um no mesmo sitio, além d'ou-

«tras fabricas que tem em Penha Longa ; Manuel Matheus tem

«moinhos na Ribeira de Barcarena, e João Malheus tem um moinho

«e dita quinta na mesma Ribeira de Barcarena ; e assim é errado

«dizer-se que falta onde fabriquem a pólvora, porque lá a fabri-

«cam toda, e, havendo de vir para a torre em direitura, a trazem

«para suas casas, e cá a refinam, em grande prejuizo do po^o e

«risco de todo aquelle bairro, pelos contínuos desastres que cada

«dia acontecem, com a morte de muitas pessoas.

«E véspera de S. João, com occasião de um fogueie, se pegou

«fogo a um sacco de pólvora e ardeu um palheiro vizinho ao

«armazém, em que téem recolhido a pólvora que trazem dos

«moinhos, e, sendo tão pouca a pólvora que ardeu, fez tal abalo

«nas casas vizinhas que todas tremeram, e a capella, em que es(á

«o Santíssimo Sacramento, dos padres da Divina Providen('ia, se

«abriu em parte, e nas casas em que vive D. Pedro d'Alineida,

«com estarem na calçada do Combro, cahiu um pedaço de unia, e

«junto aos Poyaes de S. Bento se abalou uma casa e outras na

«rua Formoza em que fez perda; e se pegara no armazém, sobre

«cujo telhado cahiu um tição accêso, que voou do palheiro que

«ardeu, e esteve por espaço accèso, sem se adveitir, ardera tudo

«aquelle bairro, cujos moradores fizeram nova petição, pedindo

* Vid. cons. da camará a clrci em 2 d'abnl de lG5o

—

«F.lcmmlos», tom. v,

2oag. 422.

VII 4
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«remédio em damiio Ião irreparável, que V. Mag.''* deve ser ser-

«vido dar-llie; e agora será mais fácil, porque António da Maia

«era ihesonreiro das decimas da freguezia da Magdalena, e foi

«alcançado nas contas em sete ou oito mil cruzados, e se lhe fez

«execução nas casas sobreditas, em que fazia pólvora, e convém

«que se não vendam a pessoa que n'ella haja de fabricar ; Lucre-

«cia Antunes é morta; Sebastião Mallieus, seu filho, é homem de

«razão e accommodado, porque não manda trazer pólvora nenhuma,

«e de lá, de Barcarena, a leva direita á torre; Manuel Malheus

«diz que se outros não fabricarem pólvora n'aqnelle silio, que

«elle não põe duvida a não a fabricar também.

«Só João Matheus é o insolente e o que não quer obedecer ás

«ordens de V. Mag/", dizendo indiscretamente que tem ministros

«e valias que o hão de sustentar n'aquelle sitio; e, assim, tomou

«todas as casas de sua mãe, e em umas e outras fez novas fabri-

«cas, sem dar cumprimento ao que, da parte de V. Mag.*'®, se lhe

«ordenou, sem embargo de dizer que se lhe mudaria, dando-se-

«Ihe a quinta.

«O senado, com o devido respeito, pede a V. Mag.''^ seja ser-

«vido mandar vêr as consultas que sobre esta matéria estão fei-

«tas, e despachar a petição dos moradores d'aquelle bairro, para

«que João Matheus despeje logo a pólvora que tem n'elle e mude
«os engenhos para Barcarena, aonde seus irmãos os tèem, e, se

«quizer dentro da fortificação, tem o casal do Pombo, que já se lhe

«assignou, e se lhe dará o dinheiro que V. Mag.^® mandou que o

«senado lhe desse; e isto com toda a brevidade. E com este ul-

«timo requerimento temos feito nossa obrigação; V. Mag."^^ man-

«dará tomar a resolução que convém ao serviço de Deus e bem
«commum.»

Resolução regia :

«Obrigue-se a João Matheus que despeje, na forma que o se-

«nado aponta, e se execute infallivelmente. até que, com eífeito,

«se faça o que se pede. Lisboa, 14d'agosto de 1655.»
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I>eci'eto dle QG â'ag-osto cie lOSS ^

«Porquanto os polvoristas Simão Mathens e João Matheus, que

«lêem sua fabrica no bairro Alto, não quizeram até agora, como

«se lhes ordenou, buscar outro sitio fora da cidade, onde, com

«menos risco d'ella, pudessem obrar no ministério da pólvora, e

«com occasião do ultimo incêndio que de próximo succedeu, tenho

«resoluto tratem da mudança da ofQcina. Ordene o senado da ca-

«mara que, para esse effdito, se lhes dêem os vinte mil réis, como

«estava determinado.»

Ooiisiilta da, camai-a a el-i*oi ean. 11 <ie setei*il>»*o

cie 1GSS2

«Senhor— Bem notório é o contrato que o senhor rei D. Se-

«bastião, por seu procurador, celebrou com os vereadores d'esta

«cidade, procuradores d'ella, procuradores dos mesteres, juiz da

«Casa dos Vinte e Quatro do povo, todos juntos na casa da camará

«d'ella, em 2i de março do anno dtí 1572, com todas as solemni-

«dades com que se costumam fazer semelhantes escriptnras, em

«que, por servir ao dito senhor e a favor da liga catholica do

«sanlo padre Pio v contra o turco, e vendo os muitos e grandes

«gastos das armadas, de todos os annos, á custa da fazenda real,

«para defesa d"estes reinos, dão seu consentimento para que as

«rendas, applicadas para as aposentadorias da dita cidade, se ven-

«dam para o suppriínento de tantas despezas, cedendo, traspas-

«sando e renunciando as ditas rendas, sem embargo de serem

«concedidas pelo povo para despeza das aposentadorias d'ella, e

«sem embargo de se dizer em algumas escripluras antigas que

«o senhor rei D. João o primeiro prometteu não tomar estas ren-

»das da imposição e aposentadoria para si; e o procurador d'el-rei,

«que era n'este caso o dr. Diogo da Fonseca ^, fidalgo de sua

«casa e corregedor do crime d'esta cidade, era nome de S. Alteza

> Liv." n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 47 v.

2 Ibid., fs. 44 V.

3 Vid. alvará régio de 17 de março de 1572

—

«Elementos", tom. i,pag. õSÍ.
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«lacceitou o dito consentimento, cessão, renunciação e traspassação

«rjiie elles vereadores e mais officiaes fizeram das ditas rendas,

«com declaração que lia via por bem lhes fazer mercê que os pri-

«vilegios e liberdades que o povo d'esta cidade linha e de que

ousava, ácêrca das aposentadorias e hospedagens e camas de sua

«corte e casa, lhes fossem guardadas inteiramente, sem diminui-

<rção alguma, e bem assim lhe aprouve que a laxa do viuho da

«dita cidade fosse sempre dus officiaes da camará d*ella, e em

«tempo algum lhe não possam pôr preço outros officiaes de jus-

«tiça ou fazenda do dito senhor, somente os officiaes da camará,

«ele, com outras clausulas com que o dito senhor honra os ve-

«readores e mais officiaes, como se pôde ver na mesma escriptura,

«de que a original se guarda na Casa dos Vinte e Quatro e o

«traslado aulhentico no cartório d'este senado, no livro Carmesim,

«que é o segundo de registro de provisões, a fs. 60 v. *; adver-

«tindo que também, antes d'este contrato, a mesma camará punha

«laxa aos vinhos, como se deixa entender de uma carta do senhor

«rei D. Sebastião, dada em Cintra, a 28 d'agosto de 1570, que

«está no nosso cartório, no liv. 1.° de Taxas, fs. 55, na qual se

«mostra como o dito senhor, ordenando que se pagasse pelos ve-

« readores a taxa por elles posta, manda ter respeito somente ao

«beneficio do povo, sem se tratar do proveito que a fazenda real

«podia receber. Também diz que a abastança das cousas é o mais

«certo meio para se abater o preço d'ellas, sem escândalo das

«partes, a que se deve ter muito respeito, e que se deve dar re-

« médio a que cada um venda o seu vinho segundo a bondade

«d'elle, por não ser cousa justa nem conveniente haver-se de ven-

«der o bom e o que tal não é, todo por um preço, ele. E o tras-

«lado vae junto com esta 2. Mas, em virtude do sobredito con-

1 Vid. «Elementos», tom. v, pag. 376, not. 3.

2 A carta regia de 28 d'agosto de 1570 é do theor seguinte :

«Vereadores e procuradores da cidade de lixboa e procurador dos meste-

«res dela, Eu elRey vos enuio muito saudai*. Mandey ver os apontamentos

«que mandastes a don martinho pei-eira, do meu cõselho e veedor de minha

«fiia**^, è reposta do que vos escreuy sobre a taixa dos vinhos que se vendem

«na dita cidade, e, depois de o negoçeo v'° e praticado e as rezòes que daes

«e outras que se apontarão, se entendeo e assentou que a taixa dos vinhos

«se deue de largar, e que não somente não he perjuizo do pouo, mas eu be-
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«trato, continuou o senado da camará a pôr o preço aos vinhos, sem

«que pessoa alguma se intromettesse ou o duvidasse, até o tempo

«da acclamação de V. iMag.*^®, em que os officiaes da fazenda, ou

«os contratadores d"ella, como mais interessados nos preços, al-

«cançaram alguns decretos de V. iMag.*^®, para que o senado umas

«vezes o subisse pelo decurso do anno, e outras não subisse,

adepois de posto o primeiro [jreço pelo S. Martinho, como foi uo

«de 1643 ^ 1646 2; e em 13 de novembro de 1649 3 ordena V.

«Mag.''® que o senado da camará possa livremente, sem embargo

«do que na matéria se lhe representou, pôr o preço por então ao

«vinlio, como lhe parecer, mas que, pelo tempo adiante, o não

«subiria por causa alguma que se oíTerecesse, sem primeiro dar

«conta das que para isso houvesse, como consta da copia do dito

«decreto aqui junta, que está no livro d'elles. a fs. 54; e depois

'5d'este mesmo decreto, respondendo á margem de duas consultas,

«de 20 e 23 de dezembro de 1632 \ para que se vendesse sem

«taxa. E ainda que o senado, com o devido acatamento, replicou

«neficio seu, a que mandey q somente se tiuesse resp'°, sen se tratar do

«proueyto que minha faz''* nisso podia receber, nem dos rendr"' que o re-

oquerê. E por a taxa per que se ora vende ser posta per vos, pareçeo, por

«justos respeitos, que por vós deuia de ser a largua delia, pêra cada hua

«poder vender a como quiser, sen limitação allgua ; e por tanto vós o fazey

«asy pobricar, e, quanto mais breuemente for, será milhor, pêra se poder disso

«mandar recado aos lugares e partes donde costumão vir vynhos á dita çi-

«dade, porque, eon se saber nellas q se larga a taxa, poderão acodir muitos
;

«e claro est;í que a abastança das cousas he o mais certo meyo que pode ser

opera se abater o preço delias, sen escândalo das partes, a que se deue de

«ter muito resp'", e taubeu se deue de ter a con isto se dar remedyo como

«cada hu venda o seu v°, segundo a bondade q ffor, por não ser cousa justa

«nõ conueiiiente averse de vender o bom e o que taall não he, tudo per huu

«preço. Encomeudouos que prouejaes neste neg» e o façaes pobricar, c cou

«breuidade, porque se ten entendido ser asy meu seruiço e beneficio do pouo
5

«e, quando pello tenpo en diante parecer outra cousa, mo fareis a saber, pêra

«se fazer o que for milhor ; e não o fazendo vos asy não poderey deixar de

«prouer no caso, per minha prouisão, como esta asentado. Escrita eu Sintra,

t<a xxbiij" dag'° de 570. Eu Bertolaraeu froes a fiz escreuer. Rei.»

' «Elementos», tom iv, pag. 529.

2 Ibid., tom. V, pag. 59.

3 Ibid., pag. 184.

4 Ibid., pag. 3(39 e 37J.
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«a estas resoluções, pela infracção do contraio, que é oneroso,

«como (relle se vê, e posto que também pareceu que o dito de-

.(creto de 13 de novembro de 1049 não se podia entender nos la-

«vradores e creadores dos vinhos, senão somente nos mercadores

«e taberneiros, comtudo não quiz alterar nada, sem que V. Mag.'^"'

«o declarasse primeiro, o que até agora não foi servido fazer, es-

«perando o senado resposta á consulta de 13 d'agosto do 1(350 *,

«que trata d'este particular e dos mais incidentes que sobre elle

«occorreram, em 20 ^ de julho do dito anno, na presença de V.

«Mag.''^ que V. Mag.'^'' mandará vêr e deliberar como mais seu

«serviço fôr e bem do povo, nos termos da justiça que lhes cos-

«tuma guardar, como rei e senhor natural.

«N'este Ínterim alguns lavradores fizeram e fazem petições para

«poderem vender o seu vinho por maior preço que o da taxa ge-

«ral do S. Martinho, e ainda que o senado, precedendo informa-

«ção necessária, lh'as costumava conceder antes do dito decreto,

«depois d'elle se absteve de deferir, mandando que requeressem

«a V. Mag.'^% do que aggravaram para o desembargo do paço e

«saíram providos, como agora de pouco tempo foi João Soares

«Rebello, de cuja sentença vae também aqui o traslado, para V;

«Mag.*^" mandar vêr com os papeis.

«E dando-se vista do aggravo ao syndico da cidade, respondeu

«com a copia do mesmo decreto, e que o desembargo do paço

«não podia tomar conhecimento d'esta matéria por tocar ao real

«d'agua. E sem embargo de tudo se resolveu o contrario, em o

«de maio d'este presente anno, que era aggravado o aggravante

«pelo presidente e vereadores e mais oíTiciaes da camará, em não

«deferir a sua pretensão e em lhe mandar requeresse a V. Mag.*^®

«Um dos fundamentos d'esta sentença, como d'ella se vê, é o pre-

«gão do senado, de 10 de novembro de 1648, inserto n'ella e junto

«aqui, mandado passar um anno antes do decreto de V. Mag.*"® e

«na forma que sempre se fazia, com declaração que os creadores

«e lavradores poderiam vender os vinhos de sua lavra como quizes-

«sem, pedindo somente licença á cidade para d'ella se mandar in-

« formar, etc. ; no que não advertiram os ministros do desembargo.

* «Elementos», tom. v, pag. 220.

2 Aliáa 30.
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«Outro fundamento é interpretar o dito decreto, de 13 de no-

«vembro, que se não podia nem devia entender no vinho dos

«creadores e lavradores, porque loca ao privilegio de suas liber-

«dades e franquezas, com que ficam mais autorisados os votos dos

«vereadores, que foram e agora são do mesmo parecer, e o mesmo

«deviam de entender os ministros a que V. Mag."*^ mandou fazer

«o regimento do real d'agua do reino, pois, em consideração

«doeste privilegio commum dos lavradores, se exceptuam os que

«vendem em pé as rezes, de qualquer sorte que seja, e as pes-

«soas que em suas casas venderem vinho de sua lavra pelo miúdo

«011 grosso, como consta do capitulo 1." do mesmo regimento im-

«presso, que vae trasladado; e não ha maior razão para que os

«moradores de Lisboa não gozem as liberdades e franquezas,

«como os mais de todo o reino, nas cousas de sua lavra e crea-

«ção.

«Por todas estas razões pareceu ao senado que não devia dar

«á execução as ditas sentenças do desembargo do paço, nem de-

« ferir ás petições dos lavradores, sem dar primeiro conta a V.

«Mag.'^% a quem pertence declarar seus decretos e mandar o que

«fôr servido com toda a brevidade, porque, da dilação de seme-

«Ihantes negócios e de não conformar as resoluções, se seguem

«grandes inconvenientes, em prejuízo publico e do serviço de V.

«Mag.'^^ embaraçando-se o governo politico e administração da

«justiça com dissensões dos tribunaes, ou cora os aíTectos dos mi-

«nislros particulares, querendo cada um fazer boa a sua opinião

«e occasionando a que tudo se perca.

«Sirva-se V. Mag.''® de mandar vêr estes papeis com alguma

«maior applicação, lembrando-se da merco e favor que os senho-

«res reis d'este reino fizeram sempre a esta cidade e ao senado

«d"ella, e os serviços que ellc tem feito a V. iMag.*^% e advertindo

«que as condições dos contratos onerosos se não pódcm alterar

«sem repor tudo no primeiro estado, mandaiido-se restituir á ci-

«dade as rendas que largou por estas liberdades, e que os privi-

«legios dos lavradores e creadores são tão antigos, que se não pó-

«dem destruir sem oííensa da justiça que V. Mag/^* manda guar-

«dar a seus vassalios. Estes jurou V. Mag.**^ nas primeiras cortes

«de 15 de dezembro de 1G40, como fizeram os mais senhores

«reis, seus predecessores; e assim espera o senado da grandeza
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«e clemência de V. Mag.''* a conservação de sea contrato, e da li-

« herdade e franqueza que têern os lavradores de vender livre-

imente os friictos da terra, de sua lavra, para poderem melhor

«servir a V. Msg.'^^, como fazem e téeni feito em tantas occasiões.

«Ao procurador da cidade, António Pereira de Viveiros, pare-

«ceu que ao senado pertencia pôr livremente o preço do vinho,

«pelo contraio que celebrou o senhor rei D. Sebastião, em 21 de

«março do anno de 1572, e que nenhum outro tribunal nem mi-

«nistro algum lhe podia estorvar esta jurisdicção, pelas condições

«do mesmo contrato; porém que o senado estava obrigado a ob-

«servar n'esta matéria o decreto de V. Mag.*^®, de 13 de novembro

«de 1649, em que, pelas razões que então lhe foram presentes, foi

«V. Mag/® servido ordenar á camará que o preço que uma vez

«fosse posto no principio do anno, se continuasse, sem mudança

«alguma, até o fim d'elle; e que aos lavradores se não devia per-

«mittir de nenhum modo a liberdade de poderem vender n'esla ci-

«dade os vinhos atabernados, pelo irreparável damno que se seguirá

«ao bem commum e rendimento do real d'agua, d'esla permissão,

«porquanto os lavradores, debaixo d'este nome, os mais d'elles são

«mercadores de vinhos, que, atravessando á bica todo o que podem,

«os misturam com os seus e os vendem n'esta forma, e, se lhes

«concederem que os vendam atabernados, será este o meio para

«se vir a extinguir de todo o trato dos taberneiros, porque se en-

«cherá a cidade toda de tabernas de creadores, e por consequência

«se acabará de todo o rendimento do real d'agua, de que elles

«querem ser isentos, com toda a razão e justiça; porque esta im-

«posição do real d'agua é erro dizer se que a pagam os lavrado-

«res, porque a não paga quem vende os vinhos, senão quem os

«merca, e o vendedor não é mais que um mero depositário d'aquelle

«direito, de quem os almoxarifes cobram o que primeiro elles re-

«ceberam do povo. Como logo será justo que seja isento o lavra-

•idor de pagar e ficar lucrando a imposição que o povo offereceu

«para a defesa do reino e obras publicas? Além do que é certo

«que V. Mag.*^^ não concede privilégios em prejuízo de seus po-

«vos, e esta liberdade dos lavradores nunca se pôde entender em
«detrimento do tributo que os povos offereceram para a defesa

«do reino, com obrigação de comprehender a todos, sem isentar

• icpessoa alguma ; e que V. Mag.*^^ deve ser servido mandar reco-
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«Iher as sentenças havidas no juizo da corôa e no desembargo do

«paço, porquanto foram solicitaJas por pessoas muito poderosas, e

«em favor do real d'agua se não devia de allegar tudo o que se po-

«dia dizer, nem ter muita contradicção, que, como não tocava á

«fazenda de nenhum particular o defender esta causa, é certo que

ahaveria n'ella algum descuido. Pelo que V. Mag."^® devia ser ser-

«vido mandar tomar resolução n'esta matéria, por ser de grande

«importância e em que tão interessado vae o reino todo, pela ap-

«pHcação d'este rendimento, e por serem os juros que sobre elle

«estão feitos tantos que, se se vier a extinguir ou diminuir esta im-

«posição, não tem a camará fazenda para pagar ás parles o prin-

«cipal ; e que os lavradores vendam seus vinhos aos potes e al-

«mudes, e para isso tirem suas licenças da camará.

«E os quatro procuradores dos mesteres não acham razão equi-

«valente para se admittir o requerimento dos lavradores, em or-

«dem a se não regularem na venda dos vinhos pelo preço taxado

«no senado, no costumado tempo de S. Martinho, e terem facul-

«dade para a fazerem sem respeito a elle, nem distincção alguma

«de almudado e atabernado; e, conformando-se com o decreto

areal do anno de 1649, são de parecer que por nenhum modo

«se deve conceder o intento de que se trata, e lia de atalhar a

«alteração que d'elle se pôde seguir contra o bem commum e de-

«coro devido ás ordens antigas e de todas até o presente segui-

«das do mesmo senado.

«O damno que da permissão se poderá seguir é certo, e con-

«siste em que os lavradores, excedemlo a que tèem para vender

«almudados os vinhos, com este titulo grangearão muitos que,

«não sendo de sua lavra e fazendo-os próprios, será fácil fazerem

«venda de uns e oulros atabernados, extinguindo-se por esta via

«o trato dos taberneiros e ficando ociosa a ordem do senado a

«respeito do preço que, posto por S. Martinho, se observa no de-

«curso do anno. em beneficio do povo ; e não parece justo, antes

«muito alheio de fundamento dissimular neste principio a dita

«permissão, e introduzir por meio d'ella a tenção dos ditos la-

«vradores que, tratando somente do bem particular e interesse

«próprio, mostram (juerer desviar-se do commum e geral, (jue

«sempre prevaleceu ; e de presente nenhuma razão concernente

«se pôde considerar para apartar do que, em decurso de tantos
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«annos, sem repugnância dos mesn^os e outros semelhantes, se

«seguiu.

«O que tudo ponderado e examinado, como convém, deliberam

«e votam n'esta acção os procuradores dos mBsteres, obrigados

«do zelo publico e livres de respeito algum, que importa fazer-se

'I assento, pelo qual se ordene aos ditos lavradores, ou creadores,

«não vendam seus viniios atabernados por maior preço do que

«geralmente fôr imposto pelo dito tempo de S. Martinho.

»

Resoliiçíio reg-ia do O ^'ovitiilJr-o cie 1(3S5 ^

«Veja o senado da camará as razões que o dr. Paulo de Car-

«valho representa para lhe haver de tocar o presidir, como ve-

«reador mais velho, na falta do presidente, e consulte-se o que

«parecer.»

Segm-se o registro da

liepreíiíeixtação
feita pelo cli-. Paulo de Car*vallio ^

«Senhor— Movendo-se duvida no senado da camará, sendo pre-

ce sidente o conde de Cantanhede, no tempo em que esteve doente,

a sobre quem havia de presidir, mandou V. Mag.*^® que se não al-

«lerasse o que sempre se costumou, o ficou presidindo o dr. Fran-

«cisco Rebello, que era o mais antigo, sem conlradicção, por ser

«esse o estylo que sempre se observou, sem embargo do regi-

«inenlo, no cap.** 21.°, dispor que a presidência corresse pelos ve-

«readores ás semanas, sendo ausente da camará o presidente, por

«se acharem grandes inconvenientes em se guardar este regimen-

«to, propondo-se as petições escusadas em uma semana na que

«se seguia, e os officios e renunciações que se não propunham,

«por se encontrarem as ordens de V. Mag.^^, se tornavam a pro-

«pôr nas outras semanas, conforme ao parecer do vereador que

«presidia, e, quando se propõe algum negocio, ou se encontra o

' Liv." II de reg.° de cons. e dec. do sr, rei D. Pedro ii, fs. 48.

2 Ibid.
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«regimento, fica depois difficulloso saber-se quem presidia n'a-

«quella semana ; além da grande confusão dos papeis, chaves das

«gavetas e decretos que os presidentes têem, se se houverem de

«entregar cada semana, e, se faltar algum, nunca se pôde saber

«cuja foi a culpa. E de chegarem estas queixas a V. Mag.**® re-

«sultou mandar V. Mag.*^®, por decreto de 10 de janeiro de 1644 *,

«que a camará d'esta cidade não alterasse cousa alguma no go-

«verno d'ella, nem provesse cilicio ou logar algum, nem accei-

«tasse renunciação d'elle, em ausência do presidente, e comtudo

«se duvidou se havia de ser a presidência ás semanas, na forma

«do regimento, e V. Mag/®, por decreto de 17 de dezembro do

«dito anno de 1044 ^ houve por bem de mandar guardar o estylo.

«E posto que no decreto se não dizia que o estylo se guardas-

«se, sem embargo do regimento, como a duvida só era em um
«ou outro se guardar, e tudo foi presente a V. Mag.*^® que man-

«dou o contrario do que o regimento dispõe, não ha duvida que

«ficou revogado ; e assim é conforme a direito, principalmente de-

«clarando o mesmo decreto que se a camará, ou alguns dos par-

«ticulares d'ella, tivesse que representar a V. Mag.^*' sobre esta

«matéria, o fizesse, cumprindo-se primeiro o decreto, e se não pôz

«duvida a elle, nem por parte da camará nem dos particulares,

«nos dez annos que se seguiam, havendo n'elles doenças e ausen-

«cias dos presidentes, presidindo em todas o vereador mais anti-

«go ; e no anno passado, estando V. Mag.''® em Salvaterra, tornou

«o dr. Francisco de Valladares a levantar as mesmas duvidas, a

«que V. iMag.*^® então não deferiu, e pondo as mesmas na ausência do

1 conde das Sarzedas, proveu V. IMag.*^" a D. João de Sousa sem

«decidir a questão, que depois, faltando na camará com o seu

«achaque, torm u o dr. Francisco de Valladares a duvidar da pre-

«sidencia, dizendo havia de ser ás semanas, e V. Mag.*^* llie man-

«dou escrever pelo secretario Gaspar de Faria Severim para que

«dissesse a razão que tinha para não duvidar do dtcreto de V.

«Mag,''^ nem quando foi passado em 104 i, pois já era vereador,

«nem de então para cá nos impedimentos e vacaturas dos presi-

«denies. Além de que em todas as camarás do reino, em ausen-

' «Elementos», tom. iv, pag. 530.

2 Ibid., pag. 571.
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«cia (lo juiz de fura, que preside, fica em seu logar o vereador

«mais antigo, e assim se observa em lodos os tribunaes pelos in-

«convenieiítes que ha de se variarem as regências; e a qualidade

«dos negócios pede que os dirija uma pessoa só, para se conse-

oguir o acerto e evitar a confusão, e eu n'isto não sou mais pre-

«sidente que para se não usar comigo o que se fez com os mais

«antigos.

«V. Mag.^^ mandará o que houver por mais conveniente a seu

«serviço, administração da justiça e governo politico.»

•y de iiove«il>ro tle lOSS —
Aviso cio secretario <le estado

IPedro "Vieira da Silva i

«S. Mag.*^", que Deus guarde, mandou vèr no desembargo do

«paço a consulta do senado sobre a precedência dos ministros, e

«entretanto que não toma resolução, mandou passar decreto para

«se guardar no senado o que dispõe o regimento sobre este par-

«licular. Deus guarde a V. S."" muitos annos. Paço, etc.»

8 de novembro de lOSS—
-A-viso do secretai*io de estado

I*edE-o VieÍE*a da Silva 2

«S. Mag.*^", que Deus guarde, me mandou esta manhã avizasse

«a V. m.*^^, da sua parte, para que o dissesse no senado, que tinha

«mandado vêr a duvida sobre qual dos vereadores havia de pre-

«sidir aos mais, emquanto dura a ausência do presidente, e, eni-

«quanto não avisava ao senado da resolução que tomava n"esta du-

«vida, era servido se guardasse o regimento que manda presidir

«os vereadores ás semanas. V. m.'^'^ o declare assim a tempo que

«não pare o despacho por esta causa. — Deus guarde a V, M.'^^ mui-

«tos annos. — Do paço, etc.»

(Dirigido ao escrivão da camará).

' Liv.» II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 51.

2 Ibid.
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I>ecr'eto de IO cie ixoveml>fo cie 1053 ^

«Sem embargo da ultima resolução qua mandei ao senado da

«camará, em resposta de uma consulta sua, em que ordenei que

«nas faltas dos presidentes presidissem os vereadores ás sema-

«nas, como dispõe o seu regimento, hei por bem que se guarde

«n'esta parte o que resolvi por decreto de 13 de julho d'este anno ^,

«para que preceda o mais antigo, porquanto esta matéria não está

«de todo finda, e, para se poder tomar n"ella a resolução que mais

«convier a meu serviço e melhor governo do mesmo senado da

«camará, me envie logo a consulta referida, assim como de seu

«despacho, e brevissimamente acabarei de tomar o assento que

«se ha de guardar n'esta matéria. Salvaterra de Magos, etc.»

Oonswlta âa camai^a a el-i*ei em ST' cie novembro
cie lOSS 3

«Senhor— Viu-se no senado a resolução de V. Mag.'^^ de 9 do

«presente, enviada por dois escriptos do secretario Pedro Vieira

«da Silva, em que nos fazia saber que V. Mag."^® era servido que na

«presidência da camará, emquanto durasse a ausência do presi-

« dente, D. João de Sousa, se guardasse o regimento d"ella, pre-

«sidindo os vereadores ás semanas, como sempre se observou, e

«n'esta forma se começou a praticar o dito regimento e ordem

«de V. Mag.*^®, conlinuando-se ás semanas, que começaram no dr.

«Paulo de Carvalho, por mais antigo; porém na segunda semana,

«presidindo o dr. Francisco de Valladares, no ultimo dia d'ella

«chegou ao senado um decreto de V. Mag.''", em que se nos or-

«dena que, não obstante a dita resolução de 9 do presente, presida

«o vereador mais antigo.

«E porque sobre esta matéria se moveram algumas duvidas e

«houve embargos de subrepção e obrepção, entendeu o senado

cque convinha ao serviço de V. ]\Iag/^^ mandar o vereador Fraii-

' Liv." II de reg." de cons. e dcc. do sr. rei D. Pedro ii, is. 53 v.

2 N'este vol., pag. xlvi.

3 Liv.° II de rcg." de cous. e dcc. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 54.
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«cisco de Valladares e o procurador da cidade António Pereira,

«para qiio rei)resentassein a V. Mag.''* as razões cpie lia para se

«guardar ii'esta parle o regimento da camará, emquauto V. iMag.*^"

«não é servido tomar n'ella a ultima resolução que sempre será

«a que mais convém ao serviço de V. Mag.''^»

Resolução regia :

«Guarde- se o regimento e venha-me logo a consulta que foi ao

«senado sobre esta matéria, e os papeis de Paulo de Carvalho e

«Francisco de Valladares. Salvaterra, 29 de novembro de 1655.»

Oonsulta. cia, camai^a, a, el-i*ei ein 13 de janeiro
ae 10250 1

«Senhor— Foi V. Mng.*^® servido, por resolução de 9 ^ do pas-

«sado, ordenar ao senado que logo lhe enviasse os papeis que se

«houvessem processado, sobre o embargo da escada que a rela-

«ção mandou fazer aos oíTiciaes da egreja de N."* Snr.^ do Loreto,

«encostada ao muro da cidade, para se determinar o ponto da

«jurisdicção de que se trata.

«Pouco arrisca, senhor, quem põe em questão a jurisdicção que

«nunca teve e por nenhum principio lhe pertence, mas não houvera

«de ser nas matérias que se levam á presença de V. Mag.*^^, aonde

«não é licito duvidar sem algum fundamento de justiça ou razão.

«A jurisdicção e administração dos muros da cidade e villas do

«reino foi sempre das camarás d'elle, e, quando no direito das

«mais possa haver alguma duvida, esta se não deve nunca enten-

«der com o senado da camará d'esta cidade, ao qual os senhores

«reis, antecessores de V. Mag.*^'', foram servidos dar toda a juris-

« dicção dos ditos muros, como consta das provisões que se offe-

«recem ; e n'esta posse está o dito senado de tempo immeraorial

«a esta parte, sem duvida nem contradicção alguma, dando e pro-

«hibindo licenças para se poderem fazer obras encostadas aos di-

«tos muros.

1 Liv." II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 56 v.

2 Aliás decreto de 1 de dezembro de 1655 — vid. nElemmtosa, tom. y,

pag. 557.
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«No caso presente não teve o senado mais noticias que a informa-

«ção do procurador da cidade, Anlonio Pereira, o qual, achando que

«se fazia uma escada encostada ao muro da cidade, ás portas de S.'^

«Catharina, a mandou logo embargar, e deu conta nesta mesa;

«e recorrendo os officiaes italianos de N.* Snr.* do Loreto a este

«senado com uma petição, em que representavam que, por uma
«sentença da relação, os obrigavam a que fizessem a dita escada,

«para que Sebastião de Sá de Menezes pudesse ter serventia de

«sua casa para os ditos que ficam immediatos á egreja do Loreto,

«e que ou o senado os desobrigasse de continuarem com a dita

«obra, ou lhes desse licença para a fazerem, por remir sua vexa-

«ção, o despacho d'este requerimento foi mandar que a obra se

«não continuasse, com pena de serem presos, porquanto a rela-

«ção não podia intrometter-se em mandar fazer obras nos muros

«da cidade, o que só pertencia ao senado da camará, quando lhe

«parecesse que convinha; e, quando por parte da relação pudera

«haver algum fundamento, que não ha, estranhada cousa fora

«que, no mesmo tempo em que V. Mag.*^* está ordenando que se

«façam novas fortificações para defesa da cidade, se hajam de dar

«licenças para se desmancharem e descomporem as que estão fei-

«tas, sem outra causa mais que para recreação de particulares.

«Além do que parece, se não houvera outra razão para impedir

«esta obra mais que a indecencia de poderem os criados de Se-

«bastião de Sá fazer miradouro do tecto d'esta egreja e passarem

«por cima d'ella, bastava para se lhe impedir a serventia que pre-

« tende.

«Com este fundamento foi servido o senhor rei D. João m en-

«carregar a este senado tivesse grande cuidado de prohibir aos

«criados, de quem n'aquelle tempo occupava esta mesma casa,

«que não uzassem da serventia d'aquella mesma parte, a respeito

«da dita egreja de N.^ Sur.'"* do Loreto, como certifica o traslado

«da provisão que vae inserta, advertência digna do chrislianis-

«simo animo de tal principe, porque, caminhos para subir aos

«pináculos dos templos, são caminhos diabólicos, que não permit-

ir lem os reis tão catholicos, como V. Mag.''° e seus gloriosos pre-

«decessores; e por esta causa e as mais que por parte dos italia-

«nos se apontam, tem o senado por noticia que a relação mandou

«fechar, a Sebastião de Sá, a porta e serventia que tinha para o
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«dito muro, em razão do prejuízo da egreja
;
que esla é a causa

«que agora move aos mesmos juizes para mandarem fazer nova

«escada para logradouro d'este muro, tomando por fundamento a

«posse mal adquirida em que o dito Sebastião de Sá estava, da

«qual nunca leve licença d'este senado, nem se lhe deu nunca

«mais que para usar do chão encostado ao dito muro, como

«consta da certidão do livro do tombo que se apresenta.

«Pelo que V. Mag.'''' deve ser servido conservar ao senado na

«posse que, por tontos tilulos, lhe pertence, e ordenar que a dita

«escada se não continue, e que a esta mesa recorram as parles

«com os requerimentos que tiverem sobre esta matéria, e que só

«n'ella se tome conhecimento, assim n'este caso como nos mais

«que pertencerem aos muros da cidade. Lisboa, em camará, 13

«de janeiro de 1656. — Com os signaes dos ministros do senado.

«Ao dr. Francisco de Valladares Solto Maior pareceu, indo-

«Ihe a assignar esla consulta, que a relação usava de seu direito

«na licença que dera, conforme a Ord. do liv.° i.°, lit.° 68 | lál,

«a qual tem obrigação de guardar, declarando às partes a obri-

«gação que lhes fica de dar corredoura e serventia, havendo

«cerco ou guerra, e de refazer o muro sobre que assim estiver

«a casa, ou a que se acostar cahir, fazendo o muro á sua cus-

«ta; e que as provisões que se allegam contra esta Ord., não

«podem ler logar se, da substancia d'ella, se não fizer expressa

«menção, conforme a mesma Ord., tit.° 4i; e o que parece con-

«vém será que a mesma relação limite esta obra e serventia, con-

« forme a provisão que se allega, para por ella se não poder ir

«ao telhado da egreja, pela indecencia do logar; e acrescenta

«que, a seu juízo, não convém ao senado a liberdade e poder de

«que n'este caso quer usar. Dia acima. Francisco de Valladares

«Solto Maior.»

I>ecreto <3e Sí5 cie janeiro cie lOSS i

«Mandando \êr as duvidas e causas que, entre os oíTiciaes da

«egreja de N.^ Snr.^ do Loreto e Sebastião de Sá de Menezes, se

«moveram, por razão das obras da mesma egreja, e assim os au-

1 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 57 v.
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«tos que sobre a matéria se tinham processado na camará d'esta

«cidade e casa da suppiicação, fui servido resolver que as senten-

«ças da relação se devem dar á sua devida execução, porquanto a

«camará não tinha jurisdicção para se inlrometter na contenda,

«depois de ter dado os logradouros aos contendores e estarem de

«posse d'elles, de sorte que, por o conhecimento da causa ficar

«por esse respeito pertencendo á relação e não á camará, o terá

«assim entendido o senado d'aqui por diante.»

2 <Je ma.i'ÇO de 16SO — Termo que foi pi-esent©
â; camava, aisi^ig-uado pelo jviiz do povo e niem-
l>vo!S da Oasa dos Vinte e Quatz-o IMesteres ^

«O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro d'esta cidade, com

«os olhos no real serviço de S. Mag.*^^ que Deus Guarde, em
«nome do mesmo povo, por não faltar no que S. Mag/® ordena

«em seu decreto ^, em que pede cincoenta mil cruzados, por em-

«prestimo, para apresto da armada, que de presente faz com coii-

«signação no consulado, depois da armada recolhida, ha por bem

«o povo fazer a S. IMag.*^® serviço deste empréstimo, com condi-

«ção que a dita consignação se fará effectiva, com preferencia a

«outra qualquer, se a houver, e que, tanto que fôr cahindo o di-

«nheiro do direito do consulado, depois de se recolher a armada,

«se vá cobrando e repondo outra vez no dito cofre, para que nunca

«possa ter falta a que os novos impostos estão applicados, e, para

«em caso de outra semelhante necessidade, ter este povo este di-

«nheiro prompto para se valer, se necessário fòr. E outrosim

«declara o mesmo povo que S. Mag.*'% que Deus guarde, deve

«mandar contribuir com os quintos dos bens da coroa, que foram

«applicados para este cofre, ou ao menos com outra tanta con-

«signação quanto importam, porquanto a nobreza assim foi contente

«e o prometteu, na conferencia d'estes tributos, por trez annos,

«que são acabados, e, não acudindo ao cofre com os ditos quintos,

«ou consignação equivalente a elles, protesta o povo d'esta ci-

«dade haver por levantados os novos impostos, porque não é ra-

i Liv." II de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 62 v.

2 Vid. decreto de 21 de fevereiro de 1656— «A7eHie/i/o5», tom. v^fag. õ4í.

VH 5
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«zão pague o povo estando Ião opprimido, como é notório, Geando

«da outra parte alliviado no que prometteu.

«Isto é o que o povo me deu em suas respostas, para Y. S.*

«as representar assim a S. Mag.''®; e fia este povo do zelo e

«christandade de V. S." fará sempre suas partes, propondo a S.

«Mag.''" suas misérias, como de V. S.* tem já experimentado. Eu,

('António de Miranda, escrivão do povo doesta cidade e Casa dos

«Vinte e Quatro, o fiz escrever por mandado do dilo juiz do povo

«e mais vinte e quatro, que todos aqui assignaram. — Lisboa, 2

«de março de 1650. — O juiz do povo. Amaro Carneiro— António

«de Miranda — Álvaro Travassos — António João— Domingos do

«Acypreste—Lucas da Malta— Bento Francisco— João Ferreira—
«António da Costa Leitão — António Coelho — Francisco Alvares

«— Lourenço Dias— António de Sequeira — Manuel de Oliveira—
«Valentim de Alpoim— Luiz Gomes Belém— Luiz Corrêa Leitão».

Consulta, da camará a el-i^ei em 21 «^'ag-osto
de lOrSO i

«Senhor— Com a devida applicação, a negocio de tanta im-

«portancia, se viu particularmente e considerou o novo regi-

«mento do real d"agua do vinho, a que V. Mag.*'® manda, pelo

«decreto incluso, diga o senado se se lhe offerece alguma cousa

«que acrescentar para melhor arrecadação d'estes direitos; do

«que, dando-se vista ao juiz do povo, nos oífereceu a resposta

«junta, assignada pela Casa dos Vinte e Quatro, e, visto e exa-

« minado tudo muito miudamente, se assentou, em primeiro lo-

«gar, por todo o senado, uniformemente, que, pelo que toca ao

«clero e estado ecclesiastico, elle se não mettia nem atrevia a dar

«parecer directa nem indirectamente, por não incorrer nas penas

«e censuras da bulia da Cêa do Senhor, por razão da qual já fò-

«ram censurados todos os ministros delle, no anno de 1635, e

«absolutos, fazendo termo, por todos assignados, de nunca mais

«directe nem indirecte tornarem a reincidir, como relata o juiz do

«povo, no I 9.° de sua resposta, e o senado em outras occasiões

«menos apertadas o representou assim a V. Mag.*^®

1 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 81

.
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«E, tratando da oppressão dos vassallos e povo d'esta cidade

«e seu termo, pareceu, outrosim, que, com a resposta e causas que

«n'ella relata o mesmo juiz do povo, se dava satisfação aos trinta

«e nove capítulos ou paragraplios d'este regimento, e que, com

«os quatorze do primeiro, parecia se tinha atalhado bastantemente

«aos descaminhos que se podiam considerar á oíTerta e amor com

«que o mesmo povo os olferRceu volimlariameiíte a V. Mag.*^^,

«para nossa defensão, sem se tratar da utilidade d'esta offerta

;

«acrescentando que nem aos tributos reaes, que de direito se de-

«vem, costuma V. Mag.*'* pôr o rigor nas penas punitivas, que

<(n'este regimento se impõe a um donativo e offerta voluntária,

«que o povo fez, com a condição de o poder levantar todas as

«vezes que o povo quizesse e lhe fosse conveniente, pelo que re-

«solve elle que este regimento não pôde servir de mais que de

«entibiar e esfriar o amor e lealdade, com que este povo e reino

«ama e serve a V. Mag.''^

«Pelo que, senhor, recolhendo tudo, parece ao senado que, cona

«maduro conselho de pae, rei e senhor, como sempre foram seus

«gloriosos progenitores^ deve V. Mag.'^^ mandar considerar as ra-

«zões do juiz do povo, porque o senado o mais a que por ora se

«atreve é trabalhar, quanto n'elle fôr, por persuadir o povo á to-

«lerancia do serviço e donativo, que tem oíferecido, visto a causa

«e necessidade ser tão precisa e não ter cessado, antes de pre-

«sente estar apertando com maiores ameaças e demonstrações

«de necessidades evidentes ; e, para se dar satisfação á brevidade

«com que V. Mag.*^® quer respondamos e enviemos a resposta com

«dois logos, vae esta no mesmo dia em que este negocio se assen-

«tou no senado.

Besohição regia *

:

«Tenho resoluto a forma em que se ha de proceder n'esta matéria.

»

«RAZÕES DA CASA »OS VIiVTi: K QUATRO SOURE QVK SK FEZ
A COKStJEXA ACIMA»

«Razões que o juiz do povo d'esta cidade de Lisboa offerece a

«V. S.'\ para se darem em resposta a S. lMag.°°, sobre um de-

• Tem a data de 20 de fevereiro de 1658.
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«creto e um regimento que o dito senhor enviou a este senado^

«para se lhe consultar sobre o real d'agua do vinho e carne:

«1.'' — Pratiquei na Casa dos Vinte e Quatro o regimento e

«decreto que S. Mag.''® enviou á camará d^esta cidade, para se

«consultar o mais acertado sobre o dito regimento, do qual se vê-

«foi feito e traçado d'algum animo mal affecto, assim á pátria como

«ao dito senhor, pretendendo enfastiar mais os ânimos dos vas-

«sallos d'esta coroa, que continuamente dão de boa vontade honra,,

«fazenda e vidas, do que melhor governo nem mais perfeito;

«18.*— Entre as leis humanas se não lê que seja bem guar-

«dada a que procede com muitas leis e muitos preceitos. Christo,

«Senhor Nosso, nos dá somente dez em o Decálogo, e estes se

«encerram em dois: amar a Deus e ao próximo; e n'elles vemos

«que cahe uma e muitas vezes o mais perfeito

—

Septies indics

«cadit justus ;

«3.''— Na acclamação de S. Mag.*^® o jurámos por nosso rei e

«senhor, promeltendo de lhe não faltarmos era nossa obrigação de

«vassallos fieis, com vida, honra e fazenda, mas elle jurou tam-

«bem de nos defender, amparar e de nos guardar as leis e favo-

«res que seus progenitores e senhores reis de Poitugal nos ha-

«viam dado;

«4.*— Para bom governo, senhor^ são as leis muitas e os pre-

«ceitos já sem numero, que, para se guardarem, cahirá o mais pre-

«catado: um regimento, outro regimento são cargas e sobrecar-

"gas, e se uma pesa, com outra faz cahir; os bois da arca do testa-

«mento iam gemendo, porque muito peso faz gemer e faz chorar;-

«â.'* — Oíferecemos por este povo, n'esta cidade e seu termo,

«cinco réis em cada canada de vinho e quatro em cada arrátel de-

«carne, em a sua feliz acclamação, para a defesa do reino, com
«condição e declaração de levantarmos esta offerta e donativo a

«todo o tempo e hora que nos parecer, como se verá do liv." 3.°

«dos Àccordãos, fs. 44G, e S. Mag.^° acceitou esta offerta e do-

« nativo com esta condição. Fez o reino todo outra para suppri-

«menlo da guerra, que foi das decimas, e o dito senhi^r promet-

«teu e ficou em cortes de nos levantar a primeira offerta e todos

«os mais tributos impostos, supprindo as decimas; e antes de se

«ajustarem estas contas, em as cortes segundas de 4643, consen-

«timos n'esta primeira offerta e donativo do real d'agua, e se foi
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<;proroganclo até o anno de 1651, que ifelle fizemos em o senado

«da camará granies protestos, como se verá do liv.° dos Assentos

;

«6.^— Esta oíierla e donativo tem subido de ponto em poucos

«tempos, que já lhe querem mudar a natureza, como se vê n'este

«acrescentamento de regimento, que llie chamam já direito e tri-

«buto, e cora maiores rigores que os demais tributos o tentam

«executar, acrescentando tantas e tão novas traças, umas vezes

«querendo e pretendendo contratar a pobre oíTerta ou donativo,

«outras fazendo estes regimentos com tantos capitulos, que mais

«servem para molestar e inquietar o povo, do que melhor governo

«e conservação da republica

;

«y.-i— Este regimento tem mil inconvenientes e outras tantas

«razões oppostas, e já por oulro de S. Mag.''^ se executa esta of-

«ferta e donativo de quatorze capitulos ^ e com este de trinta e nove

«faziam numero de cincoenta e Irez; e se o primeiro se guarda

«mal, peior se guardará com cincoenta e trez, com grande per-

«turbação, inquietação do senado e confusão de justiça e lastimas

«do povo;

«8.*— O cabedal está já tão attenuado em todos, que cada dia

«se me queixa a Casa dos Vinte e Quatro que ha cinco annos lhe

«é violenta esta offerta, e que V. S.^ o deve significar a S. Mag/% e

«não consentir ser instrumento de tantas perturbações, quantas se

«offerecem por este papel, chamado regimento, quanto mais que

«esta offerta e donativo foi feito pela Casa dos Vinte e Quatro ha

«dezesete annos, que tantos ha que clama o ecclesiastico que lhe

«levam cinco réis em cada canada de vinho e quatro em cada ar-

« ratei de carne, contra suas vontades, sem especial consentimento

«do Summo Pontifice, por nosso offerecimento e offerta, e que es-

«tamos excommungados por sermos causa de se lhes tomar e

«usurpar sua jurisdicção, e que também o estão todos os minis-

«Iros da camará, pela bulia da Côa do Senhor, em dar voto, favor

«e ajuda contra o ecclesiastico;

«?>.=* — Devendo estar lembrados que foram declarados e abso-

«Uitos com o presidente, D. Luiz, conde do Prado, em o anno de

«1635, fazendo protestos de não cahir mais em semelhantes, de

' Vid. na Coll. da Icg. j)ort. por J. J. cVAndrade c Silva o regimento de 23

áe jaueiro de 1643, sobre a cobrança do real d'agua.
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jque foi escrivão Joilo de Moraes, e os absolveu n'este senado o

«dr. Vicente da Resurreição, prior de Santo Eioi, e se assigna-

«ram o presidente, André d' Almeida, Julião de Campos Barreto,

«Francisco Rebello Homem, Manuel Thomé da Costa, Tliomé d'Aze-

'(vedo (procurador), Chrislovam de Magalhães (escrivão), Agosti-

«nho Franco (thesoureiro), Manuel Marques, Álvaro Dias, Quintino

«Carneiro (procnradores dos me>teres)

;

«IO.*— O que, tudo visto e bem considerado, deve V. S.* de

«lembrar a S. Mag.''% com estas breves razões, de quem espe-

« ramos com zelo de christão, piedade de pae, mande pôr silencio

«em mais regimentos, e que se extinga este donativo voluntário

«do real d'agua, como ha tantos annos o pedimos, que, vistos, é

«uma mera confusão e inquietação do povo ; e senão que estas

«offerecemos por embargos, e que havemos tudo o oíTerecido de

í novos tributos e impostos por não dado, e que protestamos e

«reclamamos e appellamos, como enganados em tudo, de seu po-

«der para sua justiça, que Deus nos guarde, para conservação

«nossa. — O juiz do povo, Amaro Carneiro— António de Miranda—
nDomingos da Costa— Lucas da Matta— Domingos do Acypreste

«— Silvestre Corrêa— Adrião Alves— Luiz Corrêa Leitão — Al-

«varo Travassos— Manuel de Oliveira— Francisco Jorge— Anto-

«nio Coelho — Valentim de Alpoim— António João— Gregório

«Luiz— E.^tevam Dias— António da Costa Leitão— Bento Ferreira

«— Luiz Gomes Belém— António de Faria— Francisco Alvares—
«Lourenço Dias— João Ferreira.»

Oonsulta da. caiiiai-a a el-i-ei em 1?3 <ie seteiiil>i'o

de 16550 i

«Senhor— Na noite de véspera do Corpo de Deus, fez dois an-

«nos, se fez uma notável resistência e desacato ao almotacé da

«limpeza, António de xMacedo, estando elle fazendo seu officio e

^(Obrigação na limpeza da rua dos Escudeiros, em razão da pro-

«cissão que na manhã seguinte havia de passar com o Corpo do

«Senhor, por ella, acompanhado, com a decência devida, de toda

«a cidade e da real pessoa de V. Mag.'^% da qual deu este senadc^

1 Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 82 v.
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«logo conta, pelas consultas inclusas *, esperando a devida de-

«monstração de justiça em um caso tão escandaloso. E porque,

«conforme ao estylo e ordens de V. Mag.^*', quando ás consultas se

«não responde em seis mezes, se reformam, pedindo o senado

«resolução e demonstração de justiça, sem a qual ella se não pôde

«conservar, nem os ministros fazer sua obrigação, pelo que o se-

«nado, com as reformadas que com esta vão, pede a V. Mag.*^"

«seja servido, com seu calholico zelo e costumada justiça, como

«centro d'ella, mande tomar em matéria tão escandalosa a reso-

«lução que mais houver por seu serviço, para que, á sombra de

«privilégios affectados, se não commettam taes excessos, com ta-

«manha descomposição e atrevimento, como n'este caso houve 2.»

o e '?' de iiovemt>x*o <lo 10150 — cHeg;is!sti'o ^ íla

«por*ta,i*ia do secíretíivio cl'eíBítaclo, <3a.i*ta <la

«K-ainlia, nos-tísa ís;eiilioi*a, e capítulos do tessíta-

«mento do ^anto rei I>. João o IV, de saadossia
ninemoi-ia, qae tudo anda iii»»ei*to ao auto de
«^ua morte, uo rosto do livro primeiro d'el-rei
«D. A-íTonsío o "VI ^, seu fillio»

«PORT.4KBA no SECRETARIO SORRE A mORTE UA MAOESTAnE
no SEiWHOR REI n. JfOÃO O IV"

(Em G de novembro de 1650 •')

«Hi)je foi Deus servido levar para si el-rei, nosso senhor, com

«tantas demonstrações de piedade, que podemos ter por certo

«está no ceu, onde será muito bom defensor a seus reinos e vas-

«sallos: entenda V. S.^ que, emquanto se não levantar por rei

«o príncipe, nosso senhor, que Ueus guarde, ou emquanto não

«tiver outra ordem em contrario, se ha de suspender o despacho

«do tribunal.

«O luto dos ministros ha de ser de baeta grossa, se a houver,.

* São as consultas de 14 e 26 de novembro de 1654 retro transcriptas.

2 Não nos consta que este negocio viesse a ter qualquer resolução.

^ Liv.° a de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 350 a 351.

* Já tivemos occasião de dizer que no rosto do livro i de cons. e dec. d'el-

rei D. AíFonso vi o que existe são folhas cm branco.

* Cota á margem do registro.
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«e qiiani]i) não de outra, virado o avesso; capuzes cerrados com

«caraí)ii(;as que cáliiauí sobre o liombro, e manléosinlio sem gom-

ei ma, e do mesmo modo os olliciaes.

«Ha de durar esle luto dois mezes, e passados eiles, e nâo an-

ates, se abrirão os capuzes e se poderá usar de cliapéos.

«Este luto ha de durar um anno, e passado elle se alliviará, e

«Irará allivjado outro auno.

«Â mesa do tribunal, quando embora se abrir, ha de estar co-

«bei-ta de baeta até o chão, e o pavimento sobre o ladrilho, que

csáia uma vara de largo fora da mesa; e as cadeiras e azas co-

«bertas de baeta, e os bancos também cobertos de baeta, até o

«chão, pelas cosias.

«E toda esta demonstração de sentimento devemos á memoria

«de um tão grande rei, como perdemos.»

«COPIA DA. CART.% n\ RAi:«'II.%« IVOSSA SE.IÍHOBA.

PAB.% A CAMARÁ»

(Em 7 de novembro de 1656)

«Presidente, vereadores e procuradores da camará d'esta ci-

«dade e procuradores dos mesteres d'ella, eu a rainha vos envio

«muito saudar. Hontem, que se contaram 6 do corrente, foi Deus

«servido levar para si a el-rei, meu senhor, com tantas e tão par-

«liculares demonstrações de piedade, que tenho por certo está no

«ceu, onde será mui bum defensor a seus reinos e vassallos.

«Nomeou-me por regente e governadora d'el!es, emquanto dura

«a menoridade do príncipe, meu filhi), como vereis de um capi-

«tulo de seu testamento, de que será a copia inclusa n'esta carta.

«Espero que logo que a receberdes façaes as demonstrações de

('Sentimento, costumadas em semelhantes occasiões ^

«O luto que hão de trazer todos os vassallos d*estes reinos ha

«de ser capuzes cerrados de baeta grossa, havendo-a, e, quando

«a não haja, da outra, virado o avesso. Os que tiverem possibili-

«dade com carapuças, e o mais a este respeito, e a esta seme-

1 O senado da camará procedeu, conforme o estylo, á ceremonia do pranto

dos escudos e mandou celebrar solemnes exéquias na egreja da Real Casa

de Santo António — Vid. « Elementos», tom. \i,pag. 58S, not. 2.
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«Ihança as mulheres. Os pobres trarão, pelo menos, carapuça de

«baeta, e as mulheres baetilhas tintas de negro; e os capuzes se

«poderão abrir passados dois mezes, e não antes. O lulo se alli-

«viará passado um anno, e durará alliviado por outro anno mais.

«Espero de vossos ânimos vos unaes e conformeis no sentimento

«que deveis ter pela falta de tão grande príncipe, como perdes-

«tes, e vos dispunhaes a, com toda a união, me servirdes e ao

«reino em que nascestes, de maneira que façaes n'isto exem[»lo ás

«mais nações, assim como vossos passados lhe fizeram sempre em
«tudo, particularmente no amor, lealdade e resolução no serviço

«de seus príncipes. Escripta em Lisboa, a 7 de novembro de 1056.

«Ao cabido mando encommendar faça um ofQcio solemne, e vos

«encommendo assistaes a elle. Rainha.;)

Segue-se o «registro dos capítulos do testamento do senhor rei

«D. João o IV, de saudosa memoria», que são os dois que vão tran-

scriptos a pag. 619 do tomo v doesta obra.

Despaelio cio seiía^do <ie Qâ de clexemlt>i-o
cie lose 1

«Viu-se no senado a resolução de S. Mag.^°, e, pelos míin'stros

«de lettras, se resolveu que os mesteres Manuel Rodrigues de

«Castro e Bernardo Gomes sejam restituídos á Casa dos Vmte e

«Quatro, na forma em que o estavam antes da expulsão que a

«Casa lhes fez, visto a culpa que se lhes imi)utou não ser mere-

«cedora de tal castigo, pela qual razão o dito senhor os mandou

«logo restituir; e tendo a Casa dos Vinte e Qualro alguma cousa

«que requerer, sobre algum particular seu, o poderá fazer ao

«dito senhor, depois d'elles adinittidos e metiidos de posse, na

«forma das ordens do dito senhor.— Paulo de Carvaliio— Francisco

«ide Valladares .^olto Maior — Gregório de Valcacer de Moraes—
«.\ffonso Botelho — Pedro Alvares Sanches de Baena — Christo-

svam Soares d'Abreu ^.

»

1 Liv." II de reg.* de cons. e doe. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 94 v.

2 Este despacho do senado foi proferido por virtude de resolução regia de

21 de dezembro de 1656 — vid. «Eletnenlos», tom. \i, pag. li.



LXXIV ELEMENTOS PARA A HISTORIA

Oonsulta, da, camar-a, a el-rei ena S <le fevereiro
ae lors'^ i

«Senlior— Viu-se n'este senado, como V. Mag.''® manda no des-

<( pacho incluso, a petição de Marco Spínola, marquez de Caste-

«Ihara e Pompeana, almirante da republica de Génova, que entrou

<ín'esle porto, e pretende licença para vir beijar a mão a V. Mag.*^*

«com alguns fidalgos seus companheiros; e havendo-se visto no

1 senado, em 24 de janeiro passado, outra petição semelhante, de-

«pois da informação do provedor de Belém, se lhe poz por des-

«pacho que, estando na Trafaria os dias do regimento, poderiam

«requerer.

«Agora faz esta segunda petição, que V. Mag."^^ nos remette,

isem haver ido nem querer ir á Trafaria, por dizer que é navio

«de guerra, e não ha de acceitar degredo, por não encontrar as

«ordens de seus maiores.

«Tem-se por certo que traz fazendas, e que assim, emquanto o

«navio se não desempede, deitando fora na Trafaria (que é o lo-

«gar do desempedimento) as ditas fazendas, será grande o risco

«de vir á presença real de V. Mag.*^®, como elle pretende, por

«cuja causa o senado repara em o mandar desempedir, e posto

«que allega exemplos de se mandarem entrar outros navios, são

«os que vêem em lastro e não tèem fazendas que lançar na Tra-

« faria.

—

V. Mag.*^^, mandando considerar a matéria cora a devida

«consideração, ordenará o que mais houver por seu serviço. E,.

«quando hajam de vir, ha de ser lavados e mudados de vestidos,

>ide maneira que não toque cá cousa que haja vindo no navio, pois

avêem á real presença de V. Mag.*^".»

I>eei'eto <ie 4 cie maio cie 1<3S'7'2

«O senado da camará faça parar no requerimento que o escri-

«vão d'ella, Nuno Fernandes de Magalhães, tinha, sobre se lhe

«haver de acrescentar o ordenado e pagarem os atrazados d'elle,

' Liv.» II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 94 v.

2 Ibid., fs. 99 V.
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«pelo que obra no expediente dos papeis tocantes ao real d'agua,

«porquanto, com as razões que me foram presentes, não ha lo-

ngar por ora de se lhe deferir ^»

Oonsulta, <ia camará a «1-rei em 1 «lê junho
de iei5'r 2

«Senhor — Ordena V. Mag.*^® qne se visse no senado da camará

«a carta de João Nunes da Cunha, e que se diga o que n'esta

«matéria passa.

«Representa a V. Mag.^^ João Nunes da Cunha como das villas

«do Ribatejo, que são da comarca de Setúbal, se paga oitenta réis

«de cada moio de sal para o presidio de Lisboa, e que elle man-

«dára vir os soldados auxiliares [)ara presidio d'aquella praça,

«que se queixavam de contribuir para o sustento de outra

«tanta gente que não fosse a pnipria, e que pedia que ouvisse V.

«Mag/® a camará d'aquella villa, porque convinha que por ella

«corresse esta contribuição, e não pela camará de Lisboa, a quem

«Dão tocava.

«S. ^]ag.^^ que Deus tem, impoz este tributo com o parecer

«do senado ^, para o sustento do presidio d'esta cidade e para a

«fortificação d'ella, armada e defesa de Lisboa, tanto mais neces-

«saria quanto vae da cidade meiropole do reino, e em que S. Mag.*^^

"assiste, á villa de Setúbal, em «lue os moradores contribuem para

«a defesa d'ella ; e este tributo nunca, em tempo algum, se cobrou

«pela camará de Setúbal, antes, pelas informações que achamos,

«o tributo do sal se cobrava pelos (ifficiaes do sal d'esla cidade.

«Esta contribuição não só se despende na defesa de Lisboa, mas

«V. Mag.*"^ se vale d'ella para as occasiões de maior aperto, e

«não será jusio que se divirta.

«Esta contribuição é só para o sustento dos soldados auxiliares,

«que assistirão na villa de Setúbal, ein(iuanto fôr verão ou não

«houver em outra parle maior aperto, e se tira á cidade de Lis-

' Vid. cons. da camará a elrei em 13 d'iibiil de 1057 — «Elevientos», tom.

VI, pag. 22.

2 Liv." n de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 100 v.

3 Vid. documento transcripto a pag. 389 e seg. do tom. v, dos «Elementos»
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«boa que acudiu com ella aos que havia no reino; e já pela villa

«de Seluhal se diverle a maior parte da conlribuiçrio do azeite,

«porque se embarcam n'aquelle poito muitos, por não p;)garem

«cá o imposto, e, se se forem tirando outras, não terá o senado

«com que acudir á defesa d'esta cidade, nem ao mais referido

«para que se impuzeram.»

13 rtejulho <lo Itir^T" —
Portavia. <lo «eci-etario cie estado

l^eclro "Vieira *ia Silva i

«Agora se teve aviso, por carta de Génova, de 9 de junho, que

<rn'aquella cidade tornava a grassar a peste, de que Deus nos li-

«vre, e que morriam d'ella duzentas pessoas cada dia; V. S.* seja

«servido de o manifestar no senado, para que se ponha todo o

«cuidado que convém na guarda d'aquella parte.»

Consulta âa camará a el-rei em S3 <ie jallxo
de lOS-r 2

«Senhor— Na hora em que se recebeu o escriplo do secretario

«d'estado, por que V. Mag.^^ nos manda guardar, com toda a vi-

«gilancia, de Génova, por se avisar que morriam na dita cidade,

«de peste, cada dia, duzentas pessoas, se despacharam logo as

«ordens necessárias aos portos do mar, como se costuma, para

«se guardarem da dita cidade; e por o primeiro porto ser o de

«Belém, mandaiido-se ordem ao provedor d'elle, avisa o cumprirá

«com toda a pontualidade, e adverte, como outras vezes tem feito,

«que, sem mandarem abrir os maços que vêem de França, Hol-

«landa e Inglaterra, será impossível poder-se guardar com segu-

«rança, porque de toda a Itália se mandam cartas a estes reinos

«e província, e vêem a esta cidade debaixo das cobertas dos diios

«maços; principalmente de Hoina, d'onde se entende torna a picar

«o mal, vêem bulias, cartas e lettras, que se mettem n'esta ci-

«dade sem nenhum beneficio, das quaes pôde resultar gravíssimo

1 Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 104 v.

2 Ibid.
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«damno; e o mesmo de chegarem ás embarcações, que entram

«pela barra, nenhuma pessoa de qualquer qualidade que seja,

«como elle avisa, o fazem os soldados da torre de Belém e Anto-

«nio Ribeiro, sob capa de perguntar se vêem cartas para V. Mag/",

«tendo V. Mag.''" por vezes ordenado o contrario.

><Pelo que, senhor, parece ao senado deve V. Mag.^^ ser ser-

«"vido mandar evitar estas pessoas, com tal demonstração de cas-

«tigo, que se não atrevam a quebrantar as ordens de V. Mag.^'',

«pelo grande perigo em que nos põem em matéria tamanha e tão

«delicada, como é o mal da peste, de que Deus nos livre, porque

«a não ser assim fica toda a prevenção de pouco effeito.

aV. Mag.*^^ ordenará o que mais houver por seu serviço.»

Resolução regia: .

«Pelo que toca ás cartas se faça como parece ao senado
;
para

«os barcos que chegam aos navios, mando passar ordem para se

«evitar, com todo o rigor. Lisboa, 31 de julho de 1657. i.

Coiis^iilta, da, eaniava a el-i*ei em IO cVagosto
de lOS^r 1

«Senhor— Pelo grande excesso que havia na quantidade de

«bois que se matavam no açougue do colleilor, por cujo respeito

itera muito diminuto o rendimento do real d'agua da carne, fez o

«senado da camará consulta a V. Mag.*^", e resolveu V. Mag.*^®, em
(^5 de julho de 164 1, que só n'esle açougue se pudessem matar

tduas rezes cada semana, e em 27 de maio de 1047 resolveu V.

IMag.'^^ a instancia dos criados e famiíia do vice-colleitor, que

:se não alterasse cousa alguma do que tiidia mandado, e que ao

marchante do seu açougue se não impeça matar e cortar as re-

zes no logar em que até agora o fez ; e, sem embargo da reso-

lução de V. Mag.'^^ de 1641, os marchantes d'este açougue cor-

tavam vinte e trinta rezes cada semana, mais ou menos, conforme

a quantidade que podiam vender, de que não pagavam real d"agna,

cobrando das pessoas que iam comprar carne, e cinco réis mais

em cada arrátel da que se vendia no açougue, por cento e vinte

1 Liv."^ II dii reg." de cous. e dcc. do sr. rei D. Pedro n, fs. 105 v.
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«boa que acudiu com el!a aos que havi;no reino; *

«de SeUibal se diverte a maior parle ( conlribui

«porque se embarcam n*aqueUe porto iiiios. por

«cá o imposto, e, se se forem tiraiul) Uras, uão

«com que acudir à defesa desta cidai , nem ai

«para que se impuzeram.»

Portnriíi tio •««•*«r«'í ii ri «l«» o»"

l»otli-o Vi«"ii-ii iluSilvi%

«Agora se teve aviso, por carta do <

«n'aqueila cidade loruava a prassar a

«vre, e que morriam delia duzentas
|

«servido de o manifestar no seni

'

«cuidad) que «oiiv.Mn 11:1 Lriiirda 'i
,

OoiiMiiltu «lu «•umui-u it ««I-i-* «*»»!

,1,. Ml '.7

«Senlior— Na hora em que se ref»'t

«destado. por que V. Maj;."** nos m.m

«gilan«ia, de Génova, por se avi>" i

«de peste, cada dia, duzentas p*

«ordens necessárias a'is portos d) niv

«se guardarem da dita nd.idf ;
»•

«Beleui, mandaiido-se ordeui ao
|

;

«com toda a pontualidade, e adterlc. c<m>

«que, sem mandarem abrir '

«lanila e Inglaterra,

«rança, porque de l' > >

<e privuKia. e vêem a esta cida ie del>>

«maços; principalmente de Ho na, donn

«o mal, \e»'m bulla^. •' .• |«.>iira>.)

«dade sem nenhum i> . das qui«':

' \Àr.' II de rcg.* de cons. « de«. do ir. rei 4

> Ibid.
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«mil róis (]iie davam aos criados do vice-colleilor, cada anno, para

«sen siistcítito, por cujo respeito foram notificados este anno que

«não cortassem mais que duas rezes, na forma do decreto, e se

«lhes poz um olheiro para não cortarem mais, e assim o vão fa-

«zendo, mas vendem a carne por cinco réis mais, não o podendo

«fazer, levando ao povo o que lhe não podem levar, interessando

«elles muito consideravelmente a respeito dos cinco réis de real

«d'agua, que não pagam pela pensão que dão; pelo que pareceu

«ao senado que, no açougue, se deve nomear talho para os cria-

«dos e família do vice-colleitor, e que o almoxarife do real d'agua

«lhes pague os cento e vinte mil réis que lhes davam os marchan-

«les, porque assim crescerá muito o rendimento do real d'agua

«e se evita não levarem ao povo os cinco réis mais por que se

«lhe vendia cada arraiei de carne. —V. Mag.^"' ordenará o que fôr

«mais seu serviço.

Resolução regia:

«Por agora não convém alterar nada n'esta matéria, o tempo

«mostrará o remédio que poderá ter. Lisboa, 31 d'agosto de 1657.»

Sí3 <Í»oiitiil>ro cie IOS'7'

—

I*i*egj"ã.o iiia,ii(l£i.<lo lançar pela camará ^

«Manda el-rei, nosso senhor, que nenhuma pessoa, de qualquer

«qualidade, estado e condição que seja, consinta que em sua casa

«se venda carne fora do açougue publico d'esta cidade, sob pena

«de se proceder, contra os donos das casas em que se cortar, com

«os rigores das posturas e provisões do dito senhor, e se lhe dará

«conta, e contra os que cortarem a carne, ou pessoas que lhes as-

«sistirem, dez annos de Angola e açoutes, irremessivelmente, sem

«appellação nem aggravo. E esta execução se entenderá do dia

«da publicação d'esle em diante^.» (Seguem as assignaturas do

«presidente do senado e mais ministros da mesa).

* Liv.o n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 109.

^ Vid. dec. de 12 d'outubro do mesmo anno

—

«Elementos», tom. vi, pag. 37.
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Decreto de 17^ cie novembro cie lOST^ '

«Por varias vezes me lem chegado queixas de que os ministros

«da camará, que costumam tomar os preços das carnes, o não

«fazem conforme o regimeuto, provisões e ordens que sobre isso

«tenho passadas, se segue haverem todos os sabbados duvidas

«com os marchantes, em grande damno do provimento do povo

«e baixa dos contratos ; e, porque convém muito se acuda a se-

«melhanles faltas, ordene o senado se cumpram e guardem com

«effeito as ordens que lenho passadas n'este particular.»'

Oonsulta, <ia camai-a, a el-rei ena S8 cie novemlíro
de ie£>r2

«Senhor— Por decreto de V. lMag.*^^ de 17 de novembro, ad-

«verte Y. Mag.*^^ ao senado da camará que os ministros, que cos-

«tumam tomar os preços das carnes, o não fazem conforme o re-

«gimento, provisões e ordens que sobre isso têem passadas, e se

«segue haver todos os sal^bados duvidas com os marchantes, em
«grande damno do provimento do povo e baixa dos contratos ; e,

«porque convém muito se acuda a semeihanles faltas, que ordene

«o senado se cumpram e guardem com eíTeito as ordens que tèem

«passadas sobre este particular.

«Os ministros do senado, que assistem ao preço das carnes,

«procedem conforme as leis, regimentos e provisões que ha dos

«senhores reis d'esle reino, e até agora não vimos de V. Mag.'^^

«nenhumas em contrario; e ellas ordenam que o marchante que

«puzer por preço mais baixo, se lhe dè o talho que pedir, e que os

«que não acertarem o preço fiquem sem talhos, e que sempre se-

«jam preferidos os de fora, por serem quem modera ordinaria-

«mente os preços; e encommendam muito aos ministros, que tèem

«esta assistência, que tratem de que o preço seja muito accom-

«modado, e que mandem tirar devassa de quem faz conluios so-

«bre crescer o preço das carnes ; e até agora não houve duvidas

1 Liv." II de reg.o de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 11-4 v.

2 Ibid., fs. 115.
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«com OS marchantes, aos sabbados, nem faltou provimento ao

«povo, antes nunca foi tanto como este anno, nem em preços mais

«accommodados.

«Conforme o direito, assim eivei como canónico, ninguém pôde

«ser renreliendido nem condemnado sem ser ouvido, e se V. IVIag.^'

«ouvira os ministros que têem esta occupação de tomar os preços

«das carnes, como S. Mag."^" fazia, fòra-lhe presente a injusta ca-

«lumnia que se disse d'elles.

«Os contratadores só pretendem suas utilidades e o damno do

«povo, com quererem que os preços das carnes sejam excessivos,

«pelo crescimento que tem a sisa, e para com isto entrarem mais

«gados n'esta cidade, e conforme o direito e leis de todos os reis,

«predecessores de V. Mag.^^ ordenam que o bem publico se pre-

«fira a todo o inttresse particular, e conforme a provisão do se-

«nhor rei D. Henrique, confirmada por todos os mais e por S.

(íMag.*^% que Deus lem, ordenam que todas as condições dos con-

«tratos em favor da fazenda real, que encontrarem o bem publico,

«não sejam de nenhum effeito e vigor, como se não foram postas.

«A utilidade publica é que os preços das carnes sejam muito

«accommodados, e também isto convém á fazenda de V. Mag.''®,

«porque tem mostrado a experiência que se corta mais e se gasta

«não sendo cara ; e se os ministros que assistem no curral não

«impedirem que as carnes subam a preços excessivos, não era

«necessário irem tomar os preços.

«Aos marchantes é livre porem os preços que querem, e tiram

«grande utilidade de que os preços sejam muito altos, mas o ie-

«mor de os deixarem sem talhos é que os modera ; e querendo os

«marchantes, em uma semana do entrudo e outra da Paschoa,

«subir o preço das carnes a grande preço, os ministros lhes não

«deram talhos e ficou o açougue sem carne, e dando-se conta a S.

«Mag.''^, que Deus tem, o approvou e agradeceu aos ministros o

«que tinham feito, com que os marchantes puzeram o justo, e se

a lhes deu talhos.

«E sendo prohibido pelas leis e provisões que temos de V.

«Mag.^^ que se evitem os conluios, e se tire devassa de quem os

«faz, e sejam castigados com grande rigor, não deviam os minis-

«tros do senado admitlir no pôr dos preços aos contratadores,

«que são os principaes que fazem os conluios, pelo interesse que
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«lêem de subirem os preços das carnes; e quando V. Mag.*^® ordene

«que se não guardem as provisões, leis, usos e costumes por que

«se governaram até agora os ministros do senado nn pôr dos pre-

«Qos, deve derngal-os e convocar cortes para derogar os assentos

«feitos n'ellas no particular do pôr dos preços das carnes^ cujas

«leis emanaram d'ellas, e não se podem derogar pela consulta do

•I conselho da fazenda, feita em favor dos contratadores, pois n'ella

«se não trata mais qne da utilidade d'elles e não do bem publico.

«V. Mag.*^^ mandará o que fòr servido.»

Oonsnlta. da camará a el-rei em 4 cie fevei-eií-o
de 16^8

1

«Senhor— Por decreto de 23 de janeiro ^ manda V. Mag.*^"

«que o senado da camará, escolhendo o meio mais breve, egual e

«seguro em que se poderão lançar duzentos mil cruzados, para o

«ajustamento da liga de França, os im[)onha, com declaração que

«esta somma cessará pelo mesmo eííeito da contribuição pagar os

«ditos duzentos mil cruzados, a que o povo desta cidade deve

«acudir pelo modo mais suave que parecesse; e pedindo vista o

tjuiz e Casa dos Vinte e Quatro se lhes deu, e responderam com

«o papel incluso que, sendo visto no senado, pareceu que é a

«resposta muito fora do que o decreto contém, e das promessas

«que fizeram quando a principio se lhes propoz a conveniência

«d'esta liga de França, e para ella fez o juiz do povo, do anuo

«passado, novas promessas, mas, para o effeito, faltam agora em
«tudo, pois pedindo-se este dinheiro por uma vez somente, res-

«pondem como se a contribuição houvesse de durar por muitos

«annos, e outras cousas que não são convenientes ao intento. E,

«visto tudo, se resolveu que o meio mais suave era arrenda-

«rem-se os reaes d'agua pelos annos que parecesse de antemão,

«porque, do crescimento ao que hoje rendem, se acha que se po-

«derà acudir a esta necessidade ião precisa e necessária ; e pois

«o povo tem consentido em que se paguem os reaes d'agua, não

«é necessário novo consentimento no modo da arrecadação, pois

1 Liv.** II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 122 v.

2 «Elementos», tom. vi, pag. 62.
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«n'ella só se executam os devedores, e se não considera vexação

«no povo, nem são necessárias novas cortes, pois isto é execução

«das passadas, nem é contribuição que dure mais que emquanto

«se cobrarem os ditos duzentos mil cruzados, e é o mesmo que

«se declara no decreto, pois n'elle ordena V. iMag/" que, cobrada

«a dita somma, cesse a contribuição.

«N'esta e em todas as que se oífereceram não faltou nunca o

«senado á sua obrigação, nem os ministros d'elle faltaram no

íserviço de V. Mag.''^ e todos, prostrados aos reaes pés de V.

«Mat,'.**®, rendemos as graças do animo, christandade e amor com

«que V. Mag.*^'' acode ao bem commum e conservação d'este seu

«reino.

«E offerecendo-se á junta, que de novo se ordenou para este

«particular, algum outro eífeito que, por meios possíveis, se possa

«tributar, o senado fica prompto para concorrer, quanto em si

«fôr, para que se consiga negocio de tanta importância.»

Com esta consulta subiram as seguintes

nX^azões da. Casa dos Vinte e Quatiro i»

«Ordenando S. Mag.*^", que Deus guarde, por decreto de 23

ad'este, que V. S.^ escolhesse o meio mais breve, egual e seguro

«em que se possam lançar e cobrar duzentos mil cruzados, que

«são precisamente necessários para o negocio da liga de França,

«os impuzesse e executasse na forma do costume antigo d'este

«povo.

«Chamei a Casa dos Vinte e Quatro, e, propondo-lhe o decreto

«de S. Mag.'^% por não terem poder os Vinte e Quatro para res-

«ponderem, por sua matéria tão grave, passei mandados para os

«juizes das bandeiras e officios d'esta cidade darem seus parece-

«res e respostas sobre o dito decreto, as quaes mandaram pelos

«seus Vinte e Quatro á Casa, e, vistas, se achou serem de pare-

«cer que o povo d'esta cidade não estava em estado de poder

«contribuir com os duzentos mil cruzados que se pedem^ nem ha-

«via effeitos em que se pudessem impor; pedindo-me represen-

í Liv.o jj (jg reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 123.
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«tasse a V. S.* as razões que me occorressem e elles represen-

atavam, para nãa ter logar a tal contribuição, e de suas respostas

«e pareceres tirei as mais eííicazes, que são as seguintes:

«A I.*, que ainda que seja direito real de S. Mag.*^^ podr^r im-

«pôr tributos e contribuições a seus vassallos para as necessida-

«des e conservação do reino, o tal tributo e contribuição se não

«pôde impor, salvo em cortes, convocados os trez estados do rai-

ano, e, consentindo-se, se põem pelo meio que assentam ; e o povo

cd'esta cidade e camará d'ella não lêem jurisdicção para impor

«nem executar tributo, salvo posto em cortes ; e, sendo a contri-

«buição dos duzentos mil cruzados que se pedem para a liga de

«França, tão grande e excessiva, tocando a utilidade ou prejuízo

(id'ella a todos os trez estados do reino, só convocados elles em
«cortes, consentindo n'ella, se poderá executar;

«2.* Porque tratando este povo e reino de se isentar da tyran-

«nia de Castella, acclamou por seu rei e senhor natural ao senhor

«rei D. João o 4.°, que santa gloria haja, e, conhecendo e alcan-

«çando os trez estados juntos em cortes que, para o bem de con-

«servar rei natural, era necessário grande despeza, impuzeram

«sobre seus bens e pessoas a contribuição das decimas, que é a

«maior que alcançou o entendimento humano, applicando mais ef-

« feitos com que foram sempre servindo a S. iMag.*^^; sendo esta

«contribuição tão necessária, veiu a ser tão excessiva que, para

«se cobrar, é necessário se executem os devedores, por não terem

«muitos largueza com que contribuir pontualmente, de que ha al-

«gumas queixas ainda que injustas; e, se obrigarem a este povo

«a contribuir com os duzentos mil cruzados que se pedem, seria

«necessário multiplicarem-se as vexações e moléstias, e ainda com
«ellas se não conseguirá o intento, antes desserviço de S. Mag.''^

;

«3.* Porque, como estou informado e é notório, as decimas

<d'esta cidade e seu termo não chegam a render cento e vinte

«mil cruzados, entrando n'ellas as decimas dos bens de raiz e

«maneios, e havendo este povo de contribuir com os ditos duzen-

«tos mil cruzados, virá ao respeito a pagar mais de trez decimas,

«e, não podendo pagar nem cobrar-se uma, se mostra bem a im-

«possibilidade para esta contribuição

;

«4.^ Porque o augmento e conservação d'este povo está na con-

«tinuação e crescimento do commercio, por dependerem todos os
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«officios de seus augmentos d'elle; o commercio está Ião altenuado,

«como é notório, pois o do Brazil, assim com as perdas, como

«falta do rendimento dos assucares e valor d'elles, não é iitili-

«dade ao commercio, antes de muita perda, e o da índia está no

«estado que Deus melhore, e o do norte atrazado com as guerras,

«e todos os mantimentos e cousas usuaes tão levantados de preço-

«com os tributos impostos e deterioração da moeda, que não ha

«família que não necessite do necessário, e, com a falta qne o

«povo padece, é limitado o rendimento dos officios, com que es-

«tando todo este povo, por tantas causas, em miserável estado,

«está incapaz de fazer no presente contribuição alguma, quanto-

«mais a tão excessiva de duzentos mil cruzados;

«5.^ Porque depois que os trez estados juntos em cortes assen-

•1 taram ser conveniente, para a conservação do reino, impôrem-se

«as decimas e mais contribuições para sustento dos soldados das

«fronteiras, alcançando o povo d'esta cidade ser necessário, para

«a fortificação d'ella, pagamento de gente que assistisse n'ella e

«armada, dinheiro conveniente, impoz os novos tributos dos azei-

«tes e direitos da alfandega, applicando-se mais os quintos das

«commendas e bens da coroa ; e cobrando-se effectivamente os di-

«reitos que de novo impoz o povo, não tendo effeito a contribuição

«dos quintos das commendas e bens da coroa, veiu a empobrecer

«o povo com o crescimento do valor do azeite e fazendas, que

«passam os moradores com muita necessidade, e mal sustentam

«suas famílias e não tèem possibilidade para maior contribuição

;

«6.* Porque todas as cousas em que se pôde impor contribui-

«ção, estão tão carregadas de tributos novos e velhos, que, por

«mais que se excogite, se não pôde achar meio de se impor n'ellas

«novo tributo, e mais que baste para a contribuição dos ditos du-

«zentos mil cruzados, com que nem a respeito das pessoas nem

«das cousas ha capacidade de nova contribuição;

«7.* Porque, como é notório, o inimigo castelhano engrossa seu

«poder para fazer mais dura guerra n'este reino, pelas províncias

«d'elle, a fim de lhe enfraquecer as forças. A experiência tem

«mostrado que, para a conservação do reino, não basta a contri-

«buiçâo das decimas e mais eíTeitos applicados para o sustenlo da

«guerra e conservar exércitos, e se o inimigo este verão metter

«maior força e engrossar seus exércitos, como corre a fama, é
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«força que este povo e reino, por sua conservação, tire forças de

^ifraqueza e contribua para se isentar da oppressão que lhe pôde

«fazer o inimigo, e se estiver altenuado com a contribuição dos

«ditos duzentos mil cruzados, falto do dinheiro, que é o nervo da

«guerra, virá a ser opprimido de seu contrario, quando deu as

«forças que tinha, para se isentar outrem de seu poder; e ainda

«que com a liga o christianissimo rei de França faça guerra of-

«fensiva a el-rei de Castella, de sorte que pareça o obrigará a

«divertir da guerra d'este reino, este parecer por ora não tem lo-

«gar, porquanto a guerra que el-rei de Castella fez o anuo pas-

«sado a este reino, e poderá fazer este, é á custa dos grandes e

«vassallos porlerosos de seus reinos, que, por conservarem suas

«rendas e se livrarem das hostilidades que os nossos exércitos

«lhe faziam, acharam conveniente fazerem despeza tão grande á

«sua cusia e metlerem a guerra no reino, para livrarem suas

«rendas com ella ; e como esta causa sempre dure, ainda que o

«christianissimo rei de França faça guerra offensiva ao de Castel-

«la, o não divertirá da guerra d'este reino, que lhe não faz custo,

«6 para que não usa de exercito poderoso, como a experiência

«mostrou o anno passado.

«Estas razões represento a V. S.* em nome do povo, para que

«as faça presentes a S. Mag."^", de cuja grandeza espera este povo

«o allivie da contribuição dos ditos duzentos mil cruzados. Lisboa

«e Casa dos Vinte e Quatro, etc.— O juiz do povo, Nuno Alvares *.»

Alvai-íL i*eg'io cie O tle fevei'oii*o de 10S8 2

«Eu el-rei faço saber aos que este meu alvará virem, que Marcos

«da Silva e Pedro Lopes Mach:ido, {)or me servirem e por lh"o en-

«carregar o senado da camará d'esta cidade, lêem tomado á sua

«conta mandarem conduzir da província d'Entre-Douro e Miíiho

«toda e a maior quantidade de trigo, milho e cevada que lhes

«fôr possível para provimento d'esta corte ; e porque nomearam

«para esta conducção a António da Silva, Francisco da Costa Ilen-

«riques e João Pinheiro e hão de nomear outras pessoas, e cou-

í Tem a data de 30 de janeiro de 165B.

2 Liv.° u de icg.° de coiis. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 122.
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«vém muito a meu serviço que esta conducçâo se faça com toda

«a brevidade e a tempo que se não experimente falta alguma:

«hei por bem e mando a todas as justiças das cidades, villas e

«logares da dita provincia, e ás mais pessoas a que este se apre-

«sentar, dêem e façam dar aos sobreditos Marcos da Silva, Pedro

«Lopes Machado e ás mais pessoas nomeadas por elles para esta

«conducçâo, to»io o favor, ajuda e assistência que eiles lhes pe-

«direm e por sua parte se lhes requerer, como também, por seu

«dinheiro, carros, cavalgaduras, barcos e tudo o mais que lhes

«fôr necessário para o effeito referido, não lh'o impedindo por via

«alguma ; com declaração que os ditos Marcos da Silva, Pedro

«Lopes Machado e as pessoas que, por commissão sua, andarem

«n'esta diligencia, não serão comprehendidos nas devassas que se

«tirarem dos atravessadores, porquanto tomaram à sua conta este

«provimento, por ordem minha, do senado, e com o zelo do bem
«publico. E este quero que valha e se cumpra tão inteiramente

«como n'elle se contém ^»

Oonssulta, da ca,nia,i*fi a el-rei em 13 <le feveveiro
de 16SS2

«Senhor— O senado da camará se queixou a V. Mag.''^, em
«consulta de 20 de junho ^ de que estando de posse, de tempo

«immemorial, de conhecer dos feitos dos almotacés das proprie-

«dades, fundada esta posse em muitas provisões dos senhores

«reis d 'este reino e em muitas sentenças que se deram em con-

«firmação d'ella, a relação os esbulhara, privando-os d'esia posse,

«e julgando que as taes sentenças dos almotacés, juizes das pro-

«priedades. pertenciam as appellações aos desembargadores dos

«aggravos, sendo fundamento desta sentença uma causa do mar-

«quez de Gouveia com Manuel Corrêa da Silva ; e por ir no pro-

«prio tempo um dos moradores do logar de Algés com António

«Pereira, lavrador, a quem os frades de S. Vicente têem aforado

^ A camará, em consulta de 27 de setembro do mesmo anno, solicitou uma
provisão análoga a favor de Pedro de Miranda, morador em Villa do Conde.

2 Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 119.

3 «Elemeutos«, tom. vi, pag. 27.
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«a propriedade da contenda, se deu a mesma determinação, e in-

«distinctamente querem conhecer de todas estas causas; e a esta

«consulta determinou V. Mag/® que não estava determinada a

«causa, que, com a decisão d'ella, poderia deferir com maior no-

«ticia, e que o senado poderia então requerer o que lhe parecesse.

«Estas causas estão já decididas, e de todas as mais querem

«tomar conhecimento, pertencendo privativamente ao senado, e,

«quando V. Mag.^® não seja servido determinar esta causa em fa-

«vor do senado, os desembargadores do paço, conforme as pro-

«visões dos senhores reis D. Sebastião e D. Henri(jue, confirma-

«das pelos mais reis que foram d'este reino, são juizes das duvidas

«que tem o senado com a relação, provedor da alfandega e con-

«selho da fazenda, e se lhes deve remetter, [)ara que, ouvindo as

«partes ou vendo os autos, as determinem.

«Conforme as Ordenações, liv.° I.», tit.'' 65 §| 23.°, 25.° e 28.",

«e no liv." 1.°, tit.° 6(5, m princ, e §| 4.°, 5.° e H.°, e tit.° 68

«I 2.°, as causas da almotaçaria pertence a decisão d'ellas ás ca-

«maras.

«Fundaram-se os desembargadores, juizes da coroa e seus

«adjuntos, para dizerem que os feitos das propriedades perten-

«cem os aggravos e appellações d'elles aos desembargadores dos

«aggravos, em a Ord., liv.° 1.°, lit.° 65 § 23, onde dispõe que

«as penas ou coimas dos almotacés, que passarem de seis mil

«réis, as appellações das taes penas virão aos nossos desembar-

«gadores, aonde directamente pertt^ncerem, sem irem aos juizes e

«officiaes da camará. Esta Ord. falia a respeito das mais camarás

«do reino, e não se praticou em tempo algum a respeito da ca-

lmara de Lisboa, aonde, por privilégios e provisões, a sua almo-

«taçaria é isenta de toda a outra jiu'isdicção, sem appellação nem

«aggravo; e de tempo niimemorial está o senado n"essa pos><e. e,

«appellando-se por vezes e aggravando-se para a relação, se não

«tomou conhecimento, por não pertencer áijiielle juizo, como

«consta de muitas sentenças que se juntaram no feito do mar-

«quez de Gouveia e no dos moradores do logar de Algés, que se

«devem mandar juntar.

«E diz a lei que as taes condemnações que passarem de seis

«mil réis, irão aos nossos desembargadores, aonde pertencer, e

«os vereadores da camará são desembargadores como os da casa
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«da supplicação, e os vereadores já eram desembargadores no

«tempo do senhor rei D. Sebastião.

«As mais camarás não póiJem condemnar mais que até seis mil

«réis, e a camará de Lisboa, conforme as provisões, pôde mandar

«açoutar, como faz, e degradar por tempo de Irez annos, e ha

«casos em que pôde condenuiar até duzentos e trezentos cruza-

«dos, sem appellação nem aggravo ; e, não se tomando conlieci-

« mento dos feitos da almotaçaria por tão eminentes ministros,

«como até agora houve na relação, julgando não pertencerem es-

«tes feitos áquelle juizo, entenderam o juiz da coroa e seus adjun-

«tos que entenderam melhor esta Ord. do que todos elles a tinham

«entendido.

»E para melhor se vêr a iniquidade e injustiça de tal sentença,

«que dizendo a lei, que das condemnações que passarem de seis

«mil réis os desembargadores tomarão conhecimento das taes ap-

«pellações, o tal juiz da coroa e seus adjuntos julgaram não per-

«tencer a appellação á camará, dos dois feitos, sendo que em ne-

«nhum d'elles ha a avaliação, e o do marquez era de tão pouca

«consideração, que não valeria dois mil réis, e tal que logo de-

«sistiu da causa, e outro não chega á quantia, ainda em caso ne-

«gado que dos taes feitos se pudera tomar conhecimento. E se

«esta Ord. se deve praticar a respeito da camará de Lisboa, tam-

«bem de todas as sentenças dos almotacés das execuções e da

«limpeza se devia tomar conhecimento, porque a lei falia indis-

'itinctamente, e não só das sentenças dos almotacés das proprie-

«dades ; mas n'estas ha vistorias, e querem ter esta utilidade com

«o descommodo das partes em lh'as pagarem dobradas do que se

«paga aos ministros da camará, e d'esta sorte julgam, e que não

«tem mais privilegio a camará de Lisboa que a de uma villa ou

«concelho mais limitado do reino, sendo tão privilegiada a juris-

«dicção da camará a respeito da almotaçaria, que ordenou S.

«Mag.*^® que nem ainda no desembargo do paço (o tribunal mais

«superior) se não tomasse conhecimento das taes appellações, se-

«não por recurso a V. Mag.^®.

«Como consta das cartas, e conforme as provisões que vão

«juntas e todas as mais que andam nos taes feitos, pertence o co-

«nhecimento das causas da almotaçaria á camará, com inhibições

«a todos os mais tribunaes ; e havendo outra semelhante questão.
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«antigamente, se remelteram os autos ao juizo da corôa sobre o

«ponto da jurisdicção, e requerendo-se pelo syndico que, conforme

«a provisão do senhor rei D. Henrique, nas duvidas que a rela-

«ção tivesse com a camará se havia remelter o conhecimento d'el-

«las aos desembargadores do paço, e assim as remelteram os

«juizes da corôa, e no desembargo do paço se julgou que o co-

«nhecimento das taes cansas pertencia á camará e não á relação,

«como consta da sentença ; e da certidão dos escrivães das pro-

«priedades consta que as taes appellações sempre foram á cama-

«ra, e que em algumas que se appellou para a relação, se não

«tomou d'ellas conhecimento, como consta de seus cartórios. E
«estando a cidade n'esta posse de tempo immemorial, fundada nas

«provisões, sentenças e leis que ha, S. Mag.^* lh'as confirmou pelo

«alvará, passado em 12 d'abril de 1641 : — ibid. — Hei por bem

«e me praz qne a camará d'esta cidade de Lisboa goze e use das

«cartas e privilégios que pelos senhores reis, meus antecessores, fô-

«ram concedidos á dita cidade de Lisboa, de que estiverem de posse.

«Pede o senado a V. Mag.''- se declare que as taes appellações

«e aggravos pertencem á camará, como está já julgado, e que se

«estranhe aos desembargadores da casa da supplicação tomarem

«dos taes feitos conhecimento '.»

Oonsulta. <la, esLmSLVíx. a, el-i-ei em SS d.e fevereivo

«Senhor — Por decreto de 2 de janeiro de 1655' ordena V.

«IVIag.''^ ao senado fique advertido para não prover as varas

«maiores de sua data, que são eivei e crime, em nenhum julga-

«dor que não tenha primeiro servido algiun logar no reino; e

1 Á margem do registro da consulta encontra -se uma cota assim disposta:

«Esta consulta se reformou cm 17 de março de 1G63.

«E foi com outra que do novo se fez, fs. 135 v.»

A consulta reformada cm 17 de março de 1663 6 a que vae incluida na de

6 d'agosto de 1605, publicada a pag. 553 do tom. vi da presente obra ; a ou-

tra, a que a cota se refere, e que foi reformada na mesma occasiâo, ó a que

adiante transcrevemos com data do mez d'outubro de 1658.

2 Liv.» u de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fa. r29 v.

3 «Elementos», tom. v, pag. 504.
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«porque esta resolução encontra os i)rivilegios da cidade e as li-

«berdades que V. Mag.^** e os senhores reis, antecessores de V.

«Mag.*^®, lhe concederam, com toda a submissão representa o se-

«nado da camará a V. Mag.*^® que a resohição que V. Mag.**® tomou,

«foi por falsas informações e respeitos particulares de ministro que

«lh'as deu contra a utilidade publica e serviço de V. Mag.*^®, e que V.

«Mag.*^* deve ser servido, revogando o decrelo, dispensar com to-

«dos os ministros que tenham servido o senado, possam ser pro-

«movidos aos legares maiores, como S. Mag.*^^ determinava, que

«foi a occasião de se lhe fazer a consulta
;
porque, senhor, as

«varas das propriedades, orphãos e mais varas são de mui ténue

«rendimento, de grandíssimo trabalho, e até agora só havia pes-

«soas que as serviram com o interesse de subirem ás varas

«maiores, e com esta espectativa soffriam as faltas do ordenado,

«o trabalho que tinham e a menos autoridade com que se acha-

«vam, e com ella havia muitos sujeitos grandes que serviam es-

atas varas, como o testificam os muitos ministros qne V. iMag.''®

«tem nos mais dos tribunaes, os quaes serviram a cidade ; e se

«V. Mag/** não derogar o decreto, com que possam entrar nas

«varas maiores, se não acharão pessoas que queiram servir estes

«ofíicios, pois os juizes das propriedades têem cincoenta mil réis

«de ordenado e os dos orphãos cincoenia e trez mil réis, e em
«qualquer judicatura têem elles oitenta mil réis, e n'esta cidade

«estão com pouca autoridade, e fora d'este logar, sendo julgado-

«res, são respeitados de todos os moradores dos togares onde

«servem; n'esta terra têem muito maior trabalho, porque as cau-

«sas são muitas e as commissões e diligencias que se lhes ni;m-

idam fazer dos tribunaes, e fora d'esta cidade é o trabalho mui

«suave; n'esta cidade as casas e os mantimentos são muito caros,

«e fora d'ella se lêem as cousas em mais moderados pregos; e

«sendo as causas das servidões e de partilhas de grande conside-

«ração, e os litigantes d'esta corte, por via ordinária, mais pode-

«rosos do que são os moradores das outras terras particulares,

«são necessários para esta ministros de maior consideração e va-

«lor, e por este respeito concederam os senhores reis d'este reino

«a esta cidade que o senado pudesse nomear, para as suas judi-

«caturas, ministros que aclualmente estivessem servindo a V-

«Mag.*^® em outras partes, como por vezes se fez, como foi a Si-
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í<mão cVOliveira e outros; e, se o decreto se não revogar, não oc-

«cuparão estas varas, nem as pretenderão pessoas de merecimen-

«tos e lettras, e só virão a occnpar as pessoas que não possam

«ser despachadas pelo desembargo do paço, e vir-se-ha a tirar ao

«senado as liberdades e jurisdicções que os senhores reis. ante-

«cessores de V. Mag.'^% lhe concederam ; esperando o senado das

«grandezas de V. Mag.*^® avantajados favores, pelos grandes ser-

«viços que lhe tem feito, e pela satisfação com que os ministros

'<d'elle sempre serviram e servem a V. Mag.*^®. E já n"e>le parti-

«ciilar fez o senado consulta a V. Mag.'*^ e V. Mag.*^®, a respeito

«d'ella, dis[)ensou com o licenciado Manuel de Lemos e com o li"

«cenciado Pedro Ribeiro Moniz para as primeiras varas que se

«houverem de prover; e a excepção d'estes dois ministros impôs-

«sibdita mais aos que servem o senado e acrescenta a duvida para

«não haverem de servir os ministros de satisfação do senado, se-

«não os que tiverem valias; e porque V. Mag '^'' nos faz mercê

«dizer que fica considerando as razões que lhe representávamos

«^para nos haver de deferir, pedimos a V. Mag.**® nol-o faça pela

«! autoridade do senado e bem publico.»

Oon»iult£i ãíx. csLtneLfSt a. e1>i*oi em 25 dle Juiilio
de l€5í^8i

«Senhor— O senado da camará, por mostrar em todas as oc-

«casiões o zelo que tem do serviço de V. Mag.•^^ mandou levan-

«tar vinte e quatro homens, pagos e armados, e os mandou en-

«treg.ir, em Aldeia Gallcga, á pessoa a quem V. Mag.'^® tem des-

atinado para este effeito ; e pedindo-se soldados ás companhias

«dos privilegiados, algumas os não deram e outras a quinze e

«vinte, as que mais deram, e sendo a companhia da camará mais

«limiiada, e muitos dos que estão alistados n'ella isentos de po-

« derem ir, por serem oíliciaes de justiça e almotaçaria, cuja as-

«sislencia é continua, e que em neniium tempo, i>or mais urgente

«que fosse a occasião, foram constrangidos nem contribuiram para

«a despeza da guerra, e sem o seuíido admittir escusação na oc-

«casião presente os obrigou a dar vinte e (jualro homens, podendo

^ Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 131.



XCII ELUMENTOS PARA A HISTORIA

«mais em os ministros do senado o desejo que lêem de servir a

«V. Mag.'''', do que as razões que se lhes representaram [)ara não

«contribuírem ; e dando mais gente que cada uma das companhias

«dos privilegiados, por não entregarem quarenta homens que o

«sargeiíto-mór, Manuel d'Andrade, pedia, mandou prender o alfe-

«res da companhia do senado, que de presente serve de capitão,

«não tendo efíeito esta diligencia com nenhum dos outros, em que

«mostra particular paixão, de que se queixa o senado a V. lMag.''^

«representando-lhe que a mais da gente d'esta companhia é muito

«pobre, e que foram fintados no mais que puderam dar, e que

apodera outras companhias dos privilegiados dar muito mais gente,

apor serem mais e mais ricos, e comtudo deram muito menos, e

«que a companhia do senado é incapaz de contribuir com mais

«gente; pelo que pede o senado a V. Mag."^^ que mande soltar o

«alferes e estranhar ao sargento-mór o excesso com que se houve.

«— Deus guarde a muito alta e poderosa pessoa de V. Mag.*^*^.»

Resolução regia :

aLogo mandei soltar o alferes. Em Lisboa, a 26 de junho de

«16ò8.»

Oonsiuliei da, camai-a. a el-i*ei em ... <l'ou,t«l>iro

«Senhor— Queixando-se este senado a V. Mag.^*, em consultas

«de novembro de 1653 ^ e maio de 1654 ^, do regedor da justiça

«querer impedir a jurisdicção da camará nas serventias dos offi-

«cios, de que tem doações para prover as propriedades, maniou

«V. Mag.''*' que juntasse exemplos e provisões por onde lhe toca-

«vam; e n'este meio tempo tornou o regedor a continuarem pro-

«vêr as serventias de juizes, sem lhe locarem mais que as de que

«traia o seu regimento, nos || 23." e 25.°, e ainda essas não

«pôde prover estando V. iMag.^'' n'esta corte, e menos estando já

«decididas estas duvidas por provisões dos senhores reis passa-

1 Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 135 v.

• «Elementos», tom. v, pag. 461.

3 Ibid,, pag. 473.
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«dos, que declaram que á camará, e não á relação, pertence pro-

uver estas serventias ; e, não bastando nada d"isto para o regedor

«desistir, foi continuando do mesmo modo até 27 de fevereiro de

«1655, em que V. Mag.^'' resolveu que, se o senado mostrara

«logo os documentos e papeis que juntou, não durara tanto esta

«contenda, e que, vistos os exemplos, a camará continuasse n"estes

«provimentos, como sempre fez *, como consta da mesma con-

«sulta ^ de que vae a copia. E entendendo o senado que estas

«questões estavam acabadas, como era razão, e continuando em
«sua posse, na forma que V. Mag.'^'' o mandou, sem o desembargo

«do paço nem o regedor o contradizerem, ora, ausentando-se o

«juiz do crime, João Lamirante, para ir buscar sua casa, a Coim-

«bra, com licença do presidente doeste senado, o regedor lh"a deu

«também por vinte dias, e proveu a serventia em outro juiz com-

«panheiro, com que ficam frustrados todos os decretos e resoluções

«de V. Mag.''*'; e, não contente com isto, por tardar mais alguns

«dias da sua licença, confiado na do presidente, que era mais

«larga, em chegando o suspendeu e prendeu; e posto que este

«excesso se podéra reparar com outro, não pareceu ao senado

«alterar n"esta matéria cousa alguma, e recorre aos pés de V.

«iMag.*^^ para que lhe mande administrar justiça, de modo que o

«regedor, pois é governo d'ella, entenda que não ha de proceder

«voluntariamente em matérias tão graves e que a encontram.

•iV. j\Jag.'^'^ mandará o que íòr servido ^.))

Consulta da camará a el-rei em 8 <le novembro
cie lOS© ^

«Senhor— Sempre o senado da camará esteve em posse de pôr

«o preço aos mantimentos, e nunca os estrangeiros os venderam

«pelo miúdo, até que, pela conveniência das pazes, em um capi-

"lulo d'ellas, se ordena que os inglezes tenham privilegio de ven-

« derem as fazendas que trouxerem a este porlo, e peixe, pelo

1 «Elementos», tom. v, pag. 512.

2 Ibid., png. 511.

5 Vid. not. 1 a pag. l.xxxix do presente vol.

Liv." II de ieg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 13G.
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«grosso ou pelo iniiido, pelos preços que quizerem * ; e, sendo

«esta concessão de muito prejuízo a este povo, e consa não vista,

«se llie não impediu, e assim venderam os annos passados; e en-

«trando agora sete nans, de bacalhau, não contentes os mercadores,

«a quem vêem dirigidas, de venderem á sua vontade, pelo grosso

«e pelo miúdo, pelas pessoas da sua nação, mandam vender por

a retalho, por mulheres portnguezas, em diversas lojas e arma-

«zens, dizendo que o peixe é por sua conta, com que excedem a

«capitulação das pazes, que só lhes concede venderem de primeira

«mão a quem quizerem, sem se lhes limitar preço nem taxa; e

«assim vendem uma arroba de bacalhau por mil réis, que d'antes

«valia Irez e quatro tostões ; e além do damno que n'isto recebe

«o povo, o não recebe menor a fazenda real, porque, por este

«modo, se impede aos mercadores portuguezes a compra de que

«pagavam outros direitos de revenda, além da decima e outras

«contribuições de seus maneios. E ora se achou vendendo uma

«mulher, em uma loja da Ribeira, sem taxa nem licença da cidade,

«e mandando-a prender o almotacé e vereador do pelouro, por ir

«também contra o pregão que se lançou, que nenhuma mulher

«comprasse sem primeiro comprarem os mercadores, com corre-

«tor, para se saber ao certo o que devem de direitos, ella, sem

«obedecer, foi achada vendendo e presa, a que acudiram o cônsul

«e mercadores, e dizendo-se-!hes pelo vereador do pelouro e pelo

«senado que fizessem petição para se lhes deferir, como fosse

«justiça, com todo o favor e consideração ao capitulo das pazes,

«o não fizeram, antes disseram se haviam de queixar a V. Mag.*^*.

«E porque na queixa não podem ter fundamento, pareceu ao se-

«nado dizer a V. Mag."^" o que tem passado nesta matéria, para

«que V. Mag.*^^ o mande vèr com a consideração do prejuízo do

«bem commum e da fazenda de V. Mag.*^"; advertindo também

«que é muito em seu damno venderem os contratadores o baca-

«Ihau dos direitos, sem taxa, porque, conforme as leis municípaes

«e privilégios da cidade, não pôde o contrato prejudicar ao povo,

«ainda que dMsso resultara proveito á fazenda real, porquanto, por

«diversas provisões, tem V. Mag/® ordenado que, quando se en-

1 Opportunamente trataremos das leis e privilégios concedidos aos estran-

geiros, relativamente ao seu commcrcio.
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«centrar o bem commum com a fazenda real, se prefira o bem com-

«mum. E assim deve V. Mag.*^® ser servido mandar que os inglezes

«vendam, na forma de suas capitulações, ás pessoas que quizerem»

«e pelos preços que quizerem, mas não passando a mãos de por-

«tuguezes para por ellas venderem, porque são certos os con-

«luios e inconvenientes referidos; e o conlratador não compre mais

«bacalhau daquelle que lhe toca por seus direitos, nem o venda

«fora das taxas da cidade.»

«V. Mag.*^*^ mandará o que fôr servido.

Oonswlta da caniax-a a el-i*ei eiix IO cie janeiro
de leSÔ

1

.(Senhor— Pelo regimento d'este senado foi V. Mag.^e servido

«ordenar que, para melhor disposição e expediente do governo

«politico d'esta cidade e utilidade do bem publico d"ella, que as

«occupações se dividissem por pelouros, que se tiram todos os

«annos, entre os seis vereadores da camará, para que, com esta

«ordem, fosse V. Mag.*^^ e o povo melhor servido, e o trabalho de

«cada um dos ministros mais suave e houvesse menos confusões

«nas occupações, e de lai sorte subordinados ao senado, que são

«obrigados os vereadores, cada um na sua occupação, dar couta

«no senado das cousas que succedem nos seus pelouros, e obra-

«rem o que o senado ordena. E propondo-se por vezes no senado

«a grande omissão com que se procedia na limpeza, e se não

«tratava n'ella com a applicação que era necessário, principal-

« mente no Terreiro do Paço, por ser a praça mais publica a que

«se devia acudir com maior cuidado, se ordenou, por todo o se-

«nado, pelo despacho incluso, que os almotacés da limpeza as-

«sistissem aos dias na obra que se fazia n'elle, para eííeito da

«dita limpeza, para que d'esta sorte pudesse cada um d'elles acu-

«dir melhor ás obrigações que tinham dos outros bairros da cl-

«dade ; e tomando-se esta resolução diante do dr. Francisco

«de Valladares, a quem este anno passado pertenceu o pelouro da

«limpeza, por ser contra o seu voto, vendo-o depois em mão de

«um escrivão delia, o tomou e ao pé do mesmo despacho do se*

1 Liv." 11 de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 137 v.
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«nado poz outro por si só, que se não guardasse o despacho do

«senado, porquanto o senado não tinha jurisdicção no dito pe-

'I louro, e mandou que, na forma do seu despacho, fossem notillca-

«dos os almolacés para esta desobediência, o que tudo consta do

«papel junto.

«D"este desacato, tão escandaloso, feito a este senado, pareceu

«que se devia dar conta a V. Mag.''°, represenlando-lhe não ser

«esta a primeira vez que commetteu semelhantes excessos ^ que

uoccasionaram mandar V. Mag.^" que fosse reprehendido e man-

'ídado que se abstivesse, em sua casa, até ordem de V. Mag,*^% e

'«outra o mandou V. Mag.*^" prender na Torre Velha.

'(Pelo que V. Mag.''* seja servido mandar castigar esta culpa,

«como pede a gravidade d'ella, mandando-lh'a estranhar com a

«demonstração que fôr servido, para exemplo dos ministros infe-

«riores, e se não atreverem a desobedecer ao que se lhes ordena.»

Jarieix'o cie lOSO — 3L<ejinl>raiiça, tie como o se-
nado da eaiiiava pi*ocederi poi° occasião de
clieg"ai* a Iji»l>oa o conde de Cantanliede, no
sen regfresso da batalha das linlias d'Elvas ^

«VICTORIA DO ANNO DE 1659»

«Aos ... de janeiro do anno de 1659, em um domingo ^, pela

«manhã, chegou á ribeira d'esta cidade o conde de Cantanhede,

«D. António Luiz de Menezes, dos conselhos d'estado e guerra de

'iS. Mag.*^^ vedor de sua fazenda, capitão general na província e

«exercito do Alemtejo e governador das armas d'esta corte, Cas-

«caes e comarcas da Estremadura, victorioso pelo successo da

«victoria que Deus, Nosso Senhor, foi servido dar ao exercito do

«Alemtejo, de que o mesmo conde era general, na rota e batalha

1 Francisco de Valladares Sotto Maior era homem de caracter arrogante,

irascivel e irrequieto. Seus collegas na vereação, com quem estava em con-

stante desaccordo, dete3tavam-n'o, e el-rei algumas vezes se viu na dura ne-

cessidade de o castigar. — Vicl. «Elementos», tom. \i, pag. 153 e 155.

2 Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 128.

3 O ataque das linhas d'Elvas deu-se a 14 de janeiro de 1659, n'uma ter-

ça-feira : o conde de Cantanhede devia ter chegado a Lisboa no dia 19, do-

mingo.
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«das linhas d'Elvas *, em que o exercito de Caslella foi desbara-

«tado com excessiva perda de seus soldados, muitos cabos e pes-

ei soas de grande qualidade prisioneiros, afugentados os mais com

«o valido d'el-rei, D. Luiz de Haro, que governava o exercito. O
«senado, em obsequio e agradecimento do beneficio que o reino

«havia recebido n'esta victoria, mandou receber ao conde com

«xtodas as danças e festas e demonstrações de alegria, que se pu-

oderam ordenar, e ao segundo dia mandou o senado visitar o

«conde pelo dr. Paulo de Carvalho e um procurador da cidade,

«dando-lhe o parabém do successo e de sua chegada a esta ci-

«dade.»

Consulta, da, cstmeir-sí a el-i-ei em. 18 <ie março
de 16S0 2

aSenhor— Pela resolução inclusa, de 6 do presente ^ foi V.

«Mag.*^® servido ordenar que no senado se veja e consulte o que

«parecer ácêrca do que, na petição junta, se representa por parte

«dos oíTiciaes do cabido da moeda, e ao senado pareceu que o

«provimento de conservador da dita casa da moeda ha de ser em

«um dos vereadores do senado, como V. Mag.*^" costuma fazer;

«e, quanto á consulta do logar, se deve fazer pelo conselho da

«fazenda, aonde pertence, porque assim consta da certidão que

«se offerece pelo mesmo cabido da moeda, e n'esta forma se cos-

«tuma sempre fazer.»

Resolução regia:

«Tenho nomeado ministro para esta occupação. Lisboa, a 18

«de março de 1659.1"

1 Vid. «Elementos», tom. vi, pag. 100, not. 4.

2 Liv.° II de reg.o de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 140,

5 É a que se encontra na mesma folha do registro, do theor seguinte :

«Em petição dos procuradores do cabido da moeda está no alto d'ella o

«decreto junto: veja-se e consulte-se no senado da camará d'esta cidade,

—

«Em Lisboa, a 6 de março de 1659— Rubrica da rainha, nossa senhora.

u

VII
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•^S> ^'aíçowto <le IGSO — Oafta patente <la nomea-
ção <lo concle <le Cantanlie<le pava g-ovemaíloi*
daíS ai-mas tle Liwboa, «en tliwtrieto o provineia
da JEIiâti^emaolura 1

«D. Affonso pela graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves,

«d'aquem e d'além mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista,

«navegação e commercio da Eihiopia, Arábia, Pérsia e da índia, elo.

«Faço saber aos que esta uiinha carta patente virem, que tendo

«eu particular respeito a quanto convém, para conservação de

«meus reinos e defesa d'esta cidade de Lisboa, assim por sua

«grandeza e preeminências como por ser minha corte, a qual, nas

«Oixasiões presentes, se succeder ser accommettida do inimigo,

«necessita de que no governo de suas armas e províncias d'esta

«Estremadura e comarcas de que consta, que são Torres Vedras,

«Santarém, Tbomar, Leiria, Coutos d'Alcobaça e Ourem, que

«todas hão de concorrer a este serviço, se empregue um sujeito

«grande, de cuja qualidade, fidelidade, valor, zelo e experiência se

«possa confiar a principal praça de minha coroa
;
por todas estas

«razões e outras muitas circumstancias dignas de toda a estima-

«ção concorrerem na pessoa de D. António Luiz de Menezes, conde

«de Cantanhede, dos meus conselhos de estado e guerra, vedor de

aminha fazenda e governador das armas de Cascaes, e confiando

«que de tudo quanto o encarregar me dará aquella boa conta que

«tem dado das mais cousas e negócios de guerra e paz, que sem-

«pre lhe encarreguei e em que me serviu com grande satisfação

«minha e de meus vassallos, e por folgar de lhe fazer honra e

«mercê, conforme ao merecimento de suas assignaladas acções,

«me praz e hei por bem de o nomear, como por esta o nomeio,

«por governador das armas d'esta cidade e seu districto e da pro-

«vincia da Estremadura, com as comarcas referidas, e de todas

«as praças e fortalezas de mar e terra, que em seus districlos se

«contem, e em que não superintende algum outro governador de

«armas das províncias d'estes reinos^ e bem assim de qualquer

«outra gente, paga e da ordenança, que acudir e se achar á defesa

1 LÍY.° II de i*eg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 148 v.
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«e soccorro d'esta cidade e praças da Estremadura, e encommen-

«dar-lhe muito tome, por me servir, trabalho tão imporiante, fa-

«zendo dispor a gente da ordenança e auxiliar, assim inianteria

«como cavallaria deste districto e d'aquellas comarcas, com tal

«ordem, que se ache prompta para qualquer successo, dando-se-

«Ihe cabos e dividindo-a por terços, como melhor lhe parjcer; e

«porque, para esta gente ser de melhor serviço, é conveniente

«ajuntar-lhe alguma paga, haverá n'esta corte, subordinados a

«elle, conde, e como o ha de ser tudo o mais tocante á guerra,

«dois terços de infanteria, pelo menos, sendo um d'elles o da ar-

amada, e será nomeado um cabo, qual convém para a cavallaria

«da ordenança, a que se juntará alguma paga, e oíTiciaes para o

««trem da artilheria competente, procurando diminuir, quanto fôr

«possível, a despeza de todos estes cabos, pelo estado em que se

«acha minha fazenda; e terá o conde particular cuidado de reco-

«nhecer os passos de todo seu districto, prmcipalmente o de Pe-

«niche até esla corte, e os de Santarém e Tejo até á raia de Cas-

«tella, para que, sendo necessário fortificar algum, o faça sem

«dilação, ordenando se trabalhe na fortificação d'esta cidade, de

«maneira que se acuda por ora mais á defesa que á ostentação,

«e repartindo as estancias d'ella e sua vizinhança pela inf-interia

«e cavallaria, em tal forma que, sabendo cada um aonde ha de

«acudir nas occasiões, o possa fazer como convém. E por que cada

«uma d'estas cousas se faça com maior acerto, communicará o

«conde o que houver de fazer, principalmente a nomeação de ca-

«bos, ao meu conselho de guerra, em que procurará assistir as

«mais vezes que puder, e se me consultarão as matérias que fô-

«rem de qualidade para isso, com declaração que o governo de

«Cascaes ha de ficar na pessoa do conde em particular, como o

«tem, e em commum como o mais de seu districto, e lhe ficarão

«subordinadas as fortalezas d'esta barra, como estão ao governa-

«dor das armas dEntre-Douro e Minho as d'aquella |)rovincia, e

«aos do Porto e Setúbal as de seus dislrictos; com o qual cargo

«de governador das armas haverá em cada um mez quinhentos

«cruzados de soldo, pago na conformidade de minhas ordens, e

«toda a jurisdicção, preeminências, autoridade, privilégios e fran-

«quezas que por bem do dito cargo lhe são devidas, do qual o hei

«por mettido de posse. E mando a todos os cabos, maiores e me-
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«nores, e aos officiaes e soldados de infanteria, cavallaria e arti-

ftlheria, e bem assim a todos os mais ministros e oíficiaes de jus-

ítiça e fazenda conheçam ao dito conde por governador das armas,

«sua autoridade e jurisdicção, e cumpram e guardem suas ordens

«por escripto e de palavra, como devem e são obrigados, e como

«se por mim e em meu nome lhes fossem dadas. E por tudo o

«sobredito ser minha vontade e mercê lhe mandei passar esta

«carta, por mim assignada, e sellada com o sello grande de mi-

«nhas armas. Dada na cidade de Lisboa, aos 22 dias do mez de

«agosto. António Marques a fez. Anno do nascimento de Nosso

«Senhor Jesus Christo de i659. Francisco Pereira da Cunha a fez

«escrever. A rainha— O conde do Prado — Pedro César de Mene-

«zes. — Patente por que V. Mag.*^" ha por bem de nomear a D.

«António Luiz de Menezes *, conde de Cantanhede, dos seus con-

«selhos de estado e guerra, vedor de sua fazenda e governador

«das armas de Cascaes, por governador das d'esta cidade de Lis-

«boa e seu districto e da província da Estremadura e comarcas

«de que consta, que são Torres Vedras, Santarém, Thomar, Lei-

«ria, Coutos d'Alcobaça e Ourem, na maneira acima declarada.

«Para V. Mag.*^^ ver. Por decreto de S. Mag.*^" de 7 d'agosto de

« 1G59. — Reg.''* no liv." 23.° da secretaria de guerra, fs. 145, e no

«liv." H.° dos reg.'°^ dos armazéns, fs. H2, e no liv." do reg.°

«da contadoria geral, fs. 149 v.»

1 D, António Luiz de Menezes era filho de D. Pedro de Menezes, 2.° conde

de Cantanhede e presidente do senado da camará de Lisboa na occasião<

em que Portugal, por um esforço heróico e arrojado, se desligou do governo

de Castella e reconquistou a sua autonomia— vid. «Elementos», tom. iv,

pag. 411.

D. António Luiz de Menezes, 3.* conde de Cantanhede e depois marquez.

de Marialva, foi um dos que tomou parte na famosa conspiração. Nunca des-

mentindo o patriotismo com que se dedicou á causa da independência, que desde

o seu inicio acompanhou em todas as phases, até á completa consummaçâo._

illustrou o seu nome com os feitos gloriosos que a historia registra.
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Oonsnlta da oamax^a. a el-i*ei ejn 3 <le março
cie 1660 1

«Senhor— Christovana da Silveira, filho de Gil Eanes da Silveira

«que foi vereador d'este senado, serve a V. Mag.*^^ em cargos de

«lettras e ullimamente em corregedor de Barcellos, dando sempre

«boas residências, sendo muito limpo de mãos, e havendo gasto

«toda a sua fazenda, que era de consideração, no serviço de V.

«Mag.<i^, e tem chegado a tanta pobreza e miséria que não tem

«cousa alguma de que se sustente
;
pelo que pareceu ao senado

«representar a V. Mag.*^*^ estas razões, para que V. ]\lag.^® lhe faça

«a mercê que houver logar, com a aposentadoria de provedor,

«havendo também respeito aos serviços do dito seu pae, de mais

«de cincoenta annos, para se poder sustentar, por ser velho e

«doente, no que o senado receberá particular honra e mercê.»

fíesolução regia ^:

«Pelas rendas da camará se dêem a Christovara da Silveira qua-

«renta mil réis em sua vida ^.»

Oonsiilta da camará a el-i-ei em 8 cie mai'ço
cie 10t50 4

«Senhor— Tem noticia o senado que V. Mag.^^^ é servido man-

«dar preoder a Miguel de Mello, procurador d"elle, pela devassa

•lou informação que o desembargador Miguel Juzarte de Azevedo

«tirou das pessoas que assistiam no mosteiro de SanfAnna, cora

^ Liv.° 11 de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 153 v.

^ Tem a data de 14 de maio do mesmo anno.

' A margem do registro da consulta encoutra-se a seguinte nota, escripta

€ rubricada pelo presidente do senado da camará, D. Joào de Sousa da Sil-

veira :

«Devem 86 escrever os nomes dos ministros que assiguam as consultas,

«porque tal disparate, como este, fez todo o senado.»

Vid. consulta da camará a el-rei em 6 d'agosto do mesmo anno, adiante

transcripta.

* Liv," II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 150 v.
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*o que fica o senado sem procurador, e, sem elle, se não podem

«exercitar as funcções da camará, que não soffrem dilação, e será

«maior desserviço de V. Mag.''® se se deixarem de continuar os

«despachos por falta de Miguel de Mello, de cujo procedimento tem

«o senado tão grande satisfação, pela experiência do zelo e lim-

«peza com que serve, mormente não havendo outro procurador.

«Pede o senado a V. Mag.''^ lhe faça mercê mandar sobreestar

«na ordem, por agora, porque, quando mereça algum castigo, a

«todo o tempo o pôde V. Mag.^^^ mandar executar ; e para se ele-

«ger outro procurador que sirva, não é ne^'ocio de tão fácil expe-

adição, nem convém ao serviço de V. Mag.*^« e da cidade buscar

«outro sujeito, quando d'este tem toda a confiança e promptidão

«de acudir pelo serviço de V. Mag.'^'^, em todas as propostas que

«a elle tocam. E espera o senado que V. Mag.*^® lhe defira, fa-

«zendo-lhe esta mercê.»

Besolução regia

:

«Pagando a condemnação pecuniária, se não tratará da prisão

cpelas razões que aponta o senado. Lisboa, II de março de 1660.»

S3 cl'al>ril de 10€>0— Escripto do presidente do
s^eui^tdo da camava ao vereador Francisco de
Valladares Sotto IMaior i

«Os dias passados, com a resolução de S. Mag.*^«, veiu v. m.'^*

«ao senado, aonde fez protesto de não tornar a elle, vindo o pro-

«curador da cidade, António Pereira, a exercitar seu officio^; e

«porque já o exercita, pelo decreto e sentença que houve, me pa-

«receu dizel-o a v. m.''^, para que, da sua resposta, entender o

«que V. m.<^^ determina n'este paiticular, advertindo que é neces-

«saria a assistência de v. m.^^, assim para o despacho ordinário»

«como para o exercício do pelouro ^.y>

1 Liv.» n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 151 v.

2 «Elementos», têm. vi, pag. 155.

2 O vereador Francisco de Valladares Sotto Maior não voltou mais a oc-

cupar o seu logar uo seuado. Vid. cons. da camará a el-rei em 31 de maio

de 1661, adiante transcripta.
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Oonsulta, da, camai-a a el-r*ei em 7^ cie maio
cie 1660 »

«Senhor— Os senhores reis d"este reino, gloriosos predeces-

«sores de V. Mag.*^*^, fizeram em todos os tempos tanta mercê e

«prerogativas á sempre nobre e leal cidade de Lisboa e ao se-

«nado e camará d"ella, como consta dos seus cartórios, que estão

«cheios d'estas memorias, e os corações de seus cidadãos prom-

«ptos para dar a vida sempre pelo serviço de V. Mag.*^®. Uma das

«mais assignaladas é a honra de a levarem á sua mão direita pe-

«las ruas publicas da mesma cidade, na solemne procissão do

«Corpo de Deus, dando ao seu presidente uma das varas do pallio,

«depois que entram na santa egreja da Sé, e em sua ausência ao

«vereador mais antigo, que se acha presente no mesmo logar, como

«se viu nas occasiões em que faltaram os presidentes, estando em
«seu logar o dr. Francisco Rebello Homem, sendo presidente o

«conde de Cantanhede, e o dr. Paulo de Carvalho em ausência do

«presidente conde da Torre.

«Sentido o senado de vér que o anno passado, na primeira

«procissão em' que V. Mag.^^ se achava, se lhe derogou a conti-

«nuação d'este favor por faltar D. João de Sousa, seu presidente,

«que estava enfermo, e por falta de informaçijes verdadeiras que

«se não tomaram pela brevidade do tempo, prostrado agora aos

«reaes pés de V. Mag.'^^ com o devido acatamento, pede o mesmo

«senado a V. Mag.f'« seja servido mandar declarar que, quando

«não puder ser presente o presidente, se dê a vara do pallio ao

«vereador mais antigo, porque não é justo que, concedendo-se-lhe

«a honra de ir sempre â mão direita de V. iMag/^^ se lhe negue

«a vara que.se dá aos cidadãos e «os mais vassallos de Y. Mag.''^

1 ainda que grandes e titulados do reino ^.w

1 Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 151 v.

' D'uma cota á margem do registro vê-se que a consulta foi reformada em
27 de maio de 1661 por nào ter ainda sido resolvida. •
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21 de julho de lOOO —
Escripto <lo secretario <l'esta,do

I*eclro T^ieira, cia Silva ^

«S. Mag.^^, que Deus guarde, é servido haja este anno touros

«a Santo António, e me manda avisar a V. S/, da sua parle, os

«disponha para o Terreiro do Paço, no dia 28 d'agosto que vem.»

Sobre este assumpto subiu a seguinte

OonNulta da camará a el-i''ei em 23 de jullio
de leeo 2

«Senhor— O presidente da camará mostrou hoje no senado um
«escripto do secretario, Pedro Vieira, em que, da parte de V.

aMag.*^®, lhe diz que haja este anno touros de S.*^ António, em
«28 d'agosto, no Terreiro do Paço; e ainda que o senado está

^cprompto para obedecer em tudo a V. JMag."^^ e dar-lhe gosto, pa-

«receu representar a V. Mag.^^ os inconvenientes que se seguem

«de os haver em tempo que o inimigo trata de fazer armadas e

«juntar exércitos para accommetler este reino, com que se acha

«tão opprimido e os ministros tão occupados, que não parece ra-

«zão se divirtam com festas, sem haver occasião para ellas; e S.

«Mag/^ que Deus tem, nos primeiros annos depois da acclama-

«ção, com não ser o receio tão grande, não quiz que houvesse

«touros, e só mandou que os houvesse, quando não havia os in-

«convenientes que agora se consideram ; além de que, ainda

«quando o chão se vende por subidos preços, sempre é maior o

«gasto que a cidade faz, e hoje as suas rendas estão com maior

«diminuição pelos empréstimos e donativos que tem feito para a

«guerra, e não pôde deixar, fazendose estas despezas extraordi-

«narias, de se faltar ás obras publicas e pias, conventos de reli-

«giosos e necessitados que têem esmolas e ordinárias n'estas re ri-

ce das.

* Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr, rei D. Pedro ii, fs. 157.

2Ibid.
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nV. Mag.*^® mandará considerar estas razões e resolver o que

«mais houver por seu serviço *.»

Oousulta, da camará, a el-vei em S3 d.e julho
de IGGO 2

«Senhor— O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro, movidos

«do amor e zelo do serviço de V. Mag.''% e pela queixa geral e

«clamor que ha n'esta cidade, de irem para o Brazil, na occasião

«presente, os navios de guerra da companhia geral, fizeram a pe-

«tição inclusa; e por ser obrigação mui própria d'este senado fa-

«zer presente a V. Mag.'^'' os inconvenientes que se seguem d'es-

«tes navios partirem em occasião que são tão necessários, pelas

«prevenções do inimigo crescerem cada dia e seus intentos serem

«accommetter estes reinos com todo o seu poder, por mar e por

«terra, e, além das razões que o juiz do povo allega, não é de

«menos consideração o pouco proveito que se pôde esperar d'es-

«tes navios, pois quando cheguem a salvamento, livres dos peri-

«gos do mar e corsários, Irarão mais assucares, e, conforme a

«quantidade que ha d'elles n'este reino, serão eguaes as despezas

«com as receitas, e o que cá está ficará em droga, deve V. Mag.*^*

«ser servido mandar sobreestar na partida d'estes navios, para

«V. Mag.*^^ se aproveitar d'elles, da gente do mar e de guerra,

«na invasão do inimigo que se espera, e mandal-os V. Mag.^®

«prover e aos mais que forem de serviço para este intento; e

«sempre V. Mag.^® o podia fazer, ainda sem o capitulo do regi-

«mento da companhia, que diz que, quando os navios forem ne-

«cessarios, V. Mag.*^" se poderá valer d'elles, e a necessidade ser

«tão precisa ; e com estes navios e com os mais que se podem

«juntar, nos poderemos defender, e sem elles muito difiicultosa-

«mente; e por este modo se poderá atalhar o d^mno que tanto

«se pôde temer.

«V. Mag.**^ mandará vêr a petição do juiz do povo, com a cou-

' Vid. assento de vereação de 18 d'agosto seguinte — «Elementos», tom. vi,

^ag. 207— c a consulta, adiante transcripta, de 24 de setembro do mesmo
Anno.

2 Liv." H de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 157 v.
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«sideração que pede negocio de tanta importância ; lembrando a

«V. Mag.'^' que n'estes navios vâo cinco para seis mil liomens,

«dos melliores do reino, e que, quando V. Mag.'^'' manda vir, para

«defesa d'elle, estrangeiros que não servem com o amor dos na-

«luraes, parece mais conveniente não os deixar sair, porque o

«intento da companhia geral é tratar só de suas utilidades e não

«do bem publico *.»

Consulta cia camará a ol-rei em O ^'agosto
tle 1600 2

«Senhor— Christovam da Silveira, filho de Gil Eanes da SiU

«veira que foi vereador d'este senado, lhe pediu carta para V.

«Mag.*^® o favorecer na pretensão da aposentadoria que pede, por

«se achar cançado, doente e velho, e haver servido com satisfíição

«em cargos de leltras, e ultimamente em corregedor de Barcel-

«los; e o senado pediu a V. Mag.'^° lhe fizesse mercê da aposen-

«tadoria de provedor, havendo respeito a seus serviços e aos de

«seu pae, de mais de quarenta annos, sem haver outro filho que

«os requeresse e lh'os haver deixado em testamento, e V. Mag.''^

«mandou responder que se lhe dessem quarenta mil réis de tença

«pelas rendas da camará. E pareceu aos ministros d'ella dizer a

«V. Mãg.^^ que Christovam da Silveira não serviu o senado, nem

«n'elle ha exemplo que se desse tença de suas rendas (ainda

«quando ellas eram maiores e havia dinheiro sobrado, e hoje não

«ha nem para as ordinárias e obras pubhcas, por se haver dis-

« pendido muito com a guerra) aos filhos dos ministros, nem a suas

«mulheres, e, quando morrem, lhes Uz V. Mag.^® mercê, como des-

«embargadores, que são, da casa da supplicação; nem Christovam

fda Silveira ficava satisfeito, ainda que estes quarenta mil réis se

«lhe pagaram da fazenda de V. Mag.''®, pois com elles se não podia

«sustentar, nem tem cousa alguma de seu, porque, como foi limpo

«de mãos, não adquiriu fazenda no serviço de V. IVlag.**®, antes

«gastou e vendeu a que tinha; pelo que humildemente pedimos»

* Vid. cons. da camará a el-rei em 18 d'agosto seguinte— «Elementos»

tom. VI, pag. 199.

~ Liv.° II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 158 v.
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«a V. Mag.*^* se sirva mandar-lhe deferir com a aposenladoria que

«pede, como V. Mag.*^® costuma fazer a outros ministros que não

«têem maiores merecimentos, e de próximo mandou V. Mag.*^®

«aposentar a Manuel Camacho, provedor de Coimbra, e João de

«Torres, corregedor que foi de Yianna, com os seus ordenados.»

Oonsulta, da cama.va. a el-i-ei em â4t de seteiiil>i'o
de leOOi

«Senhor— É muilo antigo costume, nas occasiões qne n'esta

«corte se correm touros, mandar este senado pôr á porta do curro

«um dos juizes de sua data, que lhe parece, para ter mão no

«concurso grande de gente, acudir ás brigas qne se fazem na real

«presença de V. Mag.''^ e para outras cousas de seu serviço, que

«podem succeder; e, em ordem a isto, n"esta occasião de touros

«próxima, mandou o senado ao juiz do crime, João de Lamirante,

«assistisse n'aqiiella porta, a que não só não quiz obedecer, e ás

«notificações que se lhe fizeram, mas respondeu com palavras mal

«compostas, e, ultimamente, levando avante sua teima, se foi sen-

«lar à vista do senado em um tamborete, d'Gnde viu os touros, não

«fazendo caso das ordens do senado. E, com este exemplo, lhe

«seguiu os passos, nas desobediências, o juiz dos orphãos, An-

«tonio Sodré. Em 15 do presente mez, dia da trasladação do

«glorioso martyr S. Vicente, dizendo-lhe o vedor das obras, da

«parte do senado, pegasse em uma vara do pallio, na procis-

«são, respondeu que elle não pegava no pallio, e que, a quem

«o senado dava os melhores togares para vèr os touros, pegasse

«n'e!le ; e instando o vedor das obras, com boas razijes, a que

«pegasse na vara, o não fez, dizendo outras palavras descom-

«postas e mal concertadas; e dando conta ao senado o vedor

«das obras, d'esta desobediência, mandou o senado ao escrivão

«dos negócios d'elle, Manuel Rebello, que notificasse ao mesmo
«juiz pegasse na vara do pallio, e, sendo-lhe feita a notificação da

«parte do senado, respondeu com palavras atrevidas, por trez ve-

«zes : quem era o senado? E não só não fez o que devia e se lhe

«ordenava, a que, como juiz dos orphãos e cidadão, 6 obrigado.

* Liv.° II de reg." ue cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 169 v.
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«mas, passando adiante a desobediência e pouco respeito, não foi

«na procissão, como tudo consta da fé e certidão junla.

«Por muilos alvarás e cartas dos senhores reis, predecessores

a de V. IVlag.*^*^, se deu faculdade aos ministros do senado para po-

« derem prender e suspender os ministros seus inferiores, que llies

«desobedecerem; e commettendo estes dois ministros tão grande

«excesso, ainda que o senado não fora seu superior, era cousa

«justa que fossem castigados com todo o rigor, porque os tribu-

«naes e o senado só se conservam no respeito, e se este se não

«guardar aos ministros superiores, não poderão fazer o serviço de

«V. Mag.^^ nem advertir a quem não fizer sua obrigação ; e ainda

«que cada um dos ministros, que V. Mag.*^^ tem no senado, não

«fora digno de toda a cortezia, todos juntos no senado se lhes de-

svia todo o respeito.

lEspera o senado da justiça de V. Mag.^^ e de sua grandeza,

«não só a conservação de seus privilégios, liberdades e autorida-

«de, mas avantajadas mercês e favores, e que lhe faça V. Mag."^®

«mercê conceder que possa suspender e prender estes dois mi-

«nistros, pela desobediência e excesso com que publicamente se

«houveram, sendo súbditos do senado e assalariados por elle ; e

«que da mesma maneira se proceda d'aqui em diante com os que

«commetterem semelhantes exorbitâncias, porque, de não ser as-

«sim, se seguem grandes inconvenientes ao serviço de V. iMag.*^®.»

I>ecreto <le 12 cie fevereiro <ie 1061 i

«Tenho feito mercê ao dr. Francisco de Valladares Solto Maior

«de um logar de conselheiro do conselho ultramarino, para o servir

«com o mesmo ordenado e o mais que tem como vereador da

«camará d'esta cidade. O senado o tenha entendido e passe n'esta

«conformidade a Francisco de Valladares o despacho necessário.»

^ Liv." II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 171 v.
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Consulta, cia camará a el-rei em 18 <le fevereiro
de ie»ei 1

«Senhor— Por decreto de \2 d"este mez manda V. Mag/'^ fa-

«zer saber ao senado a mercê que tem feito ao dr. Francisco

«de Valladares Sotto Maior, de conselheiro no ultramarino, com o

«mesmo ordenado e o mais que tinha como vereador. E repre-

« sentamos a V. Mag.*^'' que seria exemplo singular e não visto

«até o presente, pagar-se o ordenado de um tribunal a um mi-

«nislro promovido para outro, mormente sendo os ordenados da

«camará pagos das rendas da cidade, como donatária, sem se lhe

«pagar cousa alguma da fazenda de V. Mag.^®, como d'antes se

«pagava; e ainda que pagou ordenado ao dr. Julião de Campos,

'«Álvaro Velho e outros ministros, foi porque serviram na ca-

lmara muitos annos, onde, com seus achaques, não puderam

«continuar, e V. Mag.*^* houve por bem aposental-os com os mes-

«mos ordenados ; e ainda que pagou também ao dr. Gregório de

«Valcacer, servindo na relação, foi por se achar que não era in-

«compalivel servir em um e outro logar, como fazia, o que não

«lem logar no dr. Francisco de Valladares que deve levar o or-

adenado do tribunal onde serve; e se V. Mag.*^^ proveu o logar

«do dr. Diogo Lobo Pereira, que Deus tem, no dr. Feliciano Dou-

«rado, levando ambos ordenado, um do serviço actual e outro de

«aposentado, agora ficou vago para o dr. Francisco de Vallada-

«res poder levar um d'elles, fazendo-lhe V. Mag.''*' mercê d"elle,

«porque será notório aggravo que V. Mag.*^" fique fazendo a este

«senado, principalmente provendo ministro no logar que vaga pelo

«dr. Francisco de Valladares, porque então ficarão levando dois

«ordenados em um mesmo logar '''.»

^ Liv.» II de veg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 171 v.

2 Vid. cons. da camará a elrei etn 31 de maio do mesmo anno, adiante

transcripta.
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OoiiNul ta, da, «amava, a el-iL*ci em O ci'a,l>K*il

íie. 1««1 1

«Senhor— Em sexta-feira passada, que se contaram 2 doeste

«presente mez, foi notificado o procurador da cidade, Miguel de

«Mello, para (pie, montado, com suas armas, acudisse á porta do

«capitão Christovam dWlmada. A esta notificação deu em resposta

«que aqurilla ordem devia ser geral, e se não podia entender com

«elle, por serem os procuradores da cidade, por ministros do se-

«nado e por sua obrigação e pelo exercício que fazem no tempo

«da guerra, isentos das companhias da ordenança, ao que se se-

«guiu no mesmo dia mandar-lhe o capitão pôr guarda de seis sol-

«dados e um cabo á sua porta, com o soldo de dois tostões cada

«um, por dia, emquanto não desse cumprimento á ordem da no-

o-tificação.

«O aggravo d'esttí excesso, ainda que feito á pessoa do procu-

«rador da cidade, parece que comprehende também o respeito e

«autoridade que V. Mag/® e os senhores reis, seus antecessores,

«foram servidos que se guardasse aos ministros d'este senado, e

«não é de crer que em tempo que da grandeza de V. iMag.*^^ es-

«peram maiores honras e favores, se lhes hajam de quebrantar e

«diminuir as preeminências e privilégios que lhes foram e são con-

«cedidos.

«Senhor, os procuradores da cidade, quando por assistirem

an'este senado não foram isentos das companhias, como os mais

«ministros d'elle e dos outros tribunaes, pela obrigação de seu

«regimento de nenhum modo pôde ser compatível a sua occupa-

«ção com este encargo, porquanto nos dias de tribunal são obri-

« gados a assistir n elle com o presidente e mais ministros, e nos

«mais da semana a dividirem-se pelos bairros da cidade, tomando

«conhecimento dos descaminhos que se fazem contra as posturas

«da camará e dos reparos de que necessitam as obras publicas, para

«darem conta na mesa e se acudir ao serviço de V. Mag.^^ e do

«bem commum, como mais convém. E o ser esta occupação tão

«precisa e necessária ao governo poUtico d'esta corte, não é me-

1 Liv." II de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 1 76.
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«nor a que lhes corre na occasião de guerra, porque um d'elles

aé capitão de infanteria dos cidadãos e oíTiciaes da cidade, e tem

«à sua couta as guardas das portas d'ella, e seu companheiro

«coriductor dos mantimentos, lenha e todos os mais aprestos,

«fazendo apenar vivandeiros e nomeando pessoas para estas oc-

«cupações, que tudo é da jurisdicção d"este senado em seuielhau-

«tes occasiões ; e seu companheiro Miguel de Mello fica com maior

«encargo, e tanto assim que, sendo as campanhas dos annos atraz

«tão remotas desta cidade, tudo o que foi necessário conduzir

«d'ella se encarregou a este senado e se obrou pelos procurado-

«res d'elle.

«Com estas razões de justiça, por serem de regimento, não

«achará V. Mag.*^** que em tempo algum, nem antes da introduc-

«ção de Castella, nem durante o seu governo, e menos depois da

«feliz acclamação de S. Mag.•^^ que Deus tem, se puzesse em pra-

«tica que se haviam de obrigar os procuradores da cidade ás com-

«panhias da ordenança.

oDa acceleração d'este procedimento se queixa o senado, pros-

ai trado aos reaes pés de V. Mag.*^^ e pede seja servido mandar

«declarar que os procuradores da cidade não são obrigados a

«semelhantes occupações, e somente a ter cavallo, na forma da

«lei que se passou sobre esta matéria, como tem o procurador

«Miguel de Mello, registrado na forma da mesma lei, para acu-

«dir na occasião a sua obrigação; e ao capitão seja V. Mag.**^

«servido mandar estranhar o excesso com que se houve, e servirá

«esta demonstração de se atalharem as queixas que, de se proce-

«ceder nesta forma, pôde haver nos ministros que, cora zelo e

«promptidão que devem, servem a V. Mag.<^^ em seus officios.»

Oousulta. da, camai-a. si el-rei em 31 de niaio
ae lOei 1

«Senhor— Em o senado se viu uma resolução de V. Mag.''^,

«em uma petição do dr. Francisco de Valladares, em que pede

«que V. Mag.''" mande ao senado que lhe pague este anno o or-

«denado e propinas de vereador, ainda que esteja servindo no

1 Liv.° II de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 180.
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«conselho ultramarino, e juntamente que se lhe pagasse o orde-

«nado e propinas de vereador, desde o tempo que se absteve de

«ir á camará até tomar posse do conselho e tribunal em que serve;

«e V. Mag.''^ resolveu que se lhe pagasse o que tinha vencido do

«ordenado até entrar no conselho, com que V. Mag/'^ lhe não de-

«feriu ao outro requerimento, que é injustíssimo, porque o dr.

«Francisco de Valladares voluntariamente deixou de ir ao senado

«e pediu a V. Mag.'^^ o logar que V. Mag.^^ lhe deu, em que ha

«o mesmo ordenado que nu senado da camará, e as propinas são

«de um trabalho, que os vereadores actnaes não vencem, se o não

«fazem, por resolução de V. Mag.^^ cuja copia vae inclusa; e o

«serviço que faz a V. Mag.<^«* o dr. Francisco de Valladares no

«conselho, não é serviço que faça á cidade, nem se viu que ne-

«nhum ministro, mudado de um tribunal para outro, levasse or-

«denado ou propinas, ainda que fossem maiores as do tribunal

«de que foram promovidos, como foi a Gregório Mascarenhas, de-

«putado da mesa da consciência, ao logar de contador-mór, e os

«conselheiros da fazenda ao logar do paço^ e muitos outros; além

«de procurar um exemplo muito prejudicial, porque os ministros

«que não servem com menos satisfação que o dr. Francisco VbI-

«ladares, terão justa razão de aggravo, se se lhes não fizeram os

«mesmos favores que elle pretende, além de que as rendas da

«cidade se applicam ás obras publicas, e, se se despenderem em
«ordenados desnecessários, faltar-se-ha nas obras das calçadas»

«fontes, pontes, caminhos e cães e em outras obras, a que se não

«pôde faltar sem grande descommodo dos moradores d'este povo.

«O dr. Francisco Valladares, depois que esteve desimpedido

«para ir ao senado, voluntariamente não quiz ir, e sendo mandado

«notificar por vezes que fosse, pela falta que havia de ministros,

*com comminação que se lhe não pagaria se não fosse, não quiz

«ir, nem fez caso da notificação ; comtudo o senado lhe manda

«pagar o que se estava a dever de seus ordenados vencidos até

«entrar no consellio ultramarino, na forma da resolução de V.

«Mag.^e.»

I

Resolução regiantòuiuçuu rtyiu

:

«Como parece. Lisboa, 3 de junho de 1661.»
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Factos notáveis e faustos da camará, seus privile^os,

preeminências, jurisdicções. prerogativas, graças,

mercês e honras que llie foram conferidas

Fechámos o tomo anterior, referindo-nos aos derradeiros acon-

tecimentos no periodo em que findou o governo pessoal de D. Af-

fonso VI, e na collecção dos documentos que se relacionam com a

epigraplie d'este capitulo, reproduzimos ali o que menciona o ul-

timo acto praticado pelo senado da camará de Lisboa ao abrigo

d'um diploma, também o ultimo que emanou d'aquelle monarcha

para o mesmo senado, e que se compreliende na dita collecção

;

no tomo presente, continuando o mencionado capitulo, começare-

mos pelo primeiro diploma que ao referido senado baixou, fir-

mado pelo infante D. Pedro no mesmo dia em que este irmão

desnaturado penetrou no palácio real da Ribeira, prendeu o des-

graçado monarcha e o forçou a renunciar o governo do reino, re-

nuncia que consta do auto escripto e subscriplo por António Ca-

vide, secretario da casa de Bragança, e assignado pelo renun-

ciante.

Para se investir do poder soberano e satisfazer livremente seus

caprichos, deixou-se D. AíTonso vi dominar por homens ambicio-
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SOS e sem escrúpulos, que o levaram á pratica de actos conde-

mnaveis, conspirou com elles, foi ingrato e deshumano com sua

mãe, arrogante e severo com seu irmão : cahiu exautorado por

esse próprio irmão, também em parte influenciado e auxiliado por

um bando de ambiciosos rebeldes, que não hesitaram ante as

mais infames monstruosidades.

Na edade em que lhes seriam desculpáveis certas leviandades,

os dois filhos do chefe da dynastia brigantina deram egualmente

provas de maus instinctos e de mal cuidada educação. D. João iv

e sua esposa, entregues ao trabalho e á responsabilidade d um go-

verno cortado de difficuldades e de sobresaltos, concentraram

quasi por completo as suas attenções nos negócios do estado e

deixaram correr negligentemente a educação dos ditos seus filhos

que na intimidade de gente desprezível e libertina, com quem pri-

vavam constantemente, adquiriram hábitos licenciosos e uma tal

perversão de caracter, que os tornou refractários a todos os prin-

cípios de moralidade ; em vez de lhes illustrarem o espirito, mi-

nistrando-lhes instrucção, e de lhes incutirem qualidades próprias

da sua gerarchia, deixaram-n'os, submersos na ignorância, adqui-

rir sentimentos até impróprios de lacaios.

Para D. Affonso ainda se encontra uma attenuante de seus er-

ros na inconsciência que lhe proviera da paralysia que o atacara

em criança. Na maneira tumultuaria como assumiu o poder, ar-

rancando-o das mãos de sua mãe, ainda se pôde pretextar, como

justificação d'esse acto, que elle apenas tomara o que, embora

por um principio absurdo, lhe pertencia. O seu governo foi um dos

mais gloriosos que se registram na historia do paiz, porque, feliz-

mente para nós, o homem que o instigou e dominou, era dotado

de talento superior e de extraordinária energia, e soube exaltar-

Ihe o reinado, engrandecendo e honrando a pátria.

Para D. Pedro as cousas mudam muito de figura. A circum-

stancia de também ter pouca edade não o absolve de seus deli-

ctos. Do grande numero de intriguistas despeitados, cubiçosos e

impacientes que o rodeavam, nenhum d'entre elles, por sua ca-

pacidade e qualidades de estadista, era para se medir com o conde

de Castello Melhor, por isso o governo de tal príncipe foi pouco

Lrilhante.

Os processos indignos de que se serviu para aniquilar seu ir-
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mão, e o baixo procedimento que posteriormente manteve para

com este, constituem não simples erros, mas revoltantes crimes; a

sua pertinácia em taes crimes dá a medida da perversidade do

seu caracter e exclue qualquer attenuante.

O paiz applaudiu, é certo, a deposição de D. Aífonso, e D. Pe-

dro encontrou por seu lado a grande maioria dos que se interes-

savam pela salvação da pátria, porque esses, encarando cora as-

sombro o estado de tensão a que haviam chegado as desintelli-

gencias entre a familia reinante, vendo no futuro rasgar-se um
abysmo, onde a independência se ia despenhar, perdendo-se com

ella todos os sacrifícios feitos durante tantos annos para a recon-

quistar e manter, e illudidos na sua boa fé, pois acreditavam

que o governo do infante Iraria ao reino as venturas e prosperi-

dades que todos desejavam, submetteram-se á força das circum-

stancias e tiveram de transigir com toda a espécie de infâmia e

de indignidade que ao mesmo infante aprouve praticar.

A divulgação da incapacidade de D. Afíonso, o procedimento de

D. Maria Francisca, emfim, a perfídia com que D. Pedro e seus

cúmplices urdiram a trama contra o desditoso monarcha, sobre-

saltou o espirito publico e com fundamento se chegou a receiar

pela estabilidade da nossa autonomia, porque dissensõ3S intesti-

nas, de caracter tão grave, se de prompto se não atalhassem, en-

tregariam de novo o paiz nas mãos dos castelhanos.

O infante especulou com os sentimentos patrióticos do povo por-

tuguez, como especulou com muitas outras cousas dignas, sacrifi-

cando tudo á sua vontade e á sua arnhição.

No diploma que vamos trasladar, e que, por se preverem os

successos, é provável que já estivesse esboçado antes da data com

que o encerraram, relata D. Pedro hypocritamente e a seu modo

os factos com que pretendeu justificar o seu procedimento; porém

esses factos provieram em geral de acontecimentos provocados pelo

próprio infante ou por sua cunhada, de commum accordo. Não o

commentamos e apenas, por meio de annotações, nos limitamos a

esclarecel-o n'um ou n'outro ponto.
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I>ecroto cio infante D. I?etli'o de S23 cie novembro
cie iGOr 1

«Obrigado das necessidades e perigos em que se vêem estes

«reinos, e das instancias que sobre seu remédio me tèem feito

«muitos vassallos d'elles, dos maiores na edade e na qualidade,

«mais zelosos e mais empenhados em sua conservação, desejo ha

«muitos dias achar meios suaves para atalhar os damnos que já

«de tão perto os ameaçavam, mas não me foi possível, porque

«desde o dia em que algumas pessoas levaram a el-rei, meu se-

«nhor, a Alcântara, e tumultuariamente lhe fizeram tomar n'aquella

«quinta o governo de seus reinos ^, persuadindo-lhe que a rainha,

«minha mãe e senhora, que Deus tem, e os ministros de que el-

«rei, meu senhor e pae, e ella faziam muita confiança, lhe dila-

«tavam a entrega do governo com o intento de lhe tirar a coroa,

«se não fiou S. Mag.*^^ de mais pessoas que d'aquellas e de ou-

«tras escolhidas por ellas para lhe impedirem os meios de conhe-

«cer tão prejudicial engano, atrevendo-se, para que não houvesse

«quem lhe mostrasse e perturbasse sua valia, a levar, sem outro

«fim, a uma prisão affrontosa e a matar cruelmente n'ella a rai-

«nha ^ minha mãe e senhora, causa bastante para padecermos

«maiores castigos, e a desterrar d'esta corte tão grandes pessoas,

«por tanto tempo e para tão ruins togares, em que receberam os

«damnos que são notórios, sendo o maior impedirem por este modo

«o remédio com que a rainha queria atalhar, e atalhara com ef-

« feito, os males em que nos vemos, admoestando a el-rei, com

«os meios que havia de mister o seu natural, e tirando-lhe e dan-

«do-lhe os criados que haviam mister seus annos; mas fez-se o

«contrario, deixando-se cercar el-rei, e ajudando-o a isso, de ho-

«mens de má vida, buscados e escolhidos em todo o reino, dando-

«lhes grossos salários e premiando com grandes mercês seus deli-

«ctos, com gravíssimo damno da consciência, autoridade e reputa-

«ção d'el-rei, perturbação d'esta corte e escândalo do mundo.

* Liv.» II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 297 v.

2 Vid. not. 5 a pag. 343 do tomo vi dos «Elementos».

3 Ibid.
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«Cresceram tanto os desmanchos, e com elles a valia cl'aquel-

«les homens, que, privando a S. Mag.'^^ de toda a acção própria, se

«fizeram senhores da sua vontade e de tudo, até dos caixilhos com

«que se firmam os despachos, que tinham em seu poder, procu-

«rando e conseguindo de S. Mag.''® que, se alguma pessoa lhe

«dissesse qualquer cousa em menos abono seu, a tratasse com tal

«desabrimento, que se lhes não atrevesse ninguém, não exce-

«ptuando d'esta regra nem a mim, nem, o que mais é, a rainha,

«minha senhora ; imprimindo tão vivamente no animo de S. Mag/*"

«o costume de tratar mal os vassallos, que, sem respeito a serem

«os maiores e a não darem causa, usava com elles o que com

«tanta vergonha nossa vimos todos tantas vezes.

«Entendeu-se da rainha, minha senhora, e de mim que deseja-

« vamos emendar estes damnos, e bastou isto para nos tratarem

«de maneira que, queixando-me eu de me quererem tirar a vida

tcom peçonha *, nem foi crida nem despachada a minha queixa,

«como houvera de ser, se fora de qualquer particular, e se tra-

«tou a real pessoa da rainha, minha senhora, com tão pouco res-

«peito, que me foi necessário e á nobreza e povo d'esta corte

«acudir por ella, com o empenho que se viu; e nem isso bastou

«para se dar satisfação á rainha, antes a ella e aos mais nos fizeram

«as affrontas que com tanta obediência soffremos n'aquelle dia 2;

1 Um dos ardis de que insidiosamente se serviu D. Pedro para arredar o

conde de Castelio Melhor do lado d'el-rei, foi accusal-o, queixando-se de que

elle o quizera matar, mandando-o envenenar em Queluz. Para apresentar

testemunhas d'este facto exigia D. Pedro que o conde fosse dostituido do

cargo de confiança, que exercia junto do monarcha, a fim de ser licito á jus-

tiça proceder sem constrangimento e se poderem produzir as provas teste-

munhaes sem o menor receio, mantcndo-se d'e3te modo a imparcialidade do

julgamento ; mas depois que o conde, para evitar peiores successos, se ausen-

tou da corte, nunca mais D. Pedro se preoccupou com semelhante attentado,

manifestando assim quanto fora aleivosa a accusação.

2 Refere-se ao dia 5 d'outubro do mesmo anuo, em que D. Pedro, á frente

de muitos fidalgos, seus partidários, se dirigiu ao palácio da Ribeira, sendo

n"essa occasião victoriado pelos populares que em grande quantidade o acom-

panharam e se agglomeraram no Terreiro do Paço.

Penetrou D. Pedro insolentemente nos aposentos reaes, exigindo a expul-

são immediata de António de Sousa de Macedo que D. Affonso mandara vir

do exilio, para lhe entregar o governo que o conde de Castelio Melhor jul-

gara prudente abandonar, e que Henrique Henriques de Miranda também.
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«e para se tirar da vista da rainha o instrumento do seu desgosto,

«foi necessário affastal-o do paço com industria.

por sua vez deixara, mais por conhecer a própria fraqueza e incompetência

para logar tào espinhoso, do que pela gravidade dos padecimentos que alie

-

gára.

O secretario de estado António de Sousa de Macedo, um dos partidários

de mais valor com que contava o conde de Castello Melhor, fora demittido

e exilado da corte, por haver respondido, embora com decoro, mas bastante

estimulado, ás censuras que uma vez a rainha propositadamente lhe dirigi-

ra, buscando um pretexto fútil.

D. Pedro e D. Maria Francisca, com applauso dos seus pérfidos conselhei-

ros e auxiliares, empregaram todo o empenho, recorrendo até aos meios mais

extraordinários, para banir de junto do monarcha os homens de maior intel-

ligeucia e de maior lealdade que o serviam.

Simulou a rainha estar altamente offeudida pelo tom, que classificara de

irreverente, com que lhe replicara António de Sousa de Macedo, e imperio-

samente pediu, como satisfação, que fosse imposto o desterro ao velho secre-

tario de estado ; e tal foi a sua insistência que, auxiliada pelo cunhado, con-

seguiu a final o que ao principio lhe quizeram negar.

Depois que o conde de Castello Melhor se retirou, por não querer contri-

buir para que o reino fosse perturbado com os horrores e perigos d'uma guerra

civil, pois, como diz um dos nossos mais primorosos e laureados escriptores,

a espada dos Braganças, que até ahi nunca saíra da bainha para defender

a independência nacional, estivera para se desembainhar então para demolir a

obra do heroísmo e da constância do povo n'uma lucta de vinte e seis annos—
Pinheiro Chagas, Historia de Portugal —, tendo sido chamado ao poder Hen-
rique Henriques de Miranda, esse novo ministro, sentindo-se vergar ao peso

da sua incapacidade, acabou também por declinar o cargo.

D. Affouso, que entre os poucos homens de sua confiança já não tinha por

onde escolher, deliberou-se a mandar chamar o seu antigo secretario de es-

tado, a despeito da vontade da rainha que se obstinava em lhe não perdoar

o supposto aggravo.

Primeiro consultara o monarcha o conselho de estado que deu por expiada

a culpa de António de Sousa de Macedo, ponderando ser próprio da beni-

gnidade da rainha consentir que elle voltasse para a corte.

Era isto exactamente o que não convinha a D. Maria Francisca, que logo

tomou semelhante decisão como uma affronta e se recolheu muito sentida aos

seus aposentos, dando ostensivas manifestações de desgosto, pela violência

com que assim era atacada a sua imaginaria dignidade offendida.

Foi então que D. Pedro, paladino de sua cunhada e seu cúmplice, proce-

dendo na execução dos planos que haviam concertado, correu ao paço real,

acompanhado dos seus partidários, para impor a immediata saída do novo

ministro. Deu-se este acontecimento, como dissemos, uo dia 5 d'outubro de

1G67.
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«O ministro de que me queixei * se retirou d'esta corte muito

«contra vontade de S. Mag.'^^ e, promettendo o deixaria com li-

«berdade, o fez tanto pelo contrario, que lhe deixou um papel com

«instrucção do que havia de fazer e das pessoas de que se havia

«de assistir, dos despachos e mercês que havia de puíjlicar, dis-

«pondo por avisos e cartas o governo de tudo, continuando ausente

«nos damnos que, sendo presente, fazia, sem haver meio para

«S. Mag/'' os conhecer e evitar, acudindo com remédio a seus

«reinos que se acham sem justiça e sem fazenda, exhaustos de

«tudo o necessário para sua defesa, empenhados, afíligidos e em
«muita parte desconfiados de seu remédio, não se achando nenhum

«para S. Mag.*^® perder o costume de soffrer mal o advirtam do

«que convém, descompondo aos que o intentam fazer, sem per-

«doar ao amor da esposa, ao respeito do irmão, á estimação

«dos grandes de seus reinos, á necessidade e agradecimento dos

«criados.

«Quiz o reino, pelos ministros d'esse senado e pelos procura-

«dores das mais camarás do reino, valer-se do remédio de cortes,

«ajudando-o com muitas e apertadas instancias o conselho de es-

vitado, e desenganados de o conseguir deram na desesperação de

«protestarem haviam por levantadas as contribuições com que se

«sustenta a guerra ^. Pôde esta violência o que não pôde a razão;

«e assignando S. Mag.*^^ o primeiro dia de janeiro para se cele-

«brarem, logo o mudou e o tornou a mudar, e, sendo já o tempo

«tão pouco, não tem partido ás camarás carta alguma, nem ainda

«tem ido a do senado da camará d'esta cidade ^; e por não ha-

D. AíFonso, que bem comprehendia o extremo a que o queriam reduzir

,

possuiu-se d'um tal accesso de cólera que quiz prender o irmão, não atten-

deu a raiulia que já procurava aplacal-o, nem acalmou um pouco emquanto nâo

trouxeram á sua presença António de Sousa de Macedo, que o pobre monar-

cha julgara assassinado pelos seus inimigos. Entretanto o povo, instigado pe-

los paroiaes do infante, rugia ante o palácio da Ribeira, e a tanto chegou o

tumulto que foi necessário, pai-a evitar maiores excessos, que o infante che-

gasse a uma das janellas com seu irmão e sua cunhada, mostrando assim es-

tarem conciliados ; comtudo D. Pedro não abandonou o palácio sem que pri-

meiro d'ali tivesse voltado para o exilio o dr. António de Sousa de Macedo.

í Era o conde de CastcUo Melhor.

2 Vid. «Elementos», tom. vi, pag. 621.

3 Na data em que o infante D. Pedro assignou este decreto, j;l ao senado
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«ver persistência em nada, se lem por duvidoso o fructo que se

«procura tirar d'esle remédio.

«Resolveu-se S. Mag."^^ a deixar esta corte * (que uunca podia

«ser a bons fins) e ainda está com este propósito. Procurei por

«todos os meios ajudal-o no governo, unindo-me com elle, de

«maneira que, com o trato e com o tempo, pudesse melliorar al-

«gumas cousas; mas não deu logar a isso a sua desconfiança, e

«tem mostrado a experiência não poderia ser durável a nossa

«união, antes que o querer persistir n'ella seria occasião de

«maiores damnos. Sobre tantos sentimentos nos sobreveiu o maior

«xda ausência da rainha, minha senhora ^, successo tal e tão

«grande, que não ha palavras com que dignamente se possa fal-

«lar n'elle ^.

«Ultimamente, acudindo esse senado e o melhor do povod'esta

«cidade, ajudado de quasi toda a nobreza, ao que em mim pare-

«cia descuido, me veiu buscar e obrigar, quasi com demonstraçãa

«de violência, a tomar o governo doestes reinos *.

da camará de Lisboa tinha baixado a carta regia de 15 de novembro de 1667

— «Elementos», tom. \i, pag. 623— , em que el-rei designava o dia primeiro

do anno seguinte para a celebração do acto de cortes, reservando-se o cui-

dado de mandar passar as ordens que se costumavam em semelhantes occasiues,

e já o mesmo senado da camará, ao abrigo d'essa carta, sem dependência de

novas determinações e como consequência d'ella, tinha, por assento de 19 do

referido mez— dito liv.°, pag. 624— , fixado o dia 25, sexta-feira, para a elei-

ção dos dois procuradores por Lisboa, interpretando assim não carecer de

ordem expressa para proceder a semelhante eleição.

^ D. Affonso viu-se completamente desamparado, sem amigos, sem minis-

nistros, sem pessoa alguma que o aconselhasse, rodeado de traidores, enre-

dado na torpe conspiração que contra elle tramara a rainha e o infante, seus

implacáveis inimigos, e sem energia nem intelligencia para se lhes oppôr.

Quiz ainda libertar-se de tão cruel situação e procurou fugir para o Alem-
tejo, d'onde naturalmente esperava, protegido pelas tropas que havia n'aquella

província, poder dominar o perigo que o cercava ; faltou-lhe, porém, a habi-

lidade jiara se subtrahir á vigilância de seu irmão que se constituirá seu

carcereiro e que lhe impediu a fuga.

2 Vid. «Elementos», tom. vi, pag. GOl, not., e pag. 625.

^ A phrase é jesuítica, mas verdadeira : eíFectivameníe o successo foi de

tal ordem, que não se encontram expressões com que f?/5'«a??ie?ííe se possa fal-

lar d'elle.

^ Vid. «Elementos», tom. vi, pag. 625.
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«Por estas razões e por outras causas, que são notórias, além

«das que o não são, que o respeito não deixa referir, perdida

«totalmente a esperança de achar outros remédios com que acu-

«dir a estes reinos, receiando, com justa causa, brevemente,

«maiores damnos, me foi forçado usar do ultimo, obrigado da con-

«sciencia, da honra e do amor que tenho á real pessoa d'el-rei,

«meu senhor, e a estes seus reinos, e me resolvi, encommendan-

«do-o e fazendo-o enoommendar primeiro muito particularmente

«a Deus, a recolher, com o decoro que é devido, a real pessoa de

«S. Mag.*'® *, até estes reinos, juntos em cortes, para o que irão

«logo avisos ^ determinarem, com toda a jurisdicção que têem, os

«remédios que julgarem por convenientes á sua necessidade.

1 Vid. «Elementos», tom. vi, pag. 622, not., e pag. 626.

2 Não encontramos vestígios de qualquer aviso que de novo recebesse a ca-

mará de Lisboa, relativamente á convocação de cortes.

A camará, não obstante os termos vagos da carta regia de lõ de novem-

bro de 1667— «Eíementos», tom. \i, pag. 623— que não allude á eleição de

procuradores, entendeu dever proceder a essa eleição e marcou dia para el-

la, conforme consta do assento de vereação de 19 do mesmo mez — dito liv."^»

pag. 624— ; porém no cartório da cidade não existe o processo relativo a

semelhante eleição, nem nenhum documento que com ella se relacione, por

onde possamos saber se effectivamente esse acto se realisou no dia designado

n'aquelle assentamento, se bastou a resolução tomada e se deu tudo por bem
6 legalmente feito, ou se effectivamente baixou outra ordem em consequên-

cia dos poderes extraordinários de que os procuradores deviam ir munidos,

e que D. Pedro recommendou ás mais camarás que tinham representação em
cortes, como se vê da seguinte carta que vem transcripta na Coll. da leg.

jport, por J. J. d'Andrade e Silva :

«Juiz, vereadores e procurador da comarca de Ponte de Lima, eu el-rei

«vos envio muito saudar. Para compor e ajustar algumas cousas convenien-

«tes á defesa d'estes reinos e bem coininuin de meus povos e vassallos, te-

«nho resoluto celebrar cortes n'esta cidade, no 1.° de janeiro de 1668.

«Encommendo-vos que, logo que receberdes esta carta, façaes eleição, na

«forma costumada, de dois procuradores, que, em nome d'essa villa, venham

«ás cortes, e lhes deis procuração bastante pai-a tratarem c resolverem, sem

«limitação, os negócios que n'ella8 se propuzerem, convenientes a meu ser-

«viço ; advertindolhes disponham suas vindas de modo que, som falta, se

«achem n'csta cidade no dia signalado ; e procurareis o façam com a menos

«dcspeza do concelho, que fôr possível, e que sojam pessoas que, pela qua-

ntidade, fazenda e procedimento, estejam tão empenhadas no bem e conser-

«vação do reino, que, sem respeito a nenhum outro fim, tratem só d'este.
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«E porque, em falta da rainha, me toca o governo d'elles, em-

u quanto não resolverem outra cousa, o farei, sem perdoar a ne-

«E de como se vos deu esta carta passareis certidão ao provedor da co-

ímarca, que vol-a-ha de remetter.

«Escripta em Lisboa, a 26 de novembro de 1667.

«E advertireis hão de trazer os procuradores, que nomeardes, poder para

«jurarem o infante D. Pedro, meu muito amado e prezado irmão, depois de

«meus dias e em falta de meus descendentes legitimos, e que, outrosim, hâo

«de trazer poder para confirmar a renunciação que fiz, no infante, do governo

«d'estes reinos. — Infante.»

Innegavelmente o infante D. Pedro foi prompto em convocar os trez esta-

dos, marcando o dia 1.° de janeiro de 1668 para celebração do acto de cor-

tes ; não teve, porém, a mesma pressa em as fazer reunir, de sorte que esse

acto só veiu a realisar-se no dia 27 do dito mez.

Como em outro Jogar dissemos — uElementos», tom. vi, pag. 624, not. 3 —
os procuradores por Lisboa foram o marquez de Marialva e o dr. Pedro Fer-

nandes Monteiro. Este foi quem, no primeiro dia de cortes, fez a pratica no

acto do infante ser jurado príncipe e successor da coroa.

Além dos poderes que os dois procuradores levaram para intervir nos as-

sumptos geraes que haviam de ser tratados, a cidade encarregou-os de apre-

sentar dez capitules especiaes, a cada um dos quaes D. Pedro respondeu, di-

ga-se em abono da verdade, com bastante machiavellismo.

Essas respostas que baixaram á camará com data de 20 de junho de 1668,

estão exaradas á margem dos competentes capitules, no liv." i de cons. e dec.

do príncipe D. Pedro, fs. 15, n'uma copia não authenticada e que passamos

a transcrever, modificando apenas a disposição d'esse documento, por con-

veniência da composição, isto é, transcreveremos cada resposta logo em
seguida ao capitulo ou capítulos a que ellas se refiram, pela forma se-

guinte :

«Copia — Lisboa.

«.%dvei'ten(;ia.s que o senado da camará d'esta cidade de Lisboa deu,

«por eí^oripto, aos procuradores) da dita cidade, para representarem a

«S. mag.de, por parte do senado da camará, nas cortes cjue se cele-

«brarani no mez de janeiro de IGGS

1.°

«O provimento das varas de alcaides d'esta cidade foi muitos annos da

«data d'este senado, e depois de estar n'esta posse tempo immemorial, por

«omissão ou descuido dos ministros da camará e injustiça do governo de

oCastella, foi o senado privado d'esta posse e se lhe tirou o provimento

«dos ditos officios, ficando até o presente com o encargo de dar a cada
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«nhum trabalho, com todo o desejo de acertar; e, para que seja

«assim, encommendo muito particularmente aos ministros do se-

«um dos ditos alcaides vinte e cinco mil réis de ordenado, da fazenda da

«camará.

«S. Mag.**' deve ser servido mandar compor estes ordenados por sua real

«fazenda, pois a da camará é applicada ás obras publicas, a que necessaria-

«mente falta, por estas e outras despezas a que de justiça não está obrigada.

«Ao primeiro— Deveis mostrar os papeis e documentos em que fundaes

«o deduzido n'este capitulo, e com elles vos mandarei deferir com justiça.

».»

«O senhor rei D. João o primeiro foi servido, por sua real grandeza, de

«conceder á camará d'esta cidade a jurisdicçào em oito léguas de termo d'el-

«la, que hoje está reduzido a cinco, porquanto entravam n'este districto al-

«gumas villas consideráveis, de que os senhores reis, predecessores de V.

nMag.'''^, fizeram mercê a donatários que as possuem ; deve S. Mag."** ser ser-

«vido restituir á camará as oito léguas que tinha de jurisdicçào, sem prejuízo

«da que tiverem os donatários que estão de posse das villas que se lhes de-

«ram.

«Ao segundo — Necessita este requerimento de provas e documentos para

«o deduzido, que se devem apresentar e requerer pelo tribunal onde toca.

3.0

«Este senado está de posse, de tempo immemorial a esta parte, de prover

«as serventias dos ofiicios de sua data, assim de julgadores lettrados, como

«de todos os mais, por tempo de seis annos, que S. Mag.''« lhe succede por

«provisão sua, e no fim d'elles se lhe costuma prorogar por outros seis
;

«pede o senado a S. Mag.d«, visto ser a camará d'esta cidade priuceza do

«reino e dos mais excelleutes donatários d'elle, que esta concessão seja per-

«petua e d'ella se lhe mande passar provisão.

«Ao terceiro— Apresentando a ultima provisão podereis requerer , na fúrma

«que vos parecer, a reformação da mercê.

4.°

«No governo do senhor rei D. Sebastião fez este senado contrato com o

«dito senhor sobre as aposentadorias d'esta cidade, porque se lhe concedeu

«que a imposição e preços dos vinhos pudesse o senado livremente impor

«como lhe parecesse
;
pede o senado que este contrato se ratifique e guarde

«iuviolavelmente, e que em nenhum tempo se possam alterar as condições

«d'elle por maiores causas que haja para isso.



14 ELEMENTOS PARA A HISTOUIA

«nado (la camará me ajudem, como eu espero e mereço a todos,

«advertindo-me do que devo fazer para contentar a Deus e servir

«Ao quarto — Com os i^apeis do contrato do tempo do senhor rei D. Se-

«bastião podeis requerer, e vos deferirei com o favor possível.

«As repetidas queixas d'e8te povo, as oppressões que se téem padecido com
«o alojamento das tropas e infanteria n'esta cidade, tem mostrado a espe-

«riencia os grandes inconvenientes que se seguem de haver alojamento de

«soldados dentro na corte, pelas insolências que n'ella fazem, de que podem
«resultar perturbações e tumultos, em grande prejuizo do serviço de S. MsLgA^y

«por serem os moradores d'ella menos soôridos e mais bellicosos que os povos

«dos logares mais pequenos ; deve S. Mag.''" ser servido conceder, por pro-

«visão sua, ao senado da camará, que dentro da cidade não haja, nem em seu

«termo, cavallaria aquartelada, em nenhum tempo, fora daoccasiào daguer-

«ra, nem infanteria mais que aquella que baste para alliviar das guardas or-

«dinarias a gente da ordenança, que foi a tenção com que os moradores da

«dita cidade consentiram na imposição dos novos impostos.

fAo quinto— Fica-me muito em lembrança este vosso requerimento, e tra-

«tarei muito de vos alliviar e ao povo d'esta oppressão, de que vos queixaes.

O."

«O juiz das propriedades d'esta cidade é do provimento d'este senado, e

«d'este juizo e das causas que u"elle se movem são juizes os vereadores da

«camará 2:)or appellaçào, e n'esta posse estão de tempo immemorial até o pre-

« sente ; mas de poucos aunos a esta parte a relação toma conhecimento d'es-

«tas appellações, sem posse nem documento algum para o poder fazer, con-

«strangendo os escrivães d'este juizo a que não continuem com o senado as

«ditas appellações, do que resultam nullidades pela incompetência de juris-

«dicção, em que as partes recebem grande damno; S. Mag."'' deve ser servido

«mandar que as appellações se continuem com o senado, como sempre se fez,

«e a relação se não intrometia na jurisdicção que lhe não pertence.

«Ao sexto — Ordeno ao desembargo do paço que, como tribunal e juizo com-

«peteute d'estas duvidas, vos defira, e com brevidade faça justiça, aonde a

«podereis requerer com os papeis necessários.

*•"

«Ao senado da camará pertence a devassa, a que chamam da regatia, que

«o senado cada anno mandava tirar jjor um juiz do crime. Esta devassa, por

«queixas do juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro, e pelas excessivas quei-

«xas que havia do povo d'esta cidade, se suspendeu por espaço de dezoito
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«bem a el-rei, meu senhor. E se ha de advertir que os despachos

ae tudo o que se fizer ha de ser em nome de S. Mag.*^®, assim e

«annos, havendo respeito á repetição das condemnações que se faziam, con-

• demnando e castigando por uma mesma culpa, no juizo da almotaçaria, com
«as coimas que se fazem todos os dias e com a devassa da regatia que se tira

«todos os annos ; depois de estar suspensa dezoito annos, com erradas infor-

«maçòes se tornou a continuar com ellas, em que o povo recebe grande damno,

«sem o fructo da emenda que por esta via se esperava, e é requerimento do

«ijuiz do povo e procuradores dos mesteres que S. Mag."**" seja servido que esta

«devassa se extinga e se ponha n'esta matéria perpetuo silencio, e no juizo da

«ahnotaçaria se proceda contra os delinquentes, como sempre se observou.

«Ao sétimo — E necessário vêr os fundamentos e papeis por que consta o

«haver-se escluido o tirar-se esta devassa e depois tornar-se a admittir,para

«então mandar considerar o que é mais justificado.

8.»

«Em repetidas consultas tem o senado representado a S. Mag.'*^ a impossi-

«bilidade em que se acha o rendimento da fazenda da camará, que os senho-

«res reis d'este reino, por sua real grandeza, com particular assistência avan-

«tajnram com doações, donativos que aquelles tempos permittiram, havendo

«respeito á utilidade do bem publico, a que esta fazenda é applicada ; alguns

«annos chegou o rendimento d'ella a trinta e cinco mil cruzados, pouco mais

«ou menos, e hoje está reduzido a vinte e seis mil cruzados, que difficultosa-

«meute alcança ao pagamento dos fiUios da folha, e com esta tão excessiva

«diminuição necessariamente se hão de ouvir queixas contra a pouca limpeza

«da cidade, desmancho de calçadas, ruinas de pontes e outros edifícios que se

«não podem reparar, por estar de todo exhausta a fazenda da cidade.

O.»

«No governo de Castella se pediram emprestados á camará d'esta cidade

«cincoeuta mil cruzados, fora outros empréstimos que se lhe fizeram, por não

«haver já n'aquelle tempo quem quizesse fazer juros nos almoxarifados do

«reino. Concedeu el-rei de Castella á camará, por uma provisão, o pagamento

«d'estes empréstimos por consignação do almoxarifado da casa das carnes,

«paço da madeira c imposição. Foi S. Mag.''" servido mandar passar a pro-

«visão das preferencias do pagamento das terças e juros assentados nos al-

«moxarifados, e, sem se fazer consideração á forma da cobrança do senado,

«que ó por consignação do empréstimo que fez, lhe foram preferindo os filhos

«da folha mais antigos, com o que ficou suspensa a cobrança da camará •, sendo

«assim que a provisão do senado declara que o seu pagamento será prefe-

«rido a todos os mais, e os almoxarifes condemnados cmquanto o não fizo-

«rera. Importa o que por esta via se está devendo, quatorze coutos trezen-
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«da maneira que se fazia no tempo da rainha, minha mãe e senho-

«ra, conservando hoje, como então se conservava, toda a autori-

«tos cincoenta e quatro mil novecentos e noventa e quatro
;
pede o senado

«a S. Mag.*'' lhe conceda, por provisão sua, que se possa pagar d'esta quan-

«tia no rendimento do real d'agua, pois é para obras publicas d'esta mesma

«cidade, que assiste com esta contribuição, ou se leve em conta no donativo

«que a camará paga de decima pelo rendimento de sua fazenda.

«Ao oitavo e nono — E matéria em que entra prejuízo de terceiro, no que

«toca á preferencia que pedis nos almoxarifados e em que já está deferido ;

«e emquanto ao real d'agua e donativo de decimas, em que pedis desconto,

«não ha que deferir, como conheceis no capitulo seguinte.

IO."

«E porquanto a compensação que o senado n'este ultimo capitulo pedia, do

«que se lhe está devendo com o donativo da decima que pagava, nào tem lo-

Bgar em razão de S. Mag.""* haver por levantada a contribuição das decimas,

«e com a mesma causa se extinguiu os reaes d'agua novos, em que se pedia

«a consignação d'esta divida, pede o senado a V. Mag.'^^ seja servido que,

«nos mesmos almoxarifados em que foi consignado o pagamento, se lhe vá

«dando satisfação do que se deve atrazado, e com a mesma preferencia.

«Ao decimo— Mandarei ver este requerimento no tribunal, onde toca, e

«encommendar se vos faça justiça, considerando-se também o direito das

«partes prejudicadas. Lisboa, 20 de junho de 1868.— Miranda— Carvalho—
«Pinheiro— Mousinho.»

Os actos das cortes celebraram-se na sala grande do palácio da Ribeira,

denominada sala dos Tudescos— «Elementos», tom, vi, pag. 624, not. 1— , e

os congressos dos estados realisaram-se separadamente, como de costume,

reunindo o da nobreza no convento de S. Roque, o do clero em S. Domingos

6 o do povo em S. Francisco da cidade.

Estas cortes, entre outros assumptos de que se occuparam, tomaram co-

nhecimento da renuncia de D. Aífonso vi e julgaram do impedimento perpe-

tuo d'este monarcha
;
juraram o infante D. Pedro príncipe successor da co-

roa
;
promoveram o seu casamento com D. Maria Francisca; interessaram-se

na conclusão da paz com Castella ; consultaram sobre o augmento do valor

extrínseco da moeda d'ouro ; os povos oflFereceram quatrocentos mil cruzados

por trez annos e mais cem mil cruzados para serem gastos na fortificação

das fronteiras. As mesmas cortes representaram sobre a necessidade d'uma

nova pragmática, e esta foi promulgada com data de 8 de junho de 1668,

para restituir estes reinos aos bons costumes de que tanto se prezaram os anti-

gos portuguezes^ atalhando as grandes demasias e excessos que havia nos

trajos, vestidos, guarnições, etc.
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«dade na real pessoa de S. Mag.*^* e no serviço de sua casa, as-

«sim dentro como fora delia, de que sairá logo que as cortes to-

ei mem assento no governo d'estes reinos, com as quaes espero se

«conformará S. lMag/^ fiando do acerto de tantos a escollia do su-

«jeito ou sujeitos que os houver de governar, de que S. xMag."^® deve

«fiar-se, assim como fiava tudo dos que escolheu; e ainda que hajam

«de governar com toda a jurisdicção, sempre hão de ter muito res-

«peito ao que entenderem é justamente gosto de S. Mag.^', para o

u seguirem. E não é razão sejam estes reinos tão desamparados,

«que lhes falte o remédio que as leis d'elles dão aos homens que

«dissipam não só a reputação, mas a fazenda própria, não tendo

«os reis, no património da coroa, mais que a boa administração.

«E protesto uma e muitas vezes que estou e estarei sempre, em-

« quanto a vida me durar, aos reaes pés de S. iMag.'^^, com a leal-

«dade que lhe devo, como a meu rei e senhor, e com o único e

«grande amor que lhe tenho como a irmão e como a pae, que n"esta

«conta o tenho e tive sempre, depois que me faltou el-rei, meu se-

«nhor, que Deus tem, e com resolução muito firme de defender em
«sua real pessoa e nas de seus descendentes, as regalias que lhes

«pertencem, jurando diante da misericórdia de Deus a vassallagem

«e homenagem que lhe devo, assim e da maneira que lh'a juraram

«os que mais perfeitamente a juraram em suas reaes mãos.

«Encommendo muito ao senado da camará tenha entendido tudo

«o referido n'este decreto, e que, na conformidade delle, continue o

«negocio dos despachos que lhe tocam K— Em Lisboa, etc.— Com
«a rubrica do senhor infante. »-

Em 9 de junho do mesmo anno, reunidos os trez estados na sala dos Tu-

descos, alii juraram o priucipe regente e governador do reino
;
por sua parte

o principe jurou reger e governar bem, direitamente e administrar inteira

justiça, quanto a humana fraqueza permittisse, guardando os bons costumes,

privilégios, graças, mercês, liberdades e franquezas, dados, outorgados e con-

firmados pelos reis d'estes reinos.

D. Pedro não se fez logo proclamar rei, a pezar da espontaneidade com que

o requeria o estado do povo, incitado pelos procuradores por Lisboa, porque

encontrou resistências por parte do clero e da nobreza ; conteutou-se por isso,

dui-ante o impedimento politico de seu irmão, com o titulo de curador e go-

vernador por elle em seus reinos, conservando-o recluso coui o ostensivo ti-

tulo de rei e as honras magestatleus.

* Decreto idêntico foi no dia immediato enviado a todos os tribuuaes —
vu • 9
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Decr-oto de S4 de novemtor^o de lOOT^ *

«Depois de ter feito o decreto que será em companhia d'este^

«foi el-rei, meu senhor, servido tomar espontaneamente a reso-

«lução de me largar o governo d'estes reinos, cedendo e traspas-

«sando em mim toda a jurisdicção com que os governava, e toda

«a que, como rei e senhor d'elles, lhe podia pertencer 3; e pelo

«alliviar e servir o acceitei com muito grande desejo de acertar

«em tudo. Encommendo ao senado da camará me ajude a fazel-o,

«advertindo-me, como o forem pedindo as occasiões, do que lhe

«parecer conveniente para conseguir este fim *. — Lisboa, etc.

—

«Com a rubrica de Sua Alteza.»

I>eci*eto de SO de novembro de lOOT^ &

«Uma das causas que muito principalmente me obrigou a to-

«mar o governo d'estes reinos, é o grande desejo que tenho de

«vêr a justiça restituída á inteireza, liberdade e autoridade que

«teve em tempo dos senhores reis, meus predecessores, e parti-

«cularmente a que teve em lempo d'el-rei, meu senhur e pae, que

«Deus tem ; e porque a causa de declinar é por se não guardarem

«os regimentos dos tribunaes, por se alterarem com decretos e

«ordens particulares : hei por bem declarar e ordenar ao senado

«da camará d'esta cidade cumpra e guarde inteiramente seu re-

«gimento e posturas, e que, se a elle baixar algum decreto meu,

«que as altere, o não cumpra, sem embargo de quaesquer clau-

«sulas com que fôr passado, porque minha tenção é não lh'as

«alterar em cousa alguma, havendo desde logo por nuUo tudo o

vid. Prov. da Hist. Genealógica, tom. v, pag. 50— e é de crer que a mais al-

gumas entidades, taes como alcaides-móres, senhores de terras, prelados e

concelhos que tinham representação em cortes.

1 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 300.

2 E o decreto precedente.

3 Vid. «Elementos», tom. vr, pag. 626.

4 Vid. na Coll. da leg. port. por J. J. d'Andrade e Silva egual decreto en-

viado á casa da supplicaçâo.

s Liv.° 11 de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 270 v.
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vqm contra a forma d'elle dispuzer. N'esta conformidade, e com

«Ioda a autoridade e jurisdicção que lhe toca, proceda o senado

^id'aqui em diante *.»

Assento de "vei*ea.<;?ã,o de SO de novembro
de 1067^2

«O senado, havendo respeito à diminuição que d'alguns anuas

«a esta parte tem havido no rendimento da fazenda da camará,

«em razão das assistências que se fizeram no serviço de S. Mag/®

«e das esterilidades dos ânuos e calamidades do tempo, tratando

«de melhorar esta fazenda, por ser applicada ao bem publico, pe-

ados meios mais suaves que se puderam excogitar, se assentou,

«pelos ministros abaixo assignados, que todos os foros que d'hoje

«em diante se fizerem, será com obrigação de pagarem a vintena.

«Esta declaração se lançará nos foraes e escripturas que se fi-

«zerem, e sem ella não serão de eíTeito algum.»

JDecreto de QO de deaseiiibro de lOG"?^ ^

«O senado da camará d"esta cidade, para se evitar o grave pre-

«juizo que resulta á minha fdzenda de se cortar carne de porco

«fora dos açougues, por pessoas ordinárias, em suas casas, sem

«pagarem os direitos, ordenará aos juizes do crime que, em exe-

«cução da lei que el-rei, meu senhor e pae, que santa gloria haja,

«fez, prendam as taes pessoas e as coudemuem, sem appellação

«nem aggravo, na pena de açoutes, pelas ruas publicas d'esla ci-

«dade, sem respeito algum mais que o da justiça.»

' Parece que idêntico diploma foi expedido para todos os tribunaes, porque

a inobservância das leis era geral.

Na Coll. da leg. port. por J. J. cVAndrade e Silva eucontra-se este mesmo

decreto, com egual data, dirigido ao conde regedor da casa da supplicaçào.

2 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 201 v.

3 Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 800 v.
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Decreto de SO <ie âezeml>i*o <le IGGT' '

«Representoií-se-me que, de se não observar a lei que el-rei,

«meu senhor e pae, que sanla gloria haja, promulgou, com pena

«de açoutes, contra os que vendessem carne de porco fora dos

«açougues, em suas casas, se segue grave prejuízo ao povo, por-

«que d'outra maneira, havendo de comer a carne por preços ac-

«commodados, lh'a vendem por excessivo, porquanto os marchan-

'ites vendem os porcos em pé, como querem as taes pessoas que

«vendem carne em suas casas, e, quando vão dar os preços no

«curral, ás sextas-feiras, requerem- ao vereador do pelouro que

«são poucas as carnes e lhe fazem levantar o preço mais do ne-

^cessario, e não tendo quem lh'as compre, de necessidade as ven-

«derão pelo que fôr justo. E para se poder atalhar este damno,

«ordene o senado da camará que os marchantes paguem, por in-

«teiro, o real d'agua de todos os porcos de que derem entrada,

«posto que os vendam em pé, assim como se paga a siza, na forma

«que dispõe o regimento da fazenda.»

Decreto cie 2 de janeiro de 1608 2

«Representou-se-me, por pessoas zelosas de meu serviço, seria

«meio a propósito para as necessidades presentes, e em particu-

«lar para haver com que fazer a campanha este verão, em satis-

« facão da liga de França ^, mandar subir o ouro ao mesmo preço

«da prata, porque, da desigualdade entre uma e outra moeda,

«nasce o levar-se o ouro para fora do reino. O senado da camará

«d'esta cidade, considerando esta matéria com a attenção que ella

«pede, e com respeito a não haver outro meio de que poder va-

«ler-me, consulte o que lhe parecer sobre esta matéria. Em Lis-

«boa, a ^ de janeiro de 1GC8. E se se offerecer outro meio que

«seja equivalente, m'o representará o senado *.»

1 Liv." n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro 11, fs. 300 v.

2 Ibid., fs. 301.

3 Tratado de alliança e de liga oíFensiva e defensiva, celebrado entre os

reis de Portugal e de França em 31 de março de 1G67.

* Vid. cons. da camará a el-rei em 14 do mesmo mez.



DO município de LISBOA 21

A.».soiito de vereação <lo 7^ de janeiro
de 1008

1

i<Aos 7 de janeiro de Ifi68 se assentou em mesa, pelos minis-

^tros abaixo assignados, que Filippe Peixoto da Silva, thesoureiro

«da cidade, desse logo conta do dinheiro que tinha recebido do

«rendimento dos carros e chancellaria da cidade, e que não mls-

«turasse as despezas do dinheiro das rendas da cidade com o dos

*:carros, por evitar algumas perturbações que entre um e outro

«rendimento pôde haver.»

Oouísulta da camará a el-rei ein. 14 de janeiro
de lt«G8 2

--«Senhor— Por decreto de 2 d'este presente mez é V. Mag.*^*

«servido que o senado interponha seu parecer sobre as razões

«que se apontam, para ser conveniente acrescentar o valor da

«moeda de ouro a preço equivalente á estimação por que a de

«prata corre n'este reino.

«D'este decreto se mandou dar a copia aos procuradores dos

«mesteres, a seu requerimento, por não terem poder de seus

«constituintes para votar em matérias novas sem expresso con-

« sentimento seu.

«Com a copia do decreto se conferiu na Casa dos Vinte e Qua-

«tro esta maleria, de que resultou as razões que fizeram presen-

«tes n'este senado, com o papel incluso, que V. Mag.*^^ será ser-

«vido mandar vêr, e com ellas se conformaram os procuradores

«dos mesteres.

«Ao senado pareceu que este negocio, por sua qualidade, pe-

«las circumstancias d'elle e por ser applicada á guerra a maioria

«da moeda, pertencia propriamente ás conferencias dos trez esta-

«dos, depois de celebrado o primeiro acto de cortes, por ser ve-

«rosimil que n'ellas, em primeiro iogar, se deve tratar do estado

«em que se acham as contribuições da guerra, e se é justo os

1 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 201.

2 Liv.° n de reg.° de cons, e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 301.
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«encargos e consignações com que se alrazaram, e licita e jiistifi-

«cada a forma com que se despende ; e com este fundamento,

«havendo V. Mag.''° insituiado cortes para 20 d'este mez, e não

«se considerar difTiculdade alguma no espaço de tão breves dias,

«deve V. Mag.^^ ser servido mandar que n'ellas se examine a im-

tportancia de matéria tão considerável ^ como esta, adonde os

«procuradores d'esta cidade, com os mais do reino, podem deli-

«berar o que mais convier ao serviço de V. iM^g.'^® e conservação

«de sua coroa real.»

As razões apresentadas pela Casa dos Vinte e Quatro, a que a

consulta se refere, são do theor seguinte ^

:

«Pelo decreto junto manda S. Mag/® consultar ao senado da

«camará, se é justo e conveniente mandar subir o ouro ao mesmo

« preço da prata, e, exprimindo as causas por que se moveu o pas-

«sar-se este decreto, diz que é a primeira as necessidades pre-

« sentes em geral, e em particular a obrigação da liga de França,

«a que se deve dar satisfação, fazendo-se campanha este verão, e

«a segunda poder-se com isso evitar a extracção do ouro para

«fora do reino, o que succede pela desigualdade que ha entre a

«moeda d'este metal e a da prata ; e com relação ás necessidades

«geraes e â particular, já referidas, se diz no mesmo decreto não

«haver outro meio de que poder valer para o remédio d'ellas,

«porém que, se se offerecer algum que seja equivalente, se re-

« presente ao dito senhor, porque este se lhe representara por

«pessoas zelosas de seu serviço.

«A requerimento dos procuradores dos mesteres se lhe den o

«traslado d'esie decreto, com que o juiz do povo juntou a Casa

1 Com o parecer dos trez estados e por alvará régio de 12 d'abril do

mesmo anno foi elevado 10 por cento o valor extrínseco do dinheiro em ouro

que corria por 4^C0O, 2i^000 e l^^OCO réis, isto é, moedas, meias moedas e

quartos de moeda, que passaram a valer respectivamente 4í2i40O, 2^^200 e

lírico réis, ficando V4 ^0 valor augmentado para a fazenda real e '/^ para

os possuidores do dinheiro, aos quaes se fixou o prazo de dois mezes para o

submetterem á competente marcação.— Vid. Coll. da leg. port. por J. J".

cVAndrade e Silva.

' Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro 11, fs. 301 v.
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«dos Vinte e Quatro, e, tratando-se da matéria, se accordou o pa-

«recer seguinte

:

aTudos OS que theologica, juridica e politicamente trataram esta

«matéria, concordam ser licito ao príncipe, e á republica livre,

«diminuir ou crescer na moeda o justo valor de seu peso, reque-

«rendo-o assim a necessidade publica, por se dever preferir sempre

«o bem commum de todos á utilidade particular dos menos; porém

«nenhum discorda, por esta mesma razão, em que, concorrendo com-

«modo publico e prejuízo commum no crescimento ou diminuição

«do valor da moeda, se deve considerar, muito attenta e circum-

«spectamente, se o commodo excede o prejuízo, ou se o damno a

«utilidade universal, porque, como o bem commum é e deve ser

«objecto do príncipe, não se deve escolher meio para a conser-

'ivação ou para o augmento, que o venha a ser mais efficaz, ou

«ainda egual para sua ruína.

«Resta pois examinar, com muita madureza, se o crescimento

«do ouro, que se consulta, será de maior utilidade ou se de maior

«prejuízo ao bem commum.

«Não se duvida que o augmento da estimação multiplica o dinhei-

«ro, e que este é o maior presidio da republica; mas nem por sua

«utilidade ser tanta se segue que não seja egual, ou ainda maior, o

^ damno que resulta do crescimento da moeda. Com elle bem poderá

ísalisfazer-se á liga de França, mas a utilidade cede áquelle reino,

«que, ao respeito de nossas armas, divertirá o inimigo para o veu-

«cer singelo, mais a seu salvo, nas suas conquistas, assolando-nos

«as nossas terras e paízes com os nossos próprios exércitos ; nem
«aqui pôde vir em consideração a utilidade que muitos consideram,

«em se fazer a guerra pela mão alheia, porque, além de França a

«fazer pela sua causa, nós a fazemos também [lor ella, e menos que

«o que debihta a Gastella as forças as diminuem a nos:?o favor, para

«nos não poder offender ao futuro, porque ao mesmo passo que

«ella as fôr perdendo com os seus exércitos, n'aquellas frontei-

«ras, as perderemos nós com os nossos nas suas, c se ambos fi-

«carmos exhaustos, sempre quem tetti mais vassallos fica mais po-

nderoso, ou brevemente o vem a ser; e quando poucos, cansados

«já da guerra, poderemos provocar a ella a quem n'esse tempo

«se ache mais descansado e desejoso de a emprehender? Que na

«Europa já se não rompe em hostilidade por razão, senão por
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«ambição, ou de ter mais, ou de dilatar a gloria sobre as co-

«rôas e impérios circumvizinhos
;
quanto mais que, como os suc-

«cessos da guerra são incertos, egualmente se pôde temer e es-

«perar a adversa e a prospera fortuna, assim na que nossos ini-

«migos susteem em França, como na que nós Ibe intentamos fa-

«zer por esta parte ; com que, sendo o augmento do valor do ouro

«para este effeito e necessidade, e ficando tão evidente o notável

«prejuízo do bem publico, parece que se não deve crescer, por

«só então ser licito quando a necessidade publica o requer. Nem
«se poderá replicar que também aquelle reino nos assiste, porque

«o faz com o que lhe sobeja, e nós a elle com o que não temos

;

«e ainda essa assistência, eslando-se preparando para a guerra

«que rompeu, egualmente foi em sua que em nossa utilidade, por

«aquelles poJerosos exércitos que nós desbaratámos, também
«agora se não armam contra elle, e podéra, se se lhe oppozeram,

«pelejar contra elles cora menor fortuna e successos d'aquelles

«que nós experimentámos.

«Só a fé publica promettida na liga parece faz maior augmento

«para se entender necessidade e bem coramum, a cujo respeito

«se possa permittir subir-se o valor do ouro, para se não faltar

«ao promettido; porém, deixando de examinar o rigor da obriga-

«íção e sua firmeza, por duvidar se ella se celebrou com todos os

«requisitos e solemnidades substanciaes de direito, segundo os

«regimentos, usos e costumes do reino que d'ella teve tão pouca

«noticia, que ainda não sabe a forma em que se ajustou, n'este

«logar se offerece outro meio equivalente ao que se manda con-

«sultar, satisfazendo a permissão do decreto, e vem a ser que S.

«Mag.''^ mande tomar contas aos ministros que despenderam a fa-

«zenda real depois da morte do senhor rei D. João o iv, que

«n'ellas achará os muitos milhões que o reino rendeu, porque de

-'então para cá, ainda que com differença entre o governo da se-

«nhora rainha, que Deus tem, e o de S. Mag.^% se não pagaram

«os soldados, nem se fizeram fortificações, nem se repararam as

«arruinadas, nem se compraram munições, nem aquelles basti-

« mentos com que a guerra se faz, se defendem as praças e se

«asseguram as campanhas, antes, na experiência d'estas faltas,

«morreram quatro mil cavallos á fome no exercito e província

«d'Alemtejo, e se se venceram batalhas, foi com poucos soldados
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«pagos e tanto á ligeira, que as deram em jejum, a desfilar, se

< tardaram qualquer cousa as occasiões^ como também estavam já

«desfilando sobre Valença, se a praça se sustentara mais dois

«dias.

«A esta conta pertence mais de um milhão que se tirou do

«commercio, o dote da senhora rainha, mais de oitocentos mil

«cruzados que se tomaram aos homens d'esta praça, os milhões

«do crescimento da moeda do reino e do ultramar, o preço dos

«foros vendidos, dos hábitos das ordens militares, dos officios de

«justiça e fazenda, dos logares de lettras, dos legares de gover-

«nos do reino e ultramarinos, dos postos militares, das commen-

«das, das tenças, das capellas, das consciências, abbadias e mais

«egrejas, das viagens para as conquistas e para outros reinos,

«das licenças para commerciar em Caslelia, das frotas, das naus

«da índia, das decimas, das sizas dobradas, do papel sellado, dos

«arcebispados e bispados, do dinheiro dado em pagamento pelos

«ihesoureiros que, sendo a divida de cem, pediam e alcançavam

«quitação por dez do preço que se recebia, por se juntarem as

<itenças, e de tudo o mais que occorrer com os eífeitos dos con-

«fiscados e ausentes, porque, tomada com brevidade esta conta,

«sobejará dinheiro, não só para as necessidades presentes, mas

«para as futuras, de muitos annos, com que se escusará o cres-

«cimento do valor do ouro; e também porque elle tem mostrado,

«nos augmentos passados da moeda, que foi grande destruição do

«bem commum, por as gentes do Norte e de Itália subirem o preço

«de suas fazendas ao levantado da moeda, com o que as neces-

^isidades cresceram excessivamente e se declarou mais a pobreza.

«O conselho da fazenda tentou examinar se podia o ouro subir

«alguma cousa mais do valor actual e achou que não, consul-

«tando para isso os homens mais peritos e expertos n'esta mate-

«ria, por se achar que já hoje tem maior estimação n"este reino

«que em qualquer outra parte do mundo, e por isso o não leva

«ninguém para fora.

«O papa Innoceocio iii inculcou bem a um rei de Aragão quão

«pernicioso é á republica o crescimento do valor da moeda, ou de

«sua diminuição, fora de justo peso, porque, aconsolhando-lhe, ou

«induzindo-o certos conselheiros seus a que, sem beneplácito do

«povo, jurasse conservar a moeda do senhor rei, seu pae, alé
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«eerlo tempo, achando-se diminuída no peso e com valor subido,

«a esse. respeito o repreliendeu e aconselhou que mandasse ba-

«ter moeda legitima, correspondente á do tempo do dito seu pae,

• em satisfação da diminuida no peso e subida no valor, para se

«livrar dos perigos da consciência e pelos daninos que destas

«mudanças resultam á republica, chamando aos ditos conselheiros

«enganadores; e por esta resolução pontifícia dizem muitos e mui

«graves autores que é menos licito aos principes diminuir ou su-

«bir de seu justo peso e valor a moeda, e o jurisconsulto Paulo,

«segundo entendimento de Acúrcio, concorda com a mesma decisão,

«e por lei a constituíram os imperadores Constantino, Gratiano, Va-

«lentiano e Theodozio; com que parece que, havendo o meio equi-

« valente, que se aponta, para o remédio das necessidades presen-

«tes, se deve ir mais attenlo com o zelo de quem, sem a pruden-

«cia e madureza devida, representar este meio tão pouco seguro,

«principalmente porque se tem entendido que dirige este nego-

«cio mais o interesse particular de quem tem quantidade de ouro,

«6 quer augmentar com a maior estimação que oíTerece e per-

«suade, do que o zelo de remediar necessidades do reino e bem
«commum, e pôde ser que sobre este lui^ro intente ainda conse-

«gnir mais algum grande premio, devendo-se-lhe aquelle que o

«papa Innocencio deu aos zelosos de el-rei de Aragão.

«E não parece menor fundamento dever-se encobrir sempre a

«necessidade ao inimigo, quanto fôr possível, assim para o res-

«peito das armas, como para o negocio da paz, porque muitas ve-

«zes se não mede o poder pelas forças próprias, senão pela fra-

«queza e debilidade alheia, e não a podemos nós assegurar melhor

«que executando este meio, que se consulta por único á nossa

«conservação, com que não ficaremos tão respeitados também aos

«reinos vizinhos, aonde o respeito se mede pela riqueza, de que o

«nosso tem bastante opinião e realidade, se se estudara mais em
«lh'a conservar do que em lh'a arriscar. E eu Thomaz Gomes, es-

«crivão do povo, que ora sirvo, e Casa dos Vinte e Quatro, por

«el-rei, nosso senhor, a fiz. Lisboa, etc. * O juiz do povo, Luiz

«Gomes Belém— Thomaz Gomes.»

1 Tem a data de 12 de janeiro de 1668. I
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assento de vereação <le IT" cie Jaueií-o.
cie IGGS i

«Âssenlou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados. a

«requerimento do almoxarife do real d'agua da carne, Vicente da

«Costa Freire, que, para melhor cobrança d'elle, houvesse de hoje

«em diante dois feitores; que um d'elles assistisse no campo do

«Curral e outro pelas praias d'esta cidade, para tomarem conhe-

«cimento do gado que houver de dar entrada na casa das carnes

«e se vende em pé, em cumprimento do despacho de S. Mag.^°,

«que remettcu ao senado sobre esla matéria; que o dito almoxa-

«rife nomeará pessoas beneméritas e diligentes para esta occupa-

«ção, que o mesmo senado approvará e mandará passar seus pro-

«vimentos.»

r>ecreto de 31 de janeií-o de lOGS^

«Encommendo muito ao senado da camará d'esta cidade faça

«cobrar do thesoureiro da alfandega d'ella, do direito dos no-

«vos impostos, os trtz contos setecentos e dezesete mil setecen-

«tos e trinta e quatro réis, conteúdos na memoria inclusa ^, e

«com elles, e com o mais que houver cabido, se faça pagamento

«na fornia do decreto que mandei passar ao mesmo senado, em
«17 de dezembro do anno passado; e não bastando este dinheiro,

«para se fazer todo aquelle pagamento, se fará até aonde abran-

«ger *.»

Deci-eto de 13 de fevei-eiro de 1008 ^

«O senado da camará d'esta cidade faça pagar o que se de-

«ver á companhia do sargento-mór de batalha, Roque da Costa

' Liv.'' IV dos Assentos do senado, fs. 2Q4 v.

2 Liv.» IV de cous. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 408,

3 Ibid., fs. 407.

'< Vid. cons. a el-rei pelo presidente da camará e seus adjuntos om 21 de

fevereiro do mesmo anno.

5 Liv.° IV de cons. o dec. d'el-rei D. Affouso vi, fs. 400.



28 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«Barreto, visto estar já pago o terço da guarnição d'esta cida-

«de.»

A este decreto e ao antecedente se refere a

Ooiisulta, SL el-rei
pelo presiclente tia, ca,iiia,i*íi e seus adjuntos

em SI tle fevei*eiro <le lOO^ '

«Senhor— Obedecendo o senado ao decreto de V. Mag.''% de

«31 de janeiro próximo passado, em que mandava se pagasse o

«terço com os 3:717;5»73't réis que o Ihesoureiro dos novos im-

«postos tinha cobrado da alfandega, até onde abrangesse o dinhei-

«ro, ordenou ao contador e thesoureiro que n'esta conformidade

«se fizesse o soccorro, e assim se fez, pagando-se trez niezes, e

«faltam ainda mil cruzados para acabar de pagar o dito terço ; e

apara pagar a primeira plana dos oííiciaes maiores da cavallaria,

«por trez mezes, e a companhia do sargento-mór de batalha, Ro-

«que da Costa Barreto (como V. Mag.'^'^ manda por decreto de 13

«d'este mez), por dois mezes, como foram pagas as duas compâ-

«nhias que passaram ao Alemlejo, se hão mister cinco mil cruza-

«dos, e, com os mil cruzadus que faltam para o terço, são seis mil

«cruzados que o thesoureiro diz que não tem, antes se devem

«vinte mil cruzados que se buscaram por ordem do senado para

«os pagamentos passados, como se tem representado a Y. Mag/®

«Recorreu o senado ao rendimento dos quintos dos bens da co-

rroa, ordenando ao contador, João Borges de Moraes, puxasse

«por tudo o que tivesse cabido, escrevendo aos superintendentes

«das províncias o remettessera, com toda a brevidade; mas d'este

«effeito não haverá mais que dois mil cruzados promptos em po-

«der dos ditos superintendentes, e quinhentos e tantos mil réis

«que deve Luiz de Barbuda de Mello dos quintos da casa d'Avei-

«ro, de todo o anno de 1667, e faltam os ditos seis mil cruzados

«para acudir a cousa tão precisa.

«V. Mag.**^ mandará o que fôr servido, e o senado obedecerá

«sempre.»

' Liv.» IV de eous. e dec. d'el-rei D. AflPonso vi, is. 397.
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Resolução regia escripta á margem *

:

'.(O senado da camará faça toda a diligencia para que prompta-

«mente se faça este soccorro ^»

A-Ssento <le verea.ç3,o de S3 cie fevei^eiro
de 160S3

«Aos 23 de fevereiro de 1668 se assentou no senado, em mesa

«de vereação, que, porquanto na occasião presente estavam os

«povos juntos em cortes, e S. Mag/'° tinha effectuado a paz cora

«el-rei de Castella *, de que podia resultar haver alteração em

1 Tem a data de 28 do mesmo mez.

2 Vid. cons. a el-rei pelo presidente da camará e seus adjuntos em 17 de

março do mesmo anno.

3 Liv.° IV dos Assentos do senado, fs. 206.

4 O tratado pelo qual os reis de Portugal e Hespanha, em seu nome, de

suas coroas e de seus vassallos, fizeram e estabeleceram «uma paz perpetua,

firme e inviolável», de que foi mediador e fiador el-rei da Gran-Bretanha,

assignou-se em Lisboa, no convento de Santo Eloi, a 13 de fevereiro de 166S.

Firmaram esse diploma o marquez de Eliche, plenipotenciário hespanhol,

o duque de Cadaval, marquez de Gouveia, marquez de Marialva, marquez

de Nisa, conde de Miranda e Pedro Vieira da Silva, plenipotenciários por-

tuguezes, e o conde de Sandwich, embaixador da potencia mediadora.

D. Gaspar de Haro, marquez dei Carpio, conde-duque d'01ivares, duque

de Montoro e marquez de Eliche, estando prisioneiro em Lisboa, no castello

de S. Jorge, foi quem por parte do rei de Hespanha tratou das negociações

da paz.

Segundo se lê no Quadro Elementar, no dia 25 de janeiro de 1668, «Lord

«Sandwich, embaixador de Inglaterra, e portador do tratado de jjaz, desem-

«barcou em Lisboa, sendo acompanhado por Southwell, e atravessou a cidade

«com este enviado, trazendo uma caixa na mão e mostrando-a ao povo, ao qual

«dizia em alta voz : Aqui está o remédio de vossos males e a vossa consolação.

«As acclamações foram immensas. Muitos inglezes se juntavam aos por-

«tuguezes para os excitar pelo seu exemplo a gritar: Viva a paz e quem a

«traz. O governo, entretanto, declarou ao embaixador que nào queria tratar

«sem a França.»

Portugal não tirou o partido que seria para desejar, dos sacrifícios que fi-

zera para realisar a liga com a França, de cujo compromisso D. Pedro en-

tendeu dever desobrigar-se ; não obteve as vantagens (jue decerto alcançaria

se continuasse á testa dos negócios do estado o conde de Castello Melhor.

Em vez de augmentar o seu território, como fora o pensamento d'aquelle

grande estadista, ou ao menos de receber uma boa iudemuisação de guerra,
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«alguma das coiilribuiçõís applicadas á guerra, e ser conveniente

«lomarem-se contas aos tliesoureiros e almoxarifes, por quem es-

«tas contribuições corriam, principalmente as dos reaes d'agua e

«novos impostos, que são da administração d'esle senado, que,

«sem dilação alguma, se pedissem dois contadores dos contos do

«reino ou da contadoria geral de guerra, que revissem e lomas-

úsem as contas do real d'agua, depois que serve de contador

«d'ellas João Borges de Moraes, e das execuções dos contos e do

«recebimento dos novos impostos e de tudo o que se tem cobrado

«das comarcas do reino e se está devendo, a que assistirão os

«dois procuradores da cidade; e ao contíidor delia ordenam que

«faça entrar ao thesoureiro, Filippe Peixoto da Silva, com a conta

«do morgado Henrique da Silva e do clero e recebimento das

«execuçõas dos contos, e que os dois contadores nomeados tomem
«ao dito Filippe Peixoto da Silva a conta do recebimento dos no-

«vos impostos, de todo o tempo que tem servido o dito officio.»

Decreto <ie S de iiriarç?o de lOGSi

«Encommendo muito ao senado da camará d'esta cidade pro-

«cure que, com toda a promplidão, seja paga a mesa dos Santos

«Innocenles, sita no hospital real de Todos os Santos, dos seis-

« centos mil réis que tem de consignação para suas despezas,

«porque, pelas necessidades e empenhos com que hoje se acha

«aqiiella masa, sendo a causa de sua instituição tão pia e que eu

couformou-se com que a Hespanlia lhe recoabecesse a independência, que

era um facto cousummado, e rôsigiiou-se a ficar sem a praça de Ceuta.

Emfim, D. Pedro conteutou-se com firmar a soberania da casa de Bragan-

ça e acabar com uma guerra que durava havia perto de vinte e oito annos.

A paz foi proclamada em 2 de março do dito anno.

Quando se publicou em Lisboa o tratado de paz, que era ardentemente

desejada, foi motivo de grande regosijo, havendo por isso festejos públicos,

para os quaes a camará contribuiu, como de costume ; a tal respeito, porém,

nada ainda pudemos saber pelo archivo da cidade, senão que ao presidente

do senado baixái'a uma portaria, expedida pela secretaria de estado, «sobre

as festas que se haviam de fazer no dia da publicação das pazes», conforme

a referencia que se encontra na consulta que a camará dirigiu ao priucipe

regente, em 17 do alludido mez de março, adiante transcripta.

? Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 92.
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«tomei debaixo de minha protecção real, será justo se não lhe

«falte com seus pagamentos.»

Decreto <io O de março de lOOSi

«Porquanto me constou se estavam devendo, por petições, fo-

8 lhas e decretos, IrSOOWO réis a Nicolau Simões e Henrique

«Moler, de resto de 150 qiiintaes, 1 arroba e 4 arráteis de pol-

«vora íiiia, e loO quintaes, I arroba e 27 arráteis de pólvora,

«que necessitava de refino, a que minha fazenda estava obri-

«gada, pela repartição da junta dos trez estados, havia cinco

«annos, e era necessário dar-se satisfação aos credores: encom-

«mendo muito ao senado da camará que, do dinheiro da contri-

«buição das despezas da guerra, que lhe loca e tinha obrigação

«de satisfazer e o não fez, acuda, com a maior quantia que fôr

«possível, ao thesoureiro dos trez estados, para que possa pagar

«ás partes e cesse a queixa que de continuo fazem, do que lhe

«estão devendo 2.»

Decreto de IO de março de 10<38 ^

«O senado da camará d'esta cidade tenha entendido que, em
«todos os officios de sua jurisdicção, proveja com preferencia os

«soldados, não provendo, emqnanto os houver beneméritos, ne.

«nhuma outra pessoa, porque assim o merece o valor com que

«me lêem servido e o pouco que o reino tem com que os accom-

«modar; e n'esta conformidade mandará pôr editaes, para que

«venha á noticia de todos *.»

1 Liv.» I de eons. e dec. do i^rincipe D. Pedro, fs. 1.

2 Vid. cons. da camará a el-rei cm 24 do mesmo mez.

3 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 2.

* Na Coll. da leg. port. j)or J. J. íVAndrade e Silva, vem citado o decreto

de 16 de março de 1G68, para que o desembargo do paço consultasse com
preferencia os requerimentos dos soldados, e a resolução de 2G do mesmo
mez, mandando attender, no provimento dos cargos e oflicios, e com outras

mercêa, os officiaes e soldados reformados por occasiào da paz.
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Oousulta, da, ca,ma.i*a, a. el-irei em IT' de março
de lee©

1

«Senhor— Tem-se entendido que os povos em cortes, sem lhes

«locar, tratam de reformação de tribunaes, especialmente do se-

«nado da camará, como principal delinquente, o que não poderá

«ser sem alguma prevaricação que se não pôde presumir; mas
«porque o interesse particular, com pretexto de bem commum,
«produz ordinariamente novidades prejudiciaes, seja V. Mag.*^*^

«servido mandar dar vista ao senado dos requerimentos e papeis

«que chegarem á sua real presença, sobre esta matéria, para jus-

«tificação e credito do mesmo senado, que assim o pede a V.

«Mag.''® de mercê e de justiça, prostrado a seus reaes pés.»

Resolução regia escripta d margem ^

:

«Fico advertido do que o senado me representa n'esta con-

«sulta.»

Consulta a el-r*ei

pelo presidente da camai^a e seus adjuntos
em 1'7' de max-ço de 1008 ^

«Senhor— Os capitães e officiaes e mais soldados das cinco

«companhias, que dizem estão aggregadas ao terço da guarnição

«d'esta corte, fizeram a petição inclusa a V. Mag.*^", pedindo n'ella

«fosse servido mandal-os soccorrer pela junta dos trez estados,

«por onde sempre o foram, por conta de 21 mezes que se lhes

«estão devendo, como constava das listas que estão na contadoria

«geral de guerra.

«Por decreto de 18 de fevereiro * próximo passado, e por outro

«de 18 de dezembro de 1667 ordenou V. Mag.''*' que fossem soc-

1 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 50.

2 Tem a data de 4 de maio do mesmo arino.

' Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 393.

* Refere-se naturalmente á resolução de 28 de fevereiro de 1668, exarada

na consulta de 21 do mesmo mez— Vid. iieste vol.pag. 29.
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«corridas com o terço da guarnição d'esta corte, por tempo de

«cinco mezes ; e por estar o rendimento dos impostos tão diminulo,

«por causa de se lhe haverem divertido mais de dezoito contos

«dos quintos das commendas e ordens e os nove contos de réis

«do direito do imposto nas fazendas que se despacham na alfan-

«dega d'esta cidade, dos francezes, inglezes e hollandezes, em ra-

«zão das capitulações das pazes, se representou a V. Mag.^**, por

«consulta de 23 de dezembro, que não era possível soccorrerem-se

«estas cinco companhias por não estarem matriculadas, nem ha-

«verem servido por esta repartição, nem ainda ao mesmo terço,

«por falta de rendimento, e a esta consulta se não tem deferido

«até o presente, sendo que n"ella se apontavam alguns meios, por

«onde o rendimento crescesse, não somente para o desempenho

«dos mesmos impostos, que se havia feito para soccorros da in-

«fanleria e cavallaria, mas ainda para de presente poderem ser

«soccorridas do que se lhes está devendo de soldos atrazados,

«que V. Mag/" foi servido ordenar se lhes satisfaria pela junta

«dos trez estados, ou por outra via que lhe parecesse.

«As trez companhias de cavallos da guarnição d'esta corte, que

«V. iMag.*^^ mandou alojar em Alemtejo, foram soccorridas por

«tempo de oito mezos, o anno próximo passado de 1667, que era

«a obrigação d'esta repartição, e por ser tudo presente a V. JMag."^^

«foi servido mandar, por seu decreto de 31 de janeiro, se desse

«cumprimento ao decreto de 17 de dezembro, ou na parte que

«abrangesse o dinheiro ; e assim foi soccorrido o terço e primeira

«plana e a Cíuiipanhia de cavallos de Roque da Costa Barreto, por

«tempo de oito mezes, que f(ji o a que mais pôde abranger o ren-

«dimenlo dos impostos com algum empenho que sobre elles de

«novo se fez.

«Pareceu a este senado representar a V. Mag.*^* o referido, e

«que, emquanto não houver rendimento [lara pagar o que se deve

«de soccorros ao terço e companhias de cavallos, a que os impos-

«tos estão obrigados, na parle a (pie chegar sen rendimento, não

«será justo que o dinheiro de sua consignação se divirta ao soc-

«corro das cinco companhias, a que não está obrigado, nem que

«sirvam por esta repartição, emípianto V. INlag.''® não fòr servido

«mandar-Ihes nomear nova consignação, e que de presente sejam

«soccorridas pela junta dos trez estados, por onde sempre o fô-

10
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aram, que na contadoria geral estão as listas d'ellas, e que seja

«V. Mag.''* servido mandar deferir á consulta referida, de 23 de

«dezembro, para melhor se fazer o serviço de V. Mag.*^^ que

«mandará o que fôr servido.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«Mando reformar estas companhias e soccorrel-as por outra via.«

Oonsulta. da, ca,ina.i*a, st cl-rei em IT' cie iti ai'QO
de lOOS 2

«Seniior— Em principio do mez de janeiro passado mandou

«Rny Fernandes d'Almada a este senado todas as chaves que

«pertenciam aos papeis e cofres da camará, que costumam estar

«na mão dos presidentes d'ella.

«(Com esta circumstancia, e pela ausência que fazia no senado

«havia muitos dias, se entendeu que elle se abstinha de continuar

«no exercício de sua presidência e que V. Alteza o havia por es-

te cuso desta occupação. ]N'esta duvida se ordenou aos procurado-

«res da cidade e ao escrivão da camará dessem conta a Y. Alteza

«do referido, para que V. Alteza fosse servido declarar se o haviam

«de reconhecer por presidente d"ali em diante, para se lhe conli-

«nuar com o ordenado e propinas, ou se lhe havia de pôr ver-

abas nellas, e V. Alteza houve por bem mandar fazer presente ao

«senado, pelos mesmos procuradores e escrivão da camará, que

«elle se havia escusado, segunda vez, da presidência, e se lhe

«havia admittido a deixação que d'ella fizera, e assim parecia que

«se lhe devia pôr verba no ordenado e propinas, como se fez no

«mesmo dia; porém n"esta occasião de luminárias se lhe remet-

«teu, pela secretaria de estado, uma portaria sobre as festas que

«se haviam de fazer no dia da publicação das pazes; e porque

«n'esta matéria se procedeu com toda a inteireza, guardando-se em
«tudo as ordens de V. Alteza, pede o senado a V. Alteza seja ser-

«vido mandar declarar se se ha de reconhecer o dito Ruy Fer-

«nandes d'Almada por presidente, e se ha de ficar a verba, que

1 Tem a data de 23 do meerno mez.

- Liv.° I de CODS. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 7.
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«se lhe poz em seu ordenado, em seu vigor desde o dia que V.

«Alteza foi servido mandal-o assim declarar.»

Resoltíção regia esciipta á margem *:

«Ruy Fernandes d'Âlmada me fez deixação do logar de presi-

«dente da camará, com o que não ha logar de cobrar o que por

«este titulo lhe tocava 2,»

Decreto <le Í20 de março de lOGS '

«O senado da camará d'esta cidade continue a Pedro Sanches

«Farinha este pagamento, e, tendo a isso alguma duvida, me diga

«losfo.»

Este decreto está exarado no papel em que se encontra o se-

guinte requerimento

:

«Diz Pedro Sanches Farinha, secretario das mercês e expedien-

«te, que V. Mag/" lhe fez mercê do dito ofQcio em li2 de setem-

«bro do anno passado, e por a Gaspar de Faria Severim, seu an-

atecessor, se pagar todos os annos oito moios de cevada, como

«consta da certidão junta *, e elle, supplicante, lhe succeder na

«mesma occupação; — P. a Y. Mag.^^ lhe faça mercê mandar ao

«senado da camará, que ao supplicante se pague os oito moios

«de cevada, na forma qne se pagava a seu antecessor, Gaspar de

«Faria Severim. — E. R. M.'=^«

Nota d margem da petição :

«Por virtude do decreto acima, do príncipe, nosso senhor, man-

«dou o senado continuar a Pedro Sanches com esta propina.»

1 Tem a data de 10 do mez seguinte.

2 Vid. dec. de 20 de junho do mesmo anno.

3 Liv.° 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 52.

* É uma certidão narrativa do assento de vereação de 11 de maio de 1647

— Vid. «Elemenlos», tom. v, pag. 73.
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I>eci*eto cie S3 do março cl© 10G8 '

«O senado da camará d'esta cidade faça logo pagar ao terço

«da guarnição d^ella e me avise de como o tem executado.»

Ooiiiâiilta. da camará a el-rei em ^4 de max*ço
de l**OS2

«Senhor— Por decreto de 23 d'este mez de março, manda

«V. Mag.''® que o senado da camará d"esta cidade faça logo pa-

«gar ao terço da guarnição d'ella, e avise de como o tem execu-

«lado. E precedendo a informação necessária, para haver de obe-

«decer a V. Mdg.^^, com a promplidão e pontualidade com que o

«mesmo senado e os adjuntos d'este expediente dos impostos, em
«todas as occasiões, desejam dar á execução todas as ordens e

'«mandatos de V. Mag.'^^ diz a contadoria que o contador João

«Borges de Moraes está trabalhando infatigavelmente, por todos

«os meios, para fazer vir das comarcas o dinheiro dos quintos dos

«bens da coroa, que se estão devendo, sem o poder conseguir até

«agora com a brevidade que convém, e o thesoureiro, a quem im-

« mediatamente tocam estes pagamentos, que não ha effeitos ca-

«hidos dos imposlos para poder dar-lhe satisfação, tendo já o

«credito empenhado em tanta quantia avançada, como se tem re-

«l)resentado a V. Mag."^® em outras consultas d'este expediente, e

«pede ao senado lhe mande tomar sua conta, que quer entrar

«logo com ella, para constar claramente o que se deve.

«Seja V. Mag.''*' servido mandar ver e considerar a consulta do

«senado, de 23 de dezembro próximo passado, porque n'ella se

«mostram as causas d'esta impossibilidade presente e o remédio

«que ao diante pôde ler.w

Resolução regia escrípla d margem ^

:

«É razão se lome cunta ao thesoureiro, e que se lhe tome na

1 Liv." IV de cons. e dec. d'el-rci D. Affonso vi, fs. 420.

2 Ibid., pag. 416.

3 Tem a data de 11 de abril do mesmo anno.
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«contadoria geral de guerra. Assim se faça e me não replique

«a isto o senado; e porque tenho informação que o rendimento

«da airmdega basta para pagar a esta gente, se lhe pague com

«effeito *. — Alcântara, etc.»

Oonsulta, <ia camará a el-i'ei em ?34: de março
de lOtíS 2

«Senhor — Por decreto de 9 d'esle mez de março encommenda

«V. Mag.*^® ao senado da camará que, do dinheiro da contribuição

t(das despezas da guerra, que lhe toca e tinha obrigação de satis-

« fazer, e o não fez, acuda com a maior quantia que fòr possível

«ao thesoureiro dos trez estados, para que possa pagar um conto

«e oitocentos mil réis a Nicolau Simões e Henrique Moler, de

«resto de ioO quintaes, 1 arroba e TI arráteis de pólvora fina,

«que constou estar-se devendo por petições, folhas e decretos a

«que a real fazenda ha cinco annos está obrigada pela repartição

«da junta dos trez estados, e é necessário dar-se satisfação aos

«credores que se queixam.

^Quando hoje se viu e penetrou a matéria d'este decreto pare-

ííceu equivocação ou novidade grande a que contem, porque o

«senado da camará não entende estar obrigado a contribuição al-

«guma immediata para as despezas da guerra, se não foi a dos

«cem mil cruzados que V. IMag.'*^ fui servido mandar se toraas-

«sem a raziio de juro. á conta da real fazenda, sobre o fundo e

«credito das rendas da camará, ou as quantias que por empres-

«timo se tiraram dos effeitos dos novos impostos e cofre d"elles,

«de que agora se sente a falta nas pagas e soccorros do terço

«da guarnição d'esta cidade, que cresceu no numero dos soida-

«dos e minorou nos rendimentos, com que todavia se foi conti-

«nuando até o presente com grande trabalho e fadiga, como é uo-

« tório.

«Seja V. iMag.*^° servido mandar ao tribunal, d'onile emanou
«este decreto, que declare qual é a contribuição das despezas da

«guerra que toca ao senado da camará e tinha obrigação de sa-

1 Vid. cons. da camará a el rei em 14 d'abril seguinte.

2 Liv.o 1 de C0U8. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. 9.
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'disfazer e o não fez, porque (]'ou'ra maneira não poderá dar in-

a leira satisfação de si, nem da culpa que se lhe impõe, sem ter

«mais clara noticia d"ella. Assim o pede prostrado aos reaes pés

«de V. Mag/"...

Resolução regia escripta d margem •

:

«Mando satisfazer esta divida pela consignação dos armazéns,

«i Alcântara, etc.»

I>eci*eto de 31 de março de 10G8 2

«Em sabbado, 2i d"esle março, se julgou por nuUo o matrimo-

•inio entre el-rei, meu senhor^ e a princeza, minha sobre todas

«muito amada e prezada mulher, e na terça-feira seguinte che-

«gou um breve de dispensação para a poder receber, dispensando

«no impedimento ptiblkcB honesíatis, que se podia considerar entre

«mim e a princeza ; e porque o reino junto em cortes, o conselho

«de estado e os maiores ministros me haviam pedido abreviasse,

«quanto fosse possivel, o meu recebimento, o celebrei^ e me vou

1 Tem a data de 10 do mez seguinte.

2 Liv.° I de coDS. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 3.

3 Assim como ambicionara o throno de seu irmão, D. Pedro cubiçára-lhe

lambem a mulher, com a qual manteve relações incestuosas*, coroava, pois, a

serie das suas infâmias e fazia vingar os seus desejos escandalosos, casando

com D. Maria Francisca.

Dotados do mesmo cyniemo, da mesma impudência, da mesma deprava-

ção de sentimentos e da mais requintada velhacaria, D. Pedro e D. Maria

Francisca, auxiliados por astutos e pérfidos conselheiros, souberam conduzir

os acontecimentos á medida da sua vontade até ao ponto de contrahirem ca-

samento a Í7is(ancias dos trez estados do reino— clei-o, nobreza e povo — e, se-

gundo consta, (ambfm do sediado da camará de Lisboa !

Apenas se proferiu sentença no juizo ecclesiastico, em 24 de março de 1668,

declarando nullo, por incapacidade physica, o matrimonio de D. Affonso vi

com D. Maria Francisca Isabel de Sabcya, fez esta communicação ás cortes

de que estava no propósito de voltar para França, e por isso pedia lhe

fosse entregue, sem demora, o seu dote. Entre os muitos parciaes do prin-

cipe D. Pedro, que tinham representação em cortes, logo os mais íntimos in-

sinuaram, com geral applauso e servil adulação, a conveniência de se ef-

fcctuar o casamento d'este principe com sua ex-cunhada, já pelas grandes

viitvdes qtie resplandeciam em ião excelsa senhora, que gctava das sympathias
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«passar alguns dias (que serão os menos que puder) na quinta de

«Alcântara. De tudo me pareceu dar conta ao senado da camará,

«para que o tenha entendido.»

de toda a nação, como para assegurar mais proinptamente a successào da

coroa e evitar a restituição do dote que fora gasto uas despezas da guerra,

e que, a ter de ser entregue, originaria maior gravame nos tributos, causando

grande moléstia aos povos que estavam exhaustos e cansados pelas despezas

e trabalhos d'uma guerra tào prolongada, como a que Portugal sustentara

para reconquistar a sua independência e autonomia.

Os trez estados, entào reunidos em cortes, aos quaes separadamente se

déi-a conhecimento da resolução da ex-rainha e da sentença de annullaçào

do casamento de D. Afíonso vi, também separadamente fizeram consultas,

primeiramente ao príncipe e depois a D. Maria Francisca.

Referem os historiadores que o senado da camará de Lisboa acompanhara

as solicitações dos trez estados do reino, representando no mesmo sentido,

tanto ao príncipe regente como a D. Maria Francisca. D'eesas ropreseuta-

çòes nào encontramos vestígios no cartório da cidade nem no documento do

texto se allude claramente a semelhante facto, o que é muito para notar.

Pediram, pois, os trez estados ao principe D. Pedro, com muita instancia,

que quizesse accommodar-se ao commum sentimento dos seus vassallos, es-

posando a ex-rainha.

«O principe, depois de ver as propostas que lhe haviam feito, e fazer en-

«commendar a Deus, fervorosamente, por pessoas de vida exemplar, o acerto

«d'aquella resolução, ouvindo o parecer dos homens mais doutos, dos minis-

«tros mais interessados no bem da monarchia, e do conselho de estado, se

«conformou com o seu parecer, dizendo que estava prompto para executar o

«que fosse mais do serviço de Deus e utilidade do reino, precedendo a von-

otade da rainha, a quem os trez estados, tanto que tiveram a resposta do

«principe, representaram o desejo universal de todo o reino, e o quanto es-

«timariam de a ter por senhora ; e ella, depois de ter feito encommendar a

«Deus este negocio, que ponderou com a prudência de que era largamente

«dotada, respondeu que, obrigada do atíecto que devia aos portuguezes, e

.<das razões politicas que lhe representaram da conservação do reino, se ajus-

«taria ao que parecesse mais justificado e de maior utilidade ao bem com-

«mum. Com a resolução da vontade dos príncipes e geral contentamento de

«todos os vassallos se determinou se fizesse o tratado d'este matrimonio, para

«o que o principe nomeou por seus procuradores ao marquez de Niza, conde

«da Vidigueira, almirante da índia, do conselho de estado e vedor da fazenda-

«e D. Rodrigo de Menezes, seu gentil-homem da camará e seu estribeiro-mór,

«e a rainha nomeou ao duque de Cadaval, marquez de Ferreira, conde de Ten-

«tugal, do conselho de estado, e ao marquez de Marialva, eoude de Cantanhe-

"de, do conselho de estado e vedor da fazenda, os quaes, em virtude dos seus

«poderes, ajustaram o tratado d'cste matrimonio a 21 de março de ItíGb.
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Consulta, <lti oaiiiíiva, a el-rei em 14 <:l'al>i-il

«Senhor — Em consulta d'esle senado da camará, (Wi^ de março

«próximo passado, respondida em 1 1 deste mez d'abril, se re-

«X prineeza se dotou com uin milhão de cruzados, da moeda do reiuo dePor-

«tugal, o qual dote, quando veiu de França, fora entregue aos ministros de-

«putados para o receberem, pelo que a coroa estava obrigada á restituição
;

«e assim se dava por entregue da dita quantia. O principe, para mostrar a

«estimaçào d'eata alliança, lhe dotou todas as villas, terras, jurisdicçòes e

«jjadroados, com todos os mais que possuirá a rainha D. Luiza, sua màe,

«e outras condições costumadas em semelhantes tratados, que se podem ver

«n'elle.» [Historia Genealógica.)

Ahi está expressa a hypocrisia com que aquelles dois entes sinistros e re-

falsados se resignaram a consummar um acto, a que ardentemente aspiravam,

fazendo tudo peZa vonlade de Deus e ficando-lhes ainda o reino inteiro em
agradecimento.

O breve concedido em nome do papa Clemente ix, com data de 15 de março

de 1668, dispensando no impedimento piddiccs honestatis, como então as rela-

ções entre Portugal e Roma estavam interrompidas, foi recebido por via do

legado a latere em França, o cardeal duque de Vendôme, tio de D. Maria

Francisca, a quem esta o solicitara por intermédio de Luiz de Verju que re-

sidia em Lisboa com o titulo de enviado do duque, e que para aquelle fim

fora de propósito a França muito antes, como se verifica, de ter sido annul-

lado o casamento de D. AíFonso vi, e do reino, junto em cortes, haver impe-

trado o casamento da ex- rainha com o principe regente. D'aqui deduzimos

que a sentença de annullaçào do casamento de D. Affonso com D. Maria

Francisca não foi proferida sem que a Lisboa chegasse aquelle breve.

Assim, dada a sentença no sabbado, 24 de março, com incrível rapidez foi

transmittida a resolução da ex-rainha aos trez estados que immediatamente

representaram, pedindo o casamento d'aquella prineeza com o principe re-

gente : a resposta d'estes não se fez esperar, e logo na terça-feira, 27, ap-

pareceu o breve e n'esse mesmo dia se celebrou o tratado de casamento.

ÍSuccederam-se os factos com muita precipitação, incontestavelmente, mas

com tal precisão e justeza que não podemos deixar de reconhecer que estava

tudo admiravelmente combinado.

Pelas 3 horas da tarde do dia 2 d'abril seguinte dirigiu-se D. Pedro ao

convento da Esperança, onde foi buscar D. Maria Francisca, partindo em
seguida para o palácio d'Alcântara, em cuja capella se realisou a ceremonia

do seu casamento.

«Não quiz o principe que houvesse solemnidade ou ceremonia alguma
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«presentava a V. Mag.^'^ a impossibilidade de se soccorrer o terço,

«com a brevidade que V. Mag.''^ ordenava, em razão do pouco

«rendimento dos impostos e haver tão poucos dias que se linha

«soccorrido o terço, primeiras planas e companhias de cavallos,

«por tempo de trez mezes, como também porque o thesoureiro

«dos impostos está dando sua conta, que lhe mandámos tomar

«pelo contador geral dos mesmos impostos, João Borges de Mo-

«raes, para por ella constar de seu recebimento e despeza; e tra-

«tando este senado de eleger thesoureiro, que eutretanlo servisse,

«se não acha pessoa conveniente p.ira o poder ser, com os re-

«quisitos que este negocio pede, porque os que podem dar satis-

«fação, não lêem o cabedal próprio nem credito para o buscar so-

«bre os mesmos impostos, como o thesoureiro Filippe Peixoto da

«Silva (que eslá dando conta) fazia sobre seus escriptos, que to-

«mava grandes quantias de dinheiro para se fazerem os soccor-

«ros, até que houvesse rendimento, e de presente se não acha

«thesoureiro, que pedindo o senado »ao mesmo thesoureiro qui-

«zesse continuar, sem embargo de estar dando conta, elle o du-

«vida fazer até se saber o estado d'ella.

«Foi V. iMag.*^^ servido resolver n'esla consulta que era muita

«razão que ao thesoureiro se lhe tomasse conta, mas que havia

«de ser na contadoria geral de guerra, e que a isso se não re-

aplique.

«Pareceu ao presidente e adjuntos, com todo o respeito devido,

«lembrar a V. Mag.'''^ que esta contribuição dos impostos foi um
«contraio que V. Mag.*^" foi servido fazer com o senado e Casa dos

«Vinte e Quatro; e no regimento, em que V. Mag.*^*^ lhe deu a fór-

6 ma do como havia de proceder n'este expediente, dando a superin-

«tendencia e administração de todo elle ao presidente c adjuntos, nos

«iniiis que as indispensáveis, e, nomeados procinadoros o niarquez de Ma-

orialvH, do principe, 6 o duque de Cadaval, da rainha, os recebeu no paço o

«bispo de Targa, D. Francisco de Sotto Maior, assistindo unicamente os

«gcntís-bomens da camará do principe.» (Anuo Histórico).

Por breve passado em Roma, a 10 de dezembro de 16i)S, foram todos es-

tes actos approvados e confirmados pelo papa ClciniMito ix.

Nào consta que por occasião dos esponsaes do principe D. Pedro com D.

Maria Francisca houvesse quaesquer demonstrações olHciaes de regoâijo pu-

blico.
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«rapitiilos 1.° e 6.°, por palavras expressas, ha V. M;ig/* por

«Ijeiíi e manda se não possam iiitromelier os conselhos da fazenda

«e guerra, junta dos trez estados, governador das armas nem ou-

«Iro ministro algum, na receita e despeza d'estes impostos, e con-

'(tos do reino e casa, contadoria geral de guerra, aonde não per-

«tence, por só tocar ao presidente e adjuntos, como se vê dos capi-

«tulos inclusos *, qiití nlé o presente tem observado ; e na conta-

«doria dos impostos o mesmo contador tem tomado conta ao mesmo
«thesoureiro e aos que antes serviram, como a todos os mais do

•íreino, e aos almoxarifes d'esta contribuição, e não parece justo

«que, sem causa, mande V. iMag.''® derogar um contrato e regi-

«mento, mormente no tempo presente, em que se pretendem no-

«vas contribniçijes, que se os povos virem se falta ao cumpri-

«raento das condições e regimentos que V. Mag.'^'' tem feito com

'<a camará d'esta cidade, cabeça das de todo o reino, fará duvida,

«e com justa causa, ás novas contribuições, pois este senado é

«maior parte d'ellas, que em toda a occasião tratou sempre do

«que mais convinha ao serviço de V. Mag/®, assim com os em-

«penlios das suas rendas, como com os exemplos que dá a todas

'OS do reino; e não deve V. Mag."^" permittir que se diga que na

(tcontadoria geral de guerra se procede com mais satisfação que

«na contadoria geral dos impostos, tanto contra a jurisdicção e

«autoridade d"este senado, conservada e ampliada com tanto des-

«vélo dos senhores reis, predecessores de V. Mag.''% antes que,

«sem embargo da dita resolução, a conta se acabe n'esla tonta-

ídoria geral dos impostos, e do que d'ella resultar se dará conta

«a V. Mag.*^^; e deve V. Mag.*^" ser servido mandar-nos deferir á

«consulta de 23 de dezembro do anno próximo passado, que é di-

vtnheiro mais prompio para este soccorro, com a brevidade que

«V. ]\Jag.'^^ lhe manda fazer '^.»

Resolução regia escripla d margem :

« \s Informações que tenho são que o senado pôde pagar com

«o que está cahindo dos novos impostos ; encommendo lhe o faça.

* Com a consulta subiu uma copia dos capitulos r, vi e viii do regimento

dos novos impostos.— Vid. «Elementos» tom. v,pag. 496, not. 3.

2 Liv.° IV de cons. e dec- d'el-rei D. AíFonso vi, fs. 414.
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«e que as contas tomem-se no senado, e m"as remetiam para

«que as mande rever e dar por este meio satisfação ao reino

«que m'a pede *. Alcântara, a 18 d'abril de 1668.»

Ooiisulta, da, camafa, a el-rei em Í24 cl'a,l>i'il

<le lOOS 2

«Senhor— Por resolução de S, Mag.*^® e decreto que se re-

«metteu á junta dos povos, foi V. Mag.*^" servido de haver por

«levantados os tributos. Em cumprimento d"este decreto, de que

«pela junta dos povos teve este senado certidão ^ mandou publi-

«car por levantados os que lhe tocavam; e porquanto dos mais se

«não tem publicado o levantamento, recorreu o juiz do povo, em
«nome d"elle, a este senado, para que se publicassem, e, como

«lhe não toca, recorre o senado a V. iMag.''% pedindo-lhe queira

«ser servido de mandar aos tribunaes da fazenda e junta dos trez

«estados ordens para que se lá mandem publicar nos de sua

«repartição, e se dê em todo o cumprimento a resolução de

«V. ]\Iag/'^))

Resolução regia escripta á margem :

«Assim o tenho mandado. Alcântara, a 24 d'abril de 1668.»

Ooiisulta cia caman-a a el-»-ei ei« âS <l'al>i*il

de 1008 í

«Senhor— Segunda-feira da semana passada, que se contaram

«16 d'este presente mez, se apresentou n'este senado uma certidão

«ipassada por António Vellez Caldeira,, secretario da junta do es-

i Vid. resolução regia de 17 de maio seguinte.

2 Liv.° II de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 310.

3 Não achamos no archivo da cidade o original d'esta certidão, nem copia

ou registro d'ella.

Na Coll. da leg. pori. por J. J. d'Andrade e Silca lô-sc o seguinte ex-

tracto :

«Resolução de 10 de d'abril de 1668— lia por levantados todos os tribu-

«tos desde o principio do anno seguinte de 1669.'»

í Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 308 v.
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«lado dos povos, que o juiz do povo havia pedido ao dilo secre-

«tario para se vèr na camará, pela qual conslou que V. Mag.*^*

«fora servido haver por levantados os tributos, e que, pedindo-se

«ao secretario de estado as ordens necessárias para as camarás

«do reino assim o terem entendido, respondera que, pela mesma
«secretaria do estado dos povos, se haviam de passar as ordens

«que se pedissem sobre esta matéria. O referido consta da copia

«inclusa da dita certidão.

«Requereu o juiz do povo com efficacissima instancia que logo

«se lhe mandassem passar editaes, na forma da dita certidão, e

«jo senado lhe não deferiu, mas antes resolveu que fossem envi-

ados sobre este particular os dois procuradores de cortes, que

«n'ellas assistem por parte d'esta cidade.

«Não foi possível acharem-se os ditos procuradores no senado

«até quinta-feira seguinte da mesma semana, porquanto assistiam

«em conferencias sobre o mesmo negocio e determinavam dar

«couta de tudo ao senado.

«N'esle mesmo dia tornou o juiz do povo com o seu escrivão

«a requerer que lhe dessem os editaes que tinha pedido, com tão

«instantissimo aperto, que chegou a dizer que, se o senado lhe

'inão deferisse a este requerimento, d'ali mesmo havia de ir le-

«vantar os tributos, na forma que o marquez de Marialva, nosso

«procurador, lhe tinha ordenado, que eram aquelles que tocavam

«á camará d'esta cidade.

«N'estes termos entendeu o senado que era precisamente ne-

«cessario evitar o perigo que podia resultar de dilatar ao povo o

«cumprimento d'este requerimento e protesto que havia feito, e

«ordenou ao procurador da cidade, António Pereira de Viveiros

«(que, na forma do regimento da camará, servia de escrivão d'ella,

«por faltar Manuel Caldeira de Castro e Miguel de Mello, que

«n'esta occasião se achavam fora da cidade) que passasse os edi-

«taes que se lhe dictaram na mesa, com toda a cautela, fazendo

«n'elles a declaração que a certidão referida não trazia, porquanto

«o senado expressou nos editaes que haviam por levantadas só-

« mente as contribuições que de novo se impuzeram para as des-

«pezas da guerra; e isto entendeu o senado nos reaes d'agua e

«novo imposto do azeite, sal, madeira e aguardente, e para o

«mais fez consulta a V. Mag.*^" hontem, que foram ái d'este mez.
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«a requerimento do mesmo juiz do povo, para que V. Mag.*^^ fosse

«servido mandar, pelo conselho da fazenda e pulos tribunaes a

«que locasse, levantar as outras contribuições.

«E quanto á culpa de serem chamados os officiaes das andadas,

«faz o senado presente a V. xMag/° que estes mesmos oíTiciaes o

«são também da arrecadação da real d'agua, e por esta occupa-

«ção tèem uma porção que se llies paga pela camará, e havendo

«consideração a que os taberneiros, no vinho que tinliam á venda,

«poderiam lucrar o real dagua por inteiro, das partes, sem fica-

«rem obrigados a dar conta do que recebessem, se mandou adver-

«tir a estes officiaes que, quando fossem dar varejo pelo que to-

«cava á imposição, fizessem juntamente esta diligencia, para sa-

>iberem o vinho de que tenham levado o real d'agua.

«O juiz do povo com o seu escrivão levaram d'este senado os

«editaes, mas fui errada a informação que se deu a V. Mag.*^®, de

«que elles os pnzeram nas casas aonde se pagam os direitos reaes,

«porquanto um se poz na porta do açougue, aonde se cobra o

«real d';igua da carne, e outro nas portas das sete casas, a

«d'onde o senado tem também mesa e officiaes que cobram o real

«d'agua no vinho e novo imposto do azeite, e em nenhuma ou-

«tra parte d'onde se cobram direitos de V. Mag.'^^ se poz edital

«alguin, mais que n'estas, pelo que á camará lhe tocava.

«Com esta relação do que passou nVsta matéria, se faz presente

«a V. Mag.''° que nem o senado faltou a sua obrigação, antes en-

« tendeu por cousa certa que convinha dispor este negocio na

«forma referida, nem o procurador da cidade, António l*ereira de

«Viveiros, excedeu o que devia obrar n'este caso, porquanto es-

«tava servindo de escrivão da camará e não podia deixar de obe-

«decer ao que n'ella se venceu e lhe ordenaram, mas antes, pelo

«excessivo Irabalho e applicação com que se emprega no serviço

«de V. Mag.*^® e do bem commum, é merecedor de toda a mercê,

«com que S. Mag.*^", por sua real grandeza, houver por seu ser-

«viço honral-o.»

liesolução regia escripla d margem *

«Bem eslá.u

^ Tem a data de 7 de inalo seguinte.
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r>ecreto do «O <l'alt>ril <le 1008 »

«O senado da camará d'esla cidado tenlia entendido qne man-

adei subir a conipanliia de Rcjqiie da Costa a cem cavallos, e que

«este numero ha de soccorrer d'aqui em diante ^. Em Lisboa, a

«2(5 d'abril de lOCS. E o senado assentará os soldados que fal-

«tarem para este numero, e os cavallos virão da fronteira.»

I>eci-eto cie IT' <le «laio <le 1G08 ^

«O senado da camará d'esta cidade faça entregar este papel á

«pessoa que toma as contas de Filippe Peixoto da Silva, e com

«as mesmas contas andará este papel para se vêr a todo o tempo

«que se virem as contas. Em Lisboa, a 17 de maio de 16G8.»

O registro d'este decreto está á margem do registro do docu-

mento a que elle se refere, que é do tlieor seguinte

:

«Impostos — Teve principio a creação dos novos impostos no

«anno de 1053, sendo presidente do senado da camará o conde

«de Sarzedas e contador da fazenda da cidade João Borges de

< Moraes, o qual, prevendo que este negocio era de grande im-

«portancia e capaz de se introduzir n'elle, com amplíssima juris-

« dicção, fez particular estudo dos arbítrios e dictames que havia

«de apontar ao senado da camará para a direcção e despeza d'es-

«tes subsídios; encarregou-se do regimento d'esta imposição, o

«qual fez todo accommodado a seus intentos, como depois mos-

«trou a experiência; instituiu a contadoria separada da que já a

<'camara tinha antes d"ísso, e ultimamente fez um tribunal secreto

«com o nome de contadoria geral.

«O expediente d'e.4e negocio se encarregou, pelo regimento, ao

«presidente com dois adjuntos, e já na forma d'esta disposição se

«pode conjecturar que houve alguma cavillação, com intento de

1 Liv.» IV de cond. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 419,

2 Vid. decreto de 2 de junho do mesmo anno.

3 Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 310 v.
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«se tirar do senado as noticias mais certas d'este negocio, e por

«se encarregar a uni ministro, que n'aquelle tempo era mais an-

«tigo, as compras do necessário para provimento dos soldados,

«de que nunca se deu conta.

«N'este principio se consultaram a S. Mag.'^'' os officiaes que

«liaviam de servir n'esta occupação, e foram os mesmos que ser-

«viram ao senado, acrescentando-lhes mais alguma ajuda de cusio

«a seus ordenados por se escusarem maiores despezas aos im-

«postos.

«N'esta forma se continuou até o anno de IG66, em que João

«Borges de Moraes, subrepticiamenle, fez um papel, de lettra de

«um official da camará, que o senado não viu nem assignou, no

o qual não tratou mais que de ampliar a sua jiirisdicção com ti-

«tulo de contador geral, e pediu que se lhe acrescentassem os

«ordenados a elle e ao thesoureiro e outras mercês pelos servi-

«ços que havia feito na arrecadação dos impostos; por este papel

«se deve necessariamente puxar, por serem contra a verdade muitas

«circumstancias que n'elle se apontaram, e, sem ordem expressa

«de S. Mag/^ se acrescentaram os soldos de cinco mil réis por

«mez a dezeseis mil réis, e se multiplicaram os officiaes desneces-

«sarios, que não havia, tirando outros, tudo em ordem a seus in-

« tentos.

«É capitulo expresso do regimento que a conta dos quintos dos

«bens da coroa, que se cobram pelas comarcas, se tomem iiivio-

«lavelmente todos os annos, e, sem a cobrança estar satisfeita, se

«não dêem certidões aos julgadores para seus despachos. As cer-

«tidões se davam, mas as contas se não tomaram de quinze an-

«nos a esta parte, e da cobrança se não tem noticia alguma.

«É também obrigado o contador João Borges de Moraes, por

«um capitulo do regimento, a dar conta a S. Mag.*^® do regimento

«e despeza dos novos impostos, todos os annos, e do que ficasse

«por cobrar d'elles: esta conta se não deu nunca, e o porque elle

«o sabe.

«Com o effeito da paz entenderam os procuradores da cidade

«que estas contas se deviam tomar exactamente, não só pelo que

«importa o recebimento d'estes impostos, mas pelos embaraços e

aduvidas que n'elles se consideram ;instanlissimamente requereram

«no senado que se tomassem, e que não devia João Borges de
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«Moraes ser contador d'ellas por urgentissimas razões que para

«isso allegaram. l)'este requerimeiílo resultou acliar-se o theson-

«reiro logo com dinheiro para pagar ao terço e á cavallaria, como

«fez Iodas as vezes que se viu apertado do mesmo requerimento.

«Joiío Borges de Moraes se recolheu lia perto de um mez com os

lofficiaes de sua parcialidade a ajustar estas contas, principal-

« mente as dos quintos do reino, por serem as em que se podem

«achar duvidas de maior importância.

«Os quintos da alfandega se cobraram sempre da mão do the-

«soureiro d'ella, mas Filippe Peixoto achou conveniência em que

«os livros viessem directamente a elle para puxar immediatamente

«pela cobrança do rendimento; e todas as vezes que houve de

«passar mostra aos soldados, ou totalmente faltava, por dizer que

«não havia com que pagar, ou rebatia os escriptos da alfandega

«em cabeça alheia, de que resultava todos os annos aos novos im-

«poslos uma grande quebra.

«Também é capitulo do regimento que o rendimento d'estes sub-

«sidios, com o livro da receiía e despeza, estarão sempre na ca-

«mara, em um cofre de trez chaves: este éslylo se perdeu de al-

«guns annos a esta parte, mas não se sabe com que causa.

«O thesoureiro doestes impostos foi João Baptista de Cordes, a

«que se seguiu Manuel de Semedo que não tem dado conta. Fi-

«lippe Peixoto da Silva serve ha dez annos, e dizem que tem dado

«duas, depois que serve; suppõe-se que serão muito ajustadas,

«mas por isso mesmo lhe não estará mal que se lhe tornem a rever.

«Do requerimento dos procuradores da cidade tem resultado

«nomear o contador-mór dois contadores para tomarem esta conta,

«com assistência dos mesmos procuradores da cidade, por dispor

«aíisim o regimento de S. Mag.*^^ Esta nomeação fez tão grande

«abalo, que desenterrou dinheiro para pagamento dos soldados,

•<d"onde diziam que o não havia, e fez com que se suspendesse

«um decreto de S. Mag.''^ por que mandava se tomasse esta

«conta por Luiz de Barbuda, o que fora muito pelo contrario se

«a S. Mag.'^*' fossem presentes as razões que ha para se tomarem

«por esta via, porque só a experiência e zelo d'este ministro po-

«derá dar expediente, como convém, aos grandes e excessivos em-

«baraços que n'estas contas se hão de achar. i> (Sem data nem as-

signaiura.)
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I>ecreto de IO de maio de 1608 i

«O senado da camará d'esta cidade faça logo passar os despa-

'(Chos necessários para os thesoureiros d'ella, que cobram o real

fld'agua do vinho e da carne, entregarem ao assentista, Pedro

«Alves Caldas, por conhecimentos em forma do seu livro de re-

«ceita, tudo quanto tiverem em seu poder e fôr cahido, perten-

íícente aos mesmos direitos, até 20 de março do presente anno,

«em que se levantaram.»

A-siseuto de veveação de S de junho
de IGíiS 2

«Assentou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, ha-

« vendo consideração ás excessivas queixas que o povo d'esta cidade

(faz sobre a carestia do preço dos sapatos, d"alguns annos a esta

«parte, a que o senado de presente manda acudir, pondo-lhe as

a taxas em preço licito, e para que n'esta matéria se proceda com

«a egualdade que é necessária, e se ter entendido que será de

«grande utilidade haver prohibição no excesso, com que os cou-

«ros se levam d'esta cidade para fora d'ella, sem embargo dos

«assentos que o senado tera tomado sobre esta matéria, que de

«•hoje em diante se não tire d'esta cidade couro algum, sem peti-

«ção feita ao senado e licença d"elle; e mandam ao juiz da balança

«do curral e seu escrivão notifique o salgador que não deixe tirar

«couro nenhum para fora da cidade, como até o presente fazia,

«sob pena de proceder contra elle a prisão, e os donos dos cou-

«ros em perdimento dos que lhes forem achados que vão para fora

«sem a dita licença, a metade para o accusador e a outra metade

<ipara a cidade.»

1 Liv." I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 35.

2 Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 208 v.

11
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I>ec'i-eto de Í2 de Junlio de 1GG8 »

«O senado da camará d'esta cidade, como já lhe mandei en-

tfcommendar, aclare praça aos soldados que lhe oííerecer Roque

«da Costa, sargenlo-mór de batalha, até numero de cento, porque,

«por falta de soldados e de quem cure dos cavallos, se estão per-

«dendú.»

I>eci*eto de 8 de jnuUo de IGOS ~

«O presidente do senado da camará e seus adjuntos tenham

«entendido que os despachos, que se houverem de expedir do

«dia do juramento do meu governo em diante, hão de ser na forma

«que se verá na memoria inclusa ^, que fará executar pela parte

«que lhe toca.)»

«A memoria a que se refere este decreto, contém as seguintes

«fórmulas para diplomas régios*:

1 Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 396,

— Liv." I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 11.

3 Ibid., fs. 12.

'i Relativameute a formulários para cartas regias, o mais antigo de que

temos noticia é do tempo de D. Affonso v, que estabelece o seguinte :

— Para el-rei de França : — Muito alto, muito excellente, muito poderoso

e christianissimo principe, nós D. Affonso, etc, vos enviamos muito saudar,

como irmão que muito amamos

Muito alto, muito excellente, muito poderoso e christianissimo principe,

Nosso Senhor haja sempre a vossa pessoa e real estado em sua santa guarda.

— Para el-rei de Castella : — Muito alto, excellente e poderoso principe,

irmão e amigo, etc.

— Para el-rei de Inglaterra, Hungria^ Cecília, etc.

:

—Muito alto, excellente

e poderoso principe, irmão e amigo, ou primo, irmão e amigo, etc.

Os sobrescriptos para o rei de Inglaterra tinham os seguintes dizeres :
—

Ao mui alto, mui excellente e muito poderoso principe D. Henrique, por graça

de Deus, rei de Inglaterra e de Frauça, senhor de Irlanda, nosso muito amado

primo, irmão e amigo.
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«Nas cartas patentes e nas que se escreverem a príncipes com tra-

<itamento

:

— Para as rainhas: — Muito alta e muito excellente senhora, nós D.
AíFonso, etc, vos enviamos muito saudar, como (tia, irmà ou primaj aquella

para quem queríamos que Deus desse tanta saúde, vida e honra como vós

desejaes, etc.

— Para os chiques estrangeiros : — Muito honrado e magnifico duque,

amigo, etc.

— Para os governadores de Florença:—Magnificos e honrados amigos, etc.

— Para outras cidades : — Discretos regedores, governadores, etc, ou

Honrados e discretos burgomestres ou aldermans ou vigeres, etc.

— Para Muley Xeque : — Muito honrado entre os mouros, Fuâo, etc.

— Para os alcaides de Safim : — Honrado entre os mouros e bom caval-

leiro, etc.

— Para o papa :— Muito santo em Christo padre e mui bemaventurado

senhor, o vosso obediente e devoto íilho, D. AíFonso, com toda a humildade

beija 03 vossos pés, etc.

— Para os vereadores da camará de Lisboa : — Vereadores, procurador e

homens bons da minha mui nobre e sempre leal cidade de Lisboa, etc.

— Para os bispos : — Bispo amigo, etc.

— Para o abbade d^Alcobaça ou para o prior de Santa Cruz de Coimbra : —
Dom abbade, ou D. Prior amigo, etc.

No liv.° Carmezim, fs. 45 v., encoutra-se a seguinte norma para «sobrescri-

ptos de cartas» sem indicação da epocha em que foi estabelecida :

— Aos infantes: — Ao muito excellente príncipe senhor o infante, Fuâo.

— Ao arcebispo de Bragx : — Ao muito senhor o senhor arcebispo de Braga

,

primaz de Hespanha.

— Ao mestre de S. Thiago e d' Aviz : — etc. (sic)

— Ao arcebispo de Lisboa : — Ao muito illustre e excellente senhor o se-

nhor arcebispo de Lisboa.
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«D. Pedro, por graça de Deus, príncipe de Portugal e dos Al-

«garves, d'aquem e dalém mar, em Africa, de Guiné e da con-

«quisla, navegação e commercio da Elliiopia, Arábia, Pérsia e da

« índia, etc, como regente e governador dos dilos reinos e senho-

«irios, etc.

«iVòs alvarás:

«En o príncipe, como regente e governador dos reinos de Por-

«tugal e Algarves, faço saber aos que este alvará virem.

i^Nas carias missivas, para o reino ou fora d'elle, qm não tive-

« rem tralamenío

:

«Fuão, eu o príncipe vos envio muito saudar.»

í20 de jriiilio <le 1008 — Aviso do secretario do
expediente e mei'cês, Pedro Sancliess! Fariulia»
ao pi*esideiite do senado da cainai''a ^

«S. Alteza, que Deus guarde, me ordena que avise a V. S.*, da

«sua parte, que é servido que se represente a primeira comedia

«n'este seu palácio, sexta-feira, á bocca da noite, dia em que se

'(festejam os annos da princeza, nossa senhora, e que V. S.^ avise

«aos comediantes para que o tenham entendido; e que a comedia

-íserá a que for mais celebre e mais conforme com a celebridade

«d'este dia. Guarde Deus a V. S.^ como desejo. Do paço, etc.»

«Com V. S.* passar a ordem aos comediantes será servido avi-

^(sal-os que, sendo-lhes necessário alguma fabrica, virá o autor a

t(dispol-a e a conferil-a a este palácio ^.

«Snr Monteiro-mór 3.»

i Liv." I de cons, e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 25.

2 Este ultimo periodo foi acrescentado pelo próprio punho do secretaria

Pedro Sanches Farinha.

2 Garcia de Mello, monteiro-mór e presidente do senado da camará.
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?30 cie iuuho de 160S — A.viso do fsecretai*io do
expediente e iiiercô«, r*edi-o Sanclies Fai-inlia,
ao presidente do senado da camará ^

«S. Alteza, que Deus guarde, me manda dizer a V. S.*, da sua

«parte, que é servido que sexta-feira, á noite, que se contam 22

«do corrente, venham ao paço os comediantes a representar a rae-

«Ihor comedia que trouxerem *, e, sendo para ella necessário al-

«guma fabrica, se obrará logo com noticia do que se houver mis-

«ter.»

Decreto de ?20 de junlio de lOOS^

«Encommendo muito ao senado da camará d'esta cidade faça

«reencher o terço d'ella até numero de mil infantes, porque, como

«com a paz estão as fronteiras totalmente desamparadas de gente,

«e convém ter aqui alguma com que se possa acudir a qualquer

«occasião, importa reencher este terço, como mando fazer ao da

«armada; e a brevidade na execução d'este decreto encommendo

«muito ao senado.»

r>ecreto de SO de junUo de 106S *

«Sem embargo de Ruy Fernandes d'Almada não vencer, em

«todo o rigor, ordenado, desde a segunda vez que me fez deixa-

«ção do logar de presidente da camará d'esta cidade, que foi o

«dia em que os soldados intentaram descompor sua casa: hei por

1 Liv." I de cons. e dcc. do priíiclpe D. Pedro, fs. 2tí.

2 Ao que parece a representação da comedia deu origem a qualquer quea-

tiuacula palaciana, que o aviso de 18 de julho de 1GG8 resolveu pela seguinte

forma : — «Sobre a duvida do logar etn que haviam de assistir, em uma eo-

«media, no paço, o raordomo-mór c o duque de Cadaval, declara que ao mar-

«quez mordomo-mór compete estar na parede do docel, como logar próprio,

«e o duque no primeiro da mão direita.»— Coll. dx leg. port. por J. J. á! Ai\-

drade e Silva.

3 Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affbnso vi, fs. 395.

4 Liv.° II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 312 v.
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«bem qiic o senado lhe pague seus ordenados, inteiramente, até

"O dia em que tomou posse Garcia de Mello, monteiro-mór. O se-

roado o tenha entendido e o execute n'esta conformidade *.»

Este decreto acha-se registrado á margem do registro do se-

guinte requerimento:

«Diz Ruy Fernandes d'Almada que estando servindo a V.

«Mag.''" na junta dos irez estados, com a satisfação que lhe deve

«ser presente, houve V. Mag.*^^ por bem permudal-o á presidea-

«cia do senado da camará, encarregando-lhe o governo d'esta ci-

«dade, que serviu por todo o triennio com o zelo, satisfação e

«utilidade da coroa, que a todos é notório; e de haver servido

«pela dita maneira se deu V. iMag.'^® por tão satisfeito que, aca-

nhado o dito triennio, houve por seu serviço prorogar-lhe outro,

«de que tirou sua carta, pagou a meia annata e começou a ser-

«vir. E estando actualmente continuando no exercício do dito seu

«officio e obrigação, succedeu o casamento de sua sobrinha, D.

«Luiza de Menezes, com um dos vereadores do dito senado, por

«cujo respeito foi elle, supplicante, pessoalmente representar a V.

«Mag.'^^ que elle se não achava com confiança para assistir no

«dito tribunal com o dito vereador, a quem não fallava de chapéo,

«e de quem tinha tão justo (sic), e também as inconveniências que

«d'ahi se podiam seguir, pelo que lhe desse V. Mag.''^ licença

«para se abster de continuar na dita presidência, ao que V. Mag.*^®

«lhe respondeu que cuidasse elle, supplicante, naquella matéria,

«e que V. Mag.*^^ cuidaria também na demonstração ou resolução

«que havia de tomar com o dito vereador, esperando sempre de

«V. Mag.'^^ que resolveria este negocio como convinha á autoridade

«de um presidente de um tribunal; e n'este meio tempo não dei-

«xou de continuar em dar á execução as ordens e decretos de V.

«Mag.'^^ que todos lhe vinham pelo secretario de estado, e os

«remeltia logo ao dito senado para se dar cumprimento a tudo o

<que n'elles V. Mag.''^ ordenava. E succedendo o motim, que os

«soldados do terço novo vieram fazer a sua casa, sobre os paga-

' Vid. escripto do presidente do senado da camará ao secretario d'estado,

Pedro Vieira da Silva, em 17 de jullio seguinte.
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«mentos do dito terço, foi elle, snpplicante. dar conta aV. Mag.^®

*<do dito successo e mostra r-lhe como lhe nào tocava fazer o dito

«pagamento, pois não era thesoureiro e estava abstido, até reso-

«lução de V. iMag.**", ao que V. Mag.^'' lhe respondeu que man-

«daria castigar aquella demasia, como era razão e convinha a seu

«serviço; e ainda depois d'isso se foi continuando da secretaria

«d'estado com todos os decretos, despachos e ordens passadas

«pelo secretario com elle, supplicante, para o senado, e para as

«prevenções das pazes que se publicaram no mez de março, que

«todos se deram á execução como d'antes se fazia. E estando isto

«n'estes termos, houve V. Mag.''^ por bem ora, n"este presente

«mez de maio, encarregar a dita presidência a Garcia de Mello,

«monteiro-mór, e além d'isso tem por noticia que o mesmo se-

«nado, induzido de pessoa d'elle, fizera fazer uma consulta a V.

«Mag.'^^ para que declarasse até que tempo elle, snpplicante, havia

«de vencer seus ordenados, próes e percalços, que direitamente

«lhe pertencessem, na forma de sua carta e esiylo, sem embargo

«de que qnasi todos os vereadores confessavam que não conheciam

«outro presidente senão a Hny Fernandes d'Almada, emquanto V.

«Mag.*^^ não provesse o logar em outrem. E subindo a dita con-

«sulia, baixara respondida que elle, supplicante. fizera deixação do

«dito logar de presidente da camará a V. Mag.'^% com o que não

«havia logar de cobrar o qne por este titulo lhe tocava, o que V.

«Mag.*^® devia fazer por falta de informação do referido e d'elle,

«supplicante, não ser ouvido, para poder representar a V. Mag.*'%

«como agora faz, que este é o estylo em todos os tribunaes, ven-

« cerem até o dia que V. Mag.'^® nomeia successor e toma posse,

«o qual é conforme a direito, mormente não se lhe tirando seu

«oíTicio por culpa que n"elle commettesse, antes ia continuando

«actualmente na forma de sua carta, por lhe faltarem ainda perto

«de dois annos e meio, e ter pago os direitos de todo o Iriennio

«inteiro, e esperar resolução de V. Mag.^*". como era necessário

«para elle. snpplicante, se dar por de todo desobrigado, e ser lam-

íbem conforme a direito que nunca a deixação e renunciação do

«cargo tem effeiío senão depois que V. Mag.*^* faz novo provimento,

«com o que virtualmente íicava continuando o mesmo cargo, ainda

«que o deixasse de fazer pessoalmente pelo dito respeito;— Pede

«a V. Mrig.''* que, havendo consideração ás razijes que allega, á



56 ELKMENIOS PARA A HISTORIA

«satisfação e zelo com que sempre o serviu e que o obrigou a

«prorogar-llie outro Irienuio, llie faça mercê e justiça mandar que,

«sem embargo da dita consulta e resolução tomada sobre ella, seja

«elle, íiuy Fernandes d'Almada, pago de seu ordenado e emo-

«iumenlos e do mais que lhe tocava e pertencia, como a presi-

«deute, até o tempo da promoção do monleiro-mór. E. K. M/^»

(Sem (lala nem assignaturaj.

r>eei'eto de âO de JuiiHo de 1008 >

«Torno a encommendar muito ao senado da camará d'esta ci-

«dade busque algum meio de pagar aos soldados do terço d'esta

«cidade, que se embarcam, porque lhe toca esta obrigação, por

«cobrar dos effeitos dos novos impostos o que não estava sujeito

«á resolução das cortes. A quantia é pouca, e minlia fazenda está

«em estado que nem a isto pôde supprir; e muito particularmente

«encommendo este negocio ao presidente do senado.»

Oousulta. da, ca.i»a,i*a. a el-i*ei em IO de Julho
de ie08 2

«Senhor— É a obrigação mais importante d'este senado a pre-

«venção que anticipadamente se deve fazer dos mantimentos para

«provimento dos moradores d'esta cidade, e principalmente o do

«pão, por não ser capaz a falta d'este se poder supprir com abun-

«dancia d'outros.

'(Teve o senado noticii que das províncias do reino se vae ti-

«rando grande quantidade de pão, e com maior devassidão do

«Alemtejo, pelos excessivos avanços que os interessados recebem

«na conducção para Castella, em razão da esterilidade que aquelle

«reino padece de presente ; e pelas informações que se tomaram

«se tem alcançado que a novidade d'este anuo é menos abundante

«que o passado em mais da terça parte, de que pôde resultar no

«Qm delle, o que Deus não permitta, alguma oppressão no povo,

<iem grande desserviço de V. Alteza e do bem commum.

• Liv.» IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affonso vt, fs. 413.

2 Liv." I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 48.
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«Em consideração do referido pede o senado a V. Alteza seja

«servido ordenar que os julgadores das comarcas e officiaes de

«guerra prohibam, com graves penas, tirar-se nenhum pão do reino

«para fora d'elle, e que os syndicantes, na residência que toma-

«rem, conheçam lambem da omissão com que n'esta matéria se

«houverem, para se lhes dar em culpa ; e que n'esta mesma forma

«se proceda com os que deixarem levar gado, em que V. Alteza,

«por suas ordens, tem mandado pôr a mesma prohibição.

«V. Alteza mandará o que fôr servido.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Ficando nas terras o necessário, antes mais que menos, não é

«justo impedir a venda dos fructos aos donos d"elles. N'e.sta con-

«formidade mando escrever ás camarás ^.»

I>eci*eto de 14 de jullio de lOOS^

«Tendo respeito ao que me representou, em nome do senado

«da camará d'esla cidade, como presidente d"eUa, Garcia de Mcíllo,

«meu monteiro-mór, hei por bem que o quinto dos assucares, que

«hoje se cobra pelo senado, e outros effeitos com que se pagava

«o terço que chamam d'esta cidade, se cobrem pela junta dos

«trez estados, e a ella tocará d'aqui em diante o pagar ao dito

«terço. O senado o tenha entendido, e, pelo que lhe toca, o exe-

«cute n'esta conformidade.»

IT' de jullio de 1008 — ]E'Sci*ipto do pi-esident©
<.lo senado díi Cíimjvi-a. ito >sieci*etiVfio de estado
I*edi*o Vieira, da Silva *

«Ruy Fernandes d'Almada fez petição a S. Alteza, pedindo lhe

«fizesse mercê mandar pagar o ordenado, propinas e emolumen-

«tos do logar de presidente do senado da camará, desde o dia

«que fez deixação d'elle, até o dia que eu tomei posse.

1 Tem a data de 8 d'agosto seguinte.

2 Vid. cons. da cainara a el-rei em 4 de setembro do mesmo anuo.

* Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei U. Affonso vi, fs. .'599.

* Liv.° I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 29.
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'iN'esta petição mandou S. Alteza lançar um decreto, em que

«ordena ao senado que se lhe pague o ordenado *, sem especifi-

acar propinas e emolumentos.

«Mandando-se passar mandado para o tliesoureiro da cidade

'(dar cumprimento ao decreto de S. Alteza, duvidaram alguns mi-

'cnistros de que se lhe pagasse tudo, e somente se fizesse ao or-

«denado, como S. Alteza declarava ; a outros pareceu que, de-

«baixo da palavra ordenado, se entendiam propinas e emolu-

« mentos.

«Para se proceder n'este negocio com acerto, me faça v. m.'^^

«querer saber de S. Alteza o como se deverá entender a mercê

«que fui servido fazer a Ruy Fernandes. Deus guarde a v. m.''^

«muitos annos. Do senado, 17 de julho de 1668. O monteiro-

^imór.»

Resposta escripta d margem :

«Aquelle despacho comprehendeu propinas e emolumentos, e

«pôde e deve V. S.'"^ mandal-os pagar a Ruy Fernandes d'Alma-

«da, por assim o resolver S. Alteza ; e quer entender o que im-

«portam estas propinas e emolumentos, para o entender somente,

«mas não para se dilatar o pagamento. Deus guarde a V. S.*

«muitos annos. Do paço, 17 de julho de 1668. — Pedro Vieira da

.(Silva.»

Decx-eto de 30 de jvillio de 100S2

((Por muitas ordens antigas e modernas se tem mandado qne

inenhum ministro leve mais que um só ordenado, ainda que te-

.(nha differenles officios ; e porque sou informado se não j^uarda

«esta ordem, ordeno ao presidente e mais ministros do senado

((da camará a faça executar, muito pontual e inteiramente, em to-

ados os ministros que lhe são subordinados ; e me dará conta da

«forma em que executou esta ordem minha.»

1 Vi(i. a'este vol., pag. 53.

2 Liv.° I de cons. e ãec. do príncipe D. Pedro fs. 14.
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I>eci*eto cio 1 cl'ag-osto tle 1068 •

«Tendo respeito a que algumas das runs d'esla corte estão to-

«talmente impedidas, por falta de limpeza, e as mais tão sujas,

«que se pôde justamente temer algum grande mal, me diga o se-

«nado da camará d'esta cidade que effeitos ha destinados á lim-

«peza, o estado em que estão e o porque se não acode a negocio

«tão importante '^.»

CoMSuHa da caiwai-a. a el-i*ei em 'V cl'ag'os!to

de 10G8 3

«Senhor— Tendo este senado noticia dos excessivos preços por

«que se \endia a agua n'esta cidade, mandou publicar taxa com

rf declaração dos preços em que, em cada um dos bairros e loga-

«res mais distantes d^elles, se devia vender.

«Em se publicando esta taxa, se amotinaram entre si os agua-

«deiros *, e, juntos uns ao chafariz e outros ás portas de S.'^ Ca-

1 Liv.o I de cons. e dec. do principe U. Pedro, fs. 36.

2 Vid. assento de vereação de 11 d'outubro do mesiriO anno.

^ Liv.° I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 4.

* Entre diversas providencias adoptadas pela camará para reprimires ex-

cessos que praticavam ,os aguadeiros, de que por vezes resultavam lutas

sangrentas, occorre-nos publicar a seguinte postura que reputamos bastante

antiga :

nSolire n ordem que !>c ha cio (rr nas lilens do cliafnrl.<i driRey»

«Foi acordado pellos sobreditos : Pellos grandes inconucnientes que a e.x-

«periencia tinha mostrado de não avcr opreção das bicas do chafaris delRey,

«se vendia agoa delle ordinariamente, e auiir bomès brancos e negros o mou-

«ros que se hiào por as bicas a vender a dita agoa a quem a hia buscar, de

«que socediào brigas, mortes e ferimentos; e, querendo euitar isto, foi assen-

«tado e detreminado, como dito ho, que p." bom gouerno e ordem da repar-

«tição da dita agoa, que as bicas se repartissem pellas pessoas que no tit.»

«delias hora estSo asignalados, a saber : Que na p" bica, indo da Ri-

«beira pêra ella, enclierào pretos, forros e captiuos, assim mulatos, Índios,

«como os mais captiuos que sejào h(mõs ; c logo na segunda seg.'" poderão

«encher os mouros das galles, somente agoa que fer neçess." pcra suas au-

«guadas, e, tendo chcos seus barris, ficará a dita bica pêra os ditos negros
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«tharina, quebravam as quartas aos que as enchiam e aos que

«passavam. Mandaiido-se acudir, foram presos dois, Domingos

«Rodrigues e Bento Gonçalves, por serem achados nas sobreditas

«paragens, de cuja prisão se mandou fazer auto, que se fez na

«ahnotaçaria, e o almolacé fez perguntas aos presos que n'ellas

«negaram o serem culpados. Os autos n'esta forma foram pelo

«almotíicé remetlidos a este senado, aonde pareceu ser conve-

«niente haver demonstração com estes presos, para exemplo dos

«mais; e para se proceder a pena de açoites e mais penas que o

«caso merece, se não acha provado nos autos quanto baste, para

«que, conforme a direito, se possam condemnar ; e porque não

«parece razão que semelhante caso fique sem castigo, dá este se-

«nado conta a V. Alteza para que, sendo servido supprir o defeito

«da prova, dar jurisdicção a este senado para que se dê a estes

«presos este castigo, que venha a servir de exemplo e terror aos

«mais.»

Resolução regia escripta á margem

:

«Mande logo o senado tirar informação judicial contra estes

«presos, e, feita ella, em termo de vinte e quatro horas, constando

«que os presos entraram no delicto, sejam açoitados e condemna-

«e mulatos, conforme a declaração atras ; na terceira e quarta, que sào as

«duas do meo, encherão nellas os bornes e molheres brancos ; na quinta se-

«guinte logo encberão as molheres pretas, mulatas, indias, forras e captiuas
;

«na deradeira bica, da banda d'Alfama, encherão as molheres e moças bran-

«cas, conforme a declaração das bicas, sob pena que, quem o cout.rio fizer

«do que está dito, sendo pessoa branca e forra, assim homês como molheres,

«pagarão dous mil rs de pena e dez dias de cadea, sem remissão, de que

«averá a metade da pena de dr." quem o accusar e a outra ametade p* a

«cidade, e a mesma pena averão os ditos brancos, mulatos, pretos, indios

«forros que encherem por dinheiro, ou achandosse que enchem em qualquer

«outra bica das que se lhes nomea, posto que corra a dita agoa no chão, e

«não poderão encher nas declaradas ; e os negros, captiuos e mouros e os

«mais escrauos e escrauas, como forem pessoas captiuas, que o cont.rio fize-

«rem do que está dito, serão p.^^mente asoutados, cora baraço e pregão, de-

« redor do dito chafaris, sem r-emissão, conforme a prouisâo delRey, nosso

«s.*"", nouamente passada ; as quaes penas se executarão despois desta post."

«apregoada três dias, p» vir a noticia de todos.» — Liv.° das postaras re-

formadas no anno de 1610, fs. 286.
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'idos nas mais penas que parecer. Lisboa, a 6 * d'agosto de

«16C8..)

r>ecx-eto de 8 d'agosto de 1608 *

«O senado da camará d"esta cidade me diga o que se tem gas-

«tado de propinas, festas e vestidos, de cinco annos a esta parte,

«com distincção de cada anno, das pessoas a que se repartiram e

(idas occasiões em que se deram ^.

»

l>ecreto de 8 d»ag-osto de 1008 <

«O senado da camará d'esta cidade me proponha sujeitos, para

«escoliíer um que, por parte do povo. assista na junta dos trez

'i estados ^.»

A-Síscnto de veveação de t> d'ag'osto
de 1008 ^

«Havendo respeito ás excessivas queixas que, por parle do juiz

«do povo e de seus antecessores, por repetidas vezes se fizeram

><n'este senado, contra Pedro Gonçalves, lava-peixe, e sua njulher

«que o vende na Ribeira d'elle, em razão dos grandes descaminhos

«que fazem, atravessando notoriamente o peixe que vem para esta

« cidade, de que resultou mandar-se-lhe derrubar uma casa que ti-

-( nha na dita Ribeira, de pedra e cal, e uma cabana que possuia,

«com pretexto de recolher ifella a cestaria das mais vendedeiras,

«no que t;imbem commetlia grandes excessos na demasia dos pre-

«ços que por isso levava: se assentou em mesa que, logo n"esle

f-v mesmo dia, fosse notificado i»ara que, dentro em vinte e quatro

' Comquanto a resolução tenha a data de 6, no que manifestamente houve

equivoco da parte de quem a escreveu, suppômos que eUa foi exarada em 8,

dia immediato ao da consulta.

2 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 37.

3 Vid. cons. da camará a el-rei em 3 de setembro seguinte.

* Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. tí.

* Vid. cons. da camará a el-rei em 25 do mesmo mez.

* Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 209 v.
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«lioras, elle e sua muliíer não apparecessem mais na Ribeira do

«peixe, nem pjr oiilra quahjiitir interposta pessoa mandassem

«vender n'eila ; e que o escrivão, que lhes fizer a dita notificação,

«lhes recolha as licenças que lêem, assim de lava-peixe como a

«de sua mulher para peixe e para ter guardas na mesma Ribeira,

«que entregará ao presidente da camará, para se ordenar o que

«mais convier ao serviço da cidade; com declaração que, passado

«o dito termo de vinte e quatro horas, serão publicamente acol-

itados e degradados, irremessivelmente, sendo nella achados,

«para fora d'esta cidade e seu termo, além da mais pena pecu-

«niaria que parecer ao senado.

«E esta mesma notificação, com o mesmo termo para despe-

«jarem o logar que tèem na Ribeira, se fará a Agostinho Rosa,

«que chamam o napolitano, e a sua mulher, por se ter entendido,

«pelas informações que se tomaram, que são notoriamente atra-

«vessadores e prejudiciaes au povo d'esta cidade; e de tudo o

«sobredito farão termo e assignarão, e, não o fazendo, mandam

«ao meirinho da cidade que a todos os leve á cadeia, d'onde não

«serão soltos sem ordem do senado.

^lE a mesma notificação, com o mesmo termo e penas, mandam

«que se faça a uma mulher, vendedeira de peixe da mesma Ri-

« beira, que chamam a Maranhôa, e á sua parceira Paschoa, por

«incorrerem na mesma culpa dos sobreditos. E de tudo o refe-

«rido o escrivão que fizer esla diligencia, passará certidão que

«trará ao senado.»

Oonsultíi <ia. camai-a, a el-i-ei em SS cl'ag'osto
de 1608 1

«Senhor— Por decreto de 8 d'este presente mez ordena V. Al-

«teza que o senado proponha trez homens do povo, para V. Al-

«teza approvar o que mais cunvier a seu serviço, para o logar da

«junta dos trez estados ^

1 Liv.o I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 38.

2 Sobre a constituição da nova junta dos trez estados do i-eino, seus fins e

jurisdicçiio trata o seguinte alvará que, com data de 3 de setembro de 1668,

se encontra publicado na CoU. da leg. port. por J. J. d^Andrade e Silva :
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«O senado nomeia a Manuel Jorge, barreteiro, que serviu de

«escrivão e juiz do povo e é rei d'arnias ; António de Miranda,

«Eu o príncipe, etc. — Faço saber aos que este alvará virem, que tendo

«respeito á experiência, autoridade, zelo de meu serviço e mais pai-tes que

«concorrem nas pessoas do conde da Ericeira, do meu conselho de guerra,

«e do conde de Pontevel, do meu conselho, que me foram propostos pelo

«estado da nobreza, nas cortes que este anno mandei celebrar, hei por bem
«e me praz de os nomear para assistirem, por parte d'aquelle estado, na junta

«dos trez estados do reino, ao despacho dos negócios que por ella se houve-

«rem de expedir, tocantes ao governo, cobrança e despeza do dinheiro com
«que os dois braços da nobreza e povo me servem n'estas cortes, para o

«sustento dos presídios que pareceu necessário ficarem nas províncias do

«reino, e pagamento dos assentistas.

"E pelo estado ecelesiastico, conformando-me com o que me propoz, no-

«meio, pelas mesmas razões, a Martim Affonso de Mello, deputado do santo

«oíficio e da consciência e ordens, e d'este ministro ecelesiastico fio enca-

«miuhe a cobrança do que o seu estado deve, até ao fim do anno passado

«de 1653, para as despezas da guerra, de sorte que se cobre d'elle com ef-

nfeito e com tal suavidade, que nào haja queixa da dilação, pois é para se

«pagar aos assentistas o que despenderam na defesa do reino, sobre esta

«consignação, para o que o dito estado se obrigou a contribuir.

«E todos estes ministros, com o procurador de minha fazenda, servindo de

nseci'etario Francisco Soares Nogueira, escolhendo para isso os ofiiciaes de

^que tiver necessidade, pessoas de toda a satisfação, que serão approvadas

«pela mesma junta, continuarão o despacho, que se poderá começar logo que

«haja ter votos, na mesma casa, ás mesmas horas, pelo mesmo estylo e

«forma que o continuava a junta passada; advertindo que as ordens que

«resultarem dos despachos que tocarem ao ecelesiastico, se assignarão só

«pelo ministro ecelesiastico.

«E a junta não conhecerá de requerimento algum, que seja contencioso

«entre partes, por estes tocarem ao juizo dos feitos de minha fiizenda na

«casa da supplicação, e o ter assim ordenado ajunta passada; e além d'isso

«não tomará conhecimento de esperas ou escusas de pagamentos, sem parti-

«cular ordem minha ; nein conhecerá de requerimento algum que se faça so-

«bre fazendas de confiscados, por esses tocarem aos ministros que tenlio, por

«decreto particular meu, nomeado para os despacharem na casa da supplica-

«çào.

«E logo tratará a junta, com todo o calor, do lançamento e cobrança d'esta

«nova contribuição, e em especial das dividas de todos os eflPeitos com que o

«reino servia para as despezas da guerra, que se devem até fim do anno

«passado de IGGT. E tudo disporá com summa brevidade, supprindo com a di-

«ligencia e trabalho o nuiito tempo que consumiu a dilação d\'stas cortes.

«E terá toda a jurisdicção que lhe compete pelos regimentos, alvarás e
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acordoeiro, que foi Irez vezes á Casa dos Vinte e Quatro, e ser-

«viu de escrivão d'ella, e Lucas da xMalta, correeiro, que foi Irez

«vezes á Casa dos Vime e Quatro, mester e juiz do povo d'esta

«cidade, todos sujeitos muito capazes para occuparem este logar,

«e que serviram com grande satisfação em tudo o que se lhes en-

« carregou por parte d'este senado. — V. Alteza mandará o que

«mais convier a seu serviço.»

Resolução regia escripta d margem :

«Nomeio a António de Miranda. Lisboa, 29 d'agosto de 1668.»

r>ecreto cie 30 d'agfosto <le 16e8 i

«Sou informado que no senado da camará d'esta cidade se não

«guardam os decretos que el-rei, meu senhor e pae, mandou pas-

«sar sobre algumas cousas tocantes ao governo da cidade, e era

«particular sobre a eleição dos almotacés, fazendo, no principio

«do anno, para todo elle, e não cada trez ou quatro mezes, como

«era costume, nomeando pessoas em quem não concorrem as qua-

-ilidades das suas ordens e regimentos antigos da cidade. Encom-

«mendo-lhe tenha muito cuidado na observância d'estas ordens,

';fazendo-as guardar muito inteiramente; e se os almotacés que

«elegeu para este anno, a que ainda não chegou o tempo de ser-

«vir, não tiverem as qualidades e requisitos do dito decreto, cas-

«sará o senado aquella eleição e fará outra de novo.»

ConsTilta cia camai-a a el-i-ei em 3 <ie setembro
de 1668 2

«Senhor— Por decreto de 8 d'agosto próximo passado é V. Al-

«teza servido que o senado diga a V. Alteza o que se tem gastado

«de propinas, festas e vestidos, de cinco annos a esta parte, com

«dislincção de cada anno. das pessoas a que se repartiram e das

«provisões que a junta (que até agora durou) tinha passados, e se continuará

• n'ella, com o cuidado que espero de taes ministros e pedem as matérias que

«se bão de tratar.»

1 Liv.° I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 93.

2 Liv." n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 318 v.
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«occasiões em que se deram, a que o senado satisfaz com a re-

«lação inclusa *. — V. Alteza ordenará o que mais convier a seu

«serviço.»

Ooujsulta, (la, camai-a a el-rei em 4 de seteiiil:>i'o

ae 16C58 2

«Senhor— É a obrigação mais importante d'este senado anlici-

«par, com toda a applicação, os mantimentos de que esta cidade

«necessita, para que sempre esteja abundante d'elles, e princi-

«palmente o do pão, por ser o que precisamente se não pôde es-

«cusar, nem supprir com outro a falta d'este, ainda que seja por

«breve tempo.

«Com esta consideração proveram os senhores reis, predeces-

rt sores de V. Alteza, n esta matéria, com ampíissimas provisões e

«prerogativas, concedendo á camará d'esta cidade toda a isenção

«e privilégios para as pessoas que do reino e fora d'elle niettes-

«sem pão n'esta corte; e sendo presente ao senhor rei D. João

«o 4.**, que está em gloria, pae de V. Alteza, por consulta d'este

«senado, que nas provindas do reino, com a travessia do pão

«que se podia conduzir a esta cidade, se faziam celleiros para se

«vender, pelo decurso do anno, por maiores preços, foi servido

«nomear ministros do desembargo, que com eífeiío foram devas-

«sar d'esta culpa peias comarcas do reino, e contra os culpados

«se procedeu rigorosamente, e o trigo se remetteu a esta cidade

«pela falta que n ella podia fazer.

«Teve o senado noticia, no principio d'este anno, que em mui-

«tas partes do reino, e particularmente nas lezírias, fora a novi-

«dade menos a metade que o passado, e pelas comarcas (rello se

«começavam a fazer descaminlios de maior e mais evidente pre-

«juizo que o que podéra resultar de haver n'elle atravessadores,

«por quanto o que se atravessa no reino n'elle fica, e ainda que

^ De tal relação, que devia ser bastante curiosa, nào ficou registro ou copia.

Algumas das propinas que se cobravam, haviam sido abusivamente intro-

duzidas, e foi, naturalmente, esse facto que deu causa ao decreto de 8 d'a-

gosto, a que a consulta se refere.

2 Liv.° 1 de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 40.

vn 12
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«seja com encargo de preço maior, é certo que o que se diverte

«para fora traz conisigo consequências de nnaior damno.

«U"eslas desordens deu o senado conta a V. Alteza, por consulta

«de 10 de jidlio d'esttí anno, em resposta da qual foi V. Alteza

«servido resolver que o pão que fosse necessário no remo, ficasse

.ín'elle, e que o mais não era inconveniente que os donos se va-

«lessem do lucro de suas vendas.

«Com toda a submissão pede o senado licença a V. Alteza para

«dizer o que nesta matéria se llie offerece, que é impraticável o

«alvidramento do pão que pôde bastar para sustento de um reino,

«nem ainda d'esta cidade, quanto mais que o mantimento do pão,

«é precisamente inexcusavel e geral a lodos, e não admitte o bom
«governo da republica que com esta mercadoria se faça negocio

«e mercancia tão livremente, como com as mais, mormente quando

«d'este trato pôde resultar o damno de se padecer a falta de pão,

«ou dos povos o comprarem por preços exorbitantes.

«Continua-se por todas as comarcas o excesso de se tirar trigo

«para Castella, e com maior devassidão das comarcas de Beja e

«Campo dOurique, que, com o pretexto de o conduzirem ao porto

«d'El-Rei, para d'ali se navegar a esta corte, o levam notoriamente

«aos portos daquelle reino; e até agora não ha noticia que se

«procedesse n'esta ma leria na forma das ordens de V. Alteza,

«nem parece possível que o façam, porque pôde acontecer que

«sejam interessados no lucro d'estes avanços os mesmos que os

«houveram de impedir com semelhantes descaminhos. E já não pa-

«rece tão grande o excesso que se commette em partes tão remo-

ntas do reino e desviadas d'esta corte, pois tem o senado convencido

«juridicamente atravessadores que pelo termo d'esta cidade an-

«daram fazendo consideráveis compras de trigo, que conduziram

«com toda a cautela a Paço d'Arcos, a d'onde se carregou em
«setias e caravelas para as províncias de Castella, de que se dará

«conta a V. Alteza com a culpa formada e antes da sentença

«se publicar.

«Senhor, o remédio d'este damno não permitte dilação, porque

«a experiência tem mostrado que é mais para recear o anno abun-

«dante, em que o pão no principio d"elle, como n'este, toma pre-

«ços muito moderados, que quando começa com preços excessivos,

«em razão de ser este o motivo que obriga os mercadores a man-
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«darem navegar, das partes ultramarinas, empregos de grandes

•«cabedaes para este reino, e, pelo contrario, se o preço é limi-

«tado, como este anno começou e cada dia vae subindo, indubi-

«tavelmente terão avisado que se lhes não remetia pão algum, e

«com esta falta do que entra pela Foz, e a que o reino recebe do

«tque sáe pelas fronteiras, poderá acontecer, o que Deus não per-

«mitta, uma oppressão n'esta corte, com grande desserviço de V.

«Alteza e do bem commnm.
«Em consideração do referido pede o senado a V. Alteza que,

«á imitação do que os senhores reis d'este reino obraram em ma-

«terias d'esta qualidade, empenhando n'ellas sua real protecção,

«seja V. Alteza servido mandar atalhar tão grande prejuízo *, or-

1 Ao presidente do senado da camará de Lisboa tinha sido entregue a se-

guinte representação do juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro Mesteres :

«O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro d'esta cidade representa a V.

«S.* o grande prejuízo e inconveniente, não só d'ella, por sua grandeza, mas

«de todo o reino, villas e logares mais próximos, e ainda das mais cidades

«remotas, que se segue e se ha de experimentar, sem falta de remédio, se este

«ao presente, que facilmente se pode conseguir, não se atalhar, pondo-se co~

«bro, vigilância e particular cuidado, com novas penas impostas, ao excesso

«com que assim da parte do Ribatejo, como de todo o termo d'e3ta cidade

«até á villa de Cascaes, se remette, em muita e grande quantidade, pão ven-

«dido, e a maior parte d'elle atravessado, a Paço d'Arcos e outros portos ma-

«ritimos, para fora do reino, contra a forma e disposição de suas ordenações.

«E é tão grande o prejuizo e damno que se segue geralmente aos povos, e

«em particular a esta republica, que, por esta causa, vae sentindo a falta e

«sobindo o preço do pão, como também se já experimenta em particular em
«seu termo, aonde se tem posto o preço a 200 réis, estando até ao presente a

«160 réis, com que se irá cada dia, e cada vez mais, multiplicando este damno,

«e se experimentará um tào grave excesso n'elle, que nem por esse excessivo

«se achará ao diante o mantimento que é mais necessário á gente pobre e

«mais limitada, do que resultará ao futuro, por defeito do remédio presente

«que sendo Deus, Nosso Senhor, servido, no anno presente, dar nestes ter-

«ritorios circumvizinhos ó mantimento necessário para todo elle, lhes falte

«este para o gozarem os remotos, de que, com grande admiração, se queixavii

«São Caetano das fugitivas aguas que mal pagavam o tributo devido ás pro-

«prias terras cm que nasciam, e nào só desamparando estas, mas assolando-as

«e scndo-llies ainda damnosas, iam regar as estranhas, aproveitando a estas

«e deixando destituídas aquellas ; e assim é contra a razão natural que ve-

«nha a padecer defeito a própria terra que produziu seus fructos, pelo virem

«a lucrar as estranhas que os lulo procrearam.
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—

«ídenando, como se tem apontado, que os corregedores das comar-

«cas não deixem, com graves penas, tirar d'ellas pão algum, e

«esta mesma diligencia se commetta aos olíiciaes de guerra ; e o

«que sair das comarcas de Beja e Campo d"Ourique, com pretexto

«de vir para esla cidade, sejam obrigados os donos ou pessoas

«que o conduzirem, a dar fiança equivalente a respeito da quanli-

«dade que caiJa um tirar, que mostrarão certidão do juiz e escri-

«vão da mesa do Terreiro, da entrada que n'elle deram, e que

«aos julgadores, nas residências que lhes tomarem, se pergunte

«pelo descuido ou omissão com que n'esta matéria procederem.»

Resolução regia escripta á margem :

«Gomo parece; assim o mando ordenar aos corregedores das

«comarcas.— Em Lisboa, a 1Í2 de setemliro de 1668.»

IS de seteiii"l>i*o cio 1008—
Por tavia. tio secretai-io tle estado

I*ecli-o Vieira da Silva ^

«Pela condição S."" do assento de Pedro Alves Caldas, para o pro-

«vimenlo da cavallaria d'esta corte, verá V. S.** se lhe promette-

«ram os armazéns do c;ies do Carvão para alojamento da palha e

«cevada do dilo assento : é S. Alteza servido que se lhe mandem

«entregar, na conformidade do dito assento ^. Deus guarde a V.

«S.* muitos annos. Do paço, etc.»

Copia da condição ^ a que a portaria se refere

:

«Com condição que, porquanto o provimento d'esta cavallaria

«correu até agora pelo senado da camará, e para alojo da cevada

«Á vista do referido deve V. S.* ser servido consultar a S. Alteza sobre

«este ponto, com as mais razões urgentes d'elle, que na matéria se podem e

«devem considerar, para que mande, por seus reaes decretos, atalhar estes

«inconvenientes e damnos que se podem e mostram seguir aos povos. Lisboa,.

«26 d'agosto de 1668.— O juiz do povo, Luiz Gomes JBelem— Thomaz Go-

«mes.» — Liv." i de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 41.

1 Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. AíFonso vi, fs. 424.

2 Vid. cons. da camará a elrei em 23 d'outubro do mesmo anuo.

3 Liv.° IV de cons. e dec. d"elrei D. Affonso vi, fs. 426.
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«e palha do dito provimento se fizeram, ao cães do Carvão, arma-

«zens em que se recolhem, e elle assentista não pôde achar ou-

«tros tão accommodados áquelle serviço, por estarem junto dos

«quartéis dos soldados e cavallos, é V. Alteza servido de lhe man-

«dar entregar todos os armazéns, assim da cevada como da palha,

«para recolher os mantimentos, sem por elles pagar cousa alguma

«de aluguer, no tempo que durar este provimento, e, para este ef-

« feito, se lhe darão as ordens necessárias para o senado da ca-

«mara ; e movendo-se alguma duvida e obrigando-o a pagar alu-

«guer, será por conta da fazenda de V. Alteza, porquanto logo, ao

«ajustar os preços, se declarou se lhe davam os ditos armazéns.»

Carta x-eg^ia <le 13 <ie setein.l>i*o íle 10G8 ^

«Presidente, vereadores, procuradores da cidade de Lisboa e

'(procuradores dos mesteres d'ella, eu o príncipe vos envio muito

«s;mdar. Tereis entendido, pelos procuradores d'esta cidade, que

«assistiram nas cortes d'este anno presente, como, sem embargo

«da capitulação das pazes perpetuas, que Deus, Nosso Senhor, foi

«servido se eíTectuassem enire esta coroa e a de Caslella, se teve

«por conveniente e precisamente necessário haverem de ficar as

«praças das províncias do reino com a ^uiarnição de infanteria e

«lotação limitadíi, para com ella se assegurar melhor a mesma

«paz e o socego e amisa^le que é razão que haja nos vassallos e

«naturaes de uns e outros reinos, para cujo effeito e despeza

«d'estes presídios se prometteu, uniformemente, pelos dois braços,

«de nobreza e p)vos, quitrocenlos mil cruzados, cada anno, por

atempo de trez annos, e assim mais cem mil cruzados para pa-

«gamento do que se ficou devendo aos assentistas, com derlara-

«ção que, não bastando o que se cobrar das dividas das decimas

«atrazadas até fim do anno passado de seiscentos e sessenta e

«sete, 6 os mais effeitos do reino, para que elles fiquem pagos do

«que liquidamente se lhes dever, só o que faltar para esta salis-

« facão se supprirá dos ditos cem mil cruzados, e o mais que se

«houver cobrado por conta d'esta quantia ficará pela sonima dos

«quatrocentos mil cruzados. E fazendo-se pelo estado dos povos

^ Liv." I de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. 44.
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«a repartição (l'estas quantias, coube a esta cidade e seu terrno,

«na quantia dos quatrocentos mil cruzados, vinte e um contos

«seiscentos sessenta e trez mil réis, e na dos cem mil cruzados,

«cinco contos quatrocentos e quinze mil setecentos e cincoenta

«réis, que tudo faz somma de vinie e sete contos e setenta e oito

«mil e setecentos e cincoenta réis *, cujo lançamento para elles,

^ A derrama dos quatrocentos mil cruzados por arino, durante um triennio,

e de mais cem mil cruzados cada anno, promettidos nas cortes de 1668 pelo

estado da nobreza e pelo do povo, a primeira d'aquellas importâncias desti-

nada a sustentar os presídios necessários nas fortalezas e províncias do reino,

e a segunda para pagamento do que se estava devendo aos assentistas, der-

rama a que procederam os representantes do terceiro estado, que assistiram

nas ditas cortes, foi feita na conformidade do seguinte mappa que extrahimos

do alvará de 3 de setembro de 1668, publicado na Coll. da leg. port. por •/.

J. d'Andrade e Silva:

Lisboa e seu termo ,

Ilhas dos Açores. ,

liba da Madeira
Comarca de Torres Vedras. ...

Villa de Alemquer
Villa de Cintra ,

Villa de Caecaes
,

Comarca de Thomar
Villa d'Abrantes
Comarca de Leiria
Comarca de Santarém
Comarca de Coimbra
Comarca de Vizeu
Comarca da Guarda
Comarca de Pinhel
Comarca de Lamego
Comarca de Esgueira
Comarca de Castello Branco . .

.

Comarca do Porto
Comarca de Barcellos
Comarca de Vianna
Comarca de Miranda
Comarca de Bragança
Comarca da Torre de Moncorvo.
Comarca de Guimarães

Conting-ente

paia os
400:000 cruzados

21:663^000
2:5S6f^O0O

2:586^000
.õ:992j§i00

1:994;^700
854^500
458^500

5:329^000
1:332^700

7(i6álOO

6:139^100
8:41()iô70()

5:470â800
5:68.'^ íí000
4:208^500
7; 046(^000
5:355á»i00

2:821^700

6:592íS000
3:576^200
4:858^200
1:887(2000

1:081 ^600
2:066^^100

5:278i^300

Segue | 113:979ijS400

Contingente
para os

100:000 cruzados

5:41.^57r)0

646^500
646,5500

1:498^025
498^675
2134625
114^625

1:332^400
333^175
6765525

1:534^775
2:102^675
l:367í§700

1:421.á250
1:0524125
1:7615500
1:3384900
7054425

1:6484000
8944050

1:2044550
4714750
27O4400
7664525

1:8194575

Total

27:0784750
3:2324500
3:2324500
7:4904125
2:4934375
1:0684125
5734125

6:6614400
1:665487»
1:3824625
7:6734875
10:5134375
6:8^84500
7:1064250
5:2604625
8:8074f>00

6:6944500
3:.':»274125

8:2404000
4:4704250
6:0624750
2:3584750
1:3524000
2:8324625
6:5974875

29:2354000 143:2144400
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«dislincto um do outro e em livros separados, se ha de fazer

«por vós e pelas mais ])essoas destinadas. E porque não foi pos-

«sivel que a dita repartição se fizesse com mais brevidade, pelo

«muito tempo que consumiu a dilação das cortes, e a necessidade

«que ha de se acudir ao provimento dos ditos presídios, que. por

1 haver cessado a contribuição das decimas e as mais que fui ser-

(vido mandar levantar, estão sem pagas nem outro algum soc-

('Corro, vos encarrego e mando que, logo e sem hora de dilação,

«façaes o lançamento da qnantia referida pelos moradores doesta

«cidade e seu termo, com a separação que se declara, o qual ha

«de começar do primeiro de janeiro d'este presente anno, e ao

«mesmo passo se fará a cobrança d'el!a, que se ha de entregar

'xao Ihesoureiro-mór dos trez estados, para se acudir ao soccorro

«]a dita gente, guardando em uma e outra cousa o regimento

«mpresso, que com esta se vos remette ^ tao inteira e pontual-

^ Nâo existe no archivo o regimento a que se allude; sabemos, porém, que

esse regimento foi impresso no anno de 1668, na oflicina de António Craesbeck

de Mello.
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«menle como n'elle se contem ; e de vossas pessoas e zelo com
«que assistis a meu serviço, espero não faltareis a obrigação Ião

«precisa, com que mereçaes fazer-vos a mercê e honra que liou-

aver logar*. Escripta em Lisboa, etc. — Príncipe — Conde da

«Ericeira.» i

Decreto <le 4 <Voiitiil>i-o <le 1G08 2
j

«Pela importância de que é a paz com os estados de IloUanda, qie

«pedem de contado ou em effeitos quinhentos mil cruzados prem-

ie ptos, pelo que se lhes deve, assim pela acção dos interessados no

«Brazil, como pelos termos de cursos do que se lhes havia de

«pagar pelo tratado que celebrou o conde de Miranda, do meu

«conselho de estado, e pelo reino se achar totalmente impossibi-

«iitado para pagar esta somma, como é notório, reconhecendo os

«homens de negocio a obrigação que tinham de ajudar este pa-

«gamento, pelas utilidades que se seguem ao commercio da segu-

«rança e ajustamento da paz, impuzeram sobre si um cruzado em
«cada caixa de assucar branco, trez tostões na de mascavado e

«dois nas de panella, rolos de tabaco e couros. Encommendo muito

«ao senado da camará d'esta cidade que, considerando a loipor-

«tancia d'esla matéria, tão commum a todo o reino e mais prin-

«cipalinenle a esta corte, cabeça d'elle, procure achar alguns

«meios com que se possa ajudar este pagamento, e espero eu

«que o senado obre n'esta occasião com o amor e zelo que cos-

«tumou em todas semelhantes, e que me fique muito na memo-
«ria o serviço que agora me fizer, para lhe fazer a honra e mercê

«que muito desejo ^.»

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 13 d'outubro seguinte.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 91.

^ Vid. cons. da camará a el-rei em IG do mesmo mez.
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A^ssento cie veroa<?ã,o <le 11 <l'ou.tu.l>i*o

<le lOOS 1

«Com grande e promplissima applicação se trata ha muitos an-

anos, n'este senado, de reparar a cidade do prejuízo que os mo-

«radores d'ella recebem na devassidão com que as immundicias

<tn"ella cresceram, e com maior excesso de alguns annos a esta

«parte, pela insolência dos soldados e muitas pessoas poderosas,

«e pela omissão dos almotíicés, que com esla causa não acudiam

«ao encargo de sua obrigação. Faltaram, pelos primeiros annos da

«acclamação, uns homens, a que chamavam carretões, os quaes

«eram obrigados á limpeza principal da cidade, e, com a occasião

«da guerra, se não acharain outros d'esta inferioridade, que se

«quizessem applicar a este exercício; cresciam as conferencias

«n"este senado sobre esta matéria, porque as queixas do povo não

<vparavam, e multiplicavam-se as ordens do governo, não só por-

«que as praças da cidade estavam já intratáveis, mas em razão do

«perigo da saúde que se temia. Foram muitos e diffeientes os

«meios que intentavam para se conseguir o efíeito da limpeza:

«houve tenipo em que por arrendamento se contratou a um es-

«traiigeiro, que se oljrigava a fazel-a geralmente em toda a cidade

«com carros de bois; este em menos de dois mezes faltou, por

«serem impraticáveis as condições de sua obrigação, e sendo pre-

«sidente da camará Nuno de Mendonça, conde de Valle de Beis,

«ordenou que, divididos os ministros pelos bairros, tomasse cada

«um d'elles á sua conta a limpeza, a quem se lhes mandou dar

«dinheiro e rol dos monturos que n'elies havia, para a disposição

«d'este negocio, que não foi de efleito algum, e depois d'isso, es-

«golados já todos os meios que podia haver, para o intento que

«se pretendia, se ordenaram carros, como os que antigamente

«usavam os carretões, e em muito pouco tem[)o os carros se per-

«deram e os homens, que com elles andavam, se ausentaram.

«N'este estado se achava a limpeza da cidade, no tempo em que

«o presidente da camará, Garcia de Mello, entrou na governança

«delia, e por ser esta matéria tão importante fez logo presente

1 Liv.o IV dos Assentos do senado, fs. 210 v.
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«no senado que seria muito conveniente atlenfler-se, com toda a

«consideração, a negocio Ião necessário, como este, e, sendo por

«algumas vezes conferido em vereação, se assentou, pelos minis-

«tros abaixo assignados, que logo se mandasse acudir, com toda

«a pressa, aos monturos grandes da cidade, que de presente se

«acham pelos bairros d'ella; e porque esta despeza era grande e

«as rendas da camará andavam atrazadas, buscou o presidente

«mil cruzados por empréstimo, por se não faltar a obrigação tão

«precisa como esta; e para a limpeza ordinária se assentou que

«se fizessem seis carros de duas rodas, com que facilmente pu-

«desse rodar uma cavalgadura. Com cada um d'estes carros an-

«darão dois homens para limparem as ruas e o governarem. A
«sua principal obrigação ha de ser as cinco freguezias do bairro

«do meio, como são Conceição, S. Nicolau, S.'* Justa e S. Julião

«e a Magdalena, e aquella parte da freguezia dos Marlyres que se

«continua da Tanoaria pelos Cobertos até S. Paulo. Serão obriga-

«dos a começar de madrugada a limpeza da freguezia que lhe to-

«car, de tal modo que, até ás nove horas, estará tudo limpo. O
«vereador do pelouro repartirá todos os annos as freguezias, como

«se costuma fazer com os limites dos almoíaçés, ou todas as ve-

«zes que lhe parecer, conforme a diligencia de cada um. Para o

«agasalho d'esta fabrica se ordenou que, em Valverde, por ser a

«parte mais conveniente, se aUmasse um aposento, que em eíTeito

«se alugou, para celleiro da palha e estrebaria, e nomeou-se, para

«ter cuidado do tratamento das cavalgaduras, conceito dos carros

«e tudo o mais que fosse necessário, André Fernandes, escrivão

«da almotaçaria da limpeza, e será obrigado a dar conta todas as

«semanas ao vereador do pelouro, do que convier, para que se

«Dão falte na disposição de tudo o referido n'este assento.

«Á limpeza dos outros bairros d'esta cidade assistirão os mes-

«mos carros, o tempo que lhes ficar mais desoccupado, na forma

«que o senado ou o vereador do pelouro lhes ordenar.

«A despeza que se fizer com os homens que andarem n'esta

«obrigação, com a fabrica d'ella, se ha de tirar pelos moradores

«das cinco freguezias nomeadas, e nos outros bairros pelos vizi-

«nhos mais chegados, que são obrigados a ter limpas suas testadas.

«E haverá livro separado de cada freguezia, rubricado pelo verea-

«dor do pelouro, em que se lançará, por mezes, o rendimento



DO município UE LISBOA 75

«d'ella. Os moradores não serão obrigados a pagar mais que o

«que sempre se pagou, que é um vintém de cada sobrado, e dois

«o que estiver com tenda debaixo d^elle, ou em outra parte.»

Oonsulta, da, ca.niai*a, a el-rei em 13 d^outiil^ro
do lees 1

«Senhor— No senado se viu a carta de V. Alteza, de 13 do

«mez passado, e o uovo regimento sobre o lançamento e co-

«brança dos sessenta e sete mil cruzados que, pela repartição das

«cortes, pertencem á contribuição d'esta cidade e seu termo. D'esta

«determinação pediram vista os procuradores dos mesteres (por

«não lerem faculdade de seus constituintes para votar em mate-

«rias d'esta qualidade, sem darem conta na Casa dos Vinte e Qua-

«tro), que se lhes deu com a copia da carta de V. Alteza, que foi

«conferida n'ella, e ouvidas as bandeiras, como é costume, de que

«resultou o papel incluso, que o juiz do povo apresentou n'este

«senado, e V. Alteza será servido mandar vêr com a attenção que

«em negocio tão importante se requer.

'iCom este fundamento deliberou o senado que a execução do

'tregimento se suspendesse, emqnanto se faziam presentes a V.

«Alteza as razões da Casa dos Vinte e Qnatro, e as instancias com

«que todo o povo pede não seja a contribuição d'este tributo pelo

«meio destinado; e sup[)ondo, como é certo, que na quantia e en-

«trega d"elle não pretende o povo diminuição nem favor algum,

«muito justo parece, e conforme á razão, (jue se lhe não duvide

«no modo em que se não considera prejuízo, por não desconsolar

«um povo que tão affectuosamenle amou sempre a seus príncipes.

«Importantíssimas objecções se representaram ao senado n'esta

«matéria, por uma e outra parte, e lodos reconhecem que o assento

«delia é tomado em cortes, consentido por dois procuradores nos-

«sos, com procuração bastante para a determinação delle, ratifi-

«cado pelos estados do reino, e, o que mais é, confirmado com a

«real approvação de V. Alteza ; mas ainda n'estes termos se deve

«advertir que nem nos casos particulares o direito i)resnme que

«o constituinte dè faculdade, ainda que expressamente o não de-

* Liv.' 1 de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 54.
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«claro, a seu procurador, para que determine ou faça acto de que

«se lhe possa seguir prejuizo ou damno considerável, e com maior

«fundamento n'aquellas matérias em que o mesmo direito admitte

«o favor da restituição, como n'esta se concede, por ser publica,

«em que o povo todo d'esta cidade considera, com evidentíssimas

«razões, prejuizo e damno irreparável.

«Não duvida o senado a justíssima causa e fundamento que obri-

«gou aos procuradores do reino se conformarem em que o lança-

« mento d'esta contribuição se fizesse pelo rendimento das fazendas,

«reconhecendo, na direcção d'este meio, a egnaldade e justifica-

«ção; mas é muito para reparar que, antes de se convirem, houve

«grande difficuldade no ajustamento das controvérsias e duvidas

«que eulve elles se moveram, pretendendo cada um a liberdade

«de impor o tributo pelo modo que mais Itie conviesse, menos

«custoso e mais suave para seus povos.

«E este requerimento se não admiiliu por ser pouco justificado

«e pela desigualdade que d'elle resultava, que, como algumas

«d'estas comarcas guardam enlre si uma reciproca correspondência

«na coinmunicaçfío e commercio de seus fructos, de que umas

«abundam e outras percisamente necessitam, seguir-se-hia ficarem

«uns alliviados no lançamento que fizessem entre si, e outros o

«pagassem dobrado, tanto pela contribuição do seu povo, como

«pelas compras que fizessem aos de fora; e sendo estes inconve-

«nientes certificados tão notoriamente com o facto e com a expe-

«riencia, quem pôde duvidar que os não ha nem se ach;im n'esta

«cidade, porquanto nas comarcas do reino se comprehende quasi

«todas as fazendas e bens da raiz que n'elle ha, e por esta raz^o

«só por ellas podiam contribuir os povos com menos oppressão e

«mais egualdade, e, pelo contrario, a imposição do real d"agua

«em nenhum caso podiam nem lhes convinha admittil-a, assim

«pela limitação d'aquelles povos, como por ser maior e mais ge-

«ral a pobreza d'elles que a d'esta cidade, e por esta razão ficava

«sendo o rendimento da contribuição muito pouco considerável, e

«o gravame muito pesado, pela carestia de mantimentos tão ne-

«cessarios e usuaes, como é o da carne e do vinho; e sendo as

«razões tão diíTerentes, como notoriamente se tem mostrado, fora

«muito desigual o lançamento se quizessemos equiparar o d'esla

«cidade com o do reino.
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«E, sobre tudo, o ponto mais essencial n'esta matéria, e que

«V. Alteza, como príncipe que debaixo de seu amparo nos asse-

«gura o remédio de nossas afflicções e o angmento das maiores

«felicidades, com particular applicação deve mandar considerar,

«é que os quinze por cento com que esta cidade e seu termo con-

«tribuiram até o anno de lt]67, havia de importar o rendimento

«d\'lles cento e vinte até cenio e trinta mil cruzados, entrando

«n'esta quantia os juros e tenças dos ecclesiasticos, que se pagam

«pela alfandega e casas d'onde se cobram os direitos reaes, e pelo

inovo regimento são escusos d*esta contribuição os ecclesiasticos;

«e fazendo-se abatimento do que importa o que a elles lhes locava,

«necessariamente ou se ha de reduzir o lançamento aos mesmos

«quinze por cento que se pagavam, ou a diminuição ficará sendo

'ttão excessiva, que não alcance com muita parle aos sessenta e

«sete mil cruzados com que esta cidade e seu termo deve contribuir.

«Não admitte o novo regimento que na disposição d'esta co-

« branca se guarde a mesma forma, nem é possivel que n'ella se

«occupe o numero dos ministros e officiaes que, repartidos por

«trinta e trez freguezias d'esta cidade e trinta e nove do termo,

«com exacta diligencia não paravam na arrecadação d'aquelle sub-

«sidio; e não sabe o senado o fundamento que podia haver para

«se deixar nos seus arbítrios o lançamento e cobrança dos ses-

«senta e sete mil cruzados que lhe tocam, sendo o principal iiis-

«tituto dos ministros d'elle reparar o povo de vexações, e não ser

«executor de um tributo em que tão anticipadamente se considera

«repugnância.

«E se é licito que no socego de uma paz, tão custosamente al-

«cançada por espaço de vinte e sete annos, colha o povo, por fru-

«cto, os mesmos eífeitos da guerra, com a piedade de V. Alteza o

«consulta a sua commíseração, porque d'esie modo será o despacho

«de seu requerimento regulado pela justiça e ajustado com os di-

«ctames da razão.

«Qualifica geralmente a approvação do povo a contribuição do

«tributo pela imposição do real d'agua, e quando faltara o funda-

«mento das razões que se tem apontado a seu favor, bastava o

«commum sentimento de uma cidade tão opulenta, como esta,

«para fazer licito o que pretende, snpposto que se não representa

«inconveniente tão grande que o contradiga.
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«E porque a tenção d'este senado não é de conseguir as maio-

«res utilidades com perigo de nossas conscienciijs, como ministros

«de piinci[)e que tanto zela o serviço de Deus, Nosso Senhor, pa-

«rece que, á imitação do que em semelhante caso resolveu o se-

«nhor rei D. João o 4.", que está em gloria, sendo V. Alteza ser-

cvido approvar o meio que se aponta do real d'agua, se deve

«mandar consultar esta matéria com os theologos de melhor opi-

«nião, para, com o seu parecer, se continuar, sem escrúpulo, a

«cobrança da nova imposição. Assim o representamos, prostrados

«aos reaes pés de V. Alteza, e esperamos de sua real grandeza

«que o acerto da resolução seja o que mais convém ao serviço

«de V. Alteza e ao bem commum.»

Resolução regia escripta d margem

:

«Vendo em conselho de estado o que n'esta consulta se refere

«pelo senado da camará, e sendo presente o que sobre a matéria,

«de que ella trata, ventilada em cortes e ajustada n'ellas pelos

«trez estados do reino, que esta contribuição se fizesse pelas fa-

«zendas, e tendo-me conformado com o que então se assentou,

«assistindo os dois procuradores da mesma camará, não fica logar

«de agora se alterar; e assim mando á junta dos trez estados que

«logo ordene se façam os lançamentos, para se pagarem os quar-

«teis vencidos, dos quaes mando separar duzentos mil cruzados,

«para com elles se satisfazer aos quinhentos que se dão á Hol-

« landa. E por que o senado tenha noticia do muito que convém

«que esta cobrança se não dilate, lhe mando copia de um capitulo

«da carta que sabbado se recebeu, de Jerónimo Nunes da Costa,

«de 5 do passado *, por que se virá em conhecimento da brevi-

«dade que pede ajustar-se este negocio de Hollanda, podendo dar

«cuidado o tempo que ha passado depois que veiu D. Francisco

1 É do theor seguinte :

«Em carta de Jerónimo Nuues da Costa pai'a S. Alteza, de 5 de setembro

<fse diz o seguinte :

— «Estes estados, seus ministros e todos os interessados das companhias

«ficam esperando, com impaciência, a volta do embaixador de V. Mag.'*'^ e

«sua resposta. Sirva-se V. Mag.''^ ter entendido que, se houver tardança, po-

«derá causar prejuizo ao serviço de V. Mag.''*.» — Lio." i de cons. e dec. do

príncipe D. Pedro, fs. 57.

I
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«de Mello, sem até agora se haver concluído cousa alguma. Lis-

«boa, 15 d'outubro de 1668. Por cuja causa me foi forçado tomar

«estes duzentos mil cruzados, por empréstimo, por não ser justo

«que, sendo esta contribuição para os soldados, se divertisse para

«outro efftíito; e isto emquauto o reino não coutribue com trezen-

«tos mil cruzados que llie tenho pedido i.»

A consulta do juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro Mes-

teres ^, a que esta consulta da camará se refere e que a acom-

panhou, é concebida nos seguintes termos, tendo á margem as

cotas que aqui, por conveniência da composição, citamos em

notas

:

«Pela copia da carta do príncipe, nosso senhor, de 13 do cor-

«rente, que V. S,'' foi servido enviar ao juiz do povo e a esta Casa

«dos Vinte e Quatro, se entendeu n'ella que, segundo a contri-

«buição de quatrocentos mil cruzados, com que o reino em cortes

«se animou a servir para a despeza dos presídios das fronteiras,

«conforme a repartição do estado dos povos, couberam a esta ci-

«dade e termo 2l:663;5iO0O réis, e que dos cem mil cruzados des-

«tinados para as dividas dos assentistas, segundo a mesma repar-

te tição, lhe tocaram 5:415í5!7õO réis, que ao tudo importava réis

«27:078^750, a qual quantia se manda repartir, com distincção

«de livros, por os cffeitos e despezas serem também dislinctos,

«pelos moradores d'esta cidade e seu termo, na forma do regi-

« mento, tit.° 2 § M, que em tudo approva a disposição antiga da

«repartição das decimas.

«E considerando-se este ponto com aquella verdade e madu-

«reza que se requer, em ordem ao bem commum e maior serviço

«do principe, nosso senhor, pareceu representar a V. S.'* que

«uma e outra contribuição, com as dislincções ordenadas, se devem

«Impôr e pagar n'esta cidade e seu termo, por aquelles eíTeitos

«que parecerem mais suaves aos moradores^, tanto que a cobrança

• Yid. dec. de 2G de dezembro do mesmo anuo.

2 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 58.

^ «JJovad. in Poliíic, lib. 5., cap. 5., íí. 3.»
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«seja prompta e sã aos tempos devidos
; porque, ou a dita contri-

«biiii.Tio se repute doarão ^ ou divida ^, em um e outro caso, como

«se (lê ou pjigue iio termo ajustado, logo, o eíTeito d'onde ha de

<fS9Ír a divida ou o donativo, deve firar ao arbitrio e eleição do

«que doa ^ ou do que deve *, porque o animo do principe é reme-

«diar a necessidade ^ e não escolher o eíTeilo, como o declarou

«por sua rea! resolução de \0 d'abril passado, em resposta da

«consulta do estado dos povos, de 21 de março antecedente, so-

«bre esta mesma matéria sujeita : — Ibid. E se ha de pagar o que

«se dever, ou pelo que está já vencido das contribuições, ou por

«outro meio que paiecer equivalente ao reino ; — It. ibid. Imponha

«os cffeitos de que liajam de sair aquelles seiscentos mil cruzados.

«E a razão é porque assim como é decente no principe não

«im[iôr tributo algum sem o conspntiiiienlo ^ do povo, assim lhe é

«decente não escolher o eíTeilo que repugne ^ ao entender e consenti-

«mento d'esse mesmo povo, porque concorreriam no mesmo acto

«duas especialidades que o direito, com que sempre è visto con-

«forwar-se ^, não admilte ^
: a primeira de tributar, a segimda de

«destinar o eíTeito ; e no negocio presente haveria uma contradic-

«fflo 10 evidente, procurando o consentimento do povo para as-

«sentar o tribulo, e desviaudo-se '* d"elle para assentar o eíTeito,

«sendo este accessorio ^^ e dependência d'aquelle, com que ficaria

«concedendo o mais e negando o menos, honrando o povo na sub-

«stancia e negando-lhe o favor no accidente, quando as acções dos

«príncipes devem '^ e costumam ser eguaes e muito mais nos par-

1 «L. Unic. C. de Oblat. vot., lih. 12.»

2 «L. Omnes. C. de Annon. et tribnt.^ lib. 10.»

3 «Maniic. de TaciL, lib. 13, tit. 4., n. 16.

'í «Jurd., Consll. 242., n. 1.»

5 «Bovad. supra., n. 5.»

6 aAcimdan. Praetor. 2., cap. 4., ex. n. 2.»

I «Larrea., Alleg. 59 , n. 13 et 30.»

8 «Valenziiel., Consil. 10, n. 28.»

9 «Zy, 1. E. de Dot. promis.»

10 uMenoch:, Proesump. 36., n. 4., lib. 4.»

II «L. Non debit cui plus., It. de Reg.jur.»

'2 «L. 3. Digestus, sed si quod, It. de Neg. gest. et ibi Bald.

13 «Larrea., Alleg. 4., n. 21.»
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«ti Ciliares do bem commiim. E (i'aqiii concordam * todos que o

«eíTeito da contribuição deve ser á vontaiJe de quem ha de con-

"tribuir, porque, pois é gravado no pagar, si^ja'^ alliviado na desti-

«nação do pagamento, tanto que se purifica a quantia do computo

«e o termo da paga; e a isto é que chamamos tributar e executar

«com suavidade que tanto o dito senhor inculca e recommenda no

«dito regimento, que impor o tributo e constituir o eíTeito para a

«exacção, contra a eleição e consentimento do povo, está tão longe

«d'esta suavidade inculcada e recommendada, que induz dois gra-

«vames grandes no mesmo acto ; e nas matérias odiosas ^, quaes

«são as tributarias, não se devem muliiplicar e ampliar, antes di-

«minuir e restringir, como todos os autores o encommendam e per-

«suadem, não só porque assim o dieta a razão politica para se

«radicar mais no povo o amor * do príncipe, mas porque assim o

«manda a razão natural, segundo ^ a qual se deve alliviar em uma
«cousa quem é gravado n'outra.

«E funda-se esta resolução na egiialdade ^, que na matéria dos

«tributos é o nervo e a alma da disposição do príncipe e do con-

«sentimento do povo; e esta se não guardaria com esta cidade,

«cabeça do reino e corte do mesmo príncipe, se n'ella e seu termo

«se fizesse a repartição, guardada a forma que se usou nas deci-

«mas, porque, conferido este computo com o da decima e meia,

«importa a metade ; e como o que na verdade se pagava excedeu

«em muito considerável quantia, logo, fazendo-se a repartição em
«cortes com respeito ao terço do que se pagava de decima, bem
«claro fica que se não guardou com este povo essa egualdade, e

«justamente entra a sua razão contra essa forma de repartir e des-

«tinação dos effeitos.

«E demonslra-se melhor, porque a repartição pelo uso da de-

«cima, n'esta cidade, necessita de grande numero de ministros

«maiores e menores, e, em consequência, de grande despeza'^ de

1 «Idem Larrea., Âllegat. 59, n. 11,

n

2 «L. Umim ex família., §. Si de falsidia'., ff., De Leg. 2.»

3 «Valenzucl., Consil. 33, n. 226.»

4 «Larrea., d., Âlleg. 54, n. 11. et n. 12.»

^ «L. Secundum natura,
ff'.,

De Reg.jur.»

6 < Larrea supra, n. 13.»

^
«Socin., Consil. 33, n. 14, vol. 1.

vn 13
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«salários, e com elles decresce o computo, e sem elles nem se

«reparte com tempo, nem se cobra sem queixas, e com uma e

«outra cousa se falta ao bem cominum.

«Por todos estes princípios se conciue que o uniforme sentir

«d'este povo deseja pagar este donativo ou esta contribuição pelo

«effeilo voluntário do real d'agua, com toda a promptidão.

«Por este meio se remedeia a necessidade publica e não se dis-

«sente do consentinieiilo do povo; escusa-se o maior numero de

«ministros e a maior summa da despeza ; ajusta-se á egualdade

«e concorda-se com o recto sentir dos que escreveram na matéria; e

«assim se espera que V. S.*, ponderadas estas razões e funda-

«mentos, com o zelo e egualdade que V. S.^ tanto ama, faça dis-

«pòr este negocio de maneira que esta contribuição se imponha

«na forma referida, que é a em que consiste o commodo do bem
«commiim d'esta cidade, que a V. S.* tanto toca e porque tanto

«se desvela, porque n'ibto obrará V. S.^ o maior serviço do prin-

«cipe, nosso senhor, em que todos estudamos e nos desejamos

«assignalar com toda e com a maior resolução, zelo, amor e obe-

«diencia. O juiz do povo, Luiz Gomes Belém— Thomaz Gomes—
«Domingos Jorge— Manuel Jorge — Domingos de Miranda— Do-

«mingos Fragoso — Bento Pereira — João Baptista — Pedro da

«Motta — Manuel Bernardes — Álvaro José de Moraes — Manuel

«Carvalho — Francisco da Costa — José Francisco— Manuel Re-

«bello— Manuel Gregório Pinto— António Nobre Barreto— Fran-

«cisco Jorge Fragoso— Nicolau da Rocha— António Ferreira —
«Luiz Ferreira— Valentim de Alpoim— António Alvares Corrêa. i»

{Sem data).

Acompanharam esta consulta as respostas das bandeiras dos

officios mechanicos, que a Casa dos Vinte e Quatro mandou ou-

vir sobre o assumpto da carta regia de 13 de setembro, respos-

tas que se seguem pela ordem por que se encontram appensas

á mesma consulta

:

I
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RA^DEIR.l. DOS CORREEIROS '

«Vendo com altenção a resolução á proposta de v. m.'^'', nós, os

«juizes da bandeira dos correeiros, congregámos os eleitos do nosso

«officio, e propondo-lhe a copia da carta de S. Alteza, qne Deus

«guarde, vista ella, ajustámos e conviémos em a contribuição que

«se nos propõe, era muito adequada, porém, lambem considerando

«o modo mais suave, não achamos outro mais racional, para se

«tirar a quantia d'esta repartição, que no direito do real d'agua

«da carne e vinho, por tempo de irez annos, n'esta cidade e seu

«termo, e por esta via fica o povo mais alliviado, assim pela egual-

«dade como pela suavidade da cobrança, em que não ha excepção

«de pessoa; e por este meio paga cada um conforme sna possibi-

«lidade e sem alteração, e cobrando-se por cabeção se podem se-

«guir e nascer algumas alterações e oppressões para o povo, e os

«poderosos pagarão com diííii;uldade ; e, além d'estas razões, se

«evitam muitos gastos de salários e ordenados, que de força ha

«de haver na nova creação dos officiaes que se hão de eleger

«para e>te eíTeito, e outras muitas despezas que se hão de desco-

«brir nas quebras dos ditos officiaes, como se tem visto por expe-

«riencia em outros exemplos, e tudo vem a cahir sobre o povo,

«além de outras muitas oppressões que se CDUsideram e se cos-

«tumam obrar no excesso desta cobrança, deixando a viuva sem

«manto e o pobre sem capa, não lhe valendo tão larga oppressão

«de vinte e oito annos de guerra, de que todos saem tão atte-

«nuados, que apenas tèem com qne se sustentem, o que tudo fica

«cessando com o modo qne se allega; e não achamos outro modo

«mais suave nem o povo vem nem pôde vir em outro mais ade-

«quado que este do real d'agua, e esperamos do seu zelo de v. m.^"^"

«assim o disporá, e em tudo obrará conforme a obrigação que lhe

«corre. E eu, António da Cunha, que este presente anno sirvo de

«escrivão da bandeira do dito officio de correeiro, fiz esta resposta

«por mandado dos juizes do officio d'elle, que commigo assignaram.

«— António da Cunha — Ambrósio Corrêa — Lucas da Matta*.»

1 Liv.<» I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 60.

2 Tem a data de tí d'outubro de 1008.
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«Muito honrado juiz do povo — A copia da carta que o príncipe,

«que Deus guarde, escreveu ao senado da camará e o mandado

«de V. m/^ nos foi dndo, logo chamámos os officiaes de nosso

«officio de cerieiro, a S. Thiago, á capella de N.^ S.* a Franca,

«como temos por nosso antigo eslylo, e mandámos lêr a copia da

«carta e mandado de v. m.*^'^, pelo escrivão do nosso oílicio, em alta

«voz, para que de lodos fosse hem entendido, ao que todos uni-

«formemente respíinderam que, com grande vontade, deviam acu-

«dir com a quantia que lhes loca para satisfação da promessa feita

«a S. Alteza, em cortes. Supposto na copia faz menção que com

«ella se remelte regimento para se cobrar, não declara n'ella, nem

•<o mandado de v. m.^*", o modo por onde, e assim, pela informa-

«ção que temos, contém o regimento se cobre pelas fazendas, o

•ique todos recusamos, que por nenhum modo convém haja por tal

«via tal contribuição, senão lançar-se pelo meio do real d*agua na

«carne e vinho; e assim o deve v. m.*^^ pedir a S. Alteza, por ser

«o meio mais suave e de menos destruição do povo, por muitas

«razões, e algumas apontam e não todas, que são tantas as que

«podiam dizer, que não tèem conto:

«1/ Que n'esta corte entram, cada anno, mais de duzentas em-

«barcações de fora do reino, e trazem grandes quantidades de gente

«e é necessário niuitos mantimentos, e, sendo esta contribuição

vípelo meio do real d'agua, nos ajudam a pagar, e fica mais alli-

«viado o povo, o que não fazem pelas fazendas, pois as não tèem,.

ie juntamente, quando se tornam a ir, fazem suas matalotagens

«para a jornada, o que tudo é allivio para o povo ser pelo real

«d'agua;

'(2.* Que n'esta corte ha muitos homens particulares que tèem

a duzentos e trezentos mil cruzados em dinheiro, o que trazem a

! razão de juro, do que vivem e comem, e não têem fazenda ne-

«nhuma, com o que ficam os pobres só pagando, sendo o tributo

«pelas fazendas; e sendo pelo real d'agua é força que comam, e

«ficam os pobres mais alliviados;

«3.* Que n'esta côrle ha uma grande quantidade de estrangei-

^ Liv.° I de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 62.
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«ros e mercadores, que em seu poder não ha mais que dinheiro,

«com o que mercanciam e com suas commissões, os quaes, sendo

«tanta quantidade, não têem fazenda alguma de raiz, e, sendo

«esta contribuição pelas fazendas, ficara livres, e sendo uma tão

«grande quantidade, e só os pobres pagando, e, sendo a dita con-

«tribuição pelo real d'agna, não se podem isentar de o pagar, com

«que fica o povo mais aliiviado e é tributo voluntário

;

«4.* Que, sendo esta contribuição pelo real d'agua, se livram

«tanta quantidade de homens do povo de os occuparem na occn-

«pação em serem thesoureiros das juntas, altenuação tão grande

«para o povo, como até agora era, e perdição de tantos, como se

«ha visto e nós conliecemos

;

«5.^ Que, já que Deus foi servido dar-nos a paz e ter conhe-

«cido S. Alteza o animo de seu povo e a fidelidade com que sempre

«o amou, porque ha vinte e oito annos que serviam a seu rei com

«vidas e fazendas e tudo mais que puderam, e sempre n"elle se

«experimentou um animo tão leal, parece que é justo que hoje lhe

«faça mercê o principe, que Deus guarde, conceder que esta con-

«iribuição seja pelo meio do real dagua, pois por esta via dão sa-

«tisfação da promessa e se livram de um tributo executivo, que é

«a maior attenuação que podem ter, e se excusam vinte e oito

«juntas e vinte e oito escrivães e ouiros tantos thesoureiros, mei-

«rinhos, fiscaes, executores, junta dos trez estados, contadoria,

«emfim, livram-nos de correr este dinheiro muitos canos, que

«quantos menos correr quanto mais se aproveitará e luzirá ; e é

«tributo voluntário que qualquer de nós o vae pagar por seu gosto

«e não por execução;

«G.^ Que, sendo esta contribuição feita pelo real d'agua, não ne-

«cessita ir o dinheiro ao thesoureiro dos trez estados, porque o

«senado da camará o ha de cobrar e entregar-se ao thesoureiro

«d'ella, o qual dará satisfação a quem S. Alteza fôr servido, com

«o que se evitam muitos gastos e despezas do mesmo dinheiro, e

«maior allivio para o povo, e sem se pagarem ordenados aos mi-

«nistros que, se fôr pelas fazendas, são necessários ; advertindo

«a V. m.*=^ que, por trez annos somente, se ha de pagar este tri-

«buto do real d'agua, e no cabo d^elles o havemos por levantado»

«conforme a promessa feita a S. Alteza

;

«7.* Todos pedimos a v. m/'- seja servido, com o senado da
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«camará, fazer toda a diligencia para que esla contribuição seja

«pelo meio do real d'agua, que é o mais suave e sem execução

«e se evitam muitos descaminhos, e é tributo que todos pagam

>i voluntariamente e vão buscar por si próprios; e á vista de todas

«as razões que lia, pôde v. m.*^*^ e o senado manifestar a S. Alteza

«o quanto tem conhecido e experimentado o seu povo em vinte e oito

"annos de guerra, assistindo com pessoas, vidas e tributos, dando

«tudo quanto tinham e podiam, perdendo honras, largando suas

«casas, deixando tudo por servir a seu rei, e sempre com a leal-

«dade e vontade e animo tão conhecidos, pois se esta verdade é

«tão justificada, parece que deve seu príncipe acceitar-lhe a con-

«Iribuição do que a esta côrle cabe para os quinhentos mil cru-

« zados offerecidos em cortes, seja pelo meio do real d'agua, pois

«o offerecem com toda a vontade e não faltam á sua obrigação;

«e não ha meio nenhnm por onde se possa pagar que mais suave

«seja, nem elles podem nem vêem em outro algum, senão no do

«real d'agua, e esperamos de v. m/^ fará n'este negocio o que

«costuma em tudo, e a obrigação que lhe occorre ao bem do povo.

«E eu, Francisco da Silva, que ora sirvo de escrivão do dito offi-

«cio, a subscrevi e assignei. — Francisco da Silva— Domingos Pe-

«reira— Manuel Borges *.»

OFFICIO DOS OCRIVES DO OURO ^

«Viu-se a copia da carta do príncipe, nosso senhor, escripta

<ao senado da camará, em 13 do mez passado, na forma do

«mandado que se passou para o officio de ourives do ouro;

«e considerado o negocio muito bem por todos os officiaes, e

«com attenção á consciência e ao serviço de Deus, do príncipe,

•«nosso senhor, e bem do povo, pareceu que os 27:078^750 que

«tocaram a esla cidade e seu termo, dos quinhentos mil cruza-

«dos applicados para os presídios e dividas dos assentistas, se

«devem repartir e impor no real d'agua e não nas fazendas, tra-

«tos e maneios das gentes, como se costumou na repartição da

«decima.

«E o maior fundamento é porque todo o tributo é muito penoso,.

* Tem a data de 4 d'outubro de 16tí8.

2 Liv." 1 de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 63.
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«ainda quando o peça a necessidade publica, e para alliviar o

«gravame que elle tem de sua natureza, se deve buscar aquelle

aa que menos repugne o commum sentir do povo; e como o

«modo da repartição da decima seja ainda horrível aos vassallos,

«pelos muitos annos que a pagaram, em todo o caso se deve

«desviar esta contribuição da forma que n^aquella se guardou,

«porque, ainda que não houvera nenhuma differença na substan-

«cia, entre um e outro tributo, bastava, pnr differença substancial,

«o horror que o povo tem a um e o fácil com que receberá o ou-

«tro, quanio mais que a differença é muito manifesta, porque a

«contribuição imposta, guardado o eslylo da decima, torna a co-

«brança muito violenta, e a assentada no real d'agua muito suave;

«e parece que não ha maior diversidade que entre o voluntário e

«o coactivo.

«Além de que, segundo o methodo da decima, mostrou o tempo

«que só pagavam os pobres, e que só a estes se gravavam as

«sommas nas repartições, umas vezes porque os repartidores lhes

«não eram aíTedos (que a -pobreza não tem affeiçoados), e outras

«porque não eram poderosos; nas quebras se diminuiam os com-

«putos, e as que se faziam sempre era aos mais abastados; os

«salários da immensidade dos ministros faziam maior a diminui-

«ção, e os descaminhos dissipavam o tributo, com que se tornava

«a aggravar o povo para o supprimento d'aquelle computo, e

«muitas vezes até os mesmos ministros que se haviam com re-

«missão na cobrança, davam em quebras o que não cobravam,

jpara se fazerem capazes de requerer ; e, quando em tudo hnu-

«vera muita egualdade, bastava, para o tiibuto ser odioso, pedir-se

«a somma repartida ao tributado, o que não milita no real d'agua,

«porque se não pede nem executa, antes o oíTerece quem o deve^

«e para o não dever nem pagar se deixa uma e outra cousa a seu

«arbítrio: pagam os ricos se querem, com que fica egualada a po-

«breza e a riqueza, com aquella notável differença que, como se

«paga por poucos, não se sente, e pelo costume não se entende

«que ha tributo; e muito mais porque, como é em todos egual a

«somma, cessam as queixas, porque se não exime, nem pode eximir

«ninguém d'esla contribuição, antes a ha de procurar voluntário,

«ou seja domestico, ou de fora, ou estrangeiro, ou ecclesiaslico, ou

«religioso; ao que se acrescenta diminuir-se por este modo o maior
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«nuaiero dos ministros e a insupporlavel quantia dos salários e

«descaminhos.

«E a maior razão é qiiô o povo deseja pagar esta contribuição

«por este modo e não pelo da decima, e como elle é o que ha de

«pagar, parece que se llie deve o favor da escolha. K porque o

«d'esta cidade lem entendido muito bem o amor do príncipe, nosso

«senhor, para com seus vassallos, e quanto deseja o maior allivio

«e coinmodo de todos, parece que se lhe deve representar a utili-

«dade que resultará, d'este modo de contribuir, a seu real serviço,

«para fazer a esta cidade e seu termo esta mercê que justamente

«se espera de sua grandeza.

at— E eu, Francisco Lopes, escrivão do dito olBcio de ourives

«do ouro, a subscrevi.— Francisco Lopes — Manuel Alvares —
«Luiz de Leão *.»

DA^IIEIRA DOS CORnOKIROS ^

«Vendo com attenção a resolução e proposta de v. m.^^ nós,

«os juizes da bandeira dos cordoeiros, congregámos os eleitos de

«nosso officio, e propondo-llie a copia da carta de S. Alteza, que

«Deus guarde, vista ella e considerada por lodos nós, uniforme-

«mente nos ajustámos e conviémos em a contribuição que se nos

«propõe, era muito adequada
;

porém, também considerando o

«modo mais suave e o meio mais humano, não achamos outro

«mais racional para se situar a quantia d'esta repartição que no

«direito do real dagua da carne e vinho, distribuindo-se e dispon-

«do-se pelo computo e tempo que fòr necessário, para d"elle sair

«a contribuição por o gasto d'este usual n"esla cidade e seu ter-

«im», 6 por esta via fica o povo mais alliviado, assim pela egual-

«dade como pela suavidade da cobrança, em que não ha excepção

«de pessoa, e por este meio paga cada conforme sua possibilida-

«de, e sem alteração, tumulto ou repugnância, e cobrando-se

«por cabeção se podem seguir e nascer algumas alterações e op-

«pressões para o povo, e os poderosos pagarão com difficuldade.

«E além d'estas razões se evitam muitos gastos de salários e or-

«denados, que de força ha de haver na nova creação dos officiaes

1 Tem a data de 4 d'outubro de 1668.

2 Liv." I de cous. e dec. do priucipe D. Pedro fs. 6í.
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«que se hão de eleger para este effeito, e outras muitas despezas

«que se hão de descobrir nas quebras dos dilos oCficiaes, como

«se tem visto por experiência em outros exemplos, e tudo vem

«cahir sobre as costas do povo, além de outras muitas oppressões

«que se consideram e se costumam obrar no excesso d'esta co-

«brança, deixando a viuva sem manto e o pobre sem capa, não lhe

«valendo tão larga oppressão de vinte e oito annos de guerra, de

«que todos saem tão attenuados, que apenas têem com que se sus-

«tentarem, o que tudo fica cessando com o modo que se elege e com

«a suavidade da dita contribuição; e não achamos outro modo

«mais suave, nem o povo vem nem pôde vir em outro mais ade-

«quado que este do real d"agua, e esperamos do seu zelo directa-

« mente assim o disporá e em tudo obrará conforme a obrigação

«que lhe corre pelo bem do povo. E eu, João Gomes, que este

«anno presente sirvo de escrivão da bandeira do dito officio de

«cordoeiro, fiz esta resposta por mandado dos juizes do officio

«delle, que commigo assignaram. — João Gomes — António -f- Go-

«mes *.»

BJkHOEIBA. »£ S. JOSÉ ^

«Ao muito honrado juiz do povo — Em cumprimento da copia

«do decreto de S. Alteza e do mandado de v. m.*^*^, nós, os juizes

«da bandeira do bemaventurado S. José, Manuel Antunes, pe-

«dreiro, e Domingos Antunes, carpinteiro, em 4 d 'outubro de 1CC8

»iannos mandámos chamar os eleitos, e, juntos lodos na casa de

«nossas consultas, liies mandámos lèr a copia do decreto de S. Al-

«teza, que Deus guarde, e o mandado de v. m.*^*^, que de lodos

«foi bem entendido; e accordaram todos, e cada um por si, que

vio meio mais conveniente e suave que achavam em suas conscien-

«cias, para se botar o tributo que se prometleu nas cortes, seja

«no real d'agua, por ser cousa que lodos pagam, o que será pe-

«los trez annos declarados, na forma do decreto que S. Alteza,

«que Deus guarde, manda; e n'esta forma nos parece este meio

«mais suave, porquanto está este povo geralmente nmito alcançado,

«como é bem notório. E eu, António Francisco, escrivão geral da ban-

* Tem a data de 6 d'outubro de 1G68.

2 Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. 65.



90 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«deira e olTicio do bemaveritiirado S. José, fiz esta por mim feita

te assignada e pelos ditos juizes. António Francisco — Manuel

«Antunes— Domingos Antunes *.»

BAlVnKIBA DOS Kf^PARTEIHOS ^

'(Senhor juiz do povo— Em ordem ao mandado de v. m.^*' fo-

ram juntos os oíTiciaes do nosso oíTicio de esparteiro, e lhes foi

lida a co[)ia da carta que S. Alteza, que Deus guarde, envinu ao

senado da camará. Tratando-se da matéria, foram todos de uni-

forme parecer que v. m.'=^ devia representar a S. Alteza que em
nenhum modo convinha a seu real serviço e ao bem commum
d'este povo, que a contribuição que toca ao povo d'esta cidade

e seu termo, se cobre por lançamento, na forma do regimento

que para o dito eífeito se ordenou; e a razão é que a experiên-

cia tem moslrado no lançamento e arrecadação das decimas pas-

sadas alguns descaminhos, a pouca cobrança e as despezas e or-

denados que havia n'esta arrecadação fazerem falta d"uma grande

parte da contribuição, com que de todo se não podia supprir o

effeito para que foi destinada; e ora, usando-se dos mesmos

meios para a cobrança da nova contribuição, é necessário o nu-

mero dos mesmos ministros e oílQciaes ; e como esta contribuição

ha de ser effectiva, e pela mesma causa o computo certo no lan-

çamento, é certo que a falta que houver no pagamento e a des-

peza que ha de fazer a cobrança, seja á custa do mesmo povo,

«e será forçoso ser maior o lançamento do que lhe cabe na re-

«partição, e, sendo o povo d'esta cidade e seu termo tão carre-

«gado na dita repartição, será necessário contribuir com mais da

«metade que até agora pagavam.

«Tratando-se do modo mais suave ao povo e mais prompto no

«pagamento com que o povo deseja servir a S. Alteza, pontual-

«mente, discorrendo por todos os meios, se não acha outro mais

«equivalente do que os uzuaes do real d'agua da carne e do vinho,

«nos quaes se devia impor o que fosse necessário para esta con-

«tribuição.

"Não é a tenção do povo gravar em algum modo a isenção ec-

» Tem a data de 4 d'outubro de 1668.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 66.

1



DO município de LISBOA 91

«clesiaslica n'esla contribuição e modo do pagamento, e assim o

«protestam
;
porém não se acha outro meio mais suave, menos

«molesto e menos executivo e mais prompto para o pagamento

«do que este dos reaes d'agua.

«Este foi o parecer do nosso oíTicio ; espera elle do zelo de v.

«m.^*^, com que tanto zela o serviço de S. Alteza e bem d'este

ipovo, que, por seu meio, se consiga o que fôr mais serviço de

«Deus e de S. Alteza e bem commum. — Vicente Ferreira— De

«João Carvalho, uma cruz ^k

BAMDEIRA. DOSi OVBIVES nA. PRA.TA ^

«Senhor juiz do povo— Sendo junto todo o officio de ourives

«da prata e propondo-se-lhe a copia da carta que S. Alteza es-

«creveu ao senado da camará, e o mandado de v. m.^*^ para se

«averiguar o modo mais conveniente com que se poderia tirar do

«povo esta contribuição, consideradas as melhores razões em uti-

«lidade do mesmo povo e com que S. Alteza ficasse mais bem

«servido, se assentou e venceu, pelo mesmo officio, que o meio

«mais suave para esta contribuição era um. dos que abaixo se

«propõem:

«Pareceu, em primeiro logar, que não era conveniente impôr-se

«esla contribuição por modo que parecesse tributo, que nunca po-

«dia ser bem acceilo em principio do novo governo, por ser con-

«tra a Iranquillidade que a paz promette, e assim se assentou que

«seria mais ajustado cobrar-se logo, por uma vez, como finta ou

«donativo, e que para este effeito se cobrasse a decima de um
«anno, na forma em que estava lançada, porque, conforme ao reu-

«dimento d'ella, parece imporia o que pôde caber a esta cidade e

«seu termo em os trez ânuos, e, quando não seja bastante, se co-

«bre o resto pelo mesmo effeito, fazendo-se orçamento do que

«cada um mais ha de contribuir, para que em um anno, e por

«uma vez, fiíjue esta conlribuição satisfeita, ficando por este modo

«o povo isento de se lhe lançar tributo (\ue tenha duração, que

«em nenhuma espécie poderá ser saboroso, por razão das ruins

«consequências que d'ahi se podem seguir.

1 Tem a data de 6 d'outubio de 1668.

* Liv." I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 67.
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«E quando este meio não pareça o mais conveniente e de maior

«allivio para este povo, na consideração de ficar por uma vez

«isento d*esta prestação, pareceu unifonnemente a todos que, lia-

«vendo-se de impor este donativo em forma de irihulo, peli) tempo

«dos trez ânuos, não liavia outro meio mais suave que I;mçar-se

«em os reaes d'agua, assim pela generalidaile com que de lodos

«se cobra, como por ser erogação que menos se sente ; acrescen-

«lando-se a quantia que po;isa bastar para esta contribuição, prin-

«cipiando-se a cobrança do tempo em que fòr lançada, poique se

«não pódtí já carregar pelo tempo que é passado de janeiro a esta

«parte, fazendo-se thesoureiro e mais ofliciaes separados dos que

«cobram os reaes d'agua pelo senado da camará, por a experien-

«cia ter mostrado o prejuízo que resultará se fòr em outra forma,

«porquanto nos tributos que até agora se pagaram, que foram le-

«vantados com a occasião das pazes, se tem visto não baver con-

stas e experimentarem os rendimentos delles grandes descaminhos.

«E isto é o que a este oííicio de ourives da prata parece mais

«conveniente. Eu, Manuel Leitão, escrivão do dito oíBcio, o fiz es-

«crever. — Manuel Leilão— Manuel Alvares— Luiz Rodrigues *.»

BAIVDKIRA DOS OLEIROS ^

«NÓS os juizes da bandeira dos oleiros, respondendo e dando

«satisfação ao que nos ordena o senhor juiz do povo, no mandado

«junto, pela ordem que se lhe passou pelo senado da camará,

«sobre a contribuição dos vinte sete contos e selenta e oito mil

«setecentos e cincoenta réis que couberam a esta cidade e seu

«termo, nos quinhentos mil cruzados que se offereceram para pa-

«gamento do qne se ficou devendo, assim aos assentistas, como
«para o mais declarado na copia passada pelo senado da camará,

«a qual quantia se declara que é somente por tempo de trez an-

«nos; e em cumprimento da dita ordem e mandado de v. m.'^'^

«fizemos juntar todos os officiaes de nosso oíTicio, e, estando to-

ados juntos, lhes lêmos a copia do senado da camará, para que

íclles dessem seu parecer, declarando o meio mais suave que

«poderia haver para que, sem vexação do povo, com o zelo conve-

' Tem a data de 4 d'outubro de 1668.

2 Liv.° I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 68.
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«niente ao que o principe, nosso senhor, ordenava, se pudesse

«dar satisfação á quantia declarada, qne na dila repartição coube

«pagar este povo; e communicaiido todos entre si o meio mais

'•suave da dita contribuição, assem aram, por commum consenti-

« mento, que o meio mais suave era impor se mais dois réis no

«real d'agua, em cada um dos ditos annos, porquanto, a respeito

ido rendimento, ainda ficaria sobejando dinheiro para a quantia da

«contribuição; declarando que este tributo ficava commum a todos,

«e cada um pagava conforme sua possibilidade, sem que se lhes

«fosse pedir a suas casas, nem se lhes tirasse de suas fazendas.

«E por assim todos convirem n'este parecer, nos assignamos em
«seu nome d'elles todos. Simião Dias— Francisco Diniz *.»

BANDEIRA »K S. JOBCE ^

«Muito honrado juiz do povo— A copia da carta do priniipe,

«que Deus guarde, e o mandado de v. m.'^^ nos foi dado. Logo

«chamámos os eleitos. Jnntos na casa do uiartyr S. Jorge, aonde

«temos por nosso estylo fazer nossas juntas, a mandámos lèr por

«nosso escrivão, a qual de todos foi bem entendida, e todos res-

« ponderam que, com grande vontade, deviam acudir com a quan-

«tia qne lhes toca para a satisfação da promessa. E na copia da

«carta faz menção que com ella vae regimento para se lançar e

«cobrar, e não declara n'ella, nem no mandado de v. m.*^^, o modo

«por onde, mas, como falia em regimento, entendemos que será

«pelas fazendas de raiz, o que todos recusam e pedem a v. m.*=*

«que, com todo o cuidado, o atalhe e defenda, pelas razões que

«abaixo apontamos:

«1.* A experiência tem mostrado que da decima se não tem

«cobrado grande quantidade de dinheiro, porque os títulos e fidal-

«gos nunca pagaram, nem houve quem os executasse, e ficando

«este computo consignado por aquelle meio, padecerá o mesmo
«effeilo, e logo se segue que, em ordenados de ministros e officiaes

«que hão de correr com a cobrança, se gasta muita fazenda ; aí«sim,

«no cabo dos trez annos virá a faltar muito dinheiro d\aquillo que

«fôr lançado, e será necessário durar mais dos trez annos;

1 Tem a data de 4 d 'outubro de 16C8.

2 Liv." I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 69.
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«2.* E estes oíTiciaes com os pobres faze:n uma e muitas noti-

«ficações, que, por não lerem dinheiro para pagar, lhes vendem as

«fazendas por nmilo menos da metade do justo preço, e vera a

«montar mais as suas diligencias do que o que devem, como se

«tem visto e experimentado largamente
;

«3." Que n'esta corte ha nuiitos homens^ que não têem fazendas

«e têem grande quantidade de dinheiro a razão de juro; estes

«taes ficam livres, sendo por meio de decima;

«4.* Que por este meio de decima se têem perdido muitos ho-

«mens e outros fugido com muito dinheiro, com que haverá muitas

«quebras no que fòr lança lo, e ficam livres os homens do povo da

«attenuação de serem thesoureiros de decimas; e por todas estas

«razões se não pôde a contribuição cobrar pelos bens de raiz ; e é

«certo se não poderá nunca nos trez annos inteirar o que fôr lan-

«çado, e só pelo meio do real d^agua, em que todos vimos, é o

«mais fácil e o melhor, livrando-nos de notificações, prisões, perda

«dos bens, e é allivio nosso, porque n'este reino entram mais de

«duzentas embarcações que trazem grande quantidade de gente,

«estrangeiros, e estes, com o sustento que gastam com suas pes-

«soas e apparelhos para suas viagens, nos ajudam também a pagar

«o dito tributo do real d'agua.

«O príncipe, nosso senhor, deve de justiça e de amor alliviar

«os seus vassallos que ha tantos annos que contribuem com de-

«cimas e mais tributos, assim que, por este meio do real d'agua,

«é mais fácil a cobrança e de grande allivio para o povo, pois

«paga sem execução e è S. Alteza sempre inteirado no que se lhe

«prometteu, declarando que esta promessa é somente por trez

«annos, e se cobrará pelo senado da camará ; e S. Alteza, que Deus

«guarde, o deve prevenir assim, visto ser o meio mais suave para

«se poder pagar este allivio do povo, a quem S. Alteza deve am-

« parar como costuma. E a v. m.*^*^ lhe requeremos não venha em
«outra cousa, porque assim o ajustámos em 4 d'outubro de 1668

«annos. E eu, Domingos Lopes, que ora sirvo de escrivão geral

«da dita bandeira, a subscrevi, por mandado dos meus juizes, que

«commigo assignaram. Domingos Lopes — Manuel Garcia— Anto-

«nio Lopes *.»

» Tem a data de 4 d'outubro de 1668.
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BAIVDEIUA DE 8. miCSVKIi

«Âo muito honrado juiz do povo d'esla cidade— Visto o papel

«incluso e copia da carta de S. Alteza, que Deus guarde, pelos

ijuizes d'esta bandeira de S. Miguel e mais eleitos d"ella, sendo

«chamados a eleição, concordaram todos, unanimemente, sem con-

«Iradicção de voto algum, que se deve representar ao dito se-

«nhor, em primeiro logar, o bom animo e vontade com que este

«seu povo, e principal de todos seus reinos, o deseja ser na pon-

«tualidade de toda e qualquer contribuição que se offereça e a ne-

«cessidade urgente e precisa requeira, não só applicada ao bem

«commum, mas ainda ao particular de seu real serviço, e que,

«por assim ser, se não duvida na dila contribuição, quanto á quan-

«tia de qne se tomou assento em cortes, sem embargo do alcance

«em que ficou n'esta dos annos passados, pelo peso de uma tão

«viva e continua guerra, a que sempre acudiu com a pontualidade

«que é notória, mas se repara e deve ponderar-se o modo d'esta

«contribuição, a qual os povos fizeram e offereceram voluntária e

«espontaneamente, e que assim devem os mesmos povos tomar

«assento nos effeitos por que hajam de pagar a quantia que a cada

«um toca, porque n'esta forma pagam com a mesma vontade e

«promptidão com que foi feita a dita promessa, e não como cons-

«trangidos e obrigados por aquelles meios que lhes podem ser

«mais nocivos e pesados, ou ao menos penosos, e também por

«ser muito conforme á razão natural e leis d'estes reinos não ser

«ainda o verdadeiro devedor obrigado a pagar a seu credor, se-

onão pelos bens que nomear para satisfação da divida, com tanto

«que sejam equivalentes a ella. E assim parece ser o meio mais

«suave e licito a imposição particular do real d'agua, cujo rendi-

« mento é notoriamente sufficiente á dita contribuição, e por este modo

«fica menos gravado o povo, e reconhecendo goza do eíTeito da

«paz com o levantamento de tributos geraes, cujo nome se não pôde

«impor á dita imposição particular, pela qual fica sendo o paga-

«mento mais prompto, por ser geral a todos, e n'elles entrara

«lambem a contribuir os estrangeiros, que hoje se acham muitos

«e assistentes n'esta corte, e que fazem consideráveis gastos ii*es-

* Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 70.
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«tes géneros, e por este modo se atalham os inconvenientes que

tthão de resultar na cobrança de decimas, com pessoas [)odero-

asas e com outras duvidas que os annos passados hão mostrado

«por largos exemplos e clara experiência, redundando tudo em
«prejuízo dos msis pobres e mais humildes do povo, por mais

«vexados e perseguidos.

«Isto é o que pareceu a esta bandeira e que se devia repre-

«sentar por parte do povo a S. Alteza» que Deus guarde, que,

«como verdadeiro principe e senhor nosso, deseja sobre tudo o

«bem de seus vassallos, e attende mais seu beneplácito para os

«obrigar ao real serviço, a que todos desejamos não faltar com

«a vida, fazenda e vontades, tantas vezes experimentadas. Gon-

«calo de Moura — João Rodrigues Chaves *.»

OFFICIO »E TAMOEIBO ^

«Satisfazendo ao mando de v. m.^^ juntámos o nosso oíTiclo,

como temos por bom e antigo costume, e lhe mandámos lêr o

mandado de v. m.^^ e a copia da carta de S. Alteza, e nos foi

respondido que o que tocava aos quatrocentos mil cruzados, a

esta cidade e seu termo, se botasse no real d'agua, assim na

carne como no vinho, por se escusarem novos ministros a que

se paga salário, e também se pôde escusar a junta dos trez es-

tados, porque, supposto não levam salário, são grandes as pro-

pinas, e sempre os decretos que baixaram dos senhores reis, pro-

genitores de S. Alteza, para se lançarem tributos, ordenavam

que o povo buscasse o meio mais suave ; e assim que, prostra-

dos aos reaes pés de S. Alteza, offerecemos a contribuição pre-

sente no real d'agua, por ser cousa que se possa cobrar com

grande brevidade, para se dar satisfação ás cousas que a carta

de S. Alteza nos representa, não querendo que, por nosso res-

peito, pereça um negocio de tanta importância e mandado por

nosso principe e senhor, a quem Deus nos guarde os felizes

annos de nosso desejo. Manuel Gonçalves— Jerónimo Dias—
João Luiz.» (Sem data.)

1 Tem a data de 5 d'outubro de 1668.

2 Liv.° í de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 71,
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BA^'DEIBi% nos TECEI.OES ^

«Em cumprimento do mandado que da parte de v. m^'^ nos foi

«dado, com a carta real de S. Alteza, foram congregados os adjun-

«tos da nossa bandeira dos tecelões, e, lida com attenção, se as-

« sentou, por voto commum de todos elles, oíTerecermos para esta

«contribuição o real d'agua da carne, e outrosim o tributo que o

«sal em tempo das guerras tinha, não entendendo no real d'agua do

«vinho. É a razão que no real d"agiia da carne todos pagam sua-

«vemente, sem estrondo nem confusão na cobrança da contribui-

«ção, e entrando o real d'agua do vinho bem se deixa vèr que só

«o povo paga o real d'agua e os ricos e poderosos não pagam o

«dito real d'agua do vinho, antes o vendem em suas casas por

«mais do preço, embebendo em si o que deviam dar para a con-

«tribuição ; e bem se mostra a razão d'esta queixa, pelo que se tem

«experimentado com a queixa de S. Mag.*^", que fez ao senado da

«camará e Casa dos Vinte e Quatro em sessenta e quatro annos,

«como mais largamente constará do decreto de S. Mag.'^^ que no

«cartório d'essa casa está
;
por isso é justo que trate só do real

ad'agua da carne e do tributo do sal, porque os ricos e podero-

«sos pagam o real d'agua da carne, não pagando o real d'agua

«do vinho, certo é que ficam muito alliviados, carregando tudo

«sobre o miserável povo; e assim é justo que contribuam egual-

«raente com q assento feito em cortes, não faltando como leaes

«vassallos, buscando os meios mais suaves, sem moléstia dos po-

«vos, e ser o dinheiro mais considerável e razão mais eíTicaz para

«que não haja queixa que se não cobra, e sendo posta esta con-

«tribuição em qualquer outra espécie será confusão na cobrança

«6 vexação dos povos. E, por assim se assentar, se mandou fazer

«esta memoria.

«Parece ser justo que esta contribuição se cobre pela Casa dos

«Vinte e Quatro, e os juizes que nos ditos Irez annos servirem,

«façam entrega da contribuição ao thesoureiro dos trez estados,

«na forma da carta de S. Alteza; e a razão que ha para isto, é

«fugir das occasiões ou descaminhos que este dinheiro pôde ter,

«como bem se tem experimentado pelo senado da camará nos

1 Liv." I de cons. e dcc. do príncipe D. Pedro, fs. 72,

VII 14



98 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«juros que fez no tributo do real d"agu;í, e dando a titulo de em-

a[)restiiiio, 6 assiui se foi cousuiuindo com estes descauiiulios, fal-

«taudo aos pagamentos necessários; e parece ser mais útil, visto

«ser dado pelo povo e ser por tempo de trez annos, fica mais fa-

«cil o poder-se levantar esta contribuição; e assim esperamos de

av. m.'^'^ faça os requerimentos, confiando justiça, como de v. m/^

«se espera.

aEsta é a nossa resposta, que offerecemos, feita boje, etc.

«Ignacio Martins — João Lopes Barbas *.«

«AlvuEinA nos tosadobes ^

«Cumprindo ao mandado de v. m."', nós, os juizes do officio e

abandeira dos tosadores, mandámos juntar todos os officiaes do

«nosso officio e dos tintureiros, nossos annexos, como temos por

«nosso antigo costume, e, juntos, lhes foi proposto o dito man-

«dado de v. m.'^'' e resolução de S. Alteza, que Deus guarde, que

«sendo nosso senhor servido ajustar as pazes tão importantes en-

«tre as duas coroas, Portugal e Castella, assim foi, para toda a

«christandade, causa por onde cessaram todos os tributos applica-

«dos para sustento da guerra; e foi possível, por meio de cortes,

«n'esta occasião, para desempenho da coroa e provimento dos pre-

«sidios necessários, os povos de todo o reino contribuírem com

<(um milhão e quinhentos mil cruzados, pagos[em trez annos, que,

«repartidos pelas comarcas, cabe a esta corte e cidade de Lisboa

«e seu termo sessenta e sete mil e tantos cruzados, e que estes

«se haviam de cobrar trez por cento, pela conformidade que cada

«morador pagava pela decima, e que, pela mesma via, como de-

«cima, quer S. Alteza, que Deus guarde, se cobre n esta corte.

«Entendendo todos bem esta proposta se levantaram e clamaram,

«dizendo que não consentiam, nem convinha á quietação e con-

«servação d'esta corte e cidade de Lisboa, em se cobrar a satis-

«fação da dita quantia por meio de decima, executivamente; que

«eUes queriam e nomeavam para satisfação da dita quantia, com
«quietação, liquida, sem estrondo nem dar occasião de alteração

«do povo, em o real d'agua na carne e vinho, e entregar-SQ ao

* Tem a data de 5 d'outubro de 16G8.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 73,
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«thesoureiro dos trez estados a dita quantia em o dinheiro que

«toca, e que por esta via querem dar a satisfação, não por meio

«executivo, evitando alterações n'este povo, e que, se no tempo

«da guerra, sendo tão forçoso e necessário, pelo amor do rei e

«da pátria e lealdade d'esle povo soffria apertadas execuções, que

«os que tinham davam com grande vontade, e os que não tinham

«choravam o não poderem contribuir, mas agora, na paz que

<iDeus, Nosso Senhor, foi servido dar-nos, é necessário conserva-

«ção, assim permitia o Senhor conservar-nos ; e pedem ao senhor

«presidente do senado da camará, como cabeça e pae d'este povo,

«com todo o senado, queira ser nosso intercessor e pacificador e

«consolação d"este povo, e v. ra.<=^ assim o deve requerer com re-

« solução, a quem Nosso Senhor dê bom successo. E eu, Mathias

«Quaresma, que ora sirvo de escrivão da dita bandeira, dou por

«fé passar o conteúdo na verdade, que assim da mesma maneira

«escripta foi por todos respondido, e assim se escreveu e eu

«subscrevi e assignei com os ditos juizes. Mathias Quaresma —
«Manuel Vieira— António Rodrigues *.»

BAMnKlBj% DOS AliFAIATES ^

«Satisfazendo ao mandado de v. m.^^ nós, os juizes da bandeira

«dos alfaiates, juntámos logo os eleitos do nosso oíTicio, e lhes

«foi lida a copia da carta de S. Alteza, que Deus guarde, e, com-

«municada'a dita copia entre todos, uniformemente nos ajustámos

«era muito justificada a dita contribuição, porém se devia escolher

«o modo e meio mais suave de se perpetuar, e não nos pareceu

«outro mais adequado do que impor a quantia d'esta repartição

«no direito do real d'agua da carne e vinho, acrescentando-se para

«isso, pelo computo que fôr necessário, para delle tirar a dita

«contribuição no que se gasta d'este usual n'esta cidade e seu

«termo, e de que se consegue ficar o povo mais alliviado, pela

«suavidade da cobrança, para d'ella não ficar isenta nenhuma pes-

«soa, pagando por este meio cada um conforme sua possibilidade,

«e sem nenhuma alteração nem tumulto, porque, cobrando-se por

«cabeção, nascerão d^aqui algumas oppressões para o povo, e os

* Tem a data de 4 d'outubro de 1668.

2 Liv.° I de cons. e dec. do piiacipe D. Pedro, fs. 74.
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«poderosos com a diíTiculdade da exacção ; e sobre isto corlar-se

«por muitos gastos de ordenados e salários, na nova creação dos

«ofíiciaes que se lião de eleger para este elTeito, e outras muitas

«consequências nas quebras dos mesmos oíficiaes, como a expe-

«riencia tem mostrado em semelhantes, cahindo tudo sobre o mi-

«seravel povo, além de outras muiias oppressões que costumam

«obrar no executivo da cobrança, deixando muitas vezes a viuva

«sem manto e o mais pobre sem capa, e depois de vinte e oito

«annos de guerra, e todos tão attenuados que apenas tèem com

«que se sustentarem ; o que tudo se escusa com a perpetuação do

«dito acrescentamento e a suavidade da dita contribuição, e não

«ha outro meio mais suave nem este povo vem em outro algum

«senão no real d'agua ; e esperamos de v. m.'^'^ fará n'este negocio

í;o que costuma em tudo e a obrigação que lhe corre ao bem do

«povo. E eu, António da Silva, que este anuo sirvo de escrivão

«geral da bandeira, fiz esta resposta, por mandado dos ditos jui-

«zes, que commigo assignaram. António da Silva—António Pereira

« — Manuel de Gouvèa *.»

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro

«doesta cidade de Lisboa.— Aos 4 dias do mez d'outubro d'este

«anno de 1C68 se juntaram os juizes do oííicio da bandeira

« de S. Chrispim-Chrispiniano com os eleitos d'elle, na casa das

«consultas, e a todos os ditos eleitos foi lida a carta de S. Alte-

« za, que Deus guarde, com o mandado do juiz do povo ; e pro-

«poudo-se a matéria de que continha a dita carta, e a forma em
«que se havia de lançar o dinheiro que o dito senhor n"ella faz

«menção, e o meio mais conveniente para a cobrança d'elle, as-

v(sini para o bem commum, como para melhor satisfação e ser-

aviço do dito senhor, achámos e viemos todos, uniformemente,

«não havia outro meio mais suave, em que se impuzesse o dito

«dinheiro, que na renda dos reaes d"agua, vinho e carne, d'esta

«cidade e seu termo, por ser contribuição em que todos egual-

• mente concorrem, e não se cobrar com execuções nem extorsões

^ Tem a data de 4 d'outubro de 1668.

2 Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 7õ.
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«do povo. E n'esta forma pedimos ao juiz do povo o queira ma-

«nifestar ao dito senhor, que, como pae, queira admittir a razão

«de seu povo para conservação de seus vassallos, de cujo amor

«e benignidade o esperamos a seus reaes pés prostrados. Os jui-

azes do officio— Filippe da Gama— Simão da Silva.»

Oonsixlta. da cama,i*a, a el-i-ei em IO <i'oiitiil>ro

de 1668 1

«Senhor— No senado se viu o decreto de V. AUeza, de 4 d'este

«mez, sobre a composição dos quinhentos mil cruzados que os es-

«tados da HoUanda acceitam em pagamento dos termos de cur-

«sos e acções dos interessados no Brazil, que se lhes estão de-

«vendo pelo tratado da paz, que celebraram com o conde de Mi-

«randa, embaixador d"esta coroa.

«A importância d'esta matéria é geralmente de todos reconhe-

«cida, e se é conveniente ratificar-se a paz com aquellas provin-

«cias, o nosso sentimento o certifica, que ainda hoje padecemos

«os effeitos da guerra que com elles experimentámos, pelas hos-

«tilidades que nos fizeram.

«Communicou-se á Casa dos Vinte e Quatro este negocio, por

«se enteuder que necessariamente se haviam de conformar com o

«meio que o senado apontasse, e se não deviam apartar da reso-

«lução que n'elle se determinasse: responderam com o papel in-

«cluso, porque se não advertiu que nas matérias d'esta qualidade

«a maior contribuição é Hmitada, se com ella se assegura o so-

«cego d'uma monarchia.

«Ao senado pareceu que V. Alteza devia ordenar que, pelos

«livros da alfandega, se fizesse um computo do que pôde impor-

«tar o donativo que os homens de negocio oíTereceram para este

«pagamento, fazendo a conta pelos géneros em que o impuzeram,

«e pela quantidade que d'elles se despachou, de quatro annos a

«esta parte, e que a cidade do Porto, Vianna, Aveiro e Setúbal -

1 Liv.° n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 327.

2 Na Coll. da leg. port, por J. J. d'Andrade e Silva encoutra-se o seguinte

extracto :

«Alvará do 1.° de novembro de 1668— Determina que as camarás de
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«devem seguir o mesmo exemplo, impondo nas mercês e nas suas

«alfaniJegas alguma suave contribuição, conforme o rendimento de

tcada uma d'ellas, por serem as que immediataraente recebem

«maiores interesses do commercio ultramarino.

«Com a relação d'estes eíTeitos e dos mais que estiverem ap-

«plicados á quantia dos quinhentos mil cruzados, poderá o senada

«deliberar, com maior acerto, o meio que baste para complemento

«do resto que faltar. Assim o representa o senado a V. Alteza, em
«demonstração da obediência e zelo com que esta cidade em todo

«o tempo venceu as maiores diíTiculdades, pela conservação do

«reino e serviço de seus príncipes.»

A resposta da Casa dos Vinte e Quatro^, a que esta consulta

se refere, é do theor seguinte *

:

«O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro viram a copia do

«decreto do príncipe, nosso senhor, de 4 do corrente, enviado ao

«senado da camará, que V. S.* lhes remetteu, e d'elle entende-

«ram que, pela importância de que é a paz com os estados da

«Hollanda, que pedem de contado, ou em effeitos, quinhentos mil

«cruzados, promptos, pelo que se lhes deve, assim pela acção dos

«interessados no Brazil, como pelos termos de cursos do que lhes

«havia de pagar pelo tratado que celebrou o conde de Miranda, e

«que pelo reino se achar totalmente impossibilitado para pagar

«esta somma, como é notório, reconhecendo os homens de nego-

«cio a obrigação que tinham de ajudar este pagamento, pelas

«utilidades que se seguem ao commercio da segurança e ajusta-

« mento da paz, impuzeram sobre si um cruzado em cada caixa

«de assucar branco, trez tostões na de mascavado e dois nas de

«panella, rolos de tabaco e couros; pelas quaes razões encom-

nSetubal e Alcácer paguem, em remessas de sal para Hollanda, a parte que

«lhes toca dos quinhentos mil cruzados que se hão de pagar aos hoUandezes,

«e também nos duzentos e cincoenta mil cruzados em que deviam contribuir j

«pagando el-rei o sal a§s lavradores do mesmo, não se podendo alterar o

«preço, então corrente, de mil quatrocentos e oitenta réis o moio, mas subin-

«do, durante a remessa, o direito da extracção, de quinhentos e oitenta réis

«por moio a setecentos réis.»

* Liv." II de reg.o de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 328,
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«mendava o dito senhor ao senado da camará d'esta cidade que,

«considerando a importância d'esta matéria, tão commum a todo

«o reino, e mais principalmente a esta côrle, cabeça d'elle, pro-

«curasse achar alguns meios com que se possa ajudar este pa-

«gamento, e que esperava do mesmo senado obrasse n'esta oc-

«casião com o amor e zelo que costumou em todas as semelhantes,

«para ficar muito na memoria ao dito senhor o serviço que agora

«lhe fizer, para lhe fazer a honra e mercê que muito desejava-

«Vista e considerada a matéria do dito decreto pareceu ser

•imnito conveniente a paz de Hollanda, e muito necessária a se-

«gurança do commercio e muito fácil a somnia de quinhentos mil

«cruzados de contado ou em effeitos promptos, porque, arreca-

«dando-se o procedido das consignações applicadas a esta paz,

«assim no estado do Brazil, como n'este reino, ou ficará satisfeita

«a somma, ou ainda excederá a dita quantia, porque a contribui-

«ção não parou e executava-se com diligencia. Executem-se os

«thesoureiros, e, se elles entregaram, proceda-se do mesmo modo

«cora quem recebeu na pessoa e nos bens, porque este é o meio

«mais prompto e mais justo, que o recurso a novo tributo parece

«que não tem logar, emquanto se não cobra o procedido do an-

«tigo, ou pelos devedores, ou pelos thesoureiros, ou por quem o

«recolheu em si.

«Também se considerou que os dois principaes credores d'este

«reino eram os assentistas e os hollandezes : pareceu que se pa-

«gasse primeiro a estes que áquelles, pelos effeitos promptissimos

«das decimas atrazadas e dos cem mil cruzados destinados em

«cortes, que os domésticos e súbditos sempre tèem maior modes-

«tia e differente soffrimento, e é cousa muito verisimil que ambos

«os credores tèem inteiro pagamento nos ditos effeitos.

«O tributo que os homens de negocio se impõem, segundo se

«refere no dito decreto, é engano, porque o não impõem em si

«senão no povo, porque nos preços das cousas que este paga,

«asseguram com ganância essa despeza. Uazão era que elles o

«satisfizeram sem o povo experimentar alteração nos preços, por-

«que para elles são os interesses e riquezas dos commercios, de

«que o povo não participa cousa alguma em particular.

«Isto é o que sente o povo de Lisboa sobre este particular, e

«espera que a dita somma se componha por cada um destes
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«meios, que são visíveis, com que o povo fique isento da multi-

«plicação de tributos, quando ainda está mal assentado o dos

«quatrocentos mil cruzados appiicados para os presídios. O juiz

«do povo, Luiz Gomes Belém — Tliomaz Gomes, seu escrivão.

«Comos signaes dos mais Vinte e Quatro '.»

Ooiisult^ cia, eamara a el-i'ei oiix S3 d'oututoro
de 1008 2

«Senhor— Por aviso do secretario Pedro Vieira da Silva, dQ 12

«do mez passado, ordena V. Alteza que o senado mande entregar

«ao assenlista, Pedro Alves Caldas, os armazéns que a camará

«mandou fazer, por sua conta, ao cães do carvão, para celleiros

«da palha e cevada e provimento das tropas, no tempo que cor-

«reu pelo senado o encargo d'esta administração.

«Diz a ordem e condição do assento, de que se enviou a copia

«ao senado, que o assentista poderá usar d'estes armazéns para

«continuar com o provimento de sua obrigação, e que, duvidando

«a camará a entrega d"elles, a despeza que n'isso se fizer será

«por conta da fazenda real.

«Com evidencia se infere da cautela d'esla prevenção que reco-

«nheceu o assentista a difficuldade que podia haver na injustiça

«d'este requerimento, mas não é novidade intentarem os contra-

«tadores condições odiosas, como esta, em prejuízo do bem com-

«mum, a que a fazenda da camará precisamente está obrigada,

«e com a mesma razão com que pretende lucrar o rendimento dos

«bens da camará, poderá também intentar a de qualquer outro

<cparticular, porque não é de outra condição a fazenda d'ella.

«Estas officinas se edificaram sobre os alicerces e paredes de

«dois armazéns que o senado linha n'aquelle sitio, e se arrenda-

«vam para a descarga do carvão que entrava n'esta cidade. Cons-

«tam de quartéis para alojamento dos soldados, armazéns para

«celleiros e estrebarias para tropas. Despendeu n'ellas a camará

«perto de vinte mil cruzados, a que se applicou o rendimento das

«execuções do real d'agua e alguma parte dos novos impostos.

1 Tem a data de 10 d'outubro de 1668.

2 Liv.° IV de cona. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 428.
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«Com este fundamento ficou o direito d'esta propriedade sendo

«legitimamente d'este senado e incorporada nos próprios d'elle;

«mas o senado, que no serviço de V. Alteza pretende, em todas

«as occasiões, dar exemplo aos mais povos do reino, por accoin-

«modar ao assentista ordenará ao vereador d"este pelouro e a um
«procurador da cidade, que, na forma do regimento que os se-

«nhores reis, predecessores de V. Alteza, deram á camará, lhes

«façam arrendamento dos armazéns que pede, com a maior equi-

«dade possível, ainda que por outra via haja quem intente me-

«Ihorar o lanço dos alugueres, e n'esta mesma forma se ajustarão

«com os oíTiciaes da junta dos trez estados, pelo que toca ao alu-

«guer do alojamento dos soldados e estrebarias que se occuparem

«com os cavallos; e quando na satisfação do que importar os alu-

«gueres se ache algum inconveniente, por ser despeza annual, e

«se entenda que é melhor o commodo da compra d'esta proprie-

«dade por uma vez, sendo V. Alteza servido dispensar no regi-

« mento que prohibe fazer a camará vendas das fazendas que pos-

«sue, serão as conveniências do preço e a satisfação do procedido

<(d'ella tão accommodados em tudo, que, sem prejuízo das rendas

«da cidade (em tempo que tanto se necessita d'ellas), V. Alteza

«seja servido com a promptidão que sempre desejamos, e o zelo

«que em todo o tempo se achou nos ministros d'este senado.»

Resolução regia escripta á margem:

«Como parece. — Lisboa, 3 de novembro de 1668. j>

Decreto de 4 dle novemltíro de IGOS ^

«Garcia de Mello, meu monteiro-mór do reino e presidente do

«senado da camará d'esta cidade, remetta logo uma lista de to-

ados os quintos dos bens da coroa e ordens, que se estão devendo

«até o tempo em que se levantaram, o que hei por mui encarre-

«gado a brevidade d'esta diligencia.»

1 Liv." II de rcg." de cons. e dcc. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 353 v.
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íle lOGS 1

«Assentnii-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, que

«Filippe Peixoto da Silva, thesoureiro da cidade, desse aos mi-

«nistros da mesa da vereação a cevada que sempre se deu, por

«preço de cinco mil réis o moio, conforme suas dignidades.»

Oouiãiulta, da, ca.in£iL*a, a el-foi em 8 de novembro
de lees 2

«Senhor— Determinou este senado, para a egualdade da jus-

«tiça com que se deve administrar o governo politico da cidade,

«as posturas, que são leis municipaes, com que se castigam as

«desordens que se commettem na almotaçaria, com a pena peeu-

«niaria e de prisão, que é o mais a que se estende a jurisdicção

«dos vereadores; mas, sendo informados os senhores reis, prede-

«cessores de V. Alteza, que eram grandes os descaminhos que

«n'ella se faziam, assim pela grandeza da corte, como pela valia

«dos poderosos que não deixavam obrar livremente aos almotacés,

«foram servidos conceder ao senado que pudesse condemnar era

«pena pessoal de açoites, para que, com a demonstração do cas-

«tigo, se abstivessem os delinquentes das desordens com que

«procediam.

«Esta forma se guardou na almotaçaria até o tempo do governo

«de Castella, em que se passou uma provisão, de que não ha no-

«ticia mais atraz (sem embargo de que esta accusa outra do se-

«nhor rei D. João o 3.**), e por ella se ordenou que todos os an-

«nos se tirasse n'esta cidade uma devassa geral, que chamam da

«regatia, que o senado commettia a um julgador do crime de sua

«data.

«Mostrou a experiência as desordens que no procedimento des-

«tas devassas se faziam, e excessivas queixas que d'aqui resulta-

«vam, com que o juiz do povo recorreu n'aquelle tempo a este

• Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 213.

2 Liv.» 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 94.
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«senado que deu conta ao mesmo governo de Castella, e a de-

«vassa se suspendeu por espaço de muitos annos, porém, no tempo

«da acclamação do senhor rei D. João o 4.", que está em gloria,

«pae de V. Alteza, como tão zeloso do bem commum, e por al-

«guma intelligencia dos oílQciaes que corriam com esta matéria,

«foi servido ordenar á camará que as devassas se tornassem a

«continuar. Cresceram as desordens com maior excesso que d'aQ-

«tes e multiplicavam-se as queixas da Casa dos Vinte e Quatro,

«requerendo, com grande instancia, que esta devassa se extin-

«guisse *.

«(Por via de consulta representou o senado a S. Mag.^® os in-

«convenientes que havia n'esta matéria, porquanto o povo estava

«opprimido com decimas, novos impostos e outras imposições, e

«que succedia que eram castigados os delinquentes por uma mesma

•iculpa duas vezes, condemnando o almotacé, e tomando depois

«conhecimento da mesma acção o ministro que tirava a de-

«vassa 2.

«Com este fundamento ordenou S. Mag.'^'' que d'ali em diante

«tirassem a mesma devassa, por turno, os vereadores, entendendo

-«que n'esta forma se procederia exactamente e com justiça. Ainda

«assim não param os requerimentos do juiz do povo sobre o mesmo

«inconveniente, de que o senado dá conta a V. Alteza, para que,

«mandando-se vêr esta matéria, com as razões que se tem apon-

«tado, V. Alteza ordene o que mais convier a seu serviço.»

fíesohição regia escripta á margem:

«Juntas as provisões que n"esla se apontam, interponha o se-

«nado seu parecer.— Lisboa, 9 de novembro de 1668.»

Oonsiilta, <ia. camava, a el-rei em IS de novembro
de IGOS 3

«Senhor — V. Alteza foi servido mandar aos corregedores d"esla

«cidade procurassem saber as casas de particulares, em que, fora

í Vid. «Elementos», tom. v, pag. 595.

2 Ibid., pag. 599.

3 Liv." I de cous. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 100.
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«dos açougues, se estivesse cortando carne de porco, contra os

«regimentos da camará, e que prendessem as pessoas que fòssera

cachadas n'esta culpa, e das diligencias feitas dessem conta na

«secretaria de estado, d'onde V. Alteza mandou, por decreto seu,

«que estes autos se remeltessem á casa da siipplicação para n'ella

«se sentenciarem *, o que é cousa nova e impraticável e contra

«a f)rovisão que mandou passar o senhor rei D. João o 4.", que

«santa gloria haja, pae de V. Alteza, em 25 de janeiro de 1664 2,

«e contra o regimento que o senado observa ^, em que se dispõe

1 Na CoU. da leg. port. por J. J. d'Andrade e Silva encontra-se o seguinte •

«O chanceller da casa da supplicaçào faça logo fazer summarios aos pre-

«sos, por cortarem carne fora dos açougues, e sentenciar com as penas das leis

«e outras ordenações que para isso ha, que assim o dispõem. Lisboa, em 5

ode novembro de 1668. — Príncipe.»

2 Aliás 1644— Vid. «Elementos-., tom. iv, pag. 535.

3 Junto com a consulta subiu uma certidão dos seguintes capitules do re-

gimento de vereação, de 30 de julho de 1591 :

Capitulo 43.°

«E no principio do anno, ou no tempo que parecer, fará o presidente, em
«camará, todas as lembranças necessárias para que haja obrigados e se favo-

«reçam os creadores que tragam carne para a cidade, em abastança, e que

«se proveja de maneira com que se não padeçam as necessidades e faltas

«que commummente ha, e que se evitem os talhos fora dos açougues, que é

«uma das prineipaes causas de não haver nem se vender n'elles carne e se

«vender em outras partes por muitos maiores preços ; dando á execução as

«posturas e provisões que sobre isto são passadas.

Capitulo 44.0

«E porque, por algumas provisões e privilégios, é concedido a algumas

«pessoas, communidades e casas de religiosos que possam ter talhos e cortar

«algumas rezes fora dos açougues d'esta cidade, por esta minha provisão e

«regimento hei todos os ditos privilégios e provisões por derogados, e que

«de nenhum d'elles mais se use, sem embargo de quaesquer palavras e clau-

«sulas que nos ditos privilégios e provisões haja.

Capitulo 45.0

«E o dito vereador fará notificar ás ditas communidades e casas e pessoas

«que tiver por informação que têem os ditos pi'ivilegios, que não usem mais

«d'elles, nem tenham talhos, nem cortem carne fora dos açougues públicos,

«limitando-lhes tempo conveniente para me poderem requerer, e provisões pe-

«dir de novo para este effeito, as quaes lhes não mandarei passar senão aos
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«que se evitem os talhos fora dos açougues, que é uma das prin-

«cipaes causas de não haver nem se vender n'elles carne e se

«vender em outras partes por muito maiores preços, dando á exe-

«cução as posturas e provisões que sobre isto são passadas, como

otudo consta das certidões juntas, que V. Alteza será servido man-

«dar vêr, e, conforme a ellas, mandar passar decreto, para que

«a relação remetta logo á camará todos os autos dos presos e cul-

«pados que foram achados cortando carne em casas particulares,

«no estado em que estiverem. Assim o pede este senado a V. Alteza,

«em conservação de seus regimentos, posturas e provisões, para

«se sentenciarem em camará, conforme suas usanças e costumes.

«V. Alteza mandará o que fôr mais justo.»

Resolução regia escripta d margem ':

«Sendo estas devassas tiradas por meu mandado e estando já

«na relação para se sentenciarem, não sei que o senado tenha pri-

«vilegio para que a elle se remettam.»

I>ecreto de S4 cie novembro de 1008 2

«Sou informado que os thesoureiros da camará d'esta cidade

«lêem cobrado todas as decimas dos juros e ordenados que lhes

«vão lançados em folha, e porque, conforme as ordens e resolu-

«ções minhas, eram obrigados a entregal-as ao thesoureiro-mór

«dos trez estados, e deixaram de o fazer, encommendo muito ao

«senado da camará ordene se dè logo satisfação a isto; adver-

«tindo que, não o fazendo os thesoureiros no termo que se lhes

«assignalar, mando ordenar á junta dos trez estados proceda con-

dira elles, pois tinham obrigação de não fazerem pagamento al-

«gum sem desconto da decima e meia e de a entregar, como fica

«dito ^»

«que parecer que forçosamente será necessário conceder-lhes, e, passado o

«dito termo, nào lhe apresentando provisões novas, procederá contra os cul-

npados, conforme as provisões e regimentos da cidade.» — Lii:." i de cons. e

dcc. do príncipe D. Pedro, fs. 101.

1 Tem a data de 12 de dezembro seguinte.

2 Liv.° 1 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 90.

^ Vid. cous. da camará a el-rci em 15 de dezembro seguinte.
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Oonsulta. da camará a, el-rei em S'y cl© novernVuro
d© lOOS »

«Senhor— Os dias passados sentenciou o senado da camará,

«em pena de açoites, a uma padeira, por se achar vendendo pão

«de menos peso da estiva, conforme as posturas da cidade, que

«se executou logo ; depois foram sentenciados dois carvoeiros, na

«mesma pena, por se lhes acharem quantidades de carvão atra-

«vessado para o revender, e levando-os do tronco á cadeia da

«cidade, como é costume, para se lhes fazer a execução pelas ruas

«publicas, e pedindo-se ao chanceller da casa, em ausência do re-

«gedor, que mandasse os ministros da execução, respondeu que

«no dia seguinte se daria resposta, e até o presente se temJm-

«pedido e dilatado a execução.

«Pede o senado a V. Alteza seja servido mandar ao regedor da

«justiça que se dêem os ministros para se fazer a execução, na

«forma que sempre se fez. — V. Alteza mandará o que fôr justo,

«para que se não retarde mais a justiça.»

Resohíção regia escripta d margem ^

:

«O pregão da execução que se fizer ha de ser em meu nome e

«não do senado, na forma da Ordenação ; e tendo a camará fa-

«culdade para, em seu nome, o fazer, o mostrará com toda a

«brevidade, por não convir dilação nas matérias de justiça.»

JOecveto d© V d© d©z©iiil>i*o de 1688 '

«Por se ter entendido que em algumas casas de pessoas pode-

« rosas e em outras, junto da marinha, se descaminham os direi-

«tos de minha fazenda, mandei fazer sobre isso uma informação

«por ministros de toda a satisfação, de que resultou mandar afas-

«lar da marinha alguns moradores; e porque constou também

«que pelos becos que ficam junto a ella, se descaminhavam al-

1 Liv.» 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 96.

2 Tem a data de 12 de dezembro seguinte.

^ Liv." 1 de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 98.
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«gumas fazendas, se me aconselhou mandasse tapar os que cha-

«mam das Taboas, do Carvão, do Carvalho, o dos Assucares e o

«do Cães da Rocha, em tal forma que por elles não pudesse haver

«serventia alguma. O senado da camará me diga logo logo, sem
«dilação, se se lhe oíTerece a isto duvida, e, não a tendo, o exe-

«cute com toda a brevidade e de maneira que cesse o damno
«apontado.»

Oousulta. da. ca.ina.va, a el-i-ei em 11 de dezembro
de lOOSi

«Senhor— N'este senado se viu hoje o decreto de V. Alteza, de

«7 d'este mez, em que V. Alteza foi servido mandar que logo,

«sem dilação, dissesse se se offerecia alguma duvida a se manda-

«rem tapar os becos das Taboas, do Carvão, do Carvalho, dos

«Assucares e do Cães da Rocha, em tal forma que por elles não

«pudesse haver serventia alguma, pelas exactas informações que

aV. Alteza teve de se descaminharem por elles algumas fazendas,

«das que vêem nas frotas e outras embarcações.

«O senado, tendo respeito ao damno que padece a fazenda real

«em tantos descaminhos, e ao prejuízo dos moradores d'estes be-

«cos e dos donos das mesmas casas, que ordinariamente são ho-

«mens de negocio e mercantis, aos quaes é forçoso sair ao mar

«e trazer as fazendas despachadas e outros usuaes para o seu

«sustento, desejando acudir a todos os inconvenientes, de maneira

«que se atalhem os furtos e os moradores não pereçam, lhe pa-

«rece que se podem fazer em cada beco portas, com chaves,

«para estarem abertas de dia e se cerrarem de noite, dando-se o

«cuidado de abrir e fechar a pessoa de mais confiança, ou ao vi-

«zinho mais chegado, fazendo termo em que se obrigue a não fal-

«tar a este cuidado que d'elle se confia, sob pena que, fazendo o

«contrario, se procederá contra elle com todo o rigor; e entende

«o senado que assim se poderá obviar a tudo o que pôde acoate-

«cer DOS descaminhos da fazenda e no prejuízo das parles.

«V. Alteza mandará o que fôr servido.»

• Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 104.



112 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

fíesoliição regia escripta d margem *

:

<fl*elas razões que o conselho da fazenda aponta, e outras que

«me foram presentes, fui servido se fechassem os becos de pedra

ie cal, por só d'essa maneira se evitarem os descaminhos que ha

«nos direitos.»

I>ecroto <ie 14 <ie c!ezemlt>ro cie lOOS^

«Encommendo ao senado da camará ordene a João Borges de Mo-

«raes que, em termo limitado, remetta â contadoria geral de guerra,

«assim o livro da receita geral do lliesonreiro d'ella, como lodos

'(OS mais em que se carregam os effeitos que até agora se despen-

«diam com o terço e tropa da guarnição d'esta cidade, para uma
«diligencia do meu serviço '.»

Oonsulta, da, caiinara a el-vei em. IS de clezeml>x'o
ae 1608 *

«Senhor— Por decreto de 24 de novembro próximo passado

«encommenda V. Alteza ao senado da camará ordene se dê logo

«satisfação ao que os thesoureiros da camará tèem cobrado das

«decimas, juros e ordenados que lhes vão lançados em folha, ad-

«vertindo que, não o fazendo os thesoureiros, no termo que se

«lhes assignalar, manda V. Alteza ordenar á junta dos trez estados

«proceda contra elles, pois tinham obrigação de não fazerem paga-

«mento algum sem desconto da decima e meia e de a entregar.

«Pelas certidões juntas dos almoxarifes dos reaes d'agua da carne

«e vinho, que V. Alteza será servido mandar vêr, consta que têem

«pagas e satisfeitas as decimas do tempo de seu recebimento.»

Resolução regia ^
:

aNa forma que tenho mandado se execute o decreto que man-

»'dei ao senado.»

1 Tem a data de 17 do mesmo mez.

2 Liv.° IV de cons. e dec. d'el-rei D. AflPonso vi, fs. 410.

3 Vid. cons. da camará a el- rei em 19 de janeiro seguinte.

^ Liv.° n de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 333 v.

5 Tem a data de 25 de fevereiro de 1669.
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Decreto de í20 de dezeml>ro de 1(568 i

«Mandei vêr e considerar, com toda a attenção, o que se me
«representou em um papel que o juiz do povo e Casa dos Vinte

«e Quatro me offereceu, em seu nome e do povo d'esta cidade,

«sobre se lançar e cobrar n'eHa a parte que lhe cabe nos quinhen-

«tos mil cruzados, com que os povos, juntos em cortes, me ser-

« viram por tempo de trez annos, para pagamento dos presídios

«e dividas atrazadas; e porque eu desejo mostrar ao meu povo

«d'esta cidade de Lisboa quanto procuro conformar-me com o que

«lhe pôde ser mais suave e conveniente, e por lhe fazer mercê,

«fui servido resolver que n'esla cidade se lance a parte que lhe

«coube, a respeito do mais reino, nos ditos quinhentos mil cruzados,

«pelo real d'agua, com declaração que, como me offerecem n'a-

«quelle papel, buscarão logo a quantia que está vencida d'este

«primeiro anno, e ainda mais alguma para acudir com ella ás ne-

«cessidades que a falta que houve no lançamento tem feito Ião

«urgentes e precizas ; e porque o cabido d'esta cidade me offere-

«ceu, em um papel, as razões que de direito divino e humano

«isentava os ecclesiasticos d'esta contribuição, hei por bem senão

«incluam por ora n'ella, até vir breve de S. Santidade, em que

«assim o dispense, que se procurará seja com toda a brevidade.

«Encommendo muito ao senado da camará que, tendo entendido

«esta minha resolução, e communicando-a ao povo d'esta cidade,

«a faça logo dar á execução com tal brevidade, que se remedeie

«os damnos que a falta da execução até agora tem causado ^.i-

Decreto de <> de janeiro de 1600 ^

«Hoje foi Deus servido alumiar a princeza, minha sobre todas

«muito amada e prezada mulher, com uma filha * ; e porque esta

1 Liv.* I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 107.

2 Vid. carta regia de 17 de janeiro seguinte.

3 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. lOG.

* Nasceu a princeza D. Izabel Luiza Josepha no palácio do Curte Real,

pela 1 hora da madrugada de 6 de janeiro de 1GG9. N'esse mesmo dia cele-

vix 15



114 ELKMENTOS PAIiA A HISTORIA

«nova é de liío grande contentamenlo para mim e para o reino, e

«é justo se faça por ella toda a demonstração, encommendo muito

«ao senado da camará d'esta cidade m^a ajude a festejar com lu-

«minarias, por trez dias, e com se abster do despacho pelos raes-

«mos irez dias, que começarão de hoje.»

brou-se um solemne Te Denm na capella real, a que assistiu o regente com

toda a corte, orando o celebre padre António Vieira.

Para commemorar o nascimento da princeza baixou ao senado da camará

de Lisboa, no dia immediato, um decreto

—

vid. dec. de 7 dejaneiro de 1669—

,

perdoando a pena de açoites a todas as mulheres que estavam presas, con-

demnadas n'aquella pena por infracção das posturas da cidade, e por decreto

de 1 de março do mesmo anno foram mandados pôr em liberdade todos os

presos que se achavam nas cadeias por crimes sem partes e que nào fússem

dos exceptuados nos §§ 18." e 19." do regimento do desembargo do paço—
vid. Coll. da leg. port. por J. J. d'Andrade e Silva.

Do matrimonio de D. Pedro com D. Maria Francisca não houve mais

filhos.

A princeza D. Izabel, jurada herdeira presumptiva da coroa em 27 de ja-

neiro de 1674, nas cortes que se celebraram em Lisboa, já por esse motivo,

já porque, ainda mesmo que não chegasse a succeder no throno, o seu casa-

mento asseguraria uma boa alliança politica, foi muito requestada por prín-

cipes estrangeiros : dezeseis noivos lhe contam os historiadores, sendo qua-

tro príncipes italianos, trez allemães, sete francezes, um polaco e um hespa-

nhol.

Ajustado o seu casamento com o duque de Saboya, Victor Amadeu, so-

brinho da rainha D. Maria Francisca, e que esta preferira a outros candi-

datos, reuniram por isso as cortes (1679-1680) em Lisboa, convocadas para

o dia primeiro de novembro de 1679, por carta regia dirigida ao concelho

de Lisboa em 16 de setembro d'esse anno, para se declai-ar ou revogar a

favor da princeza a lei das suppostas cortes de Lamego, que não permittia

o consorcio d'uma princeza herdeira da coroa com um príncipe estrangeiro.

Este projectado casamento, por causa da opposição tenaz que lhe fizeram os

saboyanos, veiu a mallograr-se com grande escândalo e ofifensa para a casa

de Bragança.

A princeza Izabel a pezar de ter tido muitos pretendentes á sua mão mor-

reu solteira na edade de 21 annos, 9 mezes e 15 dias. Succedeu o seu passa-

mento pelas 9 horas da noite de sabbado, 21 d'outubro de 1690.
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Deci^eto cie "V tle janeiro de 1G60 ^

«Havendo respeito á occasião presente, em que Deus foi servido

«alumiar com uma filha a princeza, minha sobre todas muito amada

«e prezada mullier: hei por bem perdoar a pena de açoites, em
«que estão condemnadas as mulheres que estão presas por que-

«brantarem as posturas da camará d'esta cidade ^. O senado o te-

«nha entendido, e que este perdão, concedido n'esta occasião, não

«servirá de exemplo para qualquer outra.»

Oarta, reg-ia, cie W tle janeiro cie lOOO ^

«Presidente, vereadores, procuradores da camará d'esta cidade

«de Lisboa e procuradores dos mesteres d'ella, eu o príncipe,

«como regente e governador dos reinos de Portugal e Algarves,

«vos envio muito saudar. Mandando vêr com toda a attenção

«o requerimento que o juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro

«me fizeram, pedindo que o computo que se repartiu a esta ci-

«dade e seu termo, de 2l:663?§i000 réis, para se inteirar a pro-

1 Liv.» I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 111.

2 Esta mercê esteudeu-se também a uma padeira que, acliando-se homi-

ziada para fugir ao rigor do castigo, dirigiu o seguinte requerimento ao prin-

cipe regente

:

«Senhor — Diz Filippa Rodrigues, viuva, padeira que foi dos fidalgos, que

«ella, supplicante, foi culpada por se achar que o pão era menos do peso, cm
«razão do que se ausentou e está homiziada, e por essa razão não entrou no

«numero das mais que estavam presas, a que V. Alteza fez mercê de dar

«perdão; e porquanto ella, supjjlicante, é uma mulher velha e não amassava

«para mandar vender pão ao povo, e ha tempo que está homiziada, e além

«d'isso não quer amassar nem quer usar do officio de padeira— P. a V. Al-

«teza lhe faça mercê dar-lhe perdão, e que contra ella se uão proceda, não

«amassando mais.— E. R. M.cê.»

Decreto exarado no mesmo papel

:

«Visto a supplicante estar comprehendida na culpa de que trata, no tempo

«em que fui servido perdoar ás mais pessoas, hei por bem de lhe perdoar

«livremente a mesma culpa; pela parte a que tocar se lhe passem os despa-

«chos necessários. Lisboa, 11 de março de 1669.» — Com a rubrica do pria-

cipe. — Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 130.

3 Liv.*» I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 116.
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«messa dos quatrocentos mil cruzados, feita em cortes, para pa-

«gamento dos presidios, e de o:41y)$í750 réis que mais llie toca

«na parte dos cem mil cruzados, que também se promelteram

«para o pagamento das dividas dos assentistas, se cobrasse pelo

«meio do real d'agna na carne e vinho, e não pelas fazendas, como

«se assentou nas ditas cortes e se dispõe no regimento feito n'el-

«las; e, visto o que ácêrca d'esta matéria me foi representado por

«pessoas zelosas de meu serviço e do bem commum, em ordem

«ao mais fácil e suave meio da cobrança d'esta contribuição e me-

«nos oppressão dos moradores da dita cidade e termo, houve por

«bem resolver que, fazendo-se a obrigação que o dito juiz do

«povo, em nome d'elle, offereceude satisfazer o dito computo

«vencido no anno próximo passado, por pessoas em que se asse-

«gure a promessa referida, de conceder a graça que pede, de que

«se faça a dita contribuição pelo dito meio do real d'agua, pela

«grande suavidade com que se pagava, evitando-se as vexações

«da cobrança pelo outro meio das fazendas, escusando-se a mul-

«tidão de ministros com que o povo se molestava, e se forravam

«os gastos das execuções que faziam intoleráveis os tributos, como

«a experiência tem mostrado; e ainda que se reconhece ser tanta a

«autoridade dos assentos tomados em cortes, que, de poder ordi-

«nario, se não podem revogar, é certo que o mesmo juiz do povo

«fez sempre este requerimento e protestou em tempo hábil, com

«o que conservou de agora requerer, como fez, a dita graça,

«quanto mais que, na concessão d'ella, se não alterava a substan-

«cia do assento de cortes, pois se não diminuiu o valor do com-

«puto, nem se faltava ao tempo da promessa.

«Com estas considerações, e com as mais que se deixam vêr,

«me pareceu approvar, como com eíTeito approvo, o dito meio da

«cobrança da dita contribuição pelo real d'agua na carne e vinho

«n'esta cidade e termo, sem embargo da dita disposição do regi-

« mento *, que não pôde fazer exemplo ás outras do reino, assim

«por sua grandeza e ser cabeça d'elle, como por seus particula-

1 Venceu, finalmente, a razão, devido á attitude enérgica do povo de Lis-

boa, que assim conseguiu ser menos vexado, e que o encargo, votado em

cortes, se tornasse mais suave e fosse um tanto mais equitativamente re-

partido.
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«res merecimentos : pelo que ordeno e mando que, n"esta confor-

«midade, o façaes dispor e executar pela parle que vos toca,

«cumprindo inteiramente a dita resolução, como n'esla minha carta

«se contém. Escripta em Lisboa, etc. — Priocipe— Conde da Eri-

«ceira.»

18 de janeiro de lOOO —
<!?ai'ta do cal>íclo da sé de Lislboa ao presidente

do senado da camará ^

«Com esta mandamos entregar a V. S.® um papel d'este cabido,

«esperando se sirva V. S.^ de altender á justificação d'elle, para

«que, no negocio de que trata, se tome a resolução que convém e

«que merece a V. S^ o affecto com que, não só desejamos que elle

«se determine, com toda a boa paz e quietação, mas também em-

<tpregar-nos no serviço de V. S/, com que sempre o faremos com

«grande gosto e vontade. Deus guarde a V. S.^ Lisboa, em cabido,

«sede vacante, 18 de janeiro de 1669. — João Prego d'Amorim,

«thesoureiro-mór do cabido— João de Cordes.«

O papel a que a carta se refere, contém o seguinte ^r

«Logo que n'este cabido se sonbe que a parte que cabia a esta

<tcidade, no serviço com que o reino, junto em cortes, offereceu

«servir a S. Alteza, que Deus guarde, para satisfação das dividas

«e mais necessidades, intenta o senado que se lançasse pelo tri-

abuto, a que chamam real d'agua, recorreu este cabido a S. AI-

«teza, representando-lhe, por ura papel, as razões que havia para

«não poder este tributo comprehender aos ecclesiasticos, qne por

«todo o direito são isentos de o pagar, e que, quando o houves-

«sem de fazer, se não podia impor sem legitima autoridade; foi

«S. Alteza servido mandar declarar ao senado que se não haviam

«de comprehender os ecclesiasticos n'esta contribuição, como coii-

«stou a este cabido pelo mesmo decreto que o senado lhe man-

adou mostrar. E ainda que se não podia esperar menos da grande

1 Liv." I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 109.

2 Ibid., fs. 112.



118 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«prudência, zelo da justiça e piedade chrislã, que todos cotihece-

«riios e experimentamos em S, Alteza, que Deus guarde, quiz

«este cabido mostrar que estimava tanto a mercê que lhe fez, na

«resolução que mandou declarar ao senado, que de nenhuma ou-

«tra cousa tratou mais que buscar caminho para que, conservan-

«do-se a immunidado e liberdade ecclesiastica, ficasse o povo com

«o que lhe parecia maior conveniência sua ; e assim mandou este

«cabido ao dr. Valentim Feio da iMolta, cónego e vigário geral

«d'este arcebispado, communicar e conferir com os ministros do

«senado os meios que se podiam considerar, para que um e outro

«intento se conseguisse, ficando a cidade com o que tinha por

«mais conveniente e suave; porém, tendo este cabido por si a

«justiça e resdlução de S. Alteza, monlnu tão pouco esta ddigen-

«cia 8 ainda cortezia que o cabido quiz fazer, que tudo o que o

«dito ministro achou e encontrou foram difficuldades na apparen-

«cia, mas na realidade demonstrações de que o animo era querer

«que esta contribuição comprehendesse ao estado ecclesiastico, e

«fosse de maior rendimento do que por ventura será necessário

«para o fim que é imposta, o que também não é livre de escru-

«pulo, porque se não pode tirar por tributo mais do que aquillo'

«para que se impõe, e parece que o effeito assim o mostra, por-

«que logo, sem declaração ou demonstração alguma, se mandou

«publicar e assentar o tributo, cousa que se não pôde referir sem

«grande sentimento, porque a matéria, pelo que traz de escrúpulo,,

i' pedia toda a consideração, e pelo termo d"este cabido melhor

«correspondência.

«Mas porque este cabido, com aquelle cuidado e attenção que

«permitte a fragilidade humana, trata n'este particular só do que

«convém ao serviço de Deus, Nosso Senhor, e sua maior honra e

«bera das almas de seus súbditos, e de conservar a immunidade

<se hberdade ecclesiastica, a que o cabido é obrigado, debaixo de

«peccado mortal, pois com o governo doeste arcebispado é hoje o

«prelado d'elle, e com aquelle amor e caridade que estes costu-

«mam ter a seus súbditos, resolveu mandar este papel ao senado,

«para que veja o grave escrúpulo que lhe deve fazer a forma com

«que n'esta matéria procedeu, porque, bem conste ao senado

«dos breves que para semelhantes occasiões se houveram, das

«restituições que se fizeram ás communidades e estado ecclesias-
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«tico, por se executar este tributo sem elles, e da absolvição que

«por isso alcançaram, como é notório, e, sem embargo cVisto e

«por ventura do que também lhe disseram os consulenies, se

«impoz o tributo sem declaração, expressão ou satisfação alguma,

«e assim se está executando, com que parece se obrou em má fé e

«com consciência escrupulosa; e ainda que haja quem em razão de

«opinião facilite esta resolução, não se pôde comtudo justificar, por-

«que o fundamento é tirado d'umas palavras de Angelo, doutor

«antigo; porém, vendo-se a questão que elle trata na sua summa,

^<se achará que se não pôde a sua resolução accommodar ao caso

«presente, porque não disputa a forma e autoridade com que se

«ha de impor o tributo, sô diz que será licito, concorrendo neces-

«sidade publica e utilidade commum ao estado ecclesiastico e se-

«cular, e faltando n'este de que se trata, acrescentar umas pa-

« lavras que se referem, para que se veja a forma em que elle

«falia, e a pouca razão com que se querem valer de sua autori-

«dade os que o allegam por si. Diz elle= Et sic clerici nun pos-

«sunt conqueri cum possint alibi emere, etc. = Logo, se os cleri-

«gos não tiverem outra parte d'onde possam comprar, terão justa

«razão de se queixar, até na opinião d'esle doutor, que claramente

«mostra que o estado ecclesiastico ha de ter outro logar aonde

«possa comprar sem o tributo, porque, se assim o não entendera,

«não dissera as palavras alibi emere; porém, não havendo outro lo-

«gar mais que o commum, aonde se vende com o tributo, não se

«pôde duvidar que se encontra e offende a liberdade e imnuuiidade

«ecciesiastica, de que não escusa a razão de que voluntariamente

«se vae offerecer e pagar este tributo, como quer fr. António de

«Sousa, que baste para livrar aos recepientes da censura, porque

«os termos em que elle falia são muito diíTerentes, e então tem lo-

«gar quando, tendo os ecclesiasticos aonde possam comprar sem

«tributo, por alguma particular razão vão comprar aonde o tri-

«buto se paga; e não são necessárias lettras para se entender que

«então será acção voluntária, mas não quando a cousa chega a

«termos que, sendo necessário o sustento para a conservação da

«vida humana, se não vende senão aonde se paga o tributo, e

«aos ecclesiasticos se não vende sem o pagarem, porque n'este

«caso bem se vê que é coacta, e muito coacta, a vontade com

«que o ecclesiastico vae comprar aqui lio, sem que não pôde vi-
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«ver. E d'aqui se infere que este modo de tribulo eslá egualmenle

«imposto sobre os compradores, ou sejam ecclesiaslicos ou secu-

«lares, porque egualmenle compreliende uns e outros, e os ec-

«clesiaslicos ficam sem privilegio ou isenção alguma, e da mesma

«sorte que os seculares; e quando as acções assim são, não basta

«o protesto para as justificar e livrar do escrúpulo, porque é prin-

«cipio certo e vulgar em direito que o protesto contrario ao facto

«não aproveita : pouco montará que o senado diga que não tem

«tenção de comprehender com este tributo aos ecclesiasticos (sendo

«que nem isto tem dito), se de facto os obriga a que o paguem,

«como estão pagando sem remédio algum. Parece que nem um
«theologo, por largo que seja, livrará de peccado a um homem
«que, fazendo uma acção em si peccaminosa e prohibida, disser

«que não tem tenção de peccar, porque, se isto bastara, fácil fora

«não haver peccado no mundo ; assim é no caso presente, porque

«ainda que o senado diga que não tem tenção de que os ecclesias-

«ticos paguem este tributo, na obra e execução elles o pagam

fetanto contra sua vontade e consentimento, que, se o não pagarem,

«não lhe vendem o mantimento necessário para o sustento da vida

«humana, com que se mostra que não basta haver clausula ex-

«pressa para que não comprehenda aos ecclesiasticos, s-e ella não

«fôr real e verdadeiramente executada, porque ser de palavra e

«no effeito o contrario, é certo o effeito e fabul(jsa a palavra; e

«estes são os termos porque os DD. faliam, porque o de mais é

«cousa ridícula e que não pôde caber em consideração dos doutos

«e letlrados, que bem sabem que directe nec indirecte se pôde

«impor tributo aos ecclesiasticos, sem se incorrer nas censuras,

«como largamente o mostra Molina e com elle os mais DD., por

«ser regra certa que sem licença do Summo Pontífice, ou concor-

«rendo os requisitos que elles apontam, se não pôde impor tri-

«buto ou encargo algum, ainda nas cousas communs com os se-

«culares, como expressamente diz fr. António de Sousa, cujas

«palavras são bem claras e notáveis. E emquanto concorreram os

«requisitos que podiam fazer licito este tributo, bem notório é

«que nem os prelados ecclesiasticos d'este reino o encontraram,

«nem se duvidou de pagar, porém agora que elles faltam, não

«pôde o ecclesiastico pagal-o, nem consentir n'elle sem licença do

«Summo Pontífice . E bem tem mostrado este cabido, não só por



DO município de LISBOA 121
-g

«palavras, mas por obras, que o seu desejo e intento não é que

«o povo e estado secular deixe de pagar pelo meio que lhe pare-

«cer mais conveniente e suave, pois tendo por si a disposição de

«direito canónico, bulia da Ceia do Senhor, resolução dos DD. e

«sobre tudo o decreto e declaração de S. Alteza, que Deus guarde,

«não tem usado dos meios que tanta justificação lhe fazem, não

«só licitos mas necessários: tem dissimulado e mandado fazerem

«commum e em particular as diligencias que se tem apontado.

«E para que não falte a nenhuma, usa d'este papel, para que se

«veja a paternal caridade de prelado e pastor, com que se oííe-

«rece para que estes meios o sejam de se emendar e melhorar a

«resolução que n'este particular se tem tomado, lembrando ao se-

inado que se acha escripta, em um autor gravíssimo e doutissi-

«mo, a forma de restituição e composição que os senadores e povo

«de Toledo fizeram no anno de 1636, para effeilo de os mandar

«absolver o Summo Pontífice por estarem declarados pelo arcebispo

«d"aquella egreja por incursos na censura da bulia da Ceia, por

«continuarem em receber semelhante tributo por mais tempo do

«que lhe fora concedido ; e sendo isto pelo que já o Summo Pon-

«tifice tinha approvado, que será por começar o que nem elle con-

«cedeu nem o estado ecclesiastico approvou? Com que parece que

«será não só conveniente para livrar as próprias consciências de

«escrúpulos, mas do que mais se pôde seguir a ajustar-se este

«negocio, vencendo-se algumas difficuldades de ambas as partes,

«porque, nos que tèem na execução tamanhos inconvenientes, é

«força que alguns se tolerem, por não se chegar aos de maior

«consideração, porque em outra forma será forçado a este cabido

«usar dos meios de direito e a que a defensão natural obriga.

—

«João de Cordes— Gonçalo Peixoto da Silva *.»

* Vid. carta da camará ao cabido da sé em 24 do mesmo mez.



122 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

Oonsulta, da, camará, a el-i*ei em IO de .jaiieii*o

de 1««0

1

«Senhor— Chegou ao senado da camará o decreto de 14 de

«dezennbro ^ enn que V. Alteza manda que o senado ordene a

«João Borges de Moraes que, em termo hmitado, remetta á con-

«tadoria geral de guerra assim os livros da receita geral do Ihe-

«soureiro d'ella, como todos os mais em que se carregam os ef-

« feitos que até agora se despenderam com o terço e tropa da

«guarnição d'esta cidade, para uma diligencia do serviço de V. Al-

«ttíza; e porque esta resolução envolve contradicções, alterando

«os privilégios e prerogativas da camará, e diminuindo a autori-

«dade e costumes inveterados, pareceu ao senado, antes de tirar

«os livros da sua contadoria, informar melhor a V. Alteza e re-

«preseniar, por esta consulta, o que aconteceu em semelhantes

«occorrencias, quando a detractação de particulares, mais que o

«zelo, perturbaram a sua quietação.

«Os senhores reis, progenitores de V. Alteza, fizeram tanta

«mercê e tantos favores e concederam taes privilégios e preroga-"

«tivas á cidade da sua corte e á metrópole do seu reino, em sa-

«tisfação de leaes e extremados serviços, como se vêem nos mo-

«numentos e livros do seu cartório, encommendando particular-

«mente a guarda e defesa de seus mesmos privilégios e bons cos-

«tumes, e algum houve que o mandou com comminação penal.

«O senhor rei D. João o 4.°, que santa gloria haja, pae de V.

«Alteza, a cuja memoria a cidade de Lisboa e o reino todo deve

«tanto, mostrou mais particularmente a estimação que fazia do se-

«nado da camará, na resposta d'uma consulta, de 22 de junho de

«1649^, sobre o ajustamento da contribuição das decimas, na mar-

«gem da qual mandou escrever a resolução seguinte : — Tive parti-

«cular contentamento de lêr as cartas das camarás do reino, que o

«senado me remetteu, porque vi bem por ellas que corresponde

10 zelo que íêem de meu serviço e da defesa do reino, ao grande

1 Liv.o n de reg.° de cons, e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 341 v.

2 N'este vol., pag. 112.

3 Aliás 12 de juuho de 1649— «Elementos», tom. v, pag. 161.
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«amor que tenho a meus vassallos e ao muito que desejo vel-os

«livres das contribuições que pagam, que são os encargos inexcu-

«saveis da guerra com Castella. Encommendo muito ao senado

«!h'o agradeça da minha parte, com palavras que mostrem bem

«quanto estimo ser rei de taes vassallos, e lhes diga conliouem

«no pagamento das ditas contribuições ; e ás camarás d"Elvas e

«Almada, a que só pareceu devia haver cortes, avise do que res-

«ponderam as mais do reino, com que é necessário conformar, e

«com quem espero se conformem. Alcântara, 22 de junho de 1049,

«E conforme a este favor não quiz que os livros das contas da

«camará, que sabia não convinha nem podiam sair da sua con-

«tadoria, fossem á junta dos trez estados, mas que a junta entre-

«gasse, á ordem do senado, os livros necessários para se toma-

«rem as contas do que se cobrou e despendeu na guerra. Assim

«se vê de um decreto de S. Mag.'^^, escripto em Alcântara, a 10

«de maio do mesmo anno de 1649 ^ sendo presidente o conde

«da Torre. E perguntando que livros eram necessários e a pessoa

«a que se haviam de entregar, fez o senado consulta, satisfazendo

«a tudo, em 22 do mesmo mez ^ e á margem d'ella resolveu S.

«Mag.^^ em 26 do dito mez, que assim o mandava encommendar

«á junta dos trez estados; e o dr. Pedro Fernandes Monteiro, que

«n'aquelle tempo era superintendente da contadoria geral, escre-

«veu no mesmo dia ao conde presidente, que S. Mag.*^^ mandava

«entregar os livros que houvesse n'aquella contadoria, á ordem

«do senado da camará, e que logo dera o despacho ao guarda

«d'elles para que os entregasse á pessoa que levasse poder do

«senado: consta tudo da certidão junta.

«Em 22 de julho do mesmo anno de 1049 ha outro decreto de

«S. Mag.^" ^, em que diz que tinha mandado vôr no senado da

«camará os livros da receita e despeza do dinheiro, com que o

«reino servia para as despezas da guerra ; c por ser informado

«que alguns dos ditos livros estavam nos contos do reino e casa,

«e outros em algumas freguezias d'esta cidade, mandou ao conta-

«dor-mór, ou a quaesquer pessoas a cuja ordem estivessem os

* «Elementos», tom. v, pag. 158.

2 Ibid.

3 Ibid., pag. 168.
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«dilos livros, os entregassem na camará, e cobrassem certidões

«das entregas, para suas descargas.

«No livro 2." do registro das consultas e decretos que serve na

«mesa do senado, se vê uma consulta que se fez a S. Mag.**', em
«7 de janeiro de 1653 *, sobre tocar ao senado a superintenrJen-

«cia das fortificações d'esta cidade, á margem da qual respondeu

«S. Mag.''^ em 8 do dito, que o regimento não dava a super-

«intendencia da obra ^ao presidente, senão a conta e despeza

«d'ella.

«Era 12 de maio do mesmo anno remetteu o secretario Pedro

«tVieira da Silva a copia de um decreto de S. Mag.*'^ do mesmo
«dia e anno 2, sobre a contadoria geral de guerra não entender

«em alguma cousa tocante ás contas do real d'agua, na forma se-

«guinte: — Tendo respeito ao que se me representou por parte

«do senado da camará d'esla cidade, sobre se não haver de alte-

«rar nas contas do real d*agua o que até agora se usou, sem em.

«bargo do que sobre este declara o regimento que mandei dar à

«contadoria geral de guerra: hei por bem e mando que se não

«use n'esta parte do dito regimento, e se tomem estas contas pelo

«senado, como até agora se tomaram; e quando pareça que ha

«n'ellas algum descuido, ou alguma cousa a que acudir, se me
«representará para prover como convier para boa arrecadação

«d'este direito. A junta dos trez estados o tenha entendido e o

«ordene á contadoria geral de guerra n'esta conformidade. Era

«Alcântara, etc.

«No mesmo livro está registrada uma portaria do secretario,

«Pedro Vieira da Silva, de 23 de fevereiro de 1656 ^, para o pre-

«sidente D. João de Sousa, que diz o seguinte : — S. Mag.'^^ que

«Deus guarde, ha por seu serviço que V. S.'"* remetta logo a esta

«secretaria o decreto, que foi ao senado, sobre as contas do real

ad'agua e novos impostos virem á contadoria geral de guerra,

«porque quer S. Mag.*^^ se não use d'elle, e se guarde ao senado

«a prerogativa d'estas se não tomarem senão por seus ministros,

«sem ouiros alguns poderem entender na matéria; e, n'esta con-

^ «Elementos», tom. v, pag. 504.

2 Ibid., pag. 520.

3 Ibid., pag. 542.
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«formidade, se faz aviso á junta dos trez estados e contadoria ge-

«ral. Deus guarde a V. S.*, ele.

«No mesmo livro ha outro decreto de S. Mag.''®, de 2 de julho

«de 1662, sobre se remelterem os livros dos impostos a Luiz de

«Barbuda de Mello, sendo presidente o conde de Valle de Reis,

«e uma portaria do secretario Pedro Vieira da Silva, de 4 do dilo

«mez e anno, sobre o mesmo decreto, a qual diz assim : — O pre-

«sidente da camará e seus adjuntos remeltam logo os livros do

«recebimento dos novos impostos a Luiz de Barbuda de Mello, su-

«perintendente da contadoria geral de guerra, para fazer ao the-

«soureiro um recenseamento da sua conta ; e a brevidade hei

«muito por encommendada ao presidente. Em Lisboa, etc.

«A portaria do secretario d'estado contém as palavras seguin-

«tes: — S. Mag."^*, que Deus guarde, tendo respeito à duvida que

«o senado tem a se revêrem as contas do thesoureiro dos impostos

«pelo superintendente da contadoria geral de guerra, ha por bem
«que V. S.* o mande fazer pelos ministros do senado, mas que

«seja logo logo, e que um resumo do recenseamento envie V. S.'''

«a S. Mag.^^ porque o quer vêr. Deus guarde a V. S.'*, etc.

«Pelo regimento dos novos impostos, que S. Mag.'^*', que Deus

atem, foi servido mandar passar em 10 do mez d"outubrode 1654 ^

«e depois imprimir, consta tocar a superintendência d'este nego-

«cio íio presidente da camará e dois vereadores os mais antigos;

«e porquanto a imposição d'elles foi só para o presidio do castello

«d'esta cidade e suas fortificações, para que inviolavelmeute as-

«sim se cumprisse, quiz e mandou que todo o dinheiro, procedido

«d'estes effeitos, se remettesse ao senado da camará, e que jamais

«o expediente da receita e despeza d'elles pudesse correr por mi-

«nistro algum da junta dos trez estados, nem pelo conselho de

«guerra, fazenda ou governador das armas das províncias, ou ou-

«tro ministro, de qualquer qualidade que fosse, pois só devia per-

«tencer ao presidente da camará e aos dois vereadores adjuntos

:

«são palavras formaes do regimento no capitulo ultimo.

«iNo livro primeiro do registro dos decretos e consultas está

«uma registrada, a fs. 175, do presidente da camará e seus adjun-

«tos, de 17 d'abril de 1655, sobre a duvida que o provedor da

^ «Elementos», tom. v, pag. 496, not. 3.
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«alfandega linha a mandar entregar os livros do rendimento dos

«quintos, sem primeiro dar conta no conselho da fazenda, seu su-

«perior, á margem da qual respondeu S. Mag.'^^ que Deus tem,

«em 19 do dito mez e atino, que ao conselho da fazenda, junta

«dos trez estados e contadoria geral de guerra mandava ordenar

«se não intromettesse em algumas das contas de que trata a con-

«sulta, por pertencer privativamente ao presidente da camará com
«sens adjuntos, etc.

«Vendo aquelle ministro que em vida do senhor rei D. João o iv

«não pudera conseguir o seu intento, porfiadamente, no governo

«seguinte, tornou a persistir com que haviam de ir os livros da

«camará a seu poder, ou por ostentação de seu talento, ou por

«adversão natural, persuadindo ao vaUdo e prometlendo-lhe gran-

i'des sommas de dinheiro pelo resumo de suas contas, e obri-

«gando a S. Mag.*^®, que Deus guarde, a mandar dois decretos á

«camará sobre esta matéria, em 10 e 23 d'outubro de 16()2 ^ o

«primeiro com as palavras seguintes: — Encommendo muito ao

«presidente e ministros do senado da camará queiram, por me
«servir, fazer vir á minha presença os livros do real d'agua do

«vinho, assim da entrada como da receita dos annos de 1654 até

«o de 1661 ; e também os do real d'agua da carne dos annos de

«1655 até o de 1661, com as linhas que a cada um pertencerem,

«porque as quero vêr para um negocio de meu serviço, e, vistos,

«os mandarei logo remetter outra vez á camará, a quem encar-

«rego a brevidade d'este negocio. Lisboa, etc.

«O segundo é na mesma conformidade, como se vê : — O senado

«da camará fiiça entregar os livros e papeis, que lhe tenho orde-

«nado, tocantes ao real d'agua, a António de Sousa de Macedo,

«do meu conselho e meu secretario d'estado, que os trará logo á

«minha presença para eu os vêr ; e tanto que n"elles tiver visto o

«que importa ao negocio para que os quero vêr, os tornará logo

aa restituir o dito secretario d'estado. Em Lisboa, etc.

«Obedeceu o senado ao mandato de S. Mag.*^^, sendo presidente

«o conde de Valle de Reis, a quem escreveu o secretario António

«de Sousa de Macedo, em 2 de novembro ^, que estava espe-

1 «Elementos», tom. vi, pag. 367 e 372.

2 Ibid., pag. 374.
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«rando lhe mandasse qualquer livro, assim como se fossem pondo

«na lista, por não se perder mais tempo.

«Um official da contadoria da camará os levou todos juntos e

«se puzeram na presença de S. Mag.*^®, e dali se passaram a

«uma casa do paço, aonde estiveram cerca de cinco mezes ; e é

«de crer se lhe fariam exactas diligencias e apertado exame para

«apurar aquellas contas, de que resultou nada, faltando-se a pro-

«messas e empenhos e desvanecemJo-se todas as esperanças, até

«que finalmente o mesmo secretario destado avisou que fossem

«buscar os livros e os mandou entregar todos ao mesmo official

«da contadoria da camará, em dia de Trevas, 21 de março de

«1663, que bastava para não se tornarem a pedir mais.

«Senhor, o senado não replica, nem menos impede o serviço

«de V. Alteza, só deseja que V. Alteza lhe faça a mesma honra

«que seu grande pae, que santa gloria haja^ lhe fez em tantas

«occasiões, além das que tem mostrado. E representando as ra-

«zões com que tão superabundantemente pretende e pede a Y.

«Alteza lhe faça mercê mandar que não saiam os livros da conta-

«doria da camará (nem elles podem sair, emquanto o thesoureiro

«está dando a sua conta), e se é necessário fazer-se alguma dih-

«gencia, que vá Luiz de Barbuda de Mello, pessoalmente, com os

«officiaes que houver mister, apurar, examinar e rever todas as

«contas da mesma contadoria da camará, aonde o senado lhe dará

«toda a assistência, que bem pôde o superintendente da contado-

«ria geral de guerra e dos trez estados ir sem escrúpulo e sem

«deshonra á contadoria do senado da camará, que o foi de guerra

«também emquanto ella durou.

«Assim o espera o senado da grandeza de V. Alteza, e que

«V. Alteza lhe faça esta mercê, por seus antigos serviços e pelos

«que deseja fazer ao diante mais avantajadamente.»
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S4 <le jaiieii*o cio lOOO —
Oai*ta, cio senado cia. camará ao catoído

da «s<3 do I^isl>oa ^

«Viu-se n'este senado a carta de V. S/, com o papel que o

«acompanhava, e não foi sem algum sentimento de todos os mi-

«nistros d'elle, por vermos mallogradas, na queixa, as diligencias

«que fizemos por que a não houvesse, sendo a primeira nomear-se

«ao dr. João Corrêa de Carvalho e a Miguel de Mello para have-

«rem de ir communicar a V. S/ a resolução que S. Alteza, que

«Deus guarde, foi servido tomar, de que a contribuição que, por

«ajustamento de cortes, pertencia a esta cidade, devia ser por

«real d'agua, com clausula de que o ecciesiastico ficaria isento

«emquanto S. Santidade, a quem se devia recorrer, não ordenasse

«o contrario, para que, sendo assim presente a V. S.*, nos qui-

«zesse insinuar o modo com que, sem faltar ao real serviço de

«S. Alteza, pela parte que tocava ao povo, pudesse ter melhor

«effeito a isenção do ecciesiastico. E isto se fez anticipadamente

«á publicação do decreto, e, por não ter resposta de V. S.*, a

«execução d'elle se não poder dilatar mais, se mandou que co-

ameçasse a correr, a respeito de estarmos em principio de anno,

«quando devia começar o pagamento da contribuição, em que já

«se incluia a do anno passado, que também se estava devendo;

«mas é sem duvida que ainda n'estes termos não foi nossa tenção

«querermos obrigar ao ecciesiastico contra as suas isenções, se-

ííuão favorecendo-as e ajudando-as em tudo, e para ser assim nos

«pareceu que era próprio o arbítrio de lhe restituir o real d'agua,

«que pudesse ter pago antes de se impetrar o breve, por orça-

« mento que d'isso se faria com toda a exacção, por se nos não

ííofferecer outro mais ajustado, como os ditos dois minisiros tam-

«bem representaram a V. S.*, e que já em caso semelhante tinha

«havido exemplo
;
porém, passando a mais esta satisfação, o pre-

«sidente d'este mesmo senado fez nova diligencia com o reverendo

«vigário geral, passados alguns dias, por que tornasse a informar

«a V. S.* de quanto desejávamos alhanar toda a difficuldade, pro-

^ Liv." n de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 334 v.
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«pondo-lhe o meio de se dar ao ecclesiastico, em todas as sema-

«nas, no nosso açougue publico, certo numero de arrobas de car-

«ne, livres do real d'agua, que se entendesse poderiam bastar para

«o seu sustento, conforme o numero das pessoas, com que parece

«que ficava cessando toda a matéria de -escrúpulo, ainda que não

«faltam theologns, de grandes lettras e virtudes, que, com seu

«parecer, nos asseguraram que bem podíamos estar livres d'elle
;

«8 sendo isto assim já quando o juiz do povo, em seu nome e da

«Casa dos Vinte e Quatro, depois de repetidos requerimentos e

«instancias no papel que nos apresentou, em que offerecia unica-

«mente este modo de contribuição, para o enviarmos a S. Alteza, que

«Deus guarde, como enviámos com consulta que para isso se fez,

«ainda que foi na conformidade do papel, nos não esquecemos de

«inculcar a duvida que poderia haver sobre o ecclesiastico, e como

«era necessário socegar o escrúpulo das nossas consciências; e

«havendo nós obrado com tanto ajustamento d'ellas, merecemos

«a V. S.* que confie de nós que, apontando-nos meios mais pro-

«porcionados, não deixaremos de os abraçar para os pôr em pra-

«tica, com desejo de não faltar a nossa obrigação, e á de servir

«a V. S.*»— Guarde Deus a V. S.% etc. *.»

I>eei'eto <le 25 cie janeiro <Je 1060^

«Tenho mandado consignar a António Corrêa Bravo e Francisco

«Carlos todo o rendimento, do que toca a esta cidade e seu ter-

«mo, nos quatrocentos mil cruzados da nova contribuição do anno

«passado de 1668, para pagamento do dinheiro que anticipam,

apor me servirem, e hei por bem que o senado da camará d"esta

«cidade lhes faça lentregar todo o rendimento d'aquelle anuo, e

«com conhecimentos da receita, que se lhes ha de de fazer em li-

«vro que tem para este eíTeito, assignados por elles, se levarão

«em conta á pessoa que fôr Ihesoureiro d'aquelle dinheiro '.»

1 Vid. carta do cabido em 4 de fevereiro seguinte.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 118.

3 Vid. dec. de 3 de março seguinte.

VII IG
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4 cie fevereiro <le lOOO —
Oarta. cio ca,l>idlo da, hó de I^ii>4l:>oa, íio presidente

do (sieua.do da, camará '

«Pelo dr. vigário geral, a quem eucommendámos desse a V.

«S.* conta do que tinhamos assentado ácèrca da resposta que do

«senado da camará d'esta cidade se nos enviou, se nos fez certo

«se não accommoilava com o meio que llie propuzemos, de termos

a açougue particular, com que ficava livre a immunidade eccle-

asiastica d'este novo imposto e satisfeita a declaração de S. Al-

«teza, e V. S/ e nós com as consciências seguras; e porque se

«não possa entender que, salvo o escrúpulo que em este caso

«pôde haver, nos não accommodamos no que é razoável na oc-

«casião presente, nos pareceu convir no meio que V. S.* nos

«propõe, dando-nos em o açougue do povo talhos separados de

«toda a carne, com marchante particular, que esteja á nossa or-

«dem e proveja com a que fôr necessária ao estado ecclesiastico

«desta corte e seu termo.

«Haja V. S/ por bem de assim o haver entendido, e que toda

«a demora que na execução d'este negocio houver, será muito

«prejudicial ao intento que se pretende de não haver escrúpulos

«em matérias de tanta consideração, como é a de que se trata.

«Deus guarde a V. S.*. Lisboa, em cabido sede vacante, etc.

«João Prego de Amorim, thesoureiro-mór— Antão de Faria da

<!( Silva, cónego de Lisboa.»

o de fevei-eiro de 1<300 —
OaE-ta do coiieg-o «Toão de Cordes ^

íDei conta no reverendo cabido da resolução que v. m.^^ me

«disse que tinham tomado esses senhores do senado; parece a

«estes senhores que é necessário que venha por escripto, sem

«forma de provisão ou alvará.—Nosso Senhor guarde a v. m.*^^, etc.»

1 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 119.

2 Ibid., fs. 121.
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8 de fevereiro de 106Q —
Carta do senado da camará ao cal>ído

da sé de Lisslboa ^

«Como o nosso desejo se encaminha todo a dar satisfação a

«V. S.*, e a livrar da mais leve matéria de escrnpulo no particii-

<!lar de suas isenções, na mesma hora em que o presidente d'este

«senado propoz n'elle a carta de V. S.'', de 4 do corrente, e en-

«tendemos a resolução com que V. S.* eslava, para se accommo-

«dar com a offerta de se lhe darem no açougue do povo talhos

«de carne, separados, e com marchante que tivesse á sua ordem,

«por se não dilatar a conclusão de um negocio de tanta impor-

«tancia, e para que V. S.* pudesse vêr em tudo a sinceridade

«d'animo com que n'elle havemos procedido, se nomeou logo ao

«dr. João Corrêa de Carvalho para ir fazer presente a V. S.* o

<igosto com que estávamos de vermos conseguido o intento d'esta

«conformidade
;
porém, como ainda falta saber-se ao cerlo o nu-

«mero de arrobas que hão de ser necessárias ao ecclesiastico,

«para cada semana, e esta clareza se não pôde escusar sem des-

«caminhos do real serviço de S. Alteza, que Deus guar le, e sem

«damno do povo para que cesse o escrúpulo d'uma e outra parte,

«como egualmente se deseja, nos pareceu dizer a V. S.^ que em

«todo o caso se deve ajustar primeiro aquella quantidade de que

«o ecclesiastico pôde necessitar, e qne, ajustada ella por V. S.^,

«com intervenção do senado, que não pretende a mais breve de-

«mora, começará a execntar-se este nosso accordo, para que se

«passarão todas as ordens necessárias. Guarde Deus a V. S.'"*,

«etc.»

Decreto de S20 de fevereiro de lOOO *

«Sabbado que vem, que se contam 2 de março, se celebra na

«capella real o baptismo da infanta ^ minha muiio amada e pre-

^ Liv.° 11 de reg.» de cona. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fa. 340 v.

2 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 123.

3 A ceremoaia do baptismo da iufaata D. Isabel realisou-se uo dia desi-
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«zada filha ; e porque é juslo se faça com toda a demonstração de

«conlpntatnento, e lia de haver luminárias e repiques em Ioda a

«cidade, encommendo muito ao senado da camará o execute assim

«pela parte que lhe toca, advertindo que é dia de gala.«

Decreto «le 3 <1g iiiai-ço *le lOOO '

'iPor decreto de 25 de janeiro próximo passado mandei orde-

«nar ao senado da camará d'esia cidade fizesse entr<'gar a Anlo-

«DÍo Corrêa Bravo e a Francisco Carlos todo o rendimento, do

«que loca a esta cidade e seu termo nos quatrocentos mil cru-

«zados da nova contribuição do anno passado de 1GG8, porque

«lho tinha consignado para pagamento do dinheiro que, por me
«servirem, anticipam ao conde do Prado, meu embaixador ex-

«traordinario á côrle de Roma. Torno a encommendar ao senado

«a entrega d'este dinheiro, pela brevidade com que importa que

«parta o conde, na forma do decreto referido, e hei por bem se

«faça sem embargo dos capilulos e assentos de cortes, e de qual-

«quer decreto ou ordem que haja em contrario, que hei por de-

«rogados, por ser este dinheiro para cousa tão precisa, como a

«embaixada de Roma, a que se não pôde faltar.»

Decreto cie IO tie mai-ço cie lOOO 2

«Porquanto, pelo assento que se tomou em cortes, couberam,,

«pela repartição que n'ella se fez dos quinhentos mil cruzados,

«sessenta e sete mil cruzados a esta cidade e seu termo, e esta

•i contribuição havia de começar a correr em janeiro de 1668, fa-

«zendo-se o lançamento pelas fazendas, como se tinha determi-

«nado em cortes, e por fazer mercê ao senado e á Casa dos

«Vinte e Quatro fui servido, por assim m'o pedirem e me repre-

«sentarem que era mais suave pelo meio do real d'agua, de que

gnado, na capella real, sendo a infanta, segundo o estylo, conduzida debaixo-

do pallio, a cujas varas pegaram os condes d'Obidos, do Prado e da Ericeira

e o visconde de Villa Nova da Cerveira. Foi padrinho o rei de França, re-

presentado pelo seu embaixador, o abbade de Saint-Romain.

1 Liv.o I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 133.

2 Ibid., fs. 132.
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«se impuzesse pelo rendimento d'elle, com que ficou atrazado o

«anno de i668 ; e porque a cobrança d'esle effeito não pôde co-

«meçar a cobrar-se senão de janeiro de 1669, e ser necessário

«anticiparem-se os sessenta e sete mil cruzados para se acudir

«com elles ás necessidades do reino, e sendo necessário á camará

«buscar dinhefro, até á dita quantia, por empréstimo, ou a razão

^íde juro: hei por bem que a camará possa obrigar, nas escriptu-

«ras que fizer, o mesmo effeito do real d'agua, abonando-o com

«o rendimento de suas fazendas.»

Ooiisulta, da. cajiiai-a a el-i-ei em QO <ie itiai*ço

cie 1**60 i

•iSenhor— O senado da camará, com grande desejo de servir

«a V. Alteza e de facilitar a cobrança dos sessenta e sete mil

«cruzados que cabem a esta cidade e seu termo, em cada um
«dos trez annos assignados em cortes, pela nova contribuição do

.«real d"asíua da carne e vinho, tem applicado todos os meios para

«conseguir aquelle intento com a maior suavidade e sem os des-

«caminhos ordinários que costuma haver. Mandou ao rendeiro do

«real d'agua do vinho do termo que fosse com o seu escrivão fa-

«zer as avenças costumadas (que é uma composição em que se

«concertam com os lavradores e mais pessoas que vendem vinho

«em suas casas e quintas, para haverem de pagar o dinheiro de

«certo numero de pipas, sem ser necessário dal-;is á vara, pelo

«risco de occultarem as que quiz^^em), e que trouxessem o rol

«dos avençados com o ajustamento certo das avenças.

«Trouxeram trez roes: um das pessoas com que se ajustaram;

«outro dos que promeltem menos do que é o rendimento das pi-

«pas que tèem e que vendem em cada um anno, e outro dos re-

«pugnantes, que não consentem que os rendeiros cheguem ás suas

<íquintas, nem para fazer avenças nem para lançar a vara ao vi-

«nho que vendem seus criados e caseiros, livrando-se d'este modo

^de pagar o real dagua do vinho, e intimidando ao rendeiro e

«aiais officiaes que procuram fazer esta diligencia, como é obri-

«gação de uns e outros. E discorrendo-se sobre o remédio que

1 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 134.
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«podia haver para este descaminho e sem razão, parece ao se-

«nado o mais prompto e conveniente mandar V. Alteza, sendo

«servido, que o secretario Pedro Sanches Farinha lhes escreva

«que queiram pagar o real d'agua do vinho que vendem nas suas

«quintas, ou fazendo avença com o rendeiro, ou consentindo que

«elle lhes vá lançar a vara, como se faz aos mais.

«V. Alteza mandará o que fôr mais justo.»

Resolução regia escripta á margem

:

«Ao corregedor do crime, Luiz de Seixas, mando que, com os

«mais ufficiaes, vá a estas partes que se apontam a fazer a dili-

«gencia que n'esla se contém. — Lisboa, 28 de março de 1G69.»

A.sseuto de vereação cie 14 de maio
de leoo i

«Por informação que se houve em mesa, dos descaminhos que

«se faziam nos talhos do ecdesiastico, mettendo-se n'elles menos

«carne d'aquelia que se pesava, com pretexto de ser para o clero,

«se assentou que assistisse nos ditos talhos um homem do povo,

«6 tomasse por lembrança a carne que nos ditos talhos se cor-

«tasse, e conferisse com o escrivão da balança, todas as semanas,

«a carne que havia entrado, para se evitar por esta via o pre-

«juizo que resulta ao real d'agua ; e logo foi provido para esta

«occupação, por votos do senado, Manuel Nunes, tirador de ouro,

«que serviu de escrivão do povo, com quarenta mil réis de or-

«denado em cada um anno, pago aos quartéis, do mesmo real

«d'agua, pelo seu rendimento.»

1 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 215 v.
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Consulta a el-i*ei

pelo presidente cia camará e seus adjuntos
em IS de maio de 1660 ^

«Senhor— Os oíBciaes e soldados do terço da guarnição d'esta

«cidade fizeram a V. Alteza a petição junta ^ que V. Alteza foi

«servido mandar remetter a este senado, em 9 do presente mez

«de maio.

«Pedem n'ella lhes faça V. Alteza mercê mandar-lhes pagar,

«pela repartição d'este senado, os Irez mezes de janeiro, feve-

«reiro e março do anuo próximo passado, que se pagaram ás

«duas companhias dos capitães Bernabé de Barros e Francisco

«Teixeira, do mesmo terço, que se embarcaram na armada.

«Por decreto de 14 de julho passado ha V. Alteza por bem que

«o quinto dos assucares, que se cobrava por este senado, e ou-

«tros eífeitos com que se pagava ao terço que chamam d'esta cl-

«dade, se cobrassem pela junta dos trez estados, e que a e!la to-

«cava d'ali em diante o pagar ao dito terço, e que este senado o

«tivesse entendido, e pelo que lhe tocava o executasse n'esta con-

«formidade; e por portaria do secretario de estado, Pedro Vieira

«da Silva, de 23 do mesmo julho, foi V. Alteza servido que o pre-

«sidente doeste senado enviasse á junta dos trez estados as listas

«do mesmo terço e a da companhia de cavallos do sargento-mór

«de batalha, Roque da Costa Barreto.

«Remetteu logo o semdo as listas á repartição da junta, e, d"en-

«tão a esta parte, perto de oito mil cruzados, procedidos dos bens

«da coroa, que estavam vencidos, que se entregaram ao Ihesou-

«reiro-mór; pelas quaes razões não toma o senado conhecimento

«doeste requerimento, que se deve fazer na mesma junta, na forma

«das ordens de V. Alteza, que mandará o que mais houver por

«seu serviço.»

Resolução regia escripta á margem

:

«Á junta dos trez estados mando se satisfaça aos supplicantes.

1 Liv.° IV de cons. e dec. d'el-rei D. AflFonso vi, fs. 44G.

2 Ibid,, fs. 447.
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j — »

«visto estarem n'ella os eíleitos que a camará tinha para estes

«pagameutos. Lisboa, 2á de maio de 1009.»

Oousultu. (la. ca,ina,i*a, a, e]-t*ei em O cie junlio
ae 10(50 1

«Senlior—Em algumas occasiões tem o senado representado

«a V. Alteza o estado a que se tem reduzido a fazenda da ca-

«mara. não passando hoje o rendimento d'ella de vinte e sete mil

«cruzados, que alguns aiinos chegava a trinta e quatro mil, sendo

«a causa d'esta diminuição tão excessiva os encargos a qne a ca-

«mara foi constrangida, impondo juros sobre suas rendas, a ca-

fllamidade dos annos, as assistências e apresto da guerra, empres-

« limos que se lhe não pagaram e outros excessos d'esta mesma

«qualidade.

«Constam as rendas d este senado, como a V. Alteza será pre-

« sente, de doações e jurisdicção que tiveram principio com o se-

«nhor rei D. Âffonso Henriques, e com este exemplo o imitaram

«alguns dos senhores reis, seus successores, regulando estas mer-

«cês pela moderação d'aquelles tempos e pela limitação das des-

«pezas que bastavam para a camará não faltar aos encargos de

«sua obrigação; porém, em razão das guerras e movimentos que

«houve no reino, depois do governo do senhor rei D. João o

«primeiro, ficou elle tão exhausto que lhe não foi possível aos

«príncipes que lhe succederam, alé o tempo do senhor rei D. Se-

«bastião, usarem de sua grandeza como seus antecessores ha-

«viam começado, acrescentando á camará a limitação de suas

«rendas.

«Entrou o governo de Castella, e com elle a maior ruina da

«fazenda d'este senado, arbitrando-se meios muito prejudiciaes

«para de todo a extinguir, que obrigaram a camará a impor so-

«bre suas rendas, com causa de grande utilidade para o reino,

«tão excessiva quantia de juros, que excedeu o principal do que

«importava esta fazenda.

«É verdade muito difficil de persuadir aos povos d"esle reino a

«impossibilidade das rendas que possue a camará d"esta cidade.

1 Liv." I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 143.
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'ísuppondo que precisamente ha de ter uma grande quantia de

«fazenda lodos os annos para acuuir a tão promptas e necessárias

«obrigações, como carregam sobre ella, e sem duvida parece que

«discorrem com algum acerto, regiilaiido-se pelas despezas com

«que a camará tem contribuído, como já se tem representado a

«V. Alteza, de algims annos a esta parte.

«Consta por certidões que se mostrarão, sendo necessário, que

«das consignações antigas, que se deram em pagamento dos ju-

«ros com que a c;imara assistiu por empréstimo à fazenda real, se

«lhe estão devendo actualmente 14::i54-5994 réis, e a maior parte

«d'esta divida se contrahiu em razão da preferencia da antigui-

«idade, de que os almoxarifes tomaram motivo para suspender á

«camará o seu pagamento.

«A provisão da preferencia se não pôde nem deve entender com

«a cobrança da camará, porque o senado não comprou juro ex-

«ponlaurtamenle, como fizeram os particulares, á fazenda real,

«mas antes cobra por consignação o que ella lhe está devendo do

«empréstimo que lhe fez, e com este fundamento se expressou

«nas provisões que se passaram, que este pagamento seria o pri-

«meiro e preferido a todos os mais filhos da folha, e que a ca-

«mara poderia proceder contra os almoxarifes, quando lhe fallas-

«sein com a sua consignação.

«E deixando outras despezas mais antigas e de grande impor-

«tancia foi a camará conslrançfida, na occasião do casamento da

«sereníssima rainha da Gran-Bretanha, a assistir, por empresti-

«mo, com cincoenta mil cruzados. l)'estes se lhe consignou o

«pagamt^nto do juro em alguns almoxarifados do reino, c, por es-

« tarem já n'este tempo com grande empenho e pouco rendimento,

«anda a camará muito atrazada na cobrança e se lhe está de-

svendo uma grande somma de dinh^Mro.

«Não foi possível resistir o senado á violência com que o obri-

«garam, no governo de S. Mag.''^ a impor de juro, sobre suas

«rendas, cem mil cruzados, com fiuulaiin^nto de que o inimigo

«determinava n'aquelle anuo fazer invasão ao reino por Iodas as

«fronteiras d'elle; e como a camará, em apertos d'esta qualidade,

«desejou sempre de se assignalar com grandes demonstrações e

«ser exemplo aos mais povos do reino, ainda que duvidou o pre-

« texto, facilmente se deixou persuadir do engmo. O pagamento



138 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«d'estes juros se lhe consignou, por n3o haver oulra parte, em
«íum eíTeito Ião arriscado na duração e rendimento, que pôde ha-

«ver tempo em que de todo falte e a camará fique com o en-

« cargo de pagar mais estes cinco mil cruzados, que importam os

aredditos dos cem mil cruzados que se emprestaram.

«Importaram as despezas que se fizeram com a rua Nova d'Al-

«mada mais de vinte e cinco mil cruzados, e sendo obra tão ne-

«cessaria e geralmente de todos tão bem recebida, duvidou a ca-

«mara ha tantos annos dar-lhe principio, por não achar já capa-

«cidade em suas rendas para despeza tão excessiva; desbaratou-se

«com as festas do anno de 1606, na entrada de S. Mag.*^", perto

«de vinte e dois mil cruzados, que se pediram por empréstimo e

«se tomaram a juro, por se entender que n'aquella occasião eram

«inexcusaveis estes gastos; e por não faltar o senado ao serviço

«de V. Alteza, com o zelo que sempre mostrou em semelhantes

«occasiões, tomou dezeseis mil cruzados a razão de juro, para

«acudir ao embaixador de Roma com trinta mil cruzados que se

«lhe entregaram, não havendo até o presente comarca alguma do

«reino conlribuido com alguma parte do que lhe tocava na sua re-

« partição.

«Contribuiu o senado vinte e sete annos com o donativo * que

«offereceu ao senhor rei D. João o 4.°, que está em gloria, pae

«de V. Alteza, e foi S. Mag."^® servido, por honriír a camará d'esta

«cidade e avantajar em tudo suas rendas, que, parecendo-lhe ex-

(' cesso novecentos mil réis que dava por avença, lhe mandou

«abater cem mil réis, e não ficou pagando mais de dois mil cru-

«zados ', como fizeram as religiões, ainda que importassem mais

^ Sobre o assumpto a que se refere esta parte da consulta vid. «Elemen-

tos., tom IV, pag. 433, 542 e 543 e tom. vi, pag. 376, 380 e 388.

2 Junto á consulta encontra-se uma certidão que o escrivão da camará

passou do seguinte alvará :

«Eu el-rei faço saber aos que este alvará virem, que tendo consideração

«ao que a camará d'esta cidade de Lisboa me representou, em razão de não

«poder satisfazer com os novecentos mil réis que se lhe ordenou que pagasse

«de decima, pelo orçamento que se fez de suas rendas, e ser merecedora de

«toda a equidade e mercê que lhe fizer : hei por bem e me praz de lh'a fa-

«zer, de que se lhe abata da dita quantia cem mil réis cada anno, para que
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«OU menos suas rendas. N'esta forma continuou o senado com o

«pagamento do donativo até os últimos annos da regência da se-

«renissima rainha, que Deus tem, em que Luiz de Barbuda se

«persuadiu que era a camará devedora duma grande quantia de

«decimas atrazadas, a que o senado acudiu com uma consulta, de

«9 de novembro de 1 6(jtí, e pelas razíjes d'ella determinou S. Mag.'^^

«por resolução de 10 do mesmo mez, que o senado nomeasse mi-

«nistros por sua parte, que, com o dr. Pedro Fernandes Monteiro

«e o mesmo Luiz de Barbuda, conferissem esta matéria, e, vendo

«todos os documentos tocantes a ella, se deferisse á camará com

«justiça. A conferencia se fez, em que assistiram os ministros no-

« meados, e do senado o dr. João Corrêa de Carvalho e o procu-

«rador da cidade António Pereira de Viveiros, e resultou será ca-

«mara absoluta do pedido na junta dos trez estados, pela infor-

« mação que deram os ministros que n'ella assistiram, e com esta

«deliberação se poz silencio na matéria até o presente.

«Faltaram na junta os ministros que n'ella assistiam havia mul-

atos annos e estavam capazes de tudo o referido n'este negocio,

«e como os que de novo entraram lhes não pôde ser presente as

«noticias com toda a certeza que se requer, se torna de novo a

«inquietar a camará, pedindo-lhe as decimas atrazadas, que não

«deve pelas razões apontadas.

«Espera o senado da grandeza real de V. Alteza que, á imita-

«ção da mercê e prerogativas com que seus reaes progenitores

«honraram sempre este senado, assistindo-lhe, nas occasiões de

«seus apertos, com ajudas de custo e empréstimos, como se mos-

«trará sendo necessário, por se não faltar ao povo pontualmente

«com as obras publicas tão precisas e necessárias, como são as

vtd'esta corte, V. Alteza seja servido ordenar á junta dos trez es-

«tados que n'esta matéria se ponha perpetuo silencio, pois é certo,

«d'aqui em diante contribua com oitocentos mil réÍ3 de decima de suas ren-

«das para a despeza da guerra ; e mando aos ministros, officiaes e mais pes-

«soas a que pertencer, e em particular ao licenciado João Corrêa de Carva-

jlho, executor do assento do provimento das fronteiras, cumpram este alvará

«como se n'elle coutem, o qual me praz que valha, tenha força e vigor, posto

«que seu effeito haja de durar mais de um anuo, sem embargo da Ord. em
«contrario. Miguel de Azevedo o fez em Lisboa, a 11 de junho de 1644.» —
Liv." 1 de cons. e rfec. do príncipe D. Pedro, fs. 14().
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«e não se pôde admittir n'isto conlradicção, qne se o senhor rei

«D. João o 4.", que está em gloria, zelando corn Ião grande af-

«fecto a contribuição das decimas, entendesse, ou seus ministros,

«que a camará tantos annos fosse devedora da quantia que se lhe

«pede, ao menos se não poderia deixar de fazer com ella alguma

«demonstração *.»

Resolução regia escripta á margem ^
:

«Por ser conveniente dar satisfação ás dividas atrazadas, em
«que a guerra deixou o reino, e ao pagamento dos soldados que

00 defenderam, e ser esta divida da camará muito considerável,

«o senado, em cumprimento das minhas resoluções e decretos, pa-

• Appenso á consulta encontra-se também o seguinte documento sem data

nem assiguatura :

«Sua Mag.'^"' el-rei D. João, que Deus tem em gloria, foi servido que o se-

«nado da camará rt'esta cidade pagasse, por meio de decima, oitocentos mil

«róis, por alvará assignado por sua real mão, em 11 de junho de 1644, o

«que foi j^agando até o anno de 1647 ; e por se queixarem os assentistas de

«não serem pagos a tempo, lhes consignou o senado da camará os oitocea-:

«tos mil réis nos juros que tem na casa das carnes e paço da madeira, o que

«foram cobrando até o anno de 1661, não tão somente os oitocentos mil réis

«senão ainda maiores quantias, como se vê da relação junta do que pagaram

«os almoxarifes. E mandando Sua Mag.**', que Deus guarde, dizer ao senado

«da camará, que tinha por noticia que devia grandes quantidades de deci-

«mas, que as mandasse logo pagar, fez o senado consulta, em 9 de novem-

cbro de 1662, a Sua Mag.''*, e resolveu, em 10 de novembro do dito anno, que

«o senado nomeasse pessoas para se ajustarem as contas na junta dos trez

«estados, e se averiguou, em presença do dr. Pedro Fernandes Monteiro e de

«Luiz de Barbuda e do dr. João Corrêa de Carvalho e do procurador da ci-

• dade António Pereira de Viveiros e do thesoureiro da camará, que o se-

«nado da camará não devia mais que os oitocentos mil réis que o alvará di-

«zia, e que a esse respeito se fizessem as contas ; e, como ali se viu que a

«camará não devia nada, se não findaram as contas, por mostrar se devia

«dinheiro á camará : agora se pede o mesmo, com que mostra o senado não

«é devedor ás decimas pela relação das entregas que se tem feito, que va-

«lem 17:807^718 réis, e é devedora desde o anno de 1647 até fim do anno

«de 1667, que são vinte e um annos a oitocentos mil réis, monta 16:80'';5000

«réis, com que tem entregue de mais 1:007^718, com que se tem mostrado

«não é o senado devedor á fazenda de S. Alteza em nada.» — Liu." i de cons.

e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 147.

2 Tem a data de 10 de julho sí^guinte.
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ígue o que se estiver devendo das folhas dos Ihesoiireiros e dos

«meios quartéis que se accrescentaram ás decimas desde o anno

«de 1657 até fim do anno de 1G67, e também dos dois mil cru-

«zados do donativo; e parecendo ao senado que não deve cousa

«alguma, remetta á contadoria geral as folhas dos thesoureiros e

«os mais documentos que tiver para sua descarga, e se ajustar de

«uma vez esta conta, que é assento de cortes, com que os povos

«oíTerecerain a nova contribuição, e será de mui prejudicial exem-

••'plo verem que o senado, que tem obrigação de o fazer guardar

«muito inteira e pontualmente, pretenda eximir-se de satisfazer

«as dividas atrazadas *.»

Ga.i'ta, x-egia. cie IT' de junlio cie lOOO ^

«Presidente amigo, vereadores e procuradores da camará da

«cidade de Lisboa e procuradores dos mestf^res d'ella, eu, o prin-

«ci[ie, vos envio muito saudar. Porque tenho resoluto que o ca-

«bido da sé cUesta cidade seja ouvido e junte, dentro em dois me-

«zes peremptórios, os documentos que diz tem contra a pretensão

«dos ourives do ouro e da prata, no acompanhamento da procis-

«são do Corpo de Deus d'esta cidade e assistência na capella maior

«da sé. pareceu dizer-vos os não obrigueis a ir na procissão d'este

«anno, como já não foram em algnmas dos passados, porque,

«ouvido o cabido e os ourives, mandarei tomar, por uma vez, a

«resolução final n'esta contenda ^ que dura ha tantos ânuos *.»

* Vid. cons. da camará a el-rei em 17 de julho seguinte.

2 Liv.° 1 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 139.

3 Vid. dec. de 9 de maio de l(i70.

< Tendo-se também levantado duvidas entre o presidente do desembargo

do paço e o regedor da justiça da casa da supplicação, «sobre a qual d'elles

«tocava correr as ruas no dia da procissão do Corpo de Deus», e estando já

determinado por el-rei D. João iv, que ao regedor da casa da supplicaçuo

competia repartir as varas ordinárias dos logares da procissão, e ao presi-

dente do desembargo do paço unicamente as que se crearam de novo, quando

não bastassem as ordinárias, foi a questão decidida por decreto de 16 de ju-

nho de 1G69, declarando que ao regedor tocava correr as ruas, assim como

lhe pertencia repartir as justiças, para ver se assistiam nos logares ordenados

e tinham compostas as ruas, como convinha, — Vid. Coll. da Icg. port.por J. J.

d'Andrade e Silva.
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Oont^ulta. da, cainaira. a, e1-i''ei em 25 <le junho
<ie lOOOi

«Senhor— Foi Ião grande o cuidado com que os senhores reis,

«predecessores de V. Alteza, se empregaram sempre em tratar do

«remédio dos povos e evitar o damno que se lhes podia seguir na

«falta de administração da justiça, que, com este motivo, pela con-

«sideração de que os usuaes era matéria de maior importância e em
«que os mesmos povos podiam ser mais prejudicados, havendo

«n'ella descaminhos, derogaram todos os privilégios de que os

«delinquentes se pudessem valer, se fossem comprehendidos em
«culpas pertencentes á almotaçaria, para que, ficando obrigados

«ao juizo d'ella, e sendo d'esta sorte mais promplo o castigo (de

«que ordinariamente com as cavillações se livram os privile^iiados,

«buscando o subterfúgio de declinarem para os seus juizes), se pu-

«desse evitar na republica o damno de se não castigarem quando

«o merecessem, e em [particular n'esta cidade de Lisboa, por cuja

«causa se acha também concedido, por outras provisões, que o se-

«nado tivesse poder para tomar conhecimento d'estas mesmas

«causas, sem appelbção nem aggravo, de qne se fez assento pelo

«desembargo do paço ; mas não obstante todas estas razões, que

«lhe são bem presentes, os ministros d'aqaelle tribunal, querendo

«arrogar a si mais jiirisdicção da que lhes toca, se inlromettem

«cada dia a conhecer n'este particular, por recurso de aggravo,

«de que as partes algumas vezes usam, contra os despachos do

«senado, como agora succedeu de próximo com o marchante Ma-

«nuel Francisco Mendes, que mandaram soltar, estando preso pela

«camará, dando-lhe provimento e declarando que a culpa de

«atravessador de gado, formada na devassa que se mandou tirar

«sobre esta matéria, não era pertencente á almotaçaria; e querendo

«o senado, pela mesma razão, obrigar a António Rodrigues Mo-

«gadouro a que se livrasse do crime de comprar um navio de

«trigo, que mandou a Gastella, por também ser pronunciado na

«devassa que se tirou da regatia, aggravando de o não remette-

«rem ao seu juiz conservador por privilegio de asseutista, d'onde

1 Liv," II de reg.o de cons. e dec, do sr. rei D. Pedro ii, fs. 356 v.
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«tirou carta advocatoria, lhe deram também provimento, obri-

«gando o senado a remetter os autos, com o fundamento de que

«estava isento, pelo seu privilegio, de responder na almolaçaria.

«E assim, por se entender o grande prejuízo que se pôde seguir

«de se guardarem semelhantes sentenças, emquanto dão occasião

«a que os réos se vão livrar diante dos seus conservadores, aonde

«ou se não livram nunca, ou é da maneira que querem, por não

«haver quem os accuse, como pelo notório defeito de jurisdicção

«do tribunal do paço, e em observação da que o senado tem, fun-

«dada nas ditas provisões, com posse quasi immemorial, se re-

«solveu o senado a lhe não pôr o cumpra-se, e a recorrer aos

«reaes pés de V. Alteza, a quem pede de mercê e em nome de

«todo este povo (pelo que interessam' os moradores d'elle em que

«não haja atravessadores que ou façam faltar os usuaes, ou subir

«a preços excessivos, contra as leis e provisões de V. Alteza, que

«tanto encontram este crime, em ordem ao bem publico, que V.

«Alteza, como senhor e principe que sô attende ao que convém a

«seus vassallos, em nenhuma cousa ama tanto como a egualdadeda

«justiça e os meios que mais se encaminham a este mesmo fim),

«seja V. Alteza servido mandar vêr, por ministros desinteressados,

«as copias authenticas das provisões inclusas, sobre pertencer ao se-

«nado tomar conhecimento d'estas causas, sem appellação nem ag-

« gravo, vendo-se também as sentenças em que os aggra vantes tive-

«ram provimento, que se enviaram á secretaria d'estado. E, com a

«informação que esies ministros derem, espera o senado, mui cou-

«fiadamente, que não sô V. Alteza lhe ha de fazer a mercê de

«confirmar de novo a jurisdicção e faculdade que concedem aos

«ministros d'elle as mesmas provisões, para melhor governo pu-

«blico, e se obviar o prejuízo que pôde resultar de se guardar o

«privilegio aos réos, senão também de mandar advertir ao des-

«embargo do paço que se não torne mais a intrometter no conhe-

ci cimento destas causas, encontrando as leis e resoluções de

«V. Alteza, que privativamente o permittera a este senado.»
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I>eci*eto de O Uo julho cio lOOO i

«Veja-se no senado da camará d'esta cidade o papel incluso

«do aposentador-níiór, e consulie-se-me o que sobre elle pare-

«cer ^.»

(i Papel de que o decreto acima faz menção:

«Já o aposentador-mór eui outras razões se tem queixado em
< outro papel a V. Alteza, de como se lhe não querem guardar

«os seus mandados, assim como V. Alteza o ordena pelo regi-

«mento de sua aposentadoria-mór, quebrando-lhe os seus contra-

« mandados, que tem dado, para não poderem despejar, por oii-

«tra nenhuma ordem, os privilegiados de V. Alteza, mandamio a

«relação despejar José da Cruz, boticário privilegiado, e qupbran-

«do-lhe o contramandado que tinha para nenhumas outras justiças

d o fazerem despejar, e com effeito lh'o não quizeram guardar,

«como largamente o tenho representado pelas minhas razões a

«V. Alteza.

«Foi V. Alteza servido mandar remetter este negocio ao seu

«desembargo do paço, para que, vendo-se cora justiça, se lhe"con-

«sultasse, para V. Alteza mandar o que fosse servido, ao que até

«agora se não deferiu, estando o pobre privilegiado posto na rua

«e perdendo os lucros de sua botica ; e, como os mais tribunaes

«e justiças não vêem recurso n'esta matéria, absolutamente não

«guardam nenhuma ordem nem mandado do aposentador-mór, e

«agora, proximamente, tendo tomado de aposentadoria Pedro da

«Cunha, moedeiro do numero, uma loja na Ferraria, da qual já

«se servia, e tendo contramandado meu para que nenhumas jus-

«tiças o obrigassem a despejo da dita loja, o mandou o senado da

«camará d'esta cidade despejar, e com effeilo se lhe fez o despejo,

«sem embargo do dito contramandado, o que é contra o que V.

«Alteza dispõe no regimento da aposentadoria-mór, no cap." 39.°,

«que diz assim

:

í Liv." II de reg.* de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs 358.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 3 d'agosto seguinte.
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CAP.° 3O.0

«Porque ao aposentador-mór pertence fazer cumprir este regi-

«mento e saber se os oíTiciaes da aposentadoria fazem o que de-

«vem em seus officios, hei por bem que elle conheça de todas as

^(duvidas e demandas que se moverem sobre a dita aposentadoria,

«assim no tomar das casas e fazel-as despejar, como em outra

«qualquer cousa que a ella tocar, e nenhumas outras justiças po-

«derão tomar d'isso conhecimento; e assim mesmo conhecerá

«das duvidas que houver entre os officiaes da aposentadoria, so-

«bre seus officios, ou entre elles e as partes, no que a ella tocar.

«Assim, senhor, que se V. Alteza não mandar que se resolva esta

«matéria brevemente, não será possível exercitar o aposentador-

«mór O seu officio, nem os privilegiados e criados de V. Alteza

«cgozarem dos privilégios, com o que, emquanto esta matéria se

«não resolver, haverá V. Alteza por bem que não exercite eu o

«dito officio, visto não serem obedecidos os mesmos mandados,

«como se contém no cap.° 43.° do dito regimento, que é na forma

«seguinte:

«Para que inteiramente se cumpra o que n'esle regimento se

«contém, mando a todos os corregedores, juizes e justiças, officiaes

«e pessoas de meus reinos e senhorios, por onde minha corte fôr

«e estiver, que cumpram e guardem e façam cumprir e guardar,

«com muita diligencia, tudo o que o dito meu aposentador-mór

«lhes mandar requerer, da minha parte, que convém a meu ser-

«viço e bem do negocio da dita aposentadoria, e, não cumprindo

«assim, incorrerá qualquer d'elles, que n'isso fôr negligente, em

«pena de cincoenta cruzados para os caplivos e em suspensão de

«seu officio até minha mercê; e na mesma pena incorrerão os

«meirinhos, alcaides, escrivães e porteiros que não cumprirem os

«mandados do aposentador da minha corte, no que tocar a seu

«officio e á dita aposentadoria ; e as ditas penas acima declara-

«das o dito meu aposentador-mór faça dar á execução nos que

«n'ellas incorrerem, dando-me primeiro d'isso conta.

«E deve V. Alteza mandar por seu decreto estranhar, assim á

«relação como ao senado da camará d'esta cidade, o haver-se in-

vu n
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«tromettido na jiirisdicção do seu aposentador-mór, e assim ao

«corregedor inaiidal-o suspender e ao alcaide que fez a diligen-

«cia, como agora ao meirinlio da cidade dar á execução o fazer

«despejar ao privilegiado.

<iE isto, seniior, pede brevidade, pelo desconcerto com fjue es-

«tes tribunaes se hão contra a jurisdicção do aposentador-mór, que

«é privativa, independente e immediata a V. Alteza, como tenho

«mostrado. E assim, por estas razões, torno a representar a V.

«Alteza que não posso exercitar o dito officio de aposentador-mór,

«até se não resolver esta matéria que depende de brevidade.

«Espero eu de V. Alteza o mande determinar, e que se lhe guarde

«muito inteiramente as preeminências e jurisdicções do dito officio,

«como até agora todos os reis, antecessores de V. Alteza, o man-

«daram guardar. E. R. M.^^ — António Luiz de Camará Coutinho.»

Este negocio já tinha ido a consultar ao desembargo do paço,

como se deprehende do decreto que está registrado á margem

:

«Veja-se no desembargo do paço, e, com toda a brevidade, se me
«consulte o que parecer *.»

Consulta, <ia, camai-a, a el-rei em IT' <ie julho
de 1660 2

«Senhor— O senado da camará d'esta cidade, prostrado aos

«reaes pés de V. Alteza, pede licença para mostrar, evidentissi-

«mamente, o justo sentimento de sua queixa, a justiça de seu re-

«querimento e a satisfação de seus serviços, que também é licito

«allegar o merecimento d'eUes, quando a razão assim o pede.

«Por consulta da junta dos trez estados se representou a V. Al-

«teza e se affirmou, por cousa certa, que este senado era deve-

«dor á contribuição das decimas em uma grande quantia de di-

«nheiro, que deixara de pagar muitos annos pelos filhos da folha

«e do donativo a que estava obrigado.

1 Tem a data de 19 de junho de 1669. O original d'este decreto e o da re-

presentação do aposentador-mór encontram-se no liv." i de cons. e dec. do

príncipe D. Pedro, a fs. 174, e fazem parte dos documentos annexos á con-

sulta da camará de 3 d'agosto de 1669, adiante transcripía.

2 Liv.° II de reg.° de cons. e dee. do sr. rei D. Pedro n, fs. 361 v.
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«Se esta matéria fora controvertida por meios ordinários e em
«tela de juizo, houvera a camará mostrado, com os requisitos e

«provas de direito, a justiça com que se defende e o pouco fun-

«damento com que se Itie pede a quantia d'esta divida ; mas como
«até agora, sem prova alguma legal nem razão concludente, se

•^procede contra o senado, necessariamente se ha de defender com
«tdiscursos, pois cona o fundamento d'elles se trata de executar a

«fazenda da camará de Lisboa, sem attençâo nem respeito à ap-

«plicação que lhe deram os senhores reis, predecessores de V. Al-

«teza, para direcção do governo politico da cidade, reparo das

cobras publicas e outras assistências do commum, de grande im-

«portancia todas ao serviço de V. Alteza.

«A contribuição das decimas, como é certo, teve principio o pri-

«meiro anuo do governo do senhor rei D. João, que está em glo-

«ria, pae de V. Alteza. Os ministros que crearam e dispuzeram

«os meios da cobrança d'este subsidio, foram os mesmos que de-

«pois d'isso continuaram com a administração d"elle muitos annos.

«N'este tempo entrou na superintendência da contadoria geral

«Luiz de Barbuda, e foi o primeiro ministro que moveu duvida

«contra a camará, a qual se discutiu em junta particular pelos mi-

«nistros que para ella se nomearam, com a presença do mesmo
«Luiz de Barbuda. Allegaram-se por uma e outra parte as razões

«que podia haver n'esta matéria, e, examinadas com toda a con-

«sideração e os documentos que então se viram e agora se tem

«mostrado, se mandou pôr silencio n'este negocio, reconhecendo

«a junta dos trez estados o pouco fundamento com que n'elle se

«procedia ; e se houver ministro que, por se não lembrar, certiíi-

«que o contrario, nomeará o senado trez que assistiram na mesma
«conferencia, tão lembrados do que n'ella passou, como é razão

«que o seja quem se encarrega de negócios grandes do serviço

«de seu príncipe. E por consulta do 10 de junho passado fez o

«senado presente a V. Alteza as razões porque não estava obri-

flgado ao pagamento da mesma divida. Esta consulta foi V. A[-

«teza servido remelter á junta, e com o que n'ella se deliberou

«se conformou a resolução de V. Alteza, de 10 do presente, sendo

«um dos fundamentos d'esta resolução a que se havia tomado em
«cortes de se pagarem as dividas atrazadas, e que ficaria sendo

«exemplo muito prejudicial e escândalo para o reino, se com a
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«camará de Lisboa se dissimulasse o pagamento do que devia á

«contribuição das decimas.

«Senhor, com o devido respeito permitia V. Alteza ao senado

«que responda a este fundamento, certificando, com a experien-

«cia que tem, que fora esta a primeira vez que os povos do reino

«sentiram mal da camará de Lisboa ser remissa no pagamento de

«tributos e imposições applicadas á guerra, por haver sempre sido

«a maior queixa d'estes povos, e na sua opinião a mais jnslifica-

«da, o exemplo que esta cidade lhes deu para acceitarem os sub-

«sidios e contribuições com que o reino necessariamente se havia

«de defender, em grande prejuízo da fazenda d"esle senado.

«E parece que ainda no caso em que, sem contradicção algu-

«ma, a camará fosse devedora da quantia que se lhe pede, po-

«déra o reino todo lembrar-se em que nas maiores oppressões

«d'elle, e nos apertos e impossibilidades que por muitas vezes nos

«ameaçou a invasão do inimigo, foram sempre alliviados, assim

«nos donativos que se pediam, como nas contribuições e tributos

«que de novo se impuzeram, tomando a camará d'esta cidade so-

«bre si a maior importância d'el!es, por segurar, com estas de-

ainonstrações, a perturbação que podia occasionar em alguns po-

«vos do reino o peso de novas contribuições.

«Vinte e sele annos durou a guerra n'este reino : dezeseis

«d'elles foi Deus, Nosso Senhor, servido que o governasse e de-

«fendesse, com sua real prudência e valor, o senhor rei D. João,

«que está em gloria : os ministros que lhe assistiram foram os de

«maior confidencia e de melhor intelligencia que no reino se

«acharam, e nem o principe descobriu fundamento para se pro-

«ceder com a fazenda da camará, na forma que agora se preten-

«de, nem estes ministros acharam razão para assim o aconselhar,

«mas antes muitas para que o senado fosse alliviado do que pa-

«gava, como se fez n'aquelle tempo, abatendo-lhe cem mil réis do

«donativo que havia offerecido. Com este exemplo muito difficil

«de crer parece que descobrisse em um anno a junta dos trez es-

«lados, e adquirissem em tão pouco tempo os ministros que de

«novo entraram n'ella, o que não alcançaram seus antecessores

«por espaço de tantos annos, sendo ministros tão capazes de to-

«dos os requisitos concernentes a sua obrigação.

«Esta duvida, de que a junta dos trez estados forçosamente
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-«quer que a camará seja convencida, ou se dissimulou em todo

«este tempo por se entender o contrario, e que a camará de jus-

«tiça não estava obrigada a este encargo, ou porque S. Mag.*^*,

«que Deus tem, e na regência da senliora rainha, que está em

«gloria, e o governo que depois d'isso se seguiu, se respeitou e

«houve consideração a que a camará, por seus serviços e pelos

«grandes empenhos que havia feito em utilidade do reino e au-

<igmento da coroa, merecia este favor.

«Se foi justiça, confiadamente espera o senado da grandeza de

^V. Alteza que, como príncipe que lanlo zela a sua observância,

«se lhe guarde; e se favor, ainda parece que se segura melhor à

«camará o despacho d"esle seu requerimento, porque a generosi-

ndade e real benevolência com que Y. Alteza, á imitação de seus

«reaes progenitores, pretende honrar este senado, augmentando

«as prerogativas e mercês que estes príncipes lhe concederam,

«não deve permittir que a fazenda da camará, com esta execução,

«seja de todo attenuada, quando as razões do estado, em que de

<( presente se acha, se reconhece tão notoriamente haver sido causa

«o não faltar ao serviço de V. Alteza.

«Por repetidas vezes e em differentes occasiões insinuou o se-

«nado aos ministros de V. Alteza, dando-lhes, por conta muito

«ajustada, o que importa a receita dos effeitos que a camará co-

«bra de sua fazenda^ e o que valem as despezas ordinárias a que

«precisamente se não pôde faltar, e dos filhos da folha, resei-vaudo

«os gastos extraordinários que não são de pequena importância.

«Com esta conta se verifica que difficultosamente, um anno por

«outro, se alcança a dar satisfação aos filhos da folha ; segue-se

«infallivelmente que, se a junta dos trez estados persistir na re-

«solução de executar a fazenda da camará, impossível será que o

«senado possa reparar o damno que, sem coutradicção alguma,

«se ha de seguir ao excesso d"esta execução, e este é o funda-

«mento com que a camará recorre â protecção real de V. Alteza,

«com a justificação das razões que n'este papel se tem apontado,

«Os bens da camará consta o melhor parado d'elles de trezen-

<tos moios de cevada e trinta de trigo no Alqueidão, proprieda-

«des de casas e tendas n'esta cidade e consignações de juros que

«se lhe deram em pagamento dos empréstimos que fez á fazenda

«real e se lhe não pagam; e os juros a que a camará obrigou sua
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«fazenda, para com esles empréstimos se acudir ás conquistas do

«reino e aos maiores apertos d'elle, excedem em mais de oitocentos

«mil cruzados o valor principal da fazenda que a camará possua.

«N'estes termos, como se pôde duvidar que, vendo os credores

«da camará a sua fazenda executada, com approvação de V. Al-

«teza, não tratem de segurar o que se lhes deve, como de mer-

«cador falio de credito? E este podéra a camará entender que se-

«ria o maior escândalo para o reino, ver tão mal premiada a ci"

«dade, em que ha tão pouco tempo todo elle experimentou tão

«grandes demonstrações e finezas pelo serviço de V. Alteza, da

«republica e do bem commum.

«Executada a fazenda da camará, que, como se tem mostrado,

«não chega toda ella á decima parte das hypolhecas a que está obri-

ngada, seja V. Alteza servido mandar aos ministros que duvidam

«d'este successo, que tirem as consequências que infallivelmente se

«seguem do efíeito d'elle.

«Seíihor, é erro, manifestamente convencido, o abuso que anda

«introduzido na opinião d'alguns ministros de V. Alteza, na divi-

«são que absolutamente fazpm entre a fazenda real e a da camará,

«sem advertirem que a differença não consiste mais que na forma

«da administração e na applicação que se lhe deu, porque a fa-

«zenda do senado nem foi herdada nem deixada por legados :

«foram doações feitas pelos senhores reis d'estes reinos, com que

«foi erecto este tribunal, para satisfazer aos encargos do regimento

«que lhe deram, todos em ordem ao bem commum d'esla corte, e

«por certíssima consequência do reino todo, como a experiência

«tem mostrado em muitas occasiões, e bastará qualquer oppres-

«são que Lisboa padeça, para perturbar todas as provindas d'elle,

«pela connexão que guarda este corpo mistico com a cabeça. As

'(aíílicções maiores com que Deus, Nosso Senhor, por seus justos

«juizos, castiga quando é servido, o que elle não permitlirá. pe-

«dem maiores despezas e mais excessivas, e com o que a camará

«ainda hoje está pagando dos juros que fez na ultima occasião

«que têve^ se intimidam os ministros que assistem n'esta adminis-

«tração, quando consideram a contingência do successo e a impôs-

«sibilidade de remédio de que precisamente necessita, pela falta

«dos effeilos com que lhe possa acudir.

«Para estes casos anticipam as republicas, bem governadas^
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«copiosos erários, a que de justiça assiste a fazende real, por ser

«dos príncipes o maior empenho para segurança e augmento de

«suas coroas e vassallos a que estão obrigados.

«Instantissimamente pede o senado a V. Alteza (como minis-

«Iros que por sua vocação são obrigados a prevenir o remédio

«das aíllicções e damno^ com que os povos podem ser opprimidos,

«faltando-lhes o provimento de que necessitam, quando se pre-

«sume esterilidade d'elles, e o reparo das obras publicas, que na

«corte, em que assiste a pessoa real de Y. Alteza, não será con-

«veniente que se multipliquem ruinas sem recorrer ás necessida-

«des maiores, como se tem apontado) seja V. Alteza servido man-

v(dar considerar esta matéria com a applicação que pede a impor-

«tancia d'ella, advertindo-se que não poderá deixar a fazenda real

«de supprir os eífeitos de que a camará fôr privada peias execu-

«ções que se lhe fizerem, para se não faltar ás despezas tão

«inexcusaveis de sua obrigação, ou se remetta a causa por libello

«a juizo competente, adonde as partes possam tratar de seu di-

«reito e mostrar sua justiça, e entretanto se suspenda a execução

«pelos fundamentos que se tem referido.

«V. Alteza ordenará o que mais convier a seu serviço.»

Nota exarada em seguida ao registro da consulta :

«Que esta consulta acima se assignou e o senado a levou a

«S. Alteza, e, por razões que se oíTereceram ao senado, a reco-

"Iheu sem resolução e fez sobre o mesmo negocio outra con-

«sulta mais breve, e é a que logo se segue, a fs. 365 *.»

Assento <le vei-eaçíio <le SÍO tle jitllio

<le lOOO 2

«Em 20 de julho de 1660 assentou o senado que o secretario

«d'estado, Francisco Corrêa de Lacerda, vencesse, de 14 de junho

«próximo passado em diante, as propinas que da fazenda da cidade

«venceram até o presente os mais secretários d'estado, na forma do

«decreto acima ^. De que se fez este assento que a mesa assignou.»

"

* Ê a cons. de 24 do mesmo mez, adiante transcripta.

2 Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 21B.

3 O assento de vereação está precedido do regibtro do seguinte decreto :



152 ELEMENTOS PAKA A HISTORIA

Consulta, da, ceiina,i*íi a, el-i-ei ©m ?24 <ie jullio
d© 1€$00 i

«Senhor — Por resolução de 10 d'este presente mez foi V. Al-

«teza servido conformar-se com o parecer da junta dos trez esla-

«dos, por se entender que a camará não havia dado satisfação á

«contribuição d;is decimas, pelos filhos da folha e juros, emquanto

«durou a cobrança d'esta contribuição.

«Com a approvação de V. Alteza teve o senado noticia que a

«junta dos trez estados trata de proceder contra a fazenda da ca-

«mara, por via de execução, e antes que doeste excesso se possa

«seguir algum damno irreparável ao serviço de V. Alteza e do go-

«verno politico da cidade e bem commum d'ella, por que não

«seja inútil o remédio fora de tempo, torna o senado^, com o de-

«vido respeito, a representar a V. Alteza dois fundamentos noto-

«riamente de justiça, pelos quaes se convence que o senado não

«está obrigado ao encargo d'este pagamento.

«Foi o arbítrio d'esta duvida arguido peio superintendente da

«contadoria geral, Luiz de Barbuda, no anno de I66á; conten-

«diam a junta dos trez estados e a camará, persistente a junta na

«cobrança do alvitre que lhe haviam dado, e a camará defenden-

«do-se com documentos e razões fundadas em justiça.

';N'estes termos foi S. Mag.*^* servido ordenar que, em uma
«junta particular, fossem as partes ouvidas, para se regular com

«justiça a determinação que sobre esta matéria se tomasse.

«Nomearam- se para assistir n'esta conferencia, por parte da

«Tenho feito mercê a Francisco Corrêa de Lacerda, meu mestre, do officio

ode meu secretario d'estado, para o servir com o mesmo ordenado e apo-

«sentadoria, propinas, próes e percalços que tiveram as pessoas que o servi-

«ram ; e tudo ha de começar a vencer de 14 d'este mez de junho, que o no-

«meei, em diante.

«O conselho da fazenda o tenha entendido e lhe faça assentar e pagar o

«dito ordenado, aposentadoria, propinas e o mais que lhe pertencer por razão

«do dito officio, d'aquelle dia em diante, por este decreto somente, sem em-

tbargo de não ter ainda tirado carta e de qualquer ordem ou regimento em
«contrario. Em Lisboa, 28 de junho de 1669. Luiz Teixeira de Carvalho.»

* Liv.° u de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 365.
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«junta dos trez estados, o dr. Pedro Fernandes Monteiro e o

«mesmo Luiz de Barbuda, e da camará o dr. João Corrêa de Car-

«valho, o procurador da cidade António Pereira de Viveiros e o

«thesoureiro d'el!a, Filippe Peixoto da Silva.

«Examinaram-se, com toda a applicação, as razões que por uma
«e outra parte se allegaram e os documentos que se viram, de

«que resultou que, pela informação que os ministros da junta de-

«ram n'ella, se suspendeu a diligencia do pedido e poz silencio

«na matéria até o presente. E não necessita o referiílo de outra

«prova mais que a evidencia de se não pedir depois d'isso á ca-

«mara, sendo passados tantos annos, o que agora de novo se

«torna a pedir ; mas se houver ministro tão mal lembrado do que

'lem sua presença se conferiu e deliberou, o senado se justifica

«com a certidão e copia da consulta e resolução inclusa, com que

«se verifica o mais solido fundamento que se pôde allegar a favor

«da camará.

«No segundo fundamento ainda parece que com maior eviden-

«cia se mostra a justiça d'elle, por ter sua origem em um con-

«trato que o senhor rei D. João o 4.°, que esta em gloria, pae

«de V. Alteza, foi servido celebrar com o estado de Bragança,

«senado da camará de Lisboa, casa d'Aveiro, Universidade de

«Coimbra e as religiões de S. Bernardo, Belém e outras muitas.

«Por este contrato se obrigaram, cada um dos donatários e reli-

«giões, a um computo certo que se lhe alvidrou, regulado pela

«capacidade de suas rendas, que pagaram por donativo, e nem elles

«podiam, conforme a direito, alterar este contrato, nem o prin-

«cipe deixar de guardar tudo o que n'elle se expressou; e n'esta

«avença não só se obrigaram as partes pelo que deviam do ren-

«dimento de suas fazendas, mas também pelo que despendiam

«em salários e ordenados de seus criados e feitores, que por

«uma e outra cousa se ajustaram no donativo com que contri-

«buiram, emquanto durou a cobrança d'este subsidio.

aN'esta forma, e por este mesmo contrato, se obrigou a camará

«d'esta cidade ao donativo de novecentos mil réis em cada ura

«anno, e sendo presente a S. Mag.''*, que Deus tem, as excessi-

«vas despezas de seu serviço e do publico a que a fazenda do se-

«nado está appMcada, foi servido mandar-lhe abater cem mil réis,

«e não ficou pagando mais de dois mil cruzados, a que deu sa-
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«tisfação tão pontualmente, que se lhe está devendo um conto de

«réis, pelo que o tliesoureiro das decimas cobrou de mais na con-

«signação que lhe estava dada para pagamento d'este donativo.

-Na convenção dos contratos nunca pôde haver certeza infalli-

«vel, e debaixo d'este perigo acliam as parles conveniência em os

«celebrarem n'esta forma, porque é certo que alguns annos seria

«tão limitado o rendimento da fazenda da camará, por depender

ade novidades, que importaria muito mais a obrigaçHo do dona-

«tivo que a decima ordinária, se se cobrasse pelo rendimento de

«suas propriedades, como das mais; e em caso que por esta

«avença a camará ficasse lucrando alguma maioria, de crer é que

«a 8. Mag.'^% que Deus tem, fosse presente, e, por que suas

«rendas se não attenuassem, foi servido conceder-lhe este favor.

•^t Assim o espera o senado da grandeza real de V. Alteza, e

«que este exemplo seja o principal fundamento da justiça d'este

«seu requerimento; e pois no conflicto da guerra a camará expe-

«rimenlou estes favores, no socego da paz, em que esta cidade

«ainda não deixa de contribuir com sessenta e sete mil cruzados,

«se lhe não façam vexações pelo que tão notoriamente tem mos-

« trado não deve, e que n'esta matéria se ratifique a determinação

«que se tem tomado, mandando V. Alteza pôr n'ella perpetuo si-

«lencio.

>(V. Alteza mandará o que mais fôr seu serviço.»

Decreto de S4 cie jullio tle lOOO »

«Veja-se no senado da camará d'esta cidade a consulta inclusa

«do conselho da fazenda ^ sobre os mariautes de Ribatejo, mer-

«cadores e coutratadores do carvão pedirem se levante a taxa no

«carvão que vem a esta cidade, e consulte-se-me o que parecer ^.»

1 Liv.o I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 156.

~ Liv." II de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. o67.

3 Yid. cons. (2.») da camará a el-rei em 3 d'agosto seguinte.



DO MUNICÍPIO DE LISBOA 155

jlL^isiCiito de >^ei*eação <le 30 cie jullio

de 1660 1

«Aos 30 de julho de 1669 se assentou em mesa, pelos minis-

«tros abaixo assignados, que o Ihesoureiro, Pedro Ferreira Vian-

«na, desse aos ministros da camará a cevada seguinte: ao presi-

«dente dez moios, a cada um dos vereadores cinco moios e cinco

«ao escrivão da camará, e a cada um dos dois procuradores da

«cidade quatro moios e a Luiz Pereira dois moios, que fazem

«somma de cincoenta e cinco moios, por preço de 4i$800 réis o

«moio.»

7\.sseu.to de vei-ea<?ão de 30 de jixllio

de 1C560 2

«Aos 30 de julho de 1669 assentou o senado que, por se ter

«entendido pelas informações que se tomaram, que a carestia do

«preço por qne se vende o calçado que se obra n'esta cidade, re-

«sultava da devassidão com qne se levam para fora os couros

«que n'ella entram d'outras partes, qne d'hoje em diante nenhuma

«pessoa, de qualquer condição que seja, por si nem por outrem,

«possa mandar para fora d'esta cidade os couros que n'ella en-

«tram pela foz, com pena de duzentos cruzados, trinta dias de ca-

«deia e perdida a fazenda que lhe fôr achada para as obras da ci-

«dade ; e o barqueiro que passar ou levar os ditos couros será

«condenmado em cincoenta cruzados e trinta dias de cadeia e o

«barco queimado, irremessivelmente; e que assim se publicaria

«nos togares costumados, para que viesse á noticia de todos, a or-

odem com a copia d'este assento qne d'elle se passou ; e que se

«registraria no livro da ahnotaçaria. Manuel Gomes da Silva o

«fez por ordem do senado no dito dia l»

* Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 21i] v.

2 Ibid., fs. 217.

* Este assentamento não tem as assignaturas dos vereadores, mas tam-

bém não se lhe encontra nenhum signal que indique haver sido annullado.



150 ELEMENTOS PAUA A HISTORIA

Ooiisiilta. da cnnitit-a, a. ol-rei atn 3 ^'ag-osto
do 1««0

1

«Senhor— Por decreto de G de julho próximo passado foi V.

«Alteza servido mandar remettcr a este senado o papel do apo-

«sentador-mór, sobre competências de jurisdicção com a camará,

«para que, ouvida a sua queixa, se desse satisfação ás razões com
«que corrobora os fundamentos d'ella.

«Matéria se dava ao senado, com a injustiça d'esta queixa, para

«fazer presente a V. Alteza, como tribunal obrigado a reparar o

«povo das moléstias que se lhe fazem, os excessos com que pro-

«cedem os oíficiaes da aposentadoria, de alguns annos a esta parte,

«excedendo a jurisdicção de seu regimento, com grande detrimento

«e escândalo dos moradores d'esla cidade ; mas, porque esta raa-

« teria é diversa do que Y. Alteza nos ordena, ficará para outro

«tempo a queixa d"esle senado, para que V. Alteza, informado

«da justificação d'ella, lhe mande applicar o remédio que mais

«convier a seu serviço.

«Pelos regimentos com que o senado proveu os oíficiaes nie-

«chanicos d'esta cidade, para bom governo das bandeiras a que

«estão aggregados, de suas eleições e desengano do povo, logram

«as viuvas dos officiaes, para terem suas tendas abertas e outras

«prerogativas que lhes concedem as posturas, o mesmo privilegio

«que se concede aos officiaes examinados, que n'esta cidade exer-

« citam seus officios com tenda aberta. Com este fundamento re-

«correu ao senado uma Domingas da Silva, viuva de um official

«de serralheiro, e por uma petição representou n'elle que, por

«ser muito pobre e não ter outro remédio para se sustentar mais

«que de vender obras de serralheiro em uma tenda no arruamento

«da Ferraria, tinha alugado n'ella uma loja térrea, em preço de

«dois mil réis cada anno; e porque temia que um Pedro da Cu-

«nha, mestre pedreiro, pelas razões que ao diante se mostrarão,

«lhe impedisse entrar na dita loja, pedia ao senado lhe mandasse

«dar posse d'ella, na forma do regimento d'este officio.

«Do conteúdo n'esta petição mandou o senado informar pelo

* Liv.o I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 171.
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«vereador d'este pelouro, Christovam Soares d'Abreu, o qual, ou-

«vindo os juizes d'este oíTicio e a maior parte dos oíTiciaes d'elle,

«achou tudo em favor do requerimenlo da viuva, de que deu conta

«no senado que, com eíTeito, por despacho seu, lhe mandou dar

«posse da casa, como pedia. D'este despacho teve noticia o mestre

«pedreiro, Pedro da Cunha, que o contradizia com pretexto de

«querer occupar a mesma loja; e sendo official examinado, sujeito

«ás ordens d'este senado, se valeu da aposentadoria, contra a

«forma de direito, privilégios que os senhores reis, predecessores

«de V. Alteza, foram servidos conceder á camará de Lisboa,

«excesso que se deve estranhar com uma grande demonstração,

«porquanto os officiaes examinados se lhes não passa carta de

«seus exames, sem por um termo judicial demittirem de si e re-

«nunciarem qualquer privilegio que gozem, obrigando-se a res-

«ponder no juizo da almolaçaria pelas causas tocantes á camará

«a seus privilégios e doações, o que tudo se mostra das copias

«e certidões inclusas *.

1 Appenso a esta consulta eneontra-se, em primeiro logar, o decreto de 19

de junho de 1669, mandando consultar o desembargo do paço sobre a repre-

sentação do aposentador-mór, no alto da qual está exarado o mesmo de-

creto. Ambos estes diplomas, contidos no mesmo papel, síio originaes— liv.'> x

de cons. e dec. do jprincipe D. Pedro, fa. 174— e coucertam-se inteiramente

com o registro, d'onde tivemos de os transcrever juntamente com o decreto

de 6 de julho de 1669, insertos n'este vol. de pag. 144 a 146.

Os restantes documentos que acompanham a consulta, são do theor se-

guinte :

«Manuel Caldeira de Castro, fidalgo da casa de S. Mag.***, escrivão daca-

«mara d'esta cidade de Lisboa, etc. Faço saber que no livro dos Pregos, a

«fs. 157, está uma provisão d'el-rei D. João o primeiro, que diz o seguinte :

«D. João, pela graça de Deus, rei de Portugal e do Algarve, a vós correge-

«dor e juizes da nossa mui nobre e leal cidade de Lisboa, e a outros quaes-

«quer que isto houverem de vêr, e que esta carta fôr mostrada, saúde.

«Sabedc que o concelho e homens bons d'essa cidade nos enviaram dizer

«que elles, por bom regimento e maior formosura e nobreza d'essa cidade,

«querem ordenar que morem todos os mesteiraes cada um juntos c aparta-

«dos sobre si, e que não vivessem arramados pela cidade, e que nos pediam

«por mercê que lhes déssemos para ello nossa autoridade, por que o pudes-

«scm fazer ; e nós, vendo o que nos dizer c pedir enviaram, e porquanto nos

«isto parece bom ordenamento, e porque a dita cidade seja melhor e mais
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«Este pedreiro mora no mesmo arruamento da Ferraria, em
«uma casa de dois sobrados, ha muitos annos, e duas lojas por

«nobre, temos por bem e mandamos que o possam ordenar e fazer pela guiza

«que dito é, comtanto que elles contentem os que tiverem as casas nas ruas

»que se para isto apartarem, que lhes dêem por ellas seus alugueres, ou ou-

"tras tantas casas e tão boas como as suas, para n'ellas morarem, e em lo-

«gares conviubaveis ; e mandamos a vós que lh'o leixeis assim fazer, e os

«ajudedes para ello cada que cumprir. E ai não façades. Dante na cidade

"de Évora, 5 dias do mez de junbo. EIRei o mandou. Álvaro Gonçalves a

«fez, de 1429 annos. Porém mandamos que isto se não entenda em Alberto

«e em João Pires e Giraldo, nossos armeiros, que nós ahi mandámos vir

«moi-ar a essa cidade, que mandamos que morem onde lhes prouguer, como

jquer que o vós accordardes com Álvaro Gonçalves, vedor de nossa fazenda,

«que é bem elles morem na rua que apartardes aos outros armeiros, e lhes

«fazerdes dar casas por seus alugueres, que sejam pertencentes para elles

«e de que se elles contentem que venbam ahi morar. Rei. E esta provisão

«referida está a original firmada pela mão real do dito senhor rei D. Joào o

«primeiro, no seu livro 2.", a folhas 55. (Vid. «Elementos», tom. i., pag- 291).

«E a folhas 3, do livro 2." de Sentenças, diz o seguinte : Eu el-rei faço sa-

«ber a vós, meu aposentador-mór, e assim ao aposentador de minha corte, e

«aposentador e officiaes da aposentadoria da minha cidade de Lisboa, que

«nos capítulos particulares, que me a dita cidade enviou por seus procura-

«dores ás cortes que ora fiz n'esta cidade de Évora, me enviou dizer que os

«ofíiciaes mechanicos da dita cidade tinham u'ella alugadas casas em que

«viviam, e assim em que serviam seus ofSeiaes e trabalhavam, das quaes

«pagavam grandes alugueres ; em tempo de peste, e assim quando eu não es-

«tava na dita cidade, que ganham mui pouco de seus officios, e comtudo el-

«les pagam os ditos alugueres quasi de vasio, esperando o tempo da saúde

«da cidade e minha vinda a ella, em que possam ganhar alguma cousa; e

«que indo eu á dita cidade lhes são as ditas casas tomadas para a dita apo-

"sentadoria, e se dào a outros officiaes cortezãos, no que recebiam grande

«aggravo, porque, no tempo que esperavam haver proveito, vivendo nas di-

«tas casas e se entregar dos ditos alugueres que pagavam quasi de vazio,

«lhes eram tomadas e lançados fora d'ellas, e se iam viver e tomar outras

«casas, onde não ganhavam nenhuma cousa ; e me pediu mandasse que não

«fosse tomada nenhuma casa de aposentadoria na dita cidade, a nenhum offi-

«cial, para se dar a outro que na corte andasse, e que cada um buscasse

«casas por onde quizesse. O que visto por mim, hei por bem que, quando for

«á dita cidade, se não tomem nenhumas casas para a dita aposentadoria,

«para se darem a nenhuns officiaes de minha corte, o tempo que durar seus

«alugueres. E por tanto vos mando a todos em geral, e a cada um em espe-

«cial, que, durando o tempo por que os ditos officiaes mechanicos têem alu-

«gadas as ditas casas em que vivem e têem suas tendas, ellas lhes não sejam
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«baixo d'elles, era que sua mulher vende obra de serralheiro,

«contra as posturas da cidade e regimento do mesmo oílicio ; e

«por ser consideravehnente rico, e por consequência poderoso, se

«não atreveram a contender com elle os juizes d'este ofQcio, o

«que agora fazem depois que o senado tomou conhecimento d"estes

«tomadas para se darem a nenhuns outros officiaes da dita minha corte, eos

«deixem estar nas ditas casas o tempo que durarem seus alugueres, sem a

"isso lhes ser posta duvida, nem outro embargo, porque eu o hei assim por

«bem. Isto se cumpra assim todas as vezes que eu á dita cidade fôr, e posto

«que este nào vá passado pela minha chancellaria, sem embargo da minha

«Ord. Feito em Évora, a 15 dias de setembro, André Rodrigues o fez, de 1535.

«E nào dizem mais, a que me reporto, de que passei a presente. Em
«Lisboa, a 30 de julho de 1669. Manuel Gomes da Silva o escrevi. E declaro

«que, por se não achar presente na camará o escrivão d'ella, assignou por

«elle o procurador da cidade, Miguel de Mello, na forma do regimento. Em dito

«dia. Miguel de jMello.»— Liv." i de cons. e dec. do iirincipe D. Pedro, fs. 176.

«André Leitão de Faria, escrivão dos negócios da camará d'esta cidade

«de Lisboa, certifico que eu sou d'uns autos que correm entre partes : Pe-

«dro da Cunha, pedreiro, com Domingas da Silva, viuva, moradora na Fer-

«raria, sobre a casa que o senado mandou dar á dita Domingas da Silva, de

«que o dito Pedro da Cunha pediu vista, a qual causa está em ser e litigiosa

«no mesmo senado. Isto é o que por ora consta dos autos, de que passei a

«presente por me ser mandada passar in você, que por certeza vae por mim

«assignada. Lisboa, o 1.° d'agosto de 1669. André Leitão de Faria.» — Dito

Uv°, fa. 178.

«Miguel de Mello, procurador da cidade mais antigo, que ora sirvo de es-

«crivão da camará por impedimento de Manuel Caldeira de Castro, que o é

«da dita camará, etc. Faço saber que, em cada uma das cartas de examina-

«ção, que se passam n'este senado para os olHciaes mechanicos usarem de

«seus officios e terem, em virtude d'ellas, suas tendas abertas, se faz uni

«'termo ao pé de cada uma, assignado pelo official a que se concede a dita

«carta, em que promette de não usar de privilegio algum e responder perante

«os almotacés das execuções ; e sem este dito termo nào se lhe passa carta

«de sua examinação, nem se consente que tenha tenda de ^eu officio aberta,

«e querendo usar d'elle, sem o dito termo feito e assignado, se lhe manda

«fechar a tenda, além da condemnaçào que se lhe impòe. E isto é o que sem-

«pre se observou de tempo immemorial a esta parte, de que passei a pre-

« sente, que porto por fé passar na verdade todo o conteúdo n'esta certidão,

«por me ser mandada passar in você, que por certeza vae por mim assignada.

«Lisboa, 30 de julho de 16G9 annos. André Leitão de Faria a escrevi. Mi-

«guel de Mello.* — Dito liv.'',fs. 179.
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«excessos, animados da justiça com que o senado tem deferido

«ao requerimenlo da viuva.

«Possue mais este official de pedreiro, no mesmo arruamento,

«duas moradas de casas com lojas, que aluga a officiaes do

«mesmo oííicio; e é tal a ambição e iniquidade deste homem,

«que, tendo casas em que vive, lojas que sua mulher occupa

•ícom a ferragem que n'ellas vende, casas e lojas que aluga,

«toma pela aposentadoria, a uma viuva muito pobre e desampa-

«rada, uma loja tão pequena, que não passa o aluguer de dois

«mil réis.

«Nestes termos usou o senado de sua jurisdicção, mandando

«que a loja da contenda se abrisse, e d'ella se desse posse á viu-

«va, como se tinha determinado; mas, tanto que se teve noticia

«que pela queixa do aposenta dor-mór estava esta matéria aíTecta

«a V. Alteza, se mandou parar com a diligencia, emquanto V. Âl-

«teza é servido ordenar o que mais convier a seu serviço.

«Os arruamentos dos officiaes d'esta cidade são, por doações

«dos senhores reis d"este reino, da jurisdicção d'este senado, com

«inhibição a todos os mais juizes e tribunaes, e não é permittido

«admittir a morar n'elies pessoa alguma, de qualquer condição

«que seja, se houver official que necessite da mesma casa que

«outra pessoa que o não seja tiver occupado, como actualmente

«está succedendo no arruamento dos esparteiros, que, a reque-

trimento do mesmo officio, obrigou o senado oito officiaes, que

«estavam fora d'elle, a que tomassem casas dentro no arrua-

« mento, que o senado lhes mandou dar, fazendo despejar as pes-

«soas que n'elle viviam, não sendo officiaes do mesmo officio.

«Aposentadoria se não pôde usar d'ella contra os officiaes

«desta cidade : consta da copia da provisão que se apresenta ; e

«quando a camará não mostrara em seu favor outro documento

«mais que este, parece que bastava a prerogativa e privilegio

«d'elle para que o aposentador-mór se desse por satisfeito do pro-

«cedimento com que a camará se houve n'esta matéria, do con-

«trario infallivelmente se seguirão grandes inconvenientes e per-

« turbações na corte, inquietando os officiaes de suas tendas, e,

«muitas vezes, usando mal do privilegio da aposentadoria, occul-

«tando com elle o ódio e paixão particular com que procedem,

«que, ordinariamente, se descobre mais radicado nos officiaes do
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«mesmo oíTicio, quanto mais que este negocio está reduzido a

«termos ordinários, e corre a causa perante o vereador do pe-

louro da almotaçaria, adonde as partes são ouvidas para ser

«sentenciada em vereação. E é verosimil que se Pedro da Cunha

«entendera que n'ella procedia com justiça, se não valera do pri-

«vilegio de moedeiro, pois tem contendido em juizo competente,

«como consta da certidão de André Leitão, escrivão dos autos. E
«sobre tudo esta causa já se tem apartado de seu principio, por-

«que se fizeram parte n'ella todos os oíTiciaes d'este arruamento,

<'.que pretendem ser conservados no privilegio do seu regimento,

«e como consta este officio de muita gente, e os mais d'elles po-

«bres, requerem com vehemencia, a que o senado deseja deferir,

«com.o sempre é justo que se faça, ainda que fora menos notória

«a stia justiça com que requerem, por não ser conveniente des-

« contentar a um oíiQcio tão grande, como este, pela cavillação e

«teima particular de um só homem e d'outro officio.

«Allegam estes officiaes, na petição inclusa, que V. Alteza será

«servido mandar vêr, que a tenção d'este privilegiado é vêr se

«pôde excluir do arruamento a maior parte dos officiaes d'elle,

«para que, ficando só e atravessando toda a obra que vem de

«fora e se faz n'esta cidade, a venda livremente pelos preços que

«lhe parecer.

«E sobretudo o privilegio da aposentadoria não permitte que

«os privilegiados tomem todas as casas que lhes parecerem, mais

«que aquellas que lhes forem necessárias para viver; e não ha

«de ser na parte que elles apontarem, como S. Mag.*^® determinou

«por decreto particular, ordenando que se lhes não dessem as

«casas que pedissem, por se evitar o dolo e cavillação com que

«muitas vezes o faziam.

«Esta, senhor, é a mais verdadeira relação do que n"esta ma-

nteria o senado tem obrado, comprovada com as certidões e pro-

« visões que se apresentam. — V. Alteza ordenará o que mais con-

«vier a seu serviço.»

Resolução regia escripta d margem *

:

a Ao aposentador-mór mando declarar que o arruamento dos

1 Tem a data de 2 de setembro seguinte.

vn 18
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«oíliciaes meclianicos perlence à camará, pelo privilegio que tem;

«e, emquanto á loja dada por razão do arruamento, visto estar a

«causa em juizo coulencioso, diante do vereador do pelouro, que

«o é competente, se não intromeita n'ella.»

Ooiisulta, cia eamara, a, el-i-ei em 3 cl*a.g;osto

de lOtJO 1

«Senhor— Por decreto de 24 de jnllio próximo passado foi

tV. Alteza servido remelter ao senado a consulta do conselho da

«fazenda, sobre a taxa do carvão, a qual se viu n'elle com a ap-

«plicação que se deve aos negócios do serviço de V. Alteza, e

«com grande fundamento n'esle em que se pôde envolver rnelho-

«rameuto da fazenda real de V. Alteza.

«Dos mercadores que negoceiam em carvão n'esta cidade e

«barqueiros que o atravessam ou conduzem por frete a esle por-

«to, parece a voz deste seu requerimento, mas podéra o senado

«certificar, com evidenlissima certeza, pela experiência que tem

«d'outros casos semelhantes, que, se a queixa é d'estes homens,

«a cavillação e engano que com ella se pretende encobrir, é in-

«duzida pela desordenada cobiça que sempre se achou no proce-

«dimento dos contratadores.

«Na primeira parte deste requerimento se representa a V. Al-

«teza que será conveniente que na taxa, que actualmente se continua

«no preço do carvão, se acrescente alguma maioria, havendo res-

«peito a serem maiores e mais excessivas as despezas que na fa-

«brica e conducção d'elie hoje se faz, que nos annos atraz, em que

«se impoz a taxa por que são obrigados a vender as saccas d'elle

«conforme a medida que tiverem. No que se deve considerar que

«nas taxas dos mantimentos e uzuaes mais necessários para pro-

«vimento desta cidade, dispõe o regimento da camará e provisões

«d'ella a forma e consideração com que devem ser impostas, re-

«servando para si o senado as de maior importância, em que o

«povo pôde receber maior damno ou utilidade.

«Uma das que se determinam no senado é a do carvão, a que

«precedem exactas informações de todo o Ribatejo e noticias muito

1 Liv.» I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 239.
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«certas de pessoas desinteressadas, e muitas vezes se commetteu

«esta diligencia a cidadãos, para que o senado, tomando conheci-

«menlo do que cada uma das saccas, conforme a medida d'ella,

«faz de custo n'esta cidade, se lhes desse a taxa tão ajustada, que

«nem o povo as comprasse por preços excessivos, nem os mer-

«cadores deixassem de lacrar uma ganância licita, com que pu-

«dessem continuar no trato d"esta negociação.

«No tempo em que, com os embaraços da guerra, podiam faltar

«carretas a respeito da conducção de viveres para as fronteiras e

«homens que se occupassem no exercício d'esta fabrica, pelas le-

«vas que todos os annos se faziam nas províncias d'este reino,

«era a taxa das saccas ojoanadas sete tostões, e a esse respeito

«as mais pequenas. Passados alguns annos fizeram requerimento

«a este senado os mercadores d'esta cidade, pedindo que se lhes

«melhorasse este preço, porque não era possível poderem vender

«pela taxa a que estavam obrigados, e pelas informações que se

«tomaram sobre este requerimento, se achou que era conveniente

«darem-lhe o preço de nove tostões; e esta taxa foi imposta na

«presença do senhor rei D. João o 4.°, que está em gloria, pae

«de V. Alteza. Depois d'isso se lhe deu o preço de dez tostões, e

«ultimamente o de trez cruzados, que é o preço da postura que

«hoje corre.

orSe o procurador da fazenda tivera as noticias necessárias da

«forma que o senado guarda na postura das taxas, principahnente

«na dos mantimentos, e na applicação com que se fazem, não in-

«crepára aos officiaes da camará da desigualdade com que proce-

«dem n'esta matéria. E diz elle que esta desordem faz mais jus-

«lificado o requerimento, com que estes pobres se queixaram a

«V. Alteza, e certo que é muito para louvar a singularidade d"esta

«commiseração, por ser o primeiro ministro que descobriu inno-

«cencia e razão no procediin'Mito de barqueiros. K porque este re-

vtquerimento é de justiça, emquanto ás diligencias que sobre elle

«se devem fazer, não duvida o senado mandar de novo infor-

«mar-se do que estas parles pretendem, e deliberar o preço mais

«conveniente, na forma de seu regimento, para que o provimento

«de um género tão necessário ao povo não falte na corte, em que

«assiste a pessoa real de V. Alteza.

«Na segunda circumstancia d"esle requerimento pedem as par-
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«tes que o senado as não obrigue a fazer outra saccaria, pelas

«excessivas despezas que farão no custo d'esia novidade. Na fórraa

«fd'este requerimento não acha o senado fundamento, porque n'esta

«matéria até o presente se não tem innovado (nem era necessário)

«cousa alguma, porque nas posturas da camará se declara a me-

«dida que as saccas ajoanadas, as de Ribatejo e os saccos hão de

«ter, afinados como os pesos e as mais medidas com a marca da

«cidade ; e se n"estas houver algumas que não tenham marca nem
«medida das posturas, que outra cousa é medidas falsas, senão

«isto? E fora muito para estranhar, se a culpa não fosse d'ontrem,

«que se atrevesse a ousadia d'esles homens a pedirem permissão

«para enganarem o povo, vendendo por medidas falsas. Comtudo,

«se n'este requerimento os mercadores de carvão e os barqueiros

«que o trazem de Ribatejo, se conformam em que os não obriguem

«a fazer saccaria nova, ao senado lhe parece que se lhes deve de-

sferir, regulando-se o preço pela medida que tiverem as saccas por

«que de presente vendem.

«No terceiro ponto d'este requerimento consiste toda a ma-

«china d'esta queixa : assim o confessam as mesmas partes na

«petição que fizeram a V. Alteza, em que pedem, com excessiva

«encarecimento, que os mande alliviar da pena de açoites, sem

«fazer caso algum da pecuniária, e com razão, porque na pena de

«dinheiro, ainda que os delinquentes sejam os condemnados, é o

«povo quem o paga, a respeito da maioria por que lhe vendem os

«mantimentos, e d'esta maneira se restituem os regatões das con-

«demnações da almolaçaria, o que não pôde ser na pena pessoal,

«porque a infâmia do castigo não admilte reconvenção. E nãa

<póde haver argumento mais efficaz contra o procedimento d'esta

«gente, que as consequências d'este requerimento, porque, tra-

«tando de extinguir a pena e eximir-se do rigor d'ella, bem se

«infere que se não accommodam a guardar a lei.

«A este requerimento lhes não pôde o senado deferir por falta

«de jurisdicção, sem provisão expressa de V. Alteza, que, com

«especialidade, derogue a dos senhores reis, seus progenitores,

«e principalmente a de S. Mag.''^ que Deus tem, que foi a ul-

«tima que n'esta matéria se passou; mas não pôde o senado

«deixar de fazer lembrança a V. Alteza que, se nos atravessa-

«dores, regaleiras, barqueiros e outra gente d"esta qualidade.
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«faltar o temor da pena d'açoites, nem as leis ordenadas para

«bom governo do commum se guardarão pontualmente, nem os

«officiaes da almotaçaria terão o respeito que se deve à justiça,

«nem o povo se poderá accommodar á excessiva carestia por

«que se lhe hão de vender os mantimentos. E, finalmente, se-

«nhor, a experiência adquirida por espaço de tantos annos, tem

«mostrado que todos os remédios que se applicaram contra os

«delinquentes da almotaçaria, foram inúteis, e d'elles se não se-

«guiu emenda alguma, por estar sempre viva a causa principal

«de faltarem os usuaes para provimento d'esta cidade, e o ex-

«cessivo preço por que se compram, sendo notoriamente o mo-

«tivo d"este damno uma escandalosa condição que os contrata-

«dores e rendeiros da fazenda de V. Alteza, d'alguns annos a

«esta parte, metteram, por obrigação, em seus contratos, de

«receberem em espécie os direitos dos mantimentos, de que re-

«sulta serem os mesmos rendeiros e contratadores os mais ca-

«dímos e prejudiciaes atravessadores da republica, porque, rece-

«bendo de dizima que se lhe deve cincoenta saccas de carvão,

«atravessam quinhentas, de que fazem estanque, vendendo-as pelo

«miúdo, pelo preço que lhes parece, com o privilegio de serem

«direitos de V. Alteza, sendo assim que se nào achará fundamento

«nem provisão alguma que isente a fazenda de V. Alteza do preço

«da taxa e das posturas d'este senado, como declaram as provisões

«dos senhores reis D. Sebastião e D. Henrique, que assim o de-

«terminaram, e se mostra pelas copias das mesmas provisões que

«se apresentam *.

«Esta matéria é de tanta importância e tão necessária ao go-

«verno politico d'esta cidade, que o senado, prostrado aos reaes

«pés de V. Alteza, encarecidamente pede que V. Alteza, por sua real

«grandeza, seja servido mandal-a considerar, ordenando que, ou

«d'aqui em diante se nâo use d'esta condição, ou, em caso que se

«não extinga e os direitos dos mantimentos se recebam em espe-

acie, se vendam pelo preço da taxa e fiquem sujeitos ás posturas

1 Junto a esta consulta encoutia-se uma certidão passada pelo escrivão

da camará, Manuel Caldeira de Castro, fidalgo da casa d'el-rei, dos alvarás

de 15 de jullio do 15Ttí e 20 de setembro de 1578, publicados em nota a pag.

54 do tom. V dos nElementos«.
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«da cidade.

—

V. Alteza mandará o que mais convier a seu ser-

«viço.»

Resolução regia escrípta d margem *

:

«Na íóniia que n"esla consulta se aponta se execute ^.»

OouNulta, cia. ca.iufix*a. a, el-i'ei em 3 d'ag'osto
cie lOGOi

«Senhor— Por decreto de 30 do mez passado foi V. Alteza

«servido que o senado visse a consulta inclusa, da junta do com-

«mercio, e interpuzesse seu parecer sobre a queixa, de que n"ella

«se dá conta a V. Alteza.

«Referidas as circumstancias da matéria de que se trata, en-

« tende o senado que lhe não será necessário outro algum docu-

« mento, para justificar a jurisdicção com que obrou n'este nego-

«cio, e o procedimento com que o almotacé, Pedro da Cunha, se

«houve na execnção do que sobre elle se lhe ordenou.

a Foi o caso que em segunda-feira, que se contaram 29 do mez

«de julho, recorreu o juiz do povo e seu escrivão ao presidente

«e alguns ministros da camará, e lhes deu conta de como nas

«terceuas d'esia cidade se estava publicamente esfolando grande

«quantidade de rezes, o que era contra as posturas da camará, e

«com notório prejuízo da saúde, e sobretudo de excessiva perda

«ao rendimento do real d'agua, pelo que, em nome d'este povo,

«requeria ao senado, da parte d"elle, se mandasse atalhar esie

«descaminho, pelo exemplo que os poderosos tomariam d'elle,

«para em suas casas consentirem que se commettesse o mesmo

«excesso.

«Das raz(3es e fundamentos d'este requerimento evidentissima-

« mente se colhe que foi de justiça, por ser a culpa de esfolar e

«cortar carne fora do açougue opposta e contra as posturas do se-

«nado e provisões dos senhores reis, predecessores de V. Alteza, e

«infallivelmente prejudicial ao rendimento do real d"agua, e por

1 Tem a data de 29 d'outubro do mesmo anno.

2 Vid. dec. de 18 de junho de 1670.

3 Liv.» III de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs 9.
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«estas razões» e ser parte n'esta matéria o juiz do povo, em nome

«da Casa dos Vinte e Quatro, se entendeu que necessariamente

«se havia de deferir a seu requerimento, com remédio prompto e

«sem dilação alguma, por não deixar passar a occasião, como se

«fez, ordenando ao almolacé referido que, com o meirinho da ci"

«dade e oíTiciaes da almotaçaria, fossem em correição áquelle

«bairro, e que assim n'este caso, como nos mais de sua juris-

« dicção, procedessem na forma do seu regimento.

«Do auto inchiso e testemunhas que por elle se perguntaram,

«que V. Alteza será servido mandar vêr, constará o escândalo e

«possibilidade, com que as tercenas estavam feitas curraes de

«gado, fora do logar destinado para a matança d'elle, a d'onde a

«camará tem ofificinas, tanques e sumidores para despejo das im-

«mundicias, e para reparar o povo do prejuizo que d'ellas pôde

«receber. No mesmo logar se acharam esfoladores e cortadores

«n'este exercício, sem licença da camará, e fressureiras, comprando

«os miúdos e lornando-os a vender, tudo em ódio das posturas do

«senado e provisões de V. Alteza e confusão do governo politico

«da cidade.

«E no que toca ao provimento de suas armadas, parece que se

«poderá dar a junta por satisfeita (sem reparar no avanço que

«pela mercancia de comprar as rezes, e por sua conta as mandar

«beneficiar e vender, o que lhe não serve para salgar) com o pro-

«cedimento que n'estas compras observaram sempre o provedor

«e officiaes dos armazéns, mandando ao açougue publico da ci-

«dade comprar as pernas das melhores rezes, que sempre se lhe

«mandaram dar livres do real d'agua, para se proverem as arma-

«das e naus da índia, que se apparélham n'este porto.

«Com errada informação se queixa a junta do commercio a

«V. Alteza da resposta que o almotacé deu, quando foi chamado

«á mesma junta, e será muito conveniente que n'ella se faça uma
«grande demonstnição com o oflicial a quem esta diligeui-ia se eu-

«carregou, por se apartar da verdade, com que tão necessaria-

« mente se devem informar aos tribunaes e ministros que assistem

«DO serviço de V. Alteza.

«Do auto junto e das testemunhas que se acharam presentes

«n'esta occasião, consta que o recado se não deu da parte de V.

«Alteza, senão da mesma junta, adonde se mandou que o almo-
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«lacé fosse presente. Foi a resposta : que elle não conhecia (em

«razão lie almotacé) outro superior mais que a seu príncipe, ao

«senado da camará e ao desembargo do paço, pela superioridade

«d"esltí tribunal. Esta resposta, pela modéstia e justificação delia,

«mais parece capaz de agradecimento que de repreliensão, porque

«os almolacés das execuções respondem na autoridade aos edis

«romanos, com jurisdicção que anda inserta na Ord., e parece

«que não podem ser chamados a oulio tribunal senão ao da ca-

«mara, sem ordem expressa de V. Alteza, ou ao desembargo do

«paço, como se tem dito.

«Os officiaes da junta, que o ahiiotacé achou assistindo n"esta

«occupação, esfoladores e algumas fressureiras mandou presos á

«cadeia, porque as leis que o senado determinou para bom go-

«verno do bem commum, não comprehendem só os delinquentes

«mais humildes da republica, mas antes parece que, com os po-

«derosos, se deve fazer exemplo aos mais ; e foi tão agradável

«esta isenção dos ministros e officiaes da camará ao senhor rei

«D. João o 4.°, que, contendendo muitas vezes com o contador

«das sete casas, sobre os descaminhos dos contratadores, lhes

«mandava agradecer o procedimento com que se houveram, ainda

aque fosse em prejuízo de sua real fazeuda : assim o espera o se-

«nado da grandeza real de V. Alteza, e que á junta do commer-

«cio se mande declarar ordene aos seus officiaes não contradigam

«as posturas da cidade, emquanto V. Alteza não determina o

«contrario, e no provimento de suas embarcações se guarde o es-

«tylo que observa o provedor dos armazéns e seus officiaes.

«V. Alteza ordenará o que mais fôr seu serviço.»

Resolução regia *

:

«Por o senado haver obrado conforme o que devia, o mando

«declarar assim á junta do commercio, e que, querendo ella com-

«prar algumas rezes, para provimento de suas armadas, as man-

«dará levar ao curral, para ii'elle se matarem, e d'ali ir a carne

«que servir para o provimento, e a outra se vender nos açou-

«gues. N'esta forma o senado o fará executar, dando para este

«effeito todo o bom expediente.»

* Tem a data de 27 de setembro sesuinte.
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k margem do registro da consulta encontram-se mais os seguintes

registros :

«Decreto sobre que se fez esta consulta *: — Vejase logo no

«senado da camará d'esta cidade a consulta inclusa da junta ge-

«ral do commercio, e diga-se-me sobre ella o que parecer.»

«Portaria ^ por que S. Alleza manda soltar estes presos:

«S. Alleza, que Deus guarde, me ordenou avizasse a V. S.*que

«podia mandar soltar as pessoas que estavam presas, vista a di-

«lação que era força houvesse na resolução da consulta; e que

«lambem, sendo quarta-feira dia de vésperas de N.^ Sfir.^, se

«corressem os touros terça-feira. V. S.^ o haja assim entendido.»

Oonsultíi da, caiixai-a, a el-rei em O ^'agosto
tle 1600 3

«Senhor — O juiz do povo offereceu n'este senado o papel in-

«cluso, com as razões de seu requerimento, para que o senado

«as apresentasse a V. Alteza, fazendo-lhe presente a grande ve-

«xação que experimentariam os oíTiciaes e obreiros mechanicos,

«em detrimento da republica, se estes fossem constrangidos a ha-

«ver de deixar a occupação das tendas de seus mesteres pela de

«ariillieiros, de que não têem conhecimento, mormente havendo

«outras pessoas que são desoccupadas e tèem sufficiencia para o

«mesmo exercício.

«Pede o senado a V. Alteza seja servido mandar considerar to-

«das estas razões, e que se tome n'ellas a resolnçãt) que fòr mais

«adequada e mais conveniente ao real serviço de V. Alteza.»

• Tem a data de 30 de julho do mesmo auno.

^ Tem a data de 10 d 'agosto do mesmo anuo.

3 Liv." ui de reg.° de côas. e dec. do sr. rei D. Pedro a, fs. 11 v.
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Asseuto cie vereação cie O (Vagomto
<le 1««0 »

«Aos 6 d'agosto de 1609 se assentou em mesa, pelos ministros

«da mesa da vereação, que o almotacé João d'Abreu de Castro

«fosse logo ás Alcaçarias dWIfama, onde era morador Pedro Fer-

«nandes, que tratava em couros e os corlia por sua conta, e sou-

«besse onde tinha os seus armazéns, os quaes mandasse abrir e

«depositar todas as carneiras que se lhe achassem, entregando

«as chaves á pessoa que lhe parecesse, de que fará auto, pelo

«qual perguntará a testemunhas; e á mesma parte fizesse per-

«guntar onde comprara as ditas carneiras, e, contestando a acção e

«achando que as comprou para as vender, o mandaria logo preso

«e procederia contra elle, na forma das provisões e posturas que

«a cidade para isso tem^.»

Consulta da camará a el-i*ei ei*i X'7^ <le setemlbi-o
ae 1660 3

«Senhor— Por o decreto incluso, de 7 do corrente *, foi V.

«Alteza servido mandar ao senado que visse a petição que Maria

í Liv.° IV dos Assentos do senado, fs. 217.

2 Não tem este assentamento a assignatura dos vereadores, mas também

nenhum signal indica que houvesse sido anuuUado.

3 Liv." I de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 184.

4 Decreto a que se refere a consulta :

«O senado da camará d'eâta .cidade, vendo esta petição da supplicante, me
«consulte sobre ella o que parecer. Lisboa, 7 de setembro de 1669.

«

A petição é do theor seguinte

«Senhor— Diz Maria Rodrigues Barbosa, viuva, de edade de mais de se-

«tenta annos, que ella está presa no tronco d'esta cidade ha mais de trez

«mezes, por ordem do senado da camará, padecendo muitas necessidades, por

o se dizer que atravessava gallinhas para tornar a vender, por cuja causa

«está condemnada, além de outras, em pena de açoites ; e porque é mulher

«honesta, muito velha e pobre, e tem vindo com embargos á dita pena cor-

«poral 6 é a primeira vez que foi culpada ; — Pede a V. Alteza, pelas cha-
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«Rodrigues Barbosa fez a V. Alteza, para lhe haver de conceder

«a graça de se não executar n'ella a pena de açoites, era que foi

«condemnada, e que, sobre a mesma petição, fizesse o senado

«consulta a V. Alteza, dando seu parecer.

«Senhor, posto que a razão que o senado teve para condemnar

«a supplicante na pena de açoites, procedesse da culpa que se lhe

«formou na devassa geral da regatia, em que se mostra ser cos-

«tumada a atravessar pelas estradas frangãos, gallinhas, ovos e

«todo o género de caça, consta de sua inquirição ser muito velha

«e muita pobre, que não foi nunca comprehendida em caso se-

«melhante, e, nos artigos dos embargos com que veiu ao accor-

adam, allega em seu favor que passa de oitenta annos e outras

«mais razões que, por conterem matéria relevante, lhe foram re-

«cebidos em trez artigos d'elles, para o que se lhe assignou logo

«tempo de prova; e, em caso que os prove, fica em termos de

«se revogar o accordam, ou de se moderar em parte, conforme

«a prova que fizer, a arbitrio do senado, a quem parece acção di-

rtgna da grandeza e real piedade de V. Alteza, em consideração

«do referido, fazer mercê á supplicante de mandar suspender a

«execução da dita pena de açoites, e que seja solta da prisão cm
«que está.

«V. Alteza mandaiá o que fòr mais conveniente a seu ser-

«viço.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«O senado defira como lhe parecer justiça.»

Oonssiiltíi cia, ca,m«i'a a el-i-ei ei»i IO de seteniT>i*o
ae 1<>00 2

«Senhor— Com o papel incluso fez o juiz do povo e Casa dos

«Vinte e Quatro presente u"este senado os grandes inconvenien-

ttgas de Christo, que soja sorvido mandar juntar esta aos autos do seu li-

«vramento e perdoar-lhe a dita pena corporal, consideradas as razões que

«allega e as dos embargos com que tem vindo á dita sentença.—E. lí. M.cíu

— Liv." \ de cons. e dec. do príncipe D, Pedro, fs. 185.

1 Tem a data de 25 do mesmo tnez.

2 Liv.° 1 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 235.
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«tes e desordens que, d'uns arinos a esta parte, se tem descoberto

«com a continuação e procedimento das devassas da regatia,

«queixa geralmente sentida n'este povo e repelida ireste senado

«em algumas occasiijes, de que se deu conta a V. Alteza, por via

«de consulta.

Corrobora o juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro o funda-

« mento com que requer que se extinga o exercicio d'estas de-

«vassas, com as razões do p;ipel que se offerece, que, com as que

«se podiam allegar pela parte contraria, foram examinadas n'este

«senado com a attenção que pede negocio tão importante, como

«este.

«Em consideração do referido pareceu ao senado que das de-

«vassas geraes da regatia, como a experiência tem mostrado no

«decurso de tantos annos, se não pôde tirar conveniência alguma,

«de que resulte o effeito em utilidade do bem commum, mas an-

eles, pelo contrario, embaraço á republica, queixas multiplica-

«das e occasiões a desordens, muito contra o serviço de V. Alte-

«za ; e que, para se administrar o governo politico da cidade, com

«a justiça que se requer, não é necessário mais reformação que a

«observância das posturas, do regimento da camará e provisões

«dos senhores reis, predecessores de V. Alteza, que n'ellas, com

«grande accordo, concederam a este senado que todos os annos

«pudesse devassar dos que compram e vendem mantimentos mais

9 geraes e necessários para provimento d'esíe povo. E supposto

«que, com a reforma deste governo, se procedeu exactamente

«até o tempo de Castella, em que se introduziu a provisão das

«devassas geraes, que depois se extinguiu por espaço de dezoito

«annos, V. Alteza, por sua real grandeza, como príncipe tão

«amante da justiça e das maiores conveniências de seus vassallos,

«será servido mandar deferir a tão justo requerimento, como o do

«juiz do povo, ordenando-se que o exercicio das devassas geraes

«se suspenda para sempre, e a provisão que sobre ellas se pas-

«sou se derogue, e de hoje em diante não seja de effeito algum.

«Além do referido pareceu mais ao presidente e aos vereado-

«res, Cihristovam Soares d"Âbreu e Pedro d'Âlmeida do Amaral,

«que, sendo V. Alteza servido, como esperam, por fazer mercê a

«este senado e á Casa dos Vinte e Quatro, de mandar extinguir

«eslas devassas, extinguindo-se necessariamente com ellas o oííicio
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«de escrivão d'eíte juizo, de que é proprietário Dinnizio Villela,

«havendo respeito a que este oíTicial não foi convencido, até o

«presente, de erro algum que conimettesse com o mesmo ofDcio,

«e ser esta mercê dote da mulher com quem casou, por haver

.«sido o oíficio de seus pães e avós, ainda que a fazenda real, de

«justiça, não esteja obrigada a remunerar o valor d"elle, comtu-

«do, de equidade, entendem que V. Alteza deve ser servido, pela

«via que melhor parecer, compor o valor da perda que recebe

«este escrivão, pois é privado do seu officio em beneficio do bem
«publico e do serviço de V. Alteza.

cAo dr. João Corrêa de Carvalho pareceu que o requerimento do

«juiz do povo se não podia contradizer, por ser tão justificado, como

«a experiência havia mostrado em muitas occasiões, mas que en-

« tendia que o senado não devia tomar conhecimento d'elle, por

«terem as devassas geraes da regatia sua origem na concessão

«d'uma provisão real, e o provimento do ofQcio de escrivão delias

«consultado pelo desembargo do paço, adonde parece que per-

«teucia e se devia continuar o requerimento da Casa dos Vinte e

«Quatro.

«Ao dr. .Manuel de Tovar de Vasconcellos pareceu que as de-

«vassas geraes da regatia se não deviam de nenhum modo extin-

«guir, por se ter achado que é de grande utilidade o exercício

«d'ellas ao bem publico d'esta cidade, porquanto os transgresso-

«res das posturas, como são atravessadores, os que passam as

«taxas e vendem com pesos e medidas falsas, como é gente que

«com os enganos e latrocínios com que procedem, se fazem po-

«derosos e nmito ricos, facilmente se eximem, por nuiitas vias, dos

1'officiaes da almolaçaria, o que d'algum modo se emenda com as

«devassas geraes que se tiram cada trez mezes, de que não po-

rtdem deixar de ser convencidos os delinquentes que não fòrani

«condemnados na jurisdicção dos almotacés.

«Aos procuradores da cidade e aos mesteres d'ella pareceu o

«mesmo que ao senado, em razão da justificação com que o juiz

«do povo e Casa dos Vinte e Quatro requerem qne se extingam

«estas devassas, e entendem que ao senado pertence a diligencia

«que ifflle fez o juiz do povo com o papel incluso, poriiuanio

"este é o tribunal por onde as queixas do povo se devem fazer

«presentes a V. Alteza, como á mesma casa expressamente se lhe
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«mandou, por ser a obrigação do mesmo senado prevenir e al-

ocançar de seus príncipes o remédio das oppressões que se podem

«occasionar ao povo d'esla cidade, e, finalmente, prostrados todos

«aos reaes pés de V. Alteza, esperam que, por sua real grandeza,

«seja servido deferir á Casa dos Vinte e Quatro, e alliviar este

«povo de encargo tão rigoroso, como se experimenta com o pro-

«cedimento d'estas devassas. — V. Alteza ordenará o que mais

«convier a seu serviço.»

Resolução regia escripta d margem :

«Como parece ao senado '. Lisboa, 2o de setembro de 1669.»

Representação da Casa dos Vinte e Quatro ^ que motivou a

consulta

:

«O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro d'esta cidade, em
«nome do povo d'ella, se valem da protecção e amparo de V. S.*

«no excesso das moléstias que padecem com o escandaloso pro-

«cedimento das devassas geraes da regatia, e supposto que as

«aíílicções do povo está o remédio delias por conta doeste senado,

«por serem propriamente suas, como parte mais principal de que

«a união d'este corpo se compõe, com justíssima causa esperamos

«que, representando V. S.* a S. Alteza, que Deus guarde, o fun-

«dameuto e razões d'esta nossa queixa e a justificação de nosso

«requisito, se consiga o despacho que pretendemos, para que o

«povo, alliviado de tão grandes vexações, reconheça, como deve,

«a real assistência com que S. Alteza se emprega em reparar seus

«vassallos das moléstias com que injustamente são opprimidos.

«Em repetidas propostas se representou n'este senado, por parte

«dos juizes do povo, nossos antecessores, as injustíssimas desor-

'idens com que se procedia nas causas que se moviam sobre a

«devassa geral da regalia. Mostrou-se com uma devassa que o

«senhor rei D. João o 4.°, que está em gloria, foi servido mandar

«tirar de Pedro de Mattos Baracho, que então servia de escrivão

«d'estas devassas, que d"ellas não resultava utilidade alguma ao

^ Vid. cons. da camará a el-rei em 9 de novembro do mesmo anno.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 237.
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«povo, mas antes, pelo contrario (ainda que se tirassem com a

«justiça e inteireza que se requer) embaraço á republica e uma

«queixa geral em todo o povo, e somente excessivos interesses

«para o escrivão d"este juizo, pelas notórias desordens e desca-

«minhos com que procede n'esta occupação.

«Assim o representou este senado, por via de consulta, a S.

«iMag.*^^ que Deus tem, que, como principe tão zeloso do bem

«commum e amante de seus vassallos, lhe não dilatou o remédio

«d*esta queixa, entendendo que o podia ser melhorar de ministros

«esta occupação; privou d"ella aos juizes do crime, que, por pro-

«visão sua, eram obrigados a tirar estas devassas todos os aunos,

«commettendo este encargo aos vereadores da camará, que, por

«seu turno, a tirassem na forma do esíylo e da mesma provisão.

«Mas sendo este remédio, como se entendeu, eíTicacissimo para

«atalhar as insolências e lalrocinios do escrivão, que tendo lestemu-

«nhas de sua facção juram em todos os casos de devassas, sendo

«sempre as mesmas, e elle as tira sem forma alguma de direito, por

«lhe não ser possível aos ministros, em razão de suas occupaçijes,

«deporem sempre as testemunhas em sua presença, para se ti-

«rarem com a legalidade que se requer, teve mais força a desorde-

«nada ambição d'este oíTicial, e os lucros que lhe resultam de ter

«sempre os processos em aberto, sem admittir as partes a livra-

«mento, que o meio que se buscou para se atalharem tão grandes

«inconvenientes.

«Necessário parece lembrar a V. S.^ e tornar a repetir a ori-

«gem e fundamento que teve a direcção d'estas devassas, porque,

«sem recorrer a outro principio, poderá ser que baste a certeza

«infalhvel d'estas noticias, para que S. Alteza, com a evidencia

«delias, seja servido mandar pôr perpetuo silencio n'esta matéria.

«A camará d"esla cidade e o governo politico d"ella ordenou,

«para a observância de suas posturas, que se elegessem quatro al-

«motacés que servissem em todo o anno, repartidos, para que o

'«trabalho não fosse grande, em quatro mezes cada uma d'eslas

«eleições, quatro escrivães da almotaçaria, o mesmo numero dô

«zeladores, um requerente da casinha, o meirinho da cidade com

«seu escrivão, oito jurados que acompanham esta vara, um mei-

«rinho da saúde e seu escrivão, e, linalmente, o povo todo que

«pôde ser parte nas acções da almotaçaria pelo regimento d'ella.
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«Esles oíliciaes têem repariido entre si os bairros da cidade

«e a repartição dos mantimentos e usuaes de que o povo se lia

«de prover.

«Com a forma d'este regimento se governou a camará d*esta

«cidade desde o principio de sua creação, que teve nascimento

«com o reino, em tempo do senlior rei D. Affunso Henriques, alè

«o intruso governo de Castella; e poderá ser que com menos

«queixas do povo, com melhor procedimento dos oíBciaes e sem

«tanta devassidão dos atravessadores e regalões.

«Entrado o governo de Castella não se alcança se foi zelo do

«bem commum dos vassallos d"esta cidade, se em ódio, acrescen-

«tar ou reformar este regimento com a provisão que n'este tempo

«se passou, para o procedimento d'estas devassas que chamam
«da regatia, tomando-se por pretexto, para a introducção d'esta

«novidade, que as leis da camará, com o temor da devassa e das

«penas d'ella, seriam mais respeitadas e melhor obedecidas.

v( Mostrou a experiência que se o intento era este, como então

«se publicou e el-rei de Castella o fez saber á camará d'esta

«cidade, era escusado e de nenhum effeito este remédio, antes

«muito mais prejudicial que o mal a que se applicava, como ainda

«hoje se padece. E a razão é clara, porque os regatões, regatei-

«ras e todos os mais que vendem mantimentos e usuaes, de que

«o povo necessita, na carestia d'elles acrescentam o excesso das

«condemnações com que são punidos por tantas vias. E o que

«mais é que, contra todo o direito, são os mesmos delinquentes

«castigados por uma mesma culpa duas vezes: uma quando o al-

«motacé e os seus officiaes, indo em correcção pela cidade, acha-

«ram delinquindo contra as posturas, e outra quando as testemu-

«nhas depõem da mesma culpa na devassa geral da regatia, como

«se tem achado em muitos processos que foram examinados no

« senado e conferidos com os livros da almotaçaria.

«Sendo presentes a el-rei de Castella as insolências com que

«procedia o escrivão d'eslas devassas, a queixa geral do povo e

«que nenhuma utilidade se considerava no exercício d'ellas, man-

«dou parar e pôr silencio n'esta matéria, e de todo se extinguiu

«o officio do escrivão, que foi creado para continuar com esta oc-

« cupação.

«Esta suspensão durou por espaço de dezoito annos, e no fim
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«d'elles, por omissão e descuido da Casa dos Vinte e Quatro e

«pela intelligencia e valias de Pedro de Mattos Baracho (que n'a-

«quelle tempo, como acima se refere, servia de escrivão, e por

«culpas que no mesmo officio commetteu, se mandou livrar ordi-

'(uariamente), se tornou a continuar com ellas, com grande cau-

«tella e sem nenhum estrondo nos primeiros annos, por não des-

apertar segunda vez as queixas do povo. Foi muito limitada a

«duração d'esta industria, porque em poucos annos começou o

«povo a padecer as mesmas, e com maior excesso as injustiças

«e desordens do escrivão que succedeu n'este officio.

«Não se relatam por ora a V. S.* casos particulares com que

«este official tem faltado á sua obrigação, vexando o povo e, sem
«fundamento algum, desacreditado os ministros que lhe assistem,

«que ficará para seu tempo, e fazemos advertência a V. S.* que

«o officio de escrivão das devassas foi creado em tempo de Cas-

«tella e vinculado ao de escrivão do meirinho da cidade, de que

«é proprietário e o foram seus avós ; e que em caso que S. Al-

«teza seja servido, como esperamos, extinguir o exercício d'estas

«devassas, pelas razões que se apontam, e consequentemente o

«officio de escrivão^ de nenhum prejuízo lhe será esta reforma-

«ção, porque ficará servindo da vara da cidade, de melhor predi-

«camento, mais rendoso e menos occasionado aos descaminhos

«com que procede no das devassas geraes, que exercita.

«E seja a conclusão d'este nosso requerimento o que de direito

«parece que se não pôde negar a este povo:

«Na provisão d'estas devassas deu el-rei de Castella faculdade

«á camará d'esla cidade, por lhe fazer mercê, que as pudesse to-

ados os annos mandar tirar pelos juizes do crime de sua data.

«A mente do principe e a concessão d'esta mercê foi a favor do

«povo d'esla cidade e da Casa dos Vinte e Quatro d'elln, que, re-

« conhecendo e experimentando o damno que recebem do elTeito

«d'esta mercê, renunciam e demitlem de si o direito do beneficio.

aN'estes termos, e com o fundamento das razões que se lêem

«mostrado, instantissimamente pedimos a V. S.'\ em nome de todo

«este povo. que em companhia do senado o represente assim a

«S. Alteza, e esperamos de sua real grandeza que, á imitação de

íiseus reaes progenitores, e do amor com que sempre deferiram

«aos requerimentos dos juizes do povo e Casa dos Vinte e Qua-
VII 19
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«tro, mande declarar, por sua provisão, lia por derogada a de

uCastella, e o exercício das devassas geraes se suspenda para

«sempre, pelo irreparável prejuízo que d'ellas resulta ao povo. O

ojuiz do povo. Domingos Pereira— António Tavares— António do

«Coito— Luiz Jorge— Domingos Martins— António Bernardes—
«Duarte da Silva— Manuel Gomes— António d'Andrade — João

«Leitão— Estacio Jorge — Pedro Alves Corrêa— Manuel Qua-

«resma — Luiz de Torres— António Nunes — Pedro Carrasco —
«Valentim da Silva— Manuel Nunes— Francisco Lopes de Lima

«— Manuel Monteiro — António Fernandes Rebello— Agostinho

«Cardoso.»

Consulta da camar-a a el-vei em S cl'ovi.tu.l>i*o

«Senhor— Como a experiência mostrasse até agora que era

«impossível poder-se dar expedição ao trabalho de se haver de

«mandar limpar as ruas d'esta corte, deixando-o só á conta dos al-

«motacés que, além da pouca diligencia, se costumavam desculpar

«com a falta dos carros que para isso eram necessários, tratou o

«senado de os mandar fazer e apparelliar á sua custa, com de-

«tsejo de que se pudesse acudir a esta obrigação com mais facili-

«idade
;
porém, como esteja impedido, com uma sentinella de

«guarda, o caminho que vae para o mar, atravessando pelo meio

«do Terreiro do Paço, pegado ao forte, com ordem que tem para

«os não deixar descarregar n'aquella parte, sendo a que fica

«mais perto e mais accommodada, se gasta muito tempo em
«irem acima da Ribeira, sendo que já no mesmo sitio, por es-

«tar entulhado, se não pôde ir descarregar, e emquanlo vão e

«tornam a voltar ficam os varredores sem terem em que se oc-

«cupem, e se levam lambem muito menos carregadas das que

«poderiam levar, se não houvesse impedimento, pede o se-

«nado a V. Alteza lhe faça mercê de mandar que, d'hoje em
«diante, se não duvide esta passagem, por ser a mais conve-

«niente a respeito de, com mais brevidade, se poder acudir ao

«trabalho.
I

^ Liv.° III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 2-1 v.
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«V. Alteza mandará o que fôr servido."

Resolução regia *

:

«Como parece; com declaração que os carros nâo levem caliça,

«nem por a mesma parte passem cargas d'ella a botar no mar,

«pelo prejuizo e damno que resulta ao botar das embarcações que

«se fabricam na Ribeira das Naus ^.»

Oonssulta da eamavo, a el-rei em IO <i*ovitiil>i-o

de 1000 3

«Senhor— Para se inteirar pontualmente a contribuição dos

«sessenta e sete mil cruzados, a que esta cidade e seu termo se

«obrigou, para cumprimento dos quinhentos que os povos em côr-

«tes offereceram, é muito necessária toda a applicação na cobrança

«do real d'agua, em que este povo consignou o pagamento da

«quantia dos sessenta e sete mil cruzados; e porque n'esta ex-

tracção podia haver, em oulro tempo, alguns descaminhos,

'-quando o rendimento era de maior importância, pareceu ao se-

«nado que se devia mudar a forma com que até agora se cobrava

«a imposição da carne secca que entra n'esta cidade, e que será

«muito mais importante o rendimento d'ella, pagando por entrada,

«como se cobra na casa das carnes o direito da siza, e que, para

<-mais segurança d'este negocio, V. Alteza será servido mandar

«ao conselho da fazenda que ordene ao almoxarife da mesa da

«portagem não dê ás partes, que entrarem com carne n'esta ci-

«dade, despacho corrente, sem primeiro constar por certidão do

«escrivão do real d'agua que têem satisfeito o que deviam d'esta

<E contribuição.»

Resolução regia escripta d margem * :

«Não ha que alterar a forma em que se faz esta cobrança í.

' Com data de 2 de dezembro do mesmo anno.

^ Vid. cons. da camará a cl -rei em 31 de maio de 1670.

^ Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 257.

•* Com data de 27 de janeiro de 1670.
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Ooiâsulta, «la, eai»»ai-a, a, el-i-ei em 17^ il'ou,tiil>ro

do 10<>í> 1

oSenhor— Fizeram a madre abbadessa e mais religiosas do

«convento de SanfAnna desla cidade petição a este senado, di-

«zendo que, por razão do dito convento ter grande descommodo

«para recolher a agua que mandam buscar ao chafariz para be-

«berem, por virem as moças do convento com as quartas á por-

'daria a buscal-a, o que era contra a clausura do convento e

.t recolhimento das religiosas, mandaram fazer uma arca d"agua

«dentro nelle, com um registro para a rua, aberto na parede do

«dormitório, para se deitar por elle a dita agua ; e por ser o con-

«vento por dentro mais alto que a rua foi necessário, depois de

«aberto o registro, entulhar-lhe a rua para aquella parte em que

«elle ficava, para que, egualando a altura, se pudesse deitar a

«agua no registro, e para ter mão no entulho uma parede; e que

«o logar onde mandavam fazer esta obra não foi nunca passagem

<(da rua, mas pai te d'ella, que só servia de monturo, e que ainda

«com a obra fica a rua em tanta largura, que podem por ella pas-"

«sar na dita passagem duas carroças juntas
;
pedindo, em conclu-

«são, que, visto o referido e estar a dita obra quasi acabada e te-

«rem n'ella gastado muito dinheiro, se lhes desse licença para se

«poder acabar, havendo-se por levantado o embargo que n^ella

«se havia feito.

«Foi este senado fazer vistoria na dita obra, e acha não ser de

«prejuízo algum ao publico, por ser a passagem fora do concurso

«commum da cidade e ser limitado o que para esta obra se toma,

«porque a largura é de quinze palmos e o comprimento de dezesete,

«ficando livres para a serventia da dila rua vinte e seis, e ser

unecessaria a obra para o serviço do dito convento e melhor clau-

«sura d'elle, e não haver outra parte em que, com tanto commodo,

«se possa fazer. Pareceu ao senado que as supplicantes pudessem

«continuar e acabar a dita obra, na forma da medição que se lhe

«fez, de que dá conta a V. Alteza que mandará o que fòr ser-

«vido.»

1 Liv.° 111 de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 18 v.
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Resolução regia:

«Como parece. Lisboa, 19 d'ontubro de 1669.»

Oonsulta <Ja, oamara a el-T'ei em IO cl'oii tiiTturo

de lOOO

1

«Senhor— Pelo decreto incluso, de 2 do corrente, é V. Alteza

•«servido mandar ao senado veja a petição que Domingas João, a

(^Tavares '^, fez a V. Alteza, para lhe conceder a mercê de se não

«executar n'ella a pena d'açoites, em que foi condemnada, e que

«sobre a mesma petição fizesse o senado consulta a V. Alteza,

«dando seu parecer.

«Senhor, o que em summa se colhe dos autos do livramento

«de Domingas João é sair culpada nas devassas geraes, que se

«tiraram os annos de 1661, 1663 e 1669, por atravessar todo o

«género de caça, gallinhas, frangãos e ovos, e ser alravessadeira

«cadima nas estradas d'esta cidade, causas qne moveram ao se-

J Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 222.

2 O decreto e a petição a que o mesmo se refere são do theor seguinte

:

Decreto — «Veja-se no senado da camará e consulte-se-me o que parecer.

«— Lisboa, em 2 d'outubro de 1669.»

Petição—«Senhor—Diz Domingas João, aTavares, presa na cadeia do tronco

od'esta cidade, que ella o foi pela culpa que lhe resultou da devassa da re-

«gatia, por se dizer que atravessava todo o género de caça, e, dando-se con-

«tra ella libello, contrariou e mostrou, por juramento do escrivão da cozinha

«real e de todos os mais moços e officiaes d'ella, em como todas as compras

«que fazia era obrigada pelos voadores D. Pedro de Almeida e Fernão de

«Sousa, e que pelos mesmos preços por que comprava a dita caça lh'a tor-

«nava a dar, sem interessar cousa alguma ; e não obstante a dita prova que

«fez, foi condemnada a que, com baraço c pregão, fosse açoitada pelas ruas

«publicas d'esta cidade ; e porquanto não ó razão que, sendo merecedora de

«a premiarem, pelos serviços que tem feito a esta casa real, assistindo com

«tudo o que se lhe encarregava e que lhe era necessário, e nas occasiòes

«dos embaixadores empenhando-se para não haver falta alguma, mormente

«com uma pena vil, que se não pódé impor ainda, conforme as leis do

«reino, aos que serviram a esta casa real, e ella supplicante além de servir

«teve já moradia de um tostão cada dia e quatro mil réis de ajuda de custo,

«e amassou o pão de S. Mag.''* em Salvaterra, e porque não ha parte na

«dita causa ;
— P. a V. Alteza lhe faça mercê perdoar a dita pena ou mo-

*deral-a. E. R. M.c<5» — Liv.° i de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 223.
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«nado para a sentenciar na pena de açoites, por assim o dispor

•:a provisão do senhor rei D. João o 4.", que santa gloria haja,

«pae de V. Alteza, passada no anuo de 1650. Veiu com embar-

<ígos á sentença, dizendo se não podia dar á execução, posto que

«se provasse haver atravessado os ditos géneros de caça, por-

« quanto era obrigada e constrangida a comprar a dita caça e aves

«para a casa real, para as jornadas que S. Mag.*^* fazia, como

«constava da portaria de Fernão de Sousa, vedor da casa, pas-

«sada no anno de ICGo, que anda junta aos autos, pela qual lhe

«dá faculdade para comprar, para a ucharia do dito senhor, todo

«o género de aves e fructas, e que para isso ia e mandava mu-

«Iheres aos caminhos e logares do termo, porque só por esta via

«se podia dar expediente ao provimento dos embaixadores qu&

«vieram á villa de Benavente e a esta cidade. Consta mais mau-

«dar-se-lhe dar por duas vezes ajudas de custo pelo trabalho que

«teve de acompanhar a S. Mag.**^ a Salvaterra, e servir de padeira

«da casa no tempo que ali assistiu o dito senhor.

«V. Alteza mandará o que mais convier a seu serviço.»

Resolução regia escripta d margem:

«O senado defira como parecer justiça. Lisboa, 23 d'outubro

«de 1669.»

Consulta, a ©l-i*ei

pelo presiclente da, camai-a e seus acljuntos
eiii. S <3e iioveml>ro de lOOO ^

«Senhor— Pelo decreto incluso é V. Alteza servido que o se-

«nado da camará, vendo a petição ^ do sargento-mór de batalha,

«Roque da Costa Barreto, defira a ella, como se fez ao terço, e

«que havendo ^Igum inconveniente se faça presente a V. Alteza.

«Os effeitos applicados ao sustento da infanteria e cavallaria da

«guarnição d'esta corte foi V. Alteza servido mandar que a co-

«brança e administração d'elles corresse pela repartição da junta

«dos trez estados, que actualmente administra.

«No tempo d'esta separação ficou por conta do senado a co-

* Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. Afifouso vi, fs. 450.

2 Ibid., fs. 4õl,
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'ibrança d'algura dinheiro cahido, que estava em mãos dos the-

«soureiros dos quintos até o tempo que se levantou a cobrança

«d'elles, como todos os mais eíTeitos applicados á guerra, por um
«capitulo de cortes. D'este dinheiro se remelteram ao thesoiireiro-

«mór oito mil cruzados, e com o mais que até agora se foi co-

«brando mandou V. Alteza soccorrer o terço, por trez mezes, para

«ficar egualado com as companhias que d'elle se embarcaram na

«armada ; e é tão pouco que não basta para este soccorro.

«São estas as razões porque o senado não pôde tomar conhe-

«cimento d'este nem de semelhantes requerimentos.

«V. Alteza ordenará o que mais convier a seu serviço.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Sobre este requerimento se deve guardar a resolução que fui

«servido tomar no requerimento que fizeram os officiaes e solda-

«dos do terço da guarnição d'esta cidade, a que se deferiu em 4

«de junho d'este anuo.»

Consulta da, camará a el-rei em O de noveml>ro
de 1600 2

«Senhor— Por resolução de 25 de setembro passado foi V. Alteza

«servido, em resposta da consulta que fez este senado a reque-

«rimenlo do juiz do povo, sobre as devassas geraes da regalia,

«ordenar que a continuação d'ellas se suspendesse e se não uzasse

«mais da provisão, em que se concedeu á camará faculdade para

«cada trez mezes as mandar tirar por um ministro d'ella.

«Com a petição inclusa, que V. Alteza foi servido mandar re-

«metter a este senado, pretende o juiz do povo e Casa dos Vinte

«e Quatro que V. Alteza, por sua real grandeza, haja por bem

«mandar declarar como a suspensão das devassas geraes se não

«ha de entender somente com as que de novo se hão de tirar,

«mas também com as causas que estiverem processadas pelas

«devassas que antes da resolução se haviam tirado.

1 Tem a data de 23 de dezembro seguinte.

2 Liv." I de cona. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 255.
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«O senado, interpondo seu parecer, como V. Alteza lhe ordena,

«llie i)arece justificado o requerimento do juiz do povo, e as ra-

«zões d'elle, em consideração de ser o principal fundamento que

«se apontou a V. Alteza, pari se extinguir o curso das devassas

«e se mandar pôr n'esta matéria perpetuo silencio, as desordens

«com que se procedia no exercício e execuções que d'ellas resul-

«tava, e que basta qualquer presumpção de nullidades para ser

«licito que os culpados não sejam obrigados a livramento, e muito

«conveniente que gozem actualmente as pessoas que estiverem

«pronunciadas, o favor que se concede ao diante, pois as mesmas

«razíjes que foram presentes a V. Alteza, para mandar que se

«não proceda mais por via de devassas, essas mesmas se devem

«considerar para que as pessoas, que estiverem pronunciadas

«pelas ultimas devassas que se tiraram, não sejam obrigadas a

«livramento, mormente sendo mercê com que V. Alteza fui ser-

«vido honrar a Casa dos Vinte e Quatro, deferindo-lhe a seu re-

«querimento, por alliviar o povo desta cidade, que de justiça se

«deve ampliar.

«Ao presidente e aos vereadores Manuel de Tovar de Yascon-

«cellos e Pedro d'Almeida do Amaral pareceu que os processos^

«que de presente estão correndo, em que as partes, pelas devas-

«sas que se tiraram, são obrigadas a livramento, se não podem de

«justiça suspender alé com effeito serem sentenciadas, porquanto,

«ao tempo que estas devassas se tiraram, eslava a provisão d"el-

«las em seu vigor, e se não considera defeito algum nos proces-

«sos que se vão continuando, e que a resolução de V. Alteza se

«ha de entender, como n'ella se declara^ com as devassas que de

«novo se haviam de tirar.»

R^isolução regia escripta á margem *

:

«As devassas que estavam tiradas antes da minha resolução

«não ficam nutlas ; e assim os culpados se devem livrar ordina-

«riainente, como parece ao presidente e vereadores Manuel de

«Tovar e Pedro d'Almeida^.»

1 Tem a data de 24 de janeiro de 1670.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 7 d'agosto de 1673.

i
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Requerimetito ^ sobre que incidiu a consulta :

tSenhor— Diz o juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro d'esta

«cidade que, em razão das grandes desordens com que se pro-

«cedia na devassa geral da regalia, e excesso do escrivão d'ella,

«deu elle, supplicante, conta, em nome da dita Casa dos Vinte e

«Quatro, ao senado da camará, por um papel que n'elle apresen-

«lou, das oppressões que este povo padecia, como dos casos par-

«ticulares dos descaminhos, com que procedia o dito escrivão nos

«processos e livramentos das pessoas que se adiavam culpadas;

«e, sendo examinadas no dito senado as razões do supplicante,

«se deliberou n^elle se desse conta, por via de consulta, a V. Al-

«teza, como se deu, conformando-se o senado com o requerimento

«do supplicante, e V. Alteza, por sua real grandeza, foi servido

«resolver que as ditas devassas se extinguissem.

«E porque, para se executar esta resolução e se suspender o

«exercício das ditas devassas, se deve recolher o livro e papeis

«do dito oíBcio, trazendo-se ao senado, para mais se não proceder

«em cousa alguma, nem nos processos que estão em aberto pela

«nullidade dos procedimentos e excessos do dito escrivão que,

«tirando as devassas cada trez mezes e não chegando nunca a

«sentenciar os culpados, sem de novo serem comprehendidos,

«tudo por sua intelligencia, são excessivos os processos que estão

«em poder do dito escrivão, em cuja forma poderá só pôr-se em

«execução a determinação de V. Alteza, por não haver maior ra-

«zão para se mandar pôr silencio n"esle procedimento para o

«diante, do que para suspender-se com os livramentos atrazados,

«com tanto fundamento de sua nullidade pelos excessos do dito

«escrivão; — P. a V. Alteza que, em consideração do referido e

«resolução de V. Alteza, lhe faça merco ordenar ao senado da

«camará que o livro e papeis do dito officio e os autos que esti-

«verem processados em poder do dito escrivão, se recolham e

«n'elles se não proceda, pondo-se perpetuo silencio em tudo, como

«V. Alteza determinou, para assim haver elfeito a mercê que se

«fez a este povo. E. U. M.*^**' ^.p

* Liv." I de cons. c dec. do principe D. Pedro, fs. 249.

'^ Este requerimento baixou ú cainara por virtude do seguinte decreto no_

mesmo requerimento exarado :
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^sseuto do vereaçtio em Íi3 de novembro
de l«Ot> í

«Assentou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, aos

«23 de novembro de 46G9, havendo respeito ás despezas que o

«meirinho da cidade faz na occasião em que se correm touros da

•(mesma cidade, quando entra na praça a tomar as ordens de S. Al-

«teza, que de hoje em diante se lhe dêem trinta mil réis de ajuda

«de custo, a qual quantia se lhe dará do preço em que o curro

«se arrematar, em caso que chegue a todas as despezas que se

«fizerem, e em falta será da fazenda da cidade.»

Consulta, da oamai-a a el-rei em SO de novemijro
de 1660 2

«Senhor— O governo politico da cidade, que é o principal in-

«stituto de nossa obrigação, tem mostrado a experiência que de

«nenhum modo se poderá administrar com a egiialdade que con-

«vém, faltando na jurisdicção da almotaçaria e nos oíTiciaes d'ella

«tão exacto procedimento e uma assistência tão continua, que de

«nenhum modo possam faltar ás obrigações de seu regimento.

4 Com este fundamento deliberou o senado, examinando, com

«particular altenção, esta matéria, que precisamente convinha ao

«serviço de V. Alteza e bem publico nomear, na primeira eleição

«que se fizer de almotacés, outros quatro mais, além dos que

«n'este exercício andam occupados, havendo consideração a que

«os quatro que se elegem para servirem quatro mezes cada um
«d'elles, todos os annos, têem suas repartições, como é: um nas

«audiências da casinha; outro no açougue, e os dois: um na re-

«partição da lenha e carvão e outro nas correições das feiras ; e

«como o tempo que lhes fica livre doesta occupação é muito limi-

«tado para acudirem ás distancias dos bairros da cidade com a

«Veja-se no senado da camará e diga-se-me o que parecer. Em Lisboa,

«19 d'outubro de 1669.»

1 Liv.° IV dos Assentos do senado, fs. 219.

2 Liv." I de cens. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 253.
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«promptidão que se requer, e se tem entendido que com a direc-

*<ção deste governo, assistindo os quatro almotacés que de novo

«se elegerem, na correição de toda a cidade, dividida em quatro

«bairros, os atravessadores, regatões, tendeiras e padeiras que

«n'elles vivem, procederão com menos devassidão, e com o temor

«do castigo e vigilância tão contmuada serão melhor observadas,

«e com mais respeito, as posturas e regimentos da camará, e sem

«( embargo de que a disposição de tudo o que pertence ao governo

rtda almotaçaria, pelas provisões dos senhores reis, predecessores

'«de V. Alteza, é da jurisdicção d'este senado, e pôde livremente

«usar d'ella pela faculdade que se lhe concedeu, pareceu ao se-

«nado representar a V. Alteza as razões d'esta reformação, para

«que a eleição que se fizer de almotacés, escrivães e ofíiciaes,

«que hão de acompanhar a cada um d'elles, se disponha com o

«acerto que convém ao serviço de V. Alteza.»

Resolução regia escripta d margem ^:

«Não ha que alterar sobre o que o senado aponta n'esta con-

«sulta, para se acrescentarem mais quatro almotacés^.»

Deci-eto cie lí3 dlo <3ez:eiiil>ro de lOOO

'

«Porquanto corria pelo senado da camará a cobrança dos quin-

«tos dos bens da coroa para pagamento da cavallaria e do terço

«da guarnição d'esta cidade, e pelo assento de cortes tem cessado

«esta cobrança, e eu tenho resoluto que á cavallaria e terço se

«pague pela junta dos trez estados, ordeno ao presidente da ca-

«mara e mais adjuntos que logo me façam uma lista da quantia

«que se está devendo aos ditos quintos, assim como ih'o ordenei

«por decreto de 4 do passado; e o que estiver cobrado em mãos

«de depositários se remelterá ao thesoureiro-mór da junta dos

«trez estados, que se fará logo com todo o cuidado.»

* Tem a data de 20 de dezcmbi-o seguinte.

2 Vid. cous. da camará a cl-rei em l'J de janeiro de 1670.

3 Liv." ji de reg." de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ir, fs. 353,
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IO <le <lex;etiil>i*o <le ICÍtJO —
Por-laria, <lo secretario <le estado
Francisco Corrêa <le Lacercla '

«Já avisei a V. S.-' que eu tinha a chave dos couros que esta-

«vani 110 paço. Dei conta a S. Alteza, e diz que V. S.* faça toda

«aquella diligencia que convier, e castigue os que achar culpados,

«e me deu esse rol, que remelto, para que V. S/ examine os que

«tèem culpa; e creia V. S.* que será muito conveniente levar isto

«ao cabo muito rijamente.»

Acompanha esta portaria a

«lilSTA n\S PESSO.%S
QUE ATRAVESSAI VAZEIVnAS QITE COMPETETI AO OEFICIO

DE SAPATEIRO ^. SÃO AS SECCIXTES :»

«Pedro Cardoso, soldado da guarda de V. A., morador ao

«Chiado i

«Malheus Gomes, ao Chiaiio 2

«Luiz Jorge, mester, na calçada de Pae Navaes 3

«Manuel Gonçalves, ao pé d^ mesma calçada 4

«Manuel Luiz, na rua dos Escudeiros 5

«André Jorge, na mesma rua 6

«Jerónimo Jorge, na mesma rua 7

«Salvador Ayres, na mesma rua 8

«Paulo Rodrigues, juiz do officio, na Pichelaria 9

«Domingos João, morador a S.^^ Justa 10

«Pedro de Medeiros, juiz do oíficio, morador a S. Julião. ... 11

«O sapateiro d'el-rei, na mesma rua 12

«Lazaro de Carnide, na mesma rua 13

«Nicolau de Figueiredo, escrivão do officio, morador na Padaria 1

4

«Domingos Martins, mester, na mesma rua 15

«Filippe da Gama, na mesma rua IG

1 Liv.° I de cons. e dec, do priucipe D. Pedro, fs. 261.

2 Ibid., fs. 262.
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(Francisco Jorge, Matapão, morador na Padaria. 17

(Carlos de Maltos, na mesma rua 18

(Francisco Paes, na mesma rua 19

(Manuel Rodrigues, morador na Ribeira 20

.'João Francisco, morador ao Ver-o-peso 21

«Manuel Rodrigues, na mesma rua 22

;(Outro, que por nome não perca, que tem a mulher estalajadeira 23

(Vicente Reimão, morador aos Remolares 24

(António Filippe, soldado da guarda de V. Alteza, aos Cobertos 25

^(Manuel Ferreira, morador nas Fangas da Farinha 2(5

:(Luiz Gomes Delem, na Correaria 27

K Domingos Francisco, na Gibilaria 28

A.sseiito cie vex'eação cie XT' cie clezeiiil>i'0

ae 1669

i

«Por requerimento do juiz do povo, procuradores da cidade e

«dos mesteres que, em razão do excessivo preço por que hoje se

((vende o calçado n'esta cidade, excedendo com grande devassidão

«o preço da taxa que se lhe deu ha muilo pouco tempo, tomando

((por pretexto a carestia dos materiaes e o excesso por que os

«atravessadores d'tílles os vendem, ordenou o senado que nenhum

jioíílcial de sapateiro compre nem atravesse mais sola nem couros

«mais que o que houverem mister para o gasto da sua tenda,

({ salvo as partidas de couros que forem compradas por seus com-

«pradores e repartidas por todo o officio, na forma do seu regi-

« mento; e no tocante á sola e aos couros em cabello, que entrarem

«n'esta cidade, que sirvam para ella, nenhuma pessoa, de qualquer

«qualidade e condição que seja, as mandará para fora, e será obrigada

«mandal-as cortir n'esta cidade e vendel-as nas bancas da Ribeira

((d'ella, sob pena de incorrer nas da provisão de S. Alteza — de

«tatravessadores e dos que passam a taxa; e assim mais, a fazenda

«que lhe fôr achada, perdida irremissivelmente, c vinte cruzados,

«a metade para as despezas da cidade e a outra metade para o

aaccusador. E mandam que este se registre nos livros das posturas

«da casa da almotaçaria, e que o escrivão d'ella o traslade nos

* Liv.° IV (ios Assentos do senado, fs. 219 v.
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«rostos do seu livro, para se dar a sua devida execução, na fúrma

«que n'esle se contém. Lisboa, 17 de dezembro de 1609. Manuel

«Caldeira da Silva o fiz escrever.

«E porque se entendeu que a taxa que agora tinha a sola da

«terra era necessário acrescenlar-lbe o preço, e em razão de ser

«maior a quantidade que ha das de fora convinha também dar-

«se-lhe taxa, mandam que d'hoje em diante se venda o par de sola

«da terra, antilhano e da Baliia por preço de um tostão, pela me-

«dida de alquiés, e espaldar e barriga, pela mesma medida, qua-

«tro vinténs, e os do Brazil, ilhas, barberiscos, atanados por pre-

«ços, os das ilhas e Brazil, de quatro vinténs, sendo do limpo,

«e espaldar e barriga trez vinténs ; e os atanados, sendo do

«lombo, trez vinténs, e espaldar e barriga dois vinténs, e os

«pedaços que ficarem, em que não caiba a medida do alquiés,

«a avença das partes. E estas taxas se observarão irremissivel-

« mente com as mesmas penas acima declaradas. Dia e anno ut

«supra.

Consulta da, camará a el-i-ei em IT' íle dezembiro
de lOeO

1

«Senhor— Por queixa com que o juiz do povo recorreu a este

oisenado, se teve noticia que, no hospital real d'esta cidade, se

«estava publicamente vendendo todo o género de carne, contra as

«provisões e decretos dos senhores reis, predecessores de V. Al-

«teza, e regimento d este senado, de que resnlta um damno exces-

«sivo e irreparável ao rendimento antigo do real d'agua, e princi-

«palmente ao novo imposto, em que estão consignados os sessenta

«e sete mil cruzados com que esta cidade se obrigou a contribuir;

cQ sendo o pateo do hospital açougue de todo o gado, com esta

<ipublicidade, no decurso de todo o anno, impossível cousa será

«que o rendimento do novo imposto chegue á contribuição do que

«está obrigado.

«Esta desordem é novidade muito para estranhar, porquanto

«ao hospital se lhe deu sempre o provimento, cora toda a largueza,

«isento do real d"agua. V. Alteza deve ser servido mandar atalhar

í Liv.« I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 251.
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«este inconveniente, ordenando que do açougue se proveja o Ibe-

^sonreiro e oíllciaes do hospital, na forma que sempre se fez.

«Y. Alteza mandará o que fôr servido.»

Resolução regia escripta d margem

:

«Na forma que se aponta o mando ordenar. Lisboa, 17 de de-

«zembro de 1669.»

Alvará i-eg^io cie SI cie dezeml>i'0 cie 10t59 i

«Eu o príncipe, como regente e governador d'estes reinos e

«senhorios, faço saber aos que este alvará virem, que havendo

«respeito ao que, por sua petição, me enviaram dizer os procu-

«radores da camará d'esta cidade, em nome do senado d'ella,

<(pedindo-me lhe fizesse mercê conceder provisão para um dos

avereadores do dito senado tirar devassa, todos os annos, dos oíTi-

<rciaes do dito senado, que por elle vão apresentados na forma do

«ultimo alvará que offereciam, por ser acabado o tempo d'elle

;

«e visto o que allegaram e o que constou por resposta que sobre

«isso deu o procurador da coroa, hei por bem e me praz de pro-

«rogar mais quatro annos de tempo, para que, em cada um d'el-

«les, um vereador da camará d'esta cidade tire devassa de todos

«os officiaes da data da mesma camará, na forma do ultimo alvará

«que para este effeito lhe foi passado. E este se cumprirá como

«se n'elle contém, e valerá, posto que seu eíTeito haja de durar

«mais de um anno, sem embargo da Ord. do liv.° 2.°, tit.° 40, em
«contrario.»

Oonsulta, <la, ca,ma,i'a. a, el-vei em IO de jaiíeiro
de lOro 2

«Senhor— Por consulta de 19 do mez de setembro do anno

«passado fez o senado presente a V. Alteza, com um papel do

«juiz do povo, a precisa applicação com que a Casa dos \inte e

«Quatro, constantissimamente, pretendia que as devassas geraes

' Liv.*» I de eons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 233.

2 Liv." lu de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 27.
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<í(la regalia se extinguissem, por não ser o eíTeilo d'ellas de uti-

lidade alguma ao serviço de V. Alteza, mas antes em notório

«prejuízo d'esta cidade; mostrando, com evidentes razões, o que

«bastava para comprovar os inconvenientes que apontavam.

«Não se apressou o senado na deliberação d'este requerimento,

«porque dilatou alguns dias a determinação d'elle, examinando,

«com particular attenção, as razões que o podiam contradizer, e,

«finalmente, se conformou o senado com a pretensão do juiz do

«povo e Casa dos Vinte e Quatro, que V. Alteza foi servido ap-

iprovar por resolução de 25 do mesmo mez, ordenando que as

«devassas geraes se extinguissem, e, com perpetuo silencio, se

«suspendesse o exercício d'ellas.

«Com este motivo entrou o senado na consideração do remédio

«que se devia applicar ás desordens que resultariam na devassi-

«dão dos transgressores das posturas, com a falta do temor, com

«que a execução das devassas os ameaçava ; e approvando, pelo

«mais suave e proporcionado a este damno, por se lhe não ofife-

«recer outro, o procedimento da almotaçaria, acrescentando qua-

«tro almotacés mais aos que actualmente eslão servindo, que,

«divididos pelos bairros, com a continuação d'esta diligencia se

«estorvassem os descaminhos das tendeiras, padeiras e regatões

«que vivem por toda esta cidade, esta determinação reprovou a

«resolução de V. Alteza, não se deferindo á proposta do senado.

«E porque o damno vae crescendo, e com elle se multiplicam as

«queixas do povo, que sempre é a maior parte d'elle os que com-

«pram os usuaes e mantimentos, pede o senado a V. Alteza que,

"por sua real grandeza, seja servido mandar vêr esta matéria no

«desembargo do paço ou em outro tribunal, e que n'elle se aponte

«o meio mais accommodado para que o intento do senado e Casa

«dos Vinte e Quatro se consiga, sem o escândalo que o povo ge-

«ralmente tem concebido contra as devassas geraes da regalia, e

«as desordens que experimenta se atalhem, como convém ao ser-

«viço de V. Alteza e bem commum do povo d'esta cidade.

«V. Alteza ordenará o que mais fôr seu serviço *.»

• Vid. cons, da camará a el-rei em 31 de maio do mesmo armo.
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Oousultâ. da camará, a el-i-ei ei»x 30 tle janeiro
cie 167^0 i

«Senhor— Na prevenção dos instrumentos necessários para re-

iíparar o perigo dos incêndios que acontecem n'esta cidade, teve

«o senado sempre tão grande numero, que, de muitos annos a

«esta parte, não faltaram em occasião alguma os que eram neces-

<.sarios para acudir a esta obrigação; mas no conílicto d'este3 suc-

«cessos, que ordinariamente são occasionados pelo descuido da

«noite, a confusão não dá logar a que se tenha conta com as

«pessoas por quem se distribuem estes instrumentos, que sem-

«pre é gente tão pouco escrupulosa, que os não torna a resti-

«tuir, e se foi diminuindo, de sorte que em trez incêndios que

ahouve n"esta cidade, de um mez a esta parte, se acabou de

«extinguir tudo o que a camará tinha de sobrecellente para estas

«occasiões.

«Acha-se a fazenda do senado tão exhausta, como a V. Alteza

«se tem representado por algumas vezes, e como estes successos

«não anticipam os avisos, com justa causa será culpável qualquer

«descuido no reparo d*elles.

«Ao thesoureiro das fortificações d'esta cidade se entregaram,

«por conta dos novos impostos, no tempo que a camará adminis-

«trava esta contribuição, uma grande quantia de ferramenta, que

«ainda tem em seu poder, sem exercício algum, por ter parado a

«obra d'ella ; e como estes subsídios applicaram os moradores

«doesta corte para a defesa da cidade, é certo que se não aparta

«do mesmo intento acudir-se com elles ao perigo dos incêndios,

«em que o povo, o que Deus não permilta, pôde receber tão

. «grande damno.

«Pede o senado a V. Alteza seja servido ordenar ao marquez

«de Marialva, mande entregar esta ferramenta ao vedor das obras

«da cidade para o intento que se aponta ; e, quando seja necessa-

«rio tornal-a a restituir em alguma occasião, se mandará entregar

«a quem V. Alteza ordenar^ e n'esta forma se escusará o custo

«d'outras despezas e o risco que pode haver n'esta dilação, em-

• Liv."* IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 4õ3.

vu 20
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«qnanlo de novo se não obra oiilra. V. Alteza ordenará o que

«mais convier a seu serviço.»

Resolução regia escripla d margem :

«As ferrannenlas das fortificaçíjes níio servem para o uso de

«apagar os incêndios; o senado deve buscar meios para ler as

"que para isso são convenientes, com Ioda a boa ordem e distri-

«buição. Lisboa, 5 de fevereiro de 1670 K

Deci-eto de O die fevereií-o de lOT^O^

aPorquanto a junta da companhia do commercio geral que hoje

«se administra como fazenda minha, que é, tem necessidade de

«sitio junto da marinha, accommodado para fabricar os seus na-

«vios, desmanchar outros e recolher os materiaes necessários

«para este effeito, pelo grande prejuízo que minha fazenda recebe

«do contrario, e buscando-o se não achou outro mais accommo-

«dado, que o que corre das cocheiras que estão defronte da egreja

«de S. Paulo até o baluarte da porta do Pó, encommendo muito

«ao senado da camará que, considerando estas razões e a impor-

«tancia que d'isio se segue a meu serviço, e não se lhe offere-

«cendo inconveniente, afore este sitio para a dita fabrica, no que

«também se lhe segue a utilidade do foro.»

Consulta da cai*iara a el-rei em 13 de fevereiro
de lero 3

«Senhor— Por decreto de 6 d"este presente mez foi V. Alteza

«servido ordenar que fosse presente ao senado a pretensão que

«a junta da companhia do commercio geral tem, sobre a camará

«lhe haver de aforar a distancia de um chão da marinha, á Boa

«Vista, para n'elle fabricarem suas embarcações e se recolherem

«os desmanchos d'outras e os materiaes para o effeito d'esta obra.

«Foi esta matéria, com particular attenção, conferida no senado,

1 Vid. cons. (2.*) da camará a el-rei em 13 do mesmo mez.

2 Liv." I de cons. e dec. do piiucipe D. Pedro, fs. 270.

3 Ibid., fs. 273.
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«por se reconhecer n'ella consequências importantes ao serviço de

«V. Alteza e á utilidade do commercio, em que se considera tão

«grande dependência nos augmentos do reino e dos vassallos d'elle

;

«mas, como a fazenda da camará se acha d'uns annos a esta parte

«tão exhausta e excessivamente attenuada, como em repetidas oc-

«casiões se tem representado a V. Alteza, parece que não permilte

«o bom governo que, achando a camará na sua mesma jurisdic-

'ição meií> accommodado para avantajar suas rendas, prefira a con-

«veniencia alheia á utilidade própria.

«Crescem cada dia, com maior excesso, as despezas, que, como

«faltam effeitos promptos com que no principio das ruinas se re-

«parem as obras publicas, necessariamente se tornam a reedificar

«de novo com maiores gastos e empenhos, que cada vez impossi-

«bilitam mais a fazenda do senado.

«Nos apertos d'esta quahdade costumava a camará recorrer á

«grandeza de seus príncipes (donde teve principio o património

«d'este senado, com jurisdicções, privilégios e doações que, por fa-

«zer mercê, concederam á cidade), e o senhor rei D. Aífonso o 5.°,

«achando-se empenhado com a guerra de Castella e civil, ao menos

«mandou assistir á camará com um empréstimo muito considera-

«vel, por que não faltasse n'aquelle tempo á necessidade de um
«encargo pubhco que n'elle se ex[)erimentava ; da obrigação doesta

^divida foi depois servido alliviar a camará (com melhor fortuna),

«escusando ao senado do pagamento d'elle. Esta mesma honra e

«favores espera o senado, com avantajadas demonstrações, do aíTe-

«cto real com que V. Alteza se emprega nas conveniências do bem

«commum ; mas como as assistências da guerra, continuada por

«espaço de tantos annos, deixou o património e fazenda real tão

«diminuído, necessariamente se deve buscar outro meio mais con-

«veniente, com que se possa acudir ás necessidades pubhcas.

«Com este fundamento ordenou o senado uma conferencia par-

«ticular com alguns ministros d'elle, em que se arbitrassem meios

«que. sem prejuízo do povo, se pudessem applicar ao desempenho

<idas rendas da camará. Entre outros que se não admittiram por

«inconvenientes que n'elles se acharam, se approvou este de edi-

« ficar, no mesmo sitio que a junta do commercio pretende, qua-

«torze armazéns, sete ao olivel da marinha, e outros sete no se-

«gundo pavimento.
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«Esta obra se commimicou com alguns homens de negocio, e,

«pela informação que deram, se achou que o logar era accommo-

«dado para n'elle recolherem suas mercadorias, por lhes ser mais

«fácil a carga das embarcações, e que o rendimento poderia im-

aportar o melhor de seiscentos mil réis.

«Deliberou o senado que a obra com effeito se desse á execu-

«ção; assistiram os ministros d'elle n'esta vistoria com os archi-

« tectos e mestres da cidade, examinou-se a planta, fez-se cordea-

« mento e ultimamente se arrematou, na forma do regimento do

«senado, a differentes officiaes.

«N'estes termos offerece a junta do commercio, pela distancia

«d'este mesmo chão, reconhecer, com o encargo de um foro, a

«camará por directo senhorio, no que parece que se deve consi-

«derar que a renda dos foros nunca pôde ser tão importante, que

«não seja de maior lucro a expectativa dos laudemios, e o interesse

«d'esla utilidade não pôde o senado esperar no direito d'.esta pro-

«priedade, porque se não dá caso que a junta faça traspasso d'ella;

«por venda em nenhum tempo. V. Alteza, por sua grandeza, seja

«servido mandar considerar a justificação d'estas razões e a im-

«portancia das obras publicas, a que as rendas da camará são

«applicadas, e as desordens e escândalo que pôde resultar de se

«não acudir com toda a promptidão ao governo politico da corte,

«em que assiste a pessoa real de V. Alteza, e permittir que a obra

«se continue na forma que está determinada.

Resolução regia escripta d margem *

:

«Tenho approvado o sitio que a junta escolheu para fabrica

«da Ribeira, visto que a fazenda hoje se administra por ella o

«as utihdades que ella em seu serviço recebeu. Encommendo ao.

«senado se accommode com a junta, com a maior commodidade que

«fôr possível, no foro, ou conveniência que lhe parecer 2.»

' Tem a data de 5 de março seguinte.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 24 de maio do mesmo anno.
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Oonsssulta, dia. camava, a el-i-ei em 13 cie fevei*eiro
de IGT^O 1

«Senhor — Por consulta de 30 de janeiro fez o senado presente

«a V. Alteza que, havendo na camará uma grande quantidade de

«instrumentos para atalhar os incêndios que acontecem n'esta ci-

«dade, se acabaram de extinguir nos últimos trez que houve do

«Nalal a esta parte, porque as pessoas por quem se distribuem

«n'aquelles conílictos, como se não conhecem, os não tornam a

«restituir.

«Apontou o senado, por escusar novas despezas e não faltar a

«esta obrigação, a ferramenta que se fez por conla dos novos im-

«postos para a fortificação d'esta cidade, e V. Alteza foi servido

«resolver que a camará, por outra via, poderia acudir a este en-

<( cargo, porque a ferramenta das fortificações não servia para apa-

«gar os incêndios; e porque n'este pretexto parece que faltaram

«as noticias necessárias, torna o senado, com o devido acatamento,

«a lembrar a V. Alteza que esta ferramenta que pede, é a mesma

«que serve para se atalharem os incêndios, porque consta de al-

uviões, picaretas e camarlellos para desmancho de paredes e cor-

«tar os edificios em que o fogo pôde atear.

«Com esta informação espera o senado que V. Alteza seja ser-

«vido mandar que a ferramenta se entregue ao vedor das obras

a da cidade, e, sendo necessário, o thesoureiro d'ella fará termo

«de a entregar todas as vezes que se lhe ordenar.

«

Resolução regia escripta d margem

:

«Mando que o numero de ferramentas que parecerem necessa-

«rias, se entregue ao thesoureiro da camará, que se obrigará a

«restituil-as dentro de seis mezes, nos quaes o senado poderá

«mandar obrar as que houver mister. Lisboa, 5 de março de 1670.»

1 Liv." IV de cons. e dec. d'el-rei D. Affonso vi, fs. 455.
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«Senhor— Em muitas occasiões lem o senado representado a

«V. Alteza o excesso com que, dalguns annos a esta parle, se

«foi altenuando o património da camará, e de próximo se deu

«conta a V. Alteza, {)or consulta de 13 de fevereiro passado, da

«causa que teve tão grande diminuição, e juntamente da falta que

«se faz aos filhos da folha com o pagamento de seus juros, e ao

«reparo das obras publicas, por não haver effeitos com que se

«possa acudir a encargos tão precisos como estes.

«D'esta impossibilidade se poderá seguir, como já se começa a

«experimentar, um escândalo tão prejudicial ao respeito e auto-

«ridade do senado, que se chegue a obrigar a camará por meios

«ordinários, e fazer execução em suas rendas, e serão as conse-

«quencias d'este exemplo tão nocivo ao serviço de V. Alteza, que

«ficará a camará incapaz de poder acudir aos maiores apertos da

«coroa com a promptidão que o fez em muitas occasiões.

«N'estes termos se acha a fazenda da camará no tempo pre-

« sente, e toda a applicação dos ministros d'ella se emprega em
«arbítrios que, sem prejnizo do comumm, a possam melhorar.

«Vagou ha poucos dias, por fallecimento de Domingos da Silva

«Mariz, o officio de escrivão dos orphãos n'esta cidade, de que

«era proprietário; não lhe ficaram filhos, nem pessoa que de di-

«reito tenha acção á propriedade doeste officio, e ha muitas que,

«por via de compra, ou com um donativo equivalente ao preço

«d'elle, o pretendem.

«Em caso semelhante foi o sr. rei D. João o 4.°, que está em
«gloria, pae de V. Alteza, servido conceder á camará licença para

«que pudesse vender um oíficio de corretor do numero, que também

«é de sua data, e com effeito se vendeu por preço de cinco mil

«cruzados a Manuel Ferreira Leborão, moço da camará do serviço.

«Com este exemplo e outros que ha nesta matéria, pede o se-

«nado a V. Alteza seja servido conceder-lhe faculdade para que,

«pur via de compra, ou com um donativo que parecer conveniente.

* Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 271.
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«possa nomear este officio em pessoa capaz d'elle, para que d'al-

«gum modo, com o procedido d'elle, se possa a camará desempe-

«nhar e acudir de presente a seiscentos mil réis, com que assiste

«todos os annos à creação dos engeilados, que, por ser obra tão

«pia, se deve preferir a tudo o mais.»

Resolução regia escripta á margem

:

«(Não ha que deferir *. Lisboa, 11 de março de 1670.»

I>eci-eto de 13 de março de lOT^O^

«Fui informado se não pagam novos direitos, nem se observa o

«regimento d'elles nos provimentos e oíTicios da camará ; e por-

«que isto é muito em grande prejuízo da consignação a que os

«tenho applicado, encommendo muito ao senado faça, inviolavel-

«mente, observar o regimento dos novos direitos, e pagal-os dos

«provimentos e oíTicios de sua jurisdicção.»

Consulta da camará a el-rei em ?3 de maio
de lO^rOS

«Senhor — Com grande zelo do serviço de V. Alteza e particu-

«lar attenção á utilidade publica do bem commum e povo d'esta

«cidade, contradisse o juiz d'elle e Casa dos Vinte e Quatro a

«forma do lançamento que, no congresso das ultimas cortes, se

«determinou sobre a arrecadação dos sessenta e sete mil cruza-

«dos que, na repartição dos quatrocentos mil cruzados que se

«distribuíram pelas mais comarcas do reino, se alvidraram à con-

«tribuição d'esia cidade e seu termo.

«Dos multiplicados requerimentos com que o juiz do povo pro-

«cedia n'esta matéria, deu o senado conta a V. Alteza por via de

«consulta, com os fundamentos que se apontaram em um papel

«que o juiz do povo deu n'elle, em nome da Casa dos Vinte e

«Quatro, e na proposta que o senado fez a V. Alteza se represen-

* Vid. cons. da camará a el-rei em 20 de maio do mesmo anno.

2 Liv." I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 275.

3 Ibid.. fa. 279.
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«tou a resistência, com que o povo impugnava a acceitação de
ucoiiUiljiiir pela decima das [iropriedades, de que não duvidavam
«pelo imposto no real d'ayua.

«Interpoz o senado seu parecer, mostrando, com as razões d'elle,

«a desigualdade que se devia considerar no lançamento das pro-

«priedades, como se tinha deliberado com os mais povos do reino,

«e V. Alteza, por sua real grandeza, foi servido conformar-se com
«o requerimento da Casa dos Vinte e Quatro, e ordenar que o

«subsidio dos sessenta e sele mil cruzados se assentasse, como
«pediam, na extracção do real d"agua, impondo quatro réis no vi-

«nho e trez na carne, por se entender que n'esla forma seria mais

«prompto o efíeiío da contribuição e mais suave a cobrança d'ella,

«por não ser sensível ao povo por esta via o desembolso do do-

« nativo.

«Com geral approvação foi recebido de todos o favor d'esta

«mercê, entendendo que da comprehensão d'este encargo se não

«devia isentar pessoa alguma, de qualquer qualidade e condição

«que fosse, e com este acerto se fora continuando esta cobrança,

«se, depois de passado aigiim tempo, a não perturbara a desor-

«dem d'alguns ministros e pessoas poderosas que, com o pre-

« texto de gozarem o privilegio de lavradores, alteraram o paga-

« mento do novo imposto, valendo-se, sem fundamento algum, da

«isenção do real d'agua antigo, applicado ás fontes d"esta cidade

«íe seu termo, querendo usar do mesmo privilegio para deixar de

«contribuir com um donativo offerecido em cortes, applicado á de-

«fesa do reino, em que tem sua lotação os presídios que se orde-

«naram para guarda d'elle, o qual, com grande fundamento, se

«deve equiparar á contribuição das decimas, por ser da mesma
«qualidade e condição d'este subsidio, em que se não admittia

«excepção de pessoa alguma.

«E para melhor intelligencia d'esta matéria faz o senado pre-

«sente a V. Alteza que os lavradores, com apparente pretexto de

«seu privilegio, se pretendem escusar d'esta contribuição, por-

«quanto, como é certo, de duas maneiras podem os creadores

«vender o vinho de sua lavra, ou em partidas nas suas adegas

«aos taberneiros que o compram para tornarem a vender pelo

«miúdo, ou atabernado em casas publicas n'esta cidade.

«Se o venderem por partidas, o comprador, com quem livre-
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'ímente se celebrar a venda, fica sujeito á dizima da imposição e

«ao pagamento do real d"agLia e contribuição do novo imposto»

«e se o venderem atabernado, como se dá caso, que de nenhum

«modo seja licito ficarem os lavradores lucrando os quatro réis

«que o povo desembolsa na compra que faz pelo miúdo, para a

«contribuição do novo imposto, de que elles ficam sendo deposi-

«tarios, emquanto não fazem entrega do que lêem cobrado ao

«almoxarife, a quem pertence a cobrança desta imposição.

«O senado não priva aos lavradores do privilegio que lhes concede

«o direito, com as circumslancias que se declaram ua sentença que

«sobre esta matéria se alcançou no juizo da coroa, nem os obriga

«a que vendam o viubo de sua lavra pelo preço da postura e taxa

«que gerahnente se impoz no principio do anuo; e com esta pre-

« rogativa quem lhes impede que vendam a sua novidade pela

«maioria do preço que lhes parecer? Mas esta liberdade, que é

«licita para excederem o preço da postura, como pôde em nenhum

«caso conceder-lhes que o novo imposto, que se cobra por esta

«via para as despezas da guerra, o recebam elles do povo para

«acrescentarem seus cabedaes?

«Com grande fundamento, senhor, parece que se deve estra-

«nhar que as pessí)as que, pelo logar que occupam e por suas

«qualidades são obrigadas a, com maiores demonstrações, se as-

•ísignalarem no serviço de V. Alteza e no exemplo que hão de

«dar aos inferiores nas assistências da conservação do reino, po-

«nham em questrio uma matéria tão justificada, como esta, e que

«dêem causa a que os mais dos lavradores, á sua imitação, sus-

«pendam o pagamento do novo imposto, de que antes d'esta no-

«vidade não duvidavam.

«As pessoas que deram principio a esta tão prejudicial intro-

«ducção, se apontam a V. Alteza no papel incluso, com as quan-

«tias do que até o presente estão devendo ao novo imposto; e

«como são pessoas poderosas, não pareceu conveniente ao senado

«expor o respeito de seus officiaes ao perigo d"alguma descompo-

«sição, além de se haverem alguns d'elles valido de contra-man-

•< dados do corregedor do cível da corte, para não serem executados:

«e com este embaraço se tem entendido que pretendem sobre esta

«matéria fazer uma causa ordinária, e com a dilação d'ella pôr em

«esquecimento o pagamento da contribuição que receberam dos
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«compradores, de que resultará que o rendimento d'este novo im-

«poslo fique com uma qUebra e abatimento muito excessivo.

«Espera o senado que V. Alteza seja servido mandar commelter

«a execução do que se está devendo a ministros que, sem dilação

«alguma, o dêem cobrado e, com toda a brevidade, conta do que

«n'ella obraram, e que a contribuição d'este donativo se não divirta

«da determinação que está tomada, nem d'ella se possa isentar

«pessoa alguma.»

Resolução regia escripta á margem •

:

«O senado procure, com toda a diligencia, que a questão que

«ha com os lavradores dos vinhos, se finde no juizo dos feitos,

«aonde corre, com toda a brevidade possível ; e porque ha queixas

«que alguns lavradores, contra sua obrigação, compram vinho em
«mosto e depois o vendem por de sua lavra, o senado procure

«remediar este damno tão prejudicial 2.»

Documento que acompanhou a consulta e a que a mesma se

refere

:

«ROIi DAS PESSOAS
QVE IV.lO TÊE.n PACiO A ]VOVA COI«TRIBi;i(;iÍ.O DOS 4 RÉIS

POR CAUADA ^u

«O desembargador João Coelho

«;d'Almada 132 pipas

«O dr. Lançarote Leitão 50 »

«O dr. João de Seixas Cabreira. 36 »

«O dr. Chrispim do Rego 19 »

«O desembargador Francisco da

«Fonseca Sisnel 8 »

«O r.*^" cabido da Sé 8 »

«O inquisidor Francisco deMiranda 4 )>

«Os padres Apóstolos da Cotovia. 18 »
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«o prior de Villa Verde 6 pipas 6;^912

«D. João de Castro, da Charneca 14 n 16?$» 128

«O conde d'Atouguia 6 » e Salmudes 7f5296

«Condessa de Penaguião 16 » euni4.° 19^008

«Henrique Carvalho e Sousa 24 » e23almudes 28i$704

«Manuel d"Andrade,sargerjto-mór 14 » e23 » 51^744

«Manuel Barreto de Sampaio ... 26 » 29?$Í520

«António Rodrigues de Figueiredo,

«escrivão do paço 13 » e 16 » 15iíí264

«Francisco Sanches de Baena. .

.

18 » euni4.° 21Ò312

«Francisco da Silva de Noronha. 4 » 4r5l608

«Luiz Alves d'Andrade, Arroyos. 15 » elSalmudes 18j}»096

«João Baptista Maciel, almoxarife

«em Sacavém 11 » e 7 » 16^464

Decreto <ie O de uiaio de lO^T^O ^

«Por não estar ainda resoluta a duvida que ha entre o cabido

«da Sé d'esta cidade e os ourives da praia e oiro, no acompanha-

«mento da procissão do Corpo de Deus, ordeno ao senado da ca-

«mara não obrigue os ourives a irem na d"este anno, para que

«n este meio tempo se possa tomar n'esta matéria a ultima reso-

«lução^.D

Deere to de O de maio de lOT^O

'

«Pelo grande prejuízo que se segue de se lançar na praia do

«Terreiro do Paço todo o desentulho d'esta cidade, hei por bem

«que o senado da camará ordene se lance em qualquer outra praia

«que não seja aquella; e assim o encommendo muito ao senado *.»

^ Liv.° I de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 276.

2 Vid. decreto de 10 dabril de 1071.

3 Liv.° I de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 284.

* Vid. cons. (2.*) da camará a el-rei em ol do mesmo mez.
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Oonsulta. tlii csiinai*a, a. cl -rei em ?50 tle ina.io

cie lOT^O 1

«(Senlior— Entendendo o senado da camará d'esta cidade que

«comporia as dividas mais precisas, que por via de execução se

«procuram cobrar d'elle, propoz a V. Alteza, em consulta de O

«de março, a venda do oíTicio de escrivão dos orphãos, que ao

«presente está vago por fallecimento de Domingos da Sdva Mariz,

«a quem não ficaram filhos nem successor com direito algum á

«propriedade d'elle, para, com o procedido da dita venda, dar sa-

alisfação a seus credores.

«A este requerimento não foi V. Alteza servido deferir ; e por-

«ique o excesso com que se quer proceder contra a fazenda do

«senado, o obriga a procurar atalhar as execuções, torna, com o

«devido decoro, a representar a V. Alteza, em sua proposta, o es-

«tado a que se reduziu o seu património.

«Senlior, todo o rendimento d'esta cidade somraa, em cada um
«anno, vinte e sete ou vinte e oito mil cruzados, os quaes, sem

«entrarem n'este computo as obras publicas, que se reparam to-

ados os dias. não bastam para satisfação dos filhos da folha; as

«obrigações de hypolhecas que fez para acudir aos maiores em-

cpenhos da coroa, importam mais de cinco mil cruzados, e os ju-

«ros que para pagamento d'ellas se lhe consignaram, foram de

«qualidade que não houve anno algum em que se cobrassem por

«inteiro, com o que passam as despezas muito além da receita de

•isuas rendas. Até agora se pagou ás partes como foi possível, ao

«presente se não pôde fazer, porque de todo faltaram os eííeitos.

«Se V. Alteza não fôr servido mandar compor esta impossibili-

«dade por alguma via, infallivel mente occuparão as execuções toda

«a fazenda da cidade; faltar-se-ha ao governo politico d'ella; ces-

«sará o exercício do senado, não tendo com que satisfazer as di-

«vidas que contrahiu em commum utilidade, nem com que repa-

«rar as obras publicas.

«Entre os officios da jurisdicção real e os da data do senado

«parece que ha uma grande differença, porque com os primeiros

1 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 291.
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«se remuneram os serviços feitos á coroa, e ii'elles, sem justa

•ícausa, não deve ser permiltida a venda, nos segundos nunca

-pôde ser escandalosa, porque o procedido d'ella, sem utilidade

«d'aigum particular, se applica ao bem commum da republica ; e

«nos presentes termos, em que não ha com que satisfazer aos

«credores, nem com que reparar os damnos públicos, será acção

'I menos justificada prover liberalmente e sem obrigação um oCQ-

«cio de valor de um conto de réis, quando, com o procedido da

«venda d'elle, se pôde louvavelmente satisfazer a tão precisos en-

«cargos.

«O senhor rei D. João, que está em gloria, pae de V. Alteza,

«permittiu venderem-se, ou provêrem-se com algum donativo, al-

«gnns officios, como foi o de corretor do numero a Manuel Fer-

«reira Leborão por cinco mil cruzados; e ainda que os exemplos

«nem sempre justificam as resoluções, os do senhor rei D. João

«sempre são dignos de se seguirem, e os irreparáveis damnos

«que o senado representa a V. Alteza, justificam praticarem-se estes

«agora. E pois V. Alteza é servido conceder a alguns particulares,

«com nome de renunciação, tácito consentimento para venderem

«os officios de que são proprietários, sem mais utilidade que a

«particular de cada um, justa causa parece que é para Y. Alteza

«conceder ao senado, que é proprietário, a mesma licença para

«remediar as necessidades da republica, porque maior attenção

«merece o bem commum d'uma cidade tão benemérita e necessi-

«tada que o particular dos proprietários.

«O não vender os officios é proposta que soa bem nos genero-

«sos ouvidos de V. Alteza, porém, por princípios especiosos, não

«se hão de perder os fins convenientes. Vender os officios sem

«necessidade é avareza ; vendel-os por necessidade é força e lei

«indispensável, e a comnuim utilidade a que este se applicar, será

«geral satisfação de se vender sem prejuízo do glorioso nome de

«V. Alteza.

«Por estas razões pede o senado a V. Alteza seja servido man-

«dar considerar esta matéria, e por este meio, que é o mais suave,

«e sem algum inconveniente, e sobretudo pela real grandeza de

«V. Alteza, espera remediar as presentes necessidades publicas,

«pois para elias não ha outros effeitos.— V. Alteza mandará o

«que fôr mais seu serviço.»
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Resolução regia escripta d margem *

:

«Não ha que deferir ^.d

Oouistilta, dti cama-i-n, a ol-rei em ?24 <le maio

«Senhor— Por decreto de 14 do mez presente é V. Alteza ser-

«vido que o senado interponha seu parecer e informe sohre a obra

«de uma cabana, que os oíTiciaes da dizima do pescado da sere-

«nissima casa de Bragatiça trataram de edificar, de pedra e cal,

«com uma casa por cima d"ella, em que pudessem com melhor

«commodidade assistir ã cobrança d'este direito.

«E reconhecendo a jurisdicção que o senado tem nos públicos,

«e com maior fundamento na praça da Ribeira, por doações que

«expressamente faliam n'esle sitio (por ser applicado á venda geral

«de todos os mantimentos), recorreu o procurador do estado áe Bra-

ngança com petição ao senado, na qual expoz que V. Alteza, em
«consulta que se lhe havia feito pela janta do mesmo estado, fora

«servido resolver que a cabana das dizimas se fizesse de pedra e

«cal, porquanto a que até então servia, de madeira, estava de todo

«damnificada, e que, para maior conveniência dos oíTiciaes, era coo-

«veniente que, no âmbito da mesma casa, se levantasse outro so-

« brado, que servisse para as audiências, porque, de assim se fazer,

«se não seguia prejuizo algum á cidade, e em conclusão pediu ao

«senado lhe desse licença para que em cima da mesma cabana, que

«se havia de fazer de pedra e cal, se edificasse outro sobrado.

«Foi o despacho d'esta petição o que dispõe o regimento da

«camará, que o vereador do pelouro e um procurador da cidade

«e os officiaes do regimento fizessem esta vistoria, e do que achas-

«sem dessem razão em mesa ; e feita esta diligencia, qnando foi

«em 29 do mez de novembro, se lhe deferiu á petição, conceden-

«do-lhe licença para poder fazer a casa baixa, de pedra e cal, na

«forma da medição que se havia feito, e, no que tocava á casa de

acima, se houve por escusada a petição.

1 Tem a data de 4 de junho seguinte.

~ Vid. cons. da camará a el-rei em 25 de setembro do mesmo anno.

3 Liv." 111 de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 48.
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«D"este despacho, sem haver precedido outro acto judicial, ou

«conhecimento de causa, nem se haver intimado ao syndico aggravo,

«nem aos procuradores da cidade, o solicitador do estado de Bra-

«gança aggravou para a mesa do paço, onde, a instancia do pro-

«curador da coroa, se mandou dar vista ao syndico da cidade, que

«respondeu por escripto, juntando papeis e certidões, mostrando,

•«com fundamentos e razões de direiío, que esta causa se devia

«remetter ao juizo da coroa, onde pertencia, por ser matéria de

«jurisdicção entre dois donatários e aquelle o juizo a que tocava

«o conhecimento d'ella. E dando-se, n'estes termos, vista ao procu-

«rador da coroa, que por ser o direito da camará fundado em

«doação real estava obrigado a assistir ao senado, se não atreveu

«a fazel-o e dizer o que sentia e de direito devia entender, com

«que, finalmente, se deu sentença na mesa do paço e provimento

«no aggravo interposto pelo procurador do estado de Bragança.

o Com este provimento ficou a camará totalmente privada de

«ísua jurisdicção, indefeza por não ser ouvida por termos judiciaes

«em juizo competente, era uma matéria tão nova e escandalosa

«que se não achará que em tempo algum, antes ou depois que a

«Ribeira se passou do Terreiro do Paço, que foi no governo do

«senhor rei D, Henrique, que está em gloria, ao sitio em que hoje

«está, houvesse particular algum que intentasse levantar u'elle

^casa de sobrado, pelos grandes inconvenientes que se seguiam á

«fazenda de V. Alteza nos direitos que se podiam descaminhar,

«e ao publico pela travessia dos mantimentos que, n'estas casas,

«mais facilmente se podiam occultar.

«Sobre esta matéria recorreu o senado aos reaes pés de V. Al-

«teza com um memorial, fundado em direito, em que se relata

«todo o procedimento d'esta causa, a que V. Alteza será servido

«mandar juntar esta informação e commettel-a a ministros desin-

«teressados que, vendo os autos, se fôr necessário, e as razões

«que por uma e outra parte se apresentarem, determinem o que

«mais convier ao serviço de V. Alteza.»

A resolução foi: «Guarde-se a sentença *.»

1 Tem a data de 25 de junho de 1670. — Vid. liv." iit de reg." de cons. e

dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 34.
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A margem do registro (l'esta consulta acham-se copiados os se-

guintes decretos

:

«Tenho entendido que, na Ribeira d'esta cidade, se determina

«fazer uma cabana com sobrado, de pedra e cal, para assistirem

«os olTiciaes da dizima do pescado ; e porque quero saber se n^esla

«obra e na forma e disposição d'ella ha algum inconveniente, me
«diga o senado da camará o que sobre ella se lhe offerece, e jun-

«tamente se é estylo fazerem-se as cabanas n'esta conformidade *.»

«O senado da camará d'esta cidade, vendo o papel incluso, so-

«bre a cabana que quer se levante defronte das sete casas, me dê

«as razões que teve para proceder na forma que se contém no

«mesmo papel, para me ser presente^.»

Ooníâulta, da, caiaiara, o. el-i*ei eiix Í24 cie maio
de lOT^OJ

«Senhor— Por repetidas vezes fez o senado presente a V. Al-

«leza o grande e excessivo abatimento a que as rendas da camará

«se tem reduzido, de uns annos a esta parte, e o damno irrepa-

«ravel que se poderá seguir á utilidade publica e serviço de V.

« Alteza, se, com particular attenção, se não tratar de compor esta

«impossibilidade pelo meio mais suave que fôr possível.

«Entre outros que, por via de consulta, se apontaram a V. Al-

«teza, propoz o senado a determinação que n'elle se havia deli-

«berado, de edificar no sitio de S. Paulo uma propriedade, junto

'(á marinha, que constava de quatorze armazéns, cujo rendimento,

«pelas informações que se haviam tomado, importaria o melhor

«de seiscentos mil réis de renda, com que se poderia compor os

«redditos de trinta mil cruzados de juro, que tanto importam os

«interesses d'esta quantia.

«Não se deu principio a esta obra, como estava determinado,

i Tem a data de 14 do mesmo mez.

3 Tem a data de 27 d'ag08to de 1670. — Vid. cons. da camará a el-rei em

14 d'outubro do mesmo anno.

.

í Liv.» I de cons. e dec. do principe D, Pedro, fs. 361.



DO município de LISBOA 20í>

«porque o senado, obediente sempre ás ordens de V. Alteza, ante-

«poz á conveniência própria a utilidade da junta do commercio,

«de que podia ter dependência o reino todo ; e por V. Alteza

«assim Ih o ordenar, se nomearam ministros de uma e outra parte,

«para se lhe dar por aforamento o mesmo sitio que o senado já

K tinha demarcado para a obra que n'elle se intentava. Fez-se vis-

«toria, pelos ministros nomeados, do chão que podiam occupar as

«officinas da junta do commercio para a fabrica de suas embarca-

«ções, de modo que ficasse livre a estrada publica, e não se tratou

«logo da qualidade do foro para se effectuar este negocio, por du-

« vidarem os ministros da junta se a jurisdicção da cidade com-

«prehendia também os salgados d'aquelle sitio.

«Não esperou a junta do commercio que d'esta contenda fosse

<cV. Alteza informado, mandando vèr as doações da camará e do-

«cumentos que o provedor dos armazéns podia juntar por sua

«iparte, para que, decidida a duvida com toda a brevidade, ficasse

«este negocio corrente e sem contradicção alguma, mas antes tem

10 senado noticia que os ofíiciaes do armazém, n"estes termos,

«sem ordem alguma de V. Alteza e sem assistência dos ministros

«da camará, deram judicialmente posse aos ministros da junta do

«commercio, no que parece que se commetteu por sua parte al-

«gum excesso, por ser a jurisdicção do publico privativamente

.-:d'este senado, inserta na Ord. e com provisão particular de que

<Tse não pôde duvidar, nem os ministros da junta do commercio

«allegar n'esta matéria insciencia, pois todo o referido lhe foi pre-

«sente na conferencia era que se acharam com os ministros da

«camará, quando se tratou da medição. E não parou o excesso

«n'esta desordem, porque, sem faculdade alguma do senado, de-

«ram principio á obra de que se trata, meltendo estacadas, e, o

«que mais é, despedindo as pessoas que occupavam aquelle chão

«com licença da camará, e d'elle pagavam todos os aniios con-

« forme a capacidade do logar em que tinham suas mercadorias.

«Suspendeu o senado a demonstração que n'este caso se devia

«fazer, por ser matéria de jurisdicção, e porque se espera da

«grandeza de V. Alteza que se mande estranhar este excesso o

«conservar a camará na posse que sempre teve, ordenando que

«se veja a doação inclusa do senhor rei D. Manuel, que identica-

«mente falia n'este caso por palavras expressas, a que se não pôde
vu 21
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adar outro sentido, nem tenfi contradicção alguma, e lhe faz mercê

«da jurisdicção dos salgados, desde o canto das casas do conde

«de Portalegre até o canto das casas que estão junto a Santos *;

^ o documento com que a camará instruiu a consulta, é do theor seguinte:

«Manuel Caldeira de Castro, fidalgo da casa de S. Alteza, que sirvo de

«escrivão da camará d'esta cidade de Lisboa, etc. Faço saber que no cartório

«da dita camará está uma carta de doação d'el-rei D. Manuel, confirmada

opor el-rei Filippe primeiro ; e o traslado da própria é o seguinte : — D. Fi-

«lippe por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem e

od'além mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista, navegação, com-

«mercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. Faço saber aos que esta

aminha carta de confirmação virem, que por parte do presidente, vereadores

«e procuradores d'esta cidade de Lisboa e procuradores dos mesteres d'ella

«me foi apresentada uma carta do senhor rei D. Manuel, que santa gloria

«haja, por elle assignada e passada pela chancellaria, da qual o traslado é

«o seguinte : — D. Manuel por graça de Deus rei de Portugal e dos Algar-

«ves, d'aquem e d'além mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista, na-

«vegação, commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. A quantos

«esta nossa carta virem, fazemos saber que nós fizemos doação e esmola ao

«nosso hospital de Todos os Santos d'esta cidade, de alguns chãos que n'ella

«temos e que nos pertencem, em que entram alguns salgados da Kibeira

«d'esta cidade, de que o provedor do dito nosso hospital, por virtude da dita

«doação, manda tomar a posse para os aforar e se aproveitarem para a renda

«do dito hospital, sobre a qual cousa agora fomos requerido pelos vereado-

«res e procurador da dita cidade, pedindo-me, por mei'cê, que a dita doação

«se não entendesse no dito salgado da Ribeira d'ella, porquanto devia ficar

«despejado para serviço da dita cidade e das cousas do mar, de que tão con-

«tinuo serviço se faz, porque, se em alguma maneira a dita Ribeira se pe-

«jasse, se seguiria mui grande inconveniente ao bem publico da dita cidade

;

«e visto por nós, querendo n'isso fazer graça e mercê á dita cidade, por esta

«presente carta declaramos e havemos por bem que a doação, que assim fi-

«zemos ao dito nosso hospital, dos ditos chãos e salgados da Ribeira, se não

«entenda no dito salgado da Ribeira, desde o canto das casas do conde de

«Portalegre, que vae contra as casas de João d'Avellar, até o canto derra-

«deiro descontra as casas de Santos e das casas novas que Henrique de Fi-

«gueiredo ora faz na praia de Cata-que-farás, todo assim como vae ao longo

«da dita Ribeira, de um cabo ao outro, até estas marcas, porque nos praz

«que isto fique livre e despejado para a dita cidade e serventia d'ella, po-

«rém lhe mandamos d'ello dar esta nossa carta, por nós assignada e sellada

«de nosso sello, para sua guarda e nossa lembrança. E mandamos ao mes-

«tre escola, provedor do dito hospital, e aos que ao diante forem, que, sem

«embargo da dita doação, a cumpram e guardem como aqui é conteúdo, e se

*já tem tomado, dentro d'estas marcas, a posse d'algum chão, ou occupado
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«e com os documentos que por parte dos officiaes dos armazéns

«se apresentarem ', mandará V. Alteza tomar a resolução que

«mais convier a seu serviço.»

[iesoluçâo regia escripta á margem "^

:

«Por convir que esta obra não pare, mando ordenar á junta

«em qualquer outra maneira que seja, o deixem e despejem ; e mandamos a

«todos os nossos officiaes e pessoas, corregedores, juizes e justiças que nunca,

«em tempo algum, vào contra esla carta em maneira alguma, porque assim

«é nossa mercê. Dada em a nossa cidade de Lisboa, a 8 dias de fevereiro.

«Álvaro Fernandes a fez, anno de Nosso Senhor Jesus Christo de 1503 annos.

«Pedindo-me o dito presidente, vereadores e procuradores d'esta cidade e

«procuradores dos mesteres d'ella que lhes confirmasse esta carta, e, visto

«seu requerimento, querendo-lhes fazer graça e mercê, tenho por bem e lh'a

«confirmo e hei por confirmada, e mando que se cumpra e guiirde iuteira-

«mente, assim e da maneira que se n'ella contém, a qual, por firmeza de

«tudo, lhe mandei dar, por mim assignada e sellada do meu sello pendente.

«Dada na cidade de Lisboa, a 28 d"abril. Marcos Caldeira a fez. Anno do

«Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1637. E pagaram de meia

«annata da mercê d'esta confirmação ao thesoureiro geral d'ellas 360 réis.

«— Eu Duarte Dias de Menezes a fiz escrever. ElRei. O conde de Santa

«Cruz. E o visto da carta.

«E não diz mais a carta de doação referida (original) que está passada

«pela chancellaria, á qual em tudo e por tudo me reporto, de que passei a

^itpresente por ordem da camará. Em Lisboa, 19 de maio de 1670 annos. Ma-
«nuel Gomes da Silva a fez em dito dia. Pagou nada por ser para o serviço do

«senado. Manuel Caldeira de Castro.» — Liv.° i de cons. e dec. do príncipe

D. P<idro, fs. 362.

A doação feita por el-rei D. Manuel, a que se refere o documento que

acabamos de transcrever, c a que vem citada a pag. 101 do tom. i d'esta obra.

1 Ao que parece o jJi^ovedor dos armazéns apresentou a seguinte copia

que se encontra junta á consulta :

«Copla de um despacho do connelho da faxenda»

«O provedor dos armazéns dê .i junta do commercio geral doBrazil o sitio

«que oscoUieu para cntabolar a sua fabrica de naus, que é na marinha d'e3ta

«cidade, desde as cocheiras que foram de Gaspar Pacheco até á porta do Pó,

«por assim o resolver S. Alteza em 5 de março próximo passado, em consulta

«que se lhe fez por este conselho. Lisboa, 12 d"abril de 1670. Com trez ru-

«bricas. — Francisco Munhós de Aldana.» — Liv." i de co)is. c dec. do 2»'in'

cipe D. Pedro, fs. 3G4.

2 Tem a data de 9 d'agosto do mesmo anno.
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«continue com ella, e mostrando o senado o direito que pretende

«ter nos salgados, pelos meios ordinários, e julgando-se-llie, se

«lhe deferirá ao foro que mais lhe locar, porque ua parle em que

«não ha duvida, se pôde logo ajustar com a junta '.»

Decreto tie S8 cie ina.io de ICTO -í

«Por ser preciso e necessário se fíibrique n'esta cidade uma
«casa de pólvora em parte e sitio desviado e seguro, mandei es-

•' colher o que pareceu mais accommodado e fazer orçamento do

«que poderia importar a obra ; e porque devem concorrer para

«ella a coroa, o consulado, a junta dos trez estados e a junta ge-

«ral do commercio, pela utilidade que recebem em razão da pol-

«vora que hão de recolher na mesma casa, encommendo muito

«ao senado da camará que, considerando a importância d"esta

«obra, pelo que respeita ao bem commum da cidade e o muito

«tempo que ha que se trata d'ella, faça entregar cada anno cinco

«mil cruzados, para se despenderem na obra emquanto durar; e

«esta mesma quantia hão de entregar cada uma das partes que

«para ella hão de concorrer, e assim lh'o mando também orde-

unar, advertindo que a entrega se ha de fazer a Félix d'Andrade,

<! que nomeio por thesoureiro d'este dinheiro, e a Theodosio de

jFrias para escrivão da receita, sem ordenado algum; e a supe-

«rintendencia d"esta obra tenho encarregado a Garcia de Mello^

«ffionteiro-mór do reino ^i»

Consulta da, camax^a a el-»-ei ein. 31 cie maio
de IGT^O 4

«Senhor — Em consulta de 19 de janeiro passado, reformada,

«por mandado de V. Alteza, em 22 d'este mez de maio, fez o se-

«nado presente a V. Alleza a devassidão com que os atravessado-

«res dos mantimentos e pessoas que os vendem n'esta cidade, pio-

í Vid. dec. de 29 d'í>gosto do mesmo anno.

2 Liv.° I de cons. e dec. do piiucipe D. Pedro, fs. 283.

3 Vid. dec. de 18 de junho seguinte.

4 Liv.° I de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 293.
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«cediam contra as posturas do senado, depois que V. Alteza foi

«servido mandar suspender o exercicio das devassas geraes da re-

«gaiia, a requerimento do juiz do povo e Casa dos Vinte Quatro; e

«anlevendo-se no senado as desordens que o povo padeceria com

Adi liberdade d"esta gente, fallando-lhes o castigo com que todos

«os annos eram punidos, pelas culpas que da devassa geral re-

«sultava contra elles, e considerando, com particular applicação,

«os meios com que se podia atalhar tão irreparável damno como

«este, se advertiu que o tempo, em que foram creados quatro al-

«motacés para o governo da almotaçaria, nem a cidade era tão

«opulenta como hoje, o concurso dos moradores d"elia menos, e

«muito menos a vaidade que no tempo presente se experimenta,

«assim nos trajos como na despeza que se faz com os mantimen-

«tos.

«Com este fundamento pareceu ao senado que o remédio mais

aprompto para as posturas da camará pontualmente se observa-

«rem, consistia em se nomearem, mais quatro almotacés, que, di-

«vididos pelos bairros da cidade, com assistência continua de to-

ados os dias, vigiassem os descaminhos que os transgressores das

«posturas commettessem-

«Com esta proposta não foi V. Alteza servido conformar-se,

'«como se vê da resolução de 27 d'este mez, na qual ordena V.

«Alteza que o senado aponte os meios que se lhe offerecerem para

«se dar remédio a estas desordens; e como antes de se deliberar

«a nomeação dos quatro almotacés, que se apontou a V. Alteza,

«o senailo, com grande attenção, excogitou os meios todos que se

«podiam applicar ao excesso (Vestes descaminhos, se lhe não oíTe-

«rece de presente outro mais justificado, nem tão conveniente como

«este que tem representado, — V. Alteza ordenará o que fòr mais

«seu serviço.»

fíesolução regia eftcripta d margem *

:

«Não ha que deferir.»

Tem a data de 7 de junlio seguinte.
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Oonsulta, (la, cama.i*u. a. ol-i*ei em 31 de maio
ao lOT^O i

«Senhor— É a limpeza da cidade, pelas consequências do

«damno que pôde receber a saúde delia, e por ser a corte as-

«sistida da pessoa real de V. Alteza, embaixadores e tão grande

«concurso de estrangeiros, como de ordinário n'ella residem, ma-

« teria tão considerável á utilidade publica, que o senado, reconhe-

« cendo a importância d"esle negocio, lhe tem applicado, de alguns

«annos a esta parte, os meios que pareceram mais convenientes

«para se conseguir o effeito desta obrigação.

«Tornou-se a repetir, com accordo do senado, o uso de uds

«carros de mão, que antigamente se occupavam n'este exercício,

«mas, como os trabalhadores que nelle andavam, necessária-

«mente começavam antes de amanhecer a limpar as ruas, fòrara

>'tão exhorbitantes as insolências com que os soldados que assis-

«tiam n'esta corte, e oulra gente de egual procedimento, os tra-

«taram, que em poucos dias os homens se ausentaram, os carros

«desappareceram, e o senado ficou perdendo a despeza com que

«havia assistido ao custo d'elles.

«Achava-se a camará n'esta occasião impossibilitada de meios

«que pudesse applicar a obra tão precisa, como esta, por lhe ha-

« verem saído inúteis muitos que antes da execução pareceram de

«grande utilidade. Com este fundamento ordenou o senado que a

«limpeza d"esla cidade se arrendasse, e este remédio se entendeu

«que seria o mais prompto no effeito, de menos custo nas despe-

«zas, e na duração mais dilatado.

« Com estas circumstancias se celebrou contrato com um fran-

«cez que residia n'esta cidade, mas foi o successo com tão bom

«aceito, que em breves dias o rendeiro se ausentou, com perda

«de duzentos mil réis que o senado lhe havia emprestado para

«a fabrica da mesma limpeza.

«Não permittia matéria d'esta qualidade descuido algum, pelo

«prejuízo que podia resultar, suspendendo-se o exercício da lim-

«peza, e tomaudo-se informaçijes do estylo que se observa em

1 Liv.° I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 3õ7.
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«outras republicas, n"este particular, se ordenaram as carretas

«que actualmente andam no despejo do bairro do meio, que com-

«prehende as cinco freguezias do interior da cidade.

«N'este remédio se não tem achado até o presente outro maior

«inconveniente, que nãu estar a fazenda da camará em estado de

«poder acrescentar o numero d'ellas a doze, com que certissima-

«mente se tem averiguado que a limpeza da cidade fora geral-

«mente tão cabal, como se requer.

«Estes carros, e aindaf os que antigamente se usavam, sendo

«mais fácil o rodar com elles por qualquer parte, por serem le-

'tvados pelos mesmos homens que se occupavam n'este serviço,

rtfôram sempre lançar as immundicias na praia do Terreiro do

«Paço, que, como não é caliça, nem outros desentulhos, facil-

«mente se desfazem em lhes chegando a agua, nem se achará que

«n'aquelle tempo, sendo de quatro cobertas as embarcações que

«se fabricavam na Ribeira das Naus, se puzesse impedimento a

«que n'aquella parte se lançassem as immundicias.

«Por decreto de 9 de maio presente foi V. Alteza servido or-

«denar que o senado apontasse outro sitio, em que os despejos

«da cidade se lançassem, pelo prejuízo que recebiam as embar-

«cações, de se lançarem ao Terreiro do Paço. Em consulta de 5

«d'outnbro do anuo passado fez o senado presente a V. Alteza

«os inconvenientes que d'esta mudança se seguiam á limpeza

«d'esta corte, com as razões que n'esta se referem, e V. Alteza

«foi servido resolver que as carretas conlinuassem na mesma par-

«te, com advertência que a caliça e desentulhos se levassem a

«outro sitio.

«Na forma d'esla resolução se foi continuando, emquanio V. Al-

«teza não foi servido niíindal-a suspender com o decreto, em que

íse ordena que as carretas não continuem mais no Terreiro do

«Paço ; e por que a limpeza da cidade não parasse, ordenou o se-

«nado que se fossem lançar nas praias da Ribeira, em que se

«achou o inconveniente de estar n'aquella parle, junto á marinha,

«alteada a praça, desde a ponta do chafariz de cima até o canto

«das casas do provedor da alfandega, em razão dos canos por

«onde a agua se communica á fonte do Terreiro do Paço; e é tão

«excessiva a altura d'estes canos, que de nenhum modo será pos-

«sivel atravessarem os carros por cima d'elles, e fazerem passa-
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«gem para o mar, e uma vez que o commelteram saíram todos

V. quebrados, com que necessariamente lhes não fica outra parle por

«onde a façam, se não fòr junto á Fundição ; e com a distancia

«deste caminho, e pela demora que algumas vezes pôde aconte-

«cer, esperando n'aquell3 parte que a maré encha, pelo muito que

«ali se espraia, e com trabalho tão excessivo, como este, nem os

«carros poderão vencer a limpeza do principal bairro da cidade,

«nem os homens aturar o excesso delle.

«Em consideração do referido pede o senado a V. Alteza seja

«: servido ordenar que as carretas tornem a continuar na mesma
«parte, onde se lançavam sempre as immundicias, por que se não

«divirta meio tão conveniente, como se tem entendido que este é,

«para o serviço da cidade. — V. Alteza ordenará o que mais fôr

«servido.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«Não convém deitar-se a immundicia no Terreiro do Paço, pelo

«prejuízo que se tem experimentado que recebe a Ribeira das

«Naus, como por muitas vezes se mandou assim ordenar, e tam-

«bem pelo prejuízo da saúde ; e este despejo se pôde fazer na

«primeira estancia da lenha, antes de chegar ao chafariz novo

<ida praia.»

Oonsulta, da camai-a, a el-i-ei em IO de junlio
de xero 2

«Senhor— A abbadessa e mais religiosas do convento de N.*

<-Snr.* da Nazareth, das descalças do bemaventurado S. Bernardo,

«moradoras no bairro do Mocambo, fizeram petição a este senado,

«dizendo que a respeito do grande aperto em que vivem, lhes fora

t necessário alargar mais aquella obra, e que, para se haver de

«continuar a da egreja, precisamente necessitam de uma travessa

«que íica n'este mesmo sitio, onde estão uns pardieiros que com-

«praram para formar o pateo d'ella.

«Fazendo o senado vistoria e mandando medir pelo mestre das

I

I
* Tem a data de 23 de julho do mesmo anno.

^ Liv.» I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 295.
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«obras da cidade, se achou que a travessa tinha de comprido cento

«e quinze palmos e de largura vinte ; entendendo o senado que não

«só se devia conceder ás supplicantes, pela necessidade que tèem

«de alargar a egreja, mas que, além de não causar prejuízo algum

«ao publico, que fica lendo serventia por outra parte, seria mui

«conveniente, porque com isso se ficava evitando o servir de des-

«pejo a toda aquella vizinhança, com grande indecencia do ser-

«viço de Deus e do culto divino, em razão dos maus vapores que

«se communicam á egreja e a todo o convento; mas, porque a

«licença concedida não pôde ter logar sem a approvação de V.

«Alteza, recorre o senado a dar conta do que tem procedido.

—

«V. Alteza mandará o que fôr mais conveniente.»

Besolução regia escripla á margem *

:

«rinmn narppp »«Gomo parece.»

Oonsulta, da camai^a a el-rei eiii IO <ie juiilio

de lO^roz

«Senhor— Com o papel incluso, que o juiz do povo offereceu

«n'este senado, e um requerimento que n*elle fez, em nome da

«Casa dos Vinte e Quatro, sobre a duvida que os lavradores do

«termo moveram na contribuição do novo imposto, não só pareceu

«conveniente, mas precisamente necessário dar conta a Y. Alteza

cd'esta controvérsia, e do que tem resultado d'ella.

«O fundamento que o senado teve para se conformar com o

«primeiro requerimento que o juiz do povo fez sobre esta niate-

«ria, se expoz a V. Alteza, em consulta de 2 de maio passado ^
«com as razões que evidentissimamente contradiziam a liberdade,

«com que os lavradores se pretendem isentar do encargo de um
«donativo que geralmente comprehende aos vassallos de todo o

«reino, sem admittir exceptuação de pessoa alguma.

lAo principal intento d'esta proposta não foi V. Alteza servido

«deferir; mas suppondo-se, como da resolução delia se infere, que

* Tem a data de 14 do mesmo mez.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 367.

3 Vid. n'e8te vol., pag. 199.
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«esta causa era controvertida por meios ordinários, se ordenou

«que, assistindo-Ihe o senado, a fizesse findar com brevidade.

«Em segundo logar ordena V. Alteza, como principe que tanto

«ama a observância da justiça, que se atalhe, com toda a applica-

«tção, o excesso dos lavradores que compram vinho em mosto e

«o vendem com os de sua lavra ; e porque se entende que para a

«resolução que V. Alteza foi servido tomar n'esta forma, faltariam

«da parle do senado as noticias mais necessárias, se faz presente

«a V. Alteza que, nos termos d'esta causa, foram muito contra o

«serviço de V. Alteza e do commum tratar de conseguir, por

«meios ordinários, o effeito d'ella, porque a contribuição de um
«donativo, em que os presidies do reino tem sua lotação, não

«permiltem as dilações que nos pleitos muitas vezes se não pó-

«dem atalhar.

íiN'esta matéria não houve até o presente outro acto judicial

«mais que um requerimento, em que os lavradores pediram vista

«de se proceder contra elles executivamente. Do almoxarife, que

«tem á sua conta esta cobrança, lh'a negar, aggravaram para a

«relação e foram providos no aggravo, de que resultou alcança-

«rem contra-mand;ido no juizo da correição do eivei, e com elle

ase defendem de pagar a contribuição.

«O senado não foi presente n'este incidente, pelas razões que

«tem referido, approvando o meio mais conveniente de recorrer a

«V. Alteza, a quem são presentes as de maior importância, com

«que se justifica o requerimento da Casa dos Vinte e Quatro e o

«damiio que pôde resultar de novidade tão mal recebida, como

«esta.

«E quanto ao excesso dos lavradores que compram vinho em
«mosto e á bica, para metlerem com os seus, não permitte a bre-

«vidade d"esta proposta repetir-se a V. Alteza os enganos e ca-

«villições de que usam nesta negociação, e o excessivo abati-

«mento que no rendimento do real d'agua e imposto novo se ex-

«perimenta com as desordens que por esta via se fazem, nem a

«cautela com que n'ella se procede, a prevenção de se atalharem

«cabalmente, porque, como pela maior parte as pessoas que com-

«mettem estes descaminhos, são sempre os mais ricos e podero-

«sos, se um rendeiro que ha no termo, sendo tão prejudicado, se

«não atreve a proceder contra elles, como será possível que o fa-

1
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«çam os olheiros, a quem se encarregar a vigilância d'este nego-

«cio?

«O senado que, para maior acerto do serviço de V. Alteza, deve

«ter sempre presente ainda os intentos futuros d'este povo, que

«tem á sua conta, antevendo o escândalo que n'elle podia occa-

«sionar a isenção d'estas partes, lhe preveniu o remédio com a

«proposta da consulta referida. E com este fundamento se offerece

«de novo dizer a V. Alteza, com o devido respeito, que, em ma-

«teria tão importante como esta, ainda que na pretensão dos la-

«vradores se pudesse achar algum pretexto justificado, nem por

«isso deixara o senado, instantissimamente, de pedir a V. Alteza

«que, nos termos em que este negocio se considera, fosse servido,

«por sua real grandeza, deferir ao requerimento da Casa dos

«Vinte e Quatro, pois não pôde haver razão politica, nem de jus-

«tiça, que qualifique por licito preferir a conveniência de tão pou-

«cos particulares ao sentimento geral de um povo tão opulento,

«como o d'esla corte, e, pela confiança e promplidão de seu ser-

«viço, tão merecedor de ioda a honra e mercê que V. Alteza lhe

«fizer; assim o espera o senado, prostrado aos reaes pés de V.

«Alteza, e que esta contribuição se continue na forma do assento

«que n'ella se tem tomado.— V. Alteza ordenará o que mais con-

«vier a seu serviço.»

Resolução regia escripta ci margem *

:

«O senado mande logo eniregar o que está cobrado, e faça to-

«mar contas de tudo o qne tem rendido esta contribuição, dan-

«do-me conta; e, querendo seguir a causa, mando se determine

«em termo de trez mezes, correndo nas férias; e o senado m;in-

•idará lançar pelas fazendas o que haviam de pagar pelo real de

«agua os lavradores, {lorquanto esta conliibuição é geral, de que

«ninguém se pôde eximir.»

Refere-se a consulta que acabamos de trasladar, a um papel

e a um requerimento apresentados pelo juiz do povo ao senado

da camará.

O papel contém uma certidão requerida pelo dito juiz do povo,

1 Tem a data de 3 de setembro do mesmo anno.
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a qnal, por despacho de 23 de maio de 1670, foi passada n'essa

mesma data por Alberto de Sequeira^ escrivão da receita e des-

peza dos reaes d'agua do vinho e da nova contribuição para o

computo de 67:000 cruzados annnaes, que pela repartição feita

em cortes coube á cidade e seu termo, por tempo de trez annos,

e de que era ahiioxarife Luiz Corrêa Botelho.

D'essa certidão consta, pela revisão dos livros respectivos ás

freguezias da Sé e Magdalena, Martyres e S. Gião e Santa Justa

6 S. Nicolau, que a referida nova contribuição de quatro réis em
canada de vinho, pelo que importava aos lavradores do termo,

orçara, no anno de 1669; em 4:I36í$í932 réis, e que d"essa quan-

tia apenas se tinha cobrado, pelos almoxarifes Francisco Corrêa

Botelho e Luiz Corrêa Botelho, 2:869j$ll98 réis, estando por co-

brar 1:267^734 réis *.

O outro documento é o seguinte

DRequerimento cio juiz ílo povo
e Casa dos "Vinte e Quatro ]M!estei*es 2

«O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro representam a V. S.^

«que, lançando-se por todo o reino o terço da decima, que se pa-

«gava, por tempo de trez annos, para os effeitos que são notórios,

«coube a esta cidade e seu termo, no dilo lançamento, a quantia

<'de sessenta e sete mil e tantos cruzados em cada um anno; e

«por ser mais conveniente pagar-se a mesma quantia por via de

«um subsidio universal, do que pelo caminho do dito lançamento,

«pelas razões que se consideraram, se fez supplica a S. Alteza,

«e com effeito se lhe fez logo a contribuição dos ditos sessenta

«e sete mil e tantos cruzados, do primeiro anno, ajustando-se

«a mesma forma para os mais; e para pagamento da tal con-

«tribuição, que se fez ao dito senhor no dito primeiro anno, e

«que se havia de fazer nos mais seguintes, se fez um novo im-

«posto de quatro réis em cada canada de vinho e de trez réis

«em cada arrátel de carne, pelo mesmo tempo dos ditos trez

«annos.

1 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 3tJ8

.

2 Ibid., fs. 369.
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«Tèem os lavradores do termo d'esta cidade um privilegio para

«não pagarem real d'agua, concedido em favor da lavoura, o qual

<ise mandou observar por uma sentença, e, fundados n'elle, se

«procuraram isentar de pagar a dita nova contribuição, ou novo

«imposto do vinho, e conforme têem preparado o negocio, sendo

«o autor e cabeça de toda esta contradicção o dr. João Coelho

«d^Almeida, pela confiança de sua pessoa e dos seus poderes.

«Os supplicantes não hão de andar com elle e com os seus se-

«quazes em demanda, assim porque a exacção e cobrança do

«dito subsidio não consente a demora dos litigios, como porque

«este negocio, por ser politico, se ha de decidir pelos ministros

<de estado, e não pelos desembargadores da relação; e portanto

«propíjem o dito juiz do povo e toda a Casa dos Vinte e Quatro,

«com approvação particular de todos os oíficios d'este povo, como

«parece dos papeis que offerecem, em primeiro logar, a V. S.*,

«que o privilegio que tèem os ditos lavradores do termo, é só-

«mente a respeito d"aquelle primeiro e único real d"agua, que se

«impoz antigamente no vinho para a despeza das fontes d'esta

«cidade, e que assim se não pôde estender para os mais reaes

«que se forem impondo no mesmo vinho, por outros respeitos e

«para outros particulares, porque os privilégios da isenção são

«odiosos e de estricto direito, e se não pôde estender além d'a-

«iquelle caso, d'aquelles termos e d'aquella cousa singular e indi-

«vidual para que foram concedidos, por serem contra as regras

«geraes que estabeleceram as republicas para seu bom governo

«e perpetua conservação; e posto que os ditos lavradores tenham

«uma sentença, pela qual foram providos sobre a contribuição de

«outros reaes que se acrescentaram pelo senado no mesmo vinho,

«ha muitos annos, essa sentença não encontra esta conclusão,

«porque o fundamento d'ella não foi a liberdade do privilegio,

«senão o defeito da jurisdicção.

«É cousa certa que as camarás não podem fazer e constituir

«novos impostos sem assenso do príncipe e autoridade real, e

«como n'aquelle acrescentamento que se havia feito, sobre que

«cahiu a dita sentença, não interviera o príncipe, se julgou em
«favor dos ditos lavradores, não porque elles, pela extensão do

«dito seu privilegio, tivessem isenção, mas ponjue a dita impos-

tura, por defeito da autoridade real, tinha nuUidade; e assim,
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«fazendo-se jnizo da dita sentença, o que se segue vem a ser que,

«se a causa da absolviçiío dos ditos lavradores fui a causa de não

«intervir o principe, todas as vezes que elle intervier fica cessando

«a decisão da dita sentença.

«Em segundo logar propõem a V. S.* que aquella isenção con-

«cedida aos ditos lavradores, a respeito do dito único real dagua

«imposto no vinho, leve por fundamento o beneficio das terras,

«porque pareceu aos príncipes que aquelle privilegio podia con-

«vidar a cuUivação ; e, sendo este o fundamento, tem cessado no

«termo d"esta cidade, porque a vizinhança da corte tem obrado

«de tal sorte, que não ha palmo de terra inculta n'elle, sendo

«certo, e sem duvida, que as vinhas qu.i se plantaram n'este ter-

••mo, não tiveram por motivo o dito privilegio senão a dita vizi-

«nhança.

«Em terceiro logar propõem a V. S/ que, no tempo em que o

«tal privilegio se concedeu, era cousa pouco considerável a sua

«importância, por serem poucas as vinhas e menos os mercado-

«res, e como com a continuação dos annos todos quizeram ter

«quintas no termo, e muitos quizeram negociar nos vinhos, se fez

«cousa de muita consideração o que era de pouco momento; e

«assim passou a ser prejudicial e nocivo a este povo o dito pri-

«vilegio, porque, crescendo n'eile os vinhos do termo, cessou a

«maior parte da intrancia dos vinhos de fora, e ficou destruído

«o rendimento do real d'agua, de modo que o que fazia d'antes o

«povo pagando um real, não pôde fazer agora pagando quatro

«réis; e como os privilégios começam a ser nocivos, é proloquio

«de direito e dictame da razão que devem de ser revogados, mór-

« mente quando o beneficio é do particular e o prejuízo do cora-

«mum. O que tem mais razão, cnnsiderando-se que a maior parte

«das vinhas do termo não são dos lavradores, senão dos corte-

«zãos, os quaes são tão ardilosos, que fazem ser de sua lavra não

«somente os seus vinhos^ mas também os de seus vizinhos, e in-

«troduzem n'esle povo, por casa sua, não somente a sua loja par-

«licular, mas também as tabernas publicas, e somente com a de-

rogação d'aquelle privilegio, em commum, se podem evitar em
«particular. E sendo isto assim para a extineção gerai e total do

«dito privilegio, tem maior razão a respeito do novo subsidio de

«que se trata, porque ainda que o tal privilegio houvesse de ter
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«sua observância, comtudo não podia praticar-se para o dito sub-

«sldio, por muitos fundamentos que não lêem resposta.

«O primeiro porque o dito real d'agua, sobre que cahiu o dito

«privilegio, é um tributo particular d'esta cidade, ordenado e con-

«stituido para o reparo e abertura de suas fontes e de suas obras,

«e o subsidio, de que se trata, é um tributo universal do reino,

«originado e feito para o desempenho da coroa e conservação da

«milicia, e assim, sendo uma e outra cousa tão diversa, não pôde

«cahir em uma e outra cousa o mesmo privilegio, e não pôde ha-

«ver discurso que admitta que a isenção do tributo municipal de

«uma cidade, aproveite para a contribuição do tributo universal

«de todo o reino.

a O segundo porque o dito subsidio se fez em logar do dito lan-

«çamento do terço da decima, que se fez geralmente para o dito

«desempenho e milicia, e assim, succedendo em logar das ditas

«decimas, íicou tomando a sua mesma natureza, por aquelle prin-

«cipio que o subrogado fica sendo da mesma natureza d'aquella

«cousa em cujo lo^ar se subroga
;
por onde, pagando d'antes os

«lavradores a dita decima, e havendo de pagar no lançamento o

«dito terço, se não fora a subrogação que fez este povo em seu

«logar, por assim ser mais conveniente, se conclue que assim como

«os ditos lavradores haviam de pagar a dita decima, devem pagar

«a dita subrogação. E de outra sorte seguir-se-hia aquella sem

«razão de que os moradores d'esta cidade ficariam pagando todo

«o computo da dita decima, que deviam pagar todos, e que os la-

«vradores ficariam sem o gravame da dita decima e sem a con-

títribuição do dito subsidio, como se não foram parles d'esta repu-

«blica, nem vassalios d'esta coroa.

«E o terceiro porque, em conclusão, não somente vêem os di-

«los lavradores a não pagar, mas vêem a levar o que este povo

«paga, porque, querendo pagar este povo os quatro réis para o

«pagamento dos ditos sessenta e sete mil cruzados cada anno,

«como os lavradores não tèem taxa, sempre querem todo o preço,

«e assim levam o preço que vale o vinho e o imposto que paga

«o povo, sendo cousa bem desordenada que esteja o senado pondo

«tributos para os lavradores, e que sobre não pagarem fiquem

«ainda levando o que os outros pagam.

«E porque estas razijes são tão justificadas, pareceram bem
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«universalmente aos ditos lavradores, e assim foram contribuindo

«com o dito subsidio em seus vinhos, e porém, porque o dito dr.

«João Coellio d'Âlmeida, com outros seus sequazes, se levantaram

«contra a dita contribuição, pedindo vistas e querendo fazer de-

« mandas, com o seu exemplo e com o seu calor, se levantaram

«os mais, deve V. S.^ fazer presente a S. Alteza estas razões,

«para que o dito senhor mande continuar com a dita contribuição

«pelos ditos lavradores, estranhando aos cabeças da dita alteração

«os seus procedimentos, no que todo este povo receberá mercê.

«— O juiz do povo, Manuel Pinheiro— Manuel de Moura — Ma-

«nuel Duarte — José Nogueira — Domingos Aranha — Manuel da

«Sdva — Manuel Jorge— António da Costa— António Carvalho

«— Francisco Leitão— Simão da Silva — Manuel de França—
«João Luiz — Mathias Lopes — Salvador Antunes— Filippe da

«Gíima— Domingos Fernandes— João Gomes Godinho— Marcos

«Rodrigues— António de França — Martim Vaz Tagarro — Salva-

«dor Fernandes— Jerónimo Dias.»

O juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro Mesteres, querendo

dar maior força e solemnidade á sua justíssima reclamação, con-

sultaram previamente todos os officios, cujas respostas são as

que vamos transcrever pela ordem por que as encontramos jun-

tas ao requerimento

:

]1.%.:«DEIRA DOS CERIEIROS ^

«Os juizes do officio de cerieiro, satisfazendo á proposta do se-

«nhor juiz do povo e mais Casa dos Vinte e Quatro, dizem que o

«que se tem accordado sobre a contribuição dos sessenta e sete

«mil cruzados, é o meio mais suave que pôde haver, sem escan-

«dalo do povo; e sobre este particular se deve fazer toda a dili-

«gencia possível para que de todo se dê á execução, na forma que

«está accordado, sem serem isentos os lavradores do termo dos

«quatro réis que de novo se impuzeram no vinho, porque, sup-

«posto que os ditos lavradores sejam isentos do real d\Tgua, com-

«tudo este imposto não é real d'agua, e só foi um meio que se

í Liv.° I de cous. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 370.
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«buscou, o mais suave para que todos egualmente venham a con-

«tribuir, sem haver vexação nenhuma particular.

«E esta contribuição não sahe da bolsa dos lavradores, antes,

«havendo-se respeito a ella, se pt3e o viuho por mais alto preço

«do que se havia de pôr, se não fora a dita contribuição, antes

«sahé da bolsa do povo; e se os lavradores se isentarem d"esta

«contribuição fica o povo sendo tributário aos lavradores, e ficam-

«se os lavradores enriquecendo com este dinheiro, que é do povo,

«e que o povo oífereceu para esta contribuição somente, por ser

«o meio mais suave e que o povo menos sente. E assim que se

«deve de fazer toda a força por que se sustente o que está accor-

«dado, e pedir-se a S. Alteza que se execute contra os lavra-

«dores, sem que sobre este particular possam ser ouvidos com

«cousa alguma. Lisboa, da casa da nossa consulta, etc.— Fran-

«cisco Nunes — Francisco Rodrigues— António da Costa *.»

BAXUKIBA DOS ALFAIATES ^

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro—
«Quanto que nos foi dado o mandado de v. m.^'^, mandámos jun-

«tar os eleitos da nossa bandeira dos alfaiates na capella de N.^

«Snr.^ das Candeias, sita na egreja de S. Julião d'esta cidade,

«onde é nosso antigo e bom costume, e o escrivão de seu cargo

«leu o mandado e a proposta do requerimento junto, em voz alta

«e de todos bem entendida, e na verdade causou a todos um
«grandíssimo sentimento e nos deixou em grandíssima perturba-

«ção, sentindo os motivos que pôde causar esta alteração, e com

«alguma razão de o sentir e entender assim, porque, concordan-

«do-se nas cortes ultimas que os quinhentos mil cruzados, para a

«satisfação dos empenhos do reino e guarnição das praças, se lan-

«çasse pelas fazendas de raiz, parecendo ao juiz do povo e mais

«Vinte Quatro antecedentes, d'esta cidade e seu termo, ser este

«um melo multo áspero e do grande moléstia, custo e dispêndio,

«assim para a exacção como para a contribuição do lançamento

«pelas ditas fazendas, propondo e apontando a suavidade e con-

1 Tem a data de 30 de maio de 1G70.

2 Liv.° I de cons. e dec. do priucipe D, Pedro, fs. 371.
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«veniencia que se seguia de que o lançamento da dila contribui-

«ção, que tocava a esta cidade e seu teimo, se impuzesse no vi-

«nlio e carne, em que nenliuma pessoa se isentava, sobre se não

«senlir a cobrança e exacção, e pela outra via por meios violen-

«los, foi servido o príncipe, nosso senhor, que Deus guarde, por

«estas e por outras muitas raztjes justas, que o moveram a se

«abraçar com este voto, ouvindo as mais bandeiras, resolvendo-o,

«por consultas, à dita conveniência e proposta, e n'esta confor-

«midade se assentou esta contiibuição, e se foi cobrando sem re-

vtpugnancia alguma e com a suavidade que a experiência tem mos-

« trado, e o povo contente, sem queixa nem rumor. Agora, não

«sem grande temeridade, todas estas resoluções querem atropel-

ai ar alguns particulares com o titulo de lavradores do termo, tra-

«tando mais de suas conveniências do que do bem commum, e

«quando não estivera resolvido o contrario, e com diligencias e

«anlecedencias tão maduras e convenientes ; além de que o motivo

«destes particulares e o seu fundamento único, em que têem sen-

« tenças para não pagarem real d"a!Jua, em o que se alcança e

«convence maior malícia e perturbação por cada uma das razões

«seguintes:

.lA primeira porque o lançamento d'esta contribuição não tem

«nome nem identidade de real d'agua, senão de donativo para os

«ditos desempenhos, em que todos os estados, e ainda pessoas es-

«trangeiras, concorrem e se não isentam ; e sendo vassallos os di-

«tos lavradores e do termo de Lisboa se querem isentar, fazen-

«do-se singulares e absolutos e mais que soberanos, cousa tão

«intolerável e tão indigna de se ouvir nem propor.

«A segunda razão porque ainda que esta contribuição fora por

«imposição perpetua, pagando-se como real d^agua, ainda n"esses

«termos não havia prejuízo algum, porque os lavradores, posto

«que pagam este donativo, primeiro o cobram do povo, e por onde

«não só o querem cobrar, mas ainda isentar-se da dita contribui-

«ção, não havendo exemplo.

«E lambem é para reparar que, havendo alguns lavradores po-

«derosos, que não tendo talvez vinte pipas de sua lavra e cutelo,

«atravessam todos quantos ha na sua vizinhança e districto, e,

«apropriando-o que são de sua lavra, os vendem sem pagar real

«d'agua nenhum, com que usurpam a maior parte dos direitos;
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ae assim nem estes, nem o donativo e contribuição satisfazem, an-

otes querem viver como potentados e livres.

«Pelo que, movidos d'estas e outras razões tão justificadas, se

«concordou uniformemente, entre todos os eleitos da nossa bandei-

«ra, não assignavam a dita proposta, nem consentiam em nenhuma

<(das conveniências qne n'elia se offerecem, tanto pela alteração

«que já se tem, como só o que se resolveu é o que convém ao

«bem commum. E assim o pedimos e rogamos, com toda a ve-

«neração e submissão de verdadeiros e fieis vassallos, o represente

<rv. m.'^^ ao principe, nosso senhor, que Deus guarde, que, como

«tão amante de seu povo, esperamos de sua clemência e autori-

«dade de seus decretos e resoluções não defira a semelhantes re-

ítquerimentos dos lavradores, antes, executivamente, mande pro-

«ceder na execução da dita contribuição com todo o rigor e de-

«monstração. E eu, Amador Vieira, que ora sirvo de escrivão da

«bandeira dos alfaiates, subscrevi.—Amador Vieira— Agostinho

«da Costa Dias — António da Silva *.»

BAIVDEIKA nom TECELÕES ^

«Senhor juiz do povo — Da parte de v. in.'^^ nos foi entregue

«o mandado com o [)apel incluso. Fizemos congregar os eleitos

«de nossa bandeira, o mandámos lêr pelo escrivão de nosso car-

«go. Percebida a substancia d'elle, foram lodos de commum pa-

«recer que o tributo dos quutro réis em cada canad;i de vinho e

«os trez réis do tributo da carne, para a contribuição dos ses-

« senta e tantos mil cruzados, que coube a esta cidade e seu ter-

«mo, se offereceu a S. Altez;i, e o dito senhor o acceitou e

«mandou fazer as repartições, e nós as acceitámos e contribuímos

ccom toda a satisfação.

«No tocante aos lavradores do termo o papel incluso faz men-

«ção não declarar se pagam os povos do termo, e se é somente

-((alguns lavradores poderosos que se querem isentar a pagar o

edito tributo; e como assim deve ser verdade, porque estes são

«os privilegiados, e assim deve v. m.^^ requerer a S. Alteza os

1 Tem a data de 30 de maio de 1(170.

2 Liv." I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 372.
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«mande executar, oii o senado da camará, ou a quem tocar a

«execnçíío da cobrança.

«Muitos privilegiados tem esta cidade e não se isentaram de

«pagar a contribuição; claro está qne os privilegiados do termo

«não devem gozar dilferentes privilégios que os da cidade ; e, ou-

«trosim, serem lavradores, tendo tabernas n'esta cidade e ven-

«dendo vinhos, parece não ser justo não pagarem o tributo im-

« posto, mas antes parece que querem que o povo lhes pagne o

«tributo, como de facto é verdade que vendem vinho pelo preço

«que querem, e o senado da camará lhes concede licenças para

«isso, e o que levam de mais e os quatro réis do tributo embe-

«bem em si. Deve-se acudir com os requerimentos necessários a

«S. Alteza, oíferecendo-lhe, por escripto, as razões mais forçosas,

«e não se poder alterar no contraio feito com S. Alteza. Não se

«ha de tirar os quatro réis do vinho, nem acrescentar-se na car-

«ne, senão na mesma espécie, por fugir das conveniências que

«nos podem pedir. Esta é a nossa resposta feita hoje, etc.

—

«Manuel Rodrigues— Domingos de Azevedo ^»

«Senhor juiz do povo— Recebemos o mandado com a pro-

«posta que vimos e lemos em presença dos eleitos e procurado-

«res da bandeira de S. Jorge, na casa do despacho, e na verdade

«causou a todos particular e geral (sic) e nos deixou em grande

«perturbação, e já quasi sentindo os motivos que pôde cansar esta

«alteração, e com alguma razão de o sentir e o entender assim,

«porque, concordando-se nas ultimas cortes que os quinhentos

«mil cruzados, para satisfação dos empenhos do reino e guarnição

«das praças, se lançasse pelas fazendas de raiz, parecendo ao juiz

nd'este povo e seu termo ser este um meio mui áspero e de mo-

«lestia e grande custo e dispêndio, assim para a exacção como

«para a contribuição do lançamento pelas ditas fazendas, pro-

« pondo e apontando a suavidade e conveniência que se seguia de

«que o lançamento da dita contribuição, que tocava a esta cidade

1 Tem a data de 29 de maio de 1670.

2 Liv.° I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 373.
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«e seu termo, se impuzesse no vinho e carne, em que nenhuma

«pessoa se isentava, sobre se não sentir a cobrança e exacç.ão, e

«pela outra via por meios violentos, foi servido o príncipe, nosso

«senhor, por estas e outras razões justas, que o moveram de

«se abraçar com este voto, ouvindo as mais bandeiras, resulven-

«do-o, por consultas, à dita conveniência e proposta, e n'esla

aconformidade se assentou esta contribuição, e se fui cobrando

«sem repugnância alguma e com a suavidade que a experiência

«tem mostrado^ e o povo contente, sem queixa nem rumor.

«Agora, não sem grande temeridade, todas estas resoluções que-

«rem atropellar alguns particulares com o titulo de lavradores

«do termo, tratando mais de suas conveniências do que do bem

«publico e commum, quando não estivera resolvido o contrario, e

«com diligencias e antecedencias tão maduras e convenientes;

«além de que o motivo d'estes particulares e o seu fundamento

«único, em que lêem sentenças para mo pagarem real d'agua, em

«que se alcança e convence maior malicia e perturbação por cada

«uma de duas razões: a 1.* porque o lançamento d'esta conlri-

«buição não tem nome nem identidade de real d'agua, senão de

«donativo para os ditos desempenhos, em que todos os estados, e

«ainda pessoas estrangeiras, concorrem e se não isentam; e sendo

«vassallos os ditos lavradores e do termo de Lisboa se querem

«isentar, fazendo-se singulares e absolutos e mais que soberanos,

«cousa Ião intolerável e tão indigna de se ouvir, nem propor; a 2.*

«razão porque ainda que esta contribuição fora por imposição per-

«petua, pagando-se como real d'agua, ainda n'esses termos não

«havia prejuízo algum, porque os lavradores, posto que pagam

«este donativo, primeiro o cobram do povo, e por onde não só

«(juerem cobrar, mas ainda isentar-se da dita contribuição, não

«havendo exemplo.

«E é também para reparar que, havendo alguns lavradores po-

«derosos, que não tendo talvez vinte pipas de lavra, atravessam

«todos quantos ha na sua vizinhança e districto, e, apropriando a

«que são de sua lavra e cutelo, os vendem sem pagar real d"agua,

«com que usurpam a maior parle dos direitos; e assim nem es-

«tes, nem o donativo e contribuição satisfazem, antes querem vi-

«ver como potentados livres.

«Pelo que, movidos d'estas e d'oulras razões tão justificadas, se
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«concordou, na casa do despacho de S. Jorge, não assignavam a

«copia e proposta junta, nem consentiam em nenhuma das con-

«veniencias que se offerecem n'ella, tanto pela alteração que já

«se sente, como porque só o que se resolveu é o que convém ao

«povo e publico. E assim o pedimos e rogamos, com toda a ve-

«neração e submissão de verdadeiros e fieis vassallos. o repre-

« sentem vossas mercês ao príncipe, nosso senhor, que, como tão

«amante do seu povo, esperamos de sua clemência e autoridade

«de seus decretos e resoluções não defira a semelhantes requeri-

« mentos dos ditos lavradores, e como estranhos e intoleráveis,

«antes, executivamente, mande proceder na exacção da dita con-

«tribuição, e com todo o rigor e demonstração.— Filippe de Oli-

«veira— António João— António José ^»

BAKDEIRA DOS TOSAUOKES ^

«Sendo-nos apresentado o mandado de v. m.*^^, cós, juizes do

«oíBcio e bandeira dos tosadores, mandámos juntar os officiaes

«de nosso cíBcio e de tintureiros annexos, como temos por nosso

«antigo costume, e pelo escrivão de nosso cargo foi lido o dito

«mandado de v. m.^^ e papel incluso, que de todos foi bem en-

atendido; e, considerando sobre este negocio, disseram que v.

«ra.^" tinha feito sua obrigação pelo requerimento do papel iu-

«cluso, em primeiro, segundo, terceiro ponto, e do tocante ao

«mais, abaixo apontado, pelo meio sobredito, não convém deman-

«das, nem alterar, nem diminuir, nem acrescentar nova nomea-

«ção, senão em as mesmas espécies que o povo nomeou a S. Al-

«teza, que houve por bem acceito, para a contribuição dos seí-

«senta e sete mil e tantos cruzados d"esta cidade e seu termo.

«Os lavradores não se podem isentar de pagar os quatro réis

«impostos na espécie de cada canada de vinho, somente por tempo

«de trez annos, para effeito da dita contribuição que não tem

«nome de real d"agua, senão novo imposto, n"esta tal espécie,

«pelo dito tempo.

«Os lavradores dizem são isentos de pagar o real d'agua: isto

«não é real d'agua.

1 Tem a data de 30 de maio de 1670.

2 Liv." I de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 374.
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a O real d'agiia é um só real, o primeiro, antigo, e n'esse só-

« mente são os lavradores escusos de pagar do vinho de sua fa-

«zenda própria, vendido pelo miúdo em sua própria casa, onde

>ifôr morador, e não em casa particular e taberna cadima.

«Ultimamente os quatro réis impostos n'este género do vinho,

«para effeito da contribuição dos sessenta e seie mil e tantos

«cruzados, S. Alteza houve por bem acceitos, e os ditos lavrado-

«res têem em si cobrado do povo e vão cobrando: deve S. Al-

«leza mandar, por resolução, executar os ditos lavradores que

«impugnam o não pagar o que tèem cobrado em si do povo,

«cobrando sem escrúpulo de roubar o alheio, nem de incorrerem

«em excoramunhão papal. Não se lhes deve admittir seus reque-

«rimentos, nem embargos, nem alterar no tocante ao dito novo

«imposto na carne.

«Isto é em que todos vieram; e em testemunho de verdade eu,

«Pedro da Motta, o fiz escrever e subscrevi e assignei com os di-

«tos juizes.— Pedro da Moita— João da Silva— Miguel Coelho *.»

BAIVDEIR;!^ DOS CORREEIROS -

«Satisfazendo ao mandado de v. m.'^^ nós, os juizes da ban-

«deira dos correeiros, mandámos juntar os officiaes da nossa ban-

«deira, e pelo escrivão do nosso cargo lhes foi lido o dito man-

«dado e juntamente o papel que com elle veiu incluso, sobre o

«requerimento que v. m.'^^ fez no senado da camará, sobre a reso-

«lução da consulta que o dito senado fez a S. Alteza, sobre se

«quererem isentar os lavradores do termo d"esta cidade da nova

«contribuição dos quatro réis impostos em cada canada de vinho,

«sobre que v. m.'=^ aponta dois remédios : o primeiro que visto os

«lavradores não quererem pagar o dito novo imposto por o ava-

« liarem por real d' agua, que se lhes lance por suas fazendas a

«quantia que cabe ao termo d'esta cidade ; o segundo que, quando

«isto não pareça justificado, se levante de todo o novo imposto

«do vinho, e fique o da carne por mais dos ditos trez annos até

«se pagar por elle a contribuição promettida. E sendo lido o dito

1 Tem a data de 30 de maio de lOTO.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 375.
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«papel e entendido por todos os ofliciaes da nossa bandeira, foi

«por todos uniformemente votado que convinha conlinuar-se nos
«novos impostos, assim de quatro réis em cada canada de vinho,

«como de trez réis em cada arrátel de carne, na forma que se

«assentou a principio e foi acceito por S. Alteza, e se executou o

«anno passado, de que os lavradores do termo se nfio podem exi-

«mir, porque esta contribuição não é real dagua, mas uma im-

«posição do que tocou a esta cidade e seu termo para pagamento
«do que se está devendo aos assentistas e sustento dos presídios,

«e se deve recorrer a S. Alteza para que o mande assim executar,

«inviolavelmente, e assim o deve v. m.^^ requerer pela obrigação

«de seu cargo.— Domingos Pedroso— António Carvalho— Manuel

«Ribeiro *. í

BAXDEIRA. no» TANOEIROS

«Em observância do que v. m.^^ mandou, propuz a todos os

«officiaes d'este officio a resolução da Casa, exposta no papel in-

«cluso, em que alternativamente offerece que, pois os lavradores

«do termo duvidam pagar a contribuição no imposto do vinho,

«que se lhes lancem ás fazendas, ou fiquem elles isentos e sè

«proceda com o tributo da carne pelos mais annos que bastarem;

«e nem uma nem outra offerta nos parece conveniente, antes

«muito desigual e perniciosa, porque os assentos das cortes e a

«ordem com que, em sua observância, se lança pelo povo aquella

«quantidade de dinheiro que o priucipe pede, ou para guarnição

«das fronteiras, ou para desempenho da coroa, disposto por a

«Casa dos Vinte e Quatro, é lei, de cuja observância não pôde

«pessoa alguma isenlar-se— § Lex vers." plebiscitum inst. de

«jur. natur. genl. á civil.

«E supposio, como se propõe, que pelo povo e Casa dos Vinte

«6 Quatro se assentou que a contribuição d'esta cidade e seu

«termo fosse pagando-se trez réis de cada arrátel de carne e

«quatro réis de cada canada de vinho, não pôde alterar-se, nem
«pelo príncipe, nem pelo povo, este assento.

«Não pôde alterar-se pelo príncipe, porque o que pediu foi

^ Sem data.

2 Liv.o I de cons. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 376.
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«aquella quantia de dinheiro, e, dando-se-lhe, fica obedecido, e

«sempre a disposição se ordena em forma que menos grave e

«moleste ao que paga, o que no caso presente é mais sem du-

«vida, porque o povo dá este dinheiro, e supposto que o dá,

«sempre ha de ser pelo modo com que menos se moleste ; e como

«a tenção do dito senhor é que se lhe dê o dinheiro, basta que o

«povo o faça para satisfazer da sua parte, e nada vae ao dito se-

«nlior em que seja por este ou por aquelle modo, antes sempre

«aos príncipes convém tirar o donativo pelo modo que o povo

«eleger, para que fique menos gravado pelos inconvenientes que

«do contrario resultam.

«Não pôde o povo alterar o dito assento, porque v. m.'=* e a

«Casa resolveram o modo em que a contribuição havia de ser, e

«ficou a dita resolução tendo força de lei, a que o direito chama

«plebiscito, o qual, depois de promulgado e recebido, não pôde

«deixar de se observar, ex d.° § Lex vers.** plebiscitum inst. de

«jur. geot. á civil.

«O que supposto, não approvamos o primeiro meio em que se

«lancem aos do termo ás fazendas, porque é quebrar e derogar

«o assento tão justamente tomado, em que no vinho e carne se

«dispuzesse a contribuição, de que resulta, além de muitos incon-

«venientes que ao tempo em que o dito assento se fez se toma-

«ram, um muito grande, e é que as mais fazendas do termo são

«de pessoas d'esta cidade, as quaes no que compram, pagam a

«imposição d'este tributo, e íôra injusto que se lhes lançassem ás

«suas fazendas, para assim pagarem tributo duplicado, real e pes-

«soal; e se se disser que fiquem essas fazendas de fora, é dar

«causa a uma grande confusão e a fraudar-se a egualdade que

«deve liaver em todos concorrerem na prestação de donativo.

«O segundo meio, em que se diz que se não cobrem dos lavra-

« dores os quatro réis da canada de vinho e se fiquem cobrando

«os da carne n'esla cidade por mais annos que os trez, é muito

«mais injusto e desigual, porque a contribuição de semelhante di-

«nheiro ha de ser de tal sorte disposta, que não fique pessoa que

«d'ella se isente, como em termos resolve o tx. in L. hac. provi-

«dentissima (de quib. munerib. vel pniestat. nemi. liceat se excusar.

«lib. 10. juncta L. omnes (de anun. A- irib. lib. 10.

«E pelo dito modo ficavam os do termo isentos, principalmente
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aos lavradores, que pela maior parte são renrleiros de fazendas

«de outrem, tendo obrigação de pagarem aquillo que na espécie

«do seu trato lhes abrange.

«De que tudo resulta que não ha para que se ande em demanda

«com os ditos lavradores, senão que este tributo, pois está con-

«signado ao dilo senhor, que o mande elle cobrar como fôr ser-

«vido, mandando por seus ministros executar a quem não pagar,

«pois os lavradores se não podem isentar, e não têem razão em
«chamarem real d'agua ao que é um mero donativo por tempo

«limitado; e assim não é razão que se altere o que se assentou

«com maduro conselho e egualdade. E eu, Pedro da Costa, que

«ora sirvo de escrivão do dito officio, a fiz e assignei com os di-

«los juizes.— Pedro da Costa — Luiz de Torres— Luiz Falcão*.»

B.%1V»KIRA DOS ESPABTEIHOS-

«Senhor juiz do povo — Na forma do mandado de v. m.^^ foram

«juntos os officiaes do nosso officio dos esparteiros, e, lida a co-

«pia que com elle vinha, foram de parecer que o requerimento

«de se levantar a imposição dos quatro réis no vinho, quando não

«tenha eíTeito, dará occasião aos lavradores a dizerem que a Casa

«dos Vinte e Quatro approva seu requerimento e justiça, que não

«têem, mormente que a contribuição da carne é de muito menor

«rendimento que a do vinho, e terá grande dilação no pagamento;

<e como a contribuição é computo certo em cada um dos trez an-

«nos, pôde succeder qne, levantada a imposição do vinho, seja

«necessário pagar-se esta contribuição a seu tempo, por inteiro, em
«cada um dos ditos trez annos, e será necessário impor ao povo

«outra imposição para não faltar ao pagamento, a qual não seja

«tão prompta e suave ao mesmo povo, como o é esta do vinho.

«Supposto que os lavradores tenham seus privilégios para po-

e derem vender seus fruclos livres de contribuição, e por esta

«causa se queriam livrar, em nenhum modo tem logar no caso

«presente d'esta contribuição do vinho, porquanto esta contribui-

«ção é imposta ao povo pelo gasto do vinho de mais do preço, e

í Tem a data de 30 de maio de 1670.

2 Liv." I de eons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 377.
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«não ao fructo do lavrador, e não ha razão que o lavrador cobre

«o preço de seus vinhos e juntamente a contribuição que o povo

ulhe deixa em seu poder.

«O exemplo se vê claramente no preço da carne, como constará

«do Hvro dos preços d'ella, que somente se põe o preço à carne

•<pelo que seu dono ha de cobrar, e os reaes d'agua e nova con-

«tribuição ficam de fora para os marchantes a cobrarem de fora,

«como em eííeilo a cobram do povo e a pagam.

«Pareceu ao nosso oííicio que v. m.^'- devia fazer requerimento

«no senado, que deixasse vender aos lavradores seus vinhos pelo

«preço que quizerem, e que de mais do preço por que o vende-

«rem, recebam do povo esta contribuição para a entregarem, as-

«sim como o fazem os marchantes da carne, e d'esta sorte se lhes

«atalharão seus requerimentos, pois ficando elles livres da taxa

«do preço, e vendendo seus vinhos como quizerem, não se pode-

«rão isenlar de cobrar de mais a contribuição que o povo dá, para

«a entregarem, como o fazem os mercadores de vinhos e mar-

«chanles de carne. — João Soares — Seraphim Pedroso *.»

OFFICIO nos OCRIVES »A PRATA -

«Senhor juiz do povo— Vimos o mandado de v. m.*^'^, juntan-

«do-nos com os oííiciaes deste nosso ofQcio de ourives da prata,

«e considerando, com toda a attenção, a matéria d'elle e do pa-

«pel incluso, que contém o requerimento que os Vinte e Quatro

«votaram p;ira se remelter ao senado da camará, achamos não

«era licito nem conveniente se resolvesse a segunda proposta, de

«que se levantasse de todo o novo imposto no vinho, ficando só

«o da carne por mais. dos trez annos, até se satisfazer por elle a

^contribuição promettida, pelas prejudiciaes consequências que

«d"alii poderão resultar em ficar por mais tempo na carne o dito

«novo imposto, por se poder tornar motivo para se não levantar

«tão cedo, com o pretexto de se dizer não esta a dita contribui-

«ção satisfeita ; mormente porque a principio se achou que, por

«este meio de um e outro imposto, se poderia mais suavemente

* Tem a data de 30 de maio de 1G70.

2 Liv.» I de cous. e dec. do principe D. Pedro, fs. 378.
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«satisfazer a quantia da contribuição dos sessenta e sete niil e

«tantos cruzados, que coube a esta cidade e seu termo, e em
«este lançamento consentiu todo o povo e S. Alteza o acceitou, e

«n^esla forma foram contribuindo quasi lodos os lavradores do

«termo, sem repugnância, não com o nome de real dagua, se-

«não com o do novo imposto para satisfação das dividas que fi-

«caram do tempo da guerra; e supposto qne alguns dos ditos la-

«vradores, por poderosos, tratam de se isentar d'esta contribui-

«ção, por dizerem alcançaram sentenças para não pagarem real

«dagua, não sendo esta contribuição imposta por real d'agua, pa-

«rece que por este respeito se não deve alterar o que com tão

(> maduro conselho fui resolvido, mas buscarem-se os meios conve-

«nientes para que S. Alteza os obrigue a pagar, pois o povo tem

«satisfeito com eleger o meio da contribuição, com o que fica in-

«cumbido a S. Alteza o mandar tratar da cobrança, para que, aca-

«bados os trez annos, fique o povo livre e a contribuição satisfeita

;

«e assim parece mais conveniente que, ou na forma da primeira

«proposta do papel incluso, se lance pelos lavradores que duvidam

«a contribuição, a quantia que n'ella lhes puder caber por suas ver-

«bas, ou, na forma que fica apontado, se trate do meio por qu-í pos-

«sam ser executados pelo dito novo imposto, de que são devedores.

«Isto é o que nos parece, e v. m.'^'^ com os Vinte e Quatro re-

«solverá o que fôr mais conveniente ao bem commum.—Luiz Ro-

«drigues— Manuel Leitão *.»

OFFICIO DOS CORDOEISOS ^

«Senhor juiz do povo— Na forma do mandado de v. m.^^ foram

«juntos os officiaes do officio de cordoeiro, e, lida a copia que

«com elle vinha, foram de parecer que o requerimento de se le-

«ivantar a imposição dos quatro réis no vinho, quando não tenha

«effeito, dará occasião aos lavradores a dizerem que a Casa dos

«Vinte e Quatro approva seu requerimento e justiça, que não tèem,

«mormente que a contribuição da carne é de muito menos rendi-

« mento que a do vinho, e terá grande dilação no pagamento ; e como

• Tem a data de 30 de maio de 1670.

2 Liv. 1 de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 379.
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«a contribuição é computo certo em cada um dos trez annos, pôde

«succeder que, levantada a imposição do vinho, seja necessário

«pagar-se esta contribuição a seu tempo, por inteiro, em cada

«um dos ditos trez annos, e será necessário impor ao povo outra

«imposição para não faltar ao pagamento, a qual não seja tão

«prompta e suave ao mesmo povo, como o é esta do vinho.

«Supposto que os lavradores tenham seus privilégios para po-

« derem vender seus fructos livres de contribuição, e por esta

«causa se queiram livrar, em nenhum modo tem logar no caso

«presente d'esta contribuição do vinho, porquanto esta conlribui-

«ção é imposta ao povo pelo gasto do vinho de mais do preço, e

«não ao fructo do lavrador, e não é razão que o lavrador cobre

«o preço dos seus vinhos e juntamente a contribuição que o povo

«lhe deixa em seu poder.

«O exemplo se vê claramente no preço da carne, como cons-

«tará do livro dos preços d'ella, que somente se p(5e o preço á

«carne pelo que seu dono ha de cobrar, e o real d'agua e nova

«contribuição ficam de fora para os marchantes a cobrarem, como

«em effeito a cobram do povo e a pagam.

«Pareceu ao nosso officio que v. m.'=^ devia fazer requerimento

«no senado, que deixasse vender aos lavradores seus vinhos pelo

«preço que quizerem, e que de mais do preço por que o vende-

«rem, recebam do povo esta contribuição para a entregarem, as-

«sim como o fazem os marchantes da carne, e desta sorte lhes

«atalharão seus requerimentos, pois ficando elles livres da taxa

«do preço, e vendendo seus vinhos como quizerem, não se po-

«derão isentar de cobrarem de mais a contribuição como o povo dá,

«para a entregarem, como o fazem os mercadores de vinhos e

«marchantes da carne.— De António Dias, uma cruz— Domingos

«de Mattos. — De Francisco da Silva, uma cruz*.»

«Satisfazemos a este mandado, e como a resolução d'elle é que

«vejamos se n"este requerimento ha que diminuir ou acrescentar.

* Tem a data de 30 de maio de 1670.

2 Liv.° i de cons. o dec. do príncipe D. Pedro, fa. 380.
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«parecen-nos que os dois meios que se tomam para melhor con-

«tribuição, se segue maior inconveniente d'ella.

«Quanto ao primeiro, em que o imposto se lance pelas fazen-

«das dos lavradores do termo e moradores d'elle, é infallivel

«que a maior parte das propriedades grandes são de pessoas de

«qualidade notável, e estas, impondo-se-llies tributo nas proprieda-

«des para haver de se pagar pelo rendimento, podem occorrer

«com nova duvida, dizendo que por direito são isentas de tributo,

«e, quando se consiga alguma cousa dos pobres, d'aquelles de

«qualidade nunca terá fim a duvida, porque lauto é mais duro o

«pleito, quanto o é a parte poderosa, e considerando isto se virá

«a conseguir menos cobrança e maior duvida.

«E quando sem duvida assentara o tributo lançado assim pelas

«fazendas, também se segue o inconveniente de que a contribui-

«ção dos poderosos é tal, que actualmente estão por cobrar mul-

atos annos de decimas, porque pôde tanto seu respeito, que evita

«a execução da justiça, havendo para a contribuiçno das decimas

«tanta extorsão; de que devemos tirar que, distribuído assim o

«subsidio da contribuição de que se trata, não se conseguirá a

«satisfação total a tempo destinado, pois das decimas se não pôde

«d'elles conseguir.

«Quanto ao segundo, que se tire o novo imposto do vinho e fique

«o da carne por mais annos, é alterar a resolução das cortes, e

«além d'isto os tributos se facilitam com dois meios: um com a mo-

«deração, outro com a brevidade do (empo; e estendendo a mais

«tempo este, é aggravar o povo por muitos annos e attenuar-se

«mais a pobreza, comprando sempre a carne por preço caro, e

«estando o tributo no vinho e na carne moderado de tal modo,

«que é muito pouco gastar mais trez réis ou quatro com a espe-

«rança da brevidade do tempo, se faz este tributo tão suave e

«tão universal, que ninguém se isenta da satisfação.

«O que supposto, sendo este tributo determinado em cortes,

«acceitado pelos povos e por esta côite e seu termo, ficaram obri-

<j gados uns e outros moradores á contribuição, e se não podem

«afastar; e assim, á duvida dos moradores do termo, parece se

«deve occorrer, pedindo-se a S. Alteza que declare que com este

«tributo se não offende seu privilegio da isenção do real d'agua,

«e que contribuam na forma que se determinou em cortes, e que
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«o almoxarife execute e cobre, não ouviodo a nenhum ácêrca de

«privilegio e isenção d'elle, emquanto durar o tempo da coutri-

«bulção, porque d'este modo íicam com seu privilegio da isenção

«do real d'agua em seu vigor, e a contribuição d'este imposto cora

aobí^ervancia, porque n'esta forma votaram todos e me mandaram

«escrever. A resposta a lancei, em Lisboa, etc. Eu, Manuel Pi-

«nheiro, que ora sirvo de escrivão geral da bandeira do bem-

« aventurado S. José, a subscrevi.—Manuel Pinheiro—Manuel Soa-

«res — Simão do Rego *.»

BAIVnEIRA DE S. CHBISPm ^

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro —
«Satisfazendo ao mandado de v. m.*^^, dizem os juizes da ban-

«deira de S. Chrispim que elles mandaram juntar os eleitos do

«seu oíficio, na casa de suas consultas, e, lendo-se e entendido

«bem de todos o papel incluso, assentaram e accordaram, unifor-

«memente, que os subsidios que esta cidade e seu termo está obri-

«gada a pagar, e hoje paga, deve v. m.^*" procurar a S. Alteza,

«que Deus guarde, o mande cobrar e executar, sem isenção de

«pessoa alguma, e que a vista que os moradores do termo pedi-

«ram, e se lhes mandou dar, seja sem prejuizo da execução, como

«se cobram e cobraram sempre todos os tributos e subsidios para

«as necessidades do reino, advertindo que os moradores do termo

«não tèem nenhuma razão no seu requerimento, porque este

«subsidio é em logar da decima que elles pagavam, e assim o

«devem pagar também. Demais que nem os moradores pagam

«este tributo, senão o povo que pelo miúdo compra carne e vi-

«nho, e assim ficará sendo para os moradores do termo o tributo

«que se lançou para as necessidades do reino, cousa iniqua e

«alheia de toda a boa razão.

«No que toca a se pôr tudo outra vez por decima nas fazendas

«dos moradores do termo, em nenhum caso v. m.*^'' tal faça, por-

*que isso será fazer uma decima geral e nova oppressão ao po-

«vo, com consequências muito prejudiciaes, e do mesmo modo

i Tem a data de 30 de maio de 1G70.

2 Liv. 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 381,
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«não convém levantar o imposto do vinho e pôl-o no real dagua

apor mais trez annos, mas se não deve iniiovar cousa alguma,

«mas cobrar-se este subsidio assim como se assentou.

«E assim o pedem a v. m.'='^ o faça presente a S. Alteza, que

«Deus guarde, que, como pao e senhor, deve acudir peia consor-

«vação de seus vassallos, e não permittir que haja desigualdade

«na cobrança d'um subsidio que é egual a todos, e todos devem

«pagar egualmente.— O juiz do officio, Domingos Miguel — O juiz»

«João Coelho — O escrivão do officio, Pedro Dias Escalatrim '.»

Além das respostas dos grémios dos officios raechanicos, com

que o juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro reforçaram a sua

petição, encontra-se, junto a esta e em ultimo logar ^ uma cer-

tidão requerida pelo mesmo juiz do povo e Casa dos Vinte e

Quatro, e que, por despacho do senado da camará, de 29 de

maio de 1670, lhes foi passada por Miguel de Mello, procurador

da cidade, servindo no impedimento do escrivão da camará, Ma-

nuel Caldeira de Castro.

D'essa certidão, que tem a data de 4 de junho do dito anno,

consta que no livro de escripturas e contratos, a fs. 21, existia

uníia escriptura do contrato pelo qual a camará dera de arrenda-

mento, por novecentos mil réis annuaes. a Manuel Coutinho, mo-

rador na rua dos Mouros, o novo imposto de quatro réis em ca-

nada de vinho que se vendesse no termo da cidade, a contar de

janeiro d"aquelle anno e pelo tempo de dois annos.

Deci*eto cie 18 de jviiilio <ie lOT^O ^

«Ao senado da camará mandei declarar, por decreto de 28 de

«maio passado, a resolução que fui servido tomar sobre se edifi-

«car em outro sitio, desviado da cidade e seguro, uma casa de

«pólvora, onde os moradores d'ella, em caso, o que Deus não

«permitta, que aconteça alguma desgraça, não periguem, e por

«ser esta obra tão importante á utilidade publica tocava ao se-

1

1 Sem data.

2 Liv. I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 382.

3 Ibid., fs. 297.
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«nado assistir-lhe com toda a despeza que n"ella se fizesse; mas,

«havendo respeito ao que por algumas vezes se me tem repre-

«sentado, da impossibilidade com que se acha de suas rendas, or-

«denei que, para a quantia que na obra se despender, concorre-

«rão o senado da camará, a junta dos trez estados, o conselho da

«fazenda, a junta do commercio geral e consulado *, para o que

«mandei fazer orçamento do que podia importar a obra acabada,

«com todas as oííicinas necessárias, e consta, pelas informações

«dos officiaes, que custará cincoenta mil cruzados, de que pertencem

«dez mil cruzados ao senado. E para os poder satisfazer pelas exe-

«cuções dos contos da camará, sem embargo de ser consignação ap-

«plicada, no tempo da guerra, ao pagamento dos assentistas, que

«tem cessado com a paz, hei por bem que do procedido d'ellas

«se inteire esta contribuição, paga em dois annos.

«O senado o tenha assim entendido, e ao presidente encommendo

«imuilo mande logo pôr em arrecadação o que se estiver devendo,

«por que se não dilate obra tão importante como esta, e o que se

«fôr cobrando ordenará que logo se vá entregando ao thesoureiro,

xFelix d"Andrade, como tenho ordenado.»

Decreto de 18 cie jimlio de IGT^O 2

«Hei por bem que a resolução que na consulta do senado da

«camará, de 3 d'agosto de 1069^^, fui servido tomar em 29 d"ou-

«tubro do mesmo anno, sobre o requerimento dos contratadores

«do carvão, em respeito de haverem de cobrar, como d'antes o

«faziam, os direitos d'elle em espécie, se não altere nem execute,

«porque, pelas razões que depois me foram presentes, o houve

«assim por bem; e para o diante tenho mandado advertir ao con-

«selho da fazenda que nos novos conti-atos se não admitta seme-

«Ihanle condição, sem se me dar primeiro conta *..•

' Vid, n'este vol., pag. 212.

~ Liv.° I de cons. e dec do priucipe D. Pedro, fs. 298.

* Vid. u'este vol., pag. 1(52.

* V^id. dec. de 4 de março de 1G72.
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Decreto de 18 cie junlio cie lOT^O *

«Tendo respeito ao que me representou a junta geral do com-

ímercio, em ordem á duvida que se poz à fábrica da Ribeira e

«armazéns da mesma junta, e por ser preciso começar a traba-

«lliar-se n'esta obra : bei por bem que o senado da camará mande

c assistir ao abrir dos alicerces pela banda da terra, por onde se

«tem demarcado, para se poder trabalhar, e a todo o tempo que

«eu resolver a duvida que o senado tem sobre o salgado, se ajus-

«tará o foro que se ha de dar por aquelle sitio.»

Oonsulta, cia, camará, a el-rei eiiti. SO dejiiulio
de 167^0 2

«Senhor— De alguns annos a esta parte costumou o senado dar

«uma propina, que importa noventa e seis mil réis cada anno, ao

«secretario d'estado, pelo trabalho que tem nas consultas e mais

«papeis que, por sua mão, se apresentam a V. Alteza, e n'esta

«conformidade se pagaram sempre os ditos noventa e seis mil réis

«ás pessoas que occupavam o dito logar, e actualmente se estão

«pagando ao secretario Francisco Corrêa de Lacerda ; e porque

«se pagavam a Pedro Vieira da Silva e a António de Sousa de

«Macedo, quando serviram, querem, com este pretexto, continuar

«com a cobrança, por dizerem estão aposentados com tudo o que

o tinham, e Pedro Vieira da Silva está actualmente executando as

«rendas da cidade, para que se lhe pague até o tempo que V. Al-

«teza fez mercê a Martim de Távora, seu filho, para que d'ahi por

«diante haja o dito Martim de Távora a mesma propina, e Anto-

«nio de Sousa de Macedo a requer também; e porque este senado

«não é justo que pague mais que uma, nem é justo que nas mer-

«cês que V. Alteza fez das apnsentadorias aos ditos secretários,

«quizesse prejudicar a fazenda da cidade, tão diminuída e exhausta,

«como a V. Alteza é presente, pede este senado a V. Alteza lhe

«faça mercê mandar declarar, por seu decreto, a quem é servido

i Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 299.

2 Thirl fs aofv2 Ibid., fs. 305



DO município de LISBOA 243

«se pague a dita propina, e que esta seja somente do tempo que

«serviram e actualmente servirem, e que os mais não sejam ou-

«vidos sobre semelhante requerimento. V. Alteza mandará o que

•«mais fôr servido.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«Gomo esta matéria está posta em juizo, se deve determinar pe-

«los meios ordinários ^.))

Oousulta, da, caitiai-a a el-r-ei em T' de jullio
de 167^0 3

«Senhor— Sabbado, que se contaram 5 d'este presente mez,

«deu conta o presidente da camará a V. Alteza do excesso e in-

«solente procedimento, com que os esfoladores que assistem nos

«curraes d'esta cidade, tumultuosamente se ausentaram, faltando

«todos á matança do gado, de que se provêem os açougues d'esta

«corte.

«Foi m.uito considerável o damno que este povo e os enfermos

«d'elle, o rendimento do real d'agua e os direitos de V. Alteza

«receberam de tão escandaloso atrevimento como este, e princi-

«palmente o respeito e autoridade que se deve ás ordens do se-

«nado, e não é menos para estranhar o pretexto com que esta

«gente se acautela para minorar a gravidade d'esta culpa, pois

«confessam os mesmos delinquentes que, com a impossibilidade

«do remédio de tão geral oppressão como esta, necessariamente

«o senado se ha de ajustar com os seus dictames, e as leis das

«posturas accommodar com a conveniência particular de cada

«um d'elles.

«Contende a contumácia d'csta barbara genle, ha muitos an-

«nos, com os officiaes do oíTicio de violeiro, sobre os fios de que

«se obram as cordas de viola, e esta matéria que, por sua qua-

«lidade, se considera momentânea e de tão pouca importância á

«utilidade publica, foi proposta na presença real do sr. rei D.

^ Tem a data de IG de julho seguinte.

2 Vid. cons. da camará a el-rei eui 29 de julho do mesmo anno.

^ Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 302.
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«João o 4.°, que está em gloria, pae de V. Alteza, e n'ella deli-

«berou o senado as posturas que se deviam observar, e, íinal-

«mente, se tomou assento n'este caso por lermos ordinários, sendo

«as parles ouvidas e com recurso ao desembargo do paço, onde,

«por trez sentenças, foi confirmada a determinação d'este senado;

«mas com.o a gente que se occupa n'este exercício é sempre a

«plebe mais inferior da republica, e naturalmente, por sua incli-

«nação, occasionada a tumultos e perturbaçijes, sem embargo de

«não observarem, em nenhum tempo, as posturas com a obe-

«diencia que deviam, se dissimulava em muitas occasiões o serem

«transgressores d^ellas, por se evitarem maiores damnos.

«Doesta prudente dissimulação poderá ser que resultasse a ou-

«sadia, com que de lodo se atreveram a perder o respeito ás de-

«terminações, com que o senado tratou de compor ha poucos dias

«este negocio, de tal modo que nem aos oíTiciaes de violeiro lhes

«I faltasse com que exercitar seu oíTicio, nem elles deixassem de

«lucrar o interesse que licitamente se lhes podia permittir na re-

« partição dos fios que lhes tocassem.

«Esla, senhor, foi a causa do excesso que estes homens com-

«metteram, faltando n'esla cidade, em que assiste a pessoa real

«de V. Alteza e tão grande concurso de estrangeiros, o provl-

«menlo de um mantimento tão preciso, como é o da carne, e ex-

«pondo o credito do senado á injusta calumnia não só dos natu-

«raes, mas de outras nações tão differentes, como assistem n'esta

«corte. E porque do exemplo d'esta desordem poderá resultar ir-

«reparavel prejuízo ao serviço de V. Alteza e á utilidade do com-

«mum, pareceu ao senado representar a V. Alteza que, n'este caso,

«se deve proceder com exacta demonstração do castigo, princi-

«palmente contra os que deram principio á ousadia de tão grande

«desacato, como este, e que, sem embargo das provisões, com que

«os senhores reis, predecessores de V. Alteza, foram servidos con-

«ceder ao senado que os ministros d"elle po^^sam condemnar na

«pena de açoites e degredo, sem appellação nem aggravo, os

«transgressores de algumas posturas da cidade, se lhes passe

«nova provisão, sendo necessário, para que na mesma forma pos-

«sani mandar devassar e castigar os que se acharem culpados

«com as circumstancias referidas, pelo que da devassa resultar.

—

«V. Alteza ordenará o que mais convier a seu serviço.»

}
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Resolução regia escripta á margem :

«O senado proceda contra os culpados, mandando tirar devassa

•«por qualquer dos juizes do crime, que lhe parecer, e, conforme

•«ao que d'ella resultar, se senlenceiem os culpados, breve e sum-

«mariamente e sem dilação ; e para proceder n'este caso e se tirar

«a devassa concedo ao senado, por esta vez somente, toda a juris-

«dicção necessária, dispensando para isso em qualquer ordenação,

«regimento ou ordem em contrario. Lisboa, 9 de julho de 1670.»

Decreto de IO cie Julho de lOT^O i

aSou informado que em poder dos almoxarifes e thesonreiros

«está quantidade de dinheiro pertencente á contribuição do aniio

«passado e d'este que vae correndo, e porque é grande o prejuízo

«que resulta da dilação, hei por bem que o senado da camará

«lhes faça logo recensear as contas e entregar ao ihesoureiro-mór

«da junta dos trez estados lodo o dinheiro que houver cabido, as-

«sim do dito anno passado, como d'este que vae correndo, e me

-«dê conta do que fizer n'esta matéria.»

Assento de vet-ea<?ri,o de \'7^ de jiillio

de lOrO 2

«Aos 17 de julho de 1070 se assentou em mesa, pelos minis-

«tros abaixo assignados, que o thesoureiro da cidade, Pedro Fer-

«reira Vianna, desse a cada um dos ditos ministros a cevada se-

^iguinte: ao presidente dez moios, a cada um dos seis vereadores

«cinco moios e ao escrivão da camará cinco moios e a cada um
«dos dois procuradores da cidade quatro moios e a Luiz Pereira

«de Viveiros, que assiste na mesa da vereação como procurador

«da cidade, dois moios, que todos fazem somma de cincoenta e

«cinco moios, de sessenta e quatro ahjueires cada moio, e que

«lhes descontasse por cada moio 4^800 réis.»

* Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 30i.

2 Liv.° IV dos Assentos do senado, fa. 223.
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Oousulta. «la, caitiai-a, a el-roi em âO «lo julho
de ItíT^O í

«Senhor— Por consulta de 26,Me junho próximo passado deu

^( conta este senado a V. Alteza em como a propina que costuma

«dar ao secretario d'estado, pelo trabalho que tem nas consultas

«e mais papeis que, por sua mão, se apresentam a V. Alteza, qiio

«importa noventa e seis mil réis em cada um anno, se está dando

«ao secretario d'estado Francisco Corrêa de Lacerda, e que Pe-

«dro Vieira da Silva e seu filho Martim de Távora e António de

«Sousa de Macedo requerem, demandam e executam ao senado,

'(Cada um pela tal propina, com o pretexto de que tèem mercês

«de V. Alteza, em que os ha por aposentados com todos os or-

«denados e propinas; e pediu este senado a V. Alteza lhe fizesse

«mercê mandar declarar, por seu decreto, a quem era servido se

«pagasse a dila propina, porque a um só se devia pagar. For

«V. Alteza servido de resolver, por decreto de 16 do presente,

«que, como esta matéria estava posta em juizo, se determinasse-

«pelos meios ordinários, com o que este senado se acha obrigado

«a representar a V. Alteza, com toda a submissão e acatamento,

«que Pedro Vieira da Silva já alcançou sentença contra o senado,

«que está executando, com o pretexto de que V. Alteza lhe fizera

«mercê de todos os ordenados e propinas que linha, e a este

«exemplo conseguirão os mais o que pretendem ; e já António de

«Sousa de Macedo está demandando o senado que ficará pagando

«quatro propinas, que importam cada anno trezentos oitenta e

«quatro mil réis, não devendo pagar mais que noventa e seis mil

^«réis; e por esta razão faltará ás obrigações e despezas do pu-

«blico, a que eslá obrigado. E pois que o fundamento da dita sen-

«tença e das mais que, a seu exemplo, se pretendem, é a forma

«das mercês que V. Alteza faz a estes secretários, pede este se-

«nado a V. Alteza seja servido mandar declarar se, nas ditas mer-

«cês, entram as ditas propinas do senado, de cujos bens nunca V.

«Alteza costumou fazer mercês sem preceder consulta e consenti-

«mento do senado; e assim o espera da jastiça de V. Alteza.»

i

1 Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 359.
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Resolução regia escripía á margem

:

«Tenho deferido em outra consulta. Lisboa, 30 de julho de 1670».

Decreto de SO ^'ag-osto de lOT^O i

«Veja-se no senado da camará a consulta inclusa da junta do

«commercio geral, e se me consulte o que parecer ^.»

A consulta da junta do commercio, a que o decreto se refere,

é do theor seguinte ^:

«Por decreto de 9 do presente foi V. Alteza servido mandar

«que esta junta do commercio geral continuasse a obra dos seus

«armazéns, por onde estavam demarcados, sem embargo da du-

«vida que a isso tniha o senado da camará, porque V. Alteza

«lhe mandava ordenar que,, tendo direito sobre o salgado, o re-

«queresse pelos meios ordinários, e que, pertencendo-lhe, se lhe

«defiriria ao foro que mais lhe tocasse, porque, no em que não

«havia duvida, se podia logo ajustar com a junta.

«Em cumprimento do decreto referido se nomearam pelo senado

«da camará e por esta junta ministros para haverem de assentar

«o que fosse justo dar-se de foro cada anno, por aquelle sitio, no

uque se nfio puderam conformar, por pretender o senado se lhe

adessem 200í»000 réis ; e posto que por parte da junta se lhe pro-

«melteram quarenta mil réis (que é o que pareceu se lhe devia

«dar^ por exceder em muita parte ao que lhe rendiam as casas e

«estancias, com que todo o dito sitio estava occupado até ao pre-

c sente, que são somente dezoito mil e duzentos réis, como consta

«dos livros das rendas da camará), não se pôde acabar com os

«ministros d'ella se quizessem accommodar mais que ao preço de

«ISOíiOOO réis cada anno, abaixando 20;$í000 réis somente dos

«200;íi000 que pediram. E avistando-se o presidente d'esta junta

-i(por evitar dilações e se não faltar ao serviço de V. Alteza) com

«o do senado, lhe prometteu 50^1000 réis de foro, que lhe não

«acceitou, nem o pôde obrigar a abater da quantia referida mais

1 Liv." III de reg.» de cons. e doe. do sr. rei D. Pedro u, fs. Õ2.

2 Vid. cons. da cíimara a el-rei em 6 de setembro seguinte.

^ Liv.° 111 de reg." de cous. e dec. do sr. rei D, Pedro ii, fs. 52.
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«que dez mil róis, ficando e persistindo em se lhe haverem de

«dar cento e setenta mil réis.

«E porque a junta em dar ao senado da camará 50|$000 réis

flde foro, não só se ajusta á razão, mas a excede tanto quanto

«vae da dita quantia á que acima se refere, que hoje rende o dito

«sitio, estando todo occupado (sendo que se não praticou nunca

«que os semelhantes foros se regulem nem pelas rendas presen-

«tes, nem pelas futuras, que dependem da vontade dos emphy-
«teutas que hãy de fazer obras nos silios aforados, senão pelo

«estylo pralicaao, em que se costumam fazer semelhantes aforamen-

«tos, nem se achará dentro n'esta cidade, nem nas rendas da ca-

«mara, sitio algum de que se paguem 50^000 réis de foro, o qual,

«em rigor, a camará não pôde levar d'este de que se trata, pelo

í'não poder vender nem aforar, em razão de V. Alteza lh'o haver

«dado por provisão sua, para despejos da cidade, e sendo ora

«necessário para cousa tanto do serviço de V. Alteza, e podendo

«a cidade escusal-o para os ditos despejos, como escusa, ou não

«devia levar foro, pois da real fazenda de V. Alteza se ha de sa-

«tisfazer, ou dar-se por satisfeita com o que se lhe promette de

<:<50{$ÍOaO réis), pareceu dar conta a V. Alteza do que n'esta ma-"

«teria tem passado, para que, sendo presente a V. Alteza o estado

«d'ella, haja j)or bem mandar resolver o que tiver por mais con-

«veniente a seu real serviço. Em Lisboa, etc. Francisco Barreto,

«presidente— Martim Gonçalves do Sotto— Francisco Carlos—
«Álvaro Ferrada— António Corrêa Bravo '.«

Assento cie vex-ea<?ã,o de 30 ^'ag^osto
de le^ro^

«Os tratadores de mercadorias e fretadores d'esta cidade nas

«vendas, a que de hnje em diante assistirem, de bacalhau, ou

«de qualquer outro género de mantimento que se haja dar terço á

«cidade, serão advertidos que semelhantes negócios se não lancem

«em verba por achada, e assistam particularmente com as partes,

«quando celebrarem, examinando com toda a applicação as quan-

1 Tem a data de 23 d'agosto de 1670.

^ Liv." IV dos Assentos do senado, fa. 223 v.
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«tidades das partidas que se vendem, particularmente do baca-

«Ihau, por se ter entendido que se desencaminha a maior parte

«do terço, por se não fazerem as corretagens n'esta forma ; e,

a sendo necessário, se informarão da cabana da dizima das eutra-

«das que n'ella fizeram. E serão obrigados, no mesmo dia em que

«fizerem o negocio, a dar certidão d'elle ao vereador do pelouro

«da almotaçaria ; e o escrivão dos ditos corretores será obrigado

«a lançar esta ordem no livro de suas contas e passar certidão ao

ipé d'esta.»)

Oonsulta cia cainara a el-rei em O de setembro
cie leT^O >

«Senhor— Com o decreto de 29 do mez passado foi V. Alteza

«servido ordenar que se visse no senado a consulta, em que a

«junta do commercio geral faz presente a V. Alteza o que tem

«resultado da conferencia, em que os ministros de ambos os tri-

«bunaes se acharam sobre o ajustamento do foro, com que a com-

«panhia pretende reconhecer a camará por directo senliorio da

«propriedade que trata de edificar no sitio de S. Paulo, para a

«fabrica e desmanchos de suas embarcações, na forma que V. Al-

«teza foi servido determinar.

«Excessivo se lhe representa á junta, e assim o expõe a V. Al-

«teza na sua proposta, o preço de 200^000 réis em que os mi-

«nistros do senado ai vidraram a equivalência d'este foro, e a

«mesma diíTiculdade acham nos 170f$iOOO réis em que ullima-

cmente a camará se deliberou.

«E contradiz, em primeiro logar, a quantia d'este preço com o

«exemplo de 18/5Í200 réis que o senado lucrava de rendimento

«com as pessoas que occupavam aquelle sitio, porque se não

«advertiu que uma das obrigações mais precisas do senado é des-

atinar logar conveniente, em todos os bairros da cidade, para a

«venda dos usuaes e mantimentos, para se evitar a oppressãoque

«os moradores delles recebiam, pela distancia de suas vivendas

«para se communicarem com a Ribeira e se proverem do que

«lhes fosse necessário; e com este fundamento se permittem as

1 Liv.» 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 401.
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«licenças d'estes logares, emquanto o senado não nfianda o con-

«trario, com uma porção mnilo limitada, de que a camará não pre-

« tende mais que o reconhecimento do domínio, para que, em ne-

«nhum tempo, se possa allegar posse, por mais antiga que seja, á

<sintroducção d'ella. E esta é a causa porque, fazendo o senado

«da camará uma ião larga despeza com as cabanas da Ribeira e

«no reparo d'ellas, não recebe de cada um d'aquelles logares

«mais que um cruzado, pelo damno que resultaria ao povo, na ca-

«reslia dos mantimentos, com a maioiia da porção que pagassem

«d'elles, e também por que, com o favor da moderação d'e»ta

«quantia, não falte em nenhum tempo quem continuasse n'este

«trato.

«Aponta mais a junta do commercio a V. Alteza, e d'este fun-

«damento faz grande caso, que os aforamentos se não devem re-

«gular pelas conveniências presentes ou futuras das partes, por-

«que se hão de conformar com o estylo praticado n'esta matéria,

«e, para corroborar este dictamen, encarece o excesso de 50;$000

«réis, que é o mais que a junta se esforçou até o presente; e,

«bem considerado, parece que n'este sentido tinha razão a junta,

«equiparando esta quantia á de um vintém de foro que mitilas

«propriedades pagam
; porém, se n'esta matéria se tomaram mais

«certas informações, acharam que n'esta cidade ha foros que exce-

«dem, com grande excesso, a quantia de 50f$i00() réis, e com muito

«menor utilidade dos mesmos aforadores; e por não recorrer a ou-

«tros exemplos, sendo tão domestico o que a camará experimenta

«todos os annos em sua fazenda, se mostrará, sendo necessário, que

«paga o senado em cada um anno 200^000 réis de juro ao conde

«da Ilha do Príncipe, por uma quinta que lhe aforou, junto á Fonte

«Santa, para beneficio da utilidade publica e serviço da coroa.

«E porque não faltasse á junta do commercio intelligencia alguma

«concernente a seu negocio e suas conveniências, se introduziu

«também na jurisdicção do procurador da coroa, expondo a V. Al-

«teza que a camará não pôde vender nem aforar o publico d'este

«sitio, e o fundamento que se allega, em favor d'esta tão errada

«proposição, consiste em que a doação que se fizera ao senado,

«fora a pretexto de se applicar aos despejos da cidade; e assim

«é, e o senado confessa que com este encargo lhe foi dado aquelle

«sitio, mas também é presente a Y. Alteza que, quando intentou
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«edificar n"elle a propriedade de qualorze armazéns, para meltio-

«rar as rendas da camará, pelo estado em que se acham, o fez

«presente a V. Alteza por via de consulta, suppondo que, por obri-

«gação infailivel, se havia de applicar outro accommodado para o

«despejo da cidade; e com estes requisitos, em que o senado se

«não apartava dos meios de direito, nem de sua obrigação, im-

«petrando faculdade do príncipe soberano, que a podia dar, é

«muito para estranhar que se diga a V. Alteza, sendo príncipe

«tão zeloso da justiça, que pôde piivar a camará da mercê e doa-

«ções que os senhores reis, predecessores de V. Alteza, lhe íize-

«ram, o que por via ordinária tem notória contradicção, como se

«mostrará pelos meios de direito, sendo necessário; e não se dá

«caso que nos contratos livres possam as partes ser constran-

«gidas a condições^ do que presumem lhes pôde resultar algum

«damno á sua fazenda. A do senado da camará, como por muitas

«vezes se representou a V. Alteza, se tem reduzido a uma dimi-

«nuição tão excessiva, que falta todos os annos uma grande quan-

«tia para pagamento dos filhos da folha, e actualmente se estão

«devendo doze mil cruzados, sem haver effeitos de que se possam

«compor estes credores, e ainda se considera maior o damno que

«necessariamente se experimentará de futuro, se V. Alteza, por

a sua real grandeza, não mandar assistir á camará para este desem-

«penlio, á imitação de seus reacs progenitores.

«Em consideração do referido parece que, bem examinadas as

«razões de uma e outra parte, não são menos importantes ao ser-

«viço de V. Alteza e do bem publico os melhoramentos das rendas

«da cidade, com que o senado acode ao reparo das obras d'ella

;

ae, faltando-se de todo a esta obrigação, será escândalo e confu-

«são do povo o que havia de ser governo d'elle, e as consequen-

«cias (Pesta desordem, com justíssima causa, se devem atalhar e

«antepor ao prejuízo da utilidade que a junta do conmiercio pôde

«receber na limitação do foro, com (jue o senado se priva de um ren-

«dimento tão avantajado, por não faltar ao que Y. Alteza llie ordena.»

Resolução regia escripla d margem *

:

«Nomeie o senado um arbitro que, com outro da junta, em pro-

* Tem a data de 17 d'outubro do mesmo ítuiio.
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«sença do procurador da fazenda, arbitrem o preço commum que,

«pelo bem publico em direito, é permitlido, e me avise da pes-

«soa que nomeia. Á junta mando ordenar vá continuando a obra.

«O senado o tenha assim entendido.»

Oousulta. da, ca.n!ia,i*ft a el-i*ei em ?25 cie seteiiil>ro
de loro 1

«Senhor— São muito repetidas as occasiões em que o senado

«fez presente a V. Alteza o damno que as obras publicas da ci-

«dade recebem, por se acharem suas rendas tão exhaustas, que

«não é possível acudir a reparal-as, antes que de todo se ar-

«iruinem; e sendo esta matéria tão importante ao serviço de V.

«Alteza, pela dependência que d'elia tem a utilidade publica, en-

« tende o senado que deve de ser maior a razão que a contradiz,

«pois até o presente não foi V. Alteza servido mandar deferir aos

«meios que, por parte da camará, se apontaram, com que d'algnm

«modo se podéram evitar as desordens que d'esta impossibilidade

dtem resultado, e se dera satisfação á calumnia que geralmente

«se tem introduzido n'esta cidade contra o governo que a camará

«administra, principalmente nas assistências da limpeza dos bair-

«ros d'ella, sem se advertir que a causa mais certa destes desca-

«minhos procede da soberania d'alguns poderosos, que se não con-

«tentam com isentar suas casas e criados da jnrisdicção da almo-

«taçaria, mas em todo o dislricto em que vivem, não deixam livre-

«mente aos ahnotacés exercitar a obrigação de seus oíTicios ; e

«com a perturbação d'esta desordem e não ousarem os oíTiciaes

«da almotaçaria proceder na forma de seu regimento, cresce-

«ram as immundicias na cidade com tão grande excesso, que ne-

«cessita a camará d"uma despeza muito considerável para dar sa-

«tisfação a este encargo.

«Os reparos da marinha, os parapeitos das estradas e os des-

«manchos das ruas publicas se reduziram a estado, que em mul-

atas partes não ha já noticia do que foram, e precisamente se hão

«de reedificar de novo a todo o custo.

«Clamam os moradores do termo, e são tão justificadas suas

í Liv." III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 55 v.
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a queixas, que difficuUosamente de inverno se podem já communi-

«car com a cidade, porque nem os caminhos se podem vadiar com

«o desmancho das calçadas, quanto mais os rios, onde as pontes

«arruinadas se não tornaram a reparar.

«Ás necessidades pubUcas d'estes povos mandava o senado

'I acudir, na forma de seu regimento, todos os annos, duas vezes,

«por um vereador do pelouro, um procurador da cidade e os

«mesteres d'ella, mas ha trez que esta visita se não continua, por

«não liaver eíTeitos com que se possa conseguir o intento d'ella.

«Importa o que a camará acluahnente está devendo o melhor

«de doze mil cruzados : a retenção d"estes pagamentos applicou a

«desconfiança e diligencia dos credores que, como se lhes não

«pôde dar satisfação com suavidade, tratam de a tomar pelos

«meios da justiça.

«Parecerá excesso, mas têem certeza tão infallivel, como se re-

«quer nos negócios que se traiam na presença real de V. Alteza.

'lEslá obrigada a fazenda da camará a mais seiscentos mil cru-

ozados, que tanto importa o principal das hypothecas e juros que

«assentou sobre suas rendas; e com a demonstração de serviços

«tão assignalados, como estes, acudiram os senhores reis, prede-

«cessores de V. Alteza, aos maiores empenhos da coroa, como foi

«ao cerco de Ormuz, ao Brazil, infestado dos hollandezes, e á

«província do Alemtejo, invadida do inimigo d"aquelle tempo, e

«para o dote da sereníssima rainha de Inglaterra ; mas não foi a

«remuneração a que o senado esperava de sua grandeza, porque

«se lhe consignou o pagamento nos almoxarifados do reino, e ha

«ministros a quem parece que a satií^fação, que o senado acceitou

«por se lhe não nomear outro pagamento mais effeclivo, está su-

«jeila á preferencia das antiguidades, como V. Alteza tem deter-

«minado na cobrança dos particulares que expontaneamenle coni-

«praram juros para suas conveniências.

«Esta, senhor, é a principal e maior causa que as rendas da

«camará tiveram para de todo se arruinarem e reduzirem á linii-

« tacão em que se acham, e n'estes casos, e ainda com menos fun-

«damento, costumava o senado valer-se da protecção real dos se-

«nhores reis d'este reino, que, pelo alTecto com que amavam ao

«povo d"esta cidade, eram servidos mandar-lhe assistir com novas

«doações e empréstimos que ao tempo do pagamento se lhe qui-
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«lavam, por fazer mercê á camará. Assim o esperara o senado,

«e com avantajadas demonstrações, da grandeza real de V. Al-

«teza, se os empenhos do património e fazenda real permiltiram

«maiores encargos.

«Reconheceu a camará esta impossibilidade e necessariamente

«investigou outros meios, expondo a V. Alteza a venda d'um

«oíTicio de escrivão dos orphãos, para com o procedido d'ella,

«que importava dois mil e quinhentos cruzados^ se accommo-

«dar o mais preciso credor, ou a obra mais importante; e sendo

«esta mercê tão repetida, que o uso a podéra ter feito lei, como

«experimentam os proprietários, a quem V. Alteza foi servido

«conceder as renuncias de seus officios, que é uma tacita per-

« missão para os venderem, se nãO) ermittiu à camará, com pre-

«texto tão justificado, como n'esta proposta se refere a V. Al-

«teza.

«Apontou-se mais a V. Alteza a obra d'uma propriedade que

«o senado intentou fazer no sitio de S. Paulo, com que se po-

«diam melhorar as rendas da camará em mais de seiscentos mil

«réis, que tanto importaria o aluguer de quaiorze armazéns que

«n'elle se haviam de edificar, e foi V. Alteza servido que este

«mesmo sitio se aforasse á junta do commercio geral. Não repli-

«cou o senado a esta resolução, por ser de maior importância o

«exemplo da obediência que sempre deu ao reino na observância

«das ordens de V. Alteza.

«De novo se não offerecem â camará outros meios donde, sena

«os apoios da fazenda real, ou alguma commum contribuição, se

«possa conseguir o melhoramento de suas rendas; mas emquanto

«se não descobrem outros de maior importância, pede o senado

«a Y. Alteza, instautissimamente, seja servido mandar ordenar

«que os almoxarifes, aonde se consignou à camará o pagamento

«dos empréstimos com que assistiu á fazenda real, lhe não rete-

«nham seus pagamentos, por serem consignações que devem pre-

«ferir aos mais filhos da folha; e porque das execuções dos con-

«tos da camará, depois de inteirada a quantia dos dez mil cruzados

«com que serve a V. Alteza para o edifício da Torre da Pólvora,

«se poderá tirar alguma limitação de que o senado se valha, e,

«por serem dividas de poderosos, pôde haver alguma difílculdade

«no pagamento d'ellas, seja V. Alteza servido mandar-lhe assis-
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«lir, sendo necessário, para que não haja na cobrança difficuldade

«nem dilação.

«Expõe também o senado a V. Alteza a venda d'alguns foros

«que não tiveram effeito na occasião de Inglaterra, no que a ca-

«mara considera maior utilidade em dar satisfação ás parles com

«o procedido d'elles, que no dominio de propriedades de pouco

«valor e muitas d ellas arruinadas, e outras de poderosos de quem

00 tliesoureiro da camará não pode alcançar o pagamento.

«E com a importância d'esles effeitos entende o senado se po-

«derá ao menos suspender as execuções d'alguns credores, a que

«se não pode dilatar o pagamento, por se evitarem as consequen-

«cias d'este exemplo, e entretanto permittirá Deus, Nosso Senhor,

«melhorar o reino e suas conquistas com tão grandes opulências

«que não só a camará d'esta cidade, mas a monarchia toda, ex-

«perimentem no governo de V. Alteza as maiores felicidades.»

Consulta da, camax'a a el-i-ei em. SS cie setemigro
de le^ro i

«Senhor— É a principal e mais precisa obrigação dos ministros

«d'este senado anticipar o remédio ás oppressões do povo, antes

«que o descuido d'elle faça mais justificada a sua queixa.

«Padecem os moradores d'esta cidade, ha muitos dias, o senti-

«mento d'um damno, que o ser menos sensível o faz mais preju-

«dicial. Extinguiu-se n'esta corte, quasi de todo, como a V. Alteza

«será presente por outras razões, a moeda de cobre e a de prata

«de menor valor, de que resulta alguma confusão no trato domes-

«tico das compras e vendas nos usuaes de menos importância e

«nas cousas comestíveis, e as viuvas e gente pobre, que vivem em
«bairros distantes da Ribeira e necessariamente se hão de valer

«das tendas, ou deixam empenhada a moeda de maior valor pelo

«que compram, por faltarem trocos, ou lhes negam o mantimento

«de que necessitam, e padecem a miséria de a não poder reme-

«diar, não lhes faltando com que o poder fazer, e desta desordem

«participam também os que mendigam pelas portas e carecem da

«esmola, por faltarem miúdos com que se façam.

1 Liv." III de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D, Pedro ii, fa. 54 v.
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«Não se representa ao senado n'esta matéria impossibilidade

«que diíTiculle o remédio d'ella, e, n'esta consideração, pede a

«V. Alteza que, por sua real grandeza, seja servido mandar que

«se cunhe a moeda de cobre e a de prata, de valor de vintém e

«dez réis, na quantidade que parecer bastante, com que o povo

«fique alliviado d'este embaraço ; e semi)re o que V. Alteza de-

«terminar será o que mais convém a seu serviço '.»

Consulta <la camax-a a el-vei em 14 <i'oii.tiil>ro

de lOT^O 2

«Senhor— Por decreto de 27 do mez d'agosto próximo passado

«ordena V. Alteza que o senado, vendo o papel incluso do con-

«selho da fazenda, diga as razões que o moveram ao procedimento

«com que se houve sobre a cabana que mandou levantar no sitio

«da Ribeira. Entende o senado que foi tão justificada a causa com

«que n'esta matéria se houve, que se antes de V. Alteza ouvir

«as suas razijes, fora servido mandar tomar conhecimento d'eilas

«por ministros desinteressados, com os mesmos fundamentos da

«queixa que se expoz a V. Alteza, se convencera evidentissima-

«mente a justiça com que na disposição doeste negocio o senado

«procedeu.

«Expõe o conselho, na informação que fez presente a V. Alteza,

«que ordenara ao juiz do crime, Luiz da Cunha de Tovar, man-

«dasse notificar os officiaes que, por ordem da camará, trabalha-

«vam em uma cabana que se fazia na Ribeira, para que parassem

«com a obra d'ella, e que se depois de notificados a continuassem

«fossem presos.

«Na forma d'esta queixa consiste, se bem se considerar, o do-

«cumento mais soUdo que a camará pôde apresentar por sua parte,

«pois com ella se ratifica o excesso que contra a jurisdicção da

«camará se commetleu, não se mostrando da parte do conselho o

«direito ou faculdade que tem para impedir as obras publicas que

«o senado manda fazer na praça da Ribeira, destinada á venda

«dos mantimentos e usuaes, no que parece se houvera de adver-

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 6 de novembro de 1672.

2 Liv.° m do reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 58,
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«tir que, se por alguma via entendesse que o domínio d'aquelle

«sitio lhe pertencia, eslava obrigado a defendel-o pelos meios de

«direito, embargando no juizo das propriedades, como dispõe a

«Ord., ou, com o direito da força que se lhe fazia, na correição do

«eivei da corte, aonde directamente pertencia.

«E quando, por escusar a dilação de causas ordinárias, appro-

«vasse outro meio menos dilatado, podéra usar do recurso a V.

«Alteza, por via de consulta, com que se atalhava o inconveniente

«d'uma violência tão escandalosa, como pareceu a resolução de

«mandar suspender a obra do senado e proceder a prisão contra

«os officiaes que n'ella se occupavam; e fora esta Ião acertada e

«decorosa que os senhores reis, predecessores de V. Alteza, as-

«sim o determinaram, como se verifica com a copia da provisão

«inclusa, que, como príncipes tão zelosos da justiça que se deve

«observar em seus tribunaes, e da concórdia com que os minis-

«tros d'elles a devem guardar, antevendo as duvidas que parti-

«cularmeiíte se podiam mover entre o mesmo conselho da fazenda

«e o senado da camará d'esta cidade, ordenaram que d'estes ca-

asos tomasse conhecimento o desembargo do paço, e n'elle se

«deliberasse o que mais conviesse a seu serviço.

«E sobretudo não se dà caso que o conselho possa duvidar do

«direito com que a camará administra a jurisdicção dos públicos

«d'esla cidade e seu termo, pois deixando á parte outros actos

«repetidos, com que assim o reconheceu em muitas occasiões, da

«certidão que se offerece consta que de próximo, tratando o con-

«selho de fazer de pedra e cal uma cabana que antes era de ma-

«deira, a que o senado dera licença, para melhor arrecadação do

«direito do pescado, recorreram os officiaes d"ella com pelição á

«camará, expondo n'ella o seu requerimento, e depois de prece-

«der vistoria e medição, na forma do regimento, se lhes deferiu

«como pediam, e comtudo se lhes negou o sobrado que por cima

«da cabana pretendiam fazer, por se achar que não era con-

«veniente ao serviço de V. Alteza.

«A jurisdicção com que as camarás procedem na administração

«dos públicos, como a V. Alteza é presente, anda incorporada no

«direito, e a d'este senado com maiores prerogalivas, pela mercê

«com que os senhores reis d'este reino, por sua real grandeza,

«em todos os tempos lhe assistiram, concedendo-Ihe, por decretos

vii 24
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«e provisões suas, que pudessem conhecer d'estas causas, sem ap-

«pellação nem aggravo e com inhibição a todos os mais tribu-

ocnaes.

«E para maior demonstração da desordem que tão apressada-

«mente se commetteu contra o senado, se faz presente a V. Al-

(cteza que a cabana, de que se trata, se não mandou fazer de novo,

(le somente reedificar no mesmo logar e pelos mesmos cimentos

«em que sempre esteve occupada com regateiras que vendem fru-

«cta, como se mostra com a certidão junta, e por ella também se

«verá que não fica defronte nem immediata ás sete casas, porque

«o senado, que sempre, em primeiro logar, attende ao serviço de

nY. Alteza, deixou, n'aquella parte, a distancia de um largo campo

«desoccupado para as entradas das mercadorias e concurso das

«partes que continuam áquelle despacho, e uma cabana livre em
«que se pudessem recolher no tempo de invernadas.

«Com este fundamento e pretexto tão justificado, como n'esta

«relação se tem mostrado a V. Alteza, ordenou o senado ao juiz

«do crime, Luiz da Cunha, que não impedisse a obra da cabana,

«nem procedesse contra os oíTiciaes que n'ella andavam ; e como

«no facto concordam o senado e o conselho da fazenda, V. Alteza

«será servido mandar examinar, com toda a applicação, de que

«parte se commetteu excesso, e fazer justiça como príncipe que

«tanto ama os eíTeitos d'ella *.»

Carta reg-ia de IQ de ixoveml>ro de lOT^OS

«Presidente amigo, vereadores e procuradores da camará da

«cidade de Lisboa e procurador dos mesteres d'ella, eu o príncipe

«vos envio muito saudar. Vão-se acabando os trez annos por que

«o reino prometteu contribuir com quatrocentos mil cruzados para

«os presídios, e cem mil até serem satisfeitas as dividas dos as-

«sentislas. As razões que então justificaram esta contribuição, são

«hoje não só as mesmas, mas ainda maiores, e preciso conservar

«os cabos e soldados que, com tanto valor e tanto á custa de seu

«sangue, defenderam o reino, e tèem tanta parte na paz que hoje

1 Vid. dec. de 14 de novembro seguinte.

2 Liv.» I de cous. e dec. do priacipe D. Pedro, fs. 405.
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«se logra, sendo este o meio mais efllcaz de a perpetuar, o que

«se não poderá conseguir sem se continuar a contribuição, pelo

«empenho em que ainda se acha a fazenda real; e porque a

«forma em que se acceitou foi que, acabados os trez annos, pa-

«recendo continuar-se, seria fazendo-o saber ás camarás que tèem

«voto em cortes, na forma em que el-rei, meu pae e senhor, que

«santa gloria haja, o costumou sempre fazer, tive por conveniente

«mandar-vos avisar quanto importa que se continue por outros

«trez annos, e que assim o ordeno ás pessoas que tèem por sua

cconta esta cobrança, entendendo que este dinheiro se despende

«e reparte sem se divertir a outro nenhum effeito mais que àquelle

«para que foi imposto, ficando nas comarcas, por repartição, o que

«toca a cada uma das províncias, e são em cada uma d'ellas sa-

«tisfeitos os presídios com meio soldo, em seis mezes do anno,

«que é o a que chega esta quantia, como vereis da forma da re-

«partição. Encommendo-vos muito que, com o amor, zelo e leal-

«dade que sempre mostrastes a meu serviço e ao bem do reino,

«o executeis pela parte que vos toca, para que, á vossa imitação

«e com o vosso exemplo, se disponham a fazer o mesmo as mais

«camarás do reino; e espero eu que as cousas se melhorem de

«maneira que possa haver logar de livrar o reino d"este encargo *.

«Escripta em Lisboa, etc. — Príncipe.

«

Decreto de 14 cie novet»il>i-o <le lO^T^O ^

«Sem embargo do impedimento que até agora havia para se não

«continuar a obra da cabana que o senado da camará, na Ribeira,

«defronte das sete casas, tinha mandado fazer, hei por bem, pelas

«razões que me foram presentes, que a obra se continue, comtanto

c(qne a cabana seja aberta. O senado da camará o tenha assim

«entendido e n'esta forma o mandará executar ^»

' Vid. cons. da camará a el-rei cm 24 do mesmo mez.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 407.

3 Vid. cous. da camará a el-rei em 21 de fevereiro de 1G7I.
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Decreto cie IS cie novembro cie IGT^O ^

«O senado da camará me envie, pela secretaria de estado, uma'

«relação das pessoas de sua jurisdicção, que servem dois oíTicios

<(n'esta cidade e no reino; e a da cidade me virá em termo de

«um mez, e a do reino em termo de dois.»

Ooiisulta, da, camará a el-rei em SS cie novembro
cie 16'7'0 2

«Senhor— Em muitas occasiões fez o senado presente a V. AI-

«teza a impossibilidade em que o rendimento da fazenda da ca-

«mara se acha, para dar satisfação aos filhos da folha e a dividas

u muito precisas de obras publicas que se não podiam escusar, e

«principalmente ás pessoas que têem juros assentados n'este ren-

(dimento, apontando o damno que receberia o serviço de V. Al-

«teza e do commum, se os credores dessem principio a ser a

«camará executada.

«Succedeu de próximo que um Manuel da Gama, a quem se

«devem alguns redditos vencidos, de vinte mil réis de juro, que

a comprou na occasião da sereníssima rainha de Inglaterra, e se

« lhe não deu satisfação, por faltar o pagamento nos almoxarifados

tem que se consignou á camará, pelo empréstimo que fez n'aquella

«occasião, tratou de cobrar por execução, executivamente, o que

-íO senado lhe estava devendo até o presente; e, porque o exem-

«plo d'este credor pôde causar nos mais alguma desconfiança,

«pareceu ao senado que se devia compor esta divida, com toda

«a brevidade, assim aos redditos, como ao principal, vendendo a

(equivalência d'este mesmo juro a outra pessoa, para, com o pro-

« cedido d'esta venda, ser inteirado Manuel da Gama do seu pa-

«gamento, e que V. Alteza, por fazer mercê ao senado, será ser-

«vido conceder á camará faculdade para a poder celebrar na forma

«referida.»

1 Liv.° 1 de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 408.

2 Ibid., fs. 409.
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Resolução regia escripla á margem

:

«Como parece. Lisboa, 22 de novembro de 1670.»

•Oonsulta, «la. ca.ina.i*a, a, el-rei em S4 cie novemluTO
de 167^0 i

«Senhor— No senado se viu a carta, de 12 do presente mez

«de novembro, em que V. Alteza, imitando a seus reaes progeni-

«tores, por sua real grandeza e por fazer mercê à camará d"esta

«cidade e ao povo d'ella, foi servido mandar-llie fazer presente

«as razões porque se deve prorogar a contribuição dos quatro-

«centos mil cruzados, na forma do assento que se tomou em côr-

«tes, por trez annos mais, por serem acabados os trez da primeira

«obrigação ; e sendo a causa tão justificada, que se não pôde con-

«Iradizer, pelo prejuízo que o reino receberia ainda na opinião,

«deixando de presidiar suas praças com a prevenção mais cón-

«veniente, assim á defesa d'ellas, como á possibilidade com que

«os povos podem contribuir, se deu vista á Casa dos Vinte e Qua-

«tro, pela pedirem em camará os procuradores dos mesteres; e

«sendo ouvidas as bandeiras, na forma do seu estylo, deliberou

«a mesma Casa a proposta inclusa, que apresentou em camará o

«juiz do povo, e V. Alteza será servido mandar vêr; mas, regu-

«lando-se os ministros d'ella mais pela promptidão do animo, que

«sempre reconheceram no povo d'esta cidade, que pelas razões

«de suas respostas, pareceu ao senado que a contribuição se deve

«continuar por outros trez annos, na mesma forma e com a mesma

«applicação do assento que se tomou em cortes, assim como con-

«tém a carta que V. Alteza foi servido mandar remetter ao se-

«nado ; e esperam que o reino todo, como vassallos tão leaes e

«amantes de sua conservação e de seus príncipes, com este exem-

«plo a continuem no mesmo modo ^.i>

* Liv." 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 413.

2 No liv." lu de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, a is. 62, estil re-

gistrada esta consulta e á margem lê-se a seguinte

«Nota— Que a própria consulta, de que esta ó registro, levaram o verea-

tidor João Corrêa de Carvalho e Manuel Caldeira de Castro, escrivão da ca-

«mara, ao secretario d'e3tado, porque a pediu S. Alteza pela portaria adiante.
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Resolução regia cscripta á margem *

:

«(Como parece ao senado, a quem agradeço o animo com qu&

«se dispoz a fazer este serviço ao reino e a mim.»

Esta resolução foi tomada com menosprezo da representação do

juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro Mesteres e respostas das

bandeiras dos oíiicios da sua obediência, documentos que acom-

panharam a coni>ulta e que seguem transcriptos pela ordem em
que se encontram.

RXPRESE.WACÃO »IBlC;iDA AO SE.<VAnO DA CAIIIARA I»E Elg-

BOA PEEO ailZ I>0 1>OYO E CASA DOS VIi\TE E QlATltO
MESTERES 2

«O juiz do povo representa a V. S.^ que propondo na Casa dos

«Vinte e Quatro a carta de S. Alteza, que V. S.^ lhe entregou,

«sobre a prorogação de outros trez annos do subsidio da nova

«contribuição, foi accordado por toda a dita Casa, que a dita carta,

«do dito senhor, se copiasse, mandaudo-se a todos os officios, de

«que se compõe este povo, porque em cousa que a todos tocava'^

«lodos deviam ser ouvidos.

«N'esta conformidade mandou o juiz do povo copiar a dita carta,

«e enviando-a a todos os officios, por todos juntos, uniformemente,

«foi respondido que não consentiam na prorogação do dito subsi-

«dio, como V. S.* pôde vêr das mesmas respostas que lhe offereço.

«Entre as razões que os ditos officios deram, para se não haver

«de continuar com o dito subsidio, parecem as mais principaes

«as seguintes:

«A primeira vem a ser o miserável estado em que a diuturni-

«fs. feO V., e foi com ella uma certidão da copia do protesto que fez o juiz do

«povo, que está no livro dos Assentos, a fs. 22i v. •, e tudo foi ao secretario

«em 22 de julho de 1671,»

A portaria a que a nota se refere, tem a data de 22 de julho de 1671 e será

transcripta na devida altura, segundo a ordem chronologica : o protesto do

juiz do povo é o que adiante se encontra com data de 27 de novembro de 1670.

1 Tem a data de 18 de fevereiro de 1671.

2 Liv.® 1 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 415.



DO município de LISBOA 263

«dade da guerra deixou este povo, o qual, por ser bem notório,

«parece que era mais digno de allivio do que de novo peso, mór-

-i mente quando foi Deus servido que lográssemos uma paz tão

«socegada e tão gloriosa, sendo contra a boa ordem do governo

«politico e da razão natural que os povos estejam na paz sentindo

«o maior trabalho da guerra, pois sendo o mais penoso da guerra

ca sua despeza, se fica seguindo que, dando-se agora logar á mesma

«despeza, se fica padecendo a mesma guerra;

«A segunda vem a ser que os principes parece não poderem

«pôr tributos a seus vassallos, em tempo em que a necessidade

«da guerra não peça o tributo ; e é tanto isto assim que não basta

«que a guerra seja voluntária, porque, para justificar a impostura

«do tributo, é necessário que seja precisa, em razão de que os

«vassallos não são obrigados a conquistar senão a defender;

«A terceira razão vem a ser que, ainda nos termos em que haja

anecessidade para o tributo, deve o príncipe fazer cortes e tratar

«n'ellas, com todos os seus povos, que tal seja a necessidade e

«qual deva ser o tributo ; e sendo isto conforme a direito e con-

«forme o eslylo universal das gentes, tem ainda mais logar na

«presente occasião, porque este novo subsidio foi posto nas cortes

«que S. Alteza fez na entrancia de seu governo, e a mesma solemni-

«dade que precedeu para se impor deve intervir para se estender;

«A quarta vem a ser que nas ditas cortes contratou S. Alteza

«com seus povos que o dito subsidio fosse de quinhentos mil cru-

«zados, e por trez annos somente, e que os ditos quinhentos mil

«cruzados fossem para os effeitos seguintes, a saber : quatrocentos

«mil cruzados para a conservação dos presidies e cem mil cruzados

«para o pagamento dos assentistas.

«N'este contrato convieram nas ditas cortes os povos por aquelle

«tempo limitado de trez annos, porque parecia que o assumpto

ase justificava com a razão, porquanto ao pagamento dos assen-

«tistas era racionavel que fossem satisfeitos, e quanto á conser-

«vação dos presídios, para segurança da paz, era necessário que

«fossem sustentados.

«Se pois a dita nova contribuição se impoz por via de contrato li-

«mitadamente aos ditos trez annos, não pôde haver razão para que,

«contra a forma do mesmo contrato, se haja de estender por mais

«tempo, mormente quando a paz está já segura, e os assentistas
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«devem eslar satisfeitos, por então se arbitrar, quando se fez o

«dito contrato, que bastava a prestação dos cem mil cruzados, nos

«ditos trez annos, para seu pagamento, e com maior razão quando

«para os mesmos assentistas se applicou e appiica a grande somma
«de dinheiro que se tem cobrado e cobra das decimas alrazadas

;

«A quinta razão vem a ser que S. Alteza não representa de

«novo necessidade alguma, que sobreviesse, para que seja neces-

«saria a prorogação do dito subsidio; e o dizer que é necessário

«conservarem-se os presídios padece duas objecções que toem

«muito fundamento:

«A primeira objecção vem a ser que essa mesma necessidade ,

«da conservação dos presídios se viu e praticou quando se fizeram

«as ditas cortes, e comtudo os povos não quizeram vir no subsi-

"dio para ella, mais que pelo dito tempo de trez annos;

«A segunda objecção vem a ser que essa mesma necessidade

«da conservação dos presídios concorrerá em todo o tempo, por-

«que não ha maior razão para que concorra agora e não concorra

«d'aqui a trez annos, e assim virá a ser o subsidio perpetuo, íi-

«cando somente, por solemnidade, tendo o titulo de triennal. De

«maneira que em todo o tempo existirá este tributo: no tempo
«da guerra para sustentação dos soldados, e no tempo da paz

«para conservação dos presídios ; com o que, para os povos, entre

«a guerra e a paz não haverá differença;

><A ultima razão vem a ser que agora que logramos a paz, de

«que Deus nos fez mercê, não têem os cabos nem os soldados

«trabalho nem perigo algum, e não é razão que comam com des-

«canço aquillo mesmo que se lhes pagava pelo trabalho. E menos

«razão vem a ser que os miseráveis povos, que estão esgotados

«do sangue de seus cabedaes, com vinte e oito annos de guerra,

«tirem o sustento de suas boccas, para o estarem comendo tão

«grossamente os cabos que andam passeando na corte, e os sol-

«dados que estão jogando no castelio.

«Estas razões, que deram os officios nas ditas suas respostas,

«que offereço, são tão racionáveis e justificadas que o juiz do povo

«se não pode apartar d'ellas; e somente adverte a V. S.^, pelo

«que viu, que tomou muito mal este povo a proposta d'esta carta,

«e que foi necessária toda a sua prudência para fazer decorosas

«as suas respostas.
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«íE também representa a V. S.* que parece intempestivo este

«requerimento, porque ainda pelo decurso de todo o anno que

a vem se ha de cobrar esta nova contribuição, e, outrosim, por-

«que ainda não está posto em execução o lançamento que se ha

«de fazer pelos lavradores do termo, em suas fazendas, na forma

«da resolução de S. Alteza, e que portanto se não pôde por ora

«tratar d'este negocio, quando fora tratavel.

«Pelo que espera o juiz do povo e toda a Casa dos Vinte e Qua-

«tro, de quem esta camará deve ser o amparo, como cabeça de

«todo este povo, e V. S,* muito em particular, pois teve este

«povo a ventura de o ter por seu presidente, que represente a S.

«Alteza a força das razões referidas, com que se fizeram e jusli-

«íicaram as ditas respostas, para que o dito senhor seja servido,

«em consideração d'ellas, não proseguir o assumpto da dita carta.

«E. R. M.<^«*.»

Respostas dos ofjicios mechanicos:

OCFICIO DOS OURIVES DA PRATA ^

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro—
«Vendo o juiz e mais oíTiciaes que o presente anno servem no of-

«íicio de ourives da prata, a copia da carta e resolução que S. Al-

«teza, que Deus guarde, foi servido mandar á Casa dos Vinte e

«Quatro d'esta cidade de Lisboa, que se lhe propõe, para n"ella

«dar seu parecer, assim em ordem ao serviço do dito senhor, como

«ao bem commum do povo, pela parte que lhes loca, respondem

«na maneira seguinte

:

«Que ainda que seja cousa certa que, para a conservação

«d'estes reinos e S. Alteza ser melhor servido, seja útil e ainda

«muito preciso e necessário que haja eíTeitos com os quaes se

«possa acudir á satisfação das pessoas que, com valor e animo,

«defenderam a palria, todavia, fallando com o respeito devido,

«parece que isto se deve remediar com meios mais suaves que

«com os de continuar um tributo, como é o presente, para o qual

í Não tem data nem assignatura.

2 Liv." i de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 418.
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«foi necessário o voto dos procuradores de cortes, sem o qual pa-

«rece que se não pôde continuar, pois em outra forma ficaria per-

«petuo, pelo serem sempre as occasiões de maiores despezas ; e

«esta verdade e esta razão parece que se não deve occultar a S.

«Alteza, pois, como diz Jerónimo

—

Plati. de dignitate cardinalium—
«na proposta que fez a seu irmão, o cardeal Flaminio, quando no

«consistório se trata do bem ou damno commum da republica,

«é obrigação precisa das pessoas que n"isso tèem voto, o dizerem

«simplesmente o seu parecer.

«O que se nos offerece é dizer que o povo contribuiu, assim

«nas guerras como depois da paz, com toda a vontade e amor

«que os bons«vassallos devem a seu principe e senhor; e quando,

«pela continuação d'esta paz, se esperava que cessasse o presente

«tributo, parece (tornando a faltar com respeito) que não tem lo-

«gar o contiiiuar-se, ao menos sem que os trez estados do reino,

«uniformemente, convenham n'isso, se bem que o estado eccle-

«siastico, pelo que lhe toca, não vae prejudicado em nada.

«Á difficuldade de que se propõe, para a conservação dos cabos

«da guerra, se responde que também elles, como vassallos leaes,

«se devem contentar com aquillo que os povos podem, pois tam-

«bem os povos serviram na guerra e contribuíram com os tribu-

«tos, como é notório, e não é razão que aquelles fiquem em tudc^

«satisfeitos, havendo de ficar estes em tudo tributários, sendo to-

ados os mesmos vassallos, a quem egualmenle deve tocar os

«mesmos commodos e incommodos.

«Pelo que concluimos com dizer que, em matéria tão grave,

«devem de ser ouvidos os povos, por seus procuradores, para

«que, cora o que propuzerem, tomar S. Alteza a resolução que

«lhe parecer mais acertada n'esta matéria e mais útil a seu ser-

«viço e ao bem commum de seus vassallos.

«Isto é o que nos parece. Lisboa, etc. — E eu, Domingos

«Duarte, que ora sirvo de escrivão do dito officio, o subscrevi.

«Dito dia 6 era acima.— António de Sousa— Vicente da Silva—
«Domingos Duarte *.»

^ Tem a data de 22 de novembro de 1670.
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BANDKIRA. DOS OLEIROS '

«Satisfazendo ao mandado de v. m.^^, junto, na conformidade

od"elle juntámos o oíTicio da bandeira dos oleiros, como temos

«por nosso antigo costume, e junto lhe foi lida a copia da carta

«de S. Alteza ; e respondendo ao proposto n'ella, para se haver de

«continuar na contribuição por mais outros trez annos, vistas as

«razões propostas na mesma caria, assenta o oííicio que não con-

«vém ao povo d'esla cidade, por muitas razões e fundamentos que

«para isso ha.

«O primeiro fundamento que ha, porque se não pôde conceder

«na contribuição por outros trez annos, se manifesta da mesma

«carta, porque foi determinada em cortes, e assim, acabado o dito

«termo, se uão deve alterar nem prorogar por mais tempo, por-

«que ainda que se refira á forma em que se acceitára que, pare-

«cendo continuar, se iria fazendo saber ás camarás que têem voto

«em cortes, parece que tem cessado a razão porque se conce-

«deu, pois as guerras estão findas e acabadas e logramos a paz,

«que Deus nos conserve, e assim, cessando esta causa, parece que

«se não ha de gravar o povo com a dita contribuição por mais

«tempo.

«Segundo, porque para os empenhos dos assentistas e outros

«em que o reino se achou no tempo das pazes, se fez orçamento,

«e por elle se assentou que se contribuísse com os quatrocentos

«mil cruzados para os presídios e cem mil cruzados até serem

«satisfeitas as dividas dos assentistas ; e assim, contribuindo-se

«com estas sommas, como se prometiéra, parece que se não deve

«continuar por mais tempo com a própria contribuição.

«Terceiro, porque ainda que sé considere haver algumas faltas,

«a respeito dos lavradores do termo, que se pretenderam isentar

«de pagar com o pretexto do real d'agua, já a estas falias se res-

«pondeu o modo com que se podiam cobrar, para cjue as não hou-

«vesse, e assim, cobrando-se, fica perfeita a somma com que esta

«cidade se obrigou a contribuir, e não parece justo que seja o povo

«molestado por mais tempo e mais annos, por ficar nuiilo gravado

* Liv." I de coiis. e dec. do principe D. Pedro, fs. 420.
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«com OS tributos das decimas e outros mais, que nos annos das

«guerras sustiveram, de que ora na paz devem ser alliviados. E
«eu, João Francisco, que ora sirvo de escrivão do dito officio dos

«oleiros, o fiz escrever e subscrevi e me assignei.—João Francisco

a— Pedro Neto— Domingos Jorge— Domingos Dias *.»

OFFICIO DE TA^VOEIRO ^

«Os juizes do officio de tanoeiro vimos este mandado de v. m.<^*,

«que vae incluso, com o papel e carta de S. Alteza para o senado

«da camará, sobre se haver de continuar por outros trez armos a

«contribuição dos quinhentos mil cruzados que, para satisfação dos

«presidies e dividas dos assentistas, foram pedidos por trez annos,

«qne acabam no fim d'este anno de 1670, e communicando esta

«matéria ao officio que fizemos jnnlar para isso, lido e considerada

«o dito papel e ouvido pelos officiaes, conforme ao que disseram

«e lhes pareceu conveniente e a nós damos nosso parecer, na forma

«que se nos ordena no dito mandato.

«Esla contribuição foi ordenada e pedida por trez annos, e a

«quantia certa que se pediu, na forma que se deixou determinado

<em cortes, foi paga integralmente por esta cidade e reino nos

«dois primeiros annos de 1668 e 16G9, e se vae pagando este

«anno de 1670.

«Se esta contribuição havia de ter tracto successivo e se havia

«de continuar para os presidios, vinha e vem a ser ura encargo

«não temporal mas perpetuo, com que não parece conveniente

«gravar-se o povo com um imposto tão grande, porque os presi-

«dios têem sua dependência dos senhores reis que os satisfazem,

«e nunca se viu que os povos conlribuissem para elles senão no

«caso de guerra, em que, pela falta dos commercios e grandes

«despezas dos exércitos, era preciso houvesse contribuição dos

«povos para defesa do reino, o que hoje cessa com a paz que

«Deus foi servido dar-nos; e o commercio vae em augmento, e as

«rendas reaes e direitos que se pagam, fazem cessar a causa do

«aperto que se considerou, logo que as pazes se celebraram e que

1 Sem data.

2 Liv.» I de cons. e dee. do príncipe D. Pedro, fs. 422.
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«foram manifestas aos reinos da Europa, com que todos começa-

«rani a commerciar e entrarem navios pelo mar e fazendas pela

«terra. E se n'este tempo se houvesse de considerar aperto para

«os povos não ficarem livres de tal tributo, quando haviam de ter

«confiança de alcançar esta liberdade, sobre o excessivo de de-

'icima direita, decima e oitavo, decima e quarto e decima emeia,

«que pagaram por espaço de vinte e sete annos, com a dureza da

«qual se despovoou muita parte do reino e cahiu em pobreza?

«A prestação d'este subsidio não foi em ordem a ser perpetua,

«mas temporal, por trez annos, para se melhorarem as cousas e

«ter logar o crescimento dos direitos reaes ; e como Deus foi ser-

«vido que n'isto houvesse ião conhecida melhora, com mais razão

«podiam confiar os povos que os alliviassem antes dos trez annos,

«e não que se pedisse prorogação de outros trez.

«Esta imposição de subsidio ou tributo não pôde ler logar sem

«iconsentimenlo dos povos, e essa é a razão por onde S. Alteza,

«que Deus guarde, o manda propor ao senado da camará e pro-

«curadores dos mesteres d'ella, e por essa razão se costumam

«convocar os povos a cortes, e d'ellas se originou esta contribui-

«ção dos trez annos, em certa quantidade que no fim d'ella se ha

«de entregar cabalmente; e, sem egual solemnidade e precederem

«cortes, se não deve reiterar e prorogar, e é mui prejudicial ao

«povo que, estando livre de direito de fazer tal contribuição, está

«mui gravado com as passadas, e ainda que de presente e por

«todo este trientiio se cobraram e vão cobrando grandes quantias

«das decimas atrazadas, que se deviam.

«E posto que se não duvida da verdade com que os ministros

«de S. Alteza, que Deus guarde, não divertem o diuheiro, antes

«se repartirá por aquelles effeitos [)ara que foi imposto, comtudo,

«como os povos não tèem o encargo d'essas contribuições, e a que

«se lhes pediu temporal cumpriram pontualmente, hoje vêem o au-

«gmento em que as cousas vão, e Deus seja servido prosperar,

«e sobre isso vêem suas impossibilidades e o que se lhes cobra

«de atrazados, que lhes faz falta para poderem siistentar-se e acu-

«dir aos gastos dos usuaes, que são excessivos, e tudo vole do-

«brado, em nenhuma forma podem vir n'esta prorogação.

«E isto é o que respondem e o que entendem com zelo e te-

«mor de Deus e com sã consciência, c com isso entendem será
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«servido conformar-se a clemência tão conhecida do sereníssimo

•í príncipe, nosso senhor, que Deus guarde e prospere felicíssimos

«annos.— Luiz de Torres— Pedro da Costa— Luiz Falcão *.>

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro—
«Tanto que nos foi dado o mandado de v. m.*=^ com a copia do

«decreto de S. Alteza, que Deus guarde, mandámos logo juntar

«os eleitos de nossa bandeira na casa de nossas consultas, e lhes

«mandámos lêr, pelo escrivão de seu cargo, o que de todos foi

«bem entendido e a todos causou grande desconsolação, dizendo

«uniformemente que, sendo Deus servido dar-nos pazes, estamos

«ainda chorando as oppressões da guerra, pois d'ella ficou o mo-

«tivo de darem os quinhentos mil cruzados, com o que se veríQ-

«cou o desempenho d'este reino, pagos em trez annos somente,

«o que ainda se não tem satisfeito nem cobrado, porquanto os

«lavradores do termo ainda não tèem pago o que d'esta contri-

«buição tèem cobrado d"este povo, o que S. Alteza, que Deus

«guarde, deve mandar cobrar executivamente, como fazenda reat,

«nem o dito tempo de trez annos está acabado, e o povo muito

«pobre e miserável sem poder respirar, nem poder uma só hora

«pagar mais esta contribuição por muitas razões.

«A primeira, e o que mais convém, é que o povo d'esta ci-

«dade e os mais d'este reino estão com a esperança de se acabar

«esta contribuição^ o que ainda não podiam pagar por estarem

iimuilo pobres com os estragos da guerra, ao que nunca faltaram

«com filhos, fazendas e vidas no decurso de vinte e oito annos,

«e agora, vendo-se com a carga que não podem, poderá succeder

«alguma attenuação, o que Deus não permitia, e a isto se deve

«attender muito e é o mais importante.

«A segunda é que estamos logrando pazes, e nos faz Deus

ctanta mercê que nos traz pela barra dentro frotas e naus da In-

«dia, e o nosso reino quieto e pacífico, e nos querem pôr novo

«tributo, não havendo necessidade precisa, e os povos d'esle reino

1 Sem data.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 424.
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«sem gola de sangue, e, fallando com todo o respeito devido, pa-

«rece cousa dura que se queira romper a fé da obrigação e con-

fltrato que se ajustou em cortes; e assim o requeremos a v. m.*^^,

«da parte d"esle povo, o faça presente a S. Alteza, que Deus

«guarde, que este povo não está em posses de mais cargas nem
«tributos nem pôde vir n'elles. — O esccivão da bandeira de S.

«Ciirispim, Pedro Dias Escalatrim — Domingos Martins — João

«Coelho

BAWDEIRA DOS TOS.%»ORES ^

«Satisfazendo ao mandado de v. m.'^'', nós, juizes do officio e

«bandeira dos tosadores, mandámos juntar os oíliciaes de nosso

«oíBcio e de tintureiros, como lemos por nosso antigo costume, e

«proposto o dito mandado e decreto incluso, que de todos foi bem

«entendido, ao qual por todos foi respondido não convinha se es-

«tendesse o dito tributo por mais tempo algum, porquanto foi con-

«cedido em cortes por tempo de trez annos somente, e que aca-

«bados elles se haveria por levantado; e por resolução de S. Al-

«teza, que Deus guarde, e sendo necessário, como o dito decreto

«faz menção, deve de ser por meio de cortes, assim como foi con-

Kcedido.— Eu, Pedro da Moita, o subscrevi e assignei com os di-

«tos juizes.— Pedro da Moita — Miguel Coelho— João da Silva ^.j>

BA:vnEiRA nos correeiros ^

«Senhor juiz do povo — Conforme ao mandado de v. m."' man-

« damos juntar o nosso officio, lhe propuzemos e mandámos lèr a

«copia do decreto de S. Alteza ; e supposlo que todos mostrassem

«animo de servir ao dito senhor, comtudo concordaram em que a

«contribuição prometlida fora limitada a trez annos, e que esses

«não estavam ainda acabados, e faltava um, com o que se não

«podia fazer a importância da consignação.

' Tem a data de 22 de novembro de 1670.

2 Liv." I de cons. e dec. do principc D. Pedro, fs. 426.

^ Tem a data de 20 de novembro de 1670.

* Liv." I de cons. e dec. do príncipe D, Pedro, fs. 428.
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•tAlIegaram mais que as cobranças nâo estavam feitas, porque

«os moradores d'esta cidade e seu termo, que tinham vinhos, os

«meltiam n'esta cidade, não pagavam real d'agua e faltavam á

«contribuição, que imporia mais de dois contos de réis, o que S.

«Alteza deve mandar executar, e, finalmente, que a consignação

ados trez annos foi promettida em cortes, com clausula que, aca-

«bados os trez annos, ficaria extincta a consignação, e que agora,

«para se renovar, são necessárias cortes.

«E isto é o que nos foi respondido. — Guarde Deus a v. m.^^

«— Manuel Ribeiro— Domingos Pedroso— António Carvalho*.»

OFFICIO DE ESPABTEIBO ~

«Senhor juiz do povo— Sendo juntos os officiaes do nosso ofli-

«cio de esparteiro, na forma do mandado de v. m.^^, foram de

«parecer que a contribuição que coube a esta cidade e seu termo,

«pelas cortes passadas, ainda não era de todo paga, sendo a causa

«a isenção que os lavradores do termo intentaram fazer em não

«pagarem a contribuição imposta nos vinhos de sua lavra, como

«se elles não fossem partes na paz e socego com que possuam

«suas fazendas ; e não sendo esta contribuição paga de todo, seria

«acrescentar uma sobre outra, mormente que esta deve ser com-

«municada em cortes, oi\de os estados do reino poderão concordar

«no que fôr mais serviço de Deus e de S. Alteza, que Deus guarde.

«— De João Soares uma cruz— Seraphim Pedroso ^.»

BAX»EIB.% nos CORDOEIROS *

A resposta dada por esta bandeira é do mesmo theor e forma

que a do ofQcio de esparteiro. As assignaturas são as seguintes

:

«De António Dias uma cruz— De Francisco da Silva uma cruz —
«Domingos de Mattos ^»

1 Tem a data de 22 de novembro de 1670.

2 Liv. I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 430.

3 Tem a data de 22 de novembro de 1670.

4 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 432.

s Tem a data de 22 de novembro de 1670.
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B.%:W»EIRA DOS TECCI^ÕES ^

«Senhor juiz do povo— Da parle de v, m/^ nos foi entregue o

«papel incluso de S. Alteza, com um mandado de v. m.'=^, para

«o que foram chamados os eleitos da nossa bandeira. Lendo-se o

«papel incluso, e tomando-se a substancia d'elle, foram de com-

«mum parecer que a contribuição de novamente pedida se não

«permittia, e assim que se dessem as razões mais ajustadas por

«resposta a v. ra.'=^.

«A primeira razão é que os povos do reino têem satisfeito a

«contribuição, e não é justo que de novo se lhes deitem novos Iri-

«butos, porque se dará occasião a que, com se acabarem os trez

«annos que pedem, tornará o senhor príncipe, que Deus guarde, a

«mostrar mais necessidades, e, concedendo-se-lhe, virá a lançar

«mão da contribuição, como fizeram os senhores reis de Portugal,

«que Deus em gloria haja, das sizas que hoje ha, até as mette-

«rem nos bens da coroa. Bom é fugir d'este risco.

«A segunda razão é não mostrar o senhor principe, que Deus

«guarde, no papel incluso, nenhuma necessidade de novo, para

«que haja mister nova contribuição, menos que estar a real fa-

«zenda empenhada. Os povos do reino não são obrigados ao des-

« empenho d'ella, porque o decurso de vinte e sete annos de guerra

«os poz em tal estado, que nem se atreviam a pagar os trez an-

«nos últimos de contribuição, nem é justo que de novo os tornem

«a lançar com direitos. Bem real é o pelicano, que tão amoroso,

«que para sustento dos filhos se fere no peito e com seu sangue

«os sustenta ; não vemos que nenhum d'estes pelicanos se fira

«a si para sustentar o pae real. Pelicano é o senhor principe, que

«Deus guarde. Esta generosa acção que faltou aos pehcanos pe-

«quenos, se achou nos povos de Portugal para com seus reis e

«principes, e pois que, vendo-os em alguma necessidade de guer-

«ras, se offereciam com as vidas e fazendas para defesa dos ditos

«senhores, e é certo que quem olferece a vida ha de derramar

«sangue, e quem oíTerece a fazenda ha de suar sangue.

«Bem dizemos logo que a acção (jue faltou nos pelicanos, se

1 Liv." I de cons. c dec. do principe D. Pedro, l's. 131.

VII 25
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«acha nos povos de Portugal ; bem se deixa vêr esta verdade no

«decurso de vinte e sete annos de guerra, a satisfação e poutua-

«lidade com que satisfizeram as contribuições que lhes deitaram,

«que eram postas no reino, bem se deixa entender que esta con-

«iribuição pagavam os pequenos, porque os ricos e poderosos pa-

<gam quando querem.

«Vejamos agora o zelo e lealdade dos vassallos d'este reino

«para com os senhores reis e príncipes de Portugal, e em parli-

«cular os vassallos d'esta cidade de Lisboa :
—

«No anão de 59, governando este reino a senhora rainha re-

agente, depois da batalha de Elvas, vendo o muito zelo com que

«seus vassallos se mostraram na preparação para a dita praç^,

«por fazer mercê a seus vassallos com o triumpho que tinham

«ganhado contra seus inimigos, mandou que se levantassem os

«novos impostos do sal e aguardente e azeite ; mas o povo o não

«quiz acceitar, conhecendo a necessidade em que o reino estava

«e as ameaças que lhe fazia o tempo futuro.

«Pois se no maior conflicto da guerra a dita senhora fazia mer-

"Cês, occorre a S. Alteza maior obrigação de nos levantar a con-

«tribuição que de novo pede, achando-se de presente em pazes

«com todos os príncipes da Europa. Esta é a nossa resposta.

«Pedimos a v. m.'^^ obre n'este negocio com o zelo que de v.

«m.'=^ se espera para bem e conservação dos povos d'este reino.

«— (Uma assignatura illegivel)— Domingos de Azevedo.»

«Satisfazendo ao mandado de v. m.'^^ mandámos juntar os elei-

«tos da bandeira do archanjo S. Miguel, como é nosso antigo cos-

ei tume, e lhe mandámos lèr em alta voz o mandado de v. m.'^^ e

«juntamente a copia do papel junto, de S, Alteza, que Deus guar-

«de, e, como leaes -vassallos, todos vieram e votaram nas razões

«seguintes:

«Que se deve dar á execução a cobrança dos lavradores, pois as-

«sim o tem mandado, e esperar que se acabe o tempo da cobrança

;

«Em segundo logar que os quatrocentos mil cruzados, que foi

1 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 43ó.
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^cousa que se poz em cortes, e que sem ellas nao pôde Lisboa

«alterar o assento que n'ellas se tomou, além de que, se os cem

«mil cruzados, que se disseram para os pagamentos dos assen-

«tistas, se achou que em trez annos se dava satisfação a esta di-

«vida, como ha de também esta contribuição seguir a mesma dos

«presidios, sendo cousa diversa e que tem fim com a satisfação

«dos assentistas, e não concorre n"ella a razão de ser necessário

«para sustento dos presidios, para os quaes se fez a conta que

«bastavam os quatrocentos mil cruzados?

«E os cabos, se a guerra se findou, não andem a lograr na paz

«o que lhes dava o maneio de guerra e das aruias, e se não ha de

«egualar o descanço com o perigo, e n este todo o reino concor-

«reu, ou com as pessoas ou com as fazendas. E tudo o mais em
sque fôr serviço de Deus e bem do reino, v. m.*=^ fará nisso

«seus requerimentos como todos esperamos. — Martim Vaz Ta-

« garro— António Pinto *.»

OFFKCIO DOS OIIBl^'ES »0 OURO ^

«Quando S. Alteza, por mercê de Deus, tomou o governo d'es-

«tes reinos, tivemos logo a boa fortuna d'uma honrada e gloriosa

«paz, que parece havia reservado Deus para o tempo de seu im-

«perio ; com ella se levantou aquelle rigoroso tributo que a guerra

«havia introduzido, da decima universal, que, com ser conmium

«para todos, não era bem soíTrido de alguns, havendo nuiitos que,

«pelo muito que lhes custava esta prestação, tinham por mais pe-

«noso este remédio do que fora o achaque.

«Levantadas as decimas pediu S. Alteza que se fizesse um novo

«tributo para pagamento do que se ficara devendo aos assentistas,

«achando-se que, com a importância do tal tributo, dentro em trez

«annos ficavam satisfeitos; e porque pareceu razão que se desem-

<vpenhasse a coroa e que não ficassem a(]uellas memorias da guerra,

«que os taes assentistas haviam instaurar cada dia com suas peti-

«ções, vieram os povos no dito novo tributo, com dechiração que

«queriam contribuir com a importância delle somente por trez ânuos.

* Tem a data de 22 de novembro de 1670.

2 Liv." 1 de cous. e dec. do piincipe D. Pedro, fa. 438.
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«São os trez annos quasi acabados, e pede-se reformação de ou-

«tros trez ; de maneira qne o que se achou que podia bastar para

«desempenho da coroa em trez annos, se não acha agora que

«pôde bastar senão em seis, em o que se insinua que n'esta nova

«contribuição se irá praticando o mesmo que se praticou nas de-

« cimas, pois a puras reformações se fizeram tão siiccessivas e

«eternas, que estavam já natiiralisadas em todos, de maneira que

«se tinham e estimavam por original tributo.

«Depois d'estes novos trez annos virão outros trez, e se então

«havemos de dissentir, melhor será que agora dissintamos, pois

«agora está a nova contribuição com menos fundamentos, e então

«estará com mais niízes.

«A conservação da milicia parece muito bem, porém se ha de

«ser á custa dos povos, o mesmo para elles virá a ser a paz do

«que a guerra. Haja a conservação da milicia
;
porém, no que toca

«aos soldados, sejam pagos pelos direitos reaes, que são muitos,

«e no que toca aos cabos, sirva-lhes de soldos o honorifico dos

(postos, pois assim como seu exercício não passa do nome, o seu

cemolumento também não deve passar da voz, porque d'outra

«maneira somente para os cabos da guerra seria ntil a paz, pois

«virão a comer com socego e sem perigo o mesmo que lucraram

«com tanto trabalho. O reino nunca pôde melhorar do estado pre-

«sente, porqne nunca pôde estar em melhor estado do que na paz

:

"se no tempo d'estas melhoras não houvermos de ter allivio de

«tantos tributos, quando o havemos de ter? Por onde somos

«de parecer que se não venha em tal nova contribuição, e que

«se haja por acabada de todo, por assim o estar pedindo a razão

(6 a justiça e mais outras demonstrações que pareceu não expor,

<pois se offerecem a cada qual.

«E sobre tudo disseram mais que, visto o tributo, de que se

<faz menção, se assentar em còttes pela forma referida, que para

<se continuar, o que por nenhuma sorte permittem nem consen-

"tem, ao menos quando estas razões não bastem para que no caso-

«mais se não falle, se devem chamar os povos a cortes, para que

«em cortes se determine, ou termine o que em côrles se ajustou.

«.— António da Costa Rodrigues — Miguel de Moraes *.»

* Tem a data de 21 de novembro de 1670,
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b;%iv»eiR;% de is. jose ^

«Satisfazendo ao mandado de v. m.*=^ mandámos juntar os eleU

«tos da bandeira do bemaventurado S. José, como é nosso antigo

«costume, e lhe mandámos lèr o mandado de v. m.*^^, e junta-

«mente a copia do papel de S. AUeza, que Deus guarde, e como

«leaes vassallos todos vieram e votaram pela maneira seguinte:

«Primeiramente, que se deve antes de tudo dar á execução a

«cobrança do que devem os lavradores do termo d'esta cidade, do

«imposto passado, pois assim se tem ordenado e se deve de es-

«perar que se acabe o tempo da cobrança;

'<Em segundo logar que os quatrocentos mil cruzados da contri-

«buição foram impostos em cortes, pelo tempo limitado dos trez

«annos, e que agora, para isto se alterar, o não pôde fazer Lis.

«boa sem outro assento de cortes.

«E quanto aos cem mil cruzados, que se deram para os paga-

«mentos dos assentistas, se achou que em trez annos se dava sa-

«tisfação a esta divida; e assim, parece que esta contribuição não

«pôde seguir a natureza da outra dos presídios, sendo cousa di-

«versa, que tem fim com a satisfação dos assentistas, e não con-

«corre n"ella a razão de ser necessária para sustento dos presi-

«dios, para os quaes se fez a conta que bastavam os quatrocentos

«mil cruzados.

«Item. Que aos cabos da guerra, pois se findou, não se lhes de-

«vem de dar os mesmos ordenados que se lhes davam na guerra

«viva, pois é differenie o trabalho e o risco ; e assim que isto é

«o que pareceu, e tudo o mais que fòr serviço de Deus e bem do

«reino, v. m.'^'^ fará n'isso seus requerimentos, como todos espe-

«ramos. E eu, Manuel Pinheiro, que ora sirvo de escrivão geral

«da dita bandeira, a subscrevi, hoje, etc. — Manuel Pinheiro—
«Lourenço d'Araujo — Simão do Rego ^.»

1 Liv." I de cons. e dec. do priíicípe D. Pintro, fs. 440.

2 Tein a data de 22 de novembro de 1G70.
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OFriCIO »08 CEniKlRON '

«(Satisfazendo ao decreto que o príncipe, nosso senhor, que

«Deus guarde, mandou ao presidente, vereadores e procuradores

«da camará da cidade de Lisboa e procuradores dos mesteres

«d'ella, passado em 12 do corrente, sobre se haver de continuar

aa cobrança de ouiros quatrocentos mil cruzados e cem mil para

«satisfação das dividas dos assentistas, e juntamente dizer ser pre-

«ciso conservar os cabos que ajudaram a defender esle reino, em
«nome do nosso oííicio respondemos que nós não podemos con-

«sentir em contribuição alguma sem se chamar os povos, por-

«quanto nas côrles que se celebraram ultimamente em esta muito

«nobre e sempre leal cidade de Lisboa, em os nove dias do mez

«de junho do anuo de 1608, quando muito contentes e com grande

«alvoroço recebemos em forma o santo juramento de nossa íide-

«lidade e homenagem, jurando a S. Alteza por governador per-

«petuo d'estes reinos, logo, consequentemente, recebemos de S-

«Alteza o incomparável favor que se dignou í'azer-nos em se obri-

«gar, com o mesmo sacrosanto vinculo, a nos guardar inviolavel--

« mente as graças, foros e privilégios que nos são concedidos pe-

«los senhores reis, predecessores de S. Alteza ; e como um dos

«principaes seja que se não poderá pôr tributo nem contribuição

«alguma^ por mais conveniente que seja, sem se juntarem os po-

«vos em cortes, por seus procuradores, como é estylo, dizemos

«que não podemos consentir, nem consentimos em a nova con-

«tribuição que se nos pede, não só por ainda o tempo não ser

«acabado da primeira, que, com tanta vontade, animo e bene-

«placito de todos, offerecemos aos reaes pés de S. Alteza, para

«alliviar o empenho em que se nos disse se achava a fazenda

«real, mas também porque, vendo os povos que favorecendo-

«nos o céo de nos livrar da oppressão da guerra e em nos dar

«a abundância dos rendimentos das alfandegas, consulados e al-

«moxarifados, com tanto crescimento em o tempo presente, não

«contribuirão, com o que ainda estão a dever, se novamente

«lhe puzermos outra. E n'esla forma temos respondido ao que

1 Liv." I de coiis. e dec. do piiucipe D. Pedro, fs. 442.
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«se nos pede. — Manuel Nunes— António da Costa— Francisco

«Rodrigues *.»

B.^^DEIRA DOS ALFAIATES '~

«Ao muito honrado juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro —
«Tanto que nos foi dado o mandado de v. m.^^, com a copia do

«decreto de S. Alteza, que Deus guarde, mandámos logo juntar

aos eleitos de nossa bandeira na capella de N.* Snr.^ das Can-

ideias, sita em S. Julião, onde é nosso antigo e bom costume

«fazermos nossas consultas, e lhe mandámos lêr o dito mandado

«e decreto do dito senhor, pelo escrivão de seu cargo, o que de

«todos foi bem entendido, e a todos causou grande desconsolação»

«dizendo, uniformemente, que sendo Deus servido dar-nos pazes,

«estamos ainda chorando as oppressões da guerra, pois d'ella fi-

«cou o motivo de se darem os quinhentos mil cruzados, com o que

«se verificou o desempenho do reino, pagos em trez annos só-

«mente, o que ainda se não tem satisfeito nem está cobrado,

«porquanto os lavradores do termo ainda não têem pago o que

«d"esta contribuição têem cobrado d'este povo (o que deve S. Al-

«teza, que Deus guarde, ser servido mandar cobrar executiva-

«meiíte, como fazenda real), nem o dito tempo de trez annos está

«acabado, e o povo muito pobre e miserável sem poder respirar,

«quanto mais ajustando-se nas ultimas cortes se não innovaria

«nem se obrigaria o povo e reino a nenhum tributo nem iniposi-

«ção; e sendo este o assento e contrato, fallando com o devido

^respeito, será muito duro que se queira romper a fé d"esta obri-

«gação e sem grande risco da palavra real e embargo anterior, o

«que os confessores e conselheiros e ministros tèeni obrigação de

«advertir, não só pelo peccado que commeltem, senão pela injus-

«tiça a que expõem os príncipes soberanos, como referem os dou-

«tores, Iheologos e simimistas, nem este povo pôde uma só hora

«pagar mais esta contribuição por muitas razões.

«A primeira, e o que mais convém, é que o povo d'esta cidade

«e os mais d'este reino estão com a esperança de se acabar esta

«contribuição, o que ainda não podiam pagar por estarem muito

^ Ttm a data de 22 de novembro de 1670.

~ Liv.° I de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 414.
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«pobres com os estragos da guerra, ao que nunca faltaram com
«filhos, fazendas e vidas no decurso de vinte e oito annos, e ago-

«ra, vendo-se com a carga que não podem, poderá succeder al-

«guma altenuação, o que Deus não permilta ; e a isto se deve at-

«tender muito e é o mais importante.

«A segunda é que estamos logrando pazes e nos faz Deus tanta

«mercê, que nos traz pela barra dentro frotas e naus da índia, e

«o nosso reino quieto e pacifico, e nos querem pôr novo tributo,

«não havendo necessidade precisa, e os povos d'este reino sem

«gota de sangue; e parece grande consciência querer tirar o sac-

ogne donde o não ha. E assim o requeremos a v. m.<^^ da parte

«d'este povo, o faça presente a S. Alteza, que Deus guarde, que

«este povo não está em posses de mais cargas nem tributos, nem
«pode vir n'elles. Feito em mesa, etc. — António da Silva— Ama-

«dor Vieira— Agostinho da Costa Dias *.»

Os eleitos d'esta bandeira, reunidos na casa do Martyr S. Jorge,

no hospital real de Todos os Santos, onde era seu antigo e bom
costume fazerem as consultas, deram resposta idêntica á da ban-

deira dos alfaiates. Assignam a resposta António Duarte, António

João e Filippe d"01iveira ^.

ST^ <le novemlbro <ie lOT^O —
I*roteí!íto que o juiz do povo fez perante

o senado da cainaira *

«Aos 27 dias do mez de novembro do presente anno de 1670

«appareceu no senado da camará o juiz do povo, estando em mesa

«da vereação os ministros d'ella, presidindo o dr. Christovam Soa-

«res d'Abreu, por ausência do presidente Garcia de Mello, docon-

«selho de S. Alteza e seu monteiro-mór, e por elle foi dito que.

^ Tem a data de 22 de novembro de 1670.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 446.

3 Tem a data de 22 de novembro de 1670.

* Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 224 v.
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«pela noticia qiio os procuradores dos mesteres lhe haviam dado,

«se tinha entendido que em 24 d'este presente mez, em confe-

«rencia do senado, se consultara a S. Alteza a matéria que o dito

«senhor havia mandado propor nelle, sobre a prorogação dos qua-

«trocentos mil cruzados que se haviam assentado em cortes, para

«com este subsidio se presidiarem as praças do reino, a qual pro-

« rogação se mandava fazer por mais Irez annos, sem embargo de

«não serem acabados n'esta cidade e seu termo os Irez da pri-

omeira obrigação ; e porque elle, dito juiz do povo, tinha embargos

«de nulHdade a esta prorogação, no caso que S. Alteza assim o

«determinasse, pedia que de tudo o que n'esta matéria se inno-

«vasse, se lhe mandasse dar vista, para ser ouvido pela via que

«melhor lhe parecer; e declarou mais que, acabado o tempo da

«primeira contribuição, havia por levantado este tributo, e que do

«referido se lhe mandaria passar certidão, para tratar do dito re-

«querimento. — O juiz do povo, Manuel Pinheiro — Manuel de

«Moura *.»

4 de <lezeiinl>ro de 10T'0—
CsLvtsL do pi-esideiite <lo seuaclo da camava,

de Lisboa pava o mesmo senado ^

«lO procurador da cidade, António Pereira de Viveiros, me re-

fl feriu tudo o que se passou no senado, sobre o protesto e reque-

«rimento do juiz do povo, e me pareceu muito acenada a resolu-

«ção que se tomou n"esta matéria, porque antes de S. Alteza, que

aDeus guarde, ter visto e resoluto a consulta que se lhe enviou

«do senado, não era conveniente que u'este negocio se iunovasse

«cousa alguma.

rtS. Alteza passou a Yilla Franca, aonde fica, com a occasião

«do achaque que sobreveiu á princeza, nossa senhora ; nos dias

1 A' margem eucontia-se a seguinte nota :

«Que em 22 de jullio de 1671 se deu ao secretario d'estado uma certidão

«d'este protesto, é ver a nota do liv." que serve de reg." de consultas c decre-

«tos, a fs. (52.»

2 Liv.o I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 411.
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«que se deteve em Salvaterra não houve logar de se lhe fallar em
«^negocio, nem entendo o haverá antes de irmos para essa cida-

«de ; entretanto não considero perigo algum em se dilatar a cer-

«tidão que pede o juiz do povo, nem raz3o para se lhe dar em-

« quanto me não é possível dar noticia a S. Alteza, o que farei em
«havendo occasião de lhe poder fallar n'esta matéria. Villa Fran-

«ca, etc. — O monteiro-mór.»

Ooxiísvilta da, camará a el-x-ei em 13 cie janeiro
de IGT^I »

«Senhor— Faz o senado presente a V. Alteza o sentimento

«d'uma desordem, tanlo para estranhar pelo damno que d'ella pó-

«de resultar à utilidade publica, como por ser o excesso commet-

«tido contra a autoridade do senado e governo politico que por elle

«se administra.

«E foi o caso que por ser a novidade do azeite este anno, como

«é notório, tão excessivamente abundante, que de muitos annos a

«esta parte não ha memoria no reino d'outra egual a cila, entendeu

«o senado, regulando-se pelas informações que sobre esta matéria

«se tomaram, que a taxa não excedesse a quantia de seiscentos réis

«por cântaro; mas não será possível que o povo logre em tempo

«algum a fertilidade d'elles, por maior que seja, emquanto se admit-

«tir aos rendeiros da fazenda de V. Alteza que, nos contratos que

ad'ella fazem, mettam, por condição, o não ficarem sujeitos ás

«posturas da cidade, ordenadas com tão particular advertência e

«approvadas pelos senhores reis, antecessores de V. Alteza, em

«favor de seus povos ; e, com a liberdade d"esta permissão, se

«atrevem livremente a usar de enganos e cavillações, odiosos sem-

«pre ao bem da republica e ordenados ao melhoramento de seus

«avanços, no que parece se devia considerar o zelo com que os

«senhores reis d"este reino, como se mostra pela copia da provisão

«inclusa, deixaram exemplo a seus descendentes, de como se ha-

«via antepor a menor utilidade do commum ao augmeuto de sua

ifazenda, declarando que não era sua tenção approvar contratos

«d'ella, em prejuízo de seus povos.

* Liv." ni de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 65.
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«Patrocinados este anno, e reparados com esta tão prejudicial

«condição dos contratadores dos azeites, se atreveram os mercado-

«res, naturaes e estrangeiros que residem n'esta cidade, a alraves-

«sar a maior parte que d"el[es se recolheu por todo o Ribatejo,

«donde necessariamente se costuma prover esta cidade, e, antici-

«ipando consideráveis partidas de dinheiro aos lavradores, reduzi-

«ram assim uma quantia tão grande d'esta novidade, que se não

«refere a V. Alteza o numero d'ella, porque parece incrível que

«do reino se pudesse tirar a quantidade que d'um anno a esta

«parte tem saldo d*elle, e o que ficou n"esta cidade se recolheu

«em armazéns, suspendendo a venda d"elles, para que a esterili-

«dade do anno que vem lhe regule o preço á medida da sua am-

«bicão.

«D'esle excesso não somente tem resultado ser maior o preço

«que conserva depois da novidade, que o que valia antes d'ella,

«mas chegar o povo muitos dias a não achar provimento tão preci-

ff sãmente necessário, como este^ para suas casas.

«Cresceu, com a desordem d'esta oppressão, uma queixa geral

«nos moradores d"esta cidade e calumnia contra o governo delia,

«que sempre, com tanto fundamento como este, são increpados os

«ministros do senado. N'estes termos recorreu o juiz do povo á

«mesa da vereação, por parte da Casa dos Vinte e Quatro, a pe-

«dir instantissimamente remédio com que se atalhassem descami-

«nhos tão prejudiciaes, como este, mais importantes pelo damno

«que de futuro se pôde recear, que pelo que actualmente se expe-

«rimenta; e havendo consideração ao prejuízo que n"esta matéria

«se podia envolver contra a fazenda de V. Alteza, e á prompiidão

«com que se deve deferir a requerimento tão justificado, como o

«do povo, resolveu o senado, na forma da ultima resolução do se-

«nhor rei D. João o 4.", que está em gloria, pae de V. Alteza, que,

«com pregões públicos, se impedisse a saca dos azeites para fora

«do reino sem licença da camará; mas d'esta prohibição não se

«segue a consequência de impedir absolutamente o coíumercio dos

«fructos do reino, como é o azeite, porque a tenção do senado não

flé outra mais que inteirar-se da quantidade d"elles, para que, re-

ngistradas na camará as licenças que se derem, se [)0ssa ajustar a

«permissão delias com o que baste para provimento da cidade.

«E quando n'esta deliberação do senado se podéra considerar
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' » "-

«algum excesso, parece que o consellio da fazenda o devia repre-

«senlar a V. Alteza, por via de consulta, ou como melhor oconside-

crasse, e, sendo ouvidas as razões da camará, o desembargo do paço

«(a quem pertence a determinação das contendas sobre matérias

«de jurisdicções entre estes dois tribunaes) o determinasse; e com
«acerto tão prudente, como este, se atalhava um excesso tão es-

«candaloso, como foi mandar o contador das sete casas lançar pre-

«gões e fixar edilaes contra as ordens do senado, com comminação

«de se proceder contra os officiaes d'ella se as dessem á execu-

«ção.

«Espera o senado que V. Alteza, por sua real grandeza, seja

«servido mandar estranhar ao contador das sete casas o excesso

«que commetteu, e conservar a camará na posse que seus reaes

«progenitores lhe concederam, particularmente na administração

«do governo politico d'esta cidade e no provimento dos usuaes

«e mantimentos d'ella.»

Consulta da. camafa a el-i'ei em ?2S de janeiro
de leri 1

«Senhor— No senado se viu o decreto de V. Alteza, de 7 d"este

«mez, sobre o requerimento de dois estrangeiros, francezes de na-

«ção, que pretendem alcançar de V. Alteza permissão para livre-

«mente pescarem nos mares da nossa costa, obrigando-se aos di-

«reitos do peixe que metterem n'esta cidade, na mesma forma

«que o fazem os naturaes.

«Não se lhe representou ao senado novidade alguma n'esta in-

«troducção, por ser matéria intentada já em outro tempo com a

«promessa de grandes utilidades para o commum, mas rejeitadas

'lentão com as mesmas razões que ainda hoje se consideram ; e

«com as noticias que ao senado lhe são presentes da controvérsia

«que, em termos semelhantes, se moveu entre os nossos naturaes

«que chamam altieiros, e os que pescam em tartaranhas, as sen-

«tenças que n'este caso se deram, resoluções que se tomaram na

«presença real do senhor rei D. João o 4.°, que está em gloria, pae

«de V. Alteza, podéra o senado deliberar esta proposta, inter-

^ Liv. 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 449.
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«pondo seu parecer, como V. Alteza lhe ordena, sem dilação al-

«gnma, se não parecera conveniente dar- se satisfação ao reqiieri-

« mento dos estrangeiros, e fossem ouvidos os naturaes que andara

«oeste exercício.

«Esta diligencia encarregou o senado ao vereador do pelouro

«da almotaçaria e ao procurador da cidade, António Pereira de

iViveiros, e ouvidas as partes e feito experiência com as redes

«dos francezes, examinada a differença da malha e fabrica d"ellas,

«o damno ou a utilidade que de ser admittida esta offerta se pôde

«seguir ao serviço de V. Alteza e do commum, considerando-se

«com particular attenção as informações que sobre este negocio

«se tomaram, pareceu dizer a V. Alteza que as redes tartara-

«nhas, de que usavam os pescadores d'esta cidade antes do go-

«verno de S. Mag/^ que Deus tem, foram prohibidas, com gra-

«vissimas penas, em sua real presença, com fundamento do damno

«que recebia a creação do peixe pelo excesso e estreiteza da ma-

«Iha com que o arrastavam. Com muito maior vantagem o fará a dos

«francezes, como se viu, por ser em demasia mais apertada e

«muito maior a circumferencia do sacco em que o peixe se reco-

«llie ; e ainda que na immensidade do oceano se não pôde consi-

«derar limitação, comtudo se deve advertir que a pescaria não se

«estende por todo elle, e somente na distancia de oito legoas bus-

«cam os pescadores o cardume do peixe, naquellas parles em que

«costutna fazer creação, e é consequência muito certa que, fal-

«taiido n'ellas, necessariamente faltará nos rios onde entra a des-

«ovar.

«E sobretudo, senhor, d"este exercício se sustenta nos portos

«marítimos do reino muita parte do povo d"elle, e principalmente

«a villa de Setúbal, tão opulenta, iiue, com o seu pescado, com-

«merceiam dentro no reino e fora d'elle ; e o que mais é que de-

•'pnis que fraquejou o commercio da nossa navegação, se extiu-

•(guiu o grande concurso da gente do mar, que n'ella andava, por

«lhe faltarem as utilidades que tiravam das conquistas, divertin-

«do-se em outras occnpações ; e é ião importante ao serviço de

«V. Alteza que se trate da conservação destes pescadores com

«particular attenção, concedendo-lhes as liberdades e privilégios

«que os senhores reis, predecessores de V. Alteza, lhes permit-

« tiram, que d'elles se valem os ministros de V. Alteza nas occa-
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«siões de nossas frotas e armadas para supprir a falia de gente

«do mar, que, pelas razões referidas, se tem extinguido.

«E sobretudo é a fabrica das embarcações, com que os france-

«zes nos promettem esta Ião nolavel abundância, umas tartanas

«muito parecidas e semelhantes ás lanchas em que os mouros, que

«desembarcam o estreito, costumam andar á pilhagem na nossa

«costa; e como de presente estão unidos pela paz que tem com

«a França, poderá acontecer que o descuido dos nossos pescado-

«res, sendo-llies dilficultoso distinguir as embarcações, inopinada-

«imente se mettam com elíes.

«O senado, prostrado aos reaes pés de V. Alteza, não faz mais

«n'esta proposta que representar os inconvenientes d"esta matéria,

«porque espera de sua real grandeza e do aífecto com que ama

«a seus povos, que não só este requerimento, tão escandaloso, se

«não admitta, mas nem ainda se ponham em pratica as razões

«d'elle; e sempre o que V. Alteza dehberar será o que mais con-

«vém ás maiores utilidades do commum.»

Resolução regia escripta á margem

:

«Gomo parece ao senado. Lisboa, 13 de fevereiro de 1671.»

Consulta cia. ca,Jiiai*a, a el-i*ei em 31 de fevereiro
de 167^1 1

aSenhor — Por consulta de 14 d'outubro do anno passado, fez

«o senado presente a V. Alteza as razões que teve para ordenar

«que a obra d'uma cabana que, no sitio da Ribeira, se havia man-

«dado reedificar, se continuasse, sem embargo do conselho da fa-

«zenda haver intentado impedil-a, mandando proceder contra os

«oíBciaes que n'ella andavam, sem jurisdicção alguma, nem facul-

«dade para contradizer a com que o senado administra os publi-

«cos d'esta cidade e seu termo.

«Na resolução d'esta consulta foi V. Alteza servido deliberar,

«por decreto de 44 de novembro do mesmo anno, que a obra se

«continuasse como o senado tinha ordenado, com advertência de

«que a cabana fosse aberta.

• Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 453.
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«Com a promptidão que o senado sempre observou na execu-

«ção das ordens de V. Alteza, se procedera n'esta, sem dilação al-

«guma, se não parecera convenienie dar conta a V. Alteza das ra-

«zões que a camará teve para que esta e outra cabana, que ha

«no mesmo siiio, fossem fechadas.

«E foi o caso, senhor, que governando este reino a duqueza de

«Mantua, no tempo de Castella, succedeu em uma casa, ao arco

«dos Pregos, immediata, por aquella parte, ao paço real, o maior

«e mais prejudicial incêndio de que até hoje ha noticia n'esta ci-

«dade, assim pela gente que n'elle pereceu abrazada, como pela

«ruina de muitas propriedades que se queimaram. Foi esta des-

«graça geralmente sentida, e resultou d'ella uma grande calumnia

«contra o governo da cidade, por haver lido principio no descuido

«de uma mulher que vendia linho em uma loja.

«Com este fundamento se ordenou á camará, pelo governo

«d'aquelle tempo, que logo se nomeasse sitio em que as mulhe-

«res que tiravam linho, o vendessem separadas da communicação

«dos moradores que vivem no interior da cidade, para se evitar o

«perigo que podia resultar exercitando-se esta occupação dentro

«n'ella.

«Sobre esta matéria fez a camará posturas, nomeou sitios, como

«foi em casas de telha-vã nas ruas direitas do Desterro e Annun-

«ciada e debaixo de S. Luiz, por ser de abobada, e estas duas ca-

abanas, pela distancia que ha d'uma a outra, donde se não pôde

«considerar perigo algum.

«Este usual não é possível que se venda em bairro muito dis-

«tante da cidade, porque d'elle se provê a maior parte do com-

«mum, e ordinariamente a gente mais miserável ; e é muito para

«reparar que, sendo estas cabanas applicadas ao exercício de be-

«neficiar linho, de tantos annos a esta parle, se não desse no in-

« conveniente que agora se apontou, senão n esta occasião era que

«o senado defende o seu direito e mostra a jurisdicção que fundada

«n'elle tem. E porque se poderá dizer a V. Alteza, erradamente,

«que n'estas casas se commetteram descaminhos contra a fazenda

«e direitos reaes, se faz presente a V. Alteza que na mesma fíi-

«beira ha trez cabanas fechadas, uma d'ellas que occupam os of-

«Qciaes do estado de Bragança, e as duas, uma dos oíliciaes da

«fructa e outra do peixe, e n'estas assistem somente de dia, e de
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«noite ficam entregues a uns lava-peixes, para recolherem os ces-

«tos e fabrica do seu officio, gente ião humilde, que facilmente

«se deixará corromper das partes para commetter qualquer des-

«ordem, o que se não pôde considerar nas cabanas do linho, por-

«que as m.ulheres que assistem n'ellas, as deixam de noite fecha-

'idas, era razão da fazenda com que as occupam.

«Esta foi a causa que o senado teve para ordenar que as duas

«cabanas fossem fechadas; e se a demonstração d'este zelo se en-

«caminha a melhor segurança dos direitos reaes de V. Alteza, pa-

«recêra mais acertado que se applicasse onde o perigo é mais

«certo, como são muitas casas de particulares edificadas de pedra

«e cal na mesma Ribeira, e outras a que, contra a jurisdicção da

«camará, deu licença o provedor dos armazéns nos salgados de

«S. Paulo, que occupam homens de negocio, em parte tãooccasio-

«nada a desordens contra o serviço de V. Alteza.

«O senado tem mostrado o direito da posse e propriedade que

«tem sobre os públicos d'esta cidade e seu termo
;
podéra com

«elle defender-se por termos ordinários, que V. Alteza, como prin-

«cipe que tanto ama a justiça, não costuma negar a seus vassal-

«los; mas se parecer que d'algum modo contradiz o referido o

«serviço de V. Alteza, promptissimamente se dará á execução

«o que V. Alteza mandar, assim n'esla como em todas as mais

«que houver fechadas n'aquelle sitio.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«A resolução que tomei de que a cabana de que se trata fosse

«aberta, de que se mandou ao senado decreto de 14 de novera-

«bro do anno passado, se dê á execução 2.»

Cax-ta i-egia de SS de fevei-eiro cie lOT^l *

«Presidente, vereadores, procuradores da cidade e procurado-

«res dos mesteres do senado da camará de Lisboa, eu o príncipe

«vos envio muito saudar. É tão excessivo o numero de christãos

1 Tem a data de 14 de março seguinte.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 1 d'agosto do mesmo anno.

3 Liv." I de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 451.
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«que de presente se acham no captiveiro de Argel, padecendo em
«poder dos mouros os tormentos e miséria que se devem consi-

«iderar, a fim de os pôr em desesperação e perderem a fé calho-

«lica, que foi summamente necessário procurar saivo-conduclo do

«bachá d'aquella praça para um resgate geral ; e por ora se ter

«conseguido o intento por meio de particulares intelligencias, e

«convir muito não dilatar o effeilo de tão boa occasião, posto que

«o cabedal da Redempção seja tão limitado agora para empresa

«tão custosa, fiando eu, todavia, das camarás do reino folgariam

<rmuito de concorrer, cada qual da sua parle, para obra tão pia

«do serviço de Deus e meu, que, movidos os officiaes d'ellas da

«piedade christã e liberdade dos próximos, folgariam de ter parte

«n'ella, vos encommendo muito que, por todos estes respeitos, vos

«animeis a contribuir com a vossa esmola, que espero seja em
«forma que sirva de exemplo ás mais camarás do reino, não só

«na quantidade senão na brevidade que tanto importa. De que fa-

«reis aviso na mesa da consciência, onde toca, assim da quantia

«da promessa, como da entrega, para se carregar em receita ao

«tbesoureiro. Escripta em Lisboa, eto-

Carta, regia <le 23 de março tle IGT'! i

«Presidente, vereadores, e procuradores do senado da camará

«de Lisboa e procuradores dos mesteres d'ella, eu o príncipe vos

«envio muito saudar. Por um extraordinário que de Roma despa-

«chou o marquez das Minas, meu embaixador-, chegaram as buN

«las de Lisboa, Coimbra, Guarda, Leiria, Brazil, Goa e as do meu
«capellão-mór, e se ficavam despachando as dos mais bispados^.

«Pareceu-me conveniente fazer-vol-o saber, pelo contentamento que

^ Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 456.

2 D. Fi-ancisco de Sousa, conde do Prado e marquez das Minas, tinha sido

enviado a Roma, no anno de 1670, na qualidade de embaixador extraordi-

nário do regente para prestar obediência ao papa.

J Eram as bulias que confirmavam as nomeações dos prelados para as

egrejas do reino e conquistas. As cadeiras prelaticias chegaram a estar todas

vagas.

O arcebispado de Lisboa foi conferido a D. António de Mendonça que

viera transferido do arcebispado de Braga no anno de 1(56!.*.

vn 26
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«lereis de se haver consegni<io um negocio que tanto se desejava

«para o bem e consolação espiritual d'estes reinos.»

IO cl'af>i-il tle lOT'! —
I*ortai'i«. <lo ««(ifotai-io <lo esstaílo

Fi-aiicissco Con-êa, de Lacerda ^

mS. Alteza, qne Deus guarde, é servido que o senado não obri-

«gue os ourives da prata a ir na procissão do Corpo de Deus este

«anno, visto não se ter ainda tomado resolução na duvida que

«ha entre elles e os freguezes da Sé, observando-se o que S. Al-

«teza resolveu o anno passado^.»

13 d'at»ril de lOT^l

—

A.viso da junta dos t,x'Gx estados ao pi'esidente
do senado da eaiiiai*a ^

«S. Alteza, que Deus guarde, foi servido ordenar que o dinheiro

«tocante á contribuição dos cem mil cruzados, prometlidos em côr-

«tes para pagamento dos assentistas, o cobre Pedro Alvares Cal-

«das em livro de receita, que para isso lhe mandou formar, por

«seus conhecimentos em forma, feitos pelo escrivão Domingos

«Ferreira Soares e assignados por elle, para, da mão do dito Pe-

«dro Alvares Caldas, se irem pagando os assentistas de suas di-

«vidas.

«Do referido me ordena a junta faça aviso a V. S/^, para que,

«•por serviço do dito senhor, dê V. S.^ a ordem necessária para

«que o dinheiro tocante aos cem mil cruzados, com que esta cidade

«contribue, se entregue ao dito Pedro Alvares Caldas por seus

«conhecimentos em forma, na forma referida, e não ao thesoureiro-

«mór dos trez estados, como até agora se fazia, porque a esse só

«toca a cobrança da contribuição tocante aos quatrocentos mil cru-

«zados; e ao dito Pedro Alvares se ha de entregar a contribuição

«dos cem mil cruzados tocante ao anuo passado de 1670 e dos

• Liv.° 1 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 458.

2 Vid. eons. da camará a el-rei em l'*d'abril de 1672.

^ Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 460.
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«mais annos que se seguirem'. Deus guarde a V. S.* muitos an-

«nos. Da junta, etc. — Franscisco Soares Nogueira.»

12 fie ina.io fie lOT^l —
Oíirta, fio cal>í(io <ia. Sé fie IL<is$l>oa, ao pfessiifleiíte

fio senado fia camai-a fia mesma ciflafle 2

'iCom a occasião do successo presente, que a V. S.* deve ser

«notório, pareceu ao reverendo cabido transferir a procissão que

«todos os annos se faz á egreja de N.'' Snr.* dos Martyres, em 13

«de maio^ para depois da festa do Corpo de Deus, porque até

í A contribuição dos quinhentos mil cruzados, imposta por trez annos no

de 1668, foi prorogada por virtude da carta regia de 23 de fevereiro de 1671.

— Vid. Coll. da leg. port. por J. J. d'Andrade e Silva.

2 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 462.

' O que motivou a transferencia da procissão com que annualmente se cos-

tumava commemorar o cerco e conquista de Lisboa, foi o roubo e profanação

que na noite de domingo para segunda-feira, 10 para 11 de maio de 1671, se

deu na egreja paroeliial do Menino Jesus, em Odivellas, termo da cidade. Isto

mesmo consta da seguinte nota, posteriormente escripta á margem da carta:

«A causa de se transferir esta procissão foi o detestável e sacrílego roubo

«que se fez do Santíssimo Sacramento e desacato a sua Mãe Santíssima e a

«seus Santos, na noite de domingo, 10 de maio de 1671, na freguezla de

«Odivellas.»

O «Gabinete Histórico», referindo-se ao caso, diz que se fizeram então, em
todo o reino, grandes demonstrações de sentimento, e acrescenta : — «ainda

«hoje no mesmo dia a nobreza de Portugal, com o titulo de escravos, pro-

«cura, com solemnes cultos, desaggravar a um Deus Sacramentado.»

A irmandade dos Escravos do Santíssimo Sacramento foi instituída pelo

regente.

O Ímpio acontecimento que se deu na egreja de Odivellas, como era na-

tural, produziu enorme indignação, e o príncipe regente, sem perda d'um mi-

nuto, logo no dia 11 expediu cartas para todos os cabidos do reino, partici-

pando-lhes haver sido escalada a egreja, profanados os altares e as imagens

c tirado do sacrário o Santíssimo que n'elle estava depositado
;
que, em de-

monstração de sentimento por tão execrando successo, mandara que toda a

corte tomasse luto, até se restituir á mesma i!greja o Sacramento que d'ella

fora roubado, e ordenara que em todas as egrejas da cidade se expuzesse o

Santíssimo e se lhe dirigissem fervorosas preces para aplacação do castigo

merecido ; e porque era de razão que em todos os seus reinos se procedesse

de egual modo, assim o recommcndava aos mesmos cabidos, bem como que
dessem conhecimento de qualquer indicio que porventura obtivessem e que
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«esse lempo se hiio de fazer outras procissões de preces e de

«triuniplio ao Santíssimo Sacramento, de que ainda não pôde dar

pudesse guiar a justiça na descoberta de tSo saerilego crime.— Vid. Coll.

da Ug. port. por J. J. d^Ândrade e Silva.

Piedosas e justas eram estas providencias e muito próprias de um príncipe

christào e amante da justiça ; mas em regra, n'essas epochas de crença viva

e de exaltado fanatismo catholico, quando succedia qualquer desacato á reli-

giíio, as suspeitas, quer nascidas espontaneamente ou suggestionadas por quem
n'is30 tivesse algum interesse, o caso é que iam recahir sobre os judeus ou chris-

tãos novos, e para logo reviviam as leis de excepção, ou se promulgavam ou-

tras, que nem espiritual nem temporalmente encontram justificação possível,

porque importavam uma crueldade inaudita e um péssimo acto politico.

Foi o que aconteceu.

Pinheiro Chagas, referindo- se a este facto no vol. iv da sua Historia de

Portugal, escreve :

«Como era costume, seguiu- se a isso o insulto aos que não tinham fama

«de serem zelosíssimos cathclicos, embora o padre António Vieira affirmasse

«de Roma, que lhe parecia que o desacato fora obra de ladrão e não de he-

«rege. Prendendo-se com a indignação causada por este caso, veiu a resolu-

«çâo que expulsava do reino os christàos novos, e que fazia com que o padre

«António Vieira puzesse as mãos na cabeça, ao vêr que loucas idéas ainda

«ferviam na mente do governo portuguez.»

A Collecçào da legislação portugueza por J. J. d'Andrade e Silva apon-

ta-nos quatro documentos que respectivamente têem as datas de 22 de junho,

15 de julho, 16 e 17 d'agosto de 1671, que são outros tantos monumentos que

attestam a perseguição então movida contra os cbristãos novos.

O primeiro d'esses documentos, ampliando uma resolução a que se refere

e que não tinha eíFeito retroactivo, decreta que todos os christàos novos con-

fessos que tivessem saído ou viessem a sair nos autos da fé, e todos os que

n'elles tivessem abjurado ou viessem a abjurar de vehemente, fossem exter-

minados bem como suas famílias, com as penas declaradas na mesma reso-

lução e as mais que se estabelecessem na lei que seria promulgada.

A este respeito encontra-se ainda na Historia de Portugal citada

:

«Ou porque encontrasse opposiçào entre os ministros mais hábeis, oupor-

«que, acalmando-se a irritação do caso de Odívellas, também abrandasse a

«ira contra os christãos-novos, é certo que a lei, que expulsou de Portugal e-

«seus domínios os christãos-novos convictos, ainda que tivessem abjurado em
«forma n'algum auto da fé, só foi promulgada no dia 5 d'agosto de 1683.»

—

Esta lei acha-se também publicada na Collecçào da legislação portvgueza.

Quanto aos trez restantes documentos, um, attendendo a uma petição dos

doze tratadores de mercadorias e fretadores da cidade de Lisboa, determina

que no senado da camará se não dessem officios de serventia ou de proprie-

dade a estrangeiros, nem a pessoa de nação infecta, devendo haver a tal res-

peito particular cuidado, exceptuando todavia os estrangeiros a quem hou-
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«conta a V. S.** por esperar a resolução de S. Alteza ; e assim nos

«ordena avizemos a V. S.* de que*ánianhã não ha procissão por

vesse sido concedida naturalisação ; outro, suscitando o que estatuíam as leis

do reino, estabelece o seguinte com relação ao provimento dos offieios:— «a

«toda a pessoa, antes de entrar em algum officio, se lhe mandem fazer infor-

«mações á parte onde foi natural, com todas as circumstancias com que se

«fazem aos bacharéis antes de lerem, procuraudo-se se têem parte de chris-

«tâo novo, mouro ou mulato, e se 6 bem infamado d'isso, e se é de boa vida

«e costumes, e se é casado com mulher que tenha algum d'estes defeitos; e

«que se façam com segredo, dando-se juramento ás testemunhas que não di-

«gam o para que foram chamadas e declarem se a parte lhes fallou, porque

«em qualquer tempo que constar ter a pessoa habilitada algum dos defeitos

«que n'este se contem, se procederá contra a tal testemunha, como falsa, e

«por tal se castigará com todo o rigor, por ser um crime mui prejudicial, etc.»
;

ultimo dos ditos documentos manda cumprir rigorosamente a resolução de

1 de setembro de 1622 — vid. índice Chronologico — , ordenando que o phy-

sico-mór não consentisse que na corte e no reino exercesse a sua profissão

medico algum que houvesse saído reconciliado nas inquisições do Santo Offi-

cio, com pena de extermínio, sem mais processo nem sentença, para o que se

provasse que, depois de penitenciado, tratara de alguma pessoa, sendo-lhe

imposta mais a pena pecuniária de duzentos cruzados para o denunciante.

Voltando, porém, ao roubo na egreja matriz de Odivellas, que também foi

a causa de se deixar de fazer n'esse anno a tourada no Terreiro do Paço,

como era costume por occasiào das festas de Santo António, consta que esse

crime que tanta sensação jíroduziu, foi assim praticado:

No momento em que um rapazito tocava a trindades, o ladi"ão penetrou na

egreja sem ser presentido e ahi se escondeu, até que pela noite fora, julgan-

do-se a seguro para levar a cabo seu infame attentado, saiu do lagar em que

se occultára, percorreu os altares, despojou as imagens dos vestidos e dos

•objectos de valor que as ornavam, apoderando -se de tudo o mais que pôde,

abriu o sacrário, roubou de dentro os vasos sagrados, luneta, corporal e san-

guinho, comeu as partículas sagradas, cortou o espaldar do docel, tirou de

dentro d 'uma gaveta o tafetá encarnado que envolvia o Santo Sudário, dei-

xando este, arrancou uma bola da alampada da capella-mór e uma toalha do

altar d'essa capella e embrulhou tudo na frontaleira da mesa, excepto os dois

vasos sagrados que atou n'um lenço, tendo um d'eUes de menos a cruz do re-

mate que o ladrão partira no acto de etfectuar o roubo.

Como lhe foi possível saiu da egreja e tomou o caminho de Lisboa, mas

porque se avisiuhava o dia e podia sôr surprehendido com taes objectos, o

que seria a sua fatal condemnação, entrou dentro d'um silvado no sitio a que

chamam do Senhor Roubado, e a que então, segundo parece, davam o nome

de Caniços, e n'esse logar oceultou o roubo. Trinta e sete dias ali estiveram

escondidos os sagrados objectos, c o que as justiças eivís e ecclesiasticas, ape-

zar de todas as suas diligencias, não lograram descobrir, foi descoberto por
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«esta causa, e que o façamos a V. S.' presente para que também
«seja servido de o dis()ôr no senado. Deus guarde a V. S.* muitos

«annos. Lisboa em Cabido, sede vacante, etc.»

Oousulta, da camarti a el-i*ei em S3 cie maio
<le lOT^l 1

«Senhor — Os senhores reis d'este reino, predecessores de V.

«Alteza, em todos os tempos fizeram tanta mercê e deram tan-

«tas prerogativas á sempre nobre e leal cidade de Lisboa e ao

«senado da camará d'ella, como consta de seus cartórios que

«estão clieios d'estas memorias. Uma das mais assignaladas é a

«lionra de o levarem á sua mão direita, pelas ruas publicas da

«mesma cidade, na solemne procissão do Corpo de Deus, dando-

«Ihe uma das varas do pallio, que o presidente costuma levar

«depois que entram na egreja da Sé, e em sua ausência o verea-

«dor que serve de presidente, como se viu em as occasiões em que

acaso no dia 16 de junho seguinte, sendo então achado tudo o que faltara da

egreja, menos a cruz do remate d'um dos vasos sagrados, a que atraz alludi-

mos, e que só no dia 16 d'outubro do mesmo anno se encontrou na algibeira

d'um individuo que foi preso por andar a furtar gallinhas na cerca do mos-

teiro de Odivellas.

Descoberto assim o sacrílego criminoso, que era António Ferreira, traba-

lhador e moço de soldada, foi, por accordão da Relação, de 20 de novembro

do dito anno, condemnado a ser arrastado pelas ruas de Lisboa, com baraço

e pregão, e em seguida as mãos cortadas e queimadas á sua vista, sendo de-

pois subido a um poste e ahi garrotado e queimado e as cinzas lançadas ao

mar. A execução realisou-se no dia 23, na praça do Rocio.

No sitio em que o roubo foi encontrado e que fica a poucos palmos de dis-

tancia dum poço publico que ali existe, esteve por muitos ânuos uma cruz

de madeira; em 1744 (5 de novembro), por piedade, diligencia e trabalho do

padre António dos Santos Prazeres, da congregação dos descalços de iá. Paulo,

foi erecto um padrão de pedra, com a competente inscripção commemorativa,

e alguns annos depois, com o producto das esmolas dos fieis, construiu-se a

capella que ainda hoje é conhecida pelo nome de Capella do Senhor Roubado.

No local a que nos referimos, encontram-se n'uma parede alguns quadros

d'azulejo, allusivos ao roubo da egreja de Odivellas, e cada um tem seu le-

treiro, explicando o caso que o mesmo quadro representa. O que esses le-

treiros dizem diífere um pouco da descripçâo que rapidamente acabamos de

esboçar.

1 Liv." III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 75.
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«faltaram os presidentes, estando enti seu legar o dr. Francisco

«Rebello Homem, sendo presidente o conde de Cantanhede, e o

«dr. l^auio de Carvalho, em ausência do presidente, o conde da

«Torre, em tempo do senhor rei D. João o 4.°, pae de V. Alteza.

oE porque pôde acontecer que em dia do Corpo de Deus, por

«estar tão próximo, não tenha V. Alteza ainda provido o cargo

«de presidente da camará e haver alguma duvida (como já Imuve

«em tempo do senhor rei D. Aífonso o 6.°, na porta da Sé, onde

«V. Alteza costuma pegar na vara do pallio), que será indecencia

«diante da pessoa real de V. Alteza, faz o senado presente a V.

«Alteza que esta honra e prerogativa que os senhores reis, predeces-

«sores de V. Alteza, lhe concederam, do logar da mão direita, nas

«procissões, e uma das varas do pallio no dia do Corpo de Deus,

«foi mercê feita ao mesmo senado e á pessoa que n'elle presidis-

<se, porque a pessoa que costuma levar a vara a não leva por

«ser titular ou oíTicial da casa, porque a mniios dos presidentes

«que sempre a levaram lhes faltaram estas prerogativas, e por-

«que presidiam fizeram esta fancção, porque parecendo sem du-

«vida que o vereador que preside representa o senado da camará,

«princeza d'esie reino, e como tal vae á mão direita de V. Alteza,

«immediatamente, não podia haver razão para que não represnn-

«tasse o mesmo para levar a vara, pois esta não «e dá à pessoa

«e só compete ao cargo que se exercita. E porque o senado tem

«por muito certo que V. Alteza não é servido que á camará se

«diminuam suas honras e prerogativas, antes espera da grandeza

«de V. Alteza que sejam mais avantajadas pelo zelo com que sem-

«pre serviu e sei>ve a V. Alteza, com que dá exemplo ao reino

«todo, e n'esta matéria não pode haver contradicção, o faz pre-

« sente a V. Alteza para continuar na forma referida, esperando

«que V. Alteza assim o haja por bem.»

Consulta da. camai-a a ol-rei em IO clejttnlio
ae lOT^l »

«Senhor— No senado se viu o decreto de V. Alteza, de hontem,

«9 do corrente, em que V. Alteza ordenou ao senado se juntasse

«hoje para consultar a V. Alteza o que lhe parecesse sobre as no-

^ Liv." IH de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fa. 76.
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«ticias que se tinham de que em Almonaster, logar de Caslella,

«havia mal de peste, de que Deus nos hvre.

«Ao senado pareceu representar a V. Alteza que para em ma-

« teria tão grave e tão importante se proceder com o acerto e vi-

«gilancia que convém, de tal modo que nem se falte com a prom-

«ptidão do remédio que ella pede, nem se perturbe o reino sem

«causa muito urgente, deve V. Alteza, em primeiro logar, man-

«dar um expresso a toda a diligencia ao corregedor d'aquella co-

« marca e juizes de fora de Moura e Serpa, onde se tem levantado

«bandeira de saúde, que logo, com a maior pressa, façam aviso

«do estado d'esta matéria, com todas as circumstancias e requisi-

«tos necessários para a preservação do contagio, mandando-lhes

«V. Alteza estranhar a omissão com que se houveram nos avisos

•ique deviam dar a V. Alteza em matéria de tanto peso e tão coa-

«sideravel ao serviço de V. Alteza e bem publico de seus reinos,

«e, com a certeza que resultar d'esta diligencia, pareceu ao senado

«que V. Alteza deve nomear uma das pessoas de maior qualidade

«do reino, e de maior cuidado e zelo, que, fazendo n'esta occasião

«o officio de guarda-mór d'elle, corra todas as fronteiras, e com

«a cavallaria, que hoje se acha n^ellas, as mande guardar com a

«vigilância que pede um inimigo tão grande e poderoso, como o

fld"aquelle mal que por qualquer parte se pôde communicar, como

«a experiência o mostrou em outros reinos e republicas, em que

«não bastou o maior desvelo dos príncipes e seus ministros para

«evitarem o damno geral d'ellas; e entre as províncias de Itália,

«que ha pouco tempo padeceram aquelle mal, só se preservou

«d'elle o estado do grão duque de Florença, que se guardou na

«forma que o senado representa a V. Alteza. E também será muito

«conveniente que, por todo o reino, o mesmo gnarda-mór d'elle

«mande lançar pregões, com pena de morte, que nenhuma pessoa

<>dos reinos de Castella entre n'este, nem d'este nos de Castella,

«para o que deve esta pessoa levar amplíssimas ordens de V. Al-

«teza, não só para dispor, mas também para mandar executar e

«condemnar á morte os transgressores.

«Pareceu também ao senado que devia mandar um ministro

«d'elle ás mesmas partes, para d'ellas lhe fazer os avisos que

«julgar importantes, e o senado, conforme a elles, obrar o que

«fôr mais conveniente ao serviço de V. Alteza.

«E porque, pelos portos marítimos do reino, pode succeder en-
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«trarem algumas pessoas de Castella, mandará o senado, como é

«costume, fazer aviso aos governadores e camarás delles para

«que os navios e toda a mais embarcação se visite, na forma do

«regimento da saúde.

oPermittirá Deus, Nosso Senhor, por intercessão dos santos, nos-

«sos padroeiros e advogados, preservar estes reinos d'aquelle con-

«tagio, e que depois das primeiras diligencias não seja necessário

«mandar V. Alteza fazer outras. V. Alteza ordenará o que mais

«convier a seu serviço e bem de seus vassallos.»

Resolução regia :

«Á camará de Moura mandei escrever por um expresso. — Lis-

«boa, 10 de junho de 1671.»

Oousulta, da oamai^a a el-i*ei em 19 de juiilao

de leT'! 1

«Senhor— Tem o senado determinado a nomeação das pessoas

«que hrio de servir de almotacés das execuções nos segundos qua-

^«tro niezes d'este anno, conformando-se, em todos os requisitos

td'esta eleição, com a disposição das provisões dos senhores reis,

(predecessores de V. Alteza, e decretos do senhor rei D. João o

[4.", que está em gloria, que V. Alteza foi servido mandar que se

(guardassem, na forma de suas resokições.

«Foram os nomeados para esta occupação Luiz de Mello Perei-

ira, que logo, com demonstrações de agradecimento ao favor que

(havia recebido do senado, acceitou, sendo pessoa que, por sua

Kqualidade e procedimento, se pudera considerar de avantajado

«predicamento aos mais que o duvidaram, por ser sobrinho de Luiz

«d'Abreu de Mello, fidalgo da casa de V. Alteza, que serviu de

«trinchante da sereníssima casa de Bragança ; e os que, sem res-

«peito ás ordens do senado, se escusaram do serviço da cidade é

«um d'ellds Luiz da Moita Feio, co;n o pretexto de ser filhiido no

«foro de fidalgo, sendo filho de João Feio Cabral, que serve de

«thesoureiro da casa de Ceuta e o foi da alfandega, neto de Luiz

«da Motta Feio, escrivão de juizo do eivei desta cidade, que, de-

k
1 Liv." Ill de reg.° de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 78 v.
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«pois d'um dilatado requerimento e f^xtraordinarias diligencias,

«alcançou d'esle senado ser nomeado em uma vara de aimotacé,

«que agora seu neto tão indecentemente rejeita, sendo provido

«n'ella.

«1^ o terceiro nomeado Cosme Rangel Sarmento que, com o

«mesmo fundamento, se escusa, fdlio de Diogo Hangel Sarmento

«que actualmente serve de provedor da saúde de Belém, o qual,

«em razão do oíTicio que exercita, é obrigado a trazer vara com a

«insignia da cidade, de que seu filho necessariamente deve fa-

«zer estimação por succeder a seu pae no mesmo oíTicio, e pedir

«o provimento d'elle ao senado; e é muito para notar que approve

«por occupação mais auturisada o servir seu pae de provedor da

«saúde em um logar do termo d'esta cidade, que dentro n'ella o

«cargo de aimotacé das execuções ; e ultimamente foi provido

«Francisco da Silva de Noronha, de quem se não sabe que tenha

«foro algum, nem faça em cousa alguma vantagem ao mesmo
«Luiz da Motta Feio, e comtudo se escusa de occupar o logar em
«que o senado o nomeou.

«E porque dois dos providos ensinuaram ao senado que tinham

«negocio a que precisamente lhes era necessário assistir poral-

«guns dias fora da cidade, considerando-se affectada esta des-

«culpa se lhes mandou escrever e assignar dia, para que, tomando

«posse e juramento, se lhes deferir ao seu requerimento, conforme

«a certeza que d'e!le se achasse, e se averiguou a cavillação com
«que o faziam, faltando ás ordens do senado que, n'estes lêr-

amos, resolveu que os juizes do crime os prendessem em suas

«casas, e por não serem achados n'ellas não teve effeilo esta di-

«ligeiícia.

«Senhor, os almotacés que actualmente estão occupados no ser-

«viço da cidade é um d'elles Nicolau Soares de Brito, fidalgo, por

«seu pae e avós, da casa de V. Altezi, sobrinho de Francisco

«Cardoso, inquisidor que foi do conselho geral do samo officio e

«bispo eleiío de Portalegre; Affonso Luiz de Mello, filho de Pe-

«dro de Gouveia de Mello, procurador que foi da cidade e secre-

«tario da justiça, pessoa tão nobre e de tão honrada qualidade

«como se sabe, e neto, por parte de sua mãe, do desembargador

«João Corrêa d'Almada. Os mais é um João de Brito de Alpoim,

«que tem o foro de fidalgo, e Manuel Henriques Sacoto, de no-



DO município de LISBOA 299

«breza pessoal e adquirida de seus avós, que sempre conserva-

vcram. Os que antes d'elles serviram, de alguns annos a esta par-

<te, fôram todos do mesmo predicamento e muitos com o fôio de

«fidalgos, como é António Pinheiro da Gamara e seu filho, Bento

«Teixeira Feio, Filippe Peixoto da Silva, e antes d"estes Francisco

«Guedes Pereira, Pedro de Cadena, Lopo de Mares Coutinho, to-

ados filhados no mesmo foro de fidalgos. E porque no governo do

«senhor rei D. João, que está em gloria, Francisco Guedes Pe-

«reira se quiz escusar d'esla occupação, foi servido mandar que

«fosse preso na cadeia publica, donde não saiu sem fazer termo

«de occupar o logar em que pelo senado fora provido.

«Em consideração do referido faz o senado presente a V. Al-

«teza que, pelos decretos do senhor rei D. João o 4,'', que está

«em gloria, lhe é prohibido nomear para almotacés pessoas que

«servissem officios públicos, ainda que sejam os de melhor predi-

«camento, nem criados dos fidalgos, e impossibilitados estes não

«fica logar ao senado para se conformar com as pessoas da qua-

«lidade que apontam as provisões e decretos de V. Alteza, se não

«forem do predicamento dos nomeados ; e será escândalo para

'cas pessoas que de presente servem e têem servido este logar,

«deixarem de acceitar os quatro que o senado nomeou para elle,

«e o exemplo de se lhes admiltir desculpa alguma, tão prejudi-

«cial ás eleições que ao adiante se fizerem, que ou necessária-

«mente se ha de faltar ao serviço da republica, ou admittir pes-

«soas de qualidade tão inferior, que os almotacés da villa mais

«limitada do reino lhes façam conhecida vantagem por sua no-

« breza.

«V. Alteza, por sua grandeza, será servido ordenar que senão

«admitta desculpa alguma aos que de presente foram nomeados,

«e conceder ao senado faculdade para que possa, [)ela via que

«lhe parecer, proceder contra elles até com effeito entrarem no

«serviço da cidade, como pelo senado se lhes tem encarregado.

«V. Alteza ordenará o que fôr mais conveniente a seu serviço.»

Resolução regia *

:

«Porque algumas d'estas pessoas lêem aggravado, e se lhes

* Tem a data de 13 de julho seguinte.
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«não haver de tirar o recurso ordinário, ao desembargo do paço

«nnando que, aos aggravos que houver, deflra a elles coui Ioda a

«brevidade.»

Oonsulta. da cainars», a el-vei em, ST' de Juolio
de le^ri 1

«Senhor— No senado se viu a carta em que a camará da ci-

«dade d'Evora fez presente a V. Alteza a diligencia que mandou
«fazer sobre o contagio das terras de Cortegana e Almonaster, e

«pareceu que, suppostas as noticias que de novo cresceram com
«a informação d'esta diligencia e a publicidade com que geral-

«mente está divulgada esla matéria pelo reino todo, se deve n'esta

«cidade fazer mais alguma diligencia que as que estavam determi-

«nadas, e não se admitlir pessoa alguma sem passaporte, man-

«dando lançar públicos pregões, com gravíssimas penas, que ne-

«nhuma pessoa entre n'esta cidade sem passaporte da saúde, e

«que nas mesmas penas incorram as que a recolherem em sua

«casa sem primeiro se apresentar na casa da saúde ; e quanto á

«nomeação de giiarda-mór, de que a camará d'aquella cidade dá

«conta a V. Alteza, mandará V. Alteza o que mais convier a seu

«serviço.»

Oousulta da camar-a a el-i-ei ena. IS de julho
de le^M 2

«Senhor— Os officiaes e soldados da companhia de cavallos do

«sargento-mór de batalha. Roque da Costa Barreto, fizeram peti-

«ção a este senado, representando n'ella que, por esta repartição,

«se lhes estavam a dever trez mezes para serem egualados com o

«terço de infanieria, e que, obrigados da sua grande necessidade,

«fazendo diligencias por dinheiro, tiveram noticia que 209;$1000

«réis, que estavam occullos na cidade de Braga, procedidos dos

«quintos das commendas, dos annos de 1653 e 1654, de que foi

«thesoureiro Matheus Diniz, se entregaram ao pagador geral da

^ Liv.o III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 77.

2 Ibid., fs. 89 V.
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«gente de guerra da província do Minho, e com effeito lhe foi a

«dita quantia carregada em receita, em seu livro d'ella, a fs. 14;

«pediam que, visto ser este dinheiro procedido de quintos de

«commendas, que pertence a esta re[)arlit^ão dos impostos, se re-

«presentasse por consulta a Y. Alteza que, da parte que cabe

«áquella provincia do Minho nos quatrocentos mil cruzados, o the-

«soureiro-mór dos trez estados, em cujo poder entra aquelle di-

«nheiro, faça entrega ao thesoureiro do cofre dos impostos dos

«ditos 209^000 réis, para com elles ser soccorrida a dita compa-

«nhia.

«E precedendo informação do contador geral dos novos impos-

fttos, João Borges de Moraes, pela qual consta que estes 209^000

«réis se entregaram a Francisco Alves Galé, pagador geral da

«provincia do Minho, e se lhe carregaram em receita em seu li-

«vro d'ella, fs. 14, e os devia re[)ôr aquelle partido a esta re-

«parlição, pareceu ao senado representar a V. Alteza que, vislo

«serem estes Íi09)$í000 réis procedidos dos quintos das commen-

«das, applicados ao soccorro da infanteria e cavallaria da guarni-

«ção d'esta corte, e entregarem-se ao pagador geral da provincia

«do Minho, a quem não tocavam, e carregarem-se-llie em receita,

«como consta da carta do ouvidor e conhecimento juntos, que V.

«Alteza deve ser servido mandar que o, thesoureiro-mór da junta

«dos trez estados, do dinheiro que d'aquelia provincia entra em
"tseu poder, entregue ao thesoureiro dos impostos os 2O9ííSÍ00O réis

«referidos, para com esta quantia serem soccorridos os oííiciaes e

«soldados da companhia do sargento-mór de batalha, pelos trez me-

«zes que se lhes devem, com que ficam egualados com o terço

«por esta repartição.»

Resolução regia '

:

«Como esta quantia seja procedida d'antes que os quintos cor-

«ressem pelo senado, não ha que deferir »

1 Tem a data de 19 de setembro do mesmo anno.
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«1 de jiillio ae lO-ri —
!l?oi'tafia do secretai-io de estado
Francisco Corx*ôa de X^aceirda i

«S. Alteza, que Deus guarde, é servido que v. m.^^ lhe mande

«logo remetter, por esta secretaria, a consulta da camará sobre

«a contribuição ^, que foi respondida, e juntamente o protesto

«ou requerimento que fez o juiz do povo sobre a resolução de

«S. Alteza ^, e tudo o mais que tem procedido sobre este ne-

«gocio, e uma copia d'aquella certidão que v. m.*^^ me mandou.

«E isto é necessário que venha logo até ás dez horas *.»

Consnlta da cai*iai'a a el-i'ei em 1 d*ag;osto
de 167^1 â

«iSenhor— Faz o senado presente a V. Alteza o excesso do

«maior escândalo que se commetteu em tempo algum contra um
«tribunal, onde, por representação, assiste a pessoa real de V.

«Alteza, a quem os senhores reis d'este reino honraram com tão

«avantajadas prerogativas, que lhe concederam o titulo de princeza

«(sic) d'elle.

«Foi o caso, senhor, que, mandando o senado levantar no sitio da

«Ribeira, logar em que a camará tem a mais indubitaveljurisdicção

«que nos públicos d'esta cidade administra, uma casa detrez palmos

«e meio de largo e vinte de comprido, destinada á venda de linho,

«por ser usual prohibido por decretos de V. Alteza beneficiar-se

«nem vender-se no interior da cidade pelo perigo dos incêndios,

«quinta-feira passada, 30 de junho, o corregedor do crime, Sebas-

«tião Rodrigues de Barros, estando a casa ainda por acabar, sem

«dar noticia alguma ao senado, jurídica ou de cortezia, levando

«comsigo oíTiciaes a mandou de improviso derribar com tão dema-

1 Liv." I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 473.

2 Vid. cons. de 24 de novembro de 1670.

3 Vid. n'este vol. pag. 280.

'• Vid. not. 2 a pag. 261 do presente vol.

5 Liv.° III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 81 v.
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aziada afouteza e brevidade, que nem logar deu a que dos mate-

xriaes d'esta obra se pudesse cousa alguma aproveitar. Insinuou,

«conforme as noticias que a camará tem, que n'esta execnçãi) pro-

«cedia com ordem que lhe havia dado o conselho da fazenda, e

«póde-se cuidar que seja cautela do excesso que commetteu, esta

«desculpa, porque não parece verosímil que um tribunal tão su-

«perior, em que assistem ministros tão observantes da justiça, ex-

«cedesse tão inopinadamente os termos d"ella contra um senado,

«onde V. Alteza é servido com tão grandes demonstraçijes de zelo,

«dando ao reino todo exemplo do amor, promptidão e fidelidade

«com que devem de servir a seus príncipes.

«Aos tribunaes,. senhor, como a V. Alteza é presente, consiste

«tanto a sua conservação na justiça que devem administrar, como

«no respeito que sempre se lhes deve ter. A falta d'este consta

«notoriamente ao povo que o viu perder, e que foi o ministro d'esta

«ousadia o corregedor que lhe assistiu.

«O senado, prostrado aos reaes pés de V. Alteza, espera que

«a demonstração com este ministro seja tão publica como o excesso

«que commetteu, e que a casa, quando não houvera outro funda-

«mento mais que o não haver precedido os meios de direito para

«a derribar, se mande logo repor no estado em que estava; e ao

«conselho da fazenda que, em caso que se lhe represente alguma

«duvida sobre esta obra, o faça presente a V. Alteza, por via de

«consulta, e a camará seja ouvida por esta mesma via, ou, pelos

«meios da justiça, em juizo contencioso.»

Consulta, <lo consellio cia, fazenda em 1 ^'ag-osto
de lOT'! 1

«Senhor — Deu conta n*este conselho o contador da fazenda e

«o procurador da casa da siza do pescado de V. Alteza, como na

«noite próxima passada, de quarta-feira, se começou a fabricar uma
«cabana, junto ás casas do sal e da trincheira e do mar, e com
«tal pressa que estava já em termos de se cobrir, de que resulta-

«ria considerável prejuízo aos direitos de V. Alteza, e o conselho,

«com o zelo que costuma, ordenou logo ao corregedor Sebastião

^ Liv." lu de reg.» de coiis. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fa. 83.
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«Rodrigues de Barros a fosse logo derribar e deixar o sitio em que

«se fabricou no estado antigo; e se V. Alteza não mandar acudir,

«com toda a brevidade e demonstração, a que as cabanas fechadas

«da Ribeira se desfaçam com que fiquem abertas e ventanadas, é

«sem duvida que, com a devassidão com que se vão multiplicando,

«se divertirão de todo os direitos de V. Alteza sem bastarem as

«diligencias dos officiaes, que ainda sendo as cabanas abertas se

«não podem atalhar em todo os descaminhos dos direitos, sem

«bastarem as diligencias e cuidado dos contratadores interessados

«na arrecadação dos mesmos direitos, e havendo cabanas fechadas,

«com ellas fica a occasião mais prompta para maiores descami-

«nhos.— D. Fernando Mascarenhas, marquez de Fronteira— Luiz

«Mendes d'Elvas— José Pinheiro— Luiz Gomes de Basto.»

Esta consulta baixou à camará com o seguinte

Decreto de 3 ^'ag-osto de lOT^li

«Veja-se no senado da camará d'esta cidade a consulta inclusa

«do conselho da fazenda, sobre a cabana que de novo se levantou

«na Ribeira, junto á trincheira e casas do sal, e consulte-se-me o

«que parecer.»

Consulta da camava a el-rei em 8 d»ag'Osto
de IGT^l 2

«Senhor— Pouco distante da egreja dos Anjos d'esta cidade,

«entre as hortas e o campo da mesma freguezia, se descobriu ha

«poucos annos uma fonte, que, por ficar junta ao chafariz d'Ar-

«royos e outros que ha no mesmo sitio, não pareceu n'aquelle

«tempo capaz de grande despeza e applicação, mas (tudo por ser

«obra publica e abundância d'agua, sempre de utilidade ao com-

amum), precedendo vistoria do vereador do pelouro e um procu-

«rador da cidade, se lhe mandou por algumas vezes acudir com

«o reparo que bastava para o povo e principalmente os vizinhos

«d'aquelle districto usarem d'ella, se lhes fosse necessário.

1 Liv." III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro a, fs. 82 v.

2 Liv.° I de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 477.
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'rCom a coDtiouação do tempo mostrou a experiência que a

«qualidade d'esta agua era couliecidamente salutifera e com par-

«ticular virtude para o achaque de pedra.

i'.Divulgou-se geralmente pela cidade toila esta opinião, e confir-

«mou-a o successo dalguns doentes que receberam com ella me-

«Ihoria, e a approvação dos médicos que lhe assistiam; de que

«resultou crescer o concurso de todos os bairros da cidade a pro-

<tver-se d'esta fonte, e fazer-se do povo mais desejada a conser-

«vação d"ella*pela utilidade que todos lhe consideram.

«Em pouca distancia do logar em que está situada possua umas

«hortas um Domingos Monteiro que, para lograr n'ellas maior

«abundância d*agua, abriu minas em dois poços que tem n'esta

«fazenda, e uma d'ellas ha menos de um anno ; e do mesmo tempo

«a esta parte se tem averiguad() que a agua da fonte foi faltando,

«com tanta diminuição, que chega a estar de presente qnasi de

«todo extincta.

«Com esta falta cresceram as queixas do povo, e com tanto ex-

«cesso se foram cada dia multiplicando, que a Casa dos Vinte e

«Quatro mandou, pelo juiz d'elli, requerer e pedir ao senado a

«applicação do remédio que pedia prejuízo tão commum e impor-

«tante como este.

«Em consideração do referido, e com algumas noticias que no

«senado havia já d'esla matéria, se dehberou que os ministros to-

ados assistissem á vistoria que com effeito se fez com os mestres

«e architectos da cidade e vedores de agua, assistindo o juiz do

•ipovo e seu escrivão n"esta diligencia. Mandou o senado fazer

«auto da resolução que tomaram os mestres e mais oííiciaes que

«presentes se acharam, e por elle consta que uma d"estas minas,

«que foi feita dentro no anno e dia, é a que notoriamente diverte

«a agua da fonte publica, e que d'ella se recebe o maior damno,

«e que também se presume que dV)ulra mina, que é feita ha Irez

«annos, poderá resultar algum prejuizo.

«lilsta agua, senhor, ainda que pela parte em que a fonte corre

«não seja precisamente necessária para os moradores d'aquelle

«bairro, por ser bastantemente abundante d*outras fontes (que

«estão de presente qnasi seccas), parece que pela opinião que o

«povo geralmente tem concebido da sua bondade, se deve com

«toda a promptidão tratar de que seja perenne o curso d'ella. E
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«porque as matérias publicas tão importantes ao povo, como estas,

«Dão admitlem as dilações de causas ordinárias, determinou o se-

«nado que, na mina de que os artífices constantemente informam

«que receberão damno os meátos por onde a agua se communi-

«cava á fonte, e por estar a obra d'ella feita dentro nos termos

'(da lei de anno e dia, a camará se mandasse logo desforçar, sem

«dilação alguma, na forma da Ord., e no mais que se podia re-

iduzir aos meios de direito e contender em juizo contencioso,

«por se escusar o damno d'este embaraço, assim como os senho-

«res reis, predecessores de V. Alteza, fizeram em algumas occa-

>isiões, por se não faltar, com promptidão, ás obras de que se se-

figue utilidade ao commum, espera o senado que V. Alteza seja

«servido mandar, por decreto ou provisão sua, que o dono d'esta

«fazenda nomeie por sua parte dois louvados, e o senado pela sua

«outros dois, e se avalie o que pôde importar aquella parte d'esta

«propriedade, que fôr necessária para se conseguir o intento d'esta

«obra, e se pague pelo justo preço em que fôr avaliada, pois

«n'esla forma se justifica o procedimento do senado e se dá sa-

«lisfação á parte, sem detrimento seu, e ao serviço de V. Alteza

'le do commum.

«Ao vereador João Corrêa de Carvalho pareceu que esta agua

«não era precisamente necessária para o uso do povo, porquanto

«estava d'uma parte o chafariz d'Arroyos e da outra a bica dos

«Anjos, porque se ha de fazer despeza necessária e incerta; mas

«que se devia de mandar reparar esta mesma fonte, e juntar-se

«na mãe d'agua a que estiver perdida, para que venha á fonte e

«se poderem aproveitar d'ella as pessoas que tiverem achaque,

«para que serve ; e o dinheiro da despeza que se houver de fazer,

«que será considerável, se applique a outra obra mais útil para o

«povo.»

Besohição regia escripla á margem

:

«Como parece ao dr. João Corrêa de Carvalho ^ — Lisboa, 18

«d'agosto de 1671.5

1 Effectivamente realisou-se a obra da fonte que se ficou denominando Bica

das Fontaínhas. Como todas as do mesmo género, foi feita á custa do real

d'agua do povo.
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Decreto de S de setemln-o cie lOTl ^

«Por me parecer conveniente e necessário mudar em parte a

«forma do governo do senado da camará d'esta cidade, e.ii con-

«sideração do bem publico que a isso me move e persuide, fui

< servido resolver que por ora entrassem logo a servir de verea-

«dores, e continuassem até fim do anno que vem de 1672, Garcia

váe Mello, monteiro-m.ór do reino, D. Rodrigo de Menezes, gen-

«tilhomem de rainha camará, do meu conselho d'estado e meu es-

«tribeiro-mór, o marquez de Távora, gentilhomeni de minha ca-

«mara, do meu conselho de guerra e goveruadi)r das armas da

«província de Traz-os-Montes, o dr. Maiheus Mousinho, do meu

«desembargo, desembargador dos aggravos da casa da supplica-

«ção e procurador da coroa, e o dr. Manuel Rodrigues Leitão, do

«meu desembargo, desembargador dos aggravos da dita casa,

«para que, sendo por elles informado do estado das cousas do

edito senado, depois de lerem d'ellas inteira noticia, eu tome so-

«bre o governo d'elle ultima resolução e estabeleça a forma que

«fòr mais conveniente dar-lhe, para o que hei por bem e me praz

«aposentar aos seis ministros de lettras, que estavam actualmente

«servindo de vereadores, a saber : os drs. Christovam Soares

Parece que a obra se concluiu em 1685, e algum tempo depois o senado

da camará estabeleceu a seguinte postura :

«Foi accordado pelos sobreditos, por serem informados que muitos agua-

«deiros e homens dos fornos do tijolo e outras pessoas que acarretam agua

«por dinheiro, assim para os ditos fornos, como para obras, como para a ven-

«derem, vão tomar agua ao chafariz novo, que ora se fez junto a Sinta Bar-

«bara, e ao chafariz de S. Jurdão, pelo qual respeito o povo nào pode tomar

«agua para seu uso e serviço, nem os tanques tèem agua para as cavalga-

«duras, que é a tenÇíão porque se fizeram, por todos foi assentado, como dito

«é, que nenhum aguadeiro, nem ribeirinho, nem outra qualquer pessoa que

«acarretar agua em bestas, assim para vender como para os ditos fornos e

«obras, nem para outra qualquer cousa que seja, nem menos em carros, pos-

«sam tomar nem encher agua no tanque nem bica do chafariz novo, que se

«fez junto a Santa Barbara, nem acima no chafariz de S. Jurdão, sob pena de,

«qualquer que o contrario fizer, da cadeia, onde estará dez dias, pagar dez

«cruzados, a metade para as obras da cidade e a outra para quem o accn-

«sar.»

—

Liv.° das 230sturas reformadas no anuo d<i P>'íO,fs. 140.

1 Liv.° II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 1.
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«cl'AbrPu, João Corrêa de Carvalho, Francisco de Sá de Menezes,

«Manuel de Tovar de Vasconcellos, Manuel da Cunha Sotto Maior,

'iPedro d'Almeirla do Amaral, desembargadores da casa da sup-

«plicação; e porque mando tomar contas de todas as rendas da

«cidade e mais fazenda que o dito senado administrava, rever e

«recensear as tomadas e examinar as despezas que d'ellas se fi-

«zeram, liei por bem que, emquanto se faz esia diligencia só-

« mente, se abstenham os dois procuradores da cidade do exerci-

«cio de seus officios, por ser assim conveniente e necessário. E
«cada um dos ditos vereadores haverá, com a dita aposentadoria,

«duzentos mil réis de ordenado cada anno, que é o que legitima-

« mente lhes pertencia e que hão de haver os novos vereadores

«d'aqui em diante, porquanto os cem mil réis do acrescentamen-

«to, que de poucos annos a esta parte se introduziu, hei por bem
«supprimir e extinguir, não somente por se haverem introduzido

«illegitimamente e sem justa causa, mas por muitas razões de

«meu serviço, e por não estar a fazenda da cidade capaz d'esta

«despeza, nem ser justo fazer-se, faltando, como falta, para acu-

«dir ás obras publicas e necessárias para o bom governo e regi-

«raento d'este povo, e aos mais encargos a que, de sua natureza,

«é a dita fazenda obrigada. E oulrosim hei por bem que os ditos

«minislros apontados logrem e hajam todas as propinas ordinárias

«que levarem os vereadores actuaes, e que os ditos procuradores,

«emquanto durar a dita diligencia das contas que mando tomar,

«hajam os ordenados de seus officios e propinas que lhes perten-

«cerem, a respeito das que levarem os ditos vereadores actuaes,

«e lhes mandarei compor inteiramente todos os mais emolumen-

«tos justos e devidos aos ditos officios de todo o tempo em que

«os mando abster do exercicio d'elles ; e os ditos ordenados e

«propinas dos ditos vereadores e procuradores lhes serão pagos

«das rendas da mesma cidade, de que se fará folha á parte, na

«forma da que se fizer para os vereadores actuaes.

«E porque espero que os ditos ministros me hajam servido con-

« forme a sua obrigação e a confiança que d'elles fiz, e, sendo as-

«sim, não somente quero que seus serviços sejam satisfeitos, mas

«desejo fazer-lhes toda a honra e mercê de que forem merecedo-

«res, poderão requerer a satisfação dos ditos serviços pela via a

«que toca; e tendo todos ou cada um d'elles que representar-me
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«de justiça sobre este particular, o poderão fazer pelo meu secre-

«tario de estado, para lhes mandar deferir como fôr justo.

«O senado da camará tenha entendido esta minha resolução, e,

«fazendo regisirar este meu decreto nos livros d'ella, para se exe-

«cutar, como n'elle se contem, se abstenham os ministros de vir

«ao senado, porque a elle hão de ir continuar d'aqui em diante os

«que tenho nomeado; e se darão aos ministros que até agora ser-

« viram as copias que pedirem deste meu decreto para seus re-

«querimentos.»

Decreto dle S <ie seteml>i'o <le lOT^l i

«Tenho nomeado para vereadores do senado da camará d'esta

«cidade a D. Rodrigo de Menezes, genlilhomem de minha cama-

«ra, meu estribeiro-mór e do conselho de estado, ao marquez de

«Távora, gentilhomem de minha camará e do meu conselho de

«guerra, a Garcia de Mello, monteiro-mór do reino, do meu con-

«selho, e aos drs. Matheus xMousinho, desembargador dos aggra-

«vos da casa da supplicação e procurador da coroa, e Manu^^l Ro-

«drigues Leitão, desembargador dos aggravos da casa da suppli-

«cação; e purque por outro decreto meu, da datad'este, lenho mau-

«dado declarar ao senado a causa d"esta nomeação e ordenar aos

«vereadores que até agora me serviram n'elle, se abstenham, e

«convém que não pare o curso dos negócios do bem publico, hei

«por bem que os vereadores novamente nomeados entrem logo a

«servir e continuem até fim do auno que vem de I07á, debaixo

«do juramento que tèem e por este decreto somente, pelo qual os

«hei por mettidos de posse, mandando-o registrar nos livros do

«senado, para constar d'esla nomeação e por elle se lhes fazer

«assento de ordenado de duzentos mil réis por anuo, que ca la um

«ha de vencer, e guardarão o regimento da dita camará naquillo

«que não fôr alterado pelo que de novo lhes mandei dar-. E este

' Liv." n de cous. e dec. do piincipe D; Pedro, fs. 17.

2 Na mesina data d'este decreto — 5 de setembro de 1G7I — foi dado á ca-

mará o regimento que ineucionámos a pag. G7 do tomo i do3 «Elomentos».

Esse regimento que 6 precedido d\in\ preambulo e contém quarenta e um ar-

tigos, será transcripto integralmente quando publicarmos, como tencionamos
,

um appeudice ao tomo i citado.
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«decreto quero que se cumpra e guarde e tenha força de carta

«feita tnn meu nome e passada por minha chancellaria, posto que

«por ella não passe, sem embargo de quaesquer ordenações, leis

»(0u regimentos que haja em contrario.»

Decr-eto tle O de setembro de IGTl •

'(Porquanto tenho mandado que, emquanto se tomam as contas

«de todas as rendas d'esta cidade e mais fazenda que o senado

«administra, na forma do meu decreto de 5 do corrente, se abste-

«nham os dois procuradores da cidade do exercicio de seus olLcios,

«hei por bem nomear para a serventia d"elles, emquanto durar

«esta dihgencia somente, a Theodozio de Frias e Luiz Alvares d'Aii-

«drade, pela boa informação que d'elles tenho. O senado da ca-

lmara o tenha entendido. Em Lisboa, a 6 de setembro de 1671w.

— Com a rubrica do príncipe regente.

«E hei por bem nomear a Luiz Alvares d'AndradB, sem em-

xbargo de não haver sido almotacé, porque assim o hei por meu
«serviço.»— Com a mesma rubrica.

Decreto de IO de seteiiil>x'o de IGT^l '^

«Porquanto a administração dos novos impostos correu sempre

«pelo presidente do senado da camará com dois adjuntos, que

«eram os dois vereadores mais antigos, e de presente se mudou
«a forma com os novos vereadores que nomeei, hei por bem que

«elles ti atem do que pertencer áquella administração do tempo

«que corieu pelo senado, assim e de maneira que o fazia o pre-

«sideuttí e adjuntos, e que n'esta forma se execute e procedam

«d'aqui em diante na administração e cobranças que ainda houver

«d'aquelle tempo, dando os despachos e mandando passar as cer-

«tidões e mais papeis que para isso forem necessários.»

1 Liv.° 11 de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 18.

2 Liv.» IV de cons. e dec. d'el-rei D. Aífonso vi, fs. 459.
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I>eci'eto de IO d.e setei»il>i'0 cie lOTl i

aVeja-se no senado da camará a consulta inclusa, sobre as aguas

«que se divertem na ribeira de Barcarena, e consulte-se-me o que

«parecer ^.í>

I>eci*eto cie Sí^ de seteiwl>i*o de lOT"! '

í Porquanto tenho determinado dar nova forma ao senado da

«camará desta cidade, e para o bom governo d'ella e do bem

^( publico convém saber-se ao certo o que importam as suas rendas,

a as despezas a que estão applicadas e os empenhos em que estão,

«para se tratar do remédio que parecer conveniente, para cujo

«effeito tenho resoluto que, á ordem de Jorge di França, superiu-

«tendente da contadoria geral de guerra, se tomem as contas de

«todas as rendas do dito senado, que estiverem por tomar, e se

^(revejam as que estiverem tomadas por qualquer ministro desde

«o anno de 1641 a esta parle, e que na mesma conformidade se

«tomem as contas que estiverem por dar, e revejam as que esti-

« verem dadas do real d'agua e novos impostos que no tempo da

«guerra se impuzeram para os gastos d'ella, da fortificação d'esta

«cidade e pagamento da infanteiia e cavallaria da sua guarnição,

«que o mesmo senado administrou, para se tralar da arrecadação

«do que d'estes effeitos se estiver devendo, o senado da camará

«assim o tenha entendido e ordene que, á ordem do dito Jorge da

«França, se entreguem os livros e mais papeis que forem ueces-

csarios para esta diligencia.»

Decveto de %^t> de íãieteiiil>i'0 de lOT"! *

V

«Porquanto convém a meu serviço e bem communi d'esta ci-

«dade que se tomem coutas de todas as rendas do senado da

1 Liv." n de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 20.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 31 d'outubro seguinte.

* Liv.° 11 de cons. e dec. do príncipe D, Pedro, ta. 21,

4 Liv.° m de reg." de cons. c dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 98.



312 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«camará d'ella, desde o anno de 164i a esta- parte, e dos novos

«impostos, quintos dos assucares e dos bens das ordens e coroa

cce reaes d'agua da carne e vinho que se cobraram e consigna-

«ram para as fortificações e pagamento do terço e companhias de

«cavallos, do tempo que se começaram a cobrar até que se levan-

« taram os impostos e se encarregou os quintos dos assacares á

ijunta dos trez estados, para sustento do dito terço e companhia

«de cavallos que hoje ha n'esta corte, sem embargo que as ditas

«contas, ou parte d"ellas, estejam tomadas por contadores depu-

«tados para este particular, e d'ellas se tenha passado quitações,

«e ser necessário pessoa de toda a boa satisfação, inteireza e cui-

«dado, que tome por sua conta esta diligencia, e por concorrerem

«estas partes na de Jorge da França, fidalgo de minha casa, su-

«perintendente da contadoria geral de guerra e reino e deputado da

«junta geral do commercio, pela grande experiência que tem de nego-

icios d'esta qualidade: hei por bem de lh'a encarregar com toda

'ia jurisdicção necessária e com a mesma que tem de superinten-

«dente da contadoria geral, escolhendo d'ella os contadores e prove-

«dores que melhor lhe parecer tomem estfis coutas, para o que, á

«sua ordem, se entreguem todos os livros c mais papeis que fôreni

«necessários, na forma que tenho ordenado por outro decreto aos

<rvereadores do senado; e porque não convém que a contadoria

«fique exhausta de sujeitos e que de todo não pare o exercício

"d'ella e expediente de meu serviço e das partes, havendo-se de

«divertir todos para esta diligencia, tenho mandado passar de-

icreto para que dos contos do reino e casa vão trez contadores,

«com seus escrivães, assistir a este negocio, e todos estarão á or-

«dem do mesmo superintendente que os fará assistir as manhãs

«ou tardes dos dias que lhe parecer, conforme a qualidade do

«negocio, as quaes contas se ajustarão na forma que se fizeram

«as da camará do Porto, pelos regimentos dos contos e de minha

«fazenda, provisões e privilégios concedidos á cidade. E havendo

«n"ellas ordenados ou propinas levados illicitamente, e outras des-

«pezas contra a forma das ordens e provisões que houver, e di-

«vertimentos de uns effeilos para outros, se não procederá con-

«tra os Ihesoureiros, almoxarifes ou rendeiros, porque não é meu

«serviço que estes paguem as despezas que fizeram por ordens

«de seus superiores, porém, acabada uma conta, m'a dará por
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«relação do que d'ella resultar e das dividas dos thesoureiros,

«para mandar proceder como houver por meu serviço; e, sendo

«necessário assistirem os contadores da cidade e impostos e mais

«officiaes, para darem razão do que convier saber-se d'elles, o

«dito superintendente os poderá chamar todas as vezes que lhe

«parecer, e elles irão sem repugnância alguma. E por ser este

«negocio de tanta importância o hei por muito encarregado ao dito

«Jorge da França que, por me servir, espero obre n'elle como o

«tem feito nos mais que lhe tenho encarregado.»

Consulta, da, camará a él-i'ei em 13 <l*oii.t«.l>i'0

de IG^ri 1

«Senhor — Por decreto de 19 de setemttro próximo passado

«ordena V. Alteza se vejam n'este senado as consultas inclusas do

«conselho da fazenda, sobre as aguas que se divertem na ribeira

«de Barcarena, e que se consulte a V. Alteza o que parecer.

«A mesma queixa que chegou ao conselho da fazenda, em ra-

«zão do prejuízo que na diversão d'estas aguas recebem as fer-

«rarias de V. Alteza, tinha chegado a este senado por muitas ve-

«zes, em razão do grave damno que a cidade padece na falta dos

«moinhos d'aquelle districto, que pela das ditas aguas deixam de

«moer, divertindo-se em beneficio dalguns particulares com tanta

«oíTensa da utilidade publica. Um e outro damno pedem remédio

«eíTicaz; e porque o será somente o que aponta o conselho na

«ultima consulta, é o seriado do mesmo parecer, acrescentando

«que o termo que V. Alteza deve mandar assiguar para se faze-

«rem os tanques, convém que não passe de seis mezes, que são

«bastantes para cada uma das pessoas que divertem as aguas nas

«regas dos seus pomares poderem fazer as ditas obras, com o

«que também para o verão seguinte poderão estar as aguas livres

«para o uso das ferrarias e moinhos tão necessários para o pro»

«vimento d'esta cidade, porque muita parte d'ella se provia de fa-

«riiihas d'aquellas azenhas, que não deixavam de moer lodo o ve-

te rão, ainda que houvesse grande secca, e pela que houve este

«anuo, em toda a parte, foi tão sensível a falta, que persuade se

1 Liv." Ill de reg." de coiis. c dec. do sr. rei D. Pedro ii, is. 90 v
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«applique o remédio com maior cuidado; e será conveniente que

«os notificados façam termo em que se obriguem a fazer as ditas

«obras no tempo referido^ ou a cortarem os pomares na forma da

«notificação, e que dos ditos termos mande V. Alteza enviar co-

«pias a este senado, com ordem para o fazer também executar na

«forma d'ellas.»

Resolução regia :

«Ao conselho da fazenda mando ordenar faça notificar as pessoas

«que tomam esta agua para regarem os seus pomares, não uzem

«d'ella mais que n'aquelles dias que lhes foram concedidos, pela

«repartição antiga, de quinze em quinze dias, aos domingos, com

«pena de que, regando em outra forma, se lhes mandarão cortar

«as arvores. Lisboa, 16 d'outubro de 1671.»

Oonsulta. da, ca,mai*a. a el-i*ei em. It3 d.'ou.tul>ro

de lOT^l i

«Senhor— Nicolau Dias e Domingos da Costa, vendedores de

«telha e tijolo, fizeram petição a este senado, deduzindo n'ella que

«o preço que lhes estava laxado, era a ^jJíoOO réis o milheiro de

«telha e a Sjí^iOOO réis o de tijolo rebatido, sendo que nos fornos

«da banda d'além, donde lhes vinha esta fazenda, constava, por

«certidão que offereceram, comprar-se, para as obras da casa e ser-

«viço de V. Alteza, a telha por SiJíoOO réis, o tijolo rebatido por

«2?5Í^JOO réis e do outro a ijjíOOO réis ; dizendo mais que elles, além

«de comprarem por preço mais alto que o referido, porque dizem

«compram a telha a 4)^500 réis o milheiro e o tijolo rebatido a

«Sj^loOO, faziam, na conducção até o recolhimento nas suas lojas,

«mui la despeza de fretes e carretos; pedindo que, com attenção ao dito

Gvalôr dos fornos e ás ditas despezas, se lhes levantasse a la\a e re-

«duzisse a termos que pudessem ter algum lucro para seu sustento.

«Reconhecendo este senado a justiça da petição, mandou advertir

«aos almotacés, em particular, que não procedessem por ora con-

«tra os supplicantes por excederem a dita taxa, até se reformar, e

«desejando fazel-o de modo que não sejam excessivos os preços,

1 Liv. II de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 23.
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«considerando o muito que tem crescido de tempos a esta parte, se

«acha ser a causa d'este excesso o que ha nos jornaes dos traba-

«Ibadores e dos carreiros que trabalham na fabrica Cios fornos, e o

«qne ha nos preços da lenhn e barro que n'elles se gasta, e que,

«para se reduzir a justa moderação o preço da telha e tijolo, é ne-

rtcessario, remediando o damno em sua origem, moderar primeiro

«lO excesso dos ditos jornaes dos trabalhadores e carreiros, e os

«preços da dita lenha e barro ; em razão do que pareceu ao senado

«pedir a V. Alteza que, por fazer mercê a esta cidade (continuando

«o zelo com que procura o bem commum d'ella), mande escrever

«ao ouvidor de Setúbal venha logo á villa d'Almada, cabeça da sua

«correição, em cujo districlo estão os ditos fornos, e, com os of-

«ficiaes da camará, tomando todas as informações e noticias neces-

«sarias, faça taxar os ditos jornaes e preços, reduzikjs do ex-

«cesso em que estão a uma justa mediania, taxando, depois d'isto,

«os preços da dita telha e tijolo; ordenando-lhe Y. Alteza que, of-

«ferecendo-se alguma duvida na execução d'esta diligencia, dê

«conta a este senado que a dará a V. Alteza, sendo necessário,

«para lhe ordenar o que deve fazer; e que, se postas as taxas aos

«trabalhadores e carreiros, não quizerem continuar no trabalho dos

«ditos fornos, os obrigue a isso, procedendo contra elles a prisão

ae com as mais penas que lhe parecer.

«Poderá por este meio pôr-se n'esta cidade uma taxa justa á

«telha e tijnlo, considerando o valor que tiver nos fornos e as des-

«pezas da conducção e o lucro honesto, que é razão tenham os

«que n'esla negociação empregarem seus cabedaes e a industria

«de suas pessoas; e será conveniente que o dito ouvidor, com as

acamaras de sua comarca, façam geralmente taxar os jornaes de

«lodos os trabalhadores e carreiros, e de todas as lenhas e tojo

«de que uza esta cidade, para que d"este modo se possa lambem

amoderar o valor que estas cousas lêem hoje n"clla, em razão do

«qual us fornos de pão, de cal e das olarias e os homens que ven-

«dem as achas lêem excedido as taxas e pedem se lhes acrescen-

«lem, e poderá d'esta dilgencia resultar remediar-se d"algum modo

«este damno e outros que d'elle nascem.»

Resolução regia escripta d margem :

«Assim o mando ordenar ao ouvidor, e que me dê conta das
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«duvidas que se lhe oíTerecerem na execução. — Lisboa, 23 d'ou-

«tubro de 1671 •.»

Oousulta, <la ca,ina,i'a, a el-i*ei em SO ^'oiitixtoro
de lOn 2

«Senhor— Sendo, para o bom governo d'este povo, tão impor-

«tante observarem-se as taxas para que se moderem os preços dos

«usuaes, mantimentos e jornaes que lêem crescido com tanto ex-

ucesso, e sendo, para observância das ditas taxas, necessário cas-

«tigar os transgressores, se difficulta o castigo pela falta de prova,

«principalmente no que se vende para as casas dos fidalgos, e

«nos ofíiciaes que trabalham em suas obras, porque não somente

«não ha pessoa que os accuse, mas ha muitas que os defendem

;

«e ainda que este mal tem difficultoso o remédio, não permilte a

«obrigação que V. Alteza nos impoz descuidar de procurar-lhe

a algum. O que se offerece conveniente é entrarem os almotacés,

«para tudo o que tocar a seus ofíicios, em todas as casas e darem

«juramento n'e!las a toda a qualidade de pessoa, ou sejam mi-

«nistros ou fidalgos ou titulos, no que não ha indecencia, sendo

«dado o juramento em suas casas, e obrigados d'este modo a

«jurar, e dizendo a verdade, como devem, poderá constar, por el-

«les e por seus criados, das pessoas que excederam as taxas,

«para serem castigadas. Convém também que o sejam os compra-

«dores que compram para outrem, se o fizerem por mais das ditas

«taxas, com o que, além de se evitar a occasião maior da trans-

«gressão d'ellas, nascida dos que gastam do alheio liberalmente,

«se evitarão os furtos que os mesmos compradores fazem a seus

«amos; pelo que pareceu a este senado pedir a V. Alieza nos

«faça mercê ordenar que os almotacés das execuções entrem em
«todas as ditas casas e dêem juramento a todas as ditas pessoas,

«e a quaesquer outras, em tudo o que tocar a seus officios ; e que

«isto mesmo se observe nos almotacés da limpeza a respeito das

«diligencias de seu officio, fazendo-nos, oulrosim, V. Alteza mercê

«de haver por seu serviço que as mesmas penas pecuniárias e de

1 Vid. assento de vereação de 12 de fevereiro de 1672.

2 Liv." u de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 31.
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«prisão e as mais, excepto as corporaes, em que incorrerem os

«transgressores das taxas, incorram os compradores que com di-

«nheiro alheio comprarem por maior preço do que o determinado

«n'ellas.i»

Resolução regia escripta á margem *

:

«O senado considere se, pondo-se tudo a peso, se escusará esta

diligencia '^.»

Oonsulta, da camará, a el-rei em SO d'ovitiil>x*o

de lO^l 3

«Senhor— Por ser a limpeza da cidade tão importante para a

«saúde e ornamento d'ella, é uma das cousas que mais occupa

<'0 cuidado dos ministros d'este senado. Ordenaram-se para este

cfim varias posturas, renovando das antigas as que podiam ac-

«commodar-se ao tempo presente, mas tem mostrado a experien-

«cia n'estes poucos dias, depois de publicadas, que todo o traba-

alho será inntil não se praticando inviolavelmente trez cousas: a

«primeira não deitarem os moradores cousa alguma na rua ; a

«segunda terem as testadas das suas casas limpas e varridas,

«o que tudo estava já ordenado por antigas posturas; a terceira

«concorrerem todos para os dispêndios da limpeza, sem excepção

«de pessoas.

«Para que esta forma se observe é necessário que as penas e

«contribuição cheguem egualmente aos grandes e aos pequenos,

«e que as penas em todos se executem, a contribuição todos a

«paguem. Isto nos fidalgos e pessoas maiores do reino tem grande

«difficuldade, e, sendo difficil de praticar, c preciso que se prati-

«que, convém buscar todos os meios para que a diiriculdade se

«remova e a pratica se consiga. Em Paris se cobra a contribuição

«da limpeza dos príncipes de sangue como dos pobres oíTiciaes e

«trabalhadores, sem mais differença que pagarem aquelles muito,

«e estes pouco; assim o avisa Duarte Ribeiro de Macedo, gentil-

1 Tem a dat;i de 20 de novembro seguinte.

2 Vid. cons. da camará a el-rci em 1 d'agosto de 1672.

3 Liv.<* II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. 35.
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«homem, enviaiio de V. Alteza a elrei chrislianissimo, em um
«papel que lhe havia, a nossa instancia, pedido o secretario de

«estado, sobre a forma e disposição da limpeza d'aquella corte

«que, sendo intratável d'antes pela immiindicia, está hoje agrada-

«vel por limpa e se conseguiu a limpeza, que parecia impossível,

«pelos meios referidos, medindo-se por braças todas as ruas da

«cidade, distribuindo-se a cada um o que devia pagar conforme a

«grandeza de sua casa, pagando todos sem excepção, impedin-

•ido-se lançar cousa alguma na rua, e tendo os moradores as suas

«testadas limpas.

«Para que, pelos mesmos meios, se possa conseguir a limpeza

«n'esta cidade, intenta este senado fazer a mesma medição de

«braças, e distribuir, conforme ao numero d'ellas, a contribuição,

«mas que esta se possa cobrar das pessoas maiores, e assim

«também se cobrem as penas em que incorrerem, e seus criados.

«Pedimos a V. Alteza nos faça mercê mandar passar provisão

«para que este senado possa mandar, por si somente, embargar

«e cobrar effectivamente dos juros, tenças ou ordenados, em qual-

«quer casa, bens ou almoxarifado em que estiverem assentados,

«tudo o que qualquer pessoa estiver devendo á limpeza da cOn-

«tribuição ordinária d'ella, ou de penas em que hajam incorrido

«suas casas e criados, e que pelos taes despachos se leve em
«conta aos thesouréiros e almoxarifes, porque d'este modo, só-

«mente, se poderá fazer esta cobrança prompla e effectivamente,

«como é necessário para conservação dos instrumentos e traba-

«Ihadores da limpeza, sem os quaes se não poderá tratar delia.»

Resolução regia escripta d margem. *

:

«O senado mande fazer a medição e repartição das braças e

«a forma da distribuição do que se ha de contribuir, e com esta

«consulta, provisões e posturas antigas e modernas, que houver

«sobre a limpeza da cidade, se me remetta tudo com toda a dis-

«tincção e miudeza.

»

* Tem a data de 14 de dezembro do mesmo anno.



DO município de LISBOA 319

Oonsulta. <ia, caiiiai*a a el-rei em 30 <i'oiitiil>i*o

de 167^1 1

«Senhor — Tem chegado a este senado repetidas noticias do

«excesso cora que muitas pessoas usam das aguas das fontes pu-

«blicas, divertindo-as e tomando-as dos canos nos togares por

aonde passam. É difficil a prova d'esta culpa, porque se com-

«mette occultamenle e de ordinário dentro das fazendas ou casas

«dos culpados. A mesma difíiculdade tem a experiência mostrado

«haver em descobrir os delinquentes de outro mais indesculpável

•le punivel crime, qual é o de lançar immundicias ou lavar cou-

«sas sujas nas mesmas aguas publicas, infeccionando a pureza

r(d'ellas, arriscando a saúde de todo o povo, a cujo uso estão

«destinadas; e porque estes excessos são dignos de grave castigo,

«para que não fiquem sem elle, nem a difficuldade de se averi-

«guarem pelos almotacés da limpeza, a quem tocam, facilite com-

«mettel-os, pareceu ao senado, pedir a V. Alteza, pois que deseja

«por todos os meios adiantar o bom governo d'esta cidade, lhe

«queira fazer mercê de conceder provisão para que se devasse

«cada trez raezes, ou quando ao senado parecer que convém

«d'estes casos e de todos os que respeitarem á limpeza da cida

«de, á semelhança d'outra provisão, pela qual o senhor rei D
«Manuel ordenou que se devassasse, cada trez mezes, das cousas

«que respeitavam á almolaçaria, como consta do documento in

«cluso ^, servindo-se V. Alteza ordenar possa este senado com-

1 Liv.» II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 25.

2 E uma certidão do theor seguinte :

«Manuel Caldeira de Castro, fidalgo da casa de S. Alteza, seu camareiro

«pequeno, escrivão da camará d'esta cidade de Lisboa, etc, faço saber que

«no cartório da dita camará, a fs. 327 do livro dos Pregos, estão as respos-

«tas que o senhor rei D. Manuel deu a uns apontamentos da mesma cania-

«ra, em 10 de dezembro de 1544, e uma d'ellas diz assim : — Assim dizeis

«no sexto apontamento que vae grande devassidão em se não fazer execu-

«ção pelas penas em que incorrem as pessoas que não guardam as posturas,

«regimentos c ordenações da cidade, e, pelas causas que iuòrca d'isso alle-

Kgaes, e por outros justos respeitos que me a isso movem, hei por bem que

«cada trez mezes se tire devassa sobre as cousas que tocam á almotaçaria,
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«melter as ditas devassas da limpeza a um dos juizes do crime,

«na forma em que pela dita provisão está disposto na da almota-

«çaria, e que também possa umas e outras commetter a um ve-

«reador, quando assim parecer mais conveniente, e que o minis-

ttro a quem forem commettidas as pronuncie, e, depois de pre-

anunciadas, as sentenceie o senado como parecer justiça.»

Resolução regia escripta d margem :

«Na conformidade que o senado aponta mando passar a provi-

«são. Lisboa, G de novembro de 1671.»

I>ecreto cie %^'T' de noveinl^ro cie lOT'! i

«Por ter mostrado a experiência que são necessários mais ve-

«readores para o expediente dos negócios que locam ao seoado

«da camará, e por esperar que o conde da Ericeira, D. Fernando

«de Menezes, do meu conselho e conselheiro de guerra, em tudo

«o de que o encarregar me servirá como se espera de quem elle

«é, e com o zelo com que sempre o fez em tudo o de que o en-

«carreguei, hei por bem de nomeal-o por vereador do dito se-

«nado, pelo tempo que servirem os mais vereadores, e na fúrma

«em que, pelo novo regimento, servem os fidalgos que entre elles

«nomeei, presidindo na semana que por sua antiguidade e pela

«ordem dada no dito regimento lhe couber, e servirá no dito

«tempo o pelouro que pelos ditos vereadores fidalgos eslava man-

«dado distribuir no mesmo regimento, o que fará debaixo do ju-

«ramento que tem e por este decreto somente, que será registrado

cnos livros do senado para constar d'esta nomeação e se lhe fazer

«assento do ordenado que ha de vencer. E este decreto quero se

«cumpra e tenha força de carta feita em meu nome e passada

«a qual tirará um dos juizes do crime ou do cível, a qual a commetterdes,

«e a despachará em camará comvosco ; e isto emquanto o eu houver poi

«bem e nâo mandar o contrario. E não diz mais a dita resposta, a que er

«todo e por todo me reporto, de que passei a presente. Em Lisboa, 22 de

«setembro de 1671.—Manuel Gomes da Silva o escrevi por ordem do sena-

«do. Pagou nada. — Manuel Caldeira de Castro.» — Liv." ii de cons. e dec. do

príncipe D. Pedro, fs. 26.

1 Liv." 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 29.
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«por minha chancellaria, posto que por ella não passe, sem

aemtiargo de quaesquer leis ou regimtr^ntos que haja em cou-

ce trario.»

Decreto cie ^T" de rioverntoi-o cie lOT^l ^

«Porquanto António Pereira, contratador da casa da imposição

«dos vinhos d'esta cidade, se queixa que, estando declarado o preço

«d'elles pela camará, se ordenara depois por ella o não pudessem

«vender até fim do presente mez, e na demora recebia tão grave

«damno que, não se lhe levantando logo o impedimento, lhe seria

'iforçado encampar o contrato em grande prejuízo da fazenda real,

«encommendo muito ao senado da camará deixe vender o vinho

«livremente pelo preço que se lhe poz, como nos annos passados

«sempre se usou, tanto que saía o preço.»

Decreto cie 11 de dezembro de lOT'!^

«No que toca ao ordenado não ha que deferir, visto o estado

«em que se acham as rendas da camará, e pelo que toca às pro-

«pinas o senado me consulte as que se levam por provisão mi-

«nha, para haver de deferir a este requerimento.»

Este decreto está exarado pela parte superior do seguinte

BEQIlKRinElWTO nO JUIZ DO POTO
K casj% dos ti:«te k qvatbo gestores

«Senhor— Dizem o juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro e

«procuradores dos mesteres doesta cidade de Lisboa que a elles

«lhes veiu á noticia ordenava V. Alteza se tirassem algumas pro-

«pinas que o senado costuma dar aos ministros d"elle, e porque

«a dita Casa estcá em posse de vencerem os procuradores dos

«mesteres iodas as propinas ordinárias e extraordinárias e uzuaes,

«de que não ha memoria em contrario, e sempre tiveram em as

1 Liv." 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 30.

2 Ibid., fs. GO.

vn 28
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«propinas a metade do que têem os vereadores, antes estão mui

«prejudicados, porque, tendo a metade das propinas, devia guar-

«dar-se a mesma regra em os ordenados, porque tendo ura ve-

creador 200W3 réis, devia ao menos ter cada um dos ditos pro-

•1 curadores dos mesteres lOOáOOO réis, e ainda assim não deixam

«de perder no trato de seus oíBcios muito que deixam de grangear

«pela pouca assistência que n'elles fazem, que sempre será pelo

«decurso do anno perto de 200j5ÍOOO réis (e esta é a razão porque

«muitos liomeus que o povo tem de grande préstimo, não pre-

«tendem estes cargos), e já que V. Alteza tanto inclina sua pie-

«dade em favorecer este povo, deve pôr seus olhos em a muita

«justiça d'esta petição, advertindo que em ajunta do commercio

«tem o homem do povo 200)^000 réis, como têem os mais de-

«putados, e que no senado não têem os ditos procuradores dos

a mesteres mais que 40;$ídOO réis de ordenado, que não é a quarta

«parte de 200^(000 réis que têem os ditos vereadores, pelo que,

«havendo V. Alteza respeito ao muito que este povo tem obrado

«110 serviço de V. Alteza, assim na cobrança das decimas, onde

«muitos homens do povo ficaram destruídos, como também em

«todas as contribuições dos tributos applicados para a guerra,

«onde o povo com as fazendas, vidas e honras tanto se empenhou

«na defesa de sua pátria e no real serviço de V. Alteza, e pro-

«testa com o mesmo animo não faltar nas mais que se offerece-

otrera, como tão leaes vassallos de V. Alteza, pelo que— Pedem

«a V. Alteza que, havendo respeito ao referido, lhes faça mercê

«mandar que o senado da camará conserve aos ditos procurado-

«res dos mesteres em a antiga posse era que estão de levarem

«todas as propinas ordinárias e extraordinárias e uzuaes, e que,

«a respeito de levarem metade das propinas que levam os verea-

« dores, se observe a mesma regra em os ordenados, dando-lhes

«metade do que levam os ditos vereadores, visto as muitas per-

«das que têem em seus oíficios, e ser causa de não requererem es-

«tes lugares os homens de grande préstimo que o povo tem. E.

«R. graça e mercê.» (Sem data.)

(Ácêrca d'esta petição e era obediência ao decreto nella exarado

subiu a consulta de 22 do raesrao mez, adiante transcripta.)
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14 de dezembro cie IGT'!—
Portaria do secretai-io de estado
Fi-aneisco Corrêa de Lacerda ^

«Na duvida que se moveu sobre o senado da camará mandar

«ao juiz do crime, Pedro de Unhão, que fosse a casa do visconde

«de Viila Nova de Cerveira prender um homem que n'ella cor-

«tava carne de porco, foi S. Alteza servido resolver que o senado

«procedera bem, e que a mesma diligencia podia repelir em casa

«de qualquer fidalgo ou titular; e desejando sua alteza remediar

«este damno e fazer mercê á nobreza, é servido que o senado

«mande uma memoria das casas e conventos em que houver no-

«ticia que se corta carne, para se lhes mandar advertir que o não

«permiitam. V. S.* me faça remetter esta memoria para dar à

«execução o que S. Alteza ordena.»

Oonsulta da camai^a a el-rei ena. S3 de dezembro
de le-M 2

«Senhor— O juiz do povo, em nome da Casa dos Vinte e Qua-

«tro, fez petição a V. Alteza, expondo n'ella que lhe chegara á

«noticia que V. Alteza ordenava se tirassem algumas propinas que

«o senado costumava dar aos ministros d"elle, e que a dita casa

«estava em posse de vencerem os procuradores dos mesteres to-

adas as propinas ordinárias e extraordinárias e uzuaes, pedindo,

«havendo V. Alteza respeito ao referido e ao mais que na mesma

«petição ailegam, lhes faça V. Alteza mercê mandar que o se-

anado conservasse aos procuradores dos mesteres na antiga posse

«em que estão de levarem todas as ditas propinas.

«N'esta mesma petição, por decreto de II de dezembro pre-

« sente, é V. Alteza servido que o senado consulte a V. Alteza as

«propinas que os procuradores dos mesteres levam por provisão

«de V. Alteza, para V. Alteza deferir a este requerimento.

>(No senado não ha outra provisão ou documento por onde se

«levem propinas, mais que a folha geral dos ordenados dos mi-

' Liv.° II de cous. e dec. do piiiicipe D. Pedro, fs. 33.

2 Ibid., fs. 59.
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«nislros do senado e oílficiaes da cidade, e por ella consta que no

«ordenado qne lioje vencenri os ditos procuradores dos mesteres,

«lhes vão inclnidas as propinas qne n'aquelle tempo venciam, na

«forma qne se vè da addição de qne o senado envia a V. Alteza a

«copia inclusa S e das mais propinas que se levavam não ha pro-

«visões, com o que satisfaz o senado ao que V. Alteza ordena.»

Resolução regia escripta á margem ^

:

«O senado interponha seu parecer ^. — Alcântara, etc.»

Oonsulta, cia camava a el-i-ei em S3 cie clezei*il>i'o

de 1€5^1 4

«Senhor— Lucas d'Andrade, prior de Villa Verde, como pro-

«curador do duque inquisidor geral, fez petição a este senado,

«expondo n'ella que em umas casas que são dos ministros do

*i santo oíTicio, na rua que vae da Inquisição para as Escolas Ge-

«raes, quer fazer uma cocheira para se accommodar uma carroça

«do estado do mesmo duque, para o que necessita duma vara de

1 É do tbeor seguinte :

«Manuel Caldeira de Castro, fidalgo da casa de S. Alteza e escrivão da

«camará d'esta cidade de Lisboa, etc. Faço saber que no cartório da dita

«camará, a fs. 89 do livro Carmezim, está a folha geral dos ordenados que

«hão de vencer os ministros do mesmo senado e officiaes da cidade, a qual

"folha mandou ordenar el-rei de Castella em julho de 1593, e n'ella a addição

«dos procuradores dos mesteres diz assim : — Os procuradores dos mesteres,

«que são quatro, tem cada um de ordenado seis mil i-éis em dinheiro, e de

«trigo dois moios e mais trinta e dois alqueires de mercê ordinária, que va-

«lem trinta e dois mil réis, e por dia de Corpo de Deus quinhentos róis, e

«pelo Natal dois mil réis, o que tudo junto faz a somma de quarenta mil

«e quinhentos réis, de que vem a cada quartel dez mil cento e vinte e cinco»

«mas por não haver quebrados levarão dez mil cento e trinta réis.

«E isto é o que contém a addição do que levam os mesteres na dita folha,

«a que em tudo e por tudo me reporto. De que passei a presente em 19 de

«dezembro de 1671. Manuel Gomes da Silva a escrevi por ordem do senado.

«Pagou nada. Manuel Caldeira de Castro.» — Liv.° ii de cons. e dec. doprin-

cipe D. Pedro^fs. 61.

2 Tem a data de 27 de maio de 1672.

3 Vid. consulta da camará a el-rei em 8 de junho de 1672.

4 Liv." III de reg.» de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 99 v.
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«chão na frontaria das mesmas casas, e uma grossura de parede

«pela ilharga da parte de fora ; e porque no mesmo sitio não oc-

«ciipava cousa algimia nem tirava o cordeamento da rua, antes

a ficava ainda muito dentro d'tílle, dando-se-lhe a vara de que ne-

«cessita, pedia se lhe concedesse licença para acrescentar a dita

«casa na largura d'uma vara para o effeito referido. E fazendo-se

«vistoria, pelos oITiciaes do regimento, na forma d'er[e, por se não

«achar inconveniente algum pareceu ao senado conceder ao du-

«que inquisidor geral a licença na forma qne pede, com meio los-

«tão de foro de reconhecimento á cidade, de que o senado dá conta

«a V. Alteza, para que, sendo servido, o haja assim por bem.»

Resolução regia :

«Como parece. Lisboa, 24 de dezembro de 1671.»

A.S!^eiito de vei-eação de 1*^ de fevei^eiro
de 10r?3 i

«Aos 12 de fevereiro de 1672 se assentou em mesa, pelos minis-

«tros abaixo assignados, que dlioje em diante não valesse o mi-

«Iheiro de telha mais que a 4)501)0 réis, e o milheiro de tijolo re-

« batido a 3:5Í^OO réis e o de forcado a l^oOO réis e o lijolo de

«alvenaria 2)!^000 réis, do que se mandou fazer este assento.»

Á margem d'esíe assento encontra-se outro do theor seguinte :

«Esta taxa se poz em consideração de se haver posto pelo ouvi-

«dor da villa de Setúbal e cama'a da villa d'Almada, por ordem

«de S. Alteza, na forma segumte: a telha, á bocca do forno, se

«venderá o milheiro d'ella por preço de :í;5000 réis; o milheiro

'ide tijolo se venderá por preço de 2^^500 réis, sendo rebatido; o

«milheiro de tijolo d^alvenaria por lál300 réis; o milheiro de ti-

«jolo forcadinho 800 réis, de que se mandou fazer este assento

«á margeui do acima incluso n'esta folha, para se fazer observar

«inteiramente ^.»

^ Liv.» IV dos Assentos do senado, fa. 231.

2 Este assento tem a data de 8 de março de 1672 ; foi, portanto, lavrado

posteriormente ao de 25 de fevereiro do mesmo anuo, adiante transcripto, o
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Oonisulta, da- camará, a el-rei em IO cie fevereiro
de le'^« 1

« Senhor — São tão ténues e de tão pouco rendimento os ofljcios

«de corretores de escravos e cavallos u'esta cidade, que, sendo

«onze, se não exercitam mais que trez somente, e não chegam a

«render cada um d'elles quatro ou cinco tostões cada mez, por

«cuja causa se não servem, e os proprietários, por não tirarem

«d'elles lucro algum, os deixam e renunciam, como de próximo

«fez Paulo Duarte, livremente, nas mãos do senado, como se vê

«do papel incluso; e porque o senado não pôde admitlir renun-

«cias por não ter jnrisdicção para o fazer, na forma do capitulo

«27." do novo regimento que V. Alteza foi servido dar-lhe, faz

«presente a V. Alteza o referido, para que V. Alteza se sirva con-

« ceder ao senado que possa acceitar esta renuncia para, como

«vago, prover este officio em pessoa capaz de o servir, por ser as-

«sim conveniente ao serviço de V. Alteza.»

Resolução regia escripta d margem ^

:

«Esta renuncia se acceite para se prover como se aponta.»

AssGtxto de vex^eação de SS de fevex*eiro
de ie7"?i 3

«Assentou-se em mesa, pelo conde presidente, vereadores, pro-

« curadores d'esta cidade de Lisboa e os procuradores dos mes-

« teres d'ella, que, da publicação d'este em diante, não valerá cada

«milheiro de telha, posta em Lisboa, mais que ojííOOO réis, ecada

«milheiro de tijolo rebatido 3j$500 réis, cada milheiro de tijolo

«de alvenaria 2í5ÍOOO réis, e cada milheiro de tijolo forcadi-

qual, segundo se deprehende, ficou por aquelle modo prejudicado, lestabele-

cendo-se o que primeiro fora assente em 12 do dito mez de fevereiro.

Devemos notar que o assento de 25 de fevereiro não está cancellado, nem
tem nota nenhuma e por isso o transcrevemos no logar competente.

^ Liv." n de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 47.

2 Tem a data de 12 de maio do mesmo anno.

3 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 231.
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«nho quinze tostões; que tudo será muito bem cozido e de re-

«ceber, postos em Lisboa; e o que exceder estas taxas incor-

«rerá em pena de açoites, de prisão e de dinheiro, que será de

o4í>000 réis por cada vez que exceder estes preços. E será pu-

«blicado *.»

Consulta da camar*a a el-rei em SO tle fevereiro
de 167^S 2

«Senhor— O marquez de Marialva fez petição a este senado,

«expondo n'ella que tinha fundado um convento da invocação de

«S. Pedro d'Alcantara, por voto que fez pelas victorias que, por

e intercessão do mesmo santo, alcançara dos castelhanos nas ba-

«talhas dElvas e Montes Claros, no qual convento se fez uma
«egreja em que hoje está o S.™" Sacramento, e que, pela limita-

«ção do sitio, era a egreja tão pequena, que não tinha capella

«maior com a decência devida, nem a podia ter se este senado

«lhe não conceder o que bastar para a dita capella, da travessa

«que vae das casas de Marcos Rodrigues Tinoco para a rua dos

«Mouros, a qual era de tão pouca utilidade ao povo, que até agora

«estivera com immundicia de altura de meia lança, que quasi

«ninguém se servia por ella, e hoje está com cancellas, nos quaes

«termos, sendo para obra tanlo de honra de Deus e com tão

«pouco OU nenhum dainno do povo, parecia se lhe não devia ne-

«gar, pedindo que, precedendo vistoria, se lhe desse o chão que

a fosse necessário para a dita capella maior.

«E vendo-se na mesa esta petição do marquez mandou o senado

«que os ofíiciaes do regimento fizessem vistoria na forma costu-

«mada. e, feita ella, constou que este pedaço de travessa, que o

«marquez pedia para a obra referida, tem vinte e quatro varas

«de comprimento desde o canto da rua dos Mouros até o canto da

«rua do Teixeira, e de largo quatro varas e meia, e que esta tra-

«vessa não é de serventia nenluKna ao povo, porquanto tem a rua

«do Teixeira, que é uma rua direita que vae pela porta do mesmo
«convento sair á rua do Moinho de Vento, e a rua dos Mouros

1 Vid. not. 2 a pag. 325 do presente vol.

2 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fa. 42.
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«que vae sair pebi travessa á rua da Rosa das Partilhas, e assim

«não ficava tomando serventia alguma, e que a passagem desta

«Iravessa estivera até o presente impedida por causa das grandes

«imniundicias que n'ella estavam; e, vendo o senado esta medi-

ação e vistoria, ainda se deliberou que por todos os ministros

«d'elle, com os mesmos oíTiciaes do regimento, se fizesse, como
«tez, segunda vistoria, e se achou estar bem feita a primeira, e

«constou d'ella toilo o referido, o que supposto, pareceu ao senado

«que, na forma da medição feita, se desse ao marquez o chão que

«pede, considerando a piedade da causa, devoção do marquez,

«merecimento de sua pessoa, e não resultar prejuízo ao publico,

«respeitando a que esta travessa, pela pouca serventia que tinha

«de muitos annos a esta parle, estava feita logar immundo e ac-

«commoilado a offensas de Ueus, e que era serviço seu reduzir-se

«a logar sagrado para assistência do S.""" Sacramento que n'elle

«se ha de collocar, e que, sobre ser obra tão pia, também a for-

«mosura com que ficará o editicio d"aquelle templo acrescenta o

«ornato da cidade, e que ainda quando n'isto houvesse algum

«prejuízo, se não devia attender, sendo mais para respeitar as ra-

«zões da piedade, culto divino, voto do marquez tão benemérito

«de toda a mercê de V. Alteza; e pelas mesmas razões que per-

«suadem e fazem justa esta concessão, pareceu que V. Alteza deve

«ser servido se faça sem foro algum, supprindo para este eífeito

«todas as solemnidades de direito, leis e ordenações que encon-

«trarem esta graça, ainda que d'ellas seja necessário fazer-se es-

«pecial menção, sem embargo da Ord. do liv." 'i.", tit.° 4i. que

«requer para a derogação delias especifica menção de sua dis-

«posição.

«Ao dr. Matheus Mousinho pareceu que, sendo a rua de que se

«trata tão larga e tão chã para a communicação e formosura da

«cidade, se não devia conceder, e com mais consideração tendo

«estes padres d'Âriabida sitio muito capaz paia fazerem egreja,

«começando ella da portaria e paleo que está descoberto e en-

«tende que nunca convirá chegar a obra ás casas da outra rua,

«por ser muito verosímil que as quererão metter no convento e

«alargal-o, deformando a cidade e contra o instituto da religião,

«sendo o sitio que agora logram muilo capaz para o convento de

«que se trata, sem mais acrescentamento.»
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Resolução regia escripta á margem *

:

«Coiiio parece.»

Decreto de 4 tle março <ie iLfi'^^ '

«TeQíio consideração ao que me representou o senado da ca-

te mara d'esta cidade, sobre a falta de carvão que n'ella se pade-

«ce, pela industria com que os contratadores procuram impedir a

cconducção, a fim de se llies levantar a laxa com o excesso que

«intentam, e por ser conveniente remediar o damno que d'islo se

«segue em geral a este povo, houve por bem resolver que o se-

«nado, pelo ministro ou pessoas que llie parecer, e por esta vez,

«possa mandar ás villas e Jogares do Ribatejo, banda d"além, e a

aíjuaesquer outras partes fazer condnzir e trazer a esta cidade

«todo o carvão que n'ellas fôr achado. E por este decreto, que se

«incorporará nas ordens que levarem as pessoas que o senado es-

«collier para esta diligencia, mando a todos os ministros e olliciaes

«de justiça e a qnaesquer outras pessoas das ditas villas e loga-

«res, executem e façam executar as ordens que as taes pessoas

«lhe requererem para boa execução e cumprimento de todo o re-

« ferido, e dêem para esse eífeito todo o favor e ajuda ás taes

«pessoas, com declaração que, havendo algumas, o que não es-

«pero, que impeçam a execução do que por este mando, se pro-

^icederá contra ellas com a demonstração que fôr justo.»

Oonsulta, da, camará a el-rei em S3 «lê março
de IG^íi 3

«Senhor— São tão repetidas as queixas que ha dos soldados,

«pelos excessos e desordens com qne impedem a repartição do

«carvão, que se acha obrigado o senado a fazer presente a V. Al-

«tcza que o senhor rei D. João o 4.", desejando, com o seu zelo,

«remediar este damno, em outro tempo, mandou armar na Ri-

«beira uma polé, que ainda está n'ella, e lançar bandos que todo

' Tem a data de 10 de março seguinte.

^ Liv.° II de cons. e dec. do priucipe D. Fedro, fs. 39.

3 Ibid., fs. 44.
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ao soldado que chegasse aos barcos do carvão, ou de qualquer

«mantimento, seria trateado, e applicou tanlo cuidado á obser-

«vancia d'esta sua ordem, que com eíTeito se remediou aquelle

«damuo que agora de novo sente esta cidade mais crescido,

«porque os soldados não somente vão aos barcos, perturbando a

«repartição, mas, perdendo o respeito aos oíTiciaes do senado que

«assistem n'elles a fazel-a, chegaram a tal demasia que de pala-

«vra e ás pedradas os quizeram descompor, dando occasião a po-

«der haver uma inquietação popular, de que nasceriam os inconve-

«nientes que costumam resultar d'ellas.

«D'estes excessos passaram a outro não menos digno de reme-

«dio, porque vendiam o carvão que tomavam, e o davam a quem

«lhes parecia, recebendo por elle muito maior preço do que é o

«da taxa por que o tinham pago (e os que se houveram n'este

«particular mais commedidamente, recebiam um tostão, dois e

«mais por cada sacco das pessoas a quem o davam), e n'estes dias

«santos tomaram quatro barcos inteiros e violentamente os re-

«partiram como quizeram.

«Pede o senado a V. Alteza seja servida fazer mercê a este

«povo de o alliviar d'esta oppressão, ordenando ao marquez de

«Marialva mande lançar bando que todo o soldado que chegar aos

«barcos do carvão, ou de qualquer usual ou outro mantimento,

«perturbando a repartição d'eile, seja trateado com dois tratos

«de polé, na forma que o tinha mandado o senhor rei U. João o

«4.", e que isto se execute inviolavelmente, porque, não se obser-

«vando com infallivel execução da pena, não somente será inútil

«a ordem, mas crescerá o mesmo damno a que se procura o re-

«medio; e o senado ordenará aos seus oíTiciaes que provejam aos

«soldados do que lhes fôr necessário, e para esse eífeito poderá ir

«um official da milícia, a quem os ditos oíBciaes darão todo o

«provimento que fôr conveniente, tendo-o d'este modo os solda-

«dos sem a perturbação que do contrario resulta.»

Resolução regia escripta d margem:

«Como parece, e ao marquez de iMarialva mando faça executar

«o que se aponta. Lisboa, ^5 de março de 1672.»
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Consulta da. camai-a a el-i*ei em 1 d'al>i'il

de lOT^íá 1

«Senhor— O senhor rei D. AíTonso o 3.", predecessor de V.

«Alteza, deu principio n este reino á procissão do Corpo de Deus,

«que em seu tempd instituiu o pontífice Urbano 4.", que gover-

«nava a egreja. Não deu logar o estado do reino n'aquelle tempo,

«com a perturbação das guerras, a que esta solemnidade se fi-

«zesse com a decência que convinlia, mas a piedade dos senhores

«reis D. Manuel e D. João 3.°, gloriosos avós de V- Alteza, com

«o socego da paz que lograram, attenderam, com particular cui-

«dado, á solemnidade d'esle triumpho do 8.°"° Sacramento, que á

«sua real clemência e zelo se deve a forma que h Je se guarda

«n"esla procissão, continuada até ao tempo presente, sem dimi-

«nuição alguma.

«Nomearam-se aos officios e bandeiras os logares em que cada

a um d'elles, com suas insignias, haviam de acompanhar a procis-

«são, como até agora fazem, e o ultimo e mais auiorisado se

«deu aos ourives da prata e ouro, que, de quaiorze ou quinze

tannos a esta parte, duvidam acompanhar a dita procissão, por-

tque o cabido não consente que entrem com suas tochas dentro

ma caí)ella maior, como antigamente o faziam, com fundamento

«de que se lho consentiam naquelle tempo, era porque então

Neiícerravam ao Senhor na sua capella collateral e depois o ex-

ipnnham n'ella, e como agora, com mais acerto, o expõem na ca-

[«pella maior, onde não podem entrar senão as pessoas ecclesias-

j«ticas e seus ministros e os cavalleiros das ordens militares, por

[«esta razão não consentem que os ourives entrem dentro, como

i»não entra outro nenhum oílicio, nem já se necessita das suas to-

;chas, porque V. Alteza manda vinte e quatro tochas com vinte e

«quatro moços da camará, e o senado dá outras vinte e quatro a

«outros tantos clérigos, além da confraria do S."° Sacramento, que

«é numerosa e assiste com muita cera.

«Todos os annos manda o senado lembrar a lodos os officios a

«sua obrigação de acompanharem esta procissão, castigando aos que

1 Liv.» II de C0118. e dec. do priucipe D. Pedro, fs. 55.
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«faltam n'ella, e lodos os annos recusam e se defendem os ouri-

«ves com decretos de V. Alteza para não irem, eniqiianto se não

«resolve a sua contenda, a qual V. Alteza deve ser servido maii-

ffdar que logo se veja no desembargo do i)aço, como por muitas

«vezes o tem ordenado, como consta das resoluções juntas *, para

«se escusarem demandas nem irreverências, e para com eíTeito

a irem estes officiaes com suas tochas até o logar que se lhes as-

«signalar.»

Besolnrão regia escripta á margem ^ :

«Este anuo se observe o mesmo que mandei no passado ^.9

r>ecreto de 8 <i»alt>fil tio lO'?'^ <

«Por Domingos Gomes, oíTicial de cordoeiro, ter carta do dito

«ofiicio dos armazéns de Guiné e índia, e estar occupado no ser-

«viço d'elles, e precisamente convir não levantar mão do que se

«lhe tem encarregado do apre>to da armada e mais cousas para

«as fabricas, o senado da camará o não obrigue a ser juiz da vin-

«tena do logar de Belém, em que o tinha provido ^.w

Consulta cia. camará a el-i*ei em O cie maio
de li3T^ «

«Senhor— No capitulo 19." do novo regimento que V. Alteza

«foi servido mandar dar a este senado, ordena V. Alteza que se

«examinem os juros que se pagam da fazenda da cidade e dos

«mais bens que o senado administra, sabendo sua origem, anligui-

«dade e natureza, e que para isso se peçam os títulos dos ditos

«juros, e os em que não houver duvida se reduzam a padrões, e se

1 Vid. resoluções regias de 19 do maio de 1G60, 21 de fevereiro de 1661 e

19 de junho de 1667, respectivamente a pag. 165, 169 e 620 do tom. vi dos

«Elementos».

2 Tem a data de 13 de maio seguinte.

3 Vid. cons. da camará a el-rei em 20 de maio seguinte.

* Liv.° 11 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 46.

5 Vid. cons. da camará a el-rei em 28 de junho do mesmo anno.

6 Liv." 11 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 51.
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«faça livro de assentamento d'elles, como se foram impostos na

«fazenda de V. Alteza, e que em tudo o mais se guardará a forma

«que se guarda e observa nos juros assentados sobre a mesma fa-

«zeiida de V. Alteza.

«Para se dar à execução o disposto n'este capitulo do regi-

« mento, é necessário dar-se vista das escripturas e documentos

«que as partes apresentarem, ao syndico da cidade, para os exa-

« minar e requerer, por parte d'ella, o que fòr a bem de sua jus-

«tiça, e é outrosim necessário esciivão que faça os assentamen-

íttos e os padrões a que V. Alteza manda reduzir as escripturas

«dos juros; e porque o syndico da cidade está muito enfermo,

«e ainda tendo saúde é muito occupado com os mais negócios

«deste senado, e convém que esta diligencia se conclua com

«brevidade, pareceu ao senado pedir a V. Alteza lhe faça mercê

«nomear para servir de syndico n'esta diligencia ao licenciado José

«de Faria, de quem por suas lettras. capacidade e procedimento se

«pôde esperar que servirá bem a V. Alteza e á cidade n'esta oc-

«cupação; e para que n'ella assista com maior cuidado, será con-

«veniente que V. Alteza declare que terá em seus melhoramentos

«consideração a este serviço; e porque o escrivão da camará o é

«da fazenda da cidade, pede o senado a V. Alteza lhe faça mercê

«ordenar que elle, ou quem servir o seu offlcio, sirva de escrivão

«do dito assentamento e faça os padrões, verbas e o mais que

«necessário fôr, assim corno faz os arrendamentos e escripturas

«das rendas da cidade.»

Resolução regia escrípta d margem *

:

«Como parece. — Alcântara, etc.»

Consulta cia camai-a a <5l-rei em 14 de maio
<le lO^r^a

«Senhor — Em observância de um contrato que António Corrêa

ifez com este senado, obrigando-se a prover de neve esta cida-

«de, do 1.° de maio até o ultimo de setembro, tem principiado a

* Tem a data de 19 do mesmo mez.

2 Liv." 11 de cens. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 49,
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«trazel-a ; e porque nos annos passados faltou em muitos dias á

«sua obrigação, com a occasião de que em outros se lhe não gas-

«tava a dita neve, fez o senado diligencia para que algumas pessoas

«se obrigassem a llie tomar certa quantia todos os dias, como

«com effeito se obrigaram; e porque também é razão que estas

«pessoas precedam na repartição da neve, e que, obrigando-se a

«tom;il-a ainda nos dias em que lhes não é necessária, lhes não

«falte nos em que o fôr ; e porque n'estes que são os de maior

«calma, se fazem ordinariamentti vexações aos homens que a

«vendem, pareceu ao senado pedir a V. Alteza seja servido per-

«mittir que na casa, onde se vende a neve, se faça um reparti-

xmenlo de madeira, e que as pessoas que a vão comprar não en-

«trem d'elle para dentro, e que na mesma casa assista um sol-

«dado, da companhia que estiver de guarda no tempo em que a

«neve se repartir, para que se não façam aos neveiros vexações,

«e que na repartição d'ella sejam preferidas as pessoas que se

«obrigam a tomal-a todos os dias.

«D'este modo satisfará o contratador á obrigação do seu contrato

«com maior pontualidade, e terá a casa de V. Alteza e a cidade

«mais prompto o provimento da neve.»

Resolução regia escripta d margem:

«Gomo parece o mando ordenar.— Alcântara, 14 de maio de

«1672.»

assento de vereação <ie IO de ina.io

de \GV*^ 1

«Assentou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, que,

«porquanto faltavam ordinariamente no acompanhamento das pro-

«cissões da cidade muitos cidadãos e alguns julgadores do pro-

«vimento da camará e alcaides da cidade, sem embargo de se-

«rem por muitas vezes advertidos e notificados, que de hoje

«em diante todo o cidadão que faltar em qualquer das ditas procis-

flsões, não tendo legitimo impedimento, será multado em qui-

«nhentos réis pela primeira vez somente, pela segunda em mil réis

1 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 231 v.
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«e pela terceira será riscado do fôro de cidadão; e n'esta mesma
afórma todo o julgador, alcaide ou official que tiver ordenado da

«cidade, como o vedor das obras, thesoureiro da cidade, contador

«e outros semelhantes, faltando nas ditas procissões, incorrerão

«em pena de mil réis pela primeira vez e pela segunda em dois

«mil réis e pela terceira vez serão suspensos de seus cargos pelo

«tempo que ao senado parecer; para o que se porão editaes nas

«portas da camará e nas partes onde fôr eslylo íixarem-se, para

«que venha á noticia de todos, e depois do dia da publicação em
«diante incorrerão nas ditas penas. E para que tenha eíTeito este

«assento passará ao pé d'este, o escrivão dos negócios da camará,

«certidão, portada por fé, por que conste do dia da publicação ^»

Oonsulta da ca»ia.i*n, a el-rei em SO cie maio
de leT^QZ

^ «Senhor— Fazendo este senado a V. Alteza a consulta inclusa,

«sobre a duvida que ha muitos annos se tem movido entre os

«ourives da prata e ouro com o cabido da Sé d"esta cidade, foi V.

«Alteza servido resolver que este anno se observasse o que tinha

«mandado observar no passado ; e porque então mandou V. Alteza

«que o senado os não obrigasse a ir na procissão, como não vão

'(ha quinze annos, se acha o senado obrigado, por não faltar ao

«que deve e por lisonjear a piedade de V. Alteza, a representar-

«Ihe os inconvenientes d'esta resolução, referindo o negocio de

«seu principio.»

«Nasceu esta contenda no anno de 1657, e logo então, dese-

i Do que está, escripto á margem consta que o assento foi publicado por

editaes em 17 do mesmo mez de maio de 1672 e em 22 de setembro de 1710.

Também á margem se encontra exarada a seguinte declaração :

«Porquanto se considerou que os oHieiaes e alcaides e julgadores da ci-

«dadc uào observavam o disposto n'este assento, ordenou o senado que o tbe-

«soureiro da cidade de hoje em diante não pagasse ordenado algum aos taes

«julgadores, officiaes e alcaides sem lhe constar, por certidão do vereador

«do pelouro, que acompanharam as procissões da cidade, ou deram causa le-

«gitima porque o deixaram de fazer. De que se mandou fazer esta declara-

«çào, que eu, André Leitão de Faria, a escrevi, em 20 de maio de lG7S.u

2 Liv." 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 66.



336 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

«jando determinal-a o senhor rei D. João o 4.", pae de V. Alieza,

«a remelteu ao desembargo do paço; e porque se não concluiu

«de todo, foi servido ordenar ao senado que, emquanto se não

«resolvia, não obrigasse a ir os ourives na procissão. Repeliu-se

«a mesma ordem nos annos seguintes, até que no anno de lOOO

«mandou a senhora rainha D. Lniza, sendo regente d'estes rt-inos,

«que, para se acabar de resolver, por uma vez, este negocio, lhe

«fizesse consulta o senado, dentro de um mez, representando

«o que se lhe offerecesse, e que, não se fazendo no dilo tempo, se

«consultasse no desembargo do paço pelas noticias que d'elle

«houvesse na mesa, sem se acceitar mais papel nem admitlir re-

«querimento sobre esta matéria.

«Depois d'esta resolução tiveram os ourives sentenças a seu fa-

«vor, sobre que se moveram novas duvidas, em razão d;iS quaes

«ordenou a dita sentença, em 7 de junho de 1G60, que, emquanto

«se não decidiam, os não obrigasse o senado a ir na dita procis-

«são. Dilatou-se a resolução das duvidas que sobrevieram, muitos

«annos, e depois de passados sete se mandou, em 15 de junho

«de 1667, um decreto ao desembargo do paço, para que, em termo

«de vinte dias, se sentenciasse a causa, e que, não acudindo" os

«interessados, se deferisse como parecesse.

«Ha cinco annos que se passou este decreto, e n'elles repetiu o

«senado as instancias, pedindo a V. Alteza por vezes mandasse

«concluir este negocio, sem até agora produzirem effeito estas

«diligencias.

«Depois de tão repetidas ordens de V. Alteza, dirigidas a se

«determinar de todo esta contenda, e de se não conseguir este

«intento em quinze annos, e depois de V. Alteza, por estranhar o

«descuido, limitar o teimo de vinte dias somente para ultima de-

« cisão do negocio, e de serem passados cinco annos sem se de-

<i terminar em todos elles o que V. Alteza ordenou se determinasse

«em vinte dias, mande V. Alteza ponderar se convém á autori-

«dade de suas ordens deixar de as repetir e de mandar, em obser-

«vancia d'ellas, decidir por uuia vez esta contenda.

«Implora este senado a piedade de V. Alteza e o seu zelo, e,

«prostrado a seus reaes pés, lhe pede instantemente, por serviço e

«reverencia d^aquelle Senhor, a cuja honra e gloria se dirige aquella

«celebridade, que, pois V. Alteza, imitando religiosamente a seus
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«augustos predecessores, não falta em acompanhar e servir com
«a sua presença ao S.'"" Sacramento n'aquelle dia, e pois n'elle

«recebemos do mesmo Senhor um tão alto beneficio^, como foi o

«de livrar da morte (perfidamente machinada) ao senhor rei D.

«João o 4.^ pae de V. Alteza *, seja V. Alteza servido mandar
«decidir esta duvida, na forma do decreto referido de 15 de junho

«de 1667, para que não falte n'aquelle triumpho do Sacramento

«a assistência de tanta gente que concorre ao acompanhar e ser-

jvir, ordenando V. Alteza que, no caso em que a duvida se não

«determine, vão os ditos oílQciaes acompanhando o Senhor até ás

«grades da capella maior da Sé, fazendo protesto de Itie não pre-

«judicar esta acção ao seu direito, como já fizeram em outra occa-

«sião, porque d'este modo, sem se offender o que pretende cada

«uma das partes, se não faltará, pela contenda dos homens, ao

«obsequio devido a Deus.»

Resolução regia escripfa á margem ^

:

«Não ha que alterar a resolução que tenho tomado na consulta

«inclusa. — Alcântara, etc.»

1 Kefere-se a consulta a um facto histórico bem conhecido de todos e em
que foi principal protogonista o escrivão Domingos Leite Pereira.

Este homem, subornado pelos agentes secretos do governo de Castella,

promptiíicára-se, mediante avultada recompensa, a assassinar el-rei D. João iv,

e para esse fim alugou diversas casas contíguas entre si na rua dos Tornei-

ros, abriu interiormente communicaçòes de umas para as outras e nas pare-

des da frente praticou uma espécie de seteiras, por onde pudesse ir desfe-

chando tiros de balas hervadas até acertar na pessoa d'el-rei, por occasião

da passagem da procissão de Corpus Chiisti, em 20 de junho de 1647. Che-

gado o momento, Domingos Leite Pereira, que ao que parece era tão ambi-

cioso como covarde, não teve animo para executar o crime premeditado e

el-rei passou illeso, sem que ninguém suspeitasse do que estivera para acon-

tecer.

Domingos Leite Pereira foi mais tarde suppliciado, porque um Manuel Ro-

que, seu companheiro, o denunciou, quando, segundo consta, elle voltava a

dispor as cousas para a realisaçào do seu malvado intento, e no local onde

estivera para ser perpetrado o regicídio foi erecto um convento de carmelitas

descalços, dedicado ao Santíssimo Sacramento.

2 Tem a data de 30 do mesmo mez e anno.

l
29
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Oouisiilta, <ia camará a el-rei em SO de maio
ae lors

1

«Senhor— Considerando V. Alteza no capitulo 36.° do novo re-

«giraento que foi servido dar a este senado, que o estado dos la-

a viadores é o mais importante da republica, e que d'elle depende

«não somente a abundância dos fructos, mas a maior parte das

«rendas reaes, e que por esta razão deve ser maior o cuidado de

«sua conservação e augmento, e que hoje se acham tão declina-

«dos e empobrecidos com a falta de gente para a agricultura e

«com os excessivos jornaes que levam os que n'ella trabalham,

«encommenda V. Alteza se busquem todos os meios de remediar

a este damno; e ponderando, outrosim, que o padecem não só-

« mente os lavradores do termo d'esla cidade, onde têem crescido

«os jornaes com maior excesso, mas também os das Lezírias que

.(alimentam este povo muita parte do anno, ordena V. Alteza no

«mesmo regimento que, communicado este negocio com as cama-

«ras do Ribatejo e com as mais do reino, que fôr conveniente, e

«com pessoas intelligentes, consulte a Y. Alteza o senado o que

«n'esta matéria parecer mais útil e praticável.

«E porque de presente se não pôde tratar ainda das taxas que

«se devem pôr a todos os homens de trabalho, porque para isto

vté necessário pôrem-se em todo o reino, e alé agora não são

«ainda chegadas as respostas de todas as camarás d'elle, a quem

«este senado escreveu para se poder consultar este negocio a V.

«Alteza com todas as noticias necessárias^ pareceu ao senado

«propor somente a V. Alteza o que se lhe offerece sobre os cei-

«feiros das Lezírias, por estar tão próximo o recolhimento dos

«fructos d"ellas, e pedirem com Instancia algumas das camarás do

«Ribatejo que V. Alteza tome resolução n'esta matéria e remedeie

«o damno que padecem os lavradores, como já por outras vias

«têem feito presente a V. Alteza; em razão do que representa o

«senado a V. Alteza que a camará de VlUa Franca, cujos lavra-

« dores são mais interessados e sclenles n'esta matéria, propõe, na

«carta que escreve ao senado, que os ceifeiros seguem por fanga-

1 Liv.° III de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 106 v.
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«gem, dando-lhes de treze alqueires ou moios um do que Deus

«der, e que se lhes dê mais cada semana, emquanto durar a cei-

«fa, um alqueire de trigo, além da dita fangagem, para seu sus-

«tento, e duzentos réis por uma só vez em dinheiro para conductos,

«e que era isto o mesmo o por que se lhes pagava emquanto du-

«rou a guerra, e o que se lhes devia de dar agora, e que assim

«era conveniente para a conservação dos lavradores, porque, tra-

«balhando por fangagem, aproveitam o pão e a espiga como in-

«teressados em que o monte seja maior, e por acabarem mais de-

«pressa trabalham mais, e que se faça lei geral, inviolável, com
«rigorosas penas, que nenhum lavrador tome ceifeiros por partido,

«e que elles, se o pedirem, incorram nas mesmas penas.

«Isto mesmo parece ás camarás d'Azambuja e Alhandra, e a

«de Salvaterra, approvaodo a fangagem aos segadores em todo o

«reino, diz que se lhes dá de quinze um do pão que se fizer,

«e dez alqueires mais do pão meado e duzentos réis em dinheiro

«de sua comedia.

«Parece ao senado que é preciso e conveniente, para a conser-

«vação dos lavradores das Lezírias, ordenar V. Alteza que os cei-

«feiros sejam pagos na forma que propõem as camarás de Villa

«Franca, Azambuja e Alhandra, prohibindo que os ditos lavrado-

«res tomem ceifeiros com outro partido, e que, tomando algum

«d'elles ceifeiros em outra forma, possa ser accusado por qualquer

«pessoa do povo e perante qualquer julgador ; e que aquelle, pe-

«rante quem fôr denunciado, provando-se o delicto, seja con-

«demnado em vinte mil réis e um mez de prisão, e a pena pe-

«cuniaria seja applicada a metade para o accusador e a outra para

«os captivos, e que os ceifeiros que não quizerem trabalhar na

«dita forma, como até agora fizeram, sejam presos e condemiiados,

«como parecer aos julgadores perante quem forem accusados, e

«que os ministros de justiça devassem todos os annos dos culpa-

«dos n'esta matéria e procedam contra elles na dita forma, e. dos

«que acharem culpados fora de sua jurisdicção, dêem conta a este

«senado para se dar a V. Alteza, para V. Alteza poder mandar

«aos logares, onde tiverem seu domicilio, proceder contra elles,

«que é somente a forma em que poderá executar-se o que V. Al-

•íteza ordenar.

«E porque ha algumas searas que por sua esterilidade não
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«podem os ceifeiros segar á fangagem, será conveniente mandar

«V. Alteza declarar que n'eslas possam trabalhar a avença das

«partes, pedindo para este effeito licença á camará, que a não

«concederá sem preceder vistoria ou verdadeira informação. — V.

«Alteza ordenará o que mais convier a seu serviço.

Besolução regia '

:

«Como parece, não se passando por ora lei, mas somente ai-

«vara ^ tomando o senado por sua conta os meios mais conve-

«nientes para a execução, que é o mais difficultoso n'esle parti-

«cular. Alcântara, etc.»

Oousulta. cia, caitiara, a el-vei em 3 de junlio
de leT^^ 3

«Senhor— Os mestres carpinteiros Francisco da Costa, Luiz

«Francisco, Manuel de Andrade, José Rodrigues e Pedro Alves

«Gzeram petição a este senado, em que representam que o anno

•ipassado tomaram o chão do Terreiro do Paço para os palanques,

«na occasião dos touros de S.'° António, e que, tendo gasto n' ex-

ales o seu remédio em compras e alugueres de madeira e prega-

«ria, e os palanques feitos, se mandaram desmanchar com a

«occasião do lastimoso successo de Odivellas *, ficando os ditos of-

«ficiaes empenhados e perdidos, e alguns foram executados e ven-

«deram tudo o que tinham para pagar os materiaes, e outros an-

«dam ausentes por não serem presos, pedindo se lhes mandasse

< satisfazer a perda que tiveram, que seria avaliada pelos juizes

«do ofíicio e mestres da cidade, havendo respeito a que ficaram

«perdidos pelo contrato que fizeram com o senado; e, conside-

«rado tudo, pareceu ao senado que as razões que allegam são

«muito justificadas, e como ao mesmo senado não toca satisfazer

«aos supplicantes a perda que tiveram na extincção das festas,

«nascida da piedade de V. Alteza, justamente podem esperar da

1 Tem a data de 8 de junho seguinte.

2 Vid. alvará régio de 15 de junho de 1672.

' Liv.° III de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 108.

* Vid. not. 2 a pag. 291 do presente vol.
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«grandeza e justiça de V. Alteza se servirá de lhes mandar satis-

« fazer, pela via a que toca, as perdas que verdadeiramente con-

«•star houve.»

Oonsulta, da camará a el-r*ei en» 8 cie Jiinlio
de ier?3 1

«Senhor — No capitulo 44.° do novo regimento que V. Alteza

«deu a este senado, ordena V. Alteza que se não levem propinas

«illegilimamente introduzidas, e que se observe n'esle pariicular

«o que V. Alteza tem disposto em suas ordenações, declarando

«V. Alteza que é esta uma das cousas que manda examinar nas

«contas que se hão de tomar da fazenda que este senado adminis-

«tra, e que, por ser conveniente dar n'esla matéria tal forma ao

«diante, que se evite ioda a occasião de se desencaminhar por esta

«via a fazenda da cidade e de se converter em utilidade particu-

«lar d'aquellas mesmas pessoas que são obrigadas a distribuil-a

«em utilidade publica, e que para o fazerem assim hão de rece-

«ber d'ella congruentes salários, ordena V. Alteza que os verea-

«dores que tem nomeados, examinem as projjinas ordinárias e

«annuaes que se tinham mal introduzido, ainda que d'algum tempo

«a esta parte se deixassem de levar, e as extraordinárias que era

«costume darem-se em occasiões occorrentes, e que, além das

«que se acharem legitimamente introduzidas, consultem a V. Al-

«leza as que será justo estabelecer para ao diante, e o termo e

«limite que será conveniente pôr ás extraordinárias, para que não

«fique a quantia d'ellas no arbitrio dos interessados, por quem se

«distribuem.

«Em execução d'est3 ordem de V. Alteza se examinaram as

«propinas ordinárias e extraordinárias que se pagavam aos presi-

« dentes, vereadores e oíTiciaes da cidade, e se não acha regimento

«ou provisão alguma que determine as que se devem levar, só-

« mente nas cartas d'estes ministros se declara levarão as propi-

«nas, próes e percalços que lhes pertencerem, e não ha outro do-

«cumento ou noticia das propinas que lhes pertencem, mais que

«as addições da folha geral antiga, de que se envia copia a V. Alte-

1 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 78.
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«za, na qual se faz menção das propinas do papel, Natal e Pas-

«choa e as mais que d'ella consta, que todas, com os mantimen-

«tos e ordenados, importavam na addição dos vereadores 148^700

«réis cada anno, e a cada um dos mesteres 40^300 réis e a cada

«um dos procuradores da cidade 104f>9rjO réis.

«Depois, no anno de ICOl, ordenou el-rei Filippe 2.°, occu-

« pando este reino, em carta de 29 de novembro, de que tara-

«bem se envia copia a V. Alteza, que d'ali em diante levasse

«cada um dos vereadores 200,$i000 réis, e, sem embargo de estar

«então a cidade muito opulenta e com grossas e largas rendas,

«declarou que somente 150)5(000 réis fossem á custa d'ella, e os

«50}$!000 réis para inteirar os 200)$1000 réis se pagassem da fa-

«zenda real ^ No ordenado dos mesteres e procuradores não houve

«novidade.

«Considerada a variedade e largueza com que até agora se le-

«varam propinas, não estando estabelecidas por ordens ou pro-

«visões reaes, sem as quaes se não podem levar, e que é V. Al-

«teza servido dar forma a este negocio, estabelecendo as que fô-

«rem convenientes, para que matéria tão grave não fique inde-

«cisa nem dependente do arbítrio dos ministros interessados,

«propomos a V. Alteza as propinas que será justo conceder V.

«Alteza aos vereadores e ministros da mesa, e as que convém ex-

«tinguir.

«Em primeiro logar, porque no regimento novo tem V. Alteza

«ordenado que se dêem aos ditos ministros as propinas que se

«costumavam dar nas procissões, e uma que também se dava para

«papel, declarando, porém, que se pague em espécie, parece que,

«approvando V. Alteza estas propinas para se exprimirem na

«provisão que se passar das que V. Alleza, pela resolução d'esla

«consulta, fôr servido estabelecer, seja V. Alteza servido ordenar

«que a dita propina de papel se possa pagar a dinheiro, como

«d'antes se fazia, a razão de ^200 réis a resma, porque, em
«uma ou outra íórma, sempre o senado faz a mesma despeza ; e

«se faz presente a V. Alteza que as procissões e actos, em que os

«ministros têem propinas, são vinte e cinco no anno, em que tem

«cada um dos vereadores 50/^000 réis, e o mesmo o escrivão da

1 Vid. «Elementos», tom. i, pag. 16.
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«camará, cada iim dos procuradores 30;$Í000 réis, cada um dos

«mesteres 25,!5ÍOOO réis, e a propina do papel que se costuma dar

«é duas resmas a cada um dos vereadores, o mesmo ao escrivão

«da camará, que sempre tem propina egual, e uma resma a cada

«um dos procuradores e mesteres.

«Dia do Corpo de Deus, por ser tão solemne, levavam os ve-

«readores 2?$Í000 réis d'umas luvas e Is^íOOO réis d'um ramilhete

«e dois pares de luvas em ser
;
parece ao senado que, pela sole-

«mnidade do dia e trabalho d'elle, mande V. Alteza que se dê a

«cada um dos vereadores 2)5000 réis somente pelas luvas e rami-

«Ihete, além dos 2j5!O0O réis da propina ordinária da procissão, que

«se dá em todas as mais, e que aos outros ministros da mesa se

«dé a este respeito o que a cada um pertence, que é 2?$>000 réis

«ao escrivão da camará, e 1)$1200 réis aos procuradores da cidade

«e 1^000 réis a cada um dos mesteres.

«Em dia de S. Vicente levava cada um dos vereadores 2í000

«réis para umas luvas, além da propina da procissão
;
parece

«que, por ser este santo padroeiro da cidade, se dê n'este dia

«l^OOO réis para as ditas luvas a cada um dos vereadores, e aos

«mais ministros da mesa o que a cada um pertence além da pro-

'(pina ordinária.

«Pelo Natal se davam aos vereadores 5-5000 réis para um por-

«co, e pela Paschoa If^GOO réis para um carneiro, e aos mais mi-

«nistros e officiaes o que lhes tocava ;
parece que, por serem tão

«solemnes estas festas e levarem n'ellas maiores propinas os mais

«tribunaes, vençam os vereadores 4^(000 réis para um porco por

«Natal e os Ij^íGOO réis por Paschoa de Flores, e aos mais minis-

«tros o que lhes pertence.

«Em dia de N.* Snr.* das Candeias se davam aos vereadores

«cinco arráteis de cera, e aos mais o que lhes tocava
;
parece que

«se dêem quatro arráteis, na mesma forma, a cada vereador, e a

«este respeito aos mais ministros e officiaes, que são todos os que

«servem a cidade, a quem se costuma dar esta propina; e se faz

«presente a V. Alteza que esta cera paga o senado a razão de

«200 réis o arrátel, e o que custa de mais paga a confraria de S.*''

«António.

«Além d'estas propinas ordinárias, que parece justo que V. Al-

«teza conceda aos ministros d'elle, em premio de seu trabalho e
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«do zelo com que se deve esperar que altendam ao real serviço

«de V. Alteza, havia oulras que llies não parecem justificadas, e

«que por este respeito se devem extinguir, como são 2^280 réis

«que se davam da propina de um ramilhele a cada vereador em
«dia de S. Sebastião, em que a confraria dá luvas e ramilliete.

«Davam-se l^JíáOO réis d"uma tocha de janeiro, 12^000 réis de to-

«chas e barbeiro, 12?$Í000 réis de botica, e aos mais a este res-

« peito. Estas propinas, sobre não estarem estabelecidas com pro-

«visão nem resolução alguma dos senhores reis passados, não téera

«fundamento que as justifique, e por esta razão se devem extin-

«guir; e supposto que o senado anti<,'amenle pagava a um bar-

«beiro um moio de trigo de sessenta e quatro alqueires, que le-

«vava na folha, e a um barbeiro as mezinhas que despendia com
«os ministros e officiaes doentes, a qual despeza se reduziu ás

«propinas referidas, de que somente participavam os ministros da

«mesa, conitudo não consta que e^te ordenado que se dava ao bar-

«beiro, nem aquella despeza que se fazia com a botica, fosse per-

«mittida por provisão alguma, sem a qual se não podia fazer, nem
«ha nolicia que nos mais tribunaes se faça, nem também era jus-

«tificada a repartição d'esla propina entre os ministros da mesa,

«ainda quando o fora a inlroducção, porque, curando o cirurgião

«e dando-se a botica a todos os officiaes da cidade, não era justo

«que se repartisse o valor da despeza que faziam pelos ministros

«da mesa, ficando destituídos os officiaes mais pobres do benefii-

«cio que logravam.

«E quanto ás propinas extraordinárias parece que, por ser tão

«solemne dia o do juramento de um príncipe, e por serem obri-

« gados os ministros e officiaes da cidade a fazer despezas para

«assistir n'aquelle acto, em razão do que se lhes deram sempre de

«propinas 200ô>000 réis ao presidente e lOOj^iOOO réis aos verea-

« dores, e aos mais a este respeito, como se deram nas occasiões

«dos juramentos dos senhores reis D. João o 4.° e D. Affonso o

<i().°, ordene V. Alteza se dêem 80á»000 réis a cada vereador e aos

«mais o que lhes tocar, que parece quantia bastante para a gala

«d"aquelle dia.

«Na occasião em que veiu a princeza, nossa senhora, levou o pre-

«sidente 4OO;5iO0O réis e 200WO réis cada vereador, e os mais mi-

«nistros e officiaes o que lhes competia; por ser este acto menos
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«solemne e se fazer n'elle menos despeza, parece que d'aqui em

«diante, quando se offerecer semelhante occasião de casamento de

«rei ou principe herdeiro levem os vereadores a SO^iOOO réis só-

«mente, e os mais ministros e officiaes o que a este respeito lhes

«tocar.

«Em occasião de lutos por pessoas reaes, que quererá Deus

«não haja d'aqui a muitos annos, se davam aos presidentes qua-

«tro peças de baeta, aos vereadores duas, e aos ministros e offi-

«ciaes a este respeito; parece que d'aqui em diante se dê uma

«peça de baeta a cada vereador, e aos mais o que n'esta forma

«lhes pertencer.

«Nas occasiões de touros reaes costumavam os presidentes le-

«var 66i$l400 réis, os vereadores 33iíl-200 réis, e assim mais se fa-

«zia muito importante despeza em grandes quantidades de doces

«que se davam no palanque, e nos touros de S/° António levavam

«os vereadores 17^200 réis e faziam a mesma despeza de doces

;

«parece que V= Alteza permitta se dê a cada vereador 2^000 réis

«cada dia de touros, assim reaes como de S.'" António, que

«é a menor propina que costumam vencer quando se juntam,

«ve aos mais ministros o que a este respeito costumam levar, e

«que se não possam despender cada dia mais de duas arrobas de

«doces.

«Em occasiões de luminárias de Irez dias se davam 40j$000 réis

«ao presidente, 20;$!000 réis aos vereadores e se lhes mandavam

«tochas para ellas
; parece que V. Alteza conceda a cada verea-

«dor GíJíOOO réis cada dia e aos mais ministros e oCQciaes o que

«lhes tocar, sem outra alguma cousa.

«Está n'esta forma satisfeito ao que V. Alteza ordena, declaran-

«do-se as propinas, ordinárias e extraordinárias, que levavam e

«as que parece ju.sto que V. Alteza conceda aos ministros que ser-

«virem, para que se conserve o senado n'aquelle predicamento

«em que V. Alteza o constituiu ; e também fica satisfeito ao que

«V. Alteza ordenou, por resolução de 27 de maio próximo passa-

«do, em consulta de 22 de dezembro de 1G7I, que com esta se

«torna a remetter a V. Alteza, em que V. Alteza manda que o se-

"uado interponha seu parecer sobre as propinas que pretendem

íos mesteres.

«Parece também que deve V. Alteza declarar que todas aspro-
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«pinas ordinárias que na resolução d'esla consulta íòr servido con-

«ceder aos ministros, vençam os aposentados, porque no decreto

«de sua aposentação declarou V. Alteza que venceriam todos os

«emolumentos e propinas que vencessem os ministros acluaes ; e

«ainda que V. Alteza o não tivera declarado, assim devia ser, e

«é justo que seja, sendo, como foram, aposentados honorificamente,

«por conveniência do serviço de V. Alteza ; e assim também deve

«V. Alteza declarar que das propinas extraordinárias vençam as

«dos touros, por ser emolumento que têem os actuaes, e a dos

«lutos, porque havendo sido ministros de V. Alteza e trazendo

«as insígnias com que V. Alteza foi servido honral-os, devem nas

«occasiões dos lutos fazer a mesma demonstração de sentimento

«que os ministros actuaes, e para este effeiío se lhes deve dar a

«mesma propina de baeta.

«As mais propinas extraordinárias, ordenadas para as occasiões

«de juramentos, casamentos de príncipes e de luminárias, nos

«parece que não hão de vencer os aposentados, porque não hão

«de assistir ás funcções como os actuaes, nem fazerem as despe-

«zas para cuja satisfação se concedem.

«Além das propinas referidas que nos parece que V. Alteza con-

«ceda, todas as mais se devem extinguir ; e porque se davam al-

«gumas a titulo de ajuda de custo, despendendo-se por este modo

«illegitimamente a fazenda do senado, convém que V. Alteza de-

«clare que se não possam dar as ditas ajudas de custo, senão

«quando na realidade as pessoas a quem se concederem, tiverem

«alguma occasião de serviço da cidade, em que façam despeza de

«sua casa, a que não sejam obrigadas por seus oíBcios, exceptuan-

«do os officiaes pobres que servem o senado, quando estiverem

«doentes, porque a estes se poderá dar alguma ajuda de custo,

«como sempre se deu; porém, por que se não tome por occasião

«qualquer doença para se fazer esta despeza da fazenda do sena-

«do, que hoje se acha tão diminuída, e por que também se não

«dêem maiores quantias do que permitte o estado d'ella, será con-

«veniente declarar V. Alteza que aos ditos ofiQciaes pobres se po-

«derá dar somente até 4ii5!000 réis, chegando a doença a seis

«sangrias.

«Acha-se a fazenda do senado em tão notável estreiteza, e são

«tantas as suas despezas e encargos públicos, a que por sua na-
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«tureza é obrigada, e tem havido tantos abusos na introducção de

«propinas sem bastarem as leis penaes de V. Alteza, ordenações

«e regimentos para atalhar este damno, que convém buscar todos

«os meios de o evitar, pelo que parece que V. Alteza não somente

«ordene que nenhuma outra propina se possa introduzir com ne-

«nhum titulo nem pretexto, para ministro nem otlicial algum, nem

«da fazenda da cidade, nem dos reaes d'agua, nem de S. Lazaro,

«nem d'outra alguma fazenda que o senado administre, debaixo

«das penas impostas pelas leis e ordenações de V. Alteza, e que

«isto se acrescente ao novo^ regimento, ficando em seu vigor o

«mais que n'esta matéria n'elie se dispõe, mas que os contado-

«res as não levem em conta por nenhum despacho ou mandado,

«sem preceder expressa resolução de V. Alteza, em consulta do

«senado, que, fazeudo-a, será obrigado a remelter com ella a V.

«Alteza a copia d 'esta e recenseamento da conta do thesoureiro,

«que actualmente o fôr da cidade, pelo qual seja presente a V. Al-

«teza o estado de suas rendas e de suas despezas, e que, se a

«resolução que V. Alteza tomar, concedendo alguma propina, não

«fizer expressa menção do dito recenseamento e d'esta consulta,

«referindo sua substancia e a resolução que V. Alteza fôr servido

«tomar n'ella, seja havida por nulla e subreplicia, como passada

«com menos inteira informação, ainda que tenha a clausula— sem

«embargo de quaesquer ordenações em contrario. E do que V. Al-

«teza n'esta matéria ordenar se deve passar provisão que não

«somente se registre nos livros da camará, mas também mande

«V. Alteza que se traslade na primeira folha de todos os livros

«dos thesoureiros da cidade, para que tenham d'ella noticia os

«contadores e provedores, quando tomarem e proverem as contas

;

«porém, porque poderá algum official que servir com satisfação,

«ou em occasiões occorrenles, fazer serviço de importância á ci-

«dade, e n'este caso é muito conveniente animal-o com o premio

«a continuar no bom serviço e procedimento, e estimular, com

«este exemplo, aos mais, ordenará V. Alteza que no tal caso faça

«o senado consulta a V. Alteza, para se lhe fazer com efleitoaquella

«mercê que fôr justo. E porque também d'este modo, ficando pri-

«vados os officiaes d'algumas propinas que ale agora se lhes

«davam, o não fiquem da satisfação que merecem, examinará o

«senado os ordenados e interesses que lêem cada um dos ditos
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«officiaes, e parecendo que alguns cl'elles merecem ter maior emo-

«lumenlo, em consideração do trabalho e obrigações do officio, se

«fará consulta a V. Alteza, propondo o que parecer que mais con-

íivém a seu serviço.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Como parece 2.»

Alvará, reg-io cie IS cie junlio tle lOT^S ^

«Eu, o príncipe, como successor, governador e regente d'estes

«reinos, faço saber aos que este alvará virem, que, considerando

«eu que o estado dos lavradores é o mais importante da repu-

«blica, e que d'elle depende não só a abundância dos fructos,

«mas a maior parte das rendas reaes, e que por esta razão deve

«ser maior o cuidado de sua conservação e augmento, principal-

(" mente no tempo presente, em que se acham declinados e empo-

«brecidos com a falta de gente para o trabalho e com os exces-

«sivos jornaes que lhes levam, desejando achar remédio a este

«damno, e considerando o que padecem por esta causa não só os

«lavradores do termo d'esta cidade, onde com maior excesso tem

«crescido os jornaes, mas também os das Lezírias, de qne este

ipovo se sustenta muita parte do anno, mandei ordenar ao se-

«nado da camará d'esta cidade que, commuoicando a matéria cora

«as do Ribatejo e com as do reino, que parecesse conveniente, e

«outras pessoas intelligentes, me consultasse o que fosse mais ulil

;

«e porque não têem chegado até agora as respostas, sem ellas se

«não pôde tratar das taxas que se devem pôr aos homens de tra-

«balho, e ora me representar o senado, por si e pelas camarás do

«Ribatejo, que, por estar tão próximo o recolhimento dos fructos

«das Lezírias, convinha mandar remediar o damno que padecem

«os lavradores d'ellas, em razão dos ceifeiros; vendo, outrosim, o

1 Tem a data de 25 de junho de 1672.

2 Vid. consulta da camará a el-rei em 13 de julho de 1672 e provisão regia

de 3 de setembro do mesmo anno.

' Liv.» III de reg." de cous. e dec. do sr. rei D. Pedro u, fs. 114 v.
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«que se apontou por parte das camarás de Villa Franca, Alhandra,

«Azambuja e Salvaterra, cujos lavradores são mais interessados

!ie scientes n'este particular, e pelo muito que convém conser-

«val-os, favorecel-os e augmental-os, hei por bem que, emquanto

«não mando fazer lei ou dispuzer outra cousa, os ceifeiros seguem

«por fangagem nas Lezírias, pagando-se-lhes de 13 alqueires ou

«(de 13 moios um do que Deus der, e dê mais em cada semana,

«emquanto durar a ceifa, um alqueire de trigo, além da dita fan-

«gagem, para seu mantimento, e duzentos réis por uma só vez

«em dinheiro para conductos, porque isto é o mesmo que se lhes

«pagava emquanto durou a guerra, e que se lhes deve dar agora;

«prohibindo-se que os lavradores tomem ceifeiros com outro par-

«tido, e que, tomando-os alguns d'elles em outra íórma, possam

«ser accusados por qualquer pessoa do povo e perante qualquer

«julgador, e que aquelle, perante quem for denunciado, provau-

«do-se o delicto, seja condemnado em vinte mil réis e um mez

«de prisão, sendo a pena pecuniária applicada metade para o ac-

«cusador e outra metade para captivos, e que os ceifeiros que não

«quizerem trabalhar na dita forma, como até agora fizeram, sejam

«presos e condemnados como parecer aos julgadores perante quem

«forem accusados, e que os ministros de justiça devassem todos

«os annos dos culpados n'esta matéria e procedam contra elles na

«dita forma, dando conta ao senado dos que acharem culpados fora

«da sua jurisdicção, para o senado m'o fazer presente e eu man-

«dar aos logares, onde tiverem seu domicilio, proceder contra el-

«les. E porque pôde haver algumas searas que, por sua eslerili-

«dade, não podem os ceifeiros segar á fangagem. hei outrosim

«por bem que n"estas se trabalhe á avença das partes, pedindo

«tpara este effeito licença ãs camarás, que a não concederão sem

«preceder vistoria ou verdadeira informação.

«Pelo que mando aos vereadores e procuradores da camará de

«Lisboa e aos procuradores dos mesteres d"ella e ás mais cama-

'«ras, aonde a d'esta cidade remelter a copia authentica d"este meu

«alvará, e a todos os ministros e oíBciaes de jusliça a que fòr

«apresentado, que, na conformidade que n'elle se contem, o cum-

rtpram e façam cumprir e executar tão inviolavelmente, como cum-

«pre ao bem commum dos povos e vassallos ; e em particular en-

«commendo muito ao senado da camará d'esla cidade tome, por
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«sua conta, os meios mais convenientes para a execução, que é o

«mais diíTicnltoso n'este particular.

«Este alvará quero e mando se registre no senado e nas cama-

«ras referidas, para que, vindo á noticia o que por elle ordeno e

«mando, se cumpra e tenha força de lei, e que valha e se guarde,

«posto que não seja passado pela chancellaria, e que seu effeito

«haja de durar mais de um anuo, sem embargo de quaesquer or-

«denações, leis, regimentos, costumes e usos que haja em coutra-

«rio, que todos hei por derogados *.»

Consulta, da camará a el-rei om SO cie juulio
de lO'^?^ 2

«Senhor — Por decreto de 21 de maio próximo passado ordena

«V. Alteza que se veja n'este senado e se consulte a petição do

«commissario d'el-rei da Gran-Bretanha, em que referia a V. Alteza

«que, sendo notificado Joseph Hurdique, mercador inglez, para

«apparecer na casa da almotaçaria perante o almotacé Francisco

«de Sequeira, lhe mandara que, debaixo do juramento dos Santos

«Evangelhos, declarasse as pessoas a quem vendera uma partida

«de atanados, que lhe tinha vindo de Inglaterra; e entrando na

«mesa da almotaçaria recusara o juramento, com fundamento de

«ser contra o privilegio concedido pelos senhores reis, predeces-

« sores de V. Alteza, conforme o § 10 do foral antigo, no qual

«se declaram os direitos que hão de pagar, e se ordena que, de-

«pois d'elles pagos e entregues as mercadorias, as possam levar

«para onde quizerem, por todos estes reinos e senhorios, sem se-

«rem obrigados a fazer saber as mudanças e vendas que d'ellas

afizerem, nem menos serão obrigados a fazel-o saber a casa al-

«guma dos direitos, e, não obstante este privilegio que era con-

«firmado pelo terceiro artigo do tratado das pazes entre estas duas

«coroas, foi preso o dito Joseph Hurdique, por mandado do almota-

«cé, por se escusar d'este juramento que directamente encontrava

«o art. 13.° do dito tratado, que defende que nenhum official de

«justiça de V. Alteza possa prender ou embargar a súbdito algum

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 17 de fevereiro de 1673.

2 Liv.° 111 de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 116.
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«d'el-rei de Inglaterra, salvo em caso crime e no flagrante delido,

asem especial ordem do sen conservador, pelo que pedia a V.

«Alteza mandasse ordenar a este senado que logo fosse solto o

«dito Joseph Hiirdique, e, na conformidade do foral, pagasse o al-

«motacé Francisco de Sequeira cincoenta cruzados, tudo em obser-

«vancia dos artigos das pazes.

«Sendo vista esta petição pareceu referir a V. Alteza o caso,

«que succedeu na forma seguinte

:

«Os juizes do officio de sapateiro propuzeram na casinha acção

icontra Luiz Gomes Belém * por atravessar uma partida de cou-

«rama, que comprara ao dito Joseph Hurdique, inglez, que por

«esta razão foi chamado pelo almotacé para testemunha e para

«declarar, debaixo do juramento, se lhe vendera a dita fazenda

;

«recusou jurar o dito Joseph Hurdique, e sendo repetidamente

«mandado pelo almotacé, estando na cadeia fazendo audiência ás

«partes, lhe não quiz obedecer, com grande escândalo de todos os

«assistentes; pela inobediencia o mandou prender o almotacé, e

«fez n'isto sua obrigação, porque pela capitulação não está pro-

«hibido nem se podia justamente prohibir que sejam os inglezes

«testemunhas, nem que declarem a quem venderam suas fazen-

«das, nem isto é cousa praticável, porque devem jurar a verdade

«do que souberem e declararem a quem venderam as fazendas,

«o que muitas vezes será necessário para constar onde estão e

«se vêr se têem sello e se pagaram os direitos devidos a V. Al-

«teza, e para se castigar quem as comprasse contra as leis do

«reino e posturas da cidade, porque, contra a forma d'ellas, não

«è permittido aos naturaes comprar aos estrangeiros, por mais

«privilegiados que sejam, e é muito para reparar querer o sup-

«plicante que seja licito atravessar as fazendas, se forem dos in-

«glezes, e que n'estas nem a respeito dos naturaes tenham logar

«as leis de V. Alteza.

«Também não tem justa queixa o supplicante de se fazer a pri-

«são sem ordem de seu conservador, porque, pela capitulação, po-

«dem sem ella ser presos os inglezes nos casos crimes e no

«flagrante delicto, como confessa o supplicante ; e Joseph Hurdique

^ Tinha sido juiz do povo no anno de 1G63, e exercia o officio de cor-

reeiro.
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«não foi preso por cousa eivei, mas pelo crime de desobediência,

ae no flagrante delicio d'ella, na occasião em que em juizo, publi-

^(Camente, com termos indecentes não quiz jurar, sendo mandado.

«Este caso da desobediência é meramente crime, e competia ao

«julgador, a quem se desobedeceu, o castigo d'elle, além de que,

«a respeito da almotaçaria, não ha privilegio algum, nem de ec-

«clesiastico, por ser juizo privativo, com leis particulares, de que

«em outro se não pôde tomar conhecimento; por esta razão lam-

«bem se julgou já na relação que fora bem preso um inglez, sem

«ordem do conservador, porque recusou dar conta de um testa-

«mento no juizo dos residaos, privativo n'este caso.

«Pelo que pareceu ao senado que V. Alteza mandasse declarar

«que procedeu bem o almotacé, e que Joseph Hurdique deve ju-

«rar e dizer verdade no que lhe fôr perguntado, sendo certo que

«isto não encontra a capitulação, nem respeita à liberdade que

«pretendem por ella ter os inglezes, para mandarem as fazendas

«depois de despachadas para onde quizerem.

«V. Alteza mandará o que fôr servido.»

Assento d.e vereação de ST^ de jnnlio
de lOrs

1

«Assentou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, con-

« siderando o excessivo preço por que os alugadores de armações

«alugavam os castiçaes para as festas que se fazem n'esta cidade

«no decurso do anuo, que de hoje em diante não levariam os di-

«tos alugadores de aluguer por uma dúzia de castiçaes, de bojo

«grande, mais que dois cruzados, e pela dúzia dos de bojo pe-

«queno cinco tostões, e pela dúzia dos pequenos que não têem

«bojo um cruzado. E este preço se entenderá nos que se aluga-

«rem no" tempo das Endoenças; e pelas outras festas, fora do

«dito tempo, não levarão por cada castiçal grande mais que vinte

«réis, e pelos pequenos, de bojo, oito vinténs a dúzia, e pelos pe-

«quenos, sem bojo, a tostão a dúzia; e o que exceder ao preço

«referido será castigado, na forma que dispõem as posturas da

«cidade contra os transgressores das taxas.»

' Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 232 v.
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Consulta, da, camará a el-rei em S8 cie junlio
<ie ler^ 1

«Senhor— Por decreto de 8 d'abril próximo passado foi V. Al-

«teza servido resolver que, por Domingos Gomes, cordoeiro, ler

«carta do dito oCQcio dos armazéns, e estar occupado no serviço

«d'elles, e ser conveniente não levantar mão do que tem a seu

«cargo do apresto da armada e mais fabricas, este senado o não

«obrigue a ser juiz de vintena ^ de Belém, em que o tinha pro-

«vido.

«Com este decreto mandou V. Alteza remetter a consulta que

«o conselho da fazenda fez a V. Alleza, sobre o que representou

'ia V. Alteza o provedor dos armazéns, por aquelle tribunal, e

«parece aos ministros d'elle que V. Alteza mande ao senado que

«não obrigue ao dito Domingos Gomes a servir de juiz, acres-

«centando que não ha exemplo semelhante e que não é conve-

«niente que os tribunaes andem em competências. A esta consulta

«tem V. Alteza deferido que assim o manda ordenar, e, em virtude

«d'esta resolução, se passou o dito decreto.

«E, sendo tudo visto n'este senado, se acha obrigado a repre-

í sentar a V. Alteza, que concorrem n'este caso tão estranhas cir-

«cumslancias, e para o senado de tão justo sentimento, que não

«pôde deixar de dizer a V. Alteza que, pelo zelo com que o ser-

<ve, se vê offendido na autoridade e embaraçado no exercício do

«serviço de V. Alteza : offendido na autoridade, porque chegou o

«provedor dos armazéns, sendo um fidalgo de tão justificado pro-

«cedimento, e que serve a V. Alteza com tanto acerto, a ser tão

«mal aconselhado, que se arrogou a jurisdicção de querer castigar

«o procedimento do senado no seu otíicial, súbdito alheio, sempre

1 Liv.° 11 de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 103.

2 Magistrados d'ordem secundaria, eleitos para as aldeias ou logarcs pelo

menos de vinte vizinhos ou cazaes. Tinham jurisdicçào cível só até si quan-

tia de duzentos réis e nào tomavam conhecimento de questões sobre bens de

raiz nem de causas crimes, postoque tivessem autoridade para prender em

flagrante delicto.

Eram eleitos aunualmente d'entre os homens bons das ditas aldeias ou

logares.

VII 30
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flinnocente, ainda quando o procedimento fora culpável, e, sem

«se dar conta a V. Alteza, sem reparo no respeito que se devia

«ao senado que V. Alteza formou de taes ministros, sem juris-

<! dicção, nem pretexto d'ella, sem culpa do preso, mandou que o

«fosse na nau Cábrea, com grande escândalo d'esta corte e des-

«prezo d'este tribunal, que também se vê embaraçado no exerci-

«cio do serviço de V. Alteza, porque, applicando os ministros

«d"elle todo o cuidado por conseguir o fim que V. Alteza leve na

«eleição d'elles, que foi melhorar as cousas que desordenou o

«tempo e o descuido, em logar de concorrerem lodos a favor

«d"este intento, se lhes impede, e o serviço de V. Alteza, que s6-

<f mente procuram, se embaraça por pontos de jurisdicção, que

«não ha, com pretextos de que se adianta, como logo se fará

«presente a V. Alteza.

«Mais que tudo sente este senado, e, prostrado aos reaes pés

«de V. Alteza, lh'o representa humildemente, ser V. Alteza in-

« formado n'este particular, de maneira que tomasse esta resolu-

«ção sem o ouvir, de que não ha semelhante exemplo; e isto de

«que não ha exemplo no senado, nem é provável que haja em
«algum tribunal, nem que se praticasse com a camará da mais

«humilde villa d'este reino, por não ter V. Alteza inteira infor-

« mação se praticou agora com a d'esta corte e com aquelles

«ministros que o zelo de V. Alteza elegeu, por entender que o

«serviriam bem.

«Quando não ache o senado exemplo que allivie este sentimen-

«to, acha outro que o acrescenta, porque acha que lambem sem

«o ouvir foi V. Alteza de tal modo informado, que, por decreto,

«mandou parar na execução das resoluções que se haviam tomado

«sobre viverem os tanoeiros no seu arruamento.

«Pôde deixar o senado de dizer a V. Alteza que, quanto se

«achava animado com a confiança que V. Alteza fez dos ministros

«que elegeu para elle, tanto se desanima agora, vendo que as

«suas resoluções, tomadas com muita consideração, exame e in-

c formações, são revogadas sem lhe perguntarem o fundamento

«d'ellas, como se foram tão notoriamente injustas e destituídas

«de razão que fosse escusado perguntal-a? E pois nascem estas

«resoluções das informações que se dão a V. Alteza, a dará o se-

«nado agora a V. Alteza do que ha no caso presente, respondendo
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«a tudo o qne propõe o provedor e o conselho da fazenda, para

«que V. Alteza, com inteira noticia d'esta matéria, tome a resolu-

«ção que mais convier a seu serviço.

«O principal motivo que obrigou a V. Alteza a remover o go-

«verno d'este senado e a eleger os ministros que n'tílle assistem,

«nasceu das queixas que havia d'alguus descuidos. Era uiu d'el-

ales fazerem-se as eleições dos juizes dos julgados em pessoas

«indignas e incapazes, de que resultaram inconvenientes que em
«muitos annos não terão total remédio; procurando dar algum o

«senado a este damno, passou ordens, na forma da lei de V. Al-

cteza, para que as eleições se fizessem nas pessoas mais capazes

«dos julgados. Pela maior parte dos votos foi eleito no de Be-

«lem Domingos Gomes, por mais capaz, com outro companheiro

;

«foi por esta razão nomeado, e se lhe fez aviso na forma do es-

«tylo, do que, tendo noticia o provedor dos armazéns, escreveu

«uma carta ao senado para que fosse escuso pela occupação que

«tinha e falta que poderia fazer ao serviço de V. Alteza, a que

«se respondeu que a escusa tinha os inconvenientes do exemplo,

«muito prejudicial no tempo e circumstancias presentes, porém,

«por que não fizesse falta nos armazéns, serviria somente de

Atjuiz quando pudesse, que no mais tempo serviria o outro no

«mesmo julgado. Não replicou o provedor, pelo que, e pela jus-

«tificação e cortezia da resposta, se entendeu que ficava satisfeito.

«Procurou depois escusar-se Domingos Gomes com o privilegio

«dos armazéns, a que se não deferiu, porque o prohibem as leis

«de V. Alteza na Ord. do liv." 1.", tit.° 67.° § 10.", em que V. Al-

«teza ordena que do oíTicio de juiz e d'()utros que ali aponta, nin-

«guem seja escuso, posto que tenha privilegio para o ser dos en-

«cargos do concelho, porque dos taes officios (são palavras formaes

«da mesma lei) não é tenção de V. Alteza que pessoa alguma seja

oescusa por privilegio. O mesmo diz outra Ord. a respeito dos ca-

«seiros dos desembargadores, no liv.<> iá.", tit." 59." | I.°, sendo

«o seu privilegio o maior de todos, dando a razão ii'estas pala-

«vras : ibid : — Porque d'estes oíficios não escusa privilegio algum.

«Se isfo dispõem as leis de V. Alteza, que podiam contra ellas re-

«solver uns ministros que V. Alteza elegeu para as porem agora

«em observância? Por esta razão foi segunda vez notificado Domin-

«gos Gomes que tomasse juramento, e por não obedecer foi preso.
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«Mandou logo o provedor dos armazéns prender a André Leilão-

<<de Faiia, escrivão dos negócios da camará, com ordem ao mei-

«rinlio para o metter na nau Cábrea ; e se ll)'a dessem paia o lan-

«çar ao mar, tão justificada seria como a da prisão, porque não

«havia mais jurisdicção para o prender que para o afogar.

«Estando em casa do preso o meirinho dos armazéns para o le-

«var á dita nau, por ser avisado o marquez de Távora o mandou

«vir á sua casa pelo meirinho da cidade, aonde o deixou, e, vindo

«com' elle o dos armazéns e podendo mandal-o prender, o não

«fez, por não reparar uma violência com outra, nem ter com o of-

oficial dos armazéns, que obedecia ao seu superior, o injusto pro-

«cedimento que se tivera com o do senado, por obedecer ao seu,

«procurando somente o serviço de V. Alteza sem contendas de ju-

«risdicção; e, por se dizer que o dito Domingos Gomes era neces-

«sario nos armazéns para o apresto das naus da índia, permittiu

«o senado, ainda que offendido, que o carcereiro o deixasse ir a

«elles, ficando obrigado á prisão, buscando pnr este modo todos os

«meios de se acudir ao serviço de V. Alteza, querendo somente

«evitar o prejuízo que n'aquelle principio da reforma das eleições

«dos juizes nasceria do exemplo d"uma escusa contra a lei.

«Isto é tudo o que no caso succedeu, e este foi o procedimento

«do senado, em que não ha circumstancia que não mereça a appro-

«vação de V. Alteza, se não fôr a temperança com que procedeu

«e a demasiada dissimulação da sua offensa, pela não fazer até

«agora presente a V. Alteza, desejando que, composto o negocio

«e tomado juramento por Domingos Gomes, se evitasse a V. Alteza

«o sentimento da noticia de caso tão escandaloso e que tanto of-

«fendeu a real autoridade de V. Alteza, usurpada na violência que

«sem recurso a V. Alteza se fez ao oílicial do senado.

«Procedeu-se n'elle com justificação na eleição de Domingos

«Gomes e na execução, porque em uma e outra se observaram

«as leis de V. Alteza: na eleição se observaram as que mandam
«eleger o mais capaz, c as que não admiltem n'este caso privilegio

«algum; na execução as que requerem que se ouça a parte, que

«se não castigue sem culpa, nem prenda fora do logar da prisão,,

«por que foi Domingos Gomes duas vezes notificado, preso depois

«por inobediente, e na prisão ordenada por V. Alteza.

«Muito contrario a este foi o procedimento do provedor, porqufr
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«foi contrario a todas as leis, direito e razão, mandando prender,

«sem jurisdicçãi), um sujjdito notoriamente alheio, innocente e sem

«culpa, e para logar que não é prisão destinada por V. Alteza. Este

«é o procedimento que na consulta do conselho se tem por justifi-

«cado, e aquelle do senado é o ijue se diz violento! Achou-se agora

«violência na observância das leis e a justificação no seu desprezo.

«Está satisfeito com o referido ao que diz o provedor a V. Al-

«teza na proposta que refere a consulta do conselho; falta satis-

«fazer somente a dizer que o senado não tem jurisdicção em Do-

«mingos Gomes por official dos armazéns e por não ser exami-

'«nado, e ao que diz o conselho de que não ha semelhante exem-

«plo, e que não convém contendas entre os tribiinaes.

«Por official dos armazéns não deixa Domingos Gomes de ser

«morador n'aquelle julgado, e eui tolos ks da cidade e termo, pelo

«que respeita ao governo publico, tem jurisdicção o senado; nem

«deixa de a ter em Domingos Gomes por não ser examinado, por-

«que o não faz juiz por ser cordoeiro, por isso poderá dei>Lar de o

«ser, se não estivera o logar de Belém em estado quí elle é dos

«mais capazes ; por não ser examinado e exercitar o officio em que

«o não é, devia o senado proceder contra elle, ainda sendo official

«de V. Alteza, porém os ministros não buscam novas contendas,

«antes procuram evitar todas as que podem.

«Diz o conselíio que não ha semellianio exemplo: quando seja

«assim, é certo que também o não ha da escusa que se pretende

;

«succeder não ser eleito p.ira juiz olfii-ial dos arínazeus, não faz

«direito para o não ser, e haver sido eleito e ser escuso pelo pri-

«vilegio é que fazia direito. Não havendo exemplo da escusa,

«ainda que o não haja da eleição, não pôde admitlir-se a escusa

«que tem contra si a lei, e deve approvar-se a eleição que

«ifella se funda, principalmente (juando V. Alteza poz n'este lo-

<igar os ministros que estão n"ellrt para observarem as leis e

«fazerem o que deixava até agora de se fazer, sendo justo (jue se

«faça, como é que se elej;im os mais capazes, e que se não at-

«tenda privilegio que a lei não admitte; e é muito para reparar

«que até agora havia queixas de se não guardarem as leis e pos-

«turas, agora porque se guardam, e se faz argumento de se não

«haverem guardado para se não guardarem.
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«Diz lambem o conselho que não convém contender entre os tri-

«bunaes, e tem razão
; porém a mesma tinha para as evitar, e a

«tinha maior, porque o senado a não podia evitar sem quebrar

«as leis, e o conselho, querendo a observância d'ellas, as evitava;

«nem o senado podia adivinhar que, para se não observar a lei,

«haveria uma contenda de tribunaes, devendo todos contender

«pela sua observância. Muito menos podia o senado adivinhar esta

«contenda, havendo e offerecendo meio para se não faltar ao ser-

«viço dos armazéns.

«Espera por estas razões o senado que V. Alteza mande reco-

«Iher o decreto passado sem elle ser ouvido e sem derogação das

«leis que o encontram, que V. Alteza não pôde justamente dero-

«gar, nem com justa causa, senão pela forma que tem ordenado

«se observe na derogação d'ellas. Espera que V. Alteza mande

«que Domingos Gomes sirva de juiz no tempo que não estiver oc-

«cupado nos armazéns, porque este, e muito menos do que gasta

«fora d'elles, basta para o serviço da cidade, havendo outro juiz

«n'aquelle julgado.

«Espera também o senado que no aggravo e offensa que se lhe

«fez, mande V. Alteza tomar aquella resolução que convém a seu

«real serviço, sendo presente a V. Alteza que a dita consulta ha

«de ficar em memoria e por exemplo para o diante; e mande V.

«Alteza ponderar que exemplo convém que fique n'este caso, para

«que não entenda o senado, nem entendam os tribunaes e os mi-

«nistros, que podem por sua autoridade vingar nos officiaes inno-

«centes o sentimento das resoluções de seus superiores, e que pó-

(íáem por si, de parte a parte, abusando da jurisdicção que V.

«Alteza lhes deu para fazerem justiça, perverter a ordem d'ella,

«e sem recorrer a V. Alteza averiguar com violências as suas con-

«tendas, de que resultarão prejudiciaes consequências ao serviço

«de V. Alteza. Justamente espera o senado que V. Alteza, em con-

«sideração do zelo com que é servido n'elle, lhe faça mercê de que

«tenha satisfação o seu aggravo, para que se anime a continuar o

«serviço com o mesmo zelo, e tenha autoridade para proceder

«como convém, porque a não lerá d'outro modo, nem poderá cas-

«tigar os transgressores das leis, se ficar sem satisfação a offensa

«que padeceu pela observância d'ellas».
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Resolução regia escripta d margem *

:

«(Na forma que tenha mandado, o senado desobrigue a Domingos

«Gomes de juiz da vintena ; e a Pedro César se adverte de que

«não podia mandar prender o official da camará, por não ter para

«isso jurisdicção.»

Oonsulta da, camai-a, a ^l-rei em 1 cie jrillio

de lO-Tí^s

«Senhor— O senhor rei D. João o 4.", que está em gloria, pae

«de V. Alteza, foi servido que, para formosura da praça do Ter-

jreiro do Paço, se fizesse a fonte que hoje eslá n'elle ; e porque

«a agua estava parada havia muito tempo, por estarem desmau-

«chados e rotos os canos por onde corria, e de sua falta residtava

«grande detrimento ao povo, tratou o senado de a mandar pôr cor-

«rente, e, como se não podia julgar o que importaria esta obra,

«em razão de estar toda debaixo do chão e se não poder saber o

«que para ella era necessário, se não poz em pregão como as mais

«obras da cidade, na forma do esíylo, e assim o mostrou a expe-

«iriencia, porque, depois de concertados alguns canos e em que se

«entendeu que lodos estavam correntes, largando-se agua se achou

«que outros estavam quebrados, e por esia razão se fez a obra

«por muitas vezes, até que se poz em perfeição; pelo que pede o

«senado a V. Alteza seja servido ordenar que a despeza que se

«fez n'esta obra, se leve em conta ao thesoureiro, sem embargo

«de se não pôr em pregão, e de qnaesquer ordens que haja em

«contrario, constando d"ella por certidões juradas dos oíTiciaes e

«mais documentos necessários, conforme os regimentos que nos

«contos da cidade se observam.»

Resolução regia escripta d margem

:

«Como parece. Lisboa, 5 de julho de lG7:2.i'

* Tem a data de 13 d'agosto de 1G72. •

2 Liv.° H de cone. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 84.
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Consulta cia, camava a el-rei em IS dejiilUo
de leT^yi i

«Senhor— Os oíTiciaes do officio de atafoneiros fizeram petição

«a V. Alteza, expondo n'ella que elles foram condemnados em
«dois annos de degredo, cada um d'elles, para a Africa, pelo tu-

« multo que se disse fizeram, por cuja causa estiveram na prisão

«mais de cinco mezes, e porque são homens muito pobres e têem

«gasto na prisão o remediu de suas mulheres e filhos, com que

«ficava bem castigada a culpa que se lhes imputara, e qiie V. Al-

«teza, por sua real clemência, lhes devia fazer mercê perdoar-lhes

«o dito degredo. Na mesma petição, por decreto de 5 de julho

«presente, é V. Alteza servido que se veja no senado e consulte

«o que parecer; e, vendo-se tudo no senado, pareceu representar

«a V. Alteza o escândalo geral que houve, assim n'esta cidade

«como em o reino todo, vendo que da exorbitância, a que os sup-

«plicantes se arrojaram, se podéram originar as mais prejudiciaes

«consequências a toda a republica, e que o castigo devia ser de

«qualidade que fosse exemplo a todos. Por esta razão se serviu V.

«Alteza de mandar que esta matéria se visse e sentenciasse na

«relação, pelos ministros d'ella, com toda a circumspecção, a que,

«attendendo os juizes, ponderando tudo, como deviam, havendo

«respeito á miséria e pobreza dos supplicantes, ao tempo da pri-

«são e ás mais razões que podiam desculpar sua ignorância, os

«condemnaram nas penas de degredo que referem, das quaes não

«devem ser alliviados pelo escândalo que se seguirá e risco a que

«se exporão os mais, vendo a occasião que lhes dá a commette-

«rem semelhantes excessos, o perdão que pretendem, que por to-

adas as vias se deve obviar.»

Resohição regia escripta d margem

«Como parece. i*

1 Liv.° II de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 101.

2 Tem a data de G d'agosto seguinte.
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Oousulta, da, oamai^a a el-rei em 13 cie jalho

«Senhor — Por resolação de 23 de junho próximo passado foi

«V. Alteza servido conformar-se com a consulta de 8 do mesmo

«mez, que o senado fez a V. Alteza sobre as propinas que hão de

«vencer os ministros do mesmo senado; e porque requerem os

«mesteres que se lhes pague do principio d'este anno que entra-

«ram a servir, parece ao senado que V. Alteza deve ser servido

«ordenar que assim os ministros actuaes, como os que acabaram,

«vençam estas propinas do dia da reforma dos ministros do se-

«nado, em que se suspenderam as que antes levavam.»

Resolução regia escripta d margem.

«Gomo parece ^.»

Consulta da camará a el-rei em 13 cie jiillio

de lOT"^ 4

«Senhor—Parece ao senado que, pelo que toca á obra sem salto,

«ou de salto ordinário, como d'antes se costumava, não deve V. Al-

«teza deferir aos supplicantes, ^ porque a ultima taxa d'esta obra.

1 Liv.° 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 86, e Liv." lu de reg."

de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 121.

2 Tem a data de 16 do mesmo m';z.

3 Vid. provisão regia*de 3 de setembro do mesmo anno.

4 Liv.° n de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 88.

5 Esta consulta foi motivada pelo despacho régio, exarado no seguinte re-

querimento dos juizes do oíiicio de sapateiro :

«Senhor— Dizem os juizes do oflicio de sapateiro que o senado da camará

«d'esta cidade lhes fez taxa para todas as obras de seu olHcio, e llies orde-

«nou também uma bitola da altura que haviam de ter os saltos, e recorrendo

«elles, supplicantes, ao dito senado, mostrando como todo o dito oflicio es-

«tava muito prejudicado na dita taxa, porquanto davam As obras muito me-

«nos valor d'aquillo que ellas faziam de custo, requereram por muitas vezes

«e com grande instancia ao dito senado, que mandasse fazer uma do custo

«que fazia a obra, cada uma de per si, cousiderando o que custava o couro
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«de que ora se queixam, foi posta com toda a consideração e sendo

«ouvidos muitas vezes os supplicanles que, juntando o seu o!íicio,

«e a sola e o que levava de mais materiaes e o tempo que se gastava em
«se fazer, e que, conforme a isso, se lhes puzesse o preço, pois as taxas se

«haviam de fazer conforme aos tempos e terras, e que nunca ninguém podia

«ser obrigado a vender sua fazenda por menqs d'aquillo que ella lhe fazia

«de custo, e assim o mostraram por direito e resolução dos D D que cscre-

«veram na matéria das taxas, como mais largamente se vê da petição junta,

«onde também mostraram ser impossivel fazerem- se os saltos por bitola,

«porque nunca se podiam fazer tào certos que pudessem deixar de incorrer

«na pena da postura, porque umas vezes os condemnariam por serem mais

«altos, e outras vezes por serem mais baixos, e era dar-se n'isto uma perpe-

«tua inquietação em todo o officio, e era cousa que nunca jamais Louve nem
«se usou ; e, sem embargo de representarem tudo isto, o dito senado lhes não

«deferiu, e não têem elles, supplicantes, outro remédio mais que recorrer a

«V. Alteza, para que, como príncipe e senhor, os defenda e ampare, conside-

«rando que n'esta cidade ha mais de mil homens que usam d'este officio, e

«todos ficam perdidos e destruídos, pois os obrigam a vender suas obras por

«muito menos do que ellas lhe fazem de custo, e o requerimento que elles,

«supplicantes, fizeram não se pode duvidar que é muito apostado com a ra-

«zão natural, porque o que só pretendem é que se compre o couro, sola e

«mais materiaes, e que se façam as obras diante de um ministro, e que vejam

«elles com seus olhos o que cada cousa faz de custo e o tempo que se gasta

«em se fazerem, e conforme a isso se lhes ponha o preço da taxa; mas porém

«quererem-lhe pôr taxa sem se saber o custo que as obras fazem, parece que

«é notória injustiça, pois a justiça só consiste em se dar a cada um o que

«for seu, e nunca se pode dar a cada um o que fôr seu sem haver verdadeiro

«conhecimento das cousas, e por isso se diz que a jurisprudência est didna'

«rum adque hnmanaruvi rerum notitia justi adque injusti scientia. E assim que

«nunca se pode administrar justiça sem haver verdadeira noticia e sciencia

«das cousas que se julgam e determinam, e mais esta que é uma das cousas

«da maior consideração de todo este povo, que é precisa e necessária a to-

«dos, e para ella se deve de olhar com a maior consideração, para que nem
«o povo fique prejudicado, nem os officiaes destruídos, antes haja n'isto toda

«a egualdade, e esta nunca se poderá medir nem pesar senão fôr fazendo-se

«uma recta experiência, comprando-se os materiaes pelo que costumam va-

«ler, e fazerem-se as obras diante de ministros, porque só então se poderá

«saber o custo que fazem, e com isso poderá sair a taxa ajustada e se poderá

«dar a cada um o que fôr seu ; e porque V. Alteza é o pae d'este povo, deve

«de acudir com o remédio possível, mandando que se defira ao justo reque-

«rimento que os supplicantes fazem, pois só querem e pretendem justiça, e

«que se dê a cada um o que fôr seu — P. a V. Alteza lhes faça mercê mau-

«dar ver este negocio por ministros de justiça e inteireza, para que lhes de-

« firam a seu requerimento, pois é tão ajustado. E. E. M.cê».
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«replicaram aos primeiros preços que se lhes Unham posto, dando

«vários papeis sobre o casto dos materiaes e mais despeza que a

«dita obra lhes fazia, em razão do que se poz taxa á coiirama do

«Brazii, conferindo e ajustando p preço os mesmos supplicantes

«com os juizes do officio de cortidores e com alguns homens de

«negocio, e se mandou vender na banca pela taxa posta por elles,

«e a courama da terra pela que d'antes tinha, a respeito da qual

«se havia feito a ultima taxa do officio dos supplicantes, em li de

«fevereiro de 1669, quando os mantimentos valiam muito mais ca-

«ros do que valem de presente ; e sem embargo de que por estas

«razões parece que se devia observar a taxa referida, comtudo,

«ponderando outras que os supplicantes allegaram, se lhes acres-

«centou o preço de todas as obras, pondo-se-lhes maior ainda do

«que haviam informado pessoas do mesmo officio ao conde da

«Ericeira, e os supplicantes approvaram os ditos preços, de modo

«que, tendo antes replicado, o não fizeram depois de largo tempo,

«senão quando, por se ir acabando o que se lhes tinha dado para

agastarem a obra que se tivesse feilo, viram que se chegava á exe-

«cução.

«Ao monteiro-mór, marquez de Távora, dr. Matheus Mousinho,

«procurador da cidade Luiz Alvares d'Andrade e ao mester Fran-

«cisco Jorge parece o mesmo também pelo que toca á obra de

Despacho régio :

«Veja-se e consulte-se no senado da camará d'esta cidade. Lisboa, õ de

«julho de 1672».— Liv.° ii de cons. e dec. do príncipe D. Fedro, fs, 89.

Os juizes do officio de sapateiro juntaram a esta petição um requerimento

que haviam dirigido ao senado— Liv.° n de cons. e dec. do príncipe D. Pe-

dro, fs. 91 —
,
queixando-se de que a taxa os lesava, por ser inferior ao custo

da obra, pretendendo por isso que ella fosse fixada por estiva feita á custa

dos supplicantes e perante os ministros que o senado designasse, conforme

expõem na petição, e pedindo se não determinasse bitola nenhuma para a al-

tura dos saltos, porque, segundo no mesmo requerimento allegam, se os po-

bres officiaes os não quizenscm fazer Jóra das bitolas, não faltaria quem lhes

quebrasse a cabeça.

N'esse requerimento tinlia sido inscripto o seguinte despacho do senado :

«Não ha que deferir em se alterar a taxa, excepto á obra de vacca sobre

«que se faz diligencia, que se deferirá a seu tempo. Em mesa, 20 de junho

«de 1G72.»
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«sallo grande, porque a taxa cl'ella se fez com a mesma pondera-

«ção e circumstancias que acima se referem, em razão do que fô-

«ram alguns officiaes d(3 officio dos supplicanles dar as graças ao

«marquez de Távora; e supposto que na observância das taxas se

«considere algimia difficuldade, essa mesma se dá na da mais obra,

«e se esta se ha de fazer observar, castigando os transgressores,

«o mesmo se fará e deve fazer na obra de salto grande, a que se

«deu medida por que se não fizesse maior, que, sendo menores e

<ívendendo-se por menor preço, não lerão por isso pena alguma os

«oíTiciaes, como erradamente consideram os supplicanles na sua

«petição.

«Ao dr. Manuel Rodrigues Leitão parece que a obra dos saltos

«grandes, que hoje se costumam e para que se deu medida,

«deve V. Alteza mandar de todo prohibir, para ter fim este nego-

«cio das taxas do calçado, para quietação e socego do officio dos

«supplicanles, e por muitas razões do serviço de V. Alteza.

«Para ter fim este negocio porque ha muitos mezes que perturba

«e occupa este senado, sem poder concluir-se com as replicas e

«instancias dos supplicanles, que todas são principalmente sobre

«a taxa d'esta obra; para quietação e socego do officio dos siip-

«plicantes, porque resistem e clamam com a laxa, tèem replicado

«muitas e repelidas vezes, não ha n"esta parle socegal-os, até re-

«correrem a V. Alteza por lhes não deferir o senado. Têem pedido

«que esta obra se prohiba
;
justificam a resistência que fazem com

«pedirem a prohibição ; com esta tudo se accommoda, com a

«laxa tudo se perturba. Na observância d'esla e da medida dos

«saltos ha de haver as difficuldades que em a das mais cousas se

«experimenta; na prohibição nenhuma difficuldade haverá nem
«na observância d'ella, fazendo V. Alteza a Deus o serviço, e a

«este povo a mercê de o persuadir com o exemplo de sua pessoa.

«A prohibição não somente tem menos difficuldade, mas tem mais

«utilidade que a taxa, porque, prohibida esta obra, é a outra, que

«somente se ha de gastar, de muito menor preço. Tendo V. Alteza

«na prohibição meio mais útil ao publico e suave para os supplican-

«tes, não é justo que admilta o da taxa para o publico, menus ulil e

«tão áspero para os supplicantes, como mostra a sua resistência.

«Muitas outras razões de serviço de V. Alteza persuadem esta

«prohibição.
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«É certo que é este um dos costumes desordenados, que vêem

«com lastima e sentimento os vassallos zelosos do bem publico;

«desejam todos que no governo de V. Alteza se reforme este ex-

rt cesso, e que deva a V. Alteza este beneficio a republica, de que

«é pae, tirando a seus vassallos esta occasião de um gasto super-

«fluo e sem luzimento, porque tão longe está de ser luzido este

«costume, que antes é ptiuco agradável e sobretudo occasionado a

«perigos, porque, succedendo pendências cada dia, que na gran-

«dnza d'esta corte se não podem evitar, succede facilmente cabi*

«rem os que pelejam, arriscando-se a serem feridos e mortos sem

«poderem defender-se. Porém^ senbor, para tão desejada probibi-

«ção ter effeito e se observar inteiramente, é preciso que V. Alteza

«a estabeleça. Com o exemplo de sua real pessoa, aquella forma

«de calçado de que é conveniente usar, se usaria logo que V. Al-

«teza usar d'ella. Nos trajes e nos costumes não ba meio tão

«effiraz, nem o são as leis d'outro modo, antes não servirão de

«mais, sem o exemplo de V. Alteza, que de continuar-se o costume

«de se desprezarem.

«Ama V. Alteza tanto o bem publico e utilidade de seus vassal-

«los, que não podemos deixar de esperar do seu zelo e da sua

«grandeza que lhes faça mercê de extinguir, por este modo, este

«abuso. Principiará V. Alteza pelo mais fácil: a reforma das des-

«ordens e excessos nos trajes, que tèem corrompido esta corte e

«vão corrompendo todo o reino.

«E o mesmo parece aos trez mesteres.

«Em que V. Alteza não defira aos supplicantes se conforma o

«marqiiez de Távora com o senado, não só pelas razões referidas

«na consulta, mas porque, depois de impressa e publica a taxa,

«não é tempo de deferir a este requerimento, porque não será

«justo que se veja no mundo que, por uma simples petição dos sa-

«pateiros, deroga V. Alteza uma lei pronuilgada pelo senado, e feita

«com taes considerações, que só em a conferir e examinar se gas-

« taram dez mezes de tempo, não podendo dizer com verdade a V.

«Alteza os juizes do oíficio que ainda agora tiveram esta noticia,

«porque, nuiito antes de se fazer publica, se Ibes fez presente a

«resolução, com a qual não só se accommodaram, mas também

«a agradeceram.

«E no que toca a se prohibir a obra de sallos grandes não lhe
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«parece que é o meio de dar fim a este negocio, nem de socegar aos

«officiaes d'este officio, pois no papel que deram no senado, egual-

'I mente se qneixar;ini d'esta e das outras obras, com que se vè

«que a sua duvida está mais no preço que na medida. Como só

«pertence ao senado avaliar as obras, para que todas se vendam

«por preço juslo e conveniente, e castigar os transgressores das

«taxas, não interpõe o marquez o seu parecer nos sapatos, que V.

«Alteza ha de trazer, e no modo com que se ba de vestir, enten-

«dendo que os trajos sempre se fizeram e regularam pela vontade

«e gosto dos principes, e também que o queV. Alteza escollieu é

«o melhor de todos os que se usam no mundo; e não considera

«nos saltos aquelle grande risco que se discursa, porque nas bri-

agas os que menos cabem são os que melhor andam, e os que

«fogem não podem nem devem achar este remédio no grande e

«generoso espirito de V. Alteza.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Como parece.»

Consulta cia camava a.el-i*ei em IS âe jullio

ae lOT^íi 2

«Senhor — Tem o senado quantidade de foros em varias pro-

«priedades n'esta cidade e seu termo, muitos d'elles tão pequenos

«que alguns são de vintém, e a maior parte não passam d'esta

«quantia até â de 200 réis. É muito diíTicultosa a cobrança d'elles,

«e supposto que se carregam em receita ao thesoureiro pelo que

«ao todo importara, comtudo se vão perdendo e com effeito se

«ignoram e tem perdido muitos, porque deixaram de os cobrar os

«thesoureiros ou as pessoas a quem os deram em pagamento, sem

«embargo das ordens que ba em contrario.

«Tem, oulrosim, o senado 52^^000 réis de juro no almoxari-

«fado de Campo de Ourique, 278/$1000 réis no de Santarém, réis

«26í^l60 no da Torre de Moncorvo, 300;f^000 réis na imposição

«dos vinhos d'esta cidade, 893)^080 réis na casa das carnes.

' Tem a data de 16 do mesmo mez.

2 Liv.^ii de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 94.
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«Enieude o senado que será muito conveniente vender os foros

«6 distratar, com o preço, os juros que se pagam da fazenda da

«cidade, porque d'este modo não somente se livra do perigo de

«perdel-os e do trabalho da cobrança e despeza que faz n'ella,

<mas ficará tendo maior rendimento, porque, além do preço dos

«juros, que é a vinte por milhar, se vendem os foros pelo valor

«de quatro laudemins, estimada para este effeilo a propriedade.

«Não tem menos conveniência a venda dos juros que tem o se-

«nado nos ditos almoxarif.idos, para distratar com o preço d'elles

«os que paga de sua fazenda, porque ficará lendo em si o mesmo
«rendimento, escusando a diíliculdade e despeza da cobrança d'el-

«les e a falta que algumas vezes tem sentido a cidade por não ca-

«ber na folha, em razão do que a fazenda de V. Alteza está de-

«vendo á do senado grandes quantias de dinheiro, de muitos ao-

«nos em que não teve pagamento d'alguns dos ditos juros.

«Pede o senado a V. Alteza lhe faça mercê mandar passar pro-

« visão para vender todos os ditos juros, ficando-lhe sóniente al-

«guns que tem no real d'agua, por ser fazenda que o mesmo se-

«nado administra, em que se não dá a razão que milita nos mais,

«e para vender os foros que tiver n'esta cidade e seu termo, com

«declaração que o dinheiro que d'estas vendas resultar se não

«possa em caso algum, sem nova ordem de V. Alteza, applicar a

«outro effeilo senão ao distrato dos juros que paga a fazenda da

«cidade, para o que se depositará o dito dinheiro em um cofre

«de Irez chaves, de que lerá uma um dos vereadores, outra um
«procurador e outra o thesoureiro, e que os juros se distratem os

«mais modernos por sua ordem, por não haver duvidas e preien-

«sões sobre se não distratarem alguns de pessoas poderosas.

«E porque aos foros pequenos, principalmente em propriedades

«de pouca importância, não haverá facilmente compradores, e mui-

«los para os maiores e para quaesquer que forem impostos em
«propriedades de consideração, será conveniente ordenar V. Al-

ateza que os íóros que passarem de dois tostões, ou ainda que de

«menor quantia, impostos, porém, em propriedades que valham

«mais de mil cruzados, se não vendam sem que o comprador, ou-

«trosim, compre dos foros pequenos a quantia que parecer ao se-

«nado, conforme o foro que se distratar ou o valor da propriedade

«em que estiverem impostos. E ainda que na venda dos íóros
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«perde o senado a esperança dos laudemios, comtudo vende esla

«esperança por quatro laudemios, que logo se lhe pagam, e fica

«em si com o rendimento do juro que distrata com o valor d'estes

«laudemios.»

Resolução regia escripta á margem :

«Como parecei Lisboa, 16 de julho de 1672.»

IO de julho cie 107"?3

—

Escripto <iò secretario cia juiita
dos treas estados 2

«Para se fazer um pagamento, por rateio, ás dividas particula-

«res da repartição dos trez estados, se consignaram 4:6I5?^750

«réis no computo que o senado da camará é obrigado a pagar á

«contribuição dos cem mil cruzados do anno passado de 1671, e

«outra tanta quantia da mesma contribuição do anno presente, sem

«que n'isso se alterem as resoluções de S. Alteza, de 9 de junho

«e 16 de julho do anno de 1670, pelas quaes foi servido o dito

«senhor mandar que, dos cem mil cruzados applicados ao paga-

« mento dos assentislas, se separem dez mil cruzados em cada anno

«para pagamento d'estas dividas particulares, e dois mil cruzados,

«também em cada anno, para se inteirar o soldo do conde de

«Schomberg, porquanto a maior somma que se tira n'esies dois

«annos d'esta consignação dos assentistas, é por causa de que el-

«les cobraram dez mil cruzados do rendimento do anno de 1()69,

«que lhes não tocavam, e foram obrigados a os repor do effeito

«de sua consignação, em virtude das mesmas resoluções, e n'esta

«forma se fez a conta para o rateio : do que me ordena a junta dè

«conta a V. S.""* para que seja servido, por serviço de S. Alteza,

«que Deus guarde, de o fazer presente no senado, e dar a ordem

«necessária para que estas quantias se entreguem ao thesou-

«reiro-mór d'ella, o qual passará conhecimentos em forma para

«despeza da pessoa que lhe fizer as entregas, e que ellas se façam

o logo do que estiver vencido d'este effeito, e o que se fôr ven-

I

1 Vid. provisão regia de 31 d'agosto seguinte.

2 Liv.° II de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 96.
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«cendo a seus tempos, com a pontualidade que convém. — Deus

«guarde a V. S.* muitos annos. Da junta, etc— Francisco Soares

«Nofiíueira.»

Oousulta, ãsL camai*a, a el-rei em S3 <le Julho
de leT^^ 1

«Senhor— A criação dos engeitados é uma das cousas que mais

«deve occupar o cuidado dos ministros d'este senado, e das que

«merecem mais a attenção de V. Alteza, pelo muito que interessa

«esta cidade e o reino todo na conservação d'aquellas vidas que

«depois se hão de empregar em serviço delle, e porque, além

«d'esta razão politica, persuadem as da piedade que por todos os

«meios se procure remédio áquelles innocentes que, desamparados

«no principio da vida dos próprios pães que lh'a deram, não tèem

«meio algum humano de remédio.

«Corre esta administração por uma mesa intitulada dos Santos

«Innocentes, que a Santa Casa da Misericórdia para este effeito

«ordenou; concorre este senado para as despezas d'ella com

«600)5(000 réis em cada anno, por contrato feito em 23 de junho

«de 1637 com a mesma Santa Casa, a qual applicou também para

«as mesmas despezas a terça parte dos legados não cumpridos,

«que, para esta e outras obras de piedade, estão concedidos

«por bulias apostólicas ao hospital, e se tem estimado a dita

«terça parte em 2o0i$!000 réis, que ainda este anno se não cobra-

«ram; tem mais esta administração uma propina nas arrematações

«dos contratos da fazenda real, que importam 40?)J000 réis ou réis

«SOáíOOO, um anno por outro. Este é o cabedal com que se acha,

«porque 200/ííOOO réis que tem nas obras pias, 50;>000 réis nos

«portos seccos, poucas vezes até agora e com difficuldade se co-

«bram, e trez mil cruzados de pensões nos bispados, de que V.

«Alteza lhe tinha feito mercê, não tiveram effeito, pelo que não

«chega a haver hoje 900?^000 réis de renda para as despezas

«d'esta administração, sendo necessários, pelo computo que lhe

«tem feito, 15 para 20:000 cruzados.

«Examinando o senado esta matéria e informando-se de pessoas

1 Liv.° 111 de reg." de cons. e dee. do sr. i'ei D. Pedro u, fs. 125 v.

VII iíl
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«de zelo e intelligencia e de muitas que serviram na mesa dos en-

«geitados, tem entendido que, pelo logar em que estão as crian-

«ças, pela falta de amas, pela qualidade das que ha, e principal-

«mente pela falta de cabedal, de que tudo nasce, serve a roda em
«que se expõem, e o hospital em que se criam, mais de sepultura

«que de remédio, porque perecem innumeraveis crianças que ali

«enterra a necessidade e o desamparo, chegando a tal extremo

«de miséria, que, já na certeza de se deixarem morrer muitas, por

«Dão haver amas para todas, se elegem ás vezes algumas pelo sexo

«ou gentileza para se tratar d'ellas, e desamparando lastimosa-

«mente as outras as entregam á morte, e das que elegem para se

«tratar d'ellas se trata de modo que muitas, pela qualidade das

«amas, no leite recebem a morte, e outras a padecem pelo des-

«cuido e mau trato das mesmas amas, de que resulta perecerem

«todos os annos 300 para 400 crianças.

«Pede este negocio toda a consideração de V. Alteza, e todo o

«cuidado dos ministros zelosos de seu serviço ; são obrigados a

f concorrer para o remédio d"este damno todos os estados, porque,

«chegando a necessidade do próximo a ser extrema, devem todos

«remedial-a, que passa, n'este caso, a caridade a ser preceito que

«obriga, e não podendo haver mais extrema necessidade que a

«d'aquelles innocentes que a não podem reparar, a todos toca a

«obrigação do seu reparo. Intercede por elles não somente a las-

«tima, mas o escrúpulo; e é grande matéria d'elle para os que

agastam com largueza não soccorrerem uma necessidade tão ex-

«trema, que priva a tantos das vidas.

«Imploramos a justiça, a caridade e a piedade de V. Alteza em
«nome d'aqueiles filhos que não têem outro pae. É obrigado V.

«Alteza a dar-lhe remédio de justiça como principe, de caridade

«como próximo, e de piedade como pae. É de todos a obrigação

«de concorrer para o remédio; é de V. Alteza dar a forma d'elle.

«Ordenando V. Alteza a forma, este senado concorrerá com tudo

«o que fôr possível, e para que a forma seja a que mais convier,

«pedimos a V. Alteza seja servido de nomear uma junta de minis-

«tros dos tribunaes d'este senado e irmãos da Misericórdia, en«

«trando alguns por parte do estado ecclesiastico, para que n'ella

«se confiram os meios mais suaves, úteis e promptos de reme-

«diar este damno, e se representem a V. Alteza que elegerá o
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«que fòr mais conveniente para o serviço de Deus e de V. Al-

«leza *».

fíesolnção regia ^

:

«Tenho nomeado ministros para tratar esta matéria, na forma

«que o senado me propoz; espero que, continuando o zelo com

«que o fez, ajuste os meios com que por sua parte poderá concor-

«rer para remediar este damno ao diante, e que se esforce para

«se acudir ao que de presente se padece, com o maior subsidio

«que lhe fòr possivel.»

assento cie verea^slo <ie SO de jullio
de ler^ J

Com esta data começou a ser lavrado um assento de vereação,

que ficou incompleto, sendo cancellado e substituído pelo seguinte

:

'I Estes assentos que se seguem são as medições do chão do Ter-

«reiro do Paço, em que se edificam os palanques, quando se cor-

arem touros em applauso do glorioso Santo António *:»

"ASSK.^TO E DCCi..%B.%ç.%o DO ARnE:v».%nE:vTO »o cn.lo
UO TERREIRO nO PAÇO E» OCC.%SIÃO DE FESTAS DE TOUROS

4[|I;E se CORREn POR COXTA DA CIDADE»

«Como nas occasiões em que se correm touros no Terreiro do

«Paço, a titulo de festas em applauso do glorioso Santo António,

«se costuma arrendar o chão, em que se erigem os palanques, a

«carpinteiros, para elles o venderem a quem lhes parecer, ás va-

rras, e o preço por que o arrematavam era muito inferior a res-

« peito dos avanços que infallivelmente tinham, se mandou fazer

«exacta experiência, assim por orçamentos do rendimento d"alguns

«annos em que arremataram o dito chão os carpinteiros, como

* Cota á margem : «Reformada esta consulta em 5 de junho de lG73u.

2 Tem a data de 15 do novembro de 1673.

^ Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 233.

« Ibid., fs. 233 V.
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tfpor venda que d'elle ás varas mandou fazer o senado, e achou

«na forma seguinte o que se vè no rol abaixo

:

'QIIAIVTVA It/tS Vi%RA8 DO CHÃO DO TERRKIRO RO PAÇO E »0-

«PREÇO POR Q17E VOI ARREIVRAUO O AK^O UE 166... A.O»

«OVFICIAES RE CARPINTEIRO :

«Tem a distancia que vae da casa da índia até o

«Arco da Capella trinta varas livres e abatidas as

«quatro do escrivão das obras do paço, que, a res-

«peito de 20^000 réis a vara, sommam
«Tem a distancia da casa da índia até á engra do For-

«te, dezoito varas e meia, livres das trez da porta da

«casa da índia, que, a 1 2)^(000 réis a vara, sommam
«Tem a distancia do Forte até o palanque da cidade

«trinta e uma vara que, a respeito de lOj^íGOO réis

«a vara, sommam
«Tem a distancia do palanque da cidade até á engra

«do Terreiro trinta varas que, a respeito de réis

«7;$Í000, sommam
«Tem a distancia da linha parallela da banda do Ter-

«reiro até o Arco dos Pregos, e abatendo-se as

«trez varas da porta da cidade, cujo ar é do ve-

«dor das obras d'ella, setenta e cinco varas, e a

«respeito de GjSiOOO réis a vara sommam nas se-

«tenta e duas que ficam liquidas

a Tem a distancia que vae do Arco dos Pregos até o

«touril setenta e duas varas livres, que, a respeito

«de 5^000 réis a vara, sommam

«O Arco Grande da Capella foi vendido por

«A engra do Forte, com uma vara, por

«A engra do Arco dos Pregos, com uma vara

aA engra da praia, com duas varas, por

eoo^ooa

222?5ÍOOO

3I0,$!00(>

210W()

432^000

360^000

mooo
40;$!000

SOí^OOO

20,5(000

2:264?$!00O

«O chão do Terreiro do Paço, do anno alraz, foi arrendado por

«preço de 650,5*000 réis, com obrigação de fazerem, de mais do>
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«dito preço, o touril, palanque da camará, pè do mastro e o mais

«que é de sua obrigação.

«E no anno de 1671, sendo presidente da camará o monteiro-

«mór do reino, Garcia de Mello, por achar que o senado ia preju-

«dicado no lanço que os carpinteiros deram pelo dito chão, em que

«se haviam correr touros no dito anno, mandou que se vendesse ás

«varas aos ditos carpinteiros, o que se pondo por eíTeito se achou

«na íórma seguinte o mais que a cidade ganhava, se se lograra

«a occasião d'estas festas, que depois de vendido o dito chão ás

«varas e levantados quasi todos os palanques, mandou o prin-

«cipe D, Pedro derrubal-os, em demonstração do justo sentimento

o que houve n"esta corte pelo caso do abominável e sacrílego

«roubo que do Santíssimo Sacramento se fez na egreja de Odi-

«vellas

:

«Da casa da índia até á capella tem trinta varas

«que, a 15^000 réis a vara, sommam

«Da dita casa da índia até á cavallariça do marquez

«tem onze varas livres, que, a 10^000 réis, som-

«mam
v>Da cavallariça até á engra do Forte tem dez varas

«que, a 8^000 réis a vara, sommam
«A engra do Forte se arrendou em

«Do Forte até ao palanque da cidade tem trinta e

«uma vara que, a respeito de 96000 réis cada

«vara, sommam
«Do palanque da cidade até á engra do Terreiro

«tem trinta varas que, a respeito de 7?$iOOO réis

«cada vara, se montam

«A engra do Terreiro se arrendou

«Da engra do Terreiro até o Arco dos Passarinhos

«tem setenta e duas varas livres que, a res-

«peito de 5^000 réis, sommam.

A engra do Arco dos Pregos se arrendou em

Da engra do Arco dos Pregos até ao touril tem se-

4o0.;$;000

110;5i000

80^000

30íi000

279;$i000

2IO;$000

C;§000

360?5ÍOOO

15;5!000

l:5i0;J000



374 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

Transporte 1 :o40í$)000

«tenta e duas varas que, a respeito de 6)5ÍOOO

«réis a vara, sommam iSSjjíOOO

«O Arco da Capelia se arrendou em 33í^OOO

«Monta-se no rendimento d'este anno que correu por

«conta da cidade, o que apparece na somma.... 2:007?^000

«E no anno presente de 1672 arrendou o senado o dito chão

«do Terreiro do Paço por preço de 800)$000 réis aos carpin-

«teiros, com obrigação d'elles fazerem o palanque da camará,

«touril 6 o mais que na forma de seu contraio têem por obriga-

«ção; e comtudo, mandando-se fazer orçamento das varas e preço

«por que as venderam os ditos carpinteiros a outros oíficiaes do

«mesmo officio, se achou na forma seguinte o que lucraram n'esta

«occasião:

«Tem a distancia da porta da casa da índia até o

«lArco da Capelia trinta varas livres das quatro que

«se dão ao escrivão das obras do paço, e a réis

«15)51000 cada vara sommam 450^000

«Tem da porta da casa da índia até a engra do

«Forte vinte e uma vara, d'estas se costuma dar

«para a serventia da porta da casa da índia trez

«varas, e as dezoito remanescentes, a respeito de

«10^000 réis, sommam 180^000

«Tem a distancia do palanque e engra do Forte até

«o palanque da camará trinta e uma vara que, a

«respeito de 8jí>000 réis, sommam 248)$!00O

«Tem a distancia do palanque da camará até á en-

«gra do Terreiro trinta varas que, a 6;Sí000 réis

«a vara, sommam ISOWO
<íTem a linha parallela da engra do Terreiro até á

«engra do Arco dos Pregos e abatidas já as trez

«varas da porta, cujo ar se dá ao vedor das obras

l:058í$!00(>
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Transporte 1 :Oo8'5000

«da cidade, setenta e duas varas livres, que, a

«respeito de 5)5(000 réis a vara, sommam 360^1000

«Tem a distancia da engra do Arco dos Pregos alé

«c touril, descontadas- as duas varas que se dão

«aos marchantes, setenta e duas varas que, a res-

«peito de 4W0 réis a vara, sommam 288f!i000

«O Arco da Capella se vendeu por 30f$ÍOOO

«Â engra do Forte, com uma vara'. .

,

30í>000

«A engra do Terreiro, com duas varas 13>000

«A engra do Arco dos Pregos, com uma vara 20-5000

i:799^000

«Sommam todas estas varas que venderam os carpinteiros que

«tomaram o chão, 1:799?^000 réis, e abatidos 800)5iOOO réis que

«deram pelo chão e 220^*000 réis que custou o palanque da ca-

«mara, lucraram 779)5(000 réis.» (Sem assignaluras).

Oousulta, <ia, eamara a el-vei em 1 ^'agosto
cie lorâ 1

«Senhor— Foi V. Alteza servido remetter a este senado uma
«petição das mulheres que vendem caça, em que representam a

«V. Alteza que, obrigando-as este senado a que vendessem gal-

«linhas aos arráteis, fizeram a V. Alteza presente, por uma peli-

«ção, os inconvenientes que resultavam em commum, e em par-

cticular que se perdiam pelas causas que apontavam, e remettendo

«V. Alteza a petição ao senado, não surtira effeito algum, que

«fora causa de fazerem segunda petição que V. Alteza também man^

«dára á camará, e nenhuma surtira eífeito, nem as supplicantes

«o esperavam pelo meio d'e8te senado; e porque nenhum recurso

«ordinário tinham, e só de V. Alteza o esperavam como principe

«e senhor, pediam a V. Alteza que, em consideração ao referido,

«lhes fizesse mercê mandar (jue pudessem vender as gallinhas na

«forma que sempre o fizeram, mandando que não vendam a peso,

* Liv." II de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 98.
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«sem se esperar que o senado lhes deferisse, porque se não lo-

«graria o seu requerimento.

«Oulra petição das supplicantes sobre esta matéria foi V. Al-

«teza servido mandar remetter a este senado, e se não fez con-

«sulta a V. Alteza por V. Alteza o não ordenar, antes dizer ao

«marquez de Távora que sem ella fizesse o senado o que llie pa-

«recesse mais conveniente, mostrando V. Alteza ter entendido a

«conveniência que havia no peso das gallinlias e a justificação com
«que o senado o introduzira; porém, como instam as supplican-

«tes e se queixam a V. Alteza do senado, pareceu fazer presente

«a V. Alteza o que tem havido n'este particular.

«No cap.° 37.° do novo regimento que V. Alteza deu a este se-

«nado, lhe encarregou muito fizesse observar as taxas, e porque

«de se não observarem na caça havia maior queixa, se poz n'esta

«parte todo o cuidado. Mostrou logo a experiência a diíBculdade da

«observância, pela que havia no castigo dos transgressores, umas

«vezes por falta de accusador, outras pela de prova. Buscaram-se

«todos os meios de remediar este damno, para o que se mandou

«assistir um almotacé nas cabanas da caça, com seu escrivão, ze-

«lador e meirinho, e se ordenou que fossem chamados os com-

«pradores dos fidalgos, e se tomassem na Uibeira as pessoas que

«vinham da caça com ella para se examinar a quem e porquanto

«compraram; porém estas diligencias não produziram mais eííeitos

«que juramentos falsos e maior confiança nos transgressores para

«delinquirem, vendo o pouco que d'ellas resultava, em razão do

«que pareceu, depois d'algumas conferencias e informações, que

«era conveniente irem os almolacés ás casas dos títulos, fidalgos

«e ministros dar-lhes juramento e a seus criados para declararem

"por que preço os compradores lhes descontavam a caça e as mais

«cousas; para este effciito se fez consulta a V. Alteza, em 26

«d'oiitubro próximo passado, que V. Alteza foi servido resolver em
«20 de novembro seguinte, ordenando que o senado considerasse

«se, pondo-se tudo a peso, se escusava aquella diligencia, insi-

«nuando V. Alteza por vezes a alguns dos ministros do senado que,

«pôr-se tudo a peso, era o que mais convinha, pelo que se entrou

«na consideração de usar d'este meio na caça.

«Conferiu se e examinou-se esta matéria por muitas vezes, to-

«maram-se varias informações, enlendeu-se que havia no peso
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«grandes conveniências e que cessavam com elle as diíTiculdades

«que se experimentavam na observância das taxas, porque no peso

«Qão havia engano e se evitavam os que faziam as mullieres aos

«compradores e muitos d'estes a seus amos, e os jurauientos fal-

«sos que se davam na casiuha nas acções que se punliam contra

«estas mulheres por excederem a taxa, as quaes nem podiam ter

(remédio nem castigo, porque, pelo seu interesse, os que compram

«para outrem, e por mostrarem desprezo d'elle muitos dos que

«compram para si, e outros por outras razões, juravam todos con-

tra a verdade; evitava-se também com o peso a dependência

«que as ditas mulheres da caça tèem dos oíliciaes da casinha, e

«os inconvenientes que d'esta dependência resultam contra o ser-

«viço de Deus e o bem publico; entendeu-se que do peso resul-

fltaria haver melhores gallinhas, e não se occultarem estas como

«d'antes, pois tinham as mulheres conveniência em venderem as

«que mais pezassem ; coasiderou-se que não havia no peso mais

«inconveniente que no preço, se fosse maior do que convinha, e

«que este tinha remédio fácil, abatendo-se quando parecesse, e

«sobretudo que os que se não agradassem de comprar a peso po-

«diam comprar as gallinhas vivas, em que se mandaria, como

«mandou, observar a laxa.

«Por estas razões, e porque agradaram a V. Alteza, se tratou

«de introduzir o peso, para o que se mandaram fazer varias ex-

«perieucias, pesando-se gallinhas de todas as taxas, e regulan-

«do-se por ellas se poz o preço a tostão o arrátel, não se repa-

«rando em que fosse alguma cousa favorável para as mulheres

«por facilitar a introducção. Publicou-se a resokição, e não se

«executou logo, por se querer observar como acceitavam o povo

«e as mulheres a nova postura e os inconvenientes que n"ella se

«advertiam. Agradou ao povo e quasi a Ioda a mais côrle; des-

« agradou, porém, ás mulheres, e pareceu então ao senado mais

«conveniente a resolução, quando a viu approvada dos queixosos

«da transgressão das taxas e reprovada dos transgressores; cres-

«ceu o desejo de a pôr em [)ratica com a resistência das mulhe-

«res, que persuadia mais a conveniência do povo. Continuaram em

«resistir, de modo que soIlVeram muitos dias de prisão, até que

«d'ella obedeceram depois de muitos requerimentos a que se não
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«tdeferin, e de muitas e varias diligencias que com ellas se fizeram,

clotroduzido n'esta forma o peso, logo pelo costume de se repro-

«var tudo o que se faz, foi reprovado dos mesmos que d'arites o

«approvaram. Cresceram as queixas da nova postura, e seriam

«justas, ainda que a resolução o fosse, se se houvera tomado coni

«a pressa e imprudência com que as queixas se formaram. Foram

«estas passando do povo irracional á gente que o não era, e que,

«se vira as experiências e ouvira as conferencias que houve

«n'esta matéria, não se queixaria tão facilmente; e porque todo o

«clamor topava em se comprarem a peso mais caras as gallinhas,

«fez o senado novas experiências, mandando pesar na sua pre-

«sença gallinhas de todas as taxas, e achou-se que alguma cousa

«excedia o preço d'ellas ao do peso; abateram-se cinco réis em
«cada arraiei, pondo-se a noventa e cinco, e, feito o computo com

«toda a miudeza, se achou que não podia descer de noventa e

«trez, a que já se não reduziu logo pela falta de trocos e por se

«esperar o que depois d'esta baixa se experimentava. Experi-

« menta agora o senado que as mulheres e o povo persistem na

«sua queixa, n'esta contradicção é certo que d'uma das parles é

«injusta a queixa, e sendo assim não pôde obrar o senado cousa

«de que a não haja
;
porém, fazendo o senado menos caso das

«queixas que da razão e do bem publico, a que somente deve at-

itender, representa a V. Alteza que ha no peso as inconvenien-

«cias e na observância das taxas as difficuldades acima referidas,

«e lhe parece que deve V. Alteza ou mandar observar o peso ou

«deferir á consulta que com esta torna sobre se ir ás casas dos

«tilulos, fidalgos e ministros a fazer a diligencia que n'ella se

«aponta, no que se não considerou indecencia, visto haverem de

«ir os ahnotacés (que hoje, pelo regimento que V. Alteza deu a

«este senado, hão de ler o foro de fidalgos da casa de V. Alteza)

«ás próprias casas dos grandes; e se é privilegio da nobreza irem

«jurar ao paço, quando é necessário, não pôde haver indecencia

«em jurarem em suas mesmas casas; e d'ontro modo não ha

«para que tratar da observância das taxas, nem ao senado se oíTe-

«rece para este fim outro meio, desejando muito achal-o, estando

«preste para executar e observar qualquer que outros ministros

«apontarem a V. Alteza e V. Alteza approvar.»
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Resolução regia escripta á margem :

«Achando o senado que convém continuar-se com o peso, o

«faça, como aponta. Lisboa, 3 d'agosto de 1672.»

I*i'Oviísiao i^eg^ia cie 31 <i'ag-osto de lOTS ^

«Eu o príncipe, como successor, governador e regente d"estes

«reinos e senhorios, faço saber aos que esta minha provisão vi-

«rem, que o senado da camará me representou que tendo quan-

«tidade de foros em varias propriedades n'esta cidade e seu termo,

«lhe era difíicultosa a cobrança por serem muitos d'elles de vin-

«tem e a maior parte não passar d*esta quantia até á de duzen-

otos réis, 6 que, sem embargo de se carregarem, pelo que ao todo

«importavam, em receita ao thesoureiro, se iam perdendo muitos,

>(e com eíleito se ignoravam, porque deixavam de os cobrar os

«mesmos thesoureiros e as pessoas a quem elles, sem embargo das

«ordens que para isso ha em contrario, os davam em pagamento

;

«e que, tendo, outrosim, o senado o2::í^000 réis de juro no ahiio-

«xarifado do Campo dOurique, 278^000 réis no de Santarém, réis

«26i!^IG0 no da Torre de Moncorvo, 300;íiOOO réis na imposição e

rt893ái080 réis na casa das carnes, lhe era muito mais útil e con-

«veniente vender os lóros e distratar com o preço d'elles os juros

«que se pagam da fazenda da cidade, pois d'esle modo se livrava

«não só do perigo de perdel-os e do trabalho e despeza das co-

abranças, mas ficava com maior rendimento, pois de mais do preço

«dos juros, que é a vinte por milhar, se vendem os foros pelo

«valor de quatro laudemios, nem tinha menos conveniência na

«venda dos juros, pois distratando com o preço d'elles os qtie paga

«de sua fazenda, ficava com o mesmo rendimento em si, escusan-

«do a difficuMade e despeza na cobrança, e sem experimentar

«faltas nos pagamentos por não caberem nas folhas
;
pedindo-me,

«por todas estas e outras razões, lhe concedesse licença para as

«ditas vendas e distrates. E tendo eu a tudo respeito, e por fazer

«mercê ao senado, hei por bem coticeder-lhe a licença para (jue

«possa vender os ditos juros, licando-lhe somente algims tpie leni

«no real d^agua, por ser fazenda que o mesmo senado administra,

í Liv." III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 130.
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«e que possa lambem vender os foros que tiver n'esta cidade e

ffseu termo, com declaração que o dinheiro, que das laes vendas

«resultar, se não possa em caso algum, sem nova ordem minha,

«applicar a oulro effeito, senão ao distrate dos juros que paga a

«fazenda da cidale, para o que se depositará em um cofre de trez

ochaves, de que terá uma um dos vereadores, outra um procura-

«dor e outra o thesoureiro, e que os juros se distratem, come-

«çando pelos mais modernos, por sua ordem, por não haver

«duvidas e pretensões em se não distratarem os de pessoas pode-

«rosas; e porque para os foros pequenos, principalmente em
«propriedades de pouca import.mcia, não haverá facilmente com-

«pradores, e muitos para os maiores e para quaesquer que forem

«impostos em propriedades de consideração, hei por bem que os

>i foros que passarem de dois tostões, ou ainda de menor quantia,

«impostos^, porém, em propriedades que valham mais de mil cru-

«zados, se não vendam sem que os compradores comprem dos fó-

«ros pequenos a quantia que parecer ao senado, conforme o foro

ique se distratar, ou valor da propriedade em que estiverem im-

« postos. E tudo o referido hei assim por bem e que esta minha

«provisão se cumpra e guarde tao inteiramente como n'ella se

«contem, sem embargo de quaesquer leis, regimentos e ordens

«em contrario, que iodas e cada uma d'ellas, por esta e para este

«effeito, hei por derogadas, e da Ord. do liv." '2°, til.° 4i ; e que

«esta valha como carta feita em meu nome, e que não passe pela

«chancellaria, sem embargo das Ord. do dito liv.° 2.°, tit.°'' 39 e

«40, que o contrario dispõem.»

Consulta da. camava a el-i-ei em 3 «lê setembro
de lOT'?^ 1

«Senhor— Quando se instituiu o primeiro real d'agua, que é o

«antigo, de trez réis no vinho e dois ua carne, se pediu ao Summo
«Pontifica breve para os ecclesiasticos o pagarem egualmente com

«os seculares, que foi concedido por seis annos. Por outros breves

«se foi prorogando o tempo, e porque, depois de passado o ternio

«de um d'elles, se continuou a cobrança sem novo breve, se pediu

1 Liv.° III de reg.o de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 131.

á



DO município de LISBOA 381

«outro para se absolverem os ministros e officiaes qae a conti-

inuaram e permittiram se continuasse, da censura em que por

«esta causa incorreram, e se pediu, outrosim, nova prorogação de

«tempo. Veiu breve para a absolvição, que foi passado em 14 de

.t julho de 1627, que se commelteu ao colleitor que então era

«n'estes reinos, e com effeito se absolveram os ministros. Com

«este breve se passou outro em 15 do diio mez e anuo, prorogan-

«do-se por outros seis annos a dita contribuição, e antes de se aca-

«bar este termo se pediu nova graça para a continuação d'este

«subsidio. O ultimo breve d'elle se passou por seis annos, em 20

«de novembro de 1635, e por se acabar o termo depois da accla-

«mação do senhor rei D. João o 4.°, mandou o dito senhor fazer

«uma junta de ministros de lettras, com cujo parecer (por falta

«de recurso e ádito ao Summo Pontífice) mandou continuar a co-

«brança e separar 300í$!000 réis, que se arbitrou poderia render

«o dito real d'agua pelo que locava ao estado ecclesiastico, que se

«mandaram applicar ás obras das fontes e pontes em que até

«agora se despendem.

«Nas primeiras cortes, depois da acclamação do dito senhor rei,

«se impuzeram de novo quatro réis em cada canada de vinho e

«trez réis em cada arrátel de carne, para a defesa do reino, que

«lambem se cobraram do ecclesiastico sem breve, pela falta do

«recurso ao Summo Pontifice e pela necessidade da nossa defesa.

«Celebrou-se a paz, e, supposlo que cessou a contribuição dos di-

«tos quairo réis do vinho e trez da carne, se continuou a cobrança

«do real d'agua antigo, sem se recorrer ao Summo Ponliíice, e,

«por se distribuir n'esta cidade também pela forma de real d'agua

«a nova contribuição e se reconhecer que sem breve se não podia

«cobrar do estado ecclesiastico, se mandaram separar no açougue

«talhos para elle, nos quaes se vende por menos cada arrátel de

«carne os trez réis da nova contribuição, e fazendo-se n'ella esta

«separação, se não faz nos dois réis do real d'agua antigo, sendo

«ha trinta annos acabado o tempo do ultimo breve pedido para

«justificar a cobrança ; e fazendo-se a dita separação nos ditos trez

«réis em cada arraiei de carne se não faz no vinho em sete réis,

«que se pagam d'elle, em cada canada, porijue se não faz nem a

«respeito dos quatro réis da nova contribuição, nem a respeito dos

4lrez réis antigos.
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«Esta matéria é de grave escriipulo, reconhecido já na separa-

«ção que se fez e que actuaitnente se observa nos trez réis di

«carne para a nova contribuição. Convém que V. Alteza procure

atomar n'ella tal forma, que segure sua real consciência e as nossas.

«Este meio da separação evitara todo o escrúpulo, se em tudo

«se fizesse ; porém no vinho é impraticável, porque se não pôde

«pôr em cada rua ou bairro uma taberna com pessoa que o faça

«dar aos ecclesiasticos, e que vigie se compram mais do que lhes

«é necessário, e se compram n'ella os seculares. No talho da carne

«separada para os ecclesiasticos, tendo o senado pessoa a quem

«dá 40j$iOOO réis de ordenado, em cada anno, não se podem im-

«pedir estas e outras desordens; e quando esta separação fora no

«vinho praticável, e se fizera na carne pelo que respeita aos dois

«réis antigos, em que se não faz, diminuiria de modo o rendimento

«do real d'agua que ficariam muito prejudicadas as pessoas que

«têem n'elle assentados seus juros.

«Representa o senado a V. Alteza este escrúpulo e embaraço

«em que se acha, e lhe pede seja servido mandar pedir ao Summo
«Pontífice, em primeiro logar, breve para se absolverem da cen-

«sura, se incorreram n"ella, todos os que concorreram e concorrem

«n'esta cobrança, como se pediu em outra occasião já referida, e

«em algumas semelhantes o fizeram muitas vezes os senhores reis,

«predecessores de V. Alteza, de que ha varias bulias na Torre

"do Tombo; e será necessário que se declare no breve que não

«somente se absolveram, por haverem continuado a cobrança,

«mas também por se terem divertido os effeitos d'ella para usos

«differentes d'aquelles a que foram applicados pelos Summos Pon-

«tifices, e se deve também declarar que fiquem absolutos da obri-

Kgação de restituir. Com este breve se evita o escrúpulo pelo que

«toca ao passado, e para livrar d'elle, pelo que respeita ao íiituro,

«deve V. Alteza mandar pedir bulia para concorrer o estado ec-

«clesiastico n'estas contribuições, assim na antiga dos dois réis na

«carne e trez no vinho, como na nova dos trez na carne e quatro

•mo vinho, e que uma e outra dure emquanto as pagar o estado

«secular, e que a antiga se possa applicar a quaesquer despezas

«d'agua, fontes, cães e calçadas, por serem cousas publicas de que

«egualmente usam e participam os ecclesiasticos, e que, outrosim,

«a nova contribuição se possa applicar ás despezas da fortificação.
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«presídios e ás mais que respeitam á defesa do reino, que é o

«para que foi inslituida.

«Para evitar o escrúpulo, emquanto V. Alteza recorre a S. San-

«tidade e alcança d'elle esta graça, pede este senado a V. Alteza

«seja servido nomear uma junta de Iheologos e juristas, em que

«se confira o que n'isto se deve obrar, para V. Alteza o resol-

«ver e este senado o executar com a brevidade que pede matéria

«que tanto embaraça as consciências '.»

I?rovisa.o regj^ia, <le 3 <ie seteiiil>i*o

«Eu o príncipe, como successor, governador e regente d'estes

«reinos e senhorios, faço saber aos que esta minha provisão vi-

«rem, que, considerando eu a variedade e largueza com que até

«agora os ministros do senado da camará d'esta cidade de Lisboa

«levavam propinas das rendas d'ella, não estando estabelecidas

«por ordens ou provisões minhas, sem as quaes elles as não po-

«diam levar, querendo dar forma a este negocio e estabelecer as

«que forem convenientes, para que se evite o excesso com que

«até agora se procedeu em matéria tão grave, para que não fique

«indecisa nem dependente dos ministros interessados, fui servido

«resolver que os ministros do senado levem d'aqui em diante pro-

« pinas pela maneira seguinte:

«Além da propina ordinária de dois mil réis, que se dá em

«cada uma das procissões, que pelo novo regimento mandei de-

«clarar ao senado pudessem levar os vereadores, e a este res-

«peito os mais ministros, hei por bem que possam levar por dia

«do Corpo de Deus outros dois mil réis por luvas e ramilhete, e

«a este respeito levarão os outros ministros o que lhes pertence,

«que são 2^000 réis o escrivão da camará, i;$i200 réis cada um
«dos procuradores da cidade e 1^000 réis a cada um dos mesteres;

«Em dia de S. Vicente, por ser padroeiro da cidade, levará

«cada vereador IjííOOO réis para luvas, além da propina da pro-

1 Á margem do registro cncontra-se a seguinte cota : n Esta consulta se re-

formou em 31 de maio de IGTS.»

2 Liv." u de cons. e dcc. do priucipe D. Pedro, fs. 82.
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«cissão, e da mesma sorte os outros ministros da mesa o que a

«cada iim pertence

;

«Pela testa do Natal terá cada vereador 4;>O0O réis para iim

«porco, e pela Paschoa i?>600 réis para um carneiro, e em uma

«e ouira os outros ministros levarão a propina que lhes toca a este

«respeito;

«Por dia de N.'^ Snr.-'' das Candeias terá cada vereador quatro ar-

«rateis de cera, e a este respeito os outros ministros e oíFiciaes

«que se entende todos os que servem a cidade, a quem se costu-

«ma dar esta propina

;

«E a propina que se costuma dar de papel, que eu fui servido

«approvar no novo regimento, ordenando, porém, se pagasse em

«espécie, hei por bem se pague a dinheiro a respeito de mil e dn-

«izentos réis a resma

;

«E quanto ás propinas extraordinárias, por serem tão solemnes

«os dias do levantamento e juramento do rei, entrada no reino

«de uma princeza e os dos casamentos do rei ou príncipe her-

«deiro do reino, hei por bem que no tal dia do levantamento e

«juramento do rei levem de propina cada um dos vereadores réis

«80,1^000, e os mais ministros o que a este respeito lhes tocar; e

«nas occasiões da entrada no reino da princeza e casamento do

«rei ou príncipe herdeiro SOóíOOO réis cada um dos vereadores, e

«os ministros e officiaes o que a este respeito lhes tocar;

«Nas occasiões de lutos terá Cada vereador uma peça de baeta,

«e os outros ministros a este respeito

;

«E nas festas de touros reaes ou de S.'° António levará cada

«vereador 2í$i000 réis de propina em cada um dos dias, e a este

«respeito o que costumam levar os mais ministros, e que não pos-

«sam despender cada dia mais que duas arrobas de doces;

«E nas occasiões de luminárias de trez dias terá cada vereador

«6;5000 réis cada dia, e os officiaes e mais ministros o que confor-

«me a repartição que costuma fazer-se, sem outra cousa alguma.

«E porque no decreto por que mandei aposentar os ministros

«que até agora serviram o senado, fui servido declarar que elles

«venceriam todos os emolumentos e propinas que vencessem os

«actuaes, e ainda que se não declarara, era justo que assim fosse,

jpois foram aposentados honorificamente, por conveniência de meu

«serviço, hei, outrosim, por bem que, aléna das propinas ordina-
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«rias que hão de vencer, das extraordinárias vençam os minis-

«tros aposentados as dos touros, por ser emolumento que tèem os

«actuaes, e as dos lutos, porque havendo sido ministros e tra-

«zendo as insígnias, devem, nas occasiões de lutos, fazer a mesma
«demonstração de sentimento que os actuaes, e por esta razão se

«lhes deve dar esta propina de baeta ; e não vencerão nem leva-

«rão as mais propinas extraordinárias de levantamento e juramento

«de rei e entrada no reino de uma princeza, nem as dos casamen-

«tos do rei ou príncipe herdeiro do reino, nem de luminárias, por-

«que não hão de assistir ás funcções como os ministros actuaes,

«nem fazer as despezas para que as taes propinas se concedem. E

«por se darem algumas propinas a titulo de ajuda de custo, des-

«pendendo-se por este modo illegitimamente a fazenda do senado,

«hei por bem que d'aqui em diante se não dêem as ditas ajudas

«de custo, senão quando na realidade as pessoas, a quem se con-

a cederem, tiverem alguma occasião do serviço da cidade, em que

«façam despeza de sua casa, a que não sejam obrigados por seus

«officios, excepto os officiaes pobres que servem o senado, quando

«estiverem doentes, porque a estes taes se poderá dar alguma

«ajuda de custo, como sempre se deu; mas porque se não tome

«por occasião qualquer doença para se fazer esta despeza da fa-

«zenda do senado, que hoje se acha tão diminuída, e porque tam-

«bem se não dêem maiores quantias do que permitte o estado d'el-

«la, poderá o senado despender com os ditos officiaes pobres até á

«quantia de 4^000 réis somente, chegando a doença a seis san-

earias.

«E pois a fazenda do senado se acha em notável estreiteza, são

«tantas as despezas e encargos públicos a que por sua natureza

«é obrigada, que é conveniente extinguir os abusos que têem ha-

«vido na introducção das propinas, sem bastarem as leis penaes,

«ordenações e regimentos para atalhar este damno, hei por bem
«que nenhuma outra propina se possa introduzir com nenhum ti-

«tulo nem pretexto, para ministro nem oITicial algum, nem da fa-

«zenda da cidade, nem dos reaes d'agua, nem de S. Lazaro, nem
«de outra alguma fazenda que o senado administre, debaixo das

«penas impostas pelas leis e ordenações, e que os contadores as

«não levem em conta por nenhum despacho ou mandado, sem

«preceder expressa resolução minha em consulta que o senado me
vu 32
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«fará, remettendo com ella a copia cl'esta provisão e o recensea-

«raeiíto da conta do ihesoureiro que actualmente o fòr da cidade,

«para me ser presente o estado de suas rendas e despezas; e se

«a resolução que tomar, concedendo alguma propina, não fizer ex-

«pressa menção do dito recenseamento e da consulta que o senado

«me fez, em virtude da qual mandei passar esta provisão, refe-

a rindo sua substancia e a resolução que n'ella fui servido tomar,

«seja havida por nuUa e subrepticia, como passada com menos

«inteira informação, ainda que tenha a clausula— sem embargo

a de quaesquer ordens em contrario.

«<E esta provisão que se deve acrescentar ao novo regimento, fi-

«cando em seu vigor o mais que n'esta matéria se dispõe n'elle,

«hei por bem que se re^íislre na primeira folha de todos os livros

«dos thesoureiros da cidade, para que tenham d'ella noticia os

«contadores e provedores que tomarem e approvarem as contas ; e

«quando haja algum official que sirva com satisfação, óu em oc-

«casiões occorrentes fizer serviço de importância á cidade, porque

«n'este caso é muito conveniente animal-o com o premio a conti-

«nuar no bom serviço e procedimento e estimular com este exem-

«plo aos mais, hei por bem que o senado me faça consulta, para

«eu lhe fazer com effeito aquella mercê que fòr justo. E porque

«também d'este modo, ficando privados os oíBciaes d'algumas

«propinas que até agora se lhes davam, o não fiquem da satisfação

«que merecem, examinará o senado os ordenados e interesses que

«linha cada um dos ditos officiaes, e, parecendo que alguns d'elles

«merecem ter maior emolumento, em consideração do trabalho e

«obrigações do officio, me consultará o senado o que parecer mais

«conveniente.

«E esta minha provisão quero e hei por bem se guarde e cumpra

«tão inteiramente como n'ella se contem, sem embargo de quaes-

«quer regimentos, resoluções e ordens em contrario, que para

«este effeito hei por derogadas, e posto que não passe pela chan-

«cellaria, sem embargo da Ord. que o contrario dispõe, por ser

«ipassada por bem de meu serviço e em utilidade da fazenda do

«senado da camará doesta cidade *.»

1 Vid. consultas da camará a el-rei em 24 do raez d'outubro seguinte e

3 de novembro de 1673.
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Oonsrilta da, camará a el-rei em IO cie seteml>i*o
de 1G^2 1

«Senhor —Reconhecendo os senhores reis, predecessores de

«V. Alteza, que as penas pecuniárias não bastavam para enfrear

«os transgressores das posturas do senado, porque no excesso

«dos preços, faltas das medidas e engano do povo tornavam a

«satisfazer-se das condemnações, ordenaram, por suas provisões,

cem vários casos, que este senado os pudesse sentenciar em

«pena de açoites e degredo para fora da cidade e termo e para

«Castro Marim, até trez annos, como se vê do documento junto 2;

1 Liv." n de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 110.

2 E do theor seguinte :

«Theodosio de Frias, procurador da camará d'esta cidade de Lisboa, que,

«na forma do regimento d'ella, sirvo de escrivão da camará, etc. Faço saber

«que no mesmo j-egimento que anda na mesa da vereação, estão registradas

«algumas provisões dos senbores reis d'este reino, e, entre outras cousas con-

«teúdas nas ditas provisões, dizem o seguinte :

«A fs. 4 do livro do dito regimento, onde começam as provisões registra-

«das no mesmo livro, está uma provisão datada de 10 de maio de 1542, pela

«qual el-rei ba por bem que todos os regatues e padeiras possam ser açoi-

«tadoíj por ordem da camará, sem appellação nem aggravo, quando nào guar-

«dai'em as posturas da cidade
;

«A fs. 5 do dito livro está outra provisão por que el-rei ha por bem que

«a camará possa mandar açoitar aos atafoneiros e moleiros que derem me-

«nos farinha, sem appellação nem aggravo
;

«A fs. 8 V. está outra provisão, datada de Lisboa ao primeiro de julho de

«1586, por que el-rei ha por bem que a camará, sem appellação nem aggravo,

«possa mandar açoitar e empicotar pessoas baixas que commettam falsiàade

«na venda dos mantimentos, ou venderem com pesos ou medidas falsas
;

«A fs. 11 V. está outra provisão por que el-rei ha por bem que os que pas-

«sai'em as taxas ou forem contra as posturas da cidade, com engano do povo,

«as pessoas que forem comprehendidas n'estas cousas, se possam em camará

«condemuar em pena de açoites, executivamente, sem appellação nem ag-

«gravo ; e o mesmo nas medideiras do Terreiro do Trigo, que derem menos

«medida ás partes, e sejam degredadas para fora da cidade e seu termo ou

«para Castro Marim até trez annos, e em tempo algum não entrarão no mes-

«ter em que forem comprehendidas ; e o mesmo todas as pessoas d'osta ci-

«dade que atravessarem quaesquer mantimentos, carvão, lenha e palha, para

«tornarem a vender, ou venderem as ditas cousas por mais da taxa.
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«e porque, sendo estas leis penaes, se não pode estender fora

«dos casos que exprimem, e não exprimem o caso em que os

«transgressores e inobedientes às ordens do senado, accumulados^

«e unidos, se abstiverem dos oíBcios e ministérios em que se oc-

«cupam, sendo que, por este meio, fazem maior damno á cidade,

«perturbam o pacifico governo d'ella, frustrando as taxas, obri-

«gando a lhes darem os preços que querem, impedindo o serviço

«publico, e dão occasião a inquietações que podem ter prejudiciaes

«consequências, pareceu ao senado pedir a V. Alteza que, para

«atalhar este damno com remédio efficaz, lhe faça mercê mandar

«passar provisão, para que n'este caso possa condemnar os delin-

«quentes, juridicamente convencidos, nas mesmas penas corporaes-

«impostas pelas ditas provisões aos transgressores das taxas e

«posturas do senado.

«V. Alteza mandará o que fôr servido.»

Besolução regia escripta d margem *

:

«Não ha que alterar de novo no acrescentamento da pena de

«que se trata.»

A-Ssento de 'vei-eação de IO <ie setembro
de 107"?3 2

• «Porquanto se tem achado, por queixas que houve do povo-

«d'esta cidade, que n'ella andavam ordinariamente algumas pes-

«soas vendendo açafrão, cravo e outra especiaria falsificada, o que

«redundava em detrimento e engano do dito povo, se assentou

«em mesa que de hoje em diante nenhuma pessoa, assim natural

icomo estrangeira, venda por esta cidade e seu termo a dita es-

«peciaria, ainda que tenha licença da camará, e só a poderá ven-

«der nas lojas que para esta mercadoria estão destinadas e em que

«Isto é o que entre outras cousas contêem as provisões referidas, e aos di-

«tos registros e ás próprias me reporto em tudo e por tudo, de que passei a
«presente. Em Lisboa, 7 de setembro de 1672. Manuel Gomes da Silva o es-

«crevi por ordem do senado. Pagou nada. Theodosio de Frias. « — Liv. n de

cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 111.

1 Tem a data de 19 do mesmo mez.

2 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 236 v. à
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«é costume vender-se, sob pena, quem o contrario fizer e se achar

«vendendo a dita especiaria depois da publicação d'este, ser con-

«demnado na forma que dispõem as posturas da cidade contra os

^que vendem mantimentos falsificaiios.»

r>ecreto de S3 de setemliro de lOT^S i

«Veja-se no senado da camará a consulta inclusa da mesa da

«consciência e ordens, sobre as merceeiras da Trindade preten-

. «derem ser desobrigadas de pagar para a limpeza da cidade, e

«consuUe-se-me o que parecer 2.»

C^onsulta, da camará, a €íl-i'ei em. S8 de setembro
de 1€>^^^

«Senhor— Por decreto de 2 d'este presente mez de setembro

«foi V. Alteza servido mandar vêr e consultar n'este senado a pe-

«tição* dos officiaes da camará e moradores da villa de CoUares,

«em que fazem presente a V. Alteza que o trato commum de que

•cse sustentam, é a cultura de seus pomares que, com fértil pro-

«ducção, deixam esta corte abundante de todo o género de fructas,

«sendo poucos os interesses do seu trabalho, porque são grandes

«as despezas que fazem no beneficio das terras, colheita e conduc-

«ção dos fructos, de que á fazenda de V. Alteza pagam quarto e

«siza por cabeção, por serem as terras de Reguengo, o que importa

«todos os annos 509jí.G80 réis, cujo trato e cultura se não poderá

«continuar com a determinação do senado, de que se venda a peso

«a fructa que vem da dita villa, o que é de tão evidente prejuízo,

«que será menos damno seu deixarem perder as terras, e com el-

«las juntamente o trabalho e custo, quando é tão útil á fazenda

«de V. Alteza a entrada da dita fructa, que se paga d'ella, em

«cada anuo, á:2O0;J0OJ réis, e da contribuição que se lança aos

«ditos pomares, 2:2(30í>985 réis, cujos eITeitos cessarão lodos com

«a sua causa.

1 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 115.

2 Vid. cons. da camará a el-rel em 5 d'outubro seguinte.

3 Liv.» 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 225.

4 Ibid., fs. 226.
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«Vendendo-se por taxa a fructa, como só iresta havia espe-

vtcialidade nas duas diíTerenças de miúda e grossa, pondo-se a cada

«uma seu justo preço, veiu a mostrar a experiência que a dita taxa

«era inoíTiciosa, por ser rara a fructa que se vendia como miúda,

«levando-se por toda o preço da grossa, ficando, pela commum
«falta de denunciadores, impossivel a transgressão d'esta postura.

«Pareceu obviar-se este inconveniente, e, não só altendendo-se

«aos exemplos de muitas terras d'esle reino e dos estranhos, mas
iiao remédio de que necessita o útil commum, se determinou que

«a fructa se vendesse a peso, pondo-se tão adequado preço. que,

«estimada a desigualdade das duas differenças, se ajustasse uma
aegual estimação de ambas as taxas. Esta resolução, que é tão

«encaminhada á utilidade publica, enganosamente parece injusta

«á particular dos supplicantes, porque, regulando-se o preço pelas

«taxas, tanto importa a fructa vendida por numero^ como por peso,

«e aos supplicantes lhes resulta a conveniência de poderem dar

«ás vendedoras um tanto certo, as quaes são as mais prejudica-

«das, porque, excedendo as posturas, enganavam aos supplicantes

«e ao povo ; e não havendo este prejuízo com que se consideram,

«tendo esta utilidade que se lhe aponta, maior razão ha para sã

«pedir do que para se impugnar esta resolução; e certificando-os

«n'ella a experiência, com proveito seu particular em se lhes evi-

«lar os furtos, e da republica em se não excederem as taxas, e

'.(da fazenda de V. Alteza em se augmentarem os direitos, lhes

«mostrará a evidencia utilmente justificada esta mesma determina-

«ção que agora o seu engano lhes representa prejudicialmente

«injusta.»

Resolução regia escripta á margem '

:

«Visto o requerimento que fizeram os contratadores da casa da

«fructa e o prejuízo que resulta á minha fazenda e ao que repre-

« sentam os moradores de Cullares, hei por bem que esta fructa

«se não venda a peso.i

1

* Tem a data de 19 de junho de 1673,
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Ooiisulta. íia, ca.inai'a a. el-i*ei em S <l'oi*t«l>ro

de ICTíi 1

«Senhor— Por decreto de 23 de setembro próximo passado

«manda V. Alteza que n'este senado se veja a consulta da mesa

«da consciência e ordens, em que se fazem presentes a V. Alteza

«as razões porque não devem pagar para a limpeza da cidade as

«merceeiras que D. Antónia Henriques deixou instituídas na egreja

«da SS.""" Trindade, por serem pobres e não terem mais que dez

«mil réis cada anno, e somente nove em numero, o que tudo at-

«tento já foram escusas de pagarem decima, com o que deve V.

«Alteza deferir-lhes de piedade, quando não seja de justiça.

«De contribuir para a limpeza da cidade não isenta nenhum

«privilegio nem condição de estado, porque os ecclesiasticos pa-

«gam actualmente e as pessoas que são visitadas da Misericórdia,

«com que bem se vê que nem a pobreza nem o estado isenta,

«nos termos possíveis, a se pagar para a limpeza, e o não paga-

«rem as merceeiras decima foi mais justiça que esmola, e ainda

«que foram muito mais que nove, se o exemplo não fora muito

«prejudicial, pouco fizera o senado em lhe deferir, mas como em

«muita gente se achará a mesma razão, o que n'estas fôr piedade

«virá a ser para todas as mais justiça.

iX mesma mesa que consulta a V. Alteza deprecativamente esta

«esmola, a poderá mandar fazer por outra via, porque, como pe-

«quena, não será considerável, e, como pia, ficará justa, e d'este

«modo ficarão as merceeiras sem pagarem, sendo tão poucas e tão

«pobres, e o senado sem fazer um exemplo que nas consequências

«será mui prejudicial á precisa e útil limpeza d'esta cidade.

«V. Alteza ordenará o que mais fòr seu serviço.»

Resolução regia escripta d margem ^
:

«Como parece.»

• Liv.° II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 11-4.

2 Tem a data de 7 do mesmo mnz.
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^Siseuto de vefea,<?iío cie 5 <l*ou.tu.1>ro

<le IGTf^ 1

aAssentou-se em mesa, pelos ministros abaixo assignados, que,

«porquanto se tomaram todas as informações necessárias, com
«aquella ponderação que era conveniente, sobre receberem trigo

«a peso os atafoneiros d'esla cidade e seu termo, e os moleiros

j:que a ella vêem conduzir trigo para farinhas e depois de feitas

«as entregarem a seus donos pelo mesmo peso em que recebe-

«rara o trigo, foi accordado que, de hoje em diante, os ditos ata-

«foneiros e moleiros não recebessem trigo algum da mão de seus

«donos senão a peso, e por elle mesmo lhes entregassem as fa-

fl rinhas, e que de moagem lhes pagassem as partes trinta e cinco

«réis por cada alqueire, e o farello que tirassem da farinha as

«ditas partes o vendessem aos atafoneiros pelo preço da estiva da

«cidade, que seria a respeito do valor do trigo. E porque se con-

« siderou que, para os atafoneiros e moleiros lerem pesos e ba-

«lanças, lhes faziam grande despeza, se assentou, pelos ditos

«ministros, que os pesos corressem por conta dos atafoneiros e

«moleiros, e as conchas e braços pela dos senhorios dos enge-

cinhos, e que, para eííeito de fazerem correntes os pesos e balanças,

«se lhes destinavam vinte dias, para dentro d'elles os porem em
«estado de se pesar o trigo e farinha, sob pena, do que o contra-

«rio fizer, de incorrer nas penas que dão as posturas da cidade

«contra os transgressores d'ellas, na forma que dispõem as pro-

«visões de S. Alteza; e que este assento se publicasse pelos lo-

« gares costumados^ para chegar á noticia de todos, e que um
«traslado d'elle se desse aos juizes d'este officio para o fazer mais

«patente aos ditos atafoneiros e moleiros, notiQcando-os para isso,

«sem embargo de ser bastante a publicação do dito assento para

«correr seu effeito e execução.»

* Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 237 v.
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Oousulta, «ia, ca,ina.ra. a el-rei em 12 cl'oiitxit»r*o

de \G^2 1

«Senhor — No capitulo 35.° do novo regimento que V. Alteza

«mandou dar a este senado, declara V. Alteza que uma das cou-

«sas que V. Alteza vê com maior mágoa e deseja remediar com

«maior promptidão, é o excesso dos gastos, luxo e prodigalidade

«com que estão fatigados e se vão consumindo seus vassallos, es-

«quecidos d'aquellas tão louváveis virtudes nos antigos portugue-

«zes, e tão estimadas dos senhores reis, predecessores de V. Alte-

«za, a parcimonia e a temperança, e que, considerando V. Alteza

«que com estas virtudes dominaram os portuguezes tanta parte do

«mundo, e advertindo os graves damnos que dos gastos excessi-

«vos resultam, e que, onde estes excedem a possibilidade, não ha

«honestidade segura, virtude sem perigo, nem rectidão incorru-

<£pta, deseja V. Alteza applicar todos os meios a damno tão gra-

«ve, não somente com o exemplo da pessoa e casa de V. Alteza

«(que será a lei mais efficaz), mas também estatuindo aquellas

«leis sumptuárias que forem mais proporcionadas ao estado dos

«tempos e dos costumes, que sempre com elles se alteram, e que

«assim espera V. Alteza que seja este negocio o que primeiro oc-

«cupe o cuidado dos vereadores, a quem V. Alteza muito o encar-

«rega, e além do grande serviço que farão a Deus, Nosso Senhor,

«n'esta parte, para V. Alteza o será de particular contentamento,

«e a que terá maior attenção que a qualquer outro que possam

«fazer a V. Alteza; e declara V. Alteza que não somente quer

«remediar o excesso nos trages, no ouro, prata e sedas, mas nos

«criados, nis alfaias, nos coches e em tudo o mais com que as

«casas e patrimónios se consomem, os vassallos se destroem e

«impossibilitam para servirem a V. Alteza, para que se reduzam á

«moderação e parcimonia que fôr conforme ás suas possibiUdades

«e cabedaes. Em execução d'esta ordem de Y. Alteza entrou o

«senado na consideração d'esta matéria, e advertiu que já o zelo

«de V. Alteza procurou, no principio de seu governo, remediar

«este damno com uma pragmática feita em 8 de junho de 1068,

1 Liv.° IV de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fa. o43.
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«que tão longe esteve de ser útil que foi prejudicial, porque se não

«observou, e cresceu com o despreso d'ella a liberdade nos trans-

«gressores. A lei que executada seria remédio, por inobservada

«foi damno, e mais sensível, porque passou a offender a aulori-

«dade real, desprezada muitas vezes na transgressão pelos subdi-

«tos, e pelos ministros na dissimulação. Fazer nova lei para não

«ser observada será ensinar os vassallos e habitual-os a despre-

«zal-a, pelo que é preciso dizer a V. Alteza que será mais coa-

«veniente não fazer segunda pragmática, do que tolerar depois a

«inobservância d'ella, como se tolerou da primeira, e que sendo

«V. Alteza servido fazel-a, deve dispôr-se de modo que infallivel-

« mente se observe.

a O meio mais efficaz para a observância é o exemplo das pes-

«soas e casas reaes de V. Alteza e da princeza, nossa senhora,

«como V. Alteza reconheceu na pragmática referida e no dito

«capitulo do novo regimento d'este senado.

«Em V. Alteza temos a experiência do que vale n'esta parte

«o seu exemplo, porque, depois que V. Alteza usa os vestidos

«chãos, sem rendas nem guarnições, vestem do mesmo modo os

«fidalgos todos ; e se pois devemos a V. Alteza o moderar, cora o-

«exemplo de sua pessoa, tanta parte do excesso que havia n'esta

«matéria, esperamos dever-lhe moderal-o de todo n'aquella forma

«em que puder ser, sendo V. Alteza servido dispor que a obser-

«vancia da pragmática se principie por ambas as casas reaes, e

«principalmente pela pessoa, damas e criadas da princeza, nossa

«senhora. E para que V. Alteza procure por este e por todos os

« meios dar remédio a tão grave damno, seja presente a V. Alteza

« que a prodigalidade e a desordem cora que se vive n'esta corte

«e a pobreza em que se acham quasi todos os vassallos de V.

«Alteza, ameaçam uma ruina, e é certo que, se não houver re-

« forma nos gastos, jamais convalescerá o reino dos apertos que

'lO opprimem.

«E porque, pelo estado do tempo e pela diíTiculdade que tem

t extinguir vicios inveterados com annos e feitos quasi naiuraes

«com o costume, não será praticável moderar de todo o Uixo, e

«será necessário dissimular com alguma parte, applicando remédio

«ao mais importante e mais sensivel, representa o senado a V. Al-

«teza o que n'esta matéria se lhe ofiferece que se pôde reformar.
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«O excesso que ha no uso das telas, telillias, cbamaloles de

«prata e ouro, e das fitas, principalmente lavradas e iinprensa-

adas, e nas guarnições e forros dos vestidos, é uma das cousas

«que mais fazenda gasta hoje aos vassallos de V. Alteza, em es-

«pecial á nobreza, pelas grandes despezas que n"isto fazem suas

«mulheres e filhos, pelo que é conveniente que V. Alteza mande

«que nenhuma pessoa, homem nem mulher, possa usar de ves-

<i lidos exteriores nem interiores de suas pessoas, filhos nem cria-

xdos, em forro nem em guarnição, brocados, telas, telilhas, lamas,

«chamalotes, nem qualquer outra seda tecida, guarnecida ou bor-

«dada com ouro ou prata, nem possa usar de fita alguma, rendas,

«passamanes ou botões da mesma qualidade, nem de guarnições,

«laçarias, pestanas, passamanes, rabeies, espiguillias de seda, nem

«d"outra qualquer cousa, nem de cortados, picados ou imprensa-

«dos, por estar tudo isto prohibido na pragmática referida, e por-

aque se faz n'estas guarnições despeza inútil e considerável, e por

«ser isto o que V. Alteza pratica de presente em sua real pessoa,

«(6 á sua imitação muita parte da nobreza, e, sendo assim, é mais

ajusto que o pratiquem todos.

«Outrosim parece ao senado que V. Alteza ordene que se não

«possa usar de fitas de nenhuma côr nem qualidade, e muito rae-

«nos das lavradas e imprensadas, por modo de guarnição, e que

«somente das que forem chãs se possam trazer em cada vestido

«cincoenta varas, e, além d'estas, as mulheres, na cabeça, as

«que forem precisas para o ornato decente, impondo pena aos al-

«faiates que fizerem vestidos contra a forma desta pragmática, e

«entre outras que não possam usar mais do oíTicio n'esta cidade.

«Ao monteiro-mór, conde da Ericeira, e aos drs. Matheus Mou-

«sinho e Manuel Rodrigues Leitão parece que se não devem per-

«mittir mais fitas nos vestidos que as necessárias para atar, sendo

«chãs, não lavradas nem imprensadas.

«Convém ordenar lambem V. Alteza, ou renovar a ordem da

«dita pragmática, em que já V. Alteza foi servido mandar que se

«não pudessem trazer capas nem capotes de seda, nem de lã for-

«radas de seda.

«No vestir dos ofilciaes mechanicos e de suas mulheres con-

«vém que V. Alteza mande se execute o que está disposto lia dita

« pragmática, e que em tudo o mais acima referido se repitam as
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apenas e clausulas n'ella declaradas e as ordens sobre sua obser-

«vancia, que na mesma pragmática se davam ao porteiro-mór,

«secretario, regedor e mais ministros, e que tudo se guarde in-

«violavelmente; e que as librés dos lacaios, mochilas, cocheiros,

«liteireiros e semelhantes criados, se não possam fazer senão de

«pannos. da terra, para que lenham mais gasto as nossas fabricas,

«e que os pagens se não vistam de seda, e que nem em festas

«reaes se vistam lacaios de cousa que leve prata nem ouro.

«E porque se poderá dizer a V. Alteza que d'esta pragmática

«resultará damno á fazenda real, diminuindo o rendimento da al-

«fandega, por deixar de vir ao reino muita parte das fazendas que

«se prohibem, se servirá V. Alteza de mandar considerar que a

«maior parte das ditas fazendas, principalmente miúdas, de ouro e

«prata, como fitas, rendas e passamanes, se descaminha aos di-

«reitos, e não será por esta razão considerável a diminuição dos

«rendimentos d'elles, como também porque é certo que os que

«não vestirem sedas, hão de vestir outra cousa de que se paga-

«rão direitos e de que virá maior quantidade ao reino ; e ainda

«quando fora maior a diminuição do rendimento da alfandega, e

«tal que resultara d'elle fallar-se com alguma parte dos paga-

«mentos das tenças que n'ella estão consignados, os mesmos que

«padecem este detrimento o compensariam com muito desigual e

«maior interesse na moderação dos gastos, e sempre a este da-

«mno de alguns, ainda que de muitos particulares, e de V. Alteza,

«devia e deve preferir a publica e importante utilidade da reforma

«do luxo e gastos, de que hoje depende a nossa conservação.

«Por diminuirem alguma cousa os direitos da alfandega (no

«caso em que se diminuam) não se ha de perder o reino, e pôde

«perder-se, perdendo-se e impossibilitando-se os vassallos, como

«se perdem e empobrecem pela desordem, prodigalidade e profu-

«são com que t^idos gastam, cada um na sua esphera.

«Sobretudo de presente se tem entendido que o dinheiro que

«se tira do reino, é o damno que hoje tem mais sensível, e que a

«causa delle consiste em entrarem no reino fazendas de maior

«valor do que é a dos nossos géneros em que se emprega o pro-

«cedido dos que entram, pelo que o excesso que vae dos géneros

«que recebemos aos que damos, é o que se leva em dinheiro; e,

«sendo assim, tão longe está de ser para attender a diminuição
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«do coramerciõ e dos direitos por não virem ao reino as fazendas

«que na dita pragmática se prohibirem, qne antes se devia,

«abstrahindo da pragmática, procurar que não viessem, porque

«tudo o que vier hoje de menos, até á quantia do valor dos nos-

«sos géneros, ficará de dinheiro no reino, e assim não ha iucon-

«veniente que deva impedir a constituição da dita pragmática, ha-

« vendo muitas conveniências que a persuadem ^»

Resolução regia escripta d margem ^:

«Pela copia junta, assignada pelo secretario de estado, ficará o

«senado entendendo a pragmática que ordenei ao desembargo do

«paço fizesse logo imprimir e publicar.»

Oonsulta, da, camará a el-vei em 14 «i^ontubro
de le-rs 3

«Senhor — Por decreto de 15 de junho próximo passado or-

«dena V. Alteza se veja n'este senado a consulta inclusa do con-

«selho da fazenda, feita sobre uma petição do contratador da casa

«das carnes, Domingos Soares da Costa, em que refere ter ar-

« rematado aquelle contrato com condição que o vereador eofficiaes

«do senado, que vão ao curral tomar os preços da carne, seriam

«obrigados a acceitar os que offerecessem os marchantes e mais

«pessoas que a vendem, e que, fazendo o contrario, haveria d'elles

«o dito contratador toda a perda que n'isso recebesse; e que em
«17 de junho, estando a carne de vacca a 35 réis, querendo os

«marchantes levantar o preço o não quizeram acceitar, nem dar

«talhos os ditos vereadores e oíTiciaes do senado, e por esta ra-

«zão se não cortara na semana seguinte vacca no açougue, em
«que elle, contratador, tivera grande perda e fora impedido usar

«de seu contrato, pelo que pedia a V. Alteza lhe removesse o dito

«impedimento, mandando ao dito vereador e ofiiciaes acceitassem

1 Esta consulta está registrada no Lie." iii de reg." de cons. e dec. do sr.

rei D. Pedro ii, fs. 137, e á margem do registro encontra-se a seguinte

cota : — «Reformou-se em 12 de setembro de lG75.i>

2 Tem a data de 23 d'outubro de 1676.

í Liv." III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 140,
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«OS preços voluntários que lhes dessem os marchantes e mais pes-

«soas que trazem carne, e que se lhe tomasse seu protesto na

«forma da condição do seu contrato.

«Mandando sobre esta petição o conselho da fazenda informar

«ao contador da fazenda, disse que tinha razão o contratador, e

«se devia guardar a dita condição do contrato, por evitar os pro-

'ítestos do dito contratador e a quita que pede na forma d'ella,

«acrescentando que o senado não pó le deixar de mandar tomar

«os ditos preços depois de estar feito o contrato com a dita con-

«diçãó.

«Pareceu o mesmo ao procurador da fazenda e ao conselho,

«e que V. Alteza mandasse passar as ordens para que os ditos

«vereador e officiaes acceitassem os preços aos marchantes e

«mais pessoas que trazem carne em observância da dita condição.

»Vendo-se esta consulta n'este senado pareceu representar a

«V. Alteza que, ainda que a carne não tem n"esta cidade laxa e

«somente declaram os marchantes e mais pessoas que a trazem

«o preço pelo qual se offerecem a vender, comtudo o vereador

«d'este pelouro e os mais officiaes d"este senado, destinados para

«este eíTeito, o acceitam, se lhes parece conveniente, ou deixam

«de o acceitar, quando é immoderado; e porque os marchantes

«muitas vezes, maliciosamente unidos, não admiitem menor preço

«do que intentam, especialmente nos mezes em que não vêem a

«esta cidade os criadores de Alemtejo, e nos últimos do carnaval,

«em que procuram por todos os meios deixar a carne em grande

«preço, a respeito do qual se ha de regular a do anno seguinte,

«é necessária muita industria para impedir esta desordem, e ás ve-

«zes não ha outro meio de o fazer senão o de negar talhos e sof-

«frer por algum tempo a falta de carne, como se fez por muitas

«vezes, e o senhor rei D. João o 4." o approvou, dando-se-lhe

«conta; e houve occasião em que se não cortou carne na semana

«do entrudo, e outra em que se não cortou na da Pasclioa, de

«que se deu por bem servido.

«Da prudência do vereador d'aquelle pelouro se fia que não

«chegará a usar d'este meio senão obrigado da falta de todos os

«mais, e por evitar o perigo de subir a carne a preço excessivo.

«No caso presente assim pôde V. Alteza entender que o faria o

«monteiro-mór. Se for livre aos marchantes vender pelo preço que

\
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«quizerem e o vereador e officiaes do senado forem obrigados a

«acceilal-o, como intenta o contratador e approva o consellio, po-

«derão pôr os marchantes o arrátel de carne a tostão e a dois, e

«se não dá razão alguma para se não acceitar este preço a maior,

«se houver obrigação de acceitar o que elles derem, nem se a

«houvera seria necessário assistir ao tomar dos preços o dito ve-

«reador e officiaes do senado.

«Por muitas provisões e ordens dos senhores reis, predeces-

« sores de V. Alteza, está mandado que nos contratos da fazenda

«de V. Alteza se não admittam condições contra as ordenanças

«da cidade, nem que por qualquer modo encontrem a utilidade

«publica e bom governo d'ella, por esta razão se não devia

aadmittir nem deve praticar a dita condição em que se funda o

«contratador, tão contraria á publica utilidade e bom governo da

«cidade. E quando fora praticável esta condição, devia ser ouvido

«primeiro o senado, e a elle havia V. Alteza ordenar que assim

«o fizesse executar.

«Dizer-se que ha de haver recurso contra a fazenda do verea-

«dor e officiaes que recebem o preço, é cousa indigna de se re-

«ferir a V. Alteza, devendo dar-se por bem servido do dito mi-

«nistro e officiaes que procuram moderar o preço da carne e re-

«duzil-o ao justo* Isto qne é obrigação não pôde ser culpa, em
«cujo castigo se deixe recurso ao contratador pela perda que con-

«sidera ter, sem reparar no preço excessivo da carne, em que este

«povo terá tão considerável detrimento.

«Pelo que espera o senado que V. Alteza se sirva declarar que

«não ha que deferir ao requerimento do contratador, e que o po-

«derá fazer pelos meios ordinários, se lhe parecer, porque não

"terá por elles recurso contra a fazenda de V. Alteza, sem em-

«bargo da dita condição, de que o vereador e officiaes do senado

«tomariam o preço que lhes offerecessem os marchantes, que sem-

«pre se deve entender esta condição em lermos babeis, que são

«offerecendo elles preço justo e racional, porque d"outro modo seria

«a condição contraria ao bem publico e à razão, e d*ella se segui-

«ria o absurdo referido de se admittir todo o preço, ainda que

«exorbitante, e não pôde haver condição que obrigue a tanto.»
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Oouímilta, da, ceuna-i^a, a el-i'ei ein. l.T' <i'outiil>ro

«lê lOT"?^ i

«Senhor— No capitulo 35." do novo regimento que V. Alteza

«deu a este senado, é V. Alteza servido encarregar aos novos

«vereadores que o primeiro negocio que occupe o seu cuidado,

«seja procurar remédio ao excesso do luxo, gastos e prodigali-

«dade com que estão fatigados e se vão consumindo os vassallos

«de V. Alteza, esquecidos d'aquellas tão louváveis virtudes nos

«antigos portuguezes, a parcimonia e a temperança, advertindo

<í\. Alteza os graves damnos que dos gastos e excessos resultam,

«e que além do grande serviço que os vereadores facão a Deus,

«Nosso Senhor, n'esta parte, o será para V. Alteza de particular

«contentamento e a que terá maior altenção que a qualquer ou-

«tro, e que não somente quer V. Alteza remediar o excesso nos

«trages, no ouro, prata e sedas, mas nos criados, nas alfaias,

«nos coches e em tudo o mais com que as casas e patrimónios

«se consomem e os vassallos se destroem e impossibilitam, por

«ser esta uma das cousas que V. Alteza vê com maior mágoa

.le deseja remediar com maior promptidão.

«Em execução d'esta ordem fez já este senado consulta a V. Al-

«teza, em 12 do presente, representando a V. Alteza o que pa-

«receu quo era conveniente reformar-se no luxo dos vestidos, uso

«das telas, sedas, fitas e guarnições; e porque não somente n'isto,

«mas também nos dourados das casas, carroças, liteiras, seges,

«e em leitos, escriptorios, espelhos e em outros adereços seme-

«Ihantes se consome superfluamente muito ouro e prata, pareceu

«a este senado fazer presente a V. Alteza que na conservação

«d'estes metaes consiste a riqueza dos estados, e que com os gastos

«e abuso d'elles se tiram ao commercio, em que deviam empre-

«gar-se, e que é somente o fim para que se introduziu entre os

«homens a sua estimação, e que por esta razão convém muito que

«V. Alteza procure atalhar este damno, ordenando que se não possa

•(dourar casa, coche, liteira, sege nem outra alguma cousa para

«adorno de casas, nem guarnecer de prata leitos, escriptorios, es-

* Liv.° IV de cons. e dec. do piincipe D. Pedro, fs. 347.
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«pellios, bufetes, contadores, guarda-roupas, nem cousas seme*

'ilhautes que sirvam para ornamento, nem se possa embutir prata

«nem ouro em pau, couro, ou outro qualquer material, probibindo

«totalmente todo o dourado de pinturas, estofos, ao fogo, guarni-

•íções, embutidos, marchetados de ouro ou prata, exceptuando o

«que fôr somente para o serviço de Deus no ornato das egrejas

«e culto divino, e que o oíiQcial que fizer obra contra o disposto

«n'esta pragmática perca todos os seus bens, applicados a metade

«para o accusador e a outra para a fazenda real, e não possa usar

«mais de oíScio algum n'esta cidade, e que o accusador seja ad-

«mittido e pago em segredo pelo ministro que Y. Alteza para este

«eCfeito nomear.

«Para V. Alteza, com especial attenção, mandar prohibir todos

«estes abusos do ouro e prata, seja presente a V. Alteza que el-

«rei christianissimo de França os tém, com a dita pena de con-

«fiscação de bens e outras rigorosas, prohibido de novo no seu

areino, intentando por este meio reduzir o ouro e prata ao seu

«verdadeiro uso, que é o da moeda, estando aquella monarchia

«tão opulenta e cheia de dinheiro e de riquezas que se julga hoje

«pela mais rica de toda a Europa.

«E porque também o uso dos coches de seis mulas, o numero

«dos lacaios e pagens, as guarnições e qualidade das librés tem

«crescido com grande excesso, sem distincção de pessoas, é ne-

«cessario moderar n'esta parte a profusão e vaidade com que os

«vassallos de V. Alteza consomem seus patrimónios, para o que

«será conveniente ordenar V. Alteza que nenhuma pessoa, de

«qualquer qualidade que seja, nem embaixadores nem ainda o

«núncio de S. Santidade, possam trazer nos coches, nem de suas

«pessoas, mais de quatro mulas, como em Castella se pratica, re-

iservando o uso de seis para as pessoas reaes somente, e que os

«tilulos, conselheiros d'estado, presidentes de tribunaes se não

«possam acompanhar com mais de quatro lacaios, além do co-

acheiro ou Jiteireiros, e suas mulheres de até quatro pagens,

«como V. Alteza já ordenou na pragmática de 8 de junho de 1G08,

«e que outrosim se não possam acompanhar mais que de até dois

«escudeiros, levando-os a cavallo.

«E para que haja na corte cavallos será útil ordenar V. Alteza

«que toda a pessoa, que tiver coche, seja obrigada a ler dois ca-

VII 33
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«vallos, e sem os ter não possa usar cl'elle, e que tenha um ca-

. «vallo quem tiver liteira, exceptuando ecclesiaslicos, a quem não

«pôde comprehender a lei, e desembargadores que em todas as

«pragmáticas semelhantes foram sempre exceptuados, e hoje com

«mais razão por serem muitos d'elles pobres.

Resolução regia escripta d margem *:

«Vae respondida em consulta de 12 d'outubro de 1672 2.»

Ooii^ulta, <la cama,r*a, a el-vei em IO cl'oiitixl>x'o

de IG^T^ 3

«Senhor— No capitulo trinta e cinco do novo regimento que

«Y. Alteza deu a este senado, é V. Alteza servido encarregar aos

«novos vereadores que o primeiro negocio, que occupe o seu cui-

«dado, seja procurar remédio ao excesso do luxo, gastos e prodiga-

V lidade, com que estão fatigados e se vão consumindo os vassallos de

«V. Alteza, esquecidos d'aquellas tão louváveis virtudes nos anli-

«gos portuguezes, a parcimonia e a temperança, advertindo V. Al-

«teza os graves damnos que dos gastos e excessos resultam, e

«que além do grande serviço que os vereadores farão a Deus,

«Nosso Senhor, n'esta parte, o será para V. Alteza de particular

aconlenlamento, e a que terá maior attenção que a qualquer ou-

«tro, e que não somente quer V. Alteza remediar o excesso nos

«trajos, no ouro, prata e sedas, mas nos criados, nas alfaias, nos

«coches e em tudo o mais com que as casas e patrimónios se

«consomem e os vassallos se destroem e impossibilitam, por ser

«esta uma das causas que V. Alteza vê com maior mágoa e de-

«seja remediar com maior promptidão.

«Já este senado propoz a V. Alteza, em consulta de 12 do pre-

« sente, o que pareceu conveniente sobre o luxo dos vestidos, uso

«das sedas, filas, passamanes e outras guarnições ; e em con-

«sulta de 17 do mesmo propoz também a Y. Alteza o que se lhe

«offereceu sobre o gasto e consumo que se faz do ouro e prata

1 Tem a data de 23 d'outubro de 1676.

2 Vid. n'este voL, pag. 397.

3 Liv." IV de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 357.
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«nos dourados, embutidos e outras cousas para ornato das casas;

«e porque a attenção que os ministros d'este senado são obriga-

«dos a ter ao bem publico, não deve somente encaminhar-se a

«impedir as despezas supérfluas, que gastam e consomem as fa-

«zendas e patrimónios dos vassallos, mas também a procurar que

«V. Alteza regule os costumes desordenados, que estragam a mo-

<tdestia e corrompem os ânimos, pareceu representar a V. Alteza

<tqMe o uso das cabelleiras se tem desordenado, de modo que é

«preciso moderar a demasia com que se praticam, e assim con-

«vém ao serviço de Deus e de V. Alteza, porque trazer cabel-

«leira quem por achaque necessita d"ella, pôde permittir-se, mas
«cortarem os homens os próprios cabellos e trazerem os alheios,

«artificiosamente compostos, é cousa indigna.

«E' considerável o dinheiro que hoje n'elles se gasta e se leva

«para fora do reino, saindo d'elle prata por cabellos. Ha cabel-

«leira que custa cincoenta e sessenta mil réis, e consta que para

"0 estado da índia se tem mandado, de annos a esta parte, grande

«quantidade d'ellas, que se venderam por preços excessivos, de

«que tiraram consideráveis interesses as pessoas que as remet-

u leram.

«Queira V. Alteza, por serviço de Deus e pelo zelo que tem do

«bem publico, atalhar este damno que os venezianos atalharam,

«prohibindo as cabelleiras totalmente, mandando queimar as que

«havia, movidos de mais razão ainda que do da inútil despeza e

«estrago dos costumes, porque também acharam que faziam grande

«damno á saúde e punham em perigo de um contagio, por serem

«os cabellos cl'ellas ordinariamente vindos de hospiíaes e tirados

«de enfermos que, pelo estarem, os cortam para venderem.

«Passa esta desordem do adorno da cabeça ao mimo das mãos,

«trazendo-as muito resguardadas em regalos. Convém que V. Al-

«teza atalhe este damno, prohibindo todo o género de cabelleiras,

«permittindo-as somente aos que, por razão de achaque, neces-

«sitarem d'ellas, prohibindo, outrosim, que os homens tragam re-

« galos nas mãos e leques.

«Os regalos prohibiu V. Alteza já na pragmática de 8 de ja-

«nlio de 1GG8, como também o andar desabotoado, que de novo

«se deve prohibir.

«V. Alteza ordenará o que mais convier a seu serviço.»
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fíesohtção regia escripta d margem *

:

«Vae respondida em consulta de 12 d'oulubro de 1672 ^.d

Oonsulta da, ca,mai*a a el-rei em S4 dfoutubro
de ICr» 3

•«Senhor— Quando V. Alteza foi servido mandar consultar n'este

«senado as propinas que deviam levar os ministros e oíTiciaes que

«n'elle servem, não occorreu tratar-se da forma que se havia de

«ter nas vistorias de que se levaram sempre propinas, ainda que

«illegitimamente, por não haver regimento ou provisão que as con-

«ceda, mais que o inveterado costume^ que, para se haverem de

«levar legitimamente, nunca é bastante; e assim, sendo útil e

«conveniente á fazenda do mesmo senado, esta despeza se acha

«illicita por falta de concessão de V. Alteza.

«A razão de conveniência que ha para ser permittida é que, em
«reparar os damnos públicos, deve haver muita vigilância, porque,

«em se lhes não acudir em tempo opportuno, se vem a fazer com

«grande custo o que no piincipio se evitara com fácil despeza, e

«de não haver emolumentos no trabalho de se irem vêr, nascerá

«grande omissão para se não advertirem, e os oíUciaes indusirio-

« sãmente dissimulam aquella diligencia, em que, tendo trabalho,

«não hão de ter lucro, sendo que muitas vezes ha vistorias fora

«da cidade, em que é necessário fazerem á sua custa a despeza

«do caminho; o que tudo considerado parece ao senado que V.

«Alteza deve ser servido mandar que, nas vistorias que forem

«feitas em serviço do senado, se possa levar licitamente aquella

«propina que até agora foi costume dar-se, que é a cada vereador

«Ij^OOO réis por dia, procuradores da cidade e vedor das obras

«a 800 réis, escrivães a 500 réis, medidor das obras a 400 réis,

«sendo dos muros a fora, e dos muros a dentro vencem todos a

'imetade das propinas referidas, como n'aquellas que forem a re-

«querimento de parte o salário costumado, havendo aqui por feita

«expressa menção da consulta que a V. Alteza se fez sobre as

i Tem a data de 24 d'outubro de 167(>.

2 Vid. n'este vol., pag. 397.

^ Liv.° 11 de cons. e dec. do sr. rei D, Pedro u, fs. 120,
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«propinas d'este senado, e do capitulo do regimento em que V.

«Alteza dispõe que, concedendo-se novamente alguma propina, se

«fará expressa menção, referindo sua substancia cora todas as mais

«clausulas inserias na dita consulta e capitulo.»

Besolitção regia escripta d margem:

«Como parece. Lisboa, 4 de novembro de 1672.»

Oonsvilta. da camava, a el-i-ei oní O <ie novembro
cie lO^r^ 1

«Senhor— Pelas contas que por ordem de V. Alteza actual-

«mente toma Jorge da França, e por outras que este senado man-

«dou tomar, como por noticias que hão resultado do expediente

«d'este anno, se tem entendido que o damno que mais efficaz-

«mente necessita de remédio, é o descaminho que ha na arreca-

«dação da fazenda d'este senado, mscido da desordem com que

«se tomam todas as suas contas, porque n'ellas não ha regra

«nem observância do regimento, por não haver provedor dos con-

«los para as rever, mais que um vereador, ordinariamente com

«nenhuma ou pouca noticia da forma com que se devem dar e

«rever; e assim é preciso que V. Alt za dê faculdade que se possa

«nomear provedor ou contador dos contos ou contadoria geral de

«guerra, para prover todas as contas da cidade e reaes d'agua,

ccomo quaesquer outras futuras de fazenda que este senado lo-

«gre por titulo de propriedade ou administração; e porque os al-

«moxarifes dos reaes d'agua uns lêem dado e outros não relação

«jurada, e o thesoureiro da cidade a não dá, não havendo n'elle

«diíTerente razão, deve Y. Alteza s^r servido ordenar que todos

«dêem relação jurada na forma da provisão real, passada em
«maio de 1614, do capitulo 12.° do regimento dos contos (que, sup-

«posto que fallem das rendas reaes, e as da camará o não sejam,

«se devem assim regular para este eífeito, por se dar a mesma

«razão de conveniência em umas e outras rendas), em considera-

«ção da qual tem V. Alteza ordenado, nos capítulos 16 até 21

«do mesmo regimento dos contos, que dêem a dita relação ju-

1 Liv. u de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 145.
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«rada os thesoiireiros do desembargo do paço, mesa da conscien-

«cia e casa do Porto, mamposteiros dos captivos e almoxarifes da

«estado do Brazil.

«E porque os almoxarifes do real íl'agua e Ihesoureiros da

«cidade são juizes executores da sua mesma receita, e têem ju-

«risdicções, por provisijes de V. Alteza, para a cobrarem como de

«rendas reaes, o que, sendo assim, não é justo que se lhes leve

«em conta o que affectadamente deixam de cobrar por razões par-

«ticulares, será conveniente que V. Alteza mande se lhes faça

«carga de toda a receita, assim como se observa e pratica em to-

ados os que são juizes dos direitos reaes de V. Alteza; e porque

«o almoxarife dos vinhos costuma fazer despezas e descargas do

«vinho que as partes dizem que gastaram em suas casas, ou se

«lhes perdeu, e dos que são de sua lavra, e pelas sentenças por

«elle proferidas se descarregam as suas mesmas verbas, senda

«estas sentenças, as mais das vezes, dadas illegitimamente, in-

«observada a forma do regimento, parece justo que V. Alteza or-

«dene que o dito almoxarife não possa fazer despeza alguma

«mais que de uma até duas pipas de vinho, sem que ex-oíBcio

«appelle para o senado, onde, examinados os documentos, se de-

«lerminará o que fôr justiça; e que todos os actos d"estas despe-

«zas, assim das que cabem em sua alçada, como das que forem

«ao senado por appellação, sejam appensas por linha, para que a

«contador e provedor as revejam nas contas; e porque na cidade

«ha algumas rendas incertas, quaes são as da almotaçaria, bal-

«cões, pejamentús, julgados do termo e real d'agua na carne e os

«talhos do termo, que se não arrendam, será congruente, para se

<r evitarem descaminhos, que V. Alteza mande que estas rendas se

«lancem por orçamento, fazendo-se conta do que nos trez annos

«próximos renderam, e que assim se faça orçamento i)elo rendi-

«mento do meio, mas que depois na conta se carregue em receita

«ao thesoureiro e almoxarifes, no livro de suas receitas^ tudo o

«que constar que renderam as ditas rendas, na forma do capitulo

«44 do regimento dos contos; e convém que V. Alteza geral-

«mente mande que em todas as contas da fazenda da cidade, e de

«que actual ou futuramente este senado fôr possuidor ou adminis-

«trador, se observe em tudo e por tudo o regimento dos contos e

«da fazenda, assim no tomar das contas como nas fianças, para que

1
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«assim, obviados os inconvenientes que do contrario estylo tem

«mostrado a experiência, com notável prejuízo da fazenda d"este

«senado, se veja, com nova forma, posta na arrecadação que V.

«Alteza, por justa, ha determinado para a sua real fazenda.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«Como parece ao senado, com declaração que o provedor que

«rever uma conta não reverá outra do mesmo thesoureiro nem

«almoxarife, e se me dará conta, nomeando outro, declarando que

<íé differente, para mandar ao contador-mór, ou ao superinten-

« dente da contadoria geral, a ordem necessária; e que nos livros

«rubricados, que se dão no principio do anno aos Ihesoureiros e

«almoxarifes, para servirem de suas receitas, nas primeiras folhas

((d'elles irão lançadas, por addições, não só as rendas incertas por

«orçamento, mas também as certas que andam arrendadas, o que

«hão de cobrar dos rendeiros cada quartel, com declaração do nome

':d'elle, e quem são seus fiadores, para que, faltando com os pa-

«gamentos nos tempos em que foram obrigados a fazel-os, os

«possam executar; e no que toca aos reaes do vinho e carne do

«termo se procure que andem sempre arrendados por ramos on

«tudo junto, como parecer mais conveniente ao senado, mas se-

«paradamente o da carne do vinho, por haver almoxarifes separa-

«dos, e, quando se deixem de arrendar, se lancem por orçamento,

«assim como se diz das rendas incertas, que tocam â fazenda do

«senado, para ao tempo de suas contas mostrarem, pelos livros

«da cobrança d'estes reaes, o que ao certo renderam, tendo cui-

«dado os thesoureiros e almoxarifes de cada trez mezes puxar

«por elles e os recensearem, cobrando o rendimento que acharem

«está em poder dos recebedores, de que os escrivães de sua re-

«ceita Ui'a farão, e passarão conhecimentos aos recebedores para

«sua despeza; e estes orçamentos das rendas incertas mandarão

«senado na mesa ao contador e provedor, e lançará o escrivão

«da camará, como fica referido, que os ministros assignarão. E

«porque muitas escripluras de fianças se tèem desencaminhado do

«cartório da camará, demais do registro que n'ella ha, haverá ou-

«tro livro nos contos, aonde também se registrarão pelo escrivão

1 Tem a data de 25 de janeiro de 1673.
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«d'elles, depois de acceiladas, e nenhum provimento de thesou-

«reiro e almoxarife passará peia clianceliaria sem primeiro mos-

«Irar que tem dado fianças e estão registradas. E d'esta minha

«resoluçHo se passará alvará que será registrado no livro que anda

«na mesa, para os ministros o observarem nos contos da camará

<(e chancellaria, dando-se a copia d'elle a todos os thesoureiros e

»f almoxarifes que servirem e entrarem a servir *.»

Consulta da camar-a a el-rei em O cie novemluro
de leT'^ 2

«Senhor— Fez este senado uma consulta a V. Alteza, em 25

«de setembro de 1670, representando a falta que n'esta cidade

«já n'aquelle tempo havia de cobre e prata miúda, e o damno que

«d'esta falta resultava, pelo impedimento que fazia ao commercio

«e ao trato das compras e vendas dos mantimentos e dos usuaes

«de menos importância. De presente é maior este damno, e tem

«crescido de modo que não somente falta moeda miúda para as

«esmolas de que se sustentam os pobres, mas também apenas se

«pôde comprar na Ribeira, açougue e tendas por falta de trocos,

«e muitos por esta causa não podem provêr-se do que necessi-

«tam, tendo dinheiro para o comprarem, de que tem nascido

<'n'este povo uma grande queixa que pede remédio prompto
;
pelo

«que pede este senado a V. Alteza seja servido mandar que se

«faça moeda de cobre, e a de prata de valor de meio tostão, dois

«vinténs, e de dez réis, na quantidade que parecer bastante para

«a grandeza d'este povo, ordenando V. Alteza que na dita moeda

«de cobre se lance parte de estanho, para que os caldeireiros nem

«outros officiaes a possam fundir, porque doeste modo o não po-

«dera fazer, servindo-se V. Alteza de mandar usar, para este ef-

«feito, do estanho de Vizeu, tomando-o pelo preço do contrato

«por que V- Alteza o toma para a fundição. Interessará d'este

«modo a fazenda de V. Alteza o excesso que do dito preço do es-

«tanho vae ao valor do cobre, com o que, comprando-se este na

«alfandega, ainda quando se não mande vir de fora, se tem en-

^ Vid. provisão regia de 29 de janeiro de 1673.

2 Liv." III de reg." de côas. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 146 .
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«tendido que poderá V. Alteza, sem outra despeza, conservar a

«moeda no valor que tem a de presente, ainda que é muito infe-

«rior ao do cobre em pasta, o que é precisamente necessário para

«que não tenham conveniência os estrangeiros de introduzir o co-

«bre n'este reino, como fizeram em Castella, nem se lhes oíTe-

«reça mais este meio de levarem a prata d'elle *.»

Decreto cie "V de novemtoro de 107^3 2

«O senado da camará d'esla cidade, com consideração á pouca

«novidade que este anno presente houve de vinho, que foi muito

«menos que a do passado, lhe ponha o preço de maneira que

«nem os lavradores experimentem o damno que se lhes seguirá

«de ser com baixa, como lambem a minha real fazenda e os fi-

«Ihos da folha, no contrato futuro, e, havendo alguma duvida em

«contrario, m'a fará logo presente, para resolver o que fòr justo,

«antes que se applique o preço.»

Deci-eto de ^ de novemljro de IGT^S ^

«Por ser acabado o anno, por que íôram providos os vereado-

«res do senado da camará d'esta cidade, fui servido nomear para

«servirem, por tempo de um anno, ao conde de Figueiró, no pe-

« louro da saúde, a Manuel de Mello, no das obras e calçadas do

«termo, a D. Pedro.de Almeida, no da limpeza e calçadas da ci-

«dade, e a Diogo de Mendonça Furtado, no pelouro da carne, ao

«dr. João Carneiro de Moraes, no da almotaçaria, e ao dr. Ignacio

«Pereira de Sousa no do Terreiro, e por este decreto somente, que

«será registrado nos livros do senado, para constar d'esta nomea-

«ção, jurando primeiro em minha chancellaria, os hei por metiidos

«de posse, para começarem logo a exercitar o dito cargo de ve-

«readores *, na forma em que pelo novo regimento está disposto,

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 3 de julho de 1673.

2 Liv." II de cons. c dec. do sr. rei D. Pedro 11, fs. 124.

3Ibid., fs. 125.

4 Tomaram posse ao dia 9 do mesmo mez. — Vid. Liv." itr de. reg.''decons

e dec. do sr. rei D. Pedro ii,fs. 155.
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«e em virtude d'elle se lhe fará assento do ordenado que hão de

«vencer. E este decreto quero se cumpra e tenha força de carta

afeita em meu nome e passada por minha chancellaria, posto que

«por ella não passe, sem embargo de quaesquer leis ou regimen-

«tos que haja em contrario.»

Ooiisiilta. da, camará a el-i*ei em T' de novembro
de lerâ i

«Senhor— São muitos os bens da cidade e logares públicos

«qiie se acham aforados, illegitimameole, sem precederem as so-

«lemnidades e circumstancias que requerem as ordenações de V.

«Alteza; em outros consta que se abateram os foros que pagavam

«sem sentença nem forma judicial, de que tem resultado grave

«damno â cidade, que pede remédio, não somente pelo que respeita

«ao passado, mas prevenção para que se não continue no futuro.

«Pelo que respeita ao passado se fez consulta a V. Alteza, na

«forma que V. Alteza ordenou no regimento novo que foi ser-

«vido dar a este senado, para V. Alteza nomear juizes que co-

nnheçam e sentenceiem, em tempo limitado, as causas que sobre

«esta matéria mover o syndico; pelo que respeita ao futuro con-

«vém que V. Alteza ordene que não somente nos ditos aforamen-

«tos se observe o disposto na Ord. do liv.° 1.% tit.° 6t), | 17, que

«manda pôr os ditos bens em pregão, com clausula irritante do

«contrato feito em outra forma e pena do foro anoveado aos verea-

« dores, mas que dêem conta a V. Alteza dos ditos aforamentos,

«como praticou o moiiteiro-mór e alguns presidentes no seu tem-

«pO:, ainda que em nenhum, de muitos annos a esta parte, se ob-

«servou a dita Ord. E para que o disposto n'ella tenha a observan-

«cia, que até agora não teve, é conveniente que V. Alteza ordene

«lhe dêem a dita conta, e que se não abata foro algum por despa-

«cho do senado, ainda que preceda qualquer informação ou visto-

«ria, sem preceder sentença dada em juizo contencioso e compe-

«tente, no qual, examinadas com conhecimento de causa, judicial-

« mente, as razões que justificam o abatimento, conforme a direito

«se julgue que se deve fazer, porque isto é o que somente con-

1 Liv.» II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 262.
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«vém e o que este anno observou o senado e se observa nos tri-

«bunaes e juntas em semelhantes casos, porque não esteja na mão

«do juiz do tombo, ou de qualquer ministro que faz a vistoria, e

tide dois lavradores, vizinhos da parte e offerecidos por ella re-

«gularmente para testemunhas, fazer o abatimento perpetuo de um
«foro, e para que nem com pretexto de serviços da cidade, ou com

«outro qualquer, o abata o senado, porque isto é alheação que

«não lhe é permittido fazer.

—

V. Alteza mandará o que fôr servido.

»

Resolução regia escripta á margem '
:

«Na forma que o senado representa mando passar provisão ^

«que se registrará no livro da camará, que anda na mesa, para

«que seja presente aos ministros, e no livro do tombo, para o juiz

«d'elle a observar inviolavelmente.»

Ooiisulta, <la GSLxn.eLX'St a el-rei em T* cie iioven»l:>ro

cie leT'?^ 3

«Senhor— O thesoureiro da cidade deu conta n'este senado de

«como havia mais de dois annos que, no reguengo de Torres Ve-

«dras, se não pagavam os duzentos mil réis que D. Luiza de Me-

«nezes havia consignado pelos redditos de dez mil cruzados que

«lhe havia dado por empréstimo este senado, e, sendo averiguada

«a natureza d'esta divida, se achou que a obrigação d'ella era nas-

«cida de dez mil cruzados, pelos quaes vendeu sobre sua fazenda

«este senado 200^000 réis de juro, que actualmente paga, para

«d'elles fazer empréstimo a D. Luiza de Menezes, a razão de juro.

«Pelos procuradores da cidade foi requerido que logo se man-

«dasse pôr verba no ordenado dos ministros aposentados, que,

«sem provisão de V. Alteza e contra a forma do seu regimento,

«haviam feito obrigação d'este juro sobre a fazenda do senado,

«para, dos dez mil cruzados procedidos (Velles, fazerem este em-

«prestimo tão indevida e injustamente, que houve alguns dos mi-

«nistros que não quizeram assignar na escriptura; e por ser seu

i Tem a data de 11 de janeiro de 1673.

2 Vid. provisão regia de 29 de janeiro de 1673.

3 Liv.° III de reg. de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 148.
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«requerimento fundado em direito e conveniente á fazenda do se-

«nado se mandou ao thesoureiro que sobreestivesse no pagamento
«dos ordenados d'aquelies ministros, que se acharam assignados

«na escriptura d'esie empréstimo, até se dar conta a V. Alteza,

«para mandar o que fôr mais conforme a seu serviço.

«O senado faz presente a V. Alteza que fora conveniente, para

«que a estes ministros se não dilate o pagamento de seus ordena-

«dos, quando hajam procedido legal e juridicamente n'esle em-
«prestimo, que V. Alteza lhes mandara que mostrassem a provisão

«por onde, sendo administradores da fazenda d'este senado, po-

'ídiam constituir esta obrigação e fazer este empréstimo, e com tão

«grande prejuizo na pouca segurança com que o senado paga o

«juro que sobre si tomou, e não cobra os redditos do mesmo di-

«nheiro que deu por empréstimo, por correr litigio com D. Lou-

«renço d'Âlmada sobre a execução que o senado mandou fazer

«nos bens obrigados ao dito juro, para que, achando-se que os

«ditos vereadores tinham faculdade para assim o poderem fazer,

«se lhes continue os pagamentos de seus ordenados, e, quando in-

«devidaniente o hajam feito, se remelta o conhecimento d*ella,

«não obstante não haver ainda chegado, nas contas que está re-

« vendo dos livros da fazenda d'este senado, o anno que sobre ella

«se fez esta obrigação, por ser grande o prejuizo d'este senado es-

«tar pagando todos os annos áOO;5ÍOOO réis de sua fazenda, sem
«que cobre os redditos dos dez mil cruzados que emprestou, para

«o que foi constituído este dito juro.»

Besolução regia *

:

«Como parece'.»

Consulta, cia ca»iai*a a. el-rei ena. 8 de iioveml>ro
de lOT^S^

«Senhor— Foi V. Alteza servido mandar abster de seus oííicios

^(os procuradores da cidade António Pereira de Viveiros e Mi-

1 Tem a data de 19 do mesmo mez.
2 Vid. cons. da camará a el-rei em 22 de dezembro de 1673.

^ Liv.o 11 de cons. e dec. do priucipe D. Pedro, fa. 129.
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«guel de Mello, por achar ser assim conveniente a seu serviço, e

'ique vencessem os ordenados, propinas e emolumentos como se

«actualmente servissem; e mandando V. Alteza que em seus lo-

«gares servissem Theodosio de Frias e Luiz Alvares d'Andrade,

«que hoje servem e tèem servido este presente anno de 1672, se

«não acha disposição em o novo regimento, nem resolução parti-

«cular de V. Alteza, pela qual se possa saber o ordenado que se

«lhes deve dar.

«Pela Ordenação do reino têem os serventuários duas partes,

«ficando a terceira para os proprietários : duvida o senado de

«que, nos termos presentes, se po^sa entender esta disposição

«da lei, porque esta falia nos proprietários impedidos de direito,

«e não mandados abster somente, como se acham os procurado-

«res proprietários, e como, contra a disposição d"esta mesma lei,

«lhes ha V. Alteza mandado dar todo o seu ordenado, propinas e

a emolumentos, não se lhes devendo mais que a terça parte, se

«acha já n'esta serventia alterada a forma da Ord., não podendo

«haver maior razão para ser conveniente dar-se mais a quem V.

«Alteza mandou abster de seu serviço, que a quem mandou que

«o servisse, porque ficará merecendo mais quem inutilmente não

«serve que quem com trabalho e suííiciencia faz serviço actual; e

«como os oíBcios de procuradores da cidade não têem de ordenado

«mais que cento e quatro mil réis, e são de grande trabalho, e

«mormente no tempo presente, em que ha maior occorrencia de ne-

«gocios, nunca ficará verosímil que por 69;$326 réis cada anno haja

«pessoa capaz, em qualidade e snlliciencia, de servir um oíBcio in-

«compativel, por seu muito trabalho, com outra alguma occupação.

«Como o senado não tem faculdade para tomar determinação

«n'este negocio, o faz presente a V. Alteza para que, tomando a

«resolução mais conveniente a seu serviço, seja servido mandar

«que os procuradores serventuários vençam os mesmos ordenados,

«propinas e emolumentos que vencem os proprietários abstidos.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Os procuradores que actualmente servem vençam o mesmo

«que vencem os abstidos.»

1 Tem a data de 19 do mesmo mez.
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Oon-^ulta, tia cainat*a, a. el-rei em. 8 de iiovein.l>ro
de lO^rs 1

«Senhor — No capitulo 39 do novo regimento que V. Alteza

«foi servido dar a este senado, declara V. Alteza que, conside-

«rando quanto convém ao serviço de Deus e bem commum d'esta

«cidade, que os bens e pessoas dos orphãos d'ella, e seu termo,

«sejam administrados por ministros de muita satisfação, que, com
«zelo, vigilância e cuidado, defendam e governem aos que por sua

«edade se não sabem defender nem governar, eque as suas causas,

«por qualidade graves, por desamparadas, mal instruidas, sejam

«determinadas por juizes de leltras, experiência e capacidade, in-

«tenta V. Alteza que os juizes dos orpliãos sejam desembargado-

«res extravagantes da casa da supplicação, e, para que assim se

('execute, o senado consultasse a V. Alteza o que parecesse ne-

«cessario advertir-se antes de se reduzir â pratica, para que, sendo

«vislo o negocio e encaminhado pela via a que toca, mandasse

«V. Alteza tomar n'elle aquella forma que mais conviesse ao bem
«publico, a que somente se encaminha todo o cuidado de V. Al-

«teza n'este novo governo do senado da camará.

«Para que ao disposto n'este capitulo se dê a sua tão necessária

«execução, parece ao senado que V. Alteza deve ser servido de or-

«denar que o senado proveja (como está considerado ser conveniente)

«as varas de juizes dos orphãos d'esta cidade e seu termo em desera-

«bargadores extravagantes da casa da supplicação, aos quaes, pa-

«rece, se lhes deve dar o regimento e alçada dos corregedores do

«eivei da corte, com recurso ordinário para a mesa dos aggravos, e

«que juntamente, com o ordenado de desembargadores, vençam os

«de juizes dos orphãos, porque, sobre este segundo não ser da fa-

«zenda de V. Alteza, ficarão melhor accommodados estes ministros,

«e remedeia-se em parte a queixa justificada de que os desembar-

«gadores extravagantes se não podem sustentar com seus poucos

«ordenados. E porque na repartição do termo havia dois juizes

«dos orphãos, tem-se entendido que um só bastará, com que a

«fazenda do senado fica interessando dar menos este ordenado;

1 Liv." III de reg. de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fa. 151.
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«mas porque nos dois juizes dos orphãos do termo ha officiaes

«separados, que não devem ser prejudicados n'esta resolução, será

«justo declarar-se que n'este só juizo, a que se reduzirem os dois

«do termo, sirvam da mesma sorte que até agora serviam, per-

«tencendo a cada um os papeis e cansas de seu districto, cora

«que os ditos officiaes ficarão sem prejuizo, e as partes para suas

«causas com a mesma expedição.

«N'esta memoria ioclusa se fizeram presentes ao senado algu-

«mas desordens que havia n'estes juizos dos orphãos; será con-

«veniente que V. Alteza, sendo servido, a mande vêr pela via a

«que toca, para que, no melhor conhecimento do que se deve ob-

«viar, se tome a mais acertada resolução no que se ha de estabe-

«lecer *.»

Resolução regia ^
:

«Yae deferido em outra d'esta mesma data.

Óorií$u.lta, âa. ca.ma.ira, a el-i*ei em O d.e noveiKtIjro
cie leT'^ 3

«Senhor— Os procuradores da cidade abstidos, António Pe-

«reira de Viveiros e Miguel de Mello, fizeram petição a esie se-

«nado, dizendo n'ella que, por si e seus antecessores, estavam de

«posse de se lhes darem, cada anno, de ordinária a cada um,

«dois moios de trigo e dois de cevada, e que na forma do de-

«creto por que V. Alteza foi servido de os mandar abster, pelo

«qual se lhes manda dar seus ordenados, propinas e emolumen-

«tos, se lhes deviam mandar pagar os ditos moios; e sendo vista

«sua petição se lhes deferiu por despacho, que mostrassem docu-

« mentos por onde a elles e a seus antecessores se lhes deviam

«pagar os ditos moios de cevada e trigo, como diziam em sua pe-

« tição, ao que satisfizeram, mostrando que desde o anno de IC^iO

«constava do livro das contas ter-se-lhes dado esta ordinária, e

«que mandando o senado que se não dessem a Pedro de Gouveia

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 29 de maio de 1G73.

2 Tem a data de 10 de março de 1G75

^ Liv.° n de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fá. 147 .
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«de Mello, procurador da cidade, pae do supplicante Aliguel de

«Mello, elle demandara o senado e alcançara sentença a seu favor,

«pela qual foi julgado que o senado lhe devia continuar com a

«ordinária de dois moios de trigo e dois de cevada (a qual seu-

•1 tença se não juntou, e se diz ser dada em Madrid), como com

«effeito se lhe continuou, e a elles, supplicantes, até o dia de sua

«abstenção.

«E ainda que as razões em que se devia fundar a dita sentença

«fossem bastantes para, por outra via, mais legitimamente se

«lhes mandar dar a dita ordinária, a dita sentença, quando a

«juntassem, lhes não podia servir de titulo, nem a posse imme-

«morial de prescripção, por haver Ordenação expressa que declara

«serem indevidas todas as propinas que se não levarem por pro-

«visão ou regimento, o senado o faz presente a V. Alteza, para

«que, sendo servido, lhes mande passar provisão para que legiti-

«mamente se lhes possa dar esta ordinária.»

Resolução regia escripta á margem '

:

«O senado, vendo o novo regimento, interponha seu parecer^.

«Salvaterra, etc»

Oonsulta, da, camafSL a, el-rei em IO de novemtoro
de le^^â 3

«Senhor— Por decreto de 4 d'este mez foi V. Alteza servido

«mandar ver e consultar n'este senado a petição * da madre ab-

«badessa e mais religiosas do convento de N.^ Snr.^ da Esperan-

«ça, em que fazem presente a V. Alteza que o senado as man-

«dára notificar para o distraio de 30?$Í000 réis de juro que cada

«anno lhes pagava de sua fazenda, conforme a provisão de V.

«Alteza, pela qual V. Alteza foi servido mandar que o senado

«pudesse vender os juros que tinha nos almoxarifados da fazenda

«real e distratar, com o procedido d'elles, os que pagava em suas

1 Tem a data de 8 de dezembro do mesmo anno.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 6 de março de 1673.

3 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 135.

4 Ibid., fs. 136.
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«rendas, o que de piedade se não devia entender em as suppli-

«cantes, por ser este juro dos seus alimentos e serem religiosas

«pobres e que facilmente não acharão em que, com tanta segu-

«rança, façam emprego, quando o senado pôde distratar outros

«juros em que haja menos razão de inconveniência.

«Por consulta de 45 de julho próximo passado fez este senado

«presente a V. Alteza a utilidade de sua fazenda na venda d"es-

«tes juros e na forma dos distrates, que se começaria pelos mais

«modernos, por sua ordem, por não haver duvidas e pretensões

«sobre se não distratarem alguns de pessoas poderosas. Por de-

«creto de 16 do mesmo mez foi V. Alteza servido de se confor-

«mar em tudo com o que parecia ao senado.

«Nas supplicantes concorrem as razões d'este juro lhes ser ali-

« mentos de pobres e religiosas e menos assistidas em seus nego-

«cios que outras quaesquer pessoas seculares, mas como não pôde

«ser piedade o que para outros é injustiça, parece ao senado que,

«conforme ao decreto por que V. Alteza foi servido de se confor-

«mar com a consulta, não deve V. Alteza deferir á sua petição,

«porque, além de haver terceiros prejudicados, se aproveitariam

«do exemplo todas as mais religiosas a que se distratassem juros.

'(

—

V. Alteza resolverá o que fôr mais seu serviço.»

Resolução regia escripta á margem :

«Na forma que parece ao senado se guarde a resolução que sobre

«este particular lenho tomado. Salvaterra, 23 de novembro de 1072.

»

Assento cie vei*ea,vã,o cie IS de clesBenitoro

«lê IG-rs i

«Foi accordado, etc. Que porquanto a experiência tem mostrado

«que pelas posturas antigas não está bastantemente provido sobre

«as pescarias d'este nosso rio, assim na malha das redes como

«nas chumbadas e mezes em que se devia pescar, de que resulta

«grande prejuízo a esta cidade, que muita parte do anno se podia

«sustentar com o peixe d'este rio, por ser o mais abundante de

«pescado de toda a Europa, cuja fertilidade inutilmente se vae

1 Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 240.

vn ^1
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«extinguindo em razão do teniipo e redes com que se pesca, que,

«arrastando pelo lodo fazem perder a creação do peixe e o tomam

«tão miúdo que, com pouco interesse dos pescadores, pescam em
«um dia o peixe que crescido lhes podia ser ganho a muitos me-

«zes, ficando o povo sem aqueile pescado que em seu perfeito es-

«tado e crescimento lhe havia de servir de sustento, e desejando-se

«obviar um inconveniente tão prejudicial ao bem publico e dar

«nova forma ás pescarias do dito rio, tendo-se communicado este

«negocio com as pessoas mais praticas e experimentadas, e que

«mais desinteressadamente, podiam votar n'esta matéria, se ha dis-

cposlo que de hoje em diante se não possa pescar da Torre de

«Belém para dentro nos quatro mezes defesos de maio, junho, ju-

«Iho e agosto, a que se acrescenta mais por vedado e defeso o

«mez de setembro, por ter mostrado a experiência que assim écon-

«veniente á creação do peixe, e ser mez accommodado para se

«pescar fora; com que estes cinco mezes são de hoje em diante

«vedados para as pescarias de toda a rede de arrastar, assim chin-

«chas, chinchorros, como tartaranhas, e no mais tempo, fora d'es-

«tes mezes vedados, poderão pescar n'este rio as tartaranhas com

«a malha que a cidade lhes tem dado, e não poderão usar d ou-

«tra nem n'estes nem nos mais mezes. E as chinchas e chinchor-

«ros não poderão usar de nunhum género de chumbada nas suas

«redes e somente de bolas de barro ; e porque as muletas de chin-

«chorros são barcos mais pequenos que as chinchas, e não podem

.taccommodar as redes sobre o leito com as bolas de barro, pelo

«muito volume que fazem, com que os barcos podem correr al-

«gum perigo, se lhes permitte possam usar de chumbadas nas

«duas paredes da rede, a que chamam rede de mão, com tanto

«que em todo o caso usem das bolas de barro em toda a cuada,

«por ser esta a que arrasta toda a creação e desfaz a ova; e

«porque tem mostrado a experiência que a malha de que se

«usava não era a conveniente, que seria necessário dar-se malha

«nova, porquanto a de que se usava até agora era muito estreita

«e contra a forma das posturas, e a da bitola da cidade se deve

«entender só para as tartaranhas e não para as chinchas e chin-

«chorros, porquanto antes se lhes deve dar malha, com que pos-

«sam tomar sardinha, que é o para que estes barcos lêem a prin-

«cipal serventia, de que se manda fazer padrão.
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«E todo o pescador, assim arraes como outro qualquer que em
cseu logar, ou por sua conta pescar no dito rio na distancia so-

«bredita, no tempo proliibido, e com as redes que estão vedadas

«por este assento e posturas da cidade, incorrerá na pena pecu-

«niaria e corporal que estão impostas pelas ditas posturas, na

«fórina das provisões do principe, nosso senhor, que será irre-

«missivel. E os almotacés das execuções a farão cumprir inteira-

«mente como aqui se contem, porquanto mandam que assim se

«observe e seja de hoje em diante inviolável.»

Oousulta, da, camava a el-i-ei em í2 «lejaneii-o

«Senhor — Por decreto de 3 do mez de novembro foi V. Al-

«teza servido de mandar vêr e consultar n'este senado o papel

«inclnso, em que os corregedores do crime da corte fazem pre-

«sente a V. Alteza quanto contra razão e direito é a disposição

«do capitulo 10 do novo regimento, em -que V. Alteza foi ser-

«vido mandar que, nos crimes de almotaçaria e nos mais que

«respeitassem ao governo ordinário da cidade, se não concedes-

«sem cartas de seguro, como também nos crimes de erros de of-

«ficio dos oíTiciaes que servem a cidade e o senado, sendo os fun-

«damentos de suas razões: que a jurisdicção dos corregedores do

«crime da corte inclue todo o poder real, a qual lhes está profe-

«rida pelo direito commum e municipal, com que se lhes não de-

«via remover sem serem ouvidos, e que, tendo faculdade para

«passarem estas cartas de seguro, pelo seu regimento incorporado

«nas Ordenações d'este reino, sem sua expressa derogação e sum-

«maria menção se não podia alterar pelo novo capitnlo, na fóima

«da Ord., liv. 2.°, tit.° 44; e que, sendo tão antiga esta conces-

«são, estabelecida pelos senhores reis, predecessores de V. Alte-

«za, com o parecer de todos seus conselhos, se não devia dero-

«gar somente ás instancias deste senado, quando o conselho dos

«muitos é sempre o melhor ; e que a disposição d'este capitulo é

a mui contraria ao exemplo de V. Alteza mandar este anno pas-

^sado pôr editaes para ipie se recolhessem todos os delinq;ienles

' Liv." 11 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 156.
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«ausentes de seus reinos, com segurança real de lhes passarem

«cartas de seguro negativas; e que, sendo a razão considerada

«em o novo capitulo a impunidade dos delidos, que as cartas de

«seguro foram introduzidas para trazerem os delinquentes ajui-

«zo, sem o qual não pôde haver castigo, ficando menos justificado

«o tribunal que quer dar a condemnação sem ouvir a defesa; e

«que, quando pelas leis ha segurança para os maiores crimes,

«que a denegação nos da almotaçaria, sendo os mais leves e com-

«mettidos pelas pessoas de menor condição, fica só odiosa para a

«pobreza; e que, podendo os mais corregedores passar estas car-

«tas de seguro nos districtos de suas comarcas, que ficam com

«menos jurisdicção os do crime da corte, não as passando n'esta

«cidade, quando d'esta prohibição será consequência infallivel a

«falta dos mantimentos, porque, atemorisados os regatões, senão

«quererão expor á severidade da lei ; e que, devassando os corre-

«gedores e juizes do crime, pelo regimento dos bairros, de todos

«os casos de almotaçaria, será disparidade que os pronunciados

«pelos julgadores se possam livrar seguros, e que os pronuncia-

«dos pelos almotacés se hajam de livrar presos, quando uns, como

«lettrados, o farão com bastante prova, e os outros, como leigos,

«o poderão fazer com menos justa causa; e que, mandanJo a Ord.,

«no tit. 5.", tomar denunciações aos julgadores de engastar pe-

«dras falsas, falsificar mercadorias e outros mais crimes que são

«da almotaçaria, se dará a mesma disparidade, e se duvida com

«que jurisdicção os almotacés tiram devassas, e o senado as

«manda tirar, sendo donatário; e que, livrando-se os officiaes da

«coroa seguros, e os do senado e cidade presos, fica o senado

«com maior regalia, sendo donatário, que V. Alteza sendo prin-

«cipe soberano: o que, tudo attento e considerado, deve V. Al-

«teza mandar recolher o decreto * com que ao conde regedor se-.

«mandou a copia do capitulo.

1 O decreto é do theor seguinte :

"Por ter mostrado a experiência que de se despacharem cartas de segu-

ero nos crimes das almotaçarias e nos mais que respeitam ao governo ordi-

«nario da cidade, resulta ficarem sem castigo, e da falta d'este nasce a da,

«emenda e a geral queixa de se não observarem as posturas, regimentos,^

«leis e ordenações dadas para o governo da cidade, resolvi que se não pas-
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«Sendo vistas e consideradas as suas razões, com toda aquella

<ialtenção que pede matéria tão grave e tão insinuada de prejudi-

«icial á republica e inconveniente á boa administração da justiça,

«parece ao senado representar a V. Alteza : que no papel incluso

«é fundamento supposlo que Y. Alteza, pelo novo regimento, al-

«terou a forma das cartas de seguro nos crimes da almotaçaria, a

«instancia e requerimento d'este senado, e como a V. Alteza é

«bera presente que o senado tal não pediu nem consultou, deviam

«os corregedores da corte primeiro averiguar a origem d'esta re-

« solução de V. Alteza, que, sem a necessária informação, dizem.,

•«com repetida e mysteriosa affirmação, que fora concedida a sup-

«plicas do senado, para que agora, com evidente conhecimento,

«não achasse V. Alteza tão errada esta sua supposição; e que ser

«grande a jurisdicção dos corregedores do crime da côrle é tanto

'ísem duvida, como estar incorporada nas Ordenações d'este reino,

vtainda que hoje menos ampliada que a dos pretores romanos, a

«qual, conforme as mesmas Ordenações, se não pôde alterar

«sem sua expressa derogação, por defeito da qual ficava nulla a

«disposição do capitulo do novo regimento, se V. Alteza não de-

«clarára, no ultimo capitulo, que havia por bem que tudo o dis-

«posto n'elle se cumprisse e guardasse como n'elle se continha,

«sem embargo de quaesquer leis, ordenações ou provisões que

«em contrario houvesse, porque V. Alteza as havia para este ef-

« feito por derogadas de seu motu próprio, poder real e absoluto,

«como se d'ellas fizera especial menção, não obstante o que dis-

« punha a Ord. do liv.*» 2.°, tit. 44, em que estava ordenado que

«se não houvesse por derogada Ord. alguma sem d'ella se fazer

«expressa derogação e summaria menção de sua substancia ; com

«que fora justo que os corregedores da côrle procuraram vêr o

<(nov() regimento, e que não aíTirmassem que em matéria, em que

«V. Alteza leve tanta consideração, havia nullidades, quando estas

«sassem d'aqui em diante as ditas cartas de seguro nos ditos crimes, como

«também se não passassem nos crimes de erros de oflicios dos offit-iaes que

«servem a cidade e senado da camará, por não ser digno de favor algum da

«lei o que, com autoridade do officio, delinque no ministério dV.Ue. O conde

«regedor tenha entendido esta minha resolução, para a fazer guardar muito

«pontualmente. Em Lisboa, a 3 doutubro de 1G72 — Priucipe-». — Coll. da

leg. port. por J. J. d'Andrade e Silva.
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«suppuem menos exacta e sufíiciente atlenção que civilmente se não

«pó(](3 presumir na mente real e soberana de V. Alteza, regulada

«sempre pelos dictames da melhor razão; e que, supposto que as

«Ordenações sejam estabelecidas pelo conselho de muitos, que é

«tincivilidade considerar-se que são derogadas por menos conse-

«Iho, quando V. Alteza as deroga, sendo que não é tão certo o

«axioma de ser o melhor o conselho dos muitos, que não seja

«mais certo o de ser melhor o conselho dos sábios ; e se para de-

1 rogar uma lei fora necessária aquella consideração, que para es-

atabelecer o direito municipal de um reino sobre qualquer provi-

«(São que V. Alteza passa, sem embargo de qualquer Ord. em
«contrario, se deviam ouvir todos os tribunaes, e que aos corre-

«gedores da corte não tocava serem ouvidos para a disposição

<(d'este capitulo, supposto que alterasse seu regimento, porque,

«quando V. Alteza se servisse de ouvir algum tribunal, só per-

«tencia ao desembargo do paço; e mandando V. Alteza que nos

«descaminhos de sua real fazenda não houvesse cartas de seguro,

«na forma ordinária que até agora se passavam, e concedendo-se

«cada dia nas conservatórias faculdade para se passarem, nunca

«os corregedores da côrle, não sendo ouvidos, acharam sua juris-

« dicção diminuída e alterada, senão agora, porque este senado, na

«direcção de seu governo, devia de contrahir culpa original para

«os acertos, porque em todas suas cousas se acha malicia tão

«intrínseca, que todo o dictame, que se suppõe seu, fica menos

«justo ; e o exemplo de V. Alteza mandar pôr editaes com segu-

« rança real para a concessão das cartas de seguro negativas aos

«delinquentes que se achavam ausentes de seus reinos, é mui

«dessemelhante, porque não são os crimes da almotaçaria os que

«hão de fazer ausentar os vassallos de V. Alteza para Castella,

«ainda que n'elles não sejam seguros; e que, sendo a impunidade

«dos delictos a razão que V. Alteza considerou para a negação

«d'estas caitas de seguro, não é bom o fundamentD contrario de

«não impedirem as execuções, antes serem os íeguros introduzi-

«dos para trazerem os delinquentes a juizo, porque se deve en-

«tender n'aquelles casos em que a prisão é segurança para o cas-

«ligo, e não nos da almotaçaria, quando em quasi todos o castigo é

«a prisão, e se a transgressão de uma postura tem dez ou vinte

«dias de prisão por pena, havendo segurança para o transgres-
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«sor ficará a lei frustrada por faltar a pena do delicto, que era a

«prisão, e nos casos em que rigorosamente a prisão é pena, de

«nenhum modo se podem conceder cartas de seguro, porque es-

«tas foram introduzidas para facilitarem os livramentos das culpas

«e não para serem remédio das penas, e se o tribunal que quer

«prender aos réos os não quer ouvir, fora consequência precisa

«que todos os que se condemnam presos são mal condemnados, e

«n'esta injustiça darão as cadeias a maior parte á Relação; e que,

«se as leis permittem cartas de seguro nos casos mais graves,

«que não é disparidade que se neguem nos mais leves, porque a

«mesma gravidade dos delidos foi a razão para se introduzirem,

«para que os criminosos se não ausentassem deixando o reino,

«ou se não mancommunassem infestando as terras. É tanto as-

«sim que, podendo o desembargo do paço passar alvarás de

«fiança em casos tão graves, como se vè de seu regimento, no

«1 26 lhe é prohibido concederem-se os ditos alvarás nos casos

^<da almotaçaria, sendo o fundamento da dita Ord. as seguintes

«palavras:— Por que passarem-se os taes alvarás ás ditas pes-

«soas não seja causa de se não guardarem as ditas taxas, visto o

«muito prejuízo que d'isto se segue ao povo. — Com o que bera

«se vê que não é disparidade haver segurança para os maiores de-

vtlictos, e não a haver para os casos da almotaçaria, e que, ficando

«os corregedores das comarcas com faculdade para passarem cartas

«de seguro n'estes crimes, em seus disirictos, não fica sendo menor

«a jurisdicção dos corregedores da corte em as não passarem

«n'esta cidade, porque todas as que os corregedores das comar-

«cas podem passar é sem duvida que as podem lambem passar

«os corregedores da corte, porque superiormente trem jurisdicção

«para as concederem em todo o reino, com que se não pôde dar

•ícaso em que os corregedores das comarcas possam passar car-

«tas de seguro sem que também os corregedores da corte as pos-

«sam conceder; e que esta prohibição nunca pôde ser causa para

«os regatões não acudirem á corte com os mantimentos, mas an-

iles terror para que, sabendo que hão de ser castigados, não ex-

«cedam as posturas, e só serem as taxas mais caras ou mais ba-

«ratas poderão ser occasião d'esta falta; e no pôr d'estas será

«conveniente Ioda a consideração, mas nunca facilitar os delidos

«com a impunidade dos delinquentes; e se os ministros do crime
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«n'esta cidade devassam dos casos da almolaçaria, não é incon-

cgruencia que os prouunciados pelos julgadores se livrem segu-

«ros, e os pronunciados pelos almotacés presos, porque a expe-

«riencia tem mostrado que no juizo da almotaçaria o mesmo é

«estar seguro que livre, porque os almotacés ignoram os termos

«em que se devem quebrar os seguros, o que se não dá nos jul-

«gadores lettrados; e se V. Alteza fora servido mandar que os

«almotacés fossem lettrados (como já o foram antigamente) se

«dará a mesma razão para todos; e que nem obstam as ordena-

«ções allegadas no liv. 5.", de cujos casos, sendo de almotaça-

«ria, tomam denunciações os julgadores, porque nos crimes de

«engastar pedras falsas, falsiflcar mercadorias e nos mais alle-

«gados ha pena de morte em valia de marco de prata, e d'ahi

«para baixo degredo para sempre para o Brazil e confiscação de

«bens, porque os almotacés, segundo as provisões dos senhores

«reis, conhecem d'estes crimes, impondo as penas de sua alçada,

«e os remeltem á Relação para serem condemnados nas maiores

«penas; e que se os corregedores da corte tomaram as informa-

«ções necessárias, não perguntaram com que jurisdicção os almo-

«lacés tiravam devassas, ou o senado lh'as mandava tirar, porque

«os almotacés não tiram devassas nem o senado as manda tirar

«senão por especial provisão de V. Alteza, e se houver exemplo

«em contrario o poderão allegar os corregedores da corte, se não

«é que, equivocados, ás informações que os almotacés tomam

«chamam devassas ; e que não é maior regalia do senado nega-

«rem-se carias de seguro de erros de officios a seus ofíiciaes,

«sendo donatário, quando se passam aos oíBciaes da coroa, por-

«que se V. Alteza faz esta concessão, como pôde ficar com maior

«regalia o senado que a tem participado, que V. Alteza que a con-

«cede tendo-a soberana?

«As razões referidas deviam ser as em que V. Alteza se fun-

«dou para a disposição do capitulo do novo regimento, em que se

«funda também o decreto de que os corregedores da côrle se

«queixam; porém, como no mesmo regimento V. Alteza foi ser-

«vido deixar faculdade ao senado para lhe fazer presente o que

«a experiência mostrasse ser mais conveniente, não obstante a re-

« solução de V. Alteza se fundar em tantas razões, parece ao se-

«nado que se V. Alteza for servido mandar se observe n'este parti-
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<:cular a pratica que até agora se usou, não parecerá menos justifi-

<:(cada esta derogação do capitulo do regimento, porquanto as

«cartas de seguro não impedem as condemnações grandes ou pe-

«quenas, pois depois de as partes serem ouvidas e plenariamente

«provadas suas culpas, poderão ser condemnadas como merece-

«rem, e não ficará tendo logar o escândalo que resultou de se

«prohibirem as cartas de seguro nos crimes leves, sendo permit-

« tidas nos graves, e, concedendo-se aos ofiiciaes que delinqnem na

«fazenda de V. Alteza, prohibirem-se aos que delinquirem na fa-

«zenda d'este senado.»

Resolução regia escripta á margem *:

«Não ha que alterar o que tenho resoluto, por ser em utilidade

^'do bem commura, e assim o senado observe o | 10 do novo

«regimento, para não haver cartas de seguro.»

OoiiSiulta. cia, cama,i*a, a el-i'ei em S de jaiieii*o

de ier3 2

«Senhor — Tomando-se conta do tempo que Filippe de Campos

«:cserviu de almoxarife do hospital de S. Lazaro, foi alcançado

«em mais de l:130i$iOOO réis; não se achando bastantes bens

«para a satisfação da divida, se lhe mandou pelo senado passado

«fazer penhora na propriedade do dito olíicio de almoxarife, e,

«corridos os pregões, se arrematou agora, sob hasta publica, a

«António Alvares Perdigão, em preço de 93if>000 réis; como

«nas propriedades dos officios se não pôde fazer execução sem

«especial ordem de V. Alteza, por não ser cousa venal, e se não

«acha copia de resolução alguma de V. Alteza n'este particular,

«em que é verosímil a houvesse, faz o senado presente a V. Al-

«teza que este devedor não tem outra fazenda com que satis-

ofaça, e pede a V. Alteza haja por boa a dita arrematação,

«para que em parte fique satisfeita esta divida, em que são os

«mais prejudicados os miseráveis doentes que se curam no dito

«hospital.»

• Tem a data de 9 de fevereiro seguinte.

2 Liv." III de reg. de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. \"i.
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Resolução regia '

:

iCoQio parece.»

OouNulta, cia, csimsiirsL a el-rei em Í21 cie janeiro
de lOT^S 2

«Senhor— Entre os foros que se pagam ao hospital de S. La-

"zaro ha quatro pipas e quinze ahnudes de vinho, de que se faz

«despeza ordinária de uma pipa para a fabrica, duas para o almo-

<'xarife e escrivão e qninze almudes para o capellão, e os vinte que

«sobejam se dão aos lázaros por conta da sua ração de dinheiro.

«De tempo immemorial a esta parte se costumou sempre deixar

«na porta da entrada- um penhor, que se restituía com certidão

<de que o vinho era para o dito hospital, sem que nas Sete Casas

«se fizesse titulo, nem se justificasse a despeza. Os contratadores

(actuaes, contra a forma do inveterado costume, obrigam aos fo-

«reiros que façam titulo d'este vinho que pagam ao hospital, o

«que lhes serve de grande embaraço e aos contratadores de ne-

«nhum interesse, porque, sendo estes foros de bens da egreja, e

«que vão repartidos na despeza ordinária de sua folha, nunca po-

«dem pagar imposição e ao hospital se lhe faz violência, alteran-

«ido-se-lhe a posse em que está.

«Pede o senado a V. Alteza que, attentas as razões sobreditas,

«seja servido mandar que se observe o costume que até agora

«houve nas entradas d'estes foros, sem que d'eiles se faça titulo,

«como os contratadores querem, pois sobre serem tão poucos e

«de egreja, são de um hospital cuja fazenda é de pobres enfer-

«mos e sem remédio.»

Resolução regia escripta d margem '

:

«Faça-se titulo d'este vinho, e isto não fica prejudicando aos

«privilégios do hospital, pois a todas as religiões se faz também.»

* Tem a data de 18 de fevereiro seguinte.

- Liv.» II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 189.

3 Tem a data de 11 de março seguinte.
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Oousulta, tia. camai-a a el-i-ei em ST cie janeií-o
de le-rs i

«Senhor — Os officiaes do lerço da guarnição d'esta cidade fi-

«zeram presente a este senado qae V. Alteza lhes fizera mercê

«de lhes mandar pagar quatro mezes, de onze que se lhes deviam

«quando o terço passou para a junta dos trez estados, e repar-

t'tindo-se o dinheiro que então havia pelo terço, não bastou para

«O dito pagamento, por cuja causa o senado escreveu ás comar-

«cas, em que podia haver effeiíos dos quintos da coroa, para que

«se remettessem logo, por ser esta consignação por onde o terço

«era soccorrido, e que até o presente se não havia remettido di-

«uheiro algum, com que elles, supplicantes, se achavam tão

«prejudicados, que se lhes deviam vinte e sete mezes, com o

«que o senado devia mandar passar segundas ordens, para que

«todo o dinheiro que estivesse cobrado se puzesse em arre-

«cadação, para que assim se lhes pudesse fazer pagamento do

«tempo para que bastassem os effeitos procedidos da sua con-

«signação.

«Sendo vista sua petição se mandou informar sobre o conteúdo

«n'ella ao executor João Borges de Moraes, e respondeu que o

«seu, requerimento era justo, mas que por ora não havia eíTeitos

«para se lhes poder fazer algum pagamento mais que nas co-

amarcas de Castello Branco e Beja, e que por carta do provedor

«de Beja constava que linha cobrado algum dinheiro, mas que

«nos devedores de maior quantia não podia fazer execução, por-

« quanto um era o marquez de Niza e outro o comie de Orióia,

«em cujas terras, como de donatários, eram as justiças da sua

«apresentação, com que não davam á execução ordem alguma

«que se lhes passasse sobre esta cobrança, que o senado devia

«recorrer a V. Alteza para determinar o mais conveniente a seu

«serviço.

«O senado o faz assim presente a V. Alteza, para que sobre

«este particular mande tomar a resolução que fòr servido.»

1 Liv.° II de coDS. e dec. do piincipe D. Pcdio, fs. 151.
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Resolução regia escripta á margem '

:

«Ao marquez de Niza e conde de Orióla mando façam se exe-

«cute a ordem do senado sobre este negocio, e quando, dentro

«dum mez, se não tenlia dado cumprimento, o senado m'o fará

«presente para oi^enar o que fôr conveniente.»

JPi'ovií5iíVo i^eg-ia, de Í20 de.janeiro
de leT^S 2

«Eu, o príncipe, successor, governador e regente d'estes reinos

«e senhorios, faço saber aos que esta minha provisão virem, que,

«por ler entendido que o damno que mais eíficazmente necessita

cde remédio, é o descaminho que ha na arrecadação da fazenda

«do senado da camará d'esla cidade, nascido da desordem com
«que se tomam todas suas contas, por não haver n'ellas regra,

«nem observância de regimento e provedor que as reveja, e que

«os ahiioxarifes dos reaes d'agua uns tèem dado, e outros não

'«relação jurada, e a não dá o thesoureiro da cidade, não liavendo

«n'elle differente razão, sendo os ditos ahnoxarifes e thesoureiro

«juizes executores de sua receita, e têem jurisdicção, por pruvi-

«sões, para a cobrarem como de rendas reaes, e não ser justo

«que se lhes leve em conta o que affectadamente deixam de co-

«brar por razões particulares, e que o almoxarife dos vinhos cos-

«tuma fazer despezas e descargas do vinho que as partes dizem

«que gastaram em suas casas ou se lhes perdeu, e dos que são

«de sua lavra, descarregando-lhes as suas mesmas verbas pelas

«sentenças por elles proferidas, sendo as taes sentenças as mais

«das vezes dadas inobservada a forma do regimento, e que, por

«haver muitos descaminhos em algumas rendas incertas que a ci-

«dade tem e se não arrendam, é conveniente que, para se ala-

«Iharem, se laucem por orçamento, desejando eu evitar todos es-

«tes damnos que até agora houve, e que d'aqui em diante se pro-

«ceda na arrecadação, receita e despeza e contas que das ditas

«rendas se derem em toda a devida e boa forma, hei por bem e

«me praz de conceder faculdade ao senado para que possa no-

' Tem a data de 1 de fevereiro seguinte.

2 Liv.° 11 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 149.
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«mear provedor dos contos, ou da contadoria geral de guerra,

>'qutí proveja todas as contas da cidade e reaes d"agna, e bem as-

«sim fjiiaesquer outras futuras da fazenda que o senado logra por

«titulo de propriedade ou administração, com declaração que o

«provedor que rever uma conta, não reverá outra do mesmo Ihe-

asourniro nem almoxarife, e m'o fará saber nomeando outro e

«declarando que é differente para eu mandar ao coutador-mór, ou

«superintendente da contadoria geral, a ordem necessária; e que

«nos livros rubricados, que se dão no principio do anno aos the-

«soureiros e almoxarifes, para servirem de suas receitas, nas pri-

«meiras folhas d'elles se lancem por addições não só as rendas in-

« certas, por orçamento, mas também as certas que andam arren-

«dadas, o que hão de cobrar dos rendeiros cada quartel, os no-

•mies d'el!es e quem são seus fiadores, para que, faltando com

«os pagamentos no tempo que são obrigados a fazel-os, os pos-

<isam executar; que assim os almoxarifes do real d'agua, como o

«thesoureiro da cidade, dêem relação jurada, na forma da provi-

«são passada em maio de 1014 e do capitulo 12 do regimento

«dos contos, que supposto falia das rendas reaes somente, e as da

«camará o não são, hei por bem se regulem como taes para esto

«effeito, por se dar a mesma razão de conveniência em umas e

«outras, e observando-se o que dispõe o regimento no capitulo

«16 até 21, que manda que, na forma d'elle, se tomem as

«contas dos Ihesoureiros do desembargo do paço, mesa da con-

«sciencia, casa do Porto, mamposteiro-mór dos captivos e the-

«soureiros do estado do Brazil
;
que aos almoxarifes do real

«d'agua e thesoureiro da cidade se faça carga de toda a receita,

«assim como se observa e pratica em todos os que são juizes dos

«direitos reaes, e que o almoxarife dos vinhos não possa fazer

"despeza alguma mais que d'uma até duas pipas de vinho, sem

«que, ex-officio, appelle para o senado, onde, examinados os do-

«cumentos, se determinará o que fôr justiça, e que todos os an-

atos d'estas despezas, assim das que cabem em sua alçada, como

«das que forem ao senado por appellação, sejam appensas por li-

«nha, para que o provedor e contador as revejam nas contas; e

«que as rendas incertas, quaes são as da almotaçaria, balcões,

«pejamenlos, julgados do termo e real d'agua na carne e os ta-

alhos do termo que se não arrendam, se lancem por orçamento.
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«fazendo-se a conla do que nos Irez annos próximos renderam, e

«que assim se faça orçamento pelo rendimento do meio, mas de-

«pois na conta se carregue em receita ao thesoureiro e almo-

«xarifes, no livro de suas receitas, tudo o que constar que rende-

«ram as ditas rendas, na forma que dispõe o capitulo 44 do regi-

« mento dos contos ; e pelo que toca aos reaes do vinho e carne do

«termo procurará o senado que andem sempre arrendados por

«ramos, ou tudo junto, como lhe parecer mais conveniente, sepa-

«rando, porém, o da carne do vinho, pois tèem almoxarifes sepa-

«rados; e succedendo deixarem de se arrendar se lancem por or-

«çamiento, assim como se hão de lançar as rendas incertas, para,

«ao tempo das contas, mostrarem os almoxarifes, pelos livros das

«cobranças dos ditos reaes, o que ao certo renderam, tendo cui-

«dado os thesoureiros e almoxarifes de, cada trez mezes, puxar

«por elles e os recensearem, cobrando o rendimento que acharem

«está em poder dos recebedores, de que os escrivães da receita

«ilhes farão e passarão conhecimentos aos recebedores para sua

«despeza; e estes orçamentos das rendas incertas mandará o se-

«nado na mesa ao contador e provedor, e lançará o escrivão da

«camará, que os ministros assignarão,

«E porque muitas escripturas das fianças se lêem desencami-

«nhado do cartório da camará, como sou informado, hei por bem

«ique, demais do registro que n'ella ha, haja outro livro nos con-

«tos, aonde também se registrem pelo escrivão d'elles, depois de

«acceitadas; e hei outrosim por bem que nenhum provimento de

«thesoureiro e almoxarife passe pela chancellaria, sem primeiro

«mostrar que tem dado fianças e estão registradas.

«E esta minha provisão será registrada no livro que anda na mesa,

«para os ministros a observarem, e nos contos da camará e chan-

«cellaria, dando-se a copia d'ella a todos os thesoureiros e almoxari-

«fes que servirem e entrarem a servir, a qual hei por bem se guarde

«geralmente em todas as contas da fazenda da cidade, de que de

«presente ou de futuro o senado fôr possuidor ou administrador,

«e em cumprimento d'ella se observe em todo e por todo o regi-

«mento dos contos e da fazenda, assim no tomar das contas como

«nas fianças, para que, assim obviados os inconvenientes que do

«contrario estylo tem mostrado a experiência, com notável pre-

«juizo da fazenda do senado, se veja, com esta nova forma, posta
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1

«a fazenda d'elle na boa e justa conta e razão que convém. Pelo

«que mando aos vereadores do senado da camará d"esta cidade,

«e a todos os ministros e pessoas a que tocar, a façam cumprir e

«guardar tão inviolável e inteiramente como n'ella se contém, e

«quero e me praz que valha e se cumpra, posto que seu eíTeito

«haja de durar mais de um anno, sem embargo da Ord. que o

< contrario dispõe.»

I*A'ovisão x'egfia. de SO <ie janeiro
cie le-rs 1

«Eu, o príncipe, successor, governador e regente d'estes reinos

«e senhorios, faço saber aos que esta minha provisão virem, que,

«por serem muitos os bens da cidade e togares públicos d'ella,

«que illegitimamente se acham aforados, sem precederem as so-

«lemnidades e circumstancias dispostas pelas Ordenações, e me
«constar que em outros se abateram os foros que pagavam sem

«preceder sentença nem forma judicial, de que tem resultado á

«cidade um grave damno, e ser justo dar-lhe remédio, não só pelo

«que respeita ao passado, mas para que se não continue no futuro,

«hei por bem e mando que nos aforamentos que o senado fizer

«d'aqui em diante, se observe o disposto na Ord. do liv.*' i.",

«til." 66." I 17, que manda pôr os bens em pregão, com clausula

«irritante do contrato feito em outra forma e pena de foro ano-

« veado aos vereadores, datido-me conta dos ditos aforamentos,

«como se praticou em diversos tempos, não se abatendo foro al-

ugam por despacho do senado, ainda que preceda qualquer in-

« formação e vistoria, sem preceder sentença dada em juizo con-

«tencioso e competente, no qual, examinadas com conhecimento

«da causa, judicialmente, as razões que justificarem o abatimento,

«conforme a direito se julgue que se deve fazer, porque isto é o

«que convém e o que este anno observou já o senado, e se observa

«e pratica nos tribunaes e juntas em semelhantes casos; e, pelo

«que toca ao passado, hei por bem que o senado ordene ao syu-

cídico que requeira o que lhe parecer, e mandarei nomear juizes que,

«em termo limitado, conheçam e sentenceiem as causas que mo-

1 Liv. 11 de C0U3. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 264.
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«ver sobre esta matéria. E esta minha provisão, que o senado fará

«registrar no livro da camará, que anda na mesa, para que seja

«presente aos ministros, e no livro do tombo para que o juiz

«d'elle a observe inviolavelmente, quero que se cumpra e guarde

«inteiramente como n'eila se contém, e valha, tenha força e vigor,

«posto que seu eíTeito dure mais de um anno, sem embargo da

«O rd. em contrario K»

Consulta da camai-a a el-vei cin 8 <le fevei-eiro
tle lo-rsz

«Senhor — Os homens que tèem á sua conta os fornos da cai

«d'esta cidade, fizeram petição a este senado, pedindo que se

«lhes levantasse o preço, porque, sendo hoje muito maior a des-

«peza de sua fabrica que aquella que se considerou, quando se

«lhe poz a taxa, não podiam trabalhar nos ditos fornos sem co-

«nhecidamente se perderem.

«Sendo averiguada a sua razão, e feita vistoria nos fornos, se

«acha justificada a sua queixa, porque, sendo a maior despeza

«que fazem o malto com que os fornos cozem, vendendo-se aos

«milheiros, ha hoje em os feixes tanto engano que apenas terão

«trez os que deviam ter dois.

«Considerando-se que, sendo a cal cousa tão usual e necessária

rtá republica, seria inconveniente grande levantar-se-lhe o preço, e

«que, não se levantando, mais consideravelmente virá o prejuízo

«particular a ser commum, não havendo quem trabalhe nos fornos,

«se entende que, para se obviar um e outro inconveniente, é pre-

«ciso remediar-se o engano que ha na venda do matto, para o

«que será meio efficacissimo servir-se V. Alteza de escrever ás ca-

«maras das villas d'Almada, Alhos Vedros, Aldeia Gallega e Alço-

«chete que se ponha todo o cuidado em que os matteiros façam

«os feixes de matto conforme as posturas antigas das ditas ca-

«maras, e que, não o fazendo, se executem n'elles, inviolavel-

«mente, as penas que lhes forem impostas; e que, parecendo

«que as das posturas não são bastantes, se lhes acrescentem as

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 16 de maio de 1674.

2 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 153.
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«penas, de tal sorte que o medo de castigo seja a maior obser-

«vancia da lei ; e que V. Alteza escreva ao corregedor e provedor

«da comarca de Setúbal para que o corregedor, em particular ca-

xpilulo de correição, pergunte pelo procedimento dos vereadores,

«siibre o particular d'estas posturas, para que, achando n"elles

«alguma omissão, proceda com todo o rigor de justiça, e revendo

«as posturas que se fizerem ou estiverem feitas n'este particular,

«as acrescente e as reduza á forma que lhe parecer mais conve-

«niente para a sua observância ; e ao provedor para que nas au-

«diencias das revistas, achando que algum vereador diminue a

«pena doestas posturas, o execute logo por sua fazenda, pelo ano-

«veado da Ord., e que do contrario receberá V. Alteza grande

«desprazer e desserviço seu, e que os ministros dêem conta a V. Al-

«teza do que obrarem, com certidão por onde conste o que fizeram,

a Pede o senado a V. Alteza que, n'esta forma, seja servido

«mandar escrever ás ditas camarás e ministros, para que assim

«se evite um damno por tantas razões prejudicial á republica.»

fíesolução regia escripla d margem :

«Como parece o mando ordenar. Lisboa, 10 de fevereiro de

«1673.»

Consulta, da, caiiiar^a a el-i'ei em IT' <le fever-eiro
de 1G^3 i

«Senhor— Por decreto de 7 d'este mez^ foi V. Alteza servido

«mandar vêr e consultar n"este senado a consulta inclusa do des-

«embargo do paço, feita sobre a petição dos juizes do officio de

«dourador, em que pediram a V. Alteza superior recurso para

«que, depois da sentença final que contra elles foi dada n'este se-

«nado a favor dos barbeiros de espadas, se pudesse tomar nova-

«mente conhecimento da causa, pelo grande e irreparável prejuizo

«que de sua execução lhes resultava, de cuja petição, continuan-

«do-se vista ao syndico, respondera que, pelo capitulo II do

«novo regimento, não podia o desembargo conhecer de aggravos

1 Liv.» II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 201.

2 Liv." III de reg.° de cona. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fa. 168.

TU 35
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«do senado, interpostos em semelhantes causas, mas que, em

avirtude do recurso superior que as partes intentaram, que eram

«differentes termos, satisfazia com a resposta que praticara no

«senado.

«Pareceu ao desembargo do paço fazer presente a V. Alteza

«que eram meios ordinários interpòrem-se estes aggravos do se-

«nado por jurisdicção concedida pelos senhores reis, predecesso-

«res de V. Alteza, o que era em favor do mesmo senado, porque o

«conhecimento de seus aggravos pertencia á relação, e por se con-

«decorar sua autoridade se transferira ao desembargo ; e que se

«esta jurisdicção, com tão inveterada observância, estava derogada

«pelo novo regimento do senado, que ao desembargo não consta-

4va, por não ser publicada esta lei, nem ainda mandada ao mesmo

«desembargo, com que, não sendo Y. Alleza servido que nos di-

«tos aggravos se guardasse esta antiga forma, devia V. Alteza

«mandar declarar aquella que n'esta matéria se deve seguir.

«Sendo vistas e consideradas as razões deduzidas na consulta

«do desembargo do paço, pareceu ao senado que V. Alteza deve

«ser servido mandar que, omittidos os meios do aggravo, o des-

« embargo determine o que lhe parecer justiça pela via do re-

n curso superior, porque toda a dilação é em considerável pre-

«juizo das partes, e que o desembargo do paço haja entendido

«que, nos casos que pertencem á almotaçaria e que respeitara

«ao governo ordinário da cidade, não ha appellação nem aggra-

«vo, porque assim está disposto pelo capitulo 11 do novo regi-

« mento, em que V. Alteza não tirou esta jurisdicção ao desem-

«bargo nem a concedeu ao senado, porque somente foi suscitada,

«declarando-se que assim estava determinado nos §§ 30, 31,

«37, 39 e 70 do regimento antigo, e que também V. Alteza

«ordenava assim pela grande confiança que fazia das pessoas que

«tinha nomeado para vereadores. Contra a disposição d'este regi-

« mento, usurpada a jurisdicção do senado, incompetentemente,

«conhecia o desembargo do paço destes aggravos e appellações,

«porque n'aquelles casos em que lhe pertence, são os declara-

«dos no capitulo 1^ do novo regimento, que são posses, proprie-

«dades, pensões e nomeações de officios, e outros casos separa-

«dos, independentes do governo da cidade, nos termos dos quaes

«se deve entender a jurisdicção com que a relação conhecia dos
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«aggravos e lioje deve conhecer o desembargo do paço; e o de-

sfeito de não ser o novo regimento passado pela chancellaria está

«supprido por V. Alteza no seu ultimo capitulo, e a causa de V.

«Alteza o nilo mandar publicar foi por particular razão conveniente

«a seu serviço, porquanto na disposição do novo regimento se

«mandam apontar muitos meios para se reduzirem á pratica as

«matérias de maior importância, que, estando ainda condicionaes

«á resolução de V. Alteza, se lhes não devia dar as solamnidades

«da lei.»

Resolução regia escripta d margem *

:

«Ao desembargo do paço mandei que, nos casos pertencentes á

«almotaçaria, se não tomasse conliecimento, por tocar ao senado, e

«que por esta vez somente e ordem particular pudesse determinar

«o negocio de que se trata, como fosse justiça ; e por julgarem eram

«aggravados os douradores pelo senado, em determinar que os

«barbeiros de espadas podiam azular, porque sendo isto uma só

«pertença do oíScio de dourador com uma posse immemorial, sem
«haver acto algum em contrario, não podia o senado (que se de-

«via regular pelo direito) dividir o ministério, que tocava a um
«só, entre dois de diversa profissão e arte, nem o despacho que

«se achava no capitulo 25 do regimento dos barbeiros lhes dá

«direito algum, assim por ser fora da supplica, sem serem ouvi-

«das as partes, e em um additamento depois do despacho, porque

«havendo cento e oito annos que se proferiu, se não praticou em
«tempo algum, nem os aggravados se examinaram para o tal mi-

«nisterio, o senado o faça assim executar.»

Oonsulta, da camará, a el-i*ei ©in. IT* de fevereiro
de 107^3 2

«Senhor— Por consulta de 20 de maio de 1672 fez este senado

«presente a V. Alteza que, emquanto se não praticava a disposi-

«ção do capitulo 36 do novo regimento sobre as taxas dos jor-

«naleiros, era necessário acudir-se logo ao damno que sentiam os

* Tem a data de IG de jutilio do mesmo anno.

~ Liv." lu de reg. de cous. e dec. do sr. rei D. Pedio ii, fd. 109 v,
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«lavradores na falta e carestia de ceifeiros, e principalmente os

«das Lezirias, e, sendo ouvidas as comarcas do Uibatejo, por re-

isolução de 8 de junho do mesmo anno foi V. Alteza servido

«conformar-se com o que pareceu ao senado sobre este particular,

«mandando passar alvará, em que se deu forma á fangagem dos

«ceifeiros nas Lezirias, emquanto se não estabelecesse lei com-

«mum a todo o reino. Os lavradores das mesmas Lezirias sentem

«hoje iniminente maior damno, porque entendem que totalmente

«lhes faltarão os segadores para as suas searas, porque assim se

«persuadem que fará a necessidade alterar a disposição do que V.

«Alteza ha mandado, ficando outra vez n^aquella liberdade com

•«que destruíam os lavradores, fazendo seus partidos mais pela

«necessidade que pela razão.

«Por petição sua fizeram presente a este senado que este anno

«será irremediável se não lhes acudirem com remédio opportuno,

«e que só o poderá ser mandar V. Alteza que o provedor das

«Lezirias com os sargenlos-móres do termo d'esta cidade e co-

«marca de Torres Vedras e villas d'Alemquer, Óbidos, Torres No-

«vas e outras quaesquer villas d onde costumam vir os ditos ceifei-

«ros, vejam e examinem as listas das companhias, e que de cada

«uma façam ir os homens trabalhadores que parecerem necessários

«para o dito serviço, e que o provedor das Lezirias mande pedir

«listas aos lavradores dos ceifeiros que o anno passado trouxeram

«nas suas searas, com os nomes e terra dos que tiverem noticia,,

«para que, fazendo-se aviso ás justiças, os obriguem com todo o

«rigor a que venham segar ás Lezirias, e que, ausentando-se al-

«gans, sejam presas suas mulheres ou filhas, até que appareçam,

«assim como se fazia no tempo da guerra, e que se passar o tempo

«das searas sem que algum appareça, que sua mulher ou filhas,

«que forem presas, não sejam soltas sem pagarem a pena que V.

«Alteza foi servido dar áquelles que não segarem por fangagem,,

«na forma do alvará.

«O senado pede a V. Alteza seja servido de o ordenar assim,

«porque o prejuízo d'esta republica, na falta do trigo das Lezirias,

«será irreparável, e o dos particulares grande e o da fazenda de

«V. Alteza de não menor consideração.»
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A.fssGTa.to de vereaçtío de 3S cie fevereiro
de lers 1

«Porquanto os almotacés (proprietários) da limpeza, em razão

«de seus officios e forma de suas carias e regimento, são obriga-

«dos a assistirem precisamente em seus districtos e repartições,

«executando-os pessoalmente com aqnelle cuidado que é justo se

«tenha, por depender de sua continua assistência a limpeza da ci-

«dade, sem a qual é a saúde prejudicada pelas immundicins, de

«que se podem originar graves doenças, e talvez contagiosas, se

«mandou por vezes notificar os proprietários que servissem seus

«oíFicios, e os que tivessem legitimo impedimento nomeassem pes-

«soas capazes e desoccupadas, a contento do vereador do pelou-

«ro, para os servirem, elles o não fizeram até o presente, nem

«deram o devido cumprimento ás notificações, e, elegendo o senado

«algumas pessoas idóneas para este ministério e occupação, se

«achou que nem pelo terço que manda Sua Alteza se dè aos pro-

«prietarios, queriam servir os dilos serventuários, por serem estes

«officios de grande assistência e excessivo trabalho, o que poiíde-

«rado pelos ministros do senado, com particular attenção, se as-

« sentou em mesa que, d'hoje em diante, todo o proprietário dos

«ditos officios, que não quizer servir, como é obrigado, se prove-

«ria em pessoa «pie ao senado parecesse sufficiente, e que levaria o

«ordenado, por inteiro, que pertencer ao pro[)rietario que se escusar

oid'este exercício, sem legitima causa, e que se não admittiria re-

«querimento algum, com qualquer pretexto, que não fosse o de

«justo impedimento; de que se mandou frjzer este assento para

«que em tempo algum não possam allegar ignorância. Lisboa, 25

«de fevereiro de 1673. André Leitão de Faria o escrevi. Eu Mendo

«de Foyos Pereira o fiz escrever. Declaram que o senado elegerá

«as pessoas que lhe parecer para servirem as varas da limpeza

«(ainda que tenham os proprietários legitimo impedimento), cuja

«nomeação pertence ao senado e não aos ditos proprietários que

«não tèem para isso jurisdicção, sem embargo da clausula acima;

<ie os serventuários farão petição em seu nome.»

1 Liv.» IV cios Assentos do senado, fs. 252 v.



438 ELEMENTOS PARA A HISTORIA

Oousulia «la, camavsL a el-rei em t% <le mar^o
de lOT'» í

«Senhor— Por resolução de H de janeiro d'esle anno foi V.

«Alteza servido, conformando-se com a consulta do senado, haver

«por bem que os bens que se achassem indevidamente aforados

i>e alheados, se pudessem tirar por contenda de juizo, para o que

«V. Alteza nomearia juizes que breve e summariamente tomassem

«conhecimento das ditas causas; e, para que o senado trate do

«direito d'ellas, pede o senado a V. Alteza seja servido nomear

«os ditos juizes.»

ítesolução regia escripla á margem ^

:

«Aos corregedores do eivei da corte mando tomem conheci-

«mento d'estas causas ordinariamente ^.

»

Consulta cia camai-a a el-i*ei em O cie max-ço
de 107^3 4

«Senhor— Por consulta de 9 de novembro passado fez este se-

«nado presente a V. Alteza como os procuradores da cidade absli-

o(3os, António Pereira de Viveiros e Miguel de Mello, fizeram pe-

" tição para effeito de se lhes mandar dar dois moios de trigo e

«dois de cevada a cada um, que se lhes costumavam dar de ordi-

«naria, cada anno, porque de tempo immemorial estavam n'esta

«posse, a que serviu de titulo uma sentença que Pedro de Gouvéa

«de Mello alcançou contra o senado, duvidando mandar-lhe pagar

«a dita ordinária.

1 Liv." 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 263.

2 Tem a data de 24 do mesmo mez.

3 N'esta conformidade foi expedido o decreto de 12 de abiilde 1673, man-

dando que os corregedores do eivei da corte tomassem conhecimento de taes

causas e as seutenceassem ordinariamente— vid. Coll. da leg. port. por J.

J. â!Andrade, e Silva— ; o senado da camará, porém, não se conformando com

semelhante decisão, reclamou na consulta adiante transeripta com data de

27 d'abril do mesmo anno.

•^ Liv." H de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 295.
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«Por resolução de 17 do mesmo mez *, foi V. Alteza servido

«mandar interpor seu parecer ao senado, e, considerando-se o

«muito trabalho que tèem os procuradores da cidade, e o pouco

«ordenado que se lhes dá, que não é cada anno mais que 104-)000

«réis, e o muito que V. Alteza em o novo regimento lhes dimi-

«nuiu os emolumentos dos ditos oíBcios ^, e ser necessário aos

«ditos procuradores, assim para o decente trato de suas pessoas,

«como para o serviço da cidade, terem cavallos, em que mais fa-

«cilmente possam vêr os damnos públicos e acudir ás vistorias

«particulares, além de que a posse em que estão e a sentença que

«se alcançou, ainda que, conforme a Ord., não seja bastante ti-

«tulo, induz que em algum tempo o devia de haver justo para

«ise dar a dita ordinária, porque é verosimil que os fundamen-

«tos da dita sentença fossem de direito, e mormente dando-a á

* Aliás 8 de dezembro.

2 Junto á consulta encontra-se um papel, contendo o seguinte :

jOs procuradores da cidade, que sào dois, têem cada um de ordenado em

«dinheiro 15^000 réis, e de trigo 4 moios, dois de ordenado e outros dois de

«mercê ordinária, que uo preço já dito valem 51^200 réis, e de cevada 4

«moios, trez de ordenado e um de mercê ordinária, que valem, ao preço já

«dito de 100 réis o alqueire, 25^)600 réis, e de 15 panaes de palha, 7 V2 <^^«

«trigo a 140 réis, ];à050 réis, e d'outros 7 '/2 f^e cevada a 80 réis valem 600

«réis, e de propinas l^ÒOO réis para um sacco, 500 réis dia do Corpo de

«Deus, e 2r5000 réis pelo Natal para um porco, e 8^000 réis em dinheiro de

«mercê ordinária de cada anno, que sohiam haver por provisilo, o que tudo

«junto faz somma de 10-l;$í)50 réis, de que vem a cada quartel 2Q^2Ól ^/z,

«mas por nào haver quebrados terào 26^240 réis.

«Por provisão de Filippe 1.°, de 30 de julho de 1593, se reduziram

«o ordenado e propinas dos procuradores da cidade ao ordenado

«de 104^950 réis, na forma dita 104.5950

«24 procissões a 1^200 réis cada uma 28^800

«Luvas e ramilhete do Corpo de Deus 1^200

«Luvas em dia de S. Vicente s5800

«Pelo Natal para um porco 3^000

"Pela Paschoa para um carneiro 1^200

«Em dia de N.' Sr." das Candeias 3 arráteis de cera -5-

1305950

«Fstas propinas acima concedeu S. Alteza por provisão de 3 de setembro

«de 1G72.» — Liv." 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 29õ.
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«execução o senado, quando a contradizia, parece ao senado que

«V. Alteza deve ser servido de mandar passar provisão para que

«aos procuradores da cidade se dè esta ordinária de dois moios

«de trigo e dois de cevada, cada anno, vistas as razões conside-

« radas e ser Ião pouco seu ordenado que não bastará para seu

«sustento, não commettendo erros em seu ofíicio, que é o que

«mais se deve altender, para que se dé o conveniente lucro a seu

«trabalho, e que em a necessidade não fique a occasião e desculj)a

«de seu mau serviço.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Como parece. Mando passar a provisão^.»

Oonsvilta, cia caniai:*». ft el-i*ei em í> de mavço
cie 107"3 3

«Senhor— A rua Nova da Palma é uma das principaes serven-

«tias d'esta cidade, assim pela grande parte dos moradores d'ella,

«como para os do termo, e mormente em dias de feira *, nos

'iquaes o concurso é tão numeroso e repetido, que não sem grande .

«embaraço e moléstia dos pobres saloios costuma passar coche,

«sege ou carro por ella n'esle dia, e sempre para os coches é a

«passagem diíTicultosa em se encontrando n'ella uns com os ou-

«tros. Determina o senado facilitar esta serventia, abrindo segunda

«em a rua dos Canos para a Mouraria, porque, além de assim fi-

«car dividida a passagem na rua dos Canos, ha capacidade de ca-

«berem dois coches.

«Para se fazer esta obra, tão necessária e publica, é preciso

«que se comprem umas moradas de casas que estão em o fim da

«rua dos Canos, encostadas ao muro da cidade, com serventia

«para a rua da xMouraria; e como de nenhum outro modo se pôde

«fazer esta obra, quer seu dono vender a necessidade que lia

1 Tem a data de 2 de setembro do mesmo anno.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 18 de setembro do mesmo anuo.

3 Liv.° II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 173.

4 Era a feira da ladra que então se fazia no Rocio — vid. KElementos»f

tom. I, pag. 234, not. 5.
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«d'ella, pedindo taoto maior preço que a sua valia, que não é

«possível fazer-se esta serventia sem uma muito grande e inde-

«vida despeza do senado.

«Para a rua Nova de Almada foi V. Alteza servido mandar pas-

«sar provisão para que, avaliando-se as casas qne se derrubas-

«fsem, por louvados, se fizesse a dila rua, porque este era o ca-

«minho de se pagarem por seu justo preço, e assim o ordenaram

'.^em muitas occasiões semelhantes os senhores reis, predecessores

«de V. Alteza, mandando passar provisão para a camará poder

«tomar casas, ainda sendo de morgado, pagando a valia d'ellas.

«Pede o senado a V. Alteza seja serviílo mandar passar provi-

«são n'esla mesmi forma, para que, avaliando-se as casas que

«forem necessárias para a serventia, por dois louvados, um por

«parte do senado e outro do senhorio, se possam derrubar as

«que forem necessárias para a dita serventia, porque, sendo

«esta uma das obras mais necessárias, será muito ulil ao bem

«publico.»

Uesolução regia escripta á margem '

:

«Como parece, porém, sendo algumas casas de vinculo de mor-

«gado ou capella, se não tomem sem se dar fazenda equivalente,

«approvada por mim na forma do eslylo, para se subrogar antes

«de se derrubarem as que tiverem vinculo.»

Consulta da, eamai-a, a o1-roi ei« 13 íle inar4?o
(lo 107^3 2

«Senhor — Uma das maiores serventias e mais publicas d"esta

«cidade é a do postigo de S ^^ André, onde os coches Icem mui

«dilficultosa volta, e, intenlando-se alargar o arco da porta,

«não é possível sem ser com perigo evidenl(\ O remédio mais

«fácil e conveniente será desimpedir a entrada da rua, tirando a

«porta e o muro que a cobre, porque, no estado presente, não é

«defesa á cidade, e a serventia é mui útil e necessária ao pu-

flblico.

1 Tem a data de 24 do inesmo inez.

2 Liv." I de cons. e dcc. do príncipe D. Pedro, fs. 175.
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«Pede o senado a V. Alteza seja servido conceder-llie licença

«para que possa tirar a dita porta, derrubando o pedaço do muro

«das ilhargas que a cobre, para que assim se facilite a passagem

«e se possa fazer a obra sem perigo.»

Resolução regia escripta d margem

:

«Dou a licença na forma que o senado pede K

«Lisboa, 15 de março de 1673.»

I>eci-eto de IO de mai-ço cie IGT^S ^

«Por D. Pedro d'Almeida, vedor de minha casa, e do senado

«da camará d'esta cidade, do pelouro das calçadas e limpeza, me

«representar que muitas pessoas recusavam pagar o que se lhes

«lançava para a limpeza, e que por estas serem de respeito e po-

«derosas e não se poder com ellas ter execução que se tem com

«todos os mais, era grande prejuízo da cidade e mau exemplo,

«mormente quando para esta contribuição não ha privilegio al-

«gum, hei por bem que D. Pedro de Almeida faça que, com ef-

« feito, todos paguem o que se lhes lançar e se execute sem ex-

«cepção de pessoa, por ser assim conforme ás leis e utilidade da

«republica. — Lisboa, 16 de março de 1673. — Com a rubrica de

«sua alteza.»

^Declaração— E para a cobrança d'esta contribuição as pessoas,

«a que se encarregar, não serão d"eila escusas.— Com a mesma

«rubrica.»

Oouftiiiilta, da, eainai-a a el-i-ei em ST' d'al>i'il

de IG^rs 3

«Senhor— No capitulo 17 do novo regimento que V. Alteza foi

«servido dar a este senado, mandou V. Alteza que os vereadores

«vissem os livros dos aforamentos e bens públicos da cidade, e

«que fizessem presentes a V. Alteza aquelles que illegitimamenle

1 Vid. Assento de vereação de 19 de julho do mesmo anno.

~ Liv.° 11 de leg.o de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 371 v.

3 Liv." 11 de cons. e dec. do principe D. Pedro, fs. 261.
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«se achassem alheados contra a forma de direito, para que V. Al-

«teza provesse com remédio conveniente, nomeando juizes que

«em tempo ceito sentenciassem as causas que sohre os ditos bens

«movesse o syndico da cidade, e esta mesma disposição se acha

«no capitulo 18 do próprio regimento.

«Para que se reduzisse á pratica a observância d'estes dois ca-

«pilulos, inchisa a relação dos bens que itiobservada a forma da

«lei se achavam indevidamente usurpados, fez o senado consulta a

«V. Alteza, com a qual foi V. Alteza servido conformar-se, por

«resolução de il de janeiro d'este presente aiino, mandando pas-

«sar alvará em 29 do mesmo mez, em que para o futuro se deu

«nova forma aos aforamentos da cidade, e para o passado se houve

«por bem que o senado ordenasse ao syndico que fizesse reque-

«rimento, e qne V. Alteza nomearia juizes que, em termo limi-

«tado, conhecessem das causas que o syndico movesse sobre esta

«matéria.

«A requerimento do syndico, por consulta de 6 de março, se pe-

«diu a V. Alteza que, na forma da disposição do novo regimento,

«da resolução em que V. Alteza se conformou com a consulta do

«senado e declaração do alvará que em virtude d'ella se passou,

«fosse V. Alteza servido nomear juizes que, em tempo certo e limi-

«lado, conhecessem d;is ditas causas, em determinação da qual

«mandou V. Alteza, por resolução de 2i do mesmo mez de março,

«que os corregedores do eivei da còrle tomassem conhecimento

«d'estas causas ordinariamente.

«Pede o senado a V. Alteza que na mesma consideração no-

-imeie (como no regimento está disposto, na consulta resoluto e

«no alvará declarado) juizes que, em tempo certo e limitado, to-

«mem summario conhecimento d'estas causas, pois não acresceu

«nova razão de inconveniência para V. Alteza negar agora o que

«já tem concedido, e conveniente fora que V. Alteza nomeasse um
«dos corregedores do eivei da corte que, com dois desembarga-

1 dores, conhecesse summariamente d'estas causas, porque em ra-

«zão das audiências se faião os requerimentos facilmente, e nos

«termos ordinários tem o senado juiz privativo em seu conserva-

«dor, e, quando o não tivera, por beneficio da lei podia escolher

«o mesmo jnizo que V. Alteza lhe concede por indulto parti-

«Cdlar.»



444 ELEMENTOS PAUA A HISTORIA

Resolução regia escripta d margem. *

:

«Aos corregedores do eivei da corte, que tomarem conheci-

«mento d'estas cansas, se ordena as julguem breve e summaria-

«mente com os adjuntos que o regedor llies nomear '.»

Consulta cia casiiara a ol-vei em 15 de itiaio
fie 10^33

«Senhor— Por decreto de 18 d'abril foi V. Alteza servido

«mandar vèr e consultar n'este senado a petição inclusa *, do co-

«nego João Falcão de Sousa, em que faz presente a V. Alteza

«que o senado lhe pediu quizesse comprar de juro, sobre suas

«rendas, cento setenta e dois mil réis, por lhe ser necessário di-

«nheiro para as occasiões do serviço de V. Alteza, e que, fazendo

«elle o dito emprego, applicára este juro para esmola de quatro

«missas quotidianas e para enterro dos pobres da freguezia da

«Sé, para os quaes fez jazigo ; e porque de presente está notiíi-

«cado, por ordem d'este senado, para receber o dinheiro do dis-

«tralo do dito juro, o que é em prejuízo das obras pias para que

«havia applicado este juro, pede a V. Alteza seja servido mandar

* Tem a data de 10 de julho do mesmo anno.

2 A fs. 174 do Liv.° iii de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedrou está re-

gistrada a consulta a que se refere esta resolução, e á margem eneontra-se

transcripto o seguinte decreto :

«Ordene o conde regedor a cada um dos corregedores do eivei da corte,

«que tomar conhecimento das causas que se moverem em razão dos bens

«pertencentes ao senado da camará d'esta cidade, serem illegitimamentealhea-

«dos, as julguem breve e summariamente com os adjuntos que o mesmo conde

«lhes nomear. Lisboa, em 14 de julho de 1673.»

Na CoU. da leg. port. ])or J. J. d^Andrade e Silva vem também publicado

um decreto sobre o mesmo assumpto : é assim concebido :

«Hei por bem que os corregedores do eivei da corte sejam juizes das cau-

«sas que se moverem em razão dos bens pertencentes ao senado da camará

«d'esta cidade, sendo illegitimamente alheados, e que breve e summariamente

«as sentenceiem : o conde regedor o faça assim executar. Lisboa, 22 de julho

«de 1673— Príncipe.»

•> Liv." II de cons. e dec. do prineipe D. Pedro, fs. 197.

4 Ibid., fs. 198.
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*'que se lhe não distrate, visto a qualidade das obras para que se

«tem applicado e os inconvenientes que liie resultarão do dito dis-

trato.

«Parece ao senado que não obstante esta petição ser sobre

«cousa pia, e por sua natureza favorável, que Y. Alteza deve ser

«servido de lhe não deferir, porquanto é alterar a forma do alva-

«rá, passailo em 31 d'agoslo de IbTi, por que V. Alteza foi ser-

«vido mandar se distratassem os juros, começando por sua ordem

«pelos mais modernos, por não haver duvidas nem pretensões

«sobre se não distratarem os de pessoas poderosas ; e fazendo as

«freiras da Esperança já semelhante requerimento a V. Alteza para

'<se lhe não distratarem SOjJiOlO réis de juro, que tinham, nas

«rendas d'este senado, allegando não menos justas e pias causas,

«foi V. Alteza servido de lhes não deferir, mandando, por de-

«creto de lz5 de novembro passado, que se guardasse a resolução

«que V. Alteza sobre este particular havia tomado.

«Ao conde de Figueiró parece que pela applicação que o cónego

cJoão Falcão de Sousa tem feito do seu juro para missas quotidia-

«nas, jazigo de pobres e mais razões que allega na sua petição,

«deve V. Alteza permitlir seja dos últimos distratados, vista a re-

« solução de V. Alteza, que, emquanto houver outros que teuhani

«só de preferencia a razão de antiguidade, deve elle preferir, pela

«diíTerença e circumstancias de piedade que concorrem no seu re-

«querimento, que, por sua qualidade, não fica fazendo exemplo,

«pois lambem o que se allega em contrario não tem a mesma
«identidade que n'este se considera.»

Besolução regia escripta á margem *

:

«Como parece.»

Assento íle veveaçuo cl© 15^ <!© maio

«Aos 18 dias do mez de maio de 1G73 se propoz no senado

«que entre as obras publicas, a que no estado presente se devia

• Tem a data de 3 de junho seguinte.

2 Liv." IV dos Assentos do senado, fs. 244 v.
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«logo acudir, era o monturo que eslava á porta do Sol, por ser

«o maior que havia nesta cidade, e por esta causa mais prejudi-

«cial á saúde e de impedimento á serventia publica, e que estava

cem estado, conforme as vistorias que se tinliam feito e informa-

«ções que se tomaram para esle efíeilo pelos officiaes das obras

«da cidade para o desentulho d'este monturo, que se achou cus-

«taria mais de quatro mil cruzados, e que com este mesmo di-

«nheiro e ainda menos se podia ali fazer uma praça publica, com

«sitio capaz de se edificarem cabanas, que podiam promptamente

«render para a cidade ao menos o rendimento do dinheiro que se

«gastasse, com o que a cidade, além de fazer"ao publico este be-

«neficio, não ficava diminuta em sua fazenda; e que, oulrosim,

«era precisamente necessário fàzer-se o cães da Bica do Sapato,

«por respeito da serventia publica, que até o presente não tinha,

«e ficar juntamente por aquella parte como fortificada a marinha,

«ao que por muitas razões era força acudir-se, respeitando a no-

«toria conveniência da cidade e ornato d'ella ; e, outrosim, se

«considerou que necessariamente era forçoso fazer-se uma ponte

«no logar, onde chamam a Ericeira, nos Olivaes, por ser mui ulil

«ao povo e á passagem publica, porquanto no inverno se alaga

«aquella parte, de maneira que não é possível passar-se sem co-

«nhecido perigo; e, votando-se na matéria, se assentou, iinifor-

«memente, que assim a obra da porta do Sol como da bica do

«Sapato e a da ponte da Ericeira eram muito necessárias â ser-

«venlia publica da cidade, se puzessem em pregão para se arre-

<t matar ao menos lanço, mas que primeiro se desse conta a S. Al-

«teza d'estas obras pelo vereador d'ellas, Manuel de Mello, para,

«com seu consentimento e approvação, se começarem e se porem

«em pregão, e, dando-a o dito vereador, vocalmente, o dito senhor

«o houve assim por bem: de que se mandou fazer este assento

«que todos assignaram.»



DO município de LISBOA 447

Oonsuxlta da, camar-a a el-i'ei em Sf> <le maio
de 107^3 1

«Senhor— No capitulo 39 do novo regimento foi V. Alteza ser-

«vido mandar a este senado que consultasse os meios que se re-

«presentassem mais convenientes, para effeito de se proverem nos

«desembargadores extravagantes da casa da supplicação as varas

«de juizes dos orpliãos d"esta cidade e seu termo, considerando

«V. Alteza as razões que persuadem ser assim necessário a seu

«serviço e utilidade dos menores.

«Interpondo seu parecer fez o senado consulta a V. Alteza,

«em 8 de novembro de 107á, suspendendo, até resolução de V.

«1 Alteza, o provimento de duas varas que já n'este tempo esta-

«vam vagas, e como até o presente V. Alteza não tem tomado

«resolução alguma sobre esta matéria, se acha o senado obrigado

«a representar a V. Alteza que é grande o prejuízo que póile re-

«sultar ás fazendas dos menores de não haver mais de dois jui-

«zes dos orphãos, que ha perto de dois annos estão servindo as

«quatro varas, tendo cada um a repartição de dois, quando ainda

«estando todas as varas providas se achavam tantos inconvenieu-

<ítes, como o senado fez presente a V. Alteza em um papel incluso

«com a consulta.

«Esta matéria é digna de grande consideração, porque o curso

«ordinário das causas não pôde parar, nem um juiz servir em duas

«repartições com a expedição que é necessária á fazenda dos me-

«nores, o que necessita de remédio opportuno.

«Pede o senado a V. Alteza seja servido mandar determinar

«logo esta matéria, ou de permittir que entretanto o senado pro-

«veja as varas que estão vagas, o que sempre fica mais conve-

«niente, porque, não encontrando este provimento a resolução que

«V. Alteza intenta tomar, se evitarão os inconvenientes de estarem

«vagas as ditas duas varas o tempo que é necessário para se dar

«forma ao novo provimento dos desembargadores, quando V. Al-

«teza assim seja servido de o resolver, para que d'um ou doutro

«modo fique obviado o irreparável damno que os menores podem

1 Liv." Ill de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, fs. 177 v,
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^experimentar na administraçno de suas fazendas, por falia de

«juizes que loaiem conhecimento de suas causas.»

Hesoflição regia *

:

«Vae deferido em ontra d'esta mesma data 2.»

Assento (le -vei-eação de SO cie niuio
<ie 1<37'3 3

«Aos 24 de maio de 1673 se propoz em mesa como era cousa

«publica n'esla corte haver chegado a ella uma companhia de co-

«mediantes de Castelia, ha quatro dias ou cinco, sem até o pre-

«senle dar a este senado a devida obediência, antes haviam jà

«feito alguns particulares em casa d'a,lguns fidalgos, o que tudo

«era contra a obrigação que tinham e respeito devido ao senado

ae estylo que sempre se observou inviolavelmente; e, votando-so

«na matéria, se assentou em mesa, uniformemente, que o autor

«da dita companhia fosse logo preso no Limoeiro, onde estaria até

«o senado o mandar soltar, para que, com esta demonstração, se

«não continuasse semelhante exemplo tão encontrado á autoridade

«6 jurisdicção d'este senado: de que se mandou fazer este assen-

ti to, para que fique em observância.»

Consulta da caniava a el-i*ei em 31 de maio
de lO^rs 4

«Senhor— Por ser a limpeza d'esta cidade a cousa mais ne-

« cessaria á saúde publica e decente ao trato commum de seus

«moradores, foi sempre pelos senhores reis, predecessores de V.

«Alteza, encarregada aos vereadores d'este senado, com particular

«recommendação, os quaes, como príncipes amantes da conserva-

«ção de seus vassallos, cuidaram sempre com favorável attençãa

«do governo politico d'esta republica, ordenando por leis, cartas,

1 Tem a data de 10 de março de 1G75.

2 Vid. cons. da camará a el-rei em 9 de maio de 1674.

3 Liv.° IV dos Asseutos do senado, fs. 243 v.

* Liv.° II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 237.
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«alvarás e provisões que nas matérias tocantes á almotaçaria, das

«quaes é a limpeza a mais principal, não houvesse privilegio ou

«isenção alguma de foro.

«O senhor rei D. Manuel, por carta de 8 d'agosto de 1506 ^

«houve por bem que, para a limpeza da cidade, se não guardasse

«privilegio algum, e que todas as pessoas, sem embargo de quaes-

«quer privilégios que tivessem, servissem na limpeza, assim como

'ipela cidade lhes fosse ordenado.

«Em uma constituição feita pelo senhor cardeal infante, no anno

«de 1576, se dispoz que as pessoas ecclesiasticas não respondes-

«sem no juizo da almotaçaria, e o senhor rei D. Sebastião foi ser-

«vido mandar que, sem embargo da dita constituição, respondes-

«sem no juizo da almotaçaria as pessoas ecclesiasticas, como sem-

«pre fizeram, a qual foi escripta ao arcebispo D. Fernando que,

«por alvará de 21 de maio de 1544, declarou que a dita consti-

«tiiição se não guardasse, e que os clérigos, nas cousas do go-

«verno da cidade, não gozavam do privilegio de seu íôro.

«O senhor rei D. João o 4.°, pae de V. Alteza, foi servido man-

«dar passar lei, em G d"agosto de 1642, em que se declara que

«nenhuma pessoa é isenta das cousas do governo da cidade e al-

«motaçaria, sem embargo de qnaesquer provisões, leis, ordena-

«ções, sentenças e regimentos que houvesse em contrario, porque

«todas havia por derogadas, ainda que as ditas pessoas fossem

«desembargadores de quaesquer tribunaes, coileitores, ministros

«de santo officio, cavalleiros do habito de S. João, mesa da con-

«scieucia, porque tudo havia por derogado, sem embargo da Ord.,

aliv.° 3.°, tit.° 12.

«No regimento antigo da vereação está disposto, no capitulo 28,

«que o vereador, a cujo cargo estiver o pelouro da limpeza,

«mande fazer execução em todas as pessoas poderosas, e o mes-

«mo, com especial recommendação, se acha no capitulo 22 do novo

«regimento que V. Alteza foi servido dar a este senado.

«V. Alteza que, com particular zelo e cuidado, trata da boa

«administração do governo d'este senado, por decreto de 16 de

«março d'este anno passado, a requerimento do vereador D. Pe-

«dro d'Almeida, a cujo cargo está a limpeza d"esta cidade, foi V.

1 Aliás alvará régio. Vid. «Elementos», tomo i, pag. 402.

vu í>"
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«Alteza servido declarar que para a contribuição da limpeza não

«havia privilegio algum, e que o dito D. Pedro d'Almeida fizesse

«que com effeito lodos pagassem e se executasse sem excepção

«de pessoa alguma, por ser assim conforme ás leis e utilidade da

«republica.

«Em execução d'esle decreto de V. Alteza, das mais leis, cartas,

«regimentos, provisões e alvarás dos senhores reis, predecessores

«de V. Alteza, fazendo-se orçamento da contribuição da limpeza

«da rua em que mora o desembargador António de Sousa de Ma-

«cedo, se lhe foi pedir a parte que lhe tocava, e, respondendo que

«não queria pagar, foi o superintendente dar conta ao dito verea-

«dor D. Pedro de Almeida, que com tão cuidadoso zelo serve a

«V. Alteza n'esta repartição da limpeza, e querendo prudencial-

«mente persuadil-o a que devia contribuir para a limpeza, lhe

«mandou um recado, em que da sua parte lhe pedia não quizesse

«dar tão prejudicial exemplo^ e juntamente lhe mandou mostrar

«o decreto de V. Alteza, para que visse como devia pagar, a que

«o dito desembargador respondeu com o papel incluso, intentando

«mostrar como em rigor de direito é isento de pagar para a lim-

«peza em virtude do seu privilegio.

«Supposto que os desembargadores não sejam isentos de pagar

«para a limpeza, nem pessoa alguma de qualquer estado e con-

«dição que seja, por se obviarem inconvenientes pede o senado a

«V. Alteza seja servido de mandar, em particular, ao dito desembar-

«gador, que haja entendido que não é isento da contribuição da

«limpeza, e declarar, por novo decreto, que todos os desembar-

«gadores e pessoas que gozarem o seu privilegio, são obrigados

«a contribuir para a limpeza, como também as ecclesiasticas e as

«que gozam do foro das trez ordens militares e religião de Malta,

«como de outro qualquer privilegio incorporado em direito, ou

«concedido particularmente, porque todos V. Alteza ha por dero-

« gados para este eíTeilo, sem embargo de qualquer lei e ordena-

«ções em contrario, porque, não obstante se não fazer d'ella ex-

<« pressa e summaria menção, V. Alteza as deroga, sem embargo

«da Ord., no liv." 2.", tit.° 44; e que a copia d'este decreto se

«mande ao regedor da justiça para que o faça presente a todos

«os desembargadores, e se registre; e juntamente seja V. Alteza

«servido mandar escrever ao arcebispo de Lisboa que assim o
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«mande observar nas pessoas ecclesiasticas, dando para esteeífeilo

«ajuda necessária por seus oíTiL-iaes; e assim, sem exemplo em
«contrario, pagarão lodos para a limpeza da cidade, como tantas

«vezes se tem considerado necessário.»

Resolução regia escripta á margem :

«O senado execute os alvarás, provisões, leis e regimentos que

«ha sobre esta matéria, e procure que na distribuição, arrecada-

«ção e despeza do que se paga, haja tal forma que os moradores

«se persuadam que se não diverte para outro algum effeilo mais

«que na limpeza da cidade, a qual, com o referido, particular-

«mente encommendo a D. Pedro dWlmeida; e o arcebispo tem

«ordenado ás pessoas ecclesiasticas observem o que o senado

«procura*. Lisboa, 17 de junho de 1673.»

A resposta dada pelo dr. António de Sousa de Macedo, a que

a precedente consulta se refere, é do theor seguinte ^

:

«O dr. António de Sousa de Macedo, com toda a submissão ás

«ordens de S. Alteza e às do sr. D. Pedro d'Ahneida, sobre o que

«se pede para a limpeza da cidade, representa que elle é desem-

«bargador, e d'esse privilegio goza, e assim pela Ord., liv." 2.%

atit.° 19, no principio, é livre d'este encargo e de todos os mais

«que se lançam pelos concelhos e camarás, ainda que sejam oe-

«cessarios e proveitosos ao publico, e ainda que sejam para obras

«pias, como a mesma Ord. declara.

«E posto que S. Alteza, que Deus guarde, passasse o decreto

«que se lhe mostrou, sem embargo de qualquer privilegio, se en-

«tende d outros privilegi(is e não dos que estão incorporados na

«Ord., porque, para estes se deroi^arem, é necessário fazer-se ex-

«pressa menção d'elles, e d'outra maneira não é tenção de S. Al-

«teza revogal-os, como declara e ordena outra Ord., no mesmo
«liv.° 2.", tit." 44; e deve ser por provisão passada pela chancel-

«laria, conforme o tit." 39, o que procede muito melhor no privi-

«legio dos desembargadores, que é muito mais especial.

1 Vid. cons. da camará a el-rei em 7 de julho do meamo anno.

2 Liv." II de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 237.
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«Em fazer esta allegação parece que se faz o serviço de S. Al-

ateza, allegando e procurando o cumprimento de suas leis e bem

«do reino, de que é tão zeloso, pois os privilégios dos desembar-

«gadores são dados por utilidade publica e bem de justiça, e em
asemelhantes eleições dos ministros consiste o lustre dos tribunaes

«e dos reinos, e elle, António de Sousa, não deseja ser quem dè

«um mau exemplo em que todos o culpem.

«S. Alteza, com melhor consideração d'esta matéria, sendo mais

«seu serviço, poderá revogar o dito privilegio pela ordem e meios

«que mandam as suas leis, e assim ficará tudo posto em seu logar.

«Isto vae dito n'esta méis folha de papel, porque é somente

«como resposta de palavra que se põe por lettra, porque no que

«se diz vocalmente, por recado, costuma haver algumas vezes

«equi vocação que muda o sentido. E António de Sousa em tudo

«mais está prompto aos mandados do sr. D. Pedro, como seu ser-

«vidor, como sempre foi.»

Este documento tem a rubrica do dr. António de Sousa de Ma-

cedo e parece escripto por elle próprio.

Oonsulta, cia <íaiiiara a el-i-ei em. 3 <i<5 jullio
ae 107^3 1

«Senhor— Em 25 de setembro de 1670 fez este senado con-

«sulta a V. Alteza sobre a falta que n'esta cidade havia de moeda

«miúda de prata e cobre, e depois do novo governo d'este sena-

«do, por consulta de 6 de novembro de 1672, se tornou mais ef-

«Qcazmente a fazer presente a V. Alteza a importância d'esta ne-

«cessidade publica, apontando-se que na moeda de cobre seria

(f conveniente lançar-se uma parle de estanho, i)ara se não poder

«fundir, nem a poderem trazer os estrangeiros, pelo maior valor

ítque o estanho tem entre elles. Agora se acha o damno d'esta

< falta tão crescido, que não só os pobres perecem por não haver

«moeda em que se lhes possa dar esmola, mas ainda o mais povo,

«porque já é tão grande a falta de moeda miúda, que as pessoas

«que vão á Ribeira e às tendas a comprar os usuaes para suas

1 Liv.° III de reg. de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro ii, is. 183 v.
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«casas, sendo conhecidas, fazem os pagamentos aos mezes, e «s

«que o não são, os não compram \)0V falta de trocos, sendo mui-

«tas vezes necessário deixarem o dinheiro de maior valia para se

«ir descontando nos dias futuros, porque d'outra sorte se tornam

«sem o de que necessitam para seu alimento. Pede o senado a V.

«Alteza seja servido mandar, com a brevidade possível, remediar

«este tão commum damno, em que todos são prejudicados, e com

«razão particular a pobreza, por serem as suas compras as que

«só com esta moeda se pagam*.»

Ooiisulta. clti cama-t-a, et el-rei em T* de julho
de 167'3 2

«Senhor— Por consulta de 31 de maio fez o senado presente

«a V. Alteza a duvida que o desembargador António de Sousa de

«Macedo poz a pagar para a contribuição da limpeza, de que ne-

«nhuma pessoa é isenta conforme as leis, provisões, alvarás e re-

«gimentos que na mesma consulta se referiram, e que seria con-

«venieiíte que V. Alteza mandasse passar novo decreto para que

«o regedor da justiça o lesse em relação, e os desembargadores

«tivessem entendido não eram isentos d'esta contribuição, por-

« quanto, não obstante tantos documentos, ainda alguns duvida-

«vam.

«Por decreto de 27 de jimho foi V. Alteza servido mandar que

«o senado executasse os alvarás, leis, provisões e regimentos que

«sobre esta matéria havia, e que o senado procurasse que na dis-

«tribuição, arrecadação e despeza do que se paga para a limpeza,

«houvesse tal forma que os moradores d'esta cidade se não per-

«suadissem a que se divertia para outro algum efleilo mais que

«para a limpeza, que V. AUeza particularmente tinha encommen-

«dado ao vereador D. Pedro d'Almeida.

«Pareceu ao senado fazer presente a V. Alteza que está tão fora

«de se divertir a contribuição da limpeza para outro algum effeito,

'ique, por não ser bastante para a despeza que n'ella se faz, con-

1 D 'uma cota á margem do registro vê-se que a consulta foi renovada em
11 de setembro de 1675.

2 Liv.° n de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 255.
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«corre o senado com Ião prande ajuda da sua fazenda, que desde

«o novo governo alé janeiro passado se gastou 1:009^240 réis, e

«de janeiro alé o presente 1:006^000 réis, com que n'este anno

«e meio tem gasto o senado de sua fazenda na limpeza (como se

«vê da certidão junta) 11:015)$1700 réis, e que na contribuição se

«observa a boa forma que, não sem grande trabalho e zelo, deu

«o marquez de Távora, repartindo-se as ruas por seus moradores,

«segundo sua possibilidade, depois de arrendadas com superinlen-

«dentes para a cobrança, o que hoje com maior exacção se exe-

«cuta, por ser tão grande o cuidado e zelo com que o vereador

«D. Pedro d'Almeida serve a V. Alteza na repartição d'este pe-

« louro, que em livro tem arruados os bairros, e, com o computo

«das ruas, a despeza de cada uma repartida por seus moradores,

«que se regulou pelas casas com os carretões e superintendentes

«necessários, e tudo com tanta clareza que por nenhuma via pôde

«a verdade ficar escrupulosa; e p^-de o senado a V. Alteza seja

«servido mandar passar o decreto para o conde regedor, para que

«assim se evite o mandar-se uma copia a cada desembargador.

i

Resolução regia escripta á margem *

:

«Guarde-se o que tenho mandado sobre os privilégios dos des-

«embargadores, e, duvidando algum, m'o fará presente o sena-

«do, a quem agradeço o que tem disposto sobre o que toca á lim-

«peza, arrecadação e contas do que se contribue para ella.»

Consulta dia caitiava a el-rei em T" <le julho
de IGT^S 2

«Senhor— Na fazenda d'este senado ha 39^^(000 réis de foros,

«sendo tão miúdos que ha muiios de 10 e ^.0 réis, e, pela diffi-

«culdade da cobrança, se téem perdido alguns, porque, não ob-

«stante haver sacador que os cobra, não basta muitas vezes a sua

«diligencia. Tem-se considerado que para esta cobriínça será ne-

«cessario haver um requerente, que para este effeito lenham fé suas

«notificações, o qual possa notificar os foreiros que não quizerem

* Tem a data de 7 do mesmo mez.

2 Liv." II de cens. e dec. do prineipe D. Pedro, fs. 259.
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^(pagar, para diante do juiz do tombo, a quem privativamente

«pertencem estas execuções ; e porque, havendo um sacador e

cum requerente, se Ities hão de dar, necessariamente, dois sa-

«larios, o que se poderá evitar, servindo o mesmo sacador de

'I requerente, com se llie acrescentar alguma cousa a seu salário

«—Pede o senado a V. Alteza seja servido conceder faculdade

«para que o sacador dos foros possa servir de requerente, tendo

ifé suas notificações, porque será mui útil á boa arrecadação de

«que necessitam os foros, que tanto, por esta falia, se vão per-

«dendo, em damno da fazenda do senado.»

Resolução regia escripta d margem :

«Como parece, Lisboa, 18 de julho de 1673.»

Assento tle vei-eav^o cie IO cie jvillio

de 1G7^3 1

«Aos 19 de julho de 1673 se propoz em mesa, pelos ministros

«abaixo assignados, como representando-se a S. Alteza a grande

«necessidade que havia de se alargar a porta de Santo André,

«por não entrarem por ella os coches que hoje se costumam, e

«por melhor serviço da cidade, foi o dito senhor servido conce-

«der, por resolução de 15 de março do presente anno, que a dita

«obra se fizesse ; e porque era necessário, para os coches pode-

»«rem rodar n'aquelle bairro e se alargar esta serventia, como con-

«vém, arrazarem-se umas casinhas pequenas, que são de Fran-

«cisco Sorini, italiano, que pagavam somente um foro de MO réis

«á egreja de Santo Afidré, o qual estava prestes para as vender

«voluntariamente, dando-se-lhe o foro em outra parte, e na mes-

«ma conformidade o estavam o prior e beneficiados, pelo que lhes

«tocava, e havendo consideração á conveniência da serventia pu-

«blica que d'esta obra se seguia, e, votando-se n"esla matéria, se

«assentou que, vista a necessidade que havia de se comprarem

«estas casas, visto seu pouco valor, limitação do foro e consenli-

« mento das partes, se arrazasseui, satisfazendo-se promptaniente

«a seu justo preço, pondo-se o foro em outra propriedade da ci-

1 Liv.» IV dos Assentos do senado, fs. 254 v.
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«dade de egual valor; e se encarregou ao vereador do pelouro

«das obras, Manuel de Mello, tomasse por sua conta a execução

«d'esta obra; de que se mandou fazer este assento. >>

Oou^ulta, díi camará, a el-rei eiin 'V ^'ag-osto

«Senhor— Por decreto de 18 de julho ^ foi V. Alteza servido

«mandar vêr e consultar n'este senado as duas consultas inclusas

«do desembargo do paço, feitas a favor do perdão que Manuel

«Francisco e Pedro de Freitas pedem dos dois annos de degredo

«para Africa, em que foram condemnados pelo tumulto dos ata-

«foneiros, nas quaes parece ao desembargo que V. Alteza deve

«ser servido de lhes perdoar o degredo, pagando cada um dez mil

«réis.

«O anno passado foi V. Alteza servido mandar vér e consultar

«n'este senado uma petição que os atafoneiros fizeram a V. Alte-

«za, expondo n'ella que cada um d'elles fora condemnado em dois

«annos de degredo para Africa, pelo tunmlto que se disse fizeram,

«por cuja causa estiveram na prisão mais de cinco mezes, em que

«gastaram o que tinham, com que suas rnnlheres e filhos se acha-

«vam em grande pobreza, e que com a sua falta seria mais ex-

«trema a sua necessidade, pelo que esperavam da real grandeza

«e clemência de V. Alteza lhes perdoasse o dilo degredo, na con-

«sideração do que haviam padecido e lhes era bastante castigo ^.

«Pareceu então ao senado representar a V. Alteza o geral es-

«candalo que houve, assim n'esta cidade, como em o reino, vendo

«que da exorbitância, a que os supplicantes se arrojaram, se po-

«diam originar mais prejudiciaes consequências a toda a republi-

«ca, e que o castigo devia ser de qualidade que fosse exemplo a

«todos, cuja razão attenta se serviu V. Alteza de mandar que esta

«matéria se visse e sentenciasse na relação, com toda a circums-

«pecção e severidade, o que, considerando os juizes, com a pon-

«deração devida, havendo respeito á miséria e pobreza dos sup-

1 Liv. u de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 277.

2 Ibid., fs. 278.

3 Vid. n'este voL, pag. 360.
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rtplicantes, ao tempo da prisão, e ás mais razoes que podiam des-

«culpar sua ignorância, os condemnaram no degredo referido, do

«qual não deviam ser alliviados, porque o exemplo do perdão pe-

nderia occasionar semelhantes excessos..

«Por resolução de G d'agosto de 1672 foi V. Alteza servido de

«se conformar com o parecer do senado, não deferindo á petição

«dos supplicantes. Como agora se não offerecem razões que nova-

«mente se possam considerar a favor d'estes dois culpados, pa-

vrece ao senado que V. Alteza deve ser servido de não alierar a

«resolução tomada sobre a primeira consulta, cujos fundamentos

«têem ainda hoje as mesmas causas por que já a V. Alteza pare-

•1 ceram justos.»

Resolução regia escripta cl margem '

:

«Assim o mando ordenar.»

Consulta <ia camava, a el-i-ei eiifi 7^ cfagfosto
de lO-rsz

«Senhor— Por decreto de 21 de julho ^ foi V. Alteza servido

«mandar vêr e consultar n'este senado a petição inclusa do juiz

«do povo e Casa dos Vinte e Quatro, em que fazem presente a

«V. Alteza que, sendo V. Alteza servido, por resolução de 25 de

«setembro de 1669 *, tomada em consulta do senado ^ de extin-

«guir o officio de escrivão das devassas da regatia, pelos muitos

«inconvenientes que das taes devassas resultavam ao bem pnbli-

, «CO, então representados em um papei que no senado offereceu a

«Casa dos Vinte e Quatro, mandara V. Alteza, por resolução de

«24 de janeiro de 1670 ^, que nas devassas que estivessem tira-

nias se continuassem os livramentos ordinariamente, porquanto

«os delinquentes estavam legitimamente pronunciados; e porque

1 Tem a data de 18 do mesmo mcz.

2 Liv.° 11 de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 287.

^ Ibid., pag. 288.— O decreto está exarado pela parte superior do reque-

rimento do juiz do povo, que a consulta quasi transcreve integralmente.

4 Vid. n'e3te vol., pag. 174.

'•> Ibid., pag. 171.

•> Ibid., pag. 184.

*
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«de se conlinuarem estes livramentos pelo mesmo escrivão que

«era das ditas devassas, tem mostrado a experiência que em parte

«se continua o mesmo prejuízo, havendo dilações e introduzindo-se

«outras devassas para que sempre se continue o exercício do dito

«oífjcio, tão odioso ao bem publico, pedem a V. Alteza seja ser-

«vido mandar que também para o curso ordinário dos livramen-

«tos se haja por extincto o dito oíJQcio, e que estas causas se re-

«partam pelos escrivães da almotaçaria, conhecendo d'ellas ordina-

«riamente os almotacés, com appellação e aggravo para o senado,

«ou que os ditos livramentos se continuem pelos officiaes do se-

«nado, para que assim se verifique a extincção do dito officio, e se

«possam terminar as causas que tão cavillosamente se perpetuam.

«Sendo vistas e consideradas as razões de sua petição, e ainda

«aquellas que a V. Alteza se representaram para extincção d'este

«officio, pareceu ao senado que V. Alteza deve ser servido defe-

«rir á petição do juiz do povo e Casa dos Vinte e Quatro, man-

« dando que nos livramentos procedidos das devassas da regatia

«escrevam os dois officiaes do senado, que costumam escrever

«nas devassas que tiram os vereadores, e hoje com maior razão

«por estar gravemente culpado, por erros d'este officio de escri-

«vão da regatia, o proprietário que d'elle foi, Dionísio Yillela,

«porque, para se distribuírem pelos escrivães da almotaçaria e se

«livrarem perante os almotacés, ha o inconveniente de serem as

«devassas tiradas por vereadores, conlinuando-se perante elles os

«livramentos começados, e n'esta forma cessará o escândalo que

«a esta republica resulta ainda das memorias de tal officio.»

Resolução regia escripta á margem *

:

«Como parece.»

As,<seiito de vei^eaçtio tio 11 cl'agosto
tle 10^32

«Assentou-se em mesa^ pelos ministros abaixo assignados, que,

«porquanto na procissão de N.'' Snr.^ das Neves os corretores

1 Tem a data de 12 de setembro seguinte.

2 Liv.° IV dos Assentos do senado, fs. 256,
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a do numero, assim proprietários como serventuários, sem em-

«bargo de não serem cidadãos, são obrigados a acompauhal-a, e

«por sua remissão o deixavam de fazer, procedendo n'este parti-

'ícular contra o que deviam, o que visto pelos ministros do sena-

«do, accordaram que de hoje em diante todo o corretor do nume-

«ro, ou seja proprietário ou serventuário, que não acompanhar a

«dita procissão, seja multado em pena de quatro mil réis para as

«despezas da cidade, com declaração que, além d'esta pena, os

«que forem proprietários, serão suspensos do exercício de seus of-

«ficios por tempo de vinte dias, e os que forem serventuários pri-

«vados dos provimentos que tiverem das serventias dos ditos otli-

«cios; e assim mais nas procissões que pelo decurso do anno faz

«a cidade, são obrigados a ir n'ellas os corretores proprietários e

«os serventuários que forem cidadãos, debaixo das mesmas penas

e acima declaradas.»

Consulta, da caiuai'a a el-irei em 11 cl'agosto
de 167^3 1

«Senhor— Os provedores da saúde e o thesoureiro de S. Se-

« bastião fizeram petição a este senado, em que fazem presente

«que todos os annos, para a festa do santo, se costumava dar,

«por conta da fazenda do senado, vinte e quatro cirios, a que

«chamam capuchos, de quatro arráteis cada um, para se pô-

«rem em as grades da capella maior, e porque de presente

«estão acabando de dourar o retábulo e aperfeiçoando a egreja

«de tudo o que é necessário, pediam lhes fizesse o senado

«mercê de lhes mandar fazer umas grades novas em a dita ca-

«pella, e que n'esta forma se escusaria a despeza annual dos

«vinte e quatro cirios, com que se costumam adornar as grades

«velhas.

«Sendo vista sua petição e considerada a despeza que cada

«anno se faz nos cirios, que importa vinte mil réis, e que as gra-

«des, por esta só vez, poderão custar cincoenta até sessenta mil

«réis, se acha que a fazenda do senado fica com grande utilidade

«em se dar a esmola que se pede, e a capella do santo com u

1 Liv.» 11 de cons. e dec. do príncipe D. FcJio, fs, 'J75.



460 ELEMENTOS PARA A HISTOllIA

«adorno de que necessita— Pede o senado a V. Alteza o haja

«assim por bera.»

Resolução regia escripla á marijeni

:

«Como parece. Lisboa, 18 d'agosto de 1071].

u

Oousulta cia ea.inai*£L a el-i*oi em 1 de setembro
de IG-rS i

«Senhor— Por decreto de 28 d'agosto foi V. Alteza servido

«mandar vêr e consultar n'este senado a petição inclusa^ do pro-

« vedor e irmãos da casa da misericórdia d'esta cidade, em que

«fazem presente a V. Alteza que, por ordem d'este senado, foram

«notificados para distratarem 326)$í512 réis de juro que têem em
«suas rendas, os quaes foram de D. Francisco de Lima, e n'elles

«se não deve entender o alvará dos distrates, por serem as ren-

«das da misericórdia as de maior utihdade ao bem commum, pois

«são o alimento dos pobres, cuja razão attenta deve V. Alteza ser

«servido mandar se lhes não distrate o dito juro.

«Sendo vista sua petição, e consideradas as razões d'ella, parece.

«ao senado que V. Alteza pôde ser servido de lhe deferir, man-

«dando se não entenda o dito juro nas forças do alvará do distra-

«to, porque não obstante não se haver deferido ás freiras da Es-

«perança e ao cónego João Falcão em semelhante requerimento,

«este da misericórdia prefere por serem suas rendas gastas em o

«útil commum e sustento da pobreza, em cujo favor se não cou-

«sidera prejuizo particular, como em os mais a que se não deferiu;

«e já V. Alteza foi servido mandar praticar o mesmo no distraio

«dos juros da sereníssima casa de Bragança, mandando V. Alte-

«za, por decreto particular, se não comprehendessem os juros que

«a misericórdia tinha nas rendas da dita casa, na ordem do dito

«distrato.»

Resolução regia escripta á margem:

«Como parece. — Lisboa, 3 de setembro de 1673.»

í Liv." 11 de cons. e dec, do priucipe D. Pedro, fs. 281,

2 Ibid., fs. 2b2.
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Oonsulta. da camará, a el-i-ei em 18 de seteml>i*o
de 16T3 1

«Senhor— Por resolução de 17 de novembro de 1672' foi V.

«Alteza servido mandar que o senado interpuzesse seu parecer so-

«bre o requerimento dos procuradores da cidade,. e por consulta

«de 6 de março d"este presente anno' fez o senado presente a V.

«Alteza as razões porque aos procuradores da cidade se lhes de-

sviam dar os dois moios de trigo e dois de cevada de sua ordi-

«naria, a que V. Alteza ainda não foi servido deferir.

«Agora se achou o documento junto *, pelo qual consta que, no

1 Liv.o 11 de cous. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 297.

2 Aliás 8 de dezembro— Vid. n'este vol., pag. 416.

3 Ibid., pag. 438.

< E a certidão que transcrevemos após o seguinte requerimento dos procu-

radores da cidade :

— «Dizem os procuradores da cidade, que actualmente estào servindo no

«senado da camará, que S. Alteza foi servido occupal-os nos ditos officios,

«em que têem procedido com a demoustraçào que é notória, sem até o pre-

«sente haver escândalo de seu procedimento; e porque, fazendo petição a V.

«S.^ para serem pagos da ordinária de cevada e trigo que sempre venceram

«os procuradores abstidos e os mais antecessores, fez V. S.* consulta a S.

«Alteza para se lhes continuar a dita ordinária, e até o presente nâo foi res-

«pondida, e comtudo nos livros dos assentos, que estão no cartório dacama-

«ra, do tempo do governo de Castella, está uma portaria que V. S.» pode

«mandar vêr, por que se mostra conceder-lhes o dito goveruo se continuasse

«com a dita ordinária de dois moios de trigo e dois de cevada aos dois pro-

«curadores da cidade, documento que, na occasiâo do dito requerimento, não

«allegaram os supplicantes por não terem d'elle noticia, com o que se corro-

«bora ser tào inveterada esta ordinária, por respeito de seus ordenados se-

«rem muito limitados ;
— P. a V. S.' lhes faça mercê, attento ao referido,

«mandar se lhes continue com a dita ordinária de cevada e trigo, desde que

«entraram a servir, ou se consulte a S. Alteza o que os supplicantes rcprc«

«sentam com o documento referido. E. R. M.cé.j.

Despacho do senado :

«Junte-se o documento de que se faz menção. Em mesa, 21 de setembro

«de 1673..>

Segue a certidão que foi junta por virtude do despacho supra :
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«lempo do presidente D. Nuno Alvares de Portugal, por mandado

«do vice-rei se fizera assento para que aos ditos procuradores se

«Mendo de Foyos Pereira, escrivão da catnara d'e8ta cidade de Lisboa,

«ete. Faço saber que no liv.° 2.° dos Assentos da camará está a própria por-

«taria que o presidente d'ella, Manuel de Vasconcellos, mandou ao senado,

«a qual diz o seguinte : — O sr. vice-rei me remetteu uma petiçixo dos pro-

«curadores da cidade, Pedro Vaz de Villas Boas e Pedro Borges, em que

«pediam lhes acrescentassem o ordenado, para a vermos em camará, como

«se viu e se votou n'ella. Dei-lhe conta dos votos, e lhe disse como ha

«dois annos que, por uma vez, lhes deu a cidade dois moios de trigo e dois

«de cevada a cada um d'elles, do Alqueidâo, com o que me disse havia por

«bem lhes dessem os dois moios de trigo e dois de cevada em cada um anuo,

«começando logo d'este, isto pela boa informação que de seu serviço tinha e

«o salário não ser muito ; mas que em cada um anno se lhe daria conta, ou

«a elle ou a quem estivesse no seu logar, porque sua tenção não é de acres-

«centar ordenado, nem que isto passe aos procuradores que ao diante hou-

«ver, senão a elles somente, por seu bom serviço e procedimento, o que não

«faria exemplo pelas razões ditas. Em camará, 27 de julho de 1611. Manuel

«de Vasconcellos.

«E a fs. 56 do mesmo livro está um assento, feito da lettra e signal do

«presidente da camará, D. Nuno Alvares de Portugal, que diz assim :
—

«Dei conta ao sr. vice-rei do assento que está n'este livro, afs. 19, sobre dar

«a cidade dois moios de trigo e dois de cevada a cada um dos procuradores

«d'ella, e manda que se lhes dêem, como se faz depois do dito assento e na

«conformidade d'elle. Em mesa, 21 de julho de 1614. D. Nuno Alvares de

«Portugal.

«E não dizem mais os assentos referidos a que me reporto ; e consta que

«d'aquelle tempo a esta parte se deram aos procuradores da cidade até o

«presente as mesmas propinas de cevada e trigo, e me reporto ás contas

«dos thesoureiros. Lisboa, 13 de setembro de 1673. Manuel Gomes da Silva

«o escrevi. Pagou nada. Mendo de Foyos Pereira.» — Liv.° ii de cons. e dec.

do príncipe D. Pedro, fs. 298.

Appenso á consulta encontra-se outro documento, sem data nem assigna-

tura, que passamos a transcrever, porque é uma affirmação do que have-

mos dito relativamente á indifíerença com que em algumas épochas se cuidou

da conservação de diplomas que interessavam á vida politica e económica

da cidade, diplomas cuja falta hoje tanto se faz sentir para o estudo da his-

toria do município de Lisboa e até do paiz.

O documento diz o seguinte :

«Os procuradores da cidade deram principio a este requerimento dos dois

«moios de trigo e dois de cevada, da ordinária que sempre levaram, o anno
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«lhes desse esta ordinária, cujo titulo é bastante para o senado

«lhes mandar continuar com ella, e assim o faz o senado presente

«a V. Alteza*.»

Carta, regia cie IO íle sseteiiilbro de IG'7'3 2

«Vereadores e procuradores da camará de Lisboa e procurado-

«res dos mesteres d'ella, eu, o principe, vos envio muito saudar.

«Pareceu ião importante a meu serviço e ao bem publico da ci-

«dade a obra e serventia que intentastes no caminho de Santa

«Apolónia, que me pareceu agradecer-vos, como faço, este vosso

«zelo e cuidado; e porque terei contentamento que se acabe sem

«se levantar mão d'ella, vos encommendo procureis dar principio

«á obra, que se houver de fazer, pelo cães do carvão, para se fa-

«passado, e os ministros que então assistiam no senado foram de parecer

«que a ordinária se lhes mandasse continuar, precedendo consulta do refe-

«rido a S. Alteza, como se fez, e esta consulta foi S. Alteza servido resolver

«em Salvaterra e mandar, por resolução sua, que os ministros actuaes, tor-

«naudo a ver o regimento, fizessem segunda consulta, interpondo n'ella seu

«parecer.

«O regimento se viu, como S. Alteza ordenou, e se tomou informação dos

«documentos que havia para se levar esta ordinária, e, sem embargo de não

«apparecer provisão, como se não acha de outras cousas muito importantes so-

nbre a jurisdicção e doações da cidade, em razão da omissão e descuido com

«que na arrecadação dos papeis se haviam os escrivães da camará, comtudo

«se achou que esta ordinária era parte do ordenado que levam os procura-

« dores da cidade, e que nào ha memoria de acto algum em contrario, e que

«sempre seus antecessores a levaram ; e assim parece que sem duvida é

«parte do seu ordenado, que se lhes paga em mantimento, por ser o orde-

«nado que vencem de direito tão ténue e limitado, que não passa de cento e

«quatro mil ri^is, que, com as propinas, monta, em cada anno, cento e trinta

«e nove mil réis ao todo.» — Dito liv.", fs. 801.

As palavras que vão em itálico foram por nós sublinhadas, porque é a el-

las a que atraz nos referimos.

1 No liv.° III de reg." de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro u, a fs. 188 v., está

registrada a consulta, e á margem tem escripta a seguinte nota :

«A esta consulta respondeu S. Alteza com a resolução da que fica atraz,

«fs. 172, que veiu com esta.»

É a consulta de G de março de 1673 — vid. n'e3te vol., pag. 438.

2 Liv.» II de cons. e dec. do principe D. Pedro, fa. 293,
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acilitar aquella passagem e se poder continuar sem embaraço pelo

«lempo adiante. Escripta em Lisboa, etc.»

fí <l'ovitult>ro cie IOT'3 —
«I*apel sol3i*e o donativo» ^

«Como esta cidade é corte e cabeça do mais reino, é razão que

«seja o exemplo aos mais povos para tudo o que fôr serviço do

«príncipe e augmento de seu estado, e sendo o senado, na occa-

«sião presente, como administrador do governo politico d'esta re-

«publica, o que beijou primeiro a mão ao príncipe e se offereceu

«a seu serviço, em nome d'este povo, parece se acha com alguma

«obrigação de mostrar que esta acção passa a effeito, certificando

«ao príncipe e mais reino que os tributos justificados em a neces-

«sidade publica devem ser voluntários em tão leaes vassallos.

«O donativo dos quinhentos mil cruzados, que os povos promet-

«teram em cortes para sustento dos presídios e pagamento dos

«assentistas, se continuaram por segundos trez annos, por serem

«ainda as mesmas aquellas causas que foram motivo a esta con-

«tribuição, e não havendo hoje cessado, antes tanto mais crescido,

«que por evitar maior damno será necessário armar para maior

«defesa, é verosímil que, quando assim seja, convoque o príncipe

«a cortes, para que, no conhecimento do nosso estado^ contribuam

tos povos para a nossa segurança com maior tributo, e quando

«assim não seja, certeza ha evidente para que o donativo se pro-

«rogue a terceiros trez annos; com que considera o senado que,

«na occasião presente, deve voluntariamente offerecer-se este povo

«a S. Alteza, que Deus guarde, para continuar mais trez annos

«com a contribuição dos setenta mil cruzados que lhe coube na

«repartição do donativo, acabado este anuo que para o reino é o

«ultimo, e o que vem, cujo pagamento é para desempenho do prí-

«raeiro que se pagou tomando-se por empréstimo; declarando-se

«que, quando S. Alteza seja servido fazer cortes e se acrescente

«o tributo, que este donativo fará por elle, acrescentando-se-lhe

* Liv." Ill de reg.° de cons. e dec. do sr. rei D. Pedro n, fs. 190 v.

No registro d'este documento nâo vem indicada a entidade a quem elle foi

destinado, mas presumimos que fosse para a Casa dos Vinte e Quatro,
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«o que mais lhe tocar à sua repartição, para que assim, conside-

<rrada a desigual grandeza d'esta cidade, fique na egualdade de-

«vida aos mais povos.»

Carta i-eg-ia de 'V cl'outtil:>i*o de lOT^S ^

«Vereadores e procuradores da camará de Lisboa e procurado-

«res dos mesteres d'ella, eu, o principe, vos envio muito saudar.

«Ha poucos dias que quasi milagrosamente se descobriu uma con-

«juração que n'esta corte havia, conspirando-se contra minha pes-

«soa e estado real, liberdade e honra d'estes reinos, e em deslrui-

«ção d'elles^, e averiguando-se, com toda a justificação, o procedi-

• Liv.o ir de cons. e dec. do príncipe D. Pedro, fs. 305.

2 Refere-se á conspiração incitada pelo embaixador liespanhol na corte de

Lisboa, o conde de Humanes, que parece tinlia por fim matar o principe D.

Pedro, sua esposa e sua filha, libertar el-rei D. AíFonso vi que desde 1669

«stava encerrado na ilha Terceira, e reintegral-o no throno.

Acerca d'esta conspiração, que pelo seu alcance e em tal conjunctura nos

podia trazer as mais funestas consequências e gravíssimas complicações,

lé-se a pag. 229 do tom. v do «Pauoraraa« :

«Não esteve el-rei muito tempo na ilha, porque a maldade dos homens o

<ffez mudar d'aqueUe sitio, forjando contra o principe (D. Pedro) uma trai-

«çào que perdia o reino se não se atalhasse. Estava o conde de Humanes
«por embaixador de Castella em Lisboa, e, vendo que a liberdade d'el-rei

apodia ser caminho para pôr o reino em sedição, assentou com Francisco de

«Mendonça ir um navio de Castella áquella ilha, matar Manuel Nunes Lei-

«tão, e embarcar el-rei, para o conduzirem a Hespanha, buscando por pre-

«texto casal-o com a rainha viuva d'aquelles reinos, persuadindo-o ser aquelle

"O meio de restituir-se a Portugal e commover os povos a uma sublevação.

«Tinha um ilhéu aceitado a commissão e execução da empreza, e já o em-

«baixador tinha aggregado ao seu partido algumas pessoas.

«Descubriu-se esta traição, prendeu-se o commissario, e confessou no tor-

«mento o facto e projecto expendido
;
prenderam-se os conjurados, fugiu

«Francisco de Mendonça para Castella, e Jerónimo de Mendonça se escon-

«deu no reino. Os presos que tinham commendas, ou eram cavalleíros, furam

«relaxados pela Mesa da Consciência e Ordens, e outros julgados pelas justi-

«ças seculares, e todos eondemnados á morte, cuja sentença se executou na

«praça do Rocio em Lisboa, menos António de Cavide que não foi relaxado

«pela Mesa da Consciência. Entrou-se cm consideração do procedimento que

«se havia de ter com o embaixador : diziam uns que quem não guardava a

«fé publica commettendo traições, justamente se lhe não devia immunidade,

«outros vendo que o reino estava cançado com uma larga guerra, lhes pare-
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«mento das pessoas que n'ella entraram, mandei prender as de

«que já tendes noticia, e se vae procedendo n'esla matéria com

«toda a circumspecção que ella pede; e raandando-a considerar

«juntamente com outras concernentes á conservação de minlia pes-

«soa, estado real, ao bem comnmm, defesa, liberdade e honra

«d'estes reinos e vassallos, tenho resoluto celebrar cortes n'esta

"Cidade no primeiro dia de dezembro próximo, d'este anno *
: en-

«commendo-vos muito que, logo que receberdes esta carta, façaes

«eleições, na forma costumada, de dois procuradores que em nome

«cia que, para evitar outra, bastava que S. A. se queixasse a Castella do

«seu embaixador : este segundo voto íoi o que se seguiu. Antes de desco-

'berta a conjuração veiu com licença de S. A. um moço da guarda-roupa,

«que na ilha servia a el-rei, e sendo nomeado em seu logar Francisco de

"Couteiros, o souberam os conjurados comprar antes de partir, para commu-

«nicar a el-rei o desígnio, e o executou ; não se prendeu, porque logo que

«participou a el-i"ei a noticia, se embarcou para Inglaterra em um navio in-

nglez, para communicar por aquelle reino o intento á rainha de Castella.

«Ultimamente prendeu-se Jerónimo de Mendonça, e no dia que havia de

«morrer, como traidor, lhe perdoou o príncipe a vida, e por um decreto a foi

«acabar em uma fortaleza na índia. Tratou S. A. de tirar logo el-rei D. Af-

"fonso 6." da ilha, aprestou-se a armada que costumava correr a costa, e deu

«ordem ao general d'ella, Pedro Jacques de Magalhães, fizesse um bordo so-

«bre aquella ilha ; e outi'a a Manuel Nunes Leitão para que embarcasse el-

«rei, e viesse a nau dar fundo a Paço de Arcos : assim se executou, e tanto

«que a nau deu fundo, avisou Pedro Jacques a S. A. que logo mandou a

«Francisco Corrêa, seu secretario d'estado, Roque Monteiro e José da Fon-

«seca para que dispuzessem o desembarque d'el-rei. — (Extrahido da Ca-

«iastrophe de Portugal^ em que se trata do nascimento, vida e morte do Sr.

«D. Afonso 6.°, rei de Portugal, pag. 150 até 172. Mamiscripto.)»

N'este excerpto não se allude a que no plano dos conjurados entrasse o

desígnio de assassinar D. Pedro, D. Maria Francisca e sua filha, a infanta

D. Isabel, que então contava apenas quatro annos de edade ; o facto, porém,

é relatado por alguns historiadores que também dão como suppliciado a An-

tónio Cavide : o trecho que acabamos de transcrever diz, e n'isso acredi-

tamos, ter sido o velho secretario do estado da casa de Bragança poupado á

morte, pois não foi relaxado pela Mesa da Consciência. Os restos mortaes de

António Cavide estão no seu jazigo na egreja da Penha de França— vid.

'(Elementos», tom. vi, pag. 581 (nota).

El-rei D. Afifonso vi chegou a Lisboa no dia 14 de setembro de 1674,

sendo logo transportado para o palácio real de Cintra, onde acabou os seus

dias.

1 As cortes reuniram em janeiro de 1674.
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«d'esta cidade assistam nas cortes, e llies deis procuração bastante

«para tratarem e resolverem, sem limitação, os negócios que n'ellas

«se propuzerem, e para jurarem a infanta D. Isabel, minha muito

«amada e prezada filfia, na forma costumada ; e procurareis que

«sejam pessoas que pela qualidade e procedimento estejam tão

a empenhadas no bem e conservação do reino, que, sem respeito a

«nenhum outro íim, tratem só d'este*. E tereis entendido que a

«contribuição, como sempre foi estylo, ha de continuar como até

«agora, do primeiro de janeiro do anno que vem por diante, para

«poderem persistir os presidios, em quanto nas cortes se não dá

«a forma conveniente e se estabelece o necessário para a conser-

«vação e defesa do reino ^. Escripta em Lisboa, etc. — Principe.»

* Vid. Assento de vereação em 23 de outubro de 1673.

2 As cortes não chegaram a resolver sobre este escabroso assumpto, por-

que, antes que se manifestassem, dissolveu-as D. Pedro, por tumultuarias e

por sé quererem iutrometter em cousas, cujo conhecimento lhes não pertencia,

como era a fiscalisaçâo da gerência dos dinheiros públicos, exame em que

ellas muito bem entenderam dever entrar primeiro que votassem os tributos.

FIM DO TOMO VII
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